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O PENSAMENTO DE SALAZAR 


Bruscamente, a partir de um «facto mediático» que se tornou ou foi tornado 
num «facto político», ressurgiu na sociedade portuguesa o interesse por um 
homem e um tempo que, nos últimos trinta anos, tinham sido mais objecto 
de «black-out», «lenda negra» ou puro estudo académico: Salazar, o seu 
pensamento, a sua governação e a sua obra — o Estado Novo. 


UM REGRESSO INESPERADO 


A polémica levantada por «Os Grandes Portugueses» teve o mérito de cha- 
mar a atenção e disparar a curiosidade, quase quarenta anos depois da sua 
saída do governo, para a figura e obra de Salazar. E desde então, amigos, 
inimigos, neutros, jornais, revistas, editores, se precipitaram, num genuíno 
movimento de interesse sobre Salazar e o seu tempo. 

É nesta conjuntura que, a par das edições e reedições da petite his- 
toire curiosa de Salazar, da «psicanalítica» das suas «máscaras», da pícara 
dos seus «amores», ou da memória engajada das suas «vítimas», a Verbo 
decidiu reeditar uma antologia do seu pensamento. E convidar-me para a 
prefaciar com um estudo, necessariamente breve porque urgente, sobre esse 
pensamento, essencialmente constante dos seus «escritos» — quer nos Dis- 
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cursos e Entrevistas quer nos inéditos e dispersos, reeditados por Manuel 
Braga da Cruz. 

Aceitei o encargo, não por me achar o mais capaz por entendimento, 
ou o mais credenciado por currículo, para o fazer. O pensamento de Sala- 
zar tem sido comentado e estudado, entre os contemporâneos ainda vivos, 
por autores como Fernando Rosas, Valentim Alexandre, António da Costa 
Pinto, Manuel de Lucena, Manuel Braga da Cruz, António José de Brito. 
E dos desaparecidos, por Alberto Franco Nogueira e Jorge Borges de Macedo. 
E também, cela va sans dire, pelos autores desta «Antologia» e por mim. . 

Mas a solicitação partiu de Fernando Guedes — a quem me ligam mais de 
quarenta anos de conhecimento amigo, de proximidade política e de relações 
editoriais; publiquei um dos meus primeiros textos em livro — as «Polémicas 
de António Sérgio» — nas Grandes Polémicas Portuguesas da Verbo em 
1963. E na Verbo estou a editar uma obra em parceria com o António Marques 
Bessa, Introdução à Política, de que vai sair o IV Volume. 

Com um currículo de relação destes, e nesta conjuntura, apesar da 
minha vida profissional ter mais a ver com consultoria estratégica e segu- 
rança e a actividade académica na Ciência Política, aceitei mais este estudo 
«salazariano». 


UM PENSAMENTO EM ACÇÃO 


Um «pensamento político» reflecte, em primeiro lugar, a formação filosó- 
fica, doutrinária e ideológica do seu autor; depois, as tendências políticas e 
o choque de tendências políticas do tempo e do lugar onde se verificou essa 
formação; e, quando se trata de um homem de acção — que está no terreno 
político concreto, na oposição ou na governação —, as vicissitudes dessa 
acção e as respostas criadas ou encontradas perante os desafios; e também, 
sempre tratando-se de tal «pensador -nomem de acção», reflectirá a própria 
vivência «existencial» desse pensamento, a sua adaptação à realidade, a sua 
concretização nas leis, instituições e aplicação. 
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Este último é o caso de Salazar. E por isso, para esta breve análise- 
-síntese do seu pensamento, que introduza e prepare o leitor para a «anto- 
logia» dele apresentada, teremos de ter presentes estes vários elementos. 
Mas antes de retomarmos o fio a esta meada, complexa à partida, embora 
simples uma vez identificados os nós do novelo, vamos a um esclareci- 
mento de princípio, sobre a identificação do pensar politicamente e dos 
seus graus. 

O pensamento político, na sua expressão mais nobre e sofisticada, tem 
a ver com a elaboração de uma «filosofia política», de um sistema de valo- 
res e princípios sobre a natureza e a legitimidade do político e do poder 
político; do papel do político, no sentido schmittiano, na organização da 
sociedade; dos fins últimos e imediatos desse poder e das relações entre os 
homens e a comunidade — a polis. É nesta acepção que podemos falar de 
«filosofia política», em relação a Sócrates, a Platão, a Aristóteles, a Cícero, 
a Santo Agostinho, a S. Tomás de Aquino, a Maquiavel, a Bodin, a Hob- 
bes, a Montesquieu, a Rousseau, a Burke, a Hegel, a Tocqueville, a Marx, 
a Maurras, a Gentile, a Carl Schmitt. A enumeração apesar de longa não é 
exaustiva, mas exemplificativa. 

A obra dos citados filósofos políticos ambiciona a elaboração, a cons- 
trução, a criação, geralmente através de uma reflexão solitária — embora 
na dialéctica com os outros «pensadores» que os precederam, e em reac- 
ção ao tempo histórico que viveram — sobre os grandes temas e objectos 
da política: o Estado, a Nação, a Sociedade, o Homem, a Humanidade, na 
sua globalidade; por outro lado, tendo em conta o território, a população, o 
governo, a economia, a hierarquia entre estas coisas e valores. E as questões 
da «legitimidade» — «porque é que um homem obedece a outro» — e do 
«melhor» regime; e as relações entre os diversos domínios do humano — o 
«religioso», o «económico», o «tecnológico», o «político». 

Noutra dimensão estão os «pensadores» políticos que, sendo primeiro 
homens políticos e não tendo um pensamento sistemático e omni- 
compreensivo dos temas e problemas políticos, os tratam geralmente num 
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contexto de conflito e resposta consequente, actuante e «interessada», 
tomando partido. Mas que se elevam sobre a mera retórica partidária e cir- 
cunstancial. 

Neste sentido podemos citar, entre outros, Napoleão, Lincoln, Bismarck, 
Disraeli, Bakounine, Lenine, Trotsky, Mussolini, Hitler, José António Primo 
de Rivera, Estaline, Churchill, De Gaulle, Ghandi, Getúlio Vargas, Fidel Cas- 
tro, Mao Tsé Tung; e sem exercício do poder, Jean-Paul Sartre, Raymond 
Aron, Léo Strauss, Hannah Arendt, Russell Kirk, Roger Garaudy, Immanuel 
Wallerstein e outros. 

Salazar está na categoria dos pensadores-homens de acção, homens 
políticos. Não é um «pensador político puro», especulativo, independente; 
não «inventou» ou descobriu «categorias» políticas novas; não produziu 
uma «Teoria Geral» ou uma «Teoria Pura» da Política; ainda menos uma 
doutrina original, uma «filosofia política» do Mundo e da Existência. 


AS FONTES DOUTRINÁRIAS 


Porque as ideias políticas de Salazar têm três ou quatro principais fontes ou 
mananciais, hoje bem identificados ou identificáveis: a doutrina política cató- 
lica, codificada nas grandes linhas e textos do pensamento político-social dos 
Papas do final do século x1x; num corpus conhecido como a «democracia- 
-cristã» ou «democracia orgânica», que tem muito mais de cristão e orgânico 
que de democrático no sentido contemporâneo. É uma concepção do mundo 
a partir de uma tomada de posição religiosa, que assenta no princípio de um 
corpo de verdades e realidades transcendentes e anteriores à contingência 
histórica. E que deriva dos grandes princípios do cristianismo e do cristia- 
nismo aplicado ou aplicável ao mundo, na série de encíclicas emitidas pela 
Igreja, sobretudo no curso da segunda metade do século XIX. 

Salazar, católico, seminarista, militante católico, familiarizado com a 
hostilidade aos católicos dos últimos anos da Monarquia Constitucional e 
dos primeiros anos da República Democrática e anticlerical, conheceu bem 
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e apreciou esta doutrina, que é o fundamento principal das suas convicções 
sobre o Homem e a Sociedade. E identificou também os seus inimigos: o lai- 
cismo, a maçonaria, o anticlericalismo, o internacionalismo, o comunismo, o 
partido e os governos «democráticos». E esta doutrina consagra a autoridade 
do Papa e da Igreja, na definição da Verdade, no culto da autoridade eclesial, 
na conciliação das classes, no solidarismo social. 

Daqui o seu organicismo, reforçado por leituras menos devotas e mais 
realistas, como Gustave le Bon e outros sociólogos europeus, vistos como 
maitres-à-penser pelo estudante universitário António Salazar, hóspede e 
frequentador do CADC. 

A sua outra fonte teórica, espiritualmente bem distante desta, é o 
nacionalismo racionalista e integral de Charles Maurras e dos seus discí- 
pulos portugueses, do Integralismo Lusitano. Aqui trata-se do primado da 
Nação, da comunidade política, concebida como um nec plus ultra, um valor 
supremo, em relação às outras comunidades e instituições e aos indivíduos. 
Até porque, como ensinam Maurras e os seus companheiros da Action Fran- 
çaise, como o historiador Jacques Bainville e o polemista Léon Daudet, se a 
Nação não existir, não for independente, não for livre, não for forte, quer as 
outras comunidades ou grupos «nacionais», quer os próprios indivíduos, 
só terão a perder. 

É importante notar que o nacionalismo, que à partida, isto é, na pri- 
meira metade do século x1x, é um valor «de esquerda» (os Impérios Russo 
e Austríaco eram a reacção), ligado ao individualismo, ao republicanismo, ao 
liberalismo da Revolução Francesa, iria tornar-se, nos finais do século XIX, 
um valor «de direita». Tal tem a ver com a reflexão de um núcleo de historia- 
dores conservadores franceses, como Ernest Renan, Hippolyte Taine, Fustel 
de Coulanges, que se davam conta, no curso das suas vidas, das suas obras 
históricas e da sua própria reflexão no terreno, que o interesse nacional, a 
salvação e a força da comunidade política da Nação se chocavam, na teoria e 
na prática, com os valores revolucionários de 1789 — liberdade, igualdade, 
fraternidade, 
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E esse aspecto de experiência, para a França, cuja História Maurras e os 
seus discípulos achavam tributária da Europa Latina, e era o principal fruto 
do conhecimento, informação e formação, teria o seu apogeu crítico com a 
grande derrota e humilhação face à Prússia e à Alemanha de Bismarck em 
1870-71. Não deixariam estes intelectuais franceses de atribuir grande parte 
da derrota à superioridade das ideias e instituições do «inimigo» — monar- 
quia militar, sociedade constitucional orgânica, valorização do colectivo, do 
grupo face ao indivíduo — isto é, o organicismo autoritário prussiano, contra 
o individualismo liberal dos franceses. E um outro teorizador fundamental 
do nacionalismo, Maurice Barrês, iria glosar e popularizar este tema, num 
romance político e de geração — Les Déracinés. 

Assim o pensamento político de Salazar é um pensamento com especiais 
características, marcado pelas ideias e pelos autores que intelectualmente 
influenciaram e marcaram o seu criador. Como o pensamento político-social 
da Igreja na transição do século xI1X para o século XxX; e o nacionalismo inte- 
gral e racionalista da Action Française e de Maurras. E também pelo estudo 
e pela reflexão do jovem professor de Coimbra, sobre a crise do Estado cons- 
titucional em Portugal. Para além destas influências é um pensamento que 
se estruturou e foi fazendo sobre a circunstância histórica, como resposta 
às circunstâncias e às crises que o país foi atravessando durante três quar- 
tos do século xx. É pois um pensamento «prático», «pragmático», sem 


preocupações de originalidade teórica. O que não quer dizer que não seja 
coerente. 


A QUESTÃO DO FASCISMO 


E bebeu também as suas fontes nas experiências exteriores, sobretudo nos 
regimes e modelos que partilhavam alguns dos princípios e circunstâncias de 
nascimento do regime português. Que eram nacionalistas, anticomunistas, 
anti-igualitárias, que tinham saído de uma reacção popular, ou militar ou 
institucional à desordem social ou ao perigo do comunismo. 
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Neste enquadramento europeu, salta à frente a questão da compara- 
ção e do paralelo com o fascismo. Já vimos — e não vamos insistir — que há 
correntes, essencialmente as ligadas ao comunismo e ao esquerdismo utópicos 
ou até à esquerda-caviar, que insistem nesta identificação; não por quaisquer 
razões nacionais ou de sustentação teórica ou académica, mas por exclusiva 
vantagem político-polémica de damnatio memoriae, de autojustificação. 

A fórmula é clássica e aparece muito nos escritos de Álvaro Cunhal, 
quando fala do «nazi-fascismo» de Hitler, Mussolini, Franco e Salazar. 
É a amálgama progressiva o que pode levar — e leva — os incautos e ignoran- 
tes a assimilar as situações. 

Assimilados o Estado Novo e Salazar à Alemanha nazi e a Hitler, o pro- 
blema estaria acabado. Todos os oposicionistas seriam também assimilados 
aos «perseguidos» na Alemanha ou na Europa, nos anos da «ditadura 
alemã». Não precisaria de mais palavras nem esforços para a condenação do 
regime salazarista. E consequentemente a glorificação automática de todos 
os anti-salazaristas, que seriam imaginados como tendo passado pelos peri- 
gos, riscos e aventuras tremendas, que defrontaram os resistentes alemães 
— da esquerda e da direita — ao hitlerismo. Ou todos os europeus, que, na 
I Guerra Mundial, enfrentaram, nos seus países, os regimes aliados de Hitler 
ou a administração directa de Berlim. 

Sem me repetir muito, pois já tratei este tema longamente em vários 
escritos, queria traçar as razões por que me parece — sem qualquer valora- 
ção relativa do Estado Novo e do pensamento de Salazar versus o fascismo 
e o pensamento de Mussolini — que têm algumas semelhanças, sobretudo 
na identificação de inimigos, nos seus antis; em alguns métodos securitá- 
rios — censura prévia, polícia política —, aliás, comuns a outros e a todos os 
regimes totalitários e autoritários de esquerda ou de direita; e, finalmente, 
nalgumas manifestações formais — simbólica e folclore da cultura e da poli- 
tica espectáculo. 

Quando falámos em fascismo, falámos da sua manifestação central e 
original, do fascismo italiano, o partido e o regime que lideram em Itália 
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entre 1919 e 1945. Com precedentes doutrinais e ideológicos, desde a última 
década do século x1x, sobretudo em França. 

O fascismo, este fascismo, é totalitário, consagra o Estado como valor 
supremo, superior à moral, ao direito, à própria nação. O fascismo é totali- 
tário, considera o Estado o máximo valor político. Ora o valor supremo na 
teoria político-salazarista é a Nação, não uma entidade abstracta conceptual, 
mas a Nação portuguesa — passada, presente e futura. E a moral e o direito 
limitam o Estado, 

O fascismo é metapolítico como todos os verdadeiros totalitarismos; 
quer criar um «homem novo», inspirado em novos valores, ou em valo- 
res antigos recriados. O uomo fascista é, como o «homo sovieticus», o 
cidadão da Revolução Francesa, ou o cristão medieval, um homem novo, 
recriado, reconstituído ou reinventado. Há aqui uma concepção revolucio- 
nária do homem e da sociedade, que não aparece no pensamento de Salazar 
nem do seu regime: estes visam coisas muito menos transcendentes, coisas 
correntes, como equilibrar as finanças, defender as fronteiras, restaurar a 


autoridade, melhorar as condições materiais e morais do país e da popu- 
lação. 


O PAPEL DO «PARTIDO ÚNICO» 


O fascismo é monopartidário e o partido único, o Partido Nacional Fas- 
cista (PNF), organizado antes da tomada do poder, foi decisivo na luta e 
na conquista do Estado. É um partido que — os estudos de Emílio Gentile 
vieram definitivamente esclarecer e provar esta circunstância — teve sem- 
pre um papel central na vida do Regime. Isto vai contra a ideia corrente 
de que o partido era apenas um elemento do poder, secundário e instru- 
mentalizado, à vontade, por Mussolini. Ora o PNF teve um papel central e 
tinha um pensamento revolucionário e totalitário; foi ele que encorajou ou 
empurrou Mussolini para as intervenções exteriores na conquista da Abis- 
sínia, na Guerra de Espanha, na invasão dos Balcãs, e para a intervenção na 
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II Guerra ao lado da Alemanha. Esta intervenção apresentada como oportu- 
nismo — correr em socorro da vitória — está também numa lógica de coe- 
rência ideológica. Como ia o fascismo, depois de exaltar a vida como luta e as 
virtudes regeneradoras da guerra, ficar de lado, e ver a guerra europeia che- 
gar e os alemães vencerem sozinhos? Que fazer à retórica heróica, guerreira, 
mítica? Mussolini negociou, na Marcha sobre Roma, com os Sabóias, com 
o Exército, com a Igreja, com as forças empresariais, com o establishment 
italiano. Mas, se não negociou, teve sempre de contar com o Partido Nacional 
Fascista, um partido activista, ideológico, treinado na luta política, habituado 
à luta de rua. Foi aliás a invocação desta doutrina que levou à queda do Duce 
no Grande Conselho. 

Nada disso sucedeu em Portugal e com Salazar. O poder foi-lhe ofe- 
recido e por ele negociado sozinho, com os militares. Estes precisavam dele 
para resolver o problema das finanças do país. Depois trouxe-lhes uma solu- 
ção política para o fim do seu poder directo através da institucionalização 
da Ditadura. Salazar só teve de negociar o poder com os militares. A União 
Nacional, criada antes da sua ascensão à chefia do Governo, não tem legiti- 
midade de luta e terá sempre um trabalho ancilar e um papel secundário nas 
grandes decisões, apesar de múltiplas declarações de intenção dos sucessivos 
líderes das suas comissões executivas acerca do propósito de renovação e 
acção na formação política dos seus quadros. No fundo, também não tinha 
base política própria, pois essencialmente recebera à nascença os «emi- 
grados» das forças políticas apoiantes do Estado Novo. Os que eram mais 
«salazaristas» do que integralistas, nacionais-sindicalistas, católicos, ou 
monárquicos... 

Não tinha lutado pelo poder; não tinha uma doutrina própria; limitava- 
-Se a organizar as listas de deputados e de outros cargos públicos. Por exem- 
plo, o Presidente da República era «o candidato da União Nacional», à qual 
entretanto não pertencia nem tinha de pertencer! 

Deste modo, Salazar, antipartidário por convicção e experiência, pôde 
controlar em absoluto a União Nacional, através dos Presidentes da Comis- 
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são Central e Executiva. Não havia equívocos, nem podia haver. O chefe era 
o Presidente do Conselho; a partir daí, da chefia do Governo, mandava no 
Estado; a UN era apenas um aparelho de partidários do regime, aos quais 
nunca passaria pela cabeça impor a sua vontade a Salazar. 


PESSIMISMOS 


Num prefácio que escreveu para O Príncipe de Maquiavel, Mussolini, depois 
de analisar o pessimismo antropológico do florentino, claramente explicado 
e fundado nos Discorsi, declarou o alinhamento do fascismo com esta con- 
cepção pessimista da vida e da sociedade. Há pois uma filiação «autêntica» 
do fascismo, em termos de base e fundamento filosófico, com a «direita» e 
a sua visão de homem e da vida. 

Mas os discursos de Mussolini e a doutrina e a retórica do fascismo par- 
tem desta base pessimista, para considerar que, pela participação na política, 
no partido, no Estado, este «homem» comum pode transformar-se no tal 
«homem novo» do fascismo. Ou seja, há uma «revolução» pessoal e colec- 
tiva, possível e desejável, e há a ideia de criar uma nova e harmoniosa socie- 
dade. Uma sociedade que está permanentemente representada na pintura, 
nos murais, nos motivos «utópicos», de «cidades ideais» que alimentam a 
«arte fascista» por todo o vinténio. Há uma nota de idealismo futurista, 
apesar do pessimismo original. 

Ão contrário, o pensamento de Salazar, partindo também de um pessi- 
mismo antropológico, mais augustiniano que maquiavélico, não pretende, 
através da política e do Estado, mudar a sociedade e muito menos o homem; 
pretende sim defendê-los dos «perigos» actuais, passados, persistentes e 
futuros — do comunismo, do internacionalismo, do relativismo dos valores. 
É nacionalista, não é estatocrático, é conservador e voltado para a continui- 
dade e não para o futuro. 

Quanto à questão da prática política, isto é, do paralelo dos regimes, aqui 
é adjectiva, mas merece uma referência. Há, aliás, uma referência irónica de 
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Manuel de Lucena, de que, se o salazarismo não tinha ou tinha pouco a ver 
com o fascismo ideológico e o fascismo movimento, teria talvez tudo com o 
fascismo-regime. Vale a pena olhar o problema. 


ALIANÇAS E SÍMBOLOS 


O fascismo italiano, no poder desde 1922, aparecia em 1932-33, na época da 
transição, em Portugal, da Ditadura para o Estado Novo, como um modelo 
nacional-autoritário na Europa Latina, que apresentava valores comuns com 
a Revolução Nacional. Desde logo uma «comunidade» de inimigos à esquerda 
— comunismo, liberalismo, socialismo; depois, chefia unificada e carismá- 
tica; o corporativismo verticalista, que podia ser uma solução económico- 
-social em aberto, para a «terceira via» proclamada entre capitalismo e 
comunismo. 

A Guerra Civil de Espanha criou também uma aliança objectiva, à volta 
do apoio a Franco e aos nacionalistas; embora Salazar tivesse aqui também a 
ideia de uma terceira via, entre o intervencionismo militar activo de italianos 
e alemães e a neutralidade britânica. E nunca deixou de informar e comunicar 
com Londres, ao longo do período. 

Mas pode dizer-se que os aspectos simbólicos, os rituais «fascistas», ou 
melhor, «à fascista», são deste período em que a população também tomou 
partido, em que se formaram a Legião Portuguesa e a Mocidade Portuguesa, 
em que há toda uma parafernália fascistizante, de palavras de ordem, de 
guiões, de bandeiras, de uniformes, de saudações «à romana». Que Salazar 
adopta com reserva. Nunca lhe passou pela cabeça pôr bota alta, ou fardar- 
-se... Mas se todos faziam assim, nas diferentes convicções, inclusive os par- 
tidos «centristas», como a CEDA de Gil Robles em Espanha. 

O comportamento na Il Guerra Mundial, aliás, confirmará esta linha. 
A grande máxima do pensamento salazariano é «tudo pela nação, nada con- 
tra a nação». Este nacionalismo elementar, epidérmico, com raízes históricas 
e culturais profundas, não podia correr o risco de alinhamento doutrinário 
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com movimentos estrangeiros, ainda menos com Estados ideológicos. 
E não correu. 


NA GUERRA FRIA 


É este pensamento muitas vezes elaborado também em resposta à realidade 
que vai estar outra vez à prova, a partir de 1945, perante novas causas e ini- 
migos internos e externos. Ou melhor, renascidos, ou aparecidos, uns antigos 
outros originais. 

Internamente, é o desafio das oposições, que ganha novo fôlego nas elei- 
ções legislativas e presidenciais, admitidas candidaturas de oposição. Depois 
de 1945, na Europa, há os países «libertados» dos alemães e ocupados pelas 
tropas russas, que ali instalaram governos pró-soviéticos, pomposamente 
autodesignados como democracias populares; e os regimes democráticos- 
-liberais da Europa Ocidental, aliados dos norte-americanos. 

Os autoritarismos peninsulares de Franco e de Salazar tornam-se «exó- 
ticos», A oposição portuguesa — uma aliança táctica dos republicanos tradi- 
cionais, os «democráticos», e dos comunistas — concentra-se neste ponto: 
a ausência de liberdades políticas. A defesa «ideológica» de Salazar, nesta 
matéria, continua baseada na memória do desastre e da desordem da I Repú- 
blica, como «ditadura da rua». Mas à medida que o tempo passa, passa tam- 
bém esta memória. Por outro lado fazem sentido o anticomunismo e o perigo 
do comunismo, bem reais, depois que Estaline está em Berlim, em Praga, em 
Varsóvia, esmagou todas as resistências e tem partidos comunistas poderosos 
na França e na Itália. 

Ingleses e norte-americanos, com o início da Guerra Fria, e perante a 
ausência, segundo as respectivas embaixadas em Lisboa, na oposição portu-- 
guesa de qualquer personalidade não-comunista responsável, decidem apoiar 
ou pelo menos não contrariar a continuação do Estado Novo. E Portugal entra 


na NATO, nas Nações Unidas e em todas as instituições políticas e económicas 
respeitáveis do Ocidente. 
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Isto não forçará, curiosamente, a grandes alterações ideológicas ou 
mesmo de retórica da parte de Salazar. A prudência e discrição, nos anos 
30 e 40 — perante o fascismo então no apogeu —, não obrigava a grandes 
«voltas» ou retracções ideológicas. Mantinham-se na base o nacionalismo 
e o anticomunismo. Do outro lado o discurso interno era paralelo em temas 
de doutrina social e valores de orientação — comuns ao conservadorismo 
das democracias-cristãs alemã e italiana. Finalmente, persistia a memória 
da instabilidade da I República, nas condições que vimos. 

A nova circunstância chega nos anos 50, a partir da reivindicação, pela 
União Indiana, dos territórios do Estado da Índia Portuguesa. Vai obrigar a 
uma reavaliação e actualização do pensamento de Salazar, quanto ao Império, 
agora «províncias ultramarinas», e quanto à sociedade internacional. 


NA DEFESA DO IMPÉRIO 


Coerentemente, a justificação e legitimação da defesa do Ultramar assenta 
em primeiro lugar no «interesse nacional»: o Ultramar faz parte do todo 
nacional. Ao assumir esta integralidade e identidade, Salazar estava a tra- 
çar uma linha de defesa firme, absoluta, de princípio, que tinha os seus 
riscos, pois limitava a mobilidade dialéctica e até a opção política. Mas não 
fazia o seu género recorrer a reservas ou ambiguidades no pensamento 
essencial. 

Depois vêm os argumentos para o interior e para o exterior. São sobre- 
tudo argumentos de princípio: a tradição das Terras da Descoberta; a leal- 
dade das populações; a «novidade» da União Indiana, como Estado recente 
que nada tem a ver, historicamente, com territórios colocados na península 
do Indostão. 

São argumentos dirigidos ao patriotismo e ao orgulho nacional dos por- 
tugueses e ao Direito Internacional. 

O que é de notar neste pensamento «tardio» — abrangeu a última parte 
da sua vida e do seu governo e que foca a problemática do Império e das 
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relações com a Sociedade Internacional — é mais uma vez a sua coerência 
interna, lógica e axiológica, e a articulação do discurso para fora com o dis- 
curso para dentro. 

O Ultramar é português porque fomos os primeiros europeus a che- 
gar ali, porque ocupámos de acordo com o Direito Internacional da época, 
porque morremos e corremos riscos para o povoar e desenvolver. Porque 
temos uma relação fraterna com as populações que vivem sob a protecção da 
bandeira portuguesa e, em última instância, são portuguesas. 

Nada assegura que a independência melhore a vida dessas populações, 
ou antes, seja uma autêntica independência. A ordem mundial — e Salazar 
estava atento à evolução política na África independente — tem conduzido a 
soluções de neocolonialismo, quer vindas do Leste, quer do Oeste. As elites 
políticas foram cooptadas pelas metrópoles ou então são elites revolucioná- 
rias ou golpistas, ligadas à União Soviética ou à China. Não têm legitimidade 
de exercício; a maioria são partidos únicos, ou então, são regimes militares 
que, ao fim de algum tempo, tendem para a pessoalização e a hegemonia 
tribal e familiar. 

Por outro lado, Salazar procura demonstrar ao Ocidente — aos EUA e às 
potências europeias — que, se Portugal perder estes territórios, o Ocidente 
também ali perderá, pois os movimentos de guerrilha, ali, são predominan- 
temente pró-soviéticos ou «neutralistas». Não eram todos, mas Lisboa fará 
com que venha a ser assim... 


SÍNTESE: PENSAMENTO PASSADO OU PENSAMENTO PRESENTE? 


O pensamento político de Salazar de que a antologia organizada por Mendo 
Castro Henriques e Gonçalo Sampaio e Mello dá uma boa e articulada pano- 
râmica é, essencialmente, um pensamento pensado e, sobretudo, expresso 
em tempo de acção, perante as etapas concretas da governação do Estado 
e do pais, e as crises que foi tendo de enfrentar e resolver: a solução do 
problema das finanças, a institucionalização do Estado Novo, a ameaça da 
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oposição com a sua tentativa de reconquista do poder pela força. A partir 
de 1936 e até 1945 são os tópicos da política exterior, o labirinto espanhol 
e a guerra europeia. Depois são as primeiras investidas da oposição com o 
MUD), Norton de Matos, Delgado. E em 1954, com a Índia, começa a ofensiva 
internacional contra Portugal. 

Este vai ser o tema da argumentação, da justificação e do regime na etapa 
final. 

Apesar do seu ocasionalismo e pragmatismo, o pensamento de Sala- 
zar é um pensamento político elaborado, com substância no conteúdo e 
elegância de forma e estilo. É sobretudo um pensamento extremamente 
coerente, que não se contradiz. Que repousa, em grande parte, na trilogia 
original de Afonso Pena — Deus, Pátria, Família; que para Salazar e na sua 
aplicação político-social significava religião católica, nação portuguesa, 
ordem social tradicional. Os outros princípios eram consequência destes: a 
autoridade derivava da sua cosmovisão de católico augustiniano; e era tam- 
bém uma súmula dos ensinamentos da Igreja, reagindo à circunstância, das 
grandes encíclicas do seu tempo e do tempo imediatamente anterior. Que 
reflectem o pessimismo antropológico, a condenação do iluminismo e do 
«modernismo» (não do mundo moderno...), que pregam a prudência como 
virtude do governante, que advogam o reformismo solidarista contra o libe- 
ralismo e o capitalismo e contra o socialismo revolucionário. 

E vinha consagrar a «moral cristã e tradicional» do país, como superior 
ao Estado e informadora do Direito e da Ordem Constitucional. Aos quais, 
claramente também, o Estado não podia nem devia sobrepor-se. 

A Pátria, aqui, era a Nação. Salazar não fazia distinções entre uma e 
outra, não estando ao tempo atingido pela vaga de correcção política que 
— até e sobretudo nas «direitas» —faz hoje os dirigentes e os académicos 
estabelecerem bizantinas e indignadas distorções entre o «patriotismo» que, 
desde que moderado, virado para o folclore, para a culinária, para o futebol 
—pode ser aceitável; e o «nacionalismo» que além de «exacerbado» e «fun- 
damentalista» (interrogo-me porque é que o liberalismo, o esquerdismo, a 


23 


Pensamento e Doutrina Política 


social-democracia, até a democracia, não podem também ser «exacerbados» 
e «fundamentalistas») é sempre mau. A não ser que se manifeste entre os 
andaluzes, os bascos, os eritreus ou os chechenos. 

A Nação é o centro do pensamento e o topo da escala de valores políticos 
«temporais» de Salazar. Para servir a Nação dispensa ideologias e partidos 
políticos, escolhendo livremente as políticas e os seus colaboradores, não se 
importando de onde vêm desde que sirvam o interesse nacional com hones- 
tidade e competência. 

Também para servir a nação é pragmático na escolha das alianças e dos 
caminhos na política exterior, embora sendo leal aos compromissos assu- 
midos. 

O seu nacionalismo não é o nacionalismo romântico, retórico, do tipo 
do nacional-liberalismo da república. É um nacionalismo pensado, reflec- 
tido, substancial, assente num voluntarismo realista, como ponto de partida, 
e num pragmatismo de execução, bem visíveis na estratégia seguida quer 
na Guerra de Espanha, quer na II Guerra Mundial. Quer finalmente, e em 
causa própria, quanto à defesa do Ultramar, onde, por ser em causa própria 
e essencial, tinha menos flexibilidade. 

Finalmente a questão da ordem social; Salazar era um pessimista e con- 
siderava que as instituições políticas tinham um papel decisivo e necessário, 
no enquadramento e orientação dos homens. Que estes deixados aos seus 
impulsos, desejos, interesses, descuidavam os valores e se deixaram arrastar 
pelos demagogos e pelos caminhos mais fáceis. A História confirmara-lhe 
essa visão crítica e pessimista, e pensava que os portugueses, que tinham 
feito alguma coisa de grande com os seus compatriotas, eram homens de 
sabedoria, ideal, visão, mas também decisão, autoridade e disciplina. Eram 
assim Afonso Henriques, Nuno Álvares Pereira, o Infante D. Henrique, D. 
João II, Vasco da Gama, Afonso de Albuquerque. 

Considerava que o partidarismo tinha minado a autoridade e a res- 
ponsabilidade entre as elites, e que isso fora a desgraça da Nação. Desgraça de 
que ele, pacientemente, conseguira tirá-la. Como não era um revolucionário, 
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acreditava na continuidade destes males e na necessidade de os combater. E, 
como todo o governante conservador e pessimista, acreditava que, para além 
do seu tempo de vida física, muito pouco ou quase nada poderia fazer pelos 
seus compatriotas. Que o fardo do governante conservador era comparável 
ao castigo de Sísifo: empurrar, paciente e dolorosamente, encosta acima, um 
enorme pedregulho, que rolaria encosta abaixo, no momento em que termi- 
nasse essa ascensão. E assim, por todo o sempre. 

O que veio a acontecer. E por isso este «pensamento», que para além 
dos seus temas e sentido circunstancial, tem a vantagem de uma articulação e 
coerência, de raízes e finalidades que ultrapassam o momento que o produziu 
ou as circunstâncias e riscos que pretendeu responder, seja útil — ainda hoje 
— para uma melhor compreensão de Portugal e dos interesses de Portugal no 
mundo. Daqui a importância de o tornar mais conhecido. 


Jaime Nogueira Pinto 23/03/2007 


25 


9. q 


Prefácio à 1.º edição 


A Revolução de 28 de Maio poderia ter sido mais uma de entre outras na 
história contemporânea de Portugal. Expulsos os políticos que feriam o País, 
desentendiam-se os militares ao exercerem funções à margem da sua voca- 
ção. A história de muitas revoluções. 

Foi então chamado de Coimbra, onde regia a cátedra de Finanças, um 
professor ao tempo alheado da política activa mas já conhecido pela reco- 
mendação de hábeis medidas económicas e pela defesa pública do ideário 
da democracia-cristã. 

Após incertezas e hesitações, são-lhe entregues plenos poderes 
com o fito de tentar sanar o descalabro orçamental que, havia décadas, 
se convertera numa doença crónica da vida portuguesa. Estava-se em 
1928. Equilibradas as contas públicas, da figura do financeiro emergem, 
porém, novas cambiantes: a do político e a do doutrinador. O País sente 
a diferença. Homem de temperamento ascético, de ciência, de trabalho 
e de poucas palavras, António de Oliveira Salazar era também capaz de 
pensar claramente e de saber o que queria. «Sei o que quero e para onde 
vou.» 

Em 1932 0 Ministro das Finanças passa a Presidente do Conselho. No 
ano seguinte, a ditadura recobre-se de um manto de legalidade com a nova 
Constituição plebiscitada e promulgada. Acima do mais, um objectivo: pre- 
servar a coesão nacional pela aliança entre o poder civil e o poder militar e 
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garantir o apoio de todas as forças declaradas ou discretas que contribuíssem 
para a estabilidade da Revolução de 1926. 

Salazar é nome de homem e de regime. 

O homem foi sábio, sóbrio e corajoso, a ponto de os próprios adversários 
lhe reconhecerem, em vida, um carácter impoluto. Os Portugueses, em geral, 
sentiram nele o amor da pátria. 

O regime, porém, há que distingui-lo do homem: teve as limitações 
decorrentes da base instável em que se apoiou. Procurando conciliar a dou- 
trina corporativa com o princípio republicano, uma prática política autori- 
tária com as fórmulas herdadas do liberalismo do século x1X, o magistério 
social da Igreja com um poder laico, instaurou de facto um Estado Novo. 
Mas a sociedade renovada — o grande desiderato da inteligência portuguesa 
depois da Geração de 70 —, essa não surgiu. 

Bloqueado o corporativismo pelo centralismo burocrático, enfraque- 
cidas as liberdades indispensáveis a uma verdadeira participação política, o 
Estado obrigou-se a verdadeira tarefa de Sísifo, ao querer vigiar e defender 
uma sociedade cujas minorias representativas foram deixando, paulatina- 
mente, de se defender e vigiar a si próprias. Às classes médias pediu-se que 
cumprissem o seu papel estabilizador mas deixou-se-lhes atenuar o sentido 
dessa missão. As classes desfavorecidas viram postergadas as oportunida- 
des de uma eficaz ascensão social. A identidade de Portugal no mundo ficou 
reforçada. A identidade dos Portugueses no seu país não redundou plena- 
mente esclarecida. | 

Ordem pública, saneamento financeiro, lento mas seguro crescimento eco- 
nómico, disciplina do funcionalismo, aplicação prática dos ditames da moral 
cristã, vigilância intelectual, foram os meios com que Salazar tratou o Portugal 
doente que herdara. A emigração, as insuficiências agrárias, o atraso industrial, 
a mudança nas mentalidades e a oposição das grandes potências, foram proble- 
mas que transformaram o Portugal tratado num Portugal inquieto. Poderiam 
coexistir uma sociedade livre e um forte Estado de Direito? Encontravam-se em 
jogo a permanência, a legitimidade e a justiça do poder. 
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Justiça na aquisição e no exercício, bem como diuturnidade na posse 
do poder não faltaram, por certo, à governação de Salazar. Corroboram-no 
quarenta anos de regime e o apoio da assim chamada «maioria silenciosa». 
Contudo, o nervo da vida pública acabou por repousar numa só figura caris- 
mática, cuja força excepcional se tomou defeito, na medida em que a enfra- 
quecia e isolava. 

Falecido o homem, o seu epigono não pôde senão ser vencido. 


O tempo mais próximo — dizia alguém — é sempre ingrato para os homens 
públicos, lei de bronze que não abriu excepção para o caso de Salazar. Duas 
décadas correram desde o seu afastamento e sobre a figura e a obra abateram- 
-se a vileza, a estultícia e a má-fé — quando não um duro silêncio, orques- 
trado pelos poderosos de hoje e pelos formadores de opinião. Só muito 
recentemente tais obstáculos têm vindo a ser vencidos à custa de aturadas 
investigações, das quais uma se distingue pela monumentalidade. Salazar 
começa a ser reintegrado na memória nacional. 

Uma memória nacional — sublinhe-se — não é um tribunal da história: é 
um trabalho de identificação de um país. Quem se sentir herdeiro de Salazar 
que venha pois a terreiro assentar o seu pendão. Mas quem se sentir acima de 
tudo herdeiro de Portugal, que procure julgar com serenidade o pensamento 
do estadista, antes de o confrontar com as suas obras. Estamos diante dos 
imperativos de um Justo, cuja grandeza interior é indisfarçável, mas que não 
pôde criar à sua volta um regime de plena justiça. 

Mas quem pode? E de que modo? E por que razão jamais se alcança um 
desenlace satisfatório? 

Leiam-se e meditem-se as páginas que aí ficam. Elas falam por si, ainda 
que uma antologia de um homem de Estado não constitua o livro de actas 
de um regime. E quer sejamos novos ou velhos na idade, contemporâneos 
ou herdeiros do seu tempo, defendidos ou mal-feridos pelo seu governo, o 
que mais importa há-de ser o paradigma português que nos tem permitido 
existir e perdurar na história. 
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Não podemos, não devemos, nem queremos imitar Salazar. Mas ao 
talento, à sensibilidade e à vontade das novas gerações deverá caber a tarefa 
de renovar o modelo português, que as crises históricas, por mais graves e 
profundas, jamais conseguirão esgotar. 


M.C. H. 
G.S.M. 


s0 


Primeira Parte 
Identificação 


O Homem 


Tenho uma preocupação constante — a preocupação das pequenas coisas. 
É que para mim os desertos imensos são afinal constituídos por finíssimas 
areias, e vastos que sejam os mares não passam de reunião de pequenas gotas 
de água. Desprezo as coisas aparatosas e vazias; detesto por temperamento 
as fórmulas, que é como quem diz os rótulos, não só em política mas na vida 
diária. Sei de antemão que não valem nada. 

«Questões Universitárias. Sebentas, compêndios e expositores», 


in Imparcial, n.º 96, 15 de Fevereiro de 1914. 


Eu trabalhava ao tempo num colégio que era uma tentativa de adaptação a Por- 
tugal dos métodos e fins da educação inglesa, já introduzidos e começados a 
praticar em França na École des Roches de E. DEMOLINS, copiada de modela- 
res escolas inglesas. Lia alguma coisa dos trabalhos de La Science Sociale, da 
superioridade social dos particularistas sobre os comunitários, em cujo tipo, já 
abalado, nós devíamos ser compreendidos, e estava convencido de que a supe- 
rioridade do anglo-saxão, tão retumbantemente comprovada no decorrer da 
guerra europeia, era devida a certos princípios fundamentais da sua formação. 
Esses princípios podiam ser transplantados, por meio do processo educativo, 
nas tenras almas das crianças, e, ainda que devia contar-se com a influência 
contrária do meio em que haviam de desenvolver-se e viver, era talvez possível 
estabelecer uma corrente de boas ideias a este respeito, criar ambiente favo- 
rável, de modo que nem tudo desaparecesse do nosso esforço, e os pequenos 
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homens que formávamos para a vida fossem depois outros tantos educadores 
das novas gerações. Numa palavra: eu estava convencido de que o problema 
nacional — como na França, como na Itália, como na Espanha — era um pro- 
blema de educação, ou que, pelo menos, na base de todas as questões, nós íamos 
reencontrar uma deficiente formação do português, e que portanto de pouco 
valeria mudar governos ou regimes, se não tratássemos em primeiro lugar de 
mudar os homens. — Eram precisos homens: tornava-se mister educá-los. 

Li então pedagogias, li muitos livros de educação — críticas de velhos 
processos, rasgados elogios de novos, novas vistas, novos fins a realizar na 
educação dos rapazes, e de tudo isso resultou-me pelo menos uma convicção 
bem sólida: oficialmente, no nosso país, não havia uma obra de educação no 
sentido dum desenvolvimento integral e harmónico de todas as faculdades 
individuais; o Estado quase exclusivamente se tem encarregado da educa- 
ção intelectual. E quem examinasse de perto e com olhos de ver quase todo 
o ensino público em Portugal, não podia ter dúvidas de que nem educação 
intelectual se estava fazendo, mas tudo se resumia num pouco de instrução: 
conhecimentos muitos ou poucos, às vezes descosidos e dispersos, assimi- 
lados umas vezes, outras vezes apenas exteriormente aderentes ao cérebro, 
para o efeito de um exame em que se obtinha com a passagem o direito de 
esquecer. Despejado o balde, de novo se ia encher com outras noções, com 
outros conhecimentos, e recomeçava a infindável série. No fim de tudo, ao 
cabo do curso, o balde estava... vazio. 


A Minha Resposta, Tipografia França Amado, Coimbra, 1919, pp. 14-16. 


Professor, tenho vivido para os meus alunos e, homem de estudo, para os 
meus livros. — Coimbra absorve-nos e esgota-nos. Uma grande obra de 
educação nacional, de levantamento do ensino universitário, de cultura das 
ciências, de revolução nos processos de ensino, de reorganização dos cursos, 
absorve suficientemente todas as atenções. 

Não me desinteresso da política do meu pais: ao contrário. Mas tenho a 
convicção de que a política por si nos não pode resolver os grandes problemas 
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que nos assoberbam, e que é um erro grave tudo esperar da sua evolução ou 
alteração arbitrária da sua marcha normal. Convencido de que a solução está 
mais em cada um de nós que na cor política dos ministros, trabalho, no que 
posso, em fazer dos meus discípulos homens, na mais alta acepção do termo, 
e bons portugueses como se precisam para engrandecer Portugal. 

Ibidem, p. 11. 


Depois, perante o que lhe parecia o carácter inevitável da sua candidatura, Sala- 
zar confidencia o seu subjectivismo desanimado: «Tenho-me esquivado a pensar 
na minha eleição há uns tempos para cá. Se fosse a pensar nela bem a sério, 
sinto que me neurastenizaria mais que o que estou. Esta eleição provoca-me um 
desgosto enorme, profundo, íntimo, com a agravante de que ninguém acredita 
nele, porque todos hão-de supor que eu não seria eleito se não o quisesse ser. 

«É uma revolução na minha vida, nos meus hábitos, e a mim, que não 
tenho pode dizer-se um momento de verdadeira alegria, tira-me o relativo 
sossego do meu viver apagado e a distracção dos meus livros. [...] 

Maldita mania que nós temos em Portugal de querer que todos sejam para 
tudo! Olhe eu com o meu feitio, metido entre políticos, na intriga política, na 
maledicência política, a ser falado, a ser insultado, a ser agredido nos jornais 
pelo que disse, pelo que não disse! Parece-me que tinha direito a não me impo- 
rem um sacrifício dessa ordem. [...)» 

Carta autógrafa de 1921, apud Franco Nogueira, Salazar, vol. 1, 
Atlântida Editora, Coimbra, 1977, p. 230. 


Não aspirar ao poder como um direito, mas aceitá-lo e exercê-lo como um dever. 
«A paz de Cristo na classe operária pela SS. Eucaristia», 
apud Novidades, 13 de Julho de 1924. 


Sr. Presidente do Ministério: — Duas palavras apenas, neste momento que 


V. Ex.º, os meus ilustres colegas e tantas pessoas amigas quiseram tornar 
excepcionalmente solene. 
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Agradeço a V. Ex.º o convite que me fez para sobraçar a pasta das Finan- 
ças, firmado no voto unânime do Conselho de Ministros, e as palavras amá- 
veis que me dirigiu. Não tem que agradecer -me ter aceitado o encargo, 
porque representa para mim tão grande sacrifício que por favor ou amabili- 
dade o não faria a ninguém. Faço-o ao meu país como dever de consciência, 
friamente, serenamente cumprido. 


Discurso de 27 de Abril de 1928, in Discursos, vol. 1, 5.º ed., Coimbra Editora, 


Lda., Coimbra, 1961, pp. 3-4. 


Em matéria política, o meu passado não autoriza grandes entusiasmos. 
Suponho ter, porém, uma qualidade: é saber servir quando me mandam 
servir. Tenho um lema na minha vida: não provoco, não fujo. Estou aqui 
por nomeação legal do Sr. Presidente da República. Mais do que tudo, estou 
aqui por imposição da minha consciência. Se assim não fosse, creiam V. Ex.“ 
que não estaria. Um homem que está nestes termos, tem de estar enquanto 
a consciência não lhe mostrar que deve sair. 

Palavras de 28 de Maio de 1928, apud Franco Nogueira, Salazar, 


vol. 11, Atlântida Editora, Coimbra, 1977, p. 11. 


Eu não sei, |...) nem me preocupa demasiado saber o que faria ou o que 
diria neste momento quem, sentindo-se fadado para o governo dos povos, 
se abandonasse aos impulsos do sentimento e tomasse a peito captar um 
coro de simpatias com fugazes boas-festas aos seus leitores. Para mim, 
empenhado ao lado de tantos outros nesta tarefa de ajudar a salvar por 
todos os meios o meu país, esta hora é ainda hora de dor; e, na inteira 
subordinação de todo o nosso pensamento e de toda a nossa actividade ao 
bem comum, os desejos de bom ano são desejos de servir bem, e melhor 
ano terá certamente o que melhor servir por todo ele a sua Família, a sua 
Pátria e o seu Deus! 

«O equilíbrio das contas e o seu saldo provável», apud Novidades, 


1 de Janeiro de 1929. 
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Tendo estudado alguma coisa do muito que me cumpria saber, não posso 
usufruir sobre tantos assuntos aquela deliciosa e descansada certeza em que 
bastantes espíritos, porque mais sagazes ou menos exigentes, têm a felicidade 
de repousar. Mas, duvidando sempre da fraqueza da razão humana, tam- 
bém não vou ao ponto de não distinguir em muitíssimos casos a verdade do 
erro ou de dar a qualquer opinião, por mais absurda, o valor de contribuição 
valiosa para o progresso dos conhecimentos humanos ou para a boa marcha 
da administração pública. Existe a verdade: simplesmente custa a encontrar, 
como os tesouros escondidos. 

Ai do homem público cujo espírito fosse presa de eterna dúvida! Se é 
necessária a indiferença intelectual no decorrer da investigação cientifica, 
para a acção individual ou colectiva é indispensável a certeza, ponto de apoio 
do mando, alicerce da decisão. 

A Reorganização Financeira. Dois Anos no Ministério das Finanças, 1928-1930, 
Coimbra Editora, Lda., Coimbra, 1930, pp. VILI-IX. 


Não é preciso ter, como eu, vindo de baixo, do povo, do trabalho, da 
pobreza, para sentir vivamente a inferioridade das condições de vida, mate- 
rial e moral, que usufrui, em contraste com toda a Europa do Ocidente, o 
povo português, e para notar as fontes novas de energias que borbulham 
aqui como no seio de todas as sociedades modernas, e que nenhum homem 
público ousaria desconhecer ou desprezar. O rejuvenescimento e revigo- 
ramento de quadros sociais abertos a todos pelo direito, fechados a muitos 
pelas condições económicas, só pode, de facto, obter-se por larga obra de 
assistência e de educação, que, se por um lado é cara, tem por outro a van- 
tagem de valorizar o capital humano e de aumentar em grandes proporções 
o seu rendimento actual. 

Por mim, toda a gente sabe que, além de ser útil à minha Pátria, nada 
pretendo e nada quero — nem honrarias, nem satisfação de vaidades, nem 
sequer agradecimentos, que aliás da parte dos povos vêm sempre tarde 
para os que governam. Os homens que se habituam a cumprir sempre e só 
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o seu dever pouco se lhes dá do lugar que ocupam: interessa-lhes muito 
desempenhá-lo bem. 


Discurso de 28 de Maio de 1930, in Discursos, vol. 1, pp. 58, 66. 


Este homem que é governo, não queria ser governo. Foi deputado; assistiu 
a uma única sessão e nunca mais voltou. Foi ministro; demorou-se cinco 
dias, foi-se embora e não queria mais voltar. O governo foi-lhe dado, não 
o conquistou, ao menos à maneira clássica e bem nossa conhecida; não 
conspirou, não chefiou nenhum grupo, não manejou a intriga, não venceu 
quaisquer adversários pela força organizada ou revolucionária. Não se apoia 
aparentemente em ninguém e dirige-se amiúde à Nação, entidade bastante 
abstracta para apoio eficaz. Tem todo o ar de lhe ser indiferente estar ou ir; 
em todo o caso, estd. Está e há tanto tempo e tão tranquilamente como se 
ameaçasse nunca mais deixar de estar. Suporta os trabalhos do governo, 
sofre as injustiças, os insultos dos desvairados, os despeitos, as raivas dos 
impotentes. Vai engolindo, de quando em quando, a sua conta de sapos 
vivos, comida forçada de políticos, segundo pretendia Clemenceau. E está, 
e fica... 

Prefácio à obra de António Ferro, Salazar, o Homem e a Sua Obra, Empresa 


Nacional de Publicidade, Lisboa, 1933, pp. XIV-XV. 


Esmagados pelas responsabilidades, trabalhados de mil cuidados graves, 
envelhecidos precocemente em lutas constantes contra as paixões dos 
homens e fatalidade das coisas, [os homens do Governo] podem estar diante 
da Nação com o activo das suas realizações, a pureza dos seus intentos, a 
tranquilidade da sua consciência. E há-de haver sempre sectores, febris, 
excitados, descontentes, esquecidos de que a governação pública é obra de 
colaboração entre as qualidades dos governantes e as virtudes e defeitos 
dos governados, que hão-de gritar a toda a força dos pulmões, continuarão 
gritando diante do impossível: mais! mais! 


Discurso de 27 de Maio de 1933, in Discursos, vol. 1, pp. 228-229. 
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Quando qualquer atitude ou medida minha é mal recebida ou insis- 
tentemente criticada, procuro examinar com independência, com sere- 
nidade, as objecções que se formulam, não vá o orgulho cegar a gente e 
não deixar emendar a posição que erradamente se tomou como a melhor. 

Entrevista ao Diário da Manhã de 4 de Agosto de 1933. 


A política portuguesa ganhou uma elevação nos últimos anos a que não 
estávamos habituados. Inútil tentar arrastá-la para o nível em que ela viveu 
no regime dos partidos e dos caciques. Eu não posso admitir a pequenez 
e o ridículo das preocupações mesquinhas de certos grupos e grupinhos 
diante das realidades nacionais! Não compreendo que meia dúzia de inúteis 
passem a vida a deitar cartas, às mesas dos cafés, sobre os meus destinos 
e os destinos dos meus colaboradores, enquanto os homens que estão no 
Poder se debatem com altos problemas nacionais e os vão resolvendo! Se 
a política portuguesa tivesse de regressar à botica, à conspirata, à alfurja, 
ao pessoalismo, à formação das clientelas partidárias, se não me sentisse 
com a força e a coragem necessárias para a manter na devida altura, pre- 
feria desistir, e desistir por uma vez. [...] O que me preocupa é a realização 
de princípios e processos de governo diferentes — nem interesses, nem 
prazeres, nem vaidades —, apenas uma política de tal forma superior que 
cure o País da outra política, da inferior. Só assim — note bem e diga-o 
bem — me interessa Governar. 


Entrevista ao Diário de Notícias de 20 de Outubro de 1933. 


Nós temos trabalhado duramente, dias e noites, sacrificando comodidades, 
interesses, preferências, prazeres legítimos, a este empreendimento de for- 
talecer, dignificar, engrandecer Portugal. Já ficaram muitos pelo caminho 
na luta contra as resistências que as paixões, os egoísmos, os ódios de por- 
tugueses desvairados suscitaram contra nós, que temos procurado sanar os 
seus erros, passando o véu do silêncio sobre as suas responsabilidades. Uns 
após outros, os anos vão passando e sempre nos ombros frágeis de alguns 
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homens a mesma cruz pesada, mas sempre também no coração o mesmo 
anseio, o mesmo ardor, a mesma fé a iluminar a vida, a embelezar a luta, até 
que outros rendam os soldados exaustos ou mortos. 

Com mãos carinhosas tomámos esta pobre Nação, morta de saudades, 
desalentada, escarnecida, e fizemo-la reviver. Por cima da negação do que há 
de mais evidente e palpável na nossa obra, brilhará sempre, avultará sempre 
o despertar da consciência nacional, o prestígio de Portugal no mundo: por 
toda a parte o orgulho de ser português remoça o sangue dos portugueses de 
hoje e permite repousem tranquilas no túmulo as cinzas heróicas dos por- 
tugueses de ontem. 

Para o conseguir, empreendemos uma revolução profunda, a que não 
nos habituámos ainda inteiramente, na economia e na política, nas ideias e 
nos costumes, nas instituições e na vida colectiva. Afirmando com o voto a 
vontade inabalável de a prosseguirmos, votamos afinal, senhores, pela inde- 
pendência, pela integridade, pela grandeza da Pátria! 


Discurso de 9 de Dezembro de 1934, in Discursos, vol. I, pp. 392-393. 


O que desejava era fazer, à luz da minha experiência pessoal, o exame crítico 
de alguns conceitos políticos, matéria de livros e base de sistemas; encontrar 
a confirmação de algumas verdades imutáveis e eternamente verdadeiras no 
governo dos povos, por corresponderem à própria natureza da alma humana, 
e a verificação do que é errado, superficial ou acessório, por só valer nalgu- 
mas circunstâncias ou em nenhumas; expor o que a inteligência, a vontade e 
a força podem criar em matéria política e o que a vida real das nações teima, 
contra a pura lógica doutrinária, em modificar ou destruir. Ambicionaria 
ser isento e desapaixonado, e talvez pudesse sê-lo: fujo a dobrar os factos 
às exigências das concepções teóricas e, vivendo embora certo número de 
princípios fundamentais, não sou fundador de sistemas e não faço questão 
pessoal de que nalgum ponto a realidade se mostre em desacordo com eles. 
Prefácio do vol. 1 de Discursos e Notas Políticas, 2.º ed., Coimbra Editora, Lda., 


Coimbra, 1945, pp. VIH-IX. 
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— Não poderia adular o povo sem trair a minha consciência. Nós constituímos um 
regime popular, mas não um Governo de massas, influenciado ou dirigido por elas. 
Essa boa gente que me aclama hoje, levada por paixões momentâneas, não poderá 
ser aquela que tente revoltar-se amanhã levada por outras paixões? Quantas vezes 
não me tenho deixado impressionar, comover, pela sinceridade clara, indiscuti- 
vel, de certas manifestações! Quantas vezes não me tenho sentido interiormente 
abalado, sacudido, com o desejo quase irresistível de falar ao povo, de lhe dizer 
a minha gratidão, a minha ternura. Mas quando o vou fazer, qualquer coisa me 
detém, qualquer coisa me diz: «Não fales! Arrastado pela emoção, pelo efémero, 
vais sair de ti próprio, vais prometer hoje o que não poderás fazer amanhã!» 

Não posso mentir! Só poderei mandar, só me julgarei com autoridade 
para mandar, enquanto me sentir eu. A defesa do eu corresponde em mim à 
própria defesa da verdade. Se fosse arrastado por influências passageiras, se 
as minhas atitudes ou palavras fossem escravas do entusiasmo das multidões 
ou somente dos meus amigos, já não seria eu. E então não era honesto sequer 
que continuasse a governar. [...) 

Sei muito bem que lhe estou a fazer a mais impolítica confissão que um 
homem no meu lugar poderia fazer. Sei que nesta época de paixões e de diná- 
micos movimentos de massas, eu me estou a passar a muitos olhos um ates- 
tado de incapaz condutor de homens. Sei ainda perfeitamente que desprezo 
uma força política de primeira ordem, que certas crises de opinião pública, 
certas depressões, que caem sobre nós como aguaceiros impertinentes, as 
poderia decidir com um simples braço levantado ou com duas palavras infla- 
madas. Mas que fazer? Aí está uma coisa em que o meu temperamento ou a 
minha consciência se recusam a obedecer à voz da minha razão. 


Entrevista ao Diário de Notícias de 16 de Outubro de 1938. 


Não defendo os erros de ninguém, nem sequer os que eu próprio cometa; não 
absolvo nenhuma falta, não me solidarizo com nenhum abuso. 
Palavras de 27 de Outubro de 1938, in Discursos e Notas Políticas, vol. 111, 2.º ed., 


Coimbra Editora, Lda., Coimbra, 1959, p. 118. 
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Agradeço à Universidade de Oxford, célebre entre as célebres no mundo, a 
honra insigne que acaba de conferir-me com o grau de doutor em direito 
civil; e, ao fazê-lo, não posso esquecer a gentileza que se quis ter comigo e 
a atenção para com os meus trabalhos, trasladando para Coimbra esta ceri- 
mónia que tradicionalmente se não efectua fora da velha cidade nem em 
ambiente estranho ao da sua típica vida universitária. [...) 

Nesta velha e gloriosíssima Universidade de Coimbra muitos outros 
homens mereceriam mais do que eu, pelo seu talento e longa vida dedicada 
à ciência e ao ensino, as mais altas dignidades. Reconheço em todo o caso — e 
não pode haver nisto vaidade — que a poucos terão as circunstâncias permi- 
tido aproveitar praticamente, e creio que em benefício geral, conhecimentos 
e formação que a Escola deu e a vida não pôde desmentir. Eu pude apreciar de 
um lugar donde a visão é larga em relação aos homens, às coisas e ao próprio 
tempo, e onde a intensidade do viver multiplica por si mesma os campos de 
observação e as experiências sociais, eu pude apreciar, repito, quanto valem 
algumas certezas da vida e algumas verdades da ciência, pois que apesar de tudo 
as há. E só me pesa não ter aprendido mais para errar menos, e compreender 
melhor para mais facilmente achar os caminhos por onde conduzir os destinos 
da Nação, que em tão confusos e delicados momentos me têm estado confiados. 

Oração proferida em 19 de Abril de 1941, in Discursos e Notas Políticas, 


vol. UI, pp. 289-290. 


O uso do Poder embota em geral um pouco a sensibilidade; o caminho andado 
distancia e dilui naturalmente o ponto de partida; o contacto com as rivali- 
dades, os interesses, as fraquezas humanas, faz perder algumas esperanças 
e enche o espirito de desilusões, por vezes o contamina de desânimo. Isso 
acontece a homens fortes e experimentados, pelo simples desgaste que a 
vida produz; e ninguém pode estar seguro de não ter errado ou de não ter 
alguma vez cedido. Ainda há momentos, ouvindo justas críticas a factos que 
traduzem deficiências ou abusos a suprir ou a castigar, eu me interrogava 
intimamente se não estaria, também eu, já acomodado, conformado com tais 
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desvios ou erros ou abusos, julgando-os inevitáveis ou irreprimíveis. Mas não, 
e podeis estar certos de que somos multidão os que sentimos ainda a revolta 
do começo, a ânsia de combater e de remediar, em nome daqueles mesmos 
princípios e nobres aspirações por que se bateu o Exército em 28 de Maio. [...] 
Devo lembrar ter sempre lutado — um pouco aliás contra a tendência 
em certo momento dominante — por não cedermos à tentação de encar- 
nar num homem o futuro duma obra que por sua própria amplitude o devia 
transcender. Sou apenas um elo — elo que não quer quebrar, que não quer 
torcer —, mas simples elo duma cadeia que a outro se prenderá, sempre para 
serviço da Nação, sempre para maior glória da Pátria. Nos tempos difíceis que 
atravessamos, quando os problemas graves se contam pelas horas do dia, os 
homens que são por dever do cargo os intérpretes e os fiadores da fidelidade 
a um verdadeiro mandato da Nação têm quase necessidade do ambiente de 
confiança que se respira aqui e com ela se sentem reconfortados, isto é, obri- 
gados a trabalhar ainda mais e ainda melhor. 
Discurso de 28 de Maio de 1944, in Discursos e Notas Políticas, vol. Iv, 


Coimbra Editora, Lda., Coimbra, 1951, pp. 76, 77. 


Não tenho ambições nem interesse em governar (digo-o por não ser quali- 
dade, mas defeito). Apenas tenho o desejo, esse sincero e profundo, de que 
uma obra à qual muitos dedicaram e tantos já sacrificaram a vida, não seja 
exposta à ignara incompreensão, à incompetência total, ao redemoinho de 
tão baixas mentalidades e de tão vis paixões que nos desonrem como homens 
e nos envergonhem e traiam como portugueses. 


Palavras de 7 de Outubro de 1945, in Discursos e Notas Politicas, vol. Iv, p. 190. 


Devo à Providência a graça de ser pobre: sem bens que valham, por muito pouco 
estou preso à roda da fortuna, nem falta me fizeram nunca lugares rendosos, 
riquezas, ostentações. E para ganhar, na modéstia a que me habituei e em que 
posso viver, o pão de cada dia, não tenho de enredar -me na trama dos negócios 
ou em comprometedoras solidariedades. Sou um homem independente. 
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Nunca tive os olhos postos em clientelas políticas nem procurei formar 
partido que me apoiasse mas em paga do seu apoio me definisse a orientação 
e os limites da acção governativa. Nunca lisonjeei os homens ou as massas, 
diante de quem tantos se curvam no Mundo de hoje, em subserviências que 
são uma hipocrisia ou uma abjecção. Se lhes defendo tenazmente os interes- 
ses, se me ocupo das reivindicações dos humildes, é pelo mérito próprio e 
imposição da minha consciência de governante, não por ligações partidárias 
ou compromissos eleitorais que me estorvem. Sou, tanto quanto se pode ser, 
um homem livre. 

Jamais empreguei o insulto ou a agressão de modo que homens dignos se 
considerassem impossibilitados de colaborar. No exame dos tristes períodos 
que nos antecederam esforcei-me sempre por demonstrar como de pouco 
valiam as qualidades dos homens contra a força implacável dos erros que se 
viam obrigados a servir. E não é minha a culpa se, passados vinte anos de uma 
experiência luminosa, eles próprios continuam a apresentar-se como intei- 
ramente responsáveis do anterior descalabro, visto teimarem em proclamar 
a bondade dos princípios e a sua correcta aplicação à Nação Portuguesa. Fui 
humano. 

Penso ter ganho, graças a um trabalho sério, os meus graus académi- 
cos e o direito a desempenhar as minhas funções universitárias. Obrigado a 
perder o contacto com as ciências que cultivava, mas não com os métodos 
de trabalho, posso dizer que as reencontrei sob o ângulo da sua aplicação 
prática; e, folheando menos os livros, esforcei-me em anos de estudo, de 
meditação, de acção intensa, por compreender melhor os homens e a vida. 
Pude esclarecer-me. 

Não tenho ambições. Não desejo subir mais alto e entendo que no 
momento oportuno deve outrem vir ocupar o meu lugar, para oferecer ao 
serviço da Nação maior capacidade de trabalho, rasgar novos horizontes e 
experimentar novas ideias ou métodos. Não posso envaidecer-me, pois que 
não realizei tudo o que desejava; mas realizei o suficiente para não se poder 
dizer que falhei na minha missão. Não sinto por isso a amargura dos que 
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merecida ou imerecidamente não viram coroados os seus esforços e maldi- 
zem dos homens e da sorte. Nem sequer me lembro de ter recebido ofensas 
que em desagravo me induzam a ser menos justo ou imparcial. Pelo contrário: 
neste país, onde tão ligeiramente se apreciam e depreciam os homens públi- 
cos, gozo do raro privilégio do respeito geral. Pude servir. 

Conheci Chefes de Estado e Príncipes e Reis e ouvi discretear homens 
eminentes de muitas nações, ideologias e feições diversas sobre as preo- 
cupações de governo, os problemas do Mundo ou as dificuldades dos negó- 
cios. Pude comparar. 

E assim, sem ambições, sem ódios, sem parcialidades, na pura sereni- 
dade do espírito que procura a verdade e da consciência que busca o caminho 
da justiça, eu entendo que posso trazer ao debate um depoimento. 

Discurso de 7 de Janeiro de 1949, ibidem, pp. 351-353. 


A felicidade é um estado de satisfação da alma, expressão de harmonia total 
entre as nossas aspirações e as realidades da vida. E por isso julgo mais sim- 
ples atingir a felicidade pela renúncia, do que pela procura e satisfação de 
necessidades sempre mais numerosas e intensas. [...) 

A ideia de que a simples posse e uso dos bens materiais assegura a felici- 
dade é inteiramente falsa. Concepção política que não reconheça a superiori- 
dade do espírito e o dever de lhe subordinar a riqueza pode levar à edificação 
de uma sociedade brilhante, mas nunca de uma autêntica civilização. 

Apud Christine Garnier, Férias com Salazar, 2.º ed., Parceria António Maria 


Pereira, Lisboa, 1952, pp. 124, 125. 


Senhor Presidente: 

Recebi a carta de Vossa Excelência, de cujo teor dei conhecimento aos 
membros da Comissão Executiva da União Nacional. 

Cumpre-me em primeiro lugar agradecer a Vossa Excelência a expressão 
do seu interesse pelo caso das comemorações que a U. Nacional tinha deli- 
neado para 27 de Abril. É gentileza pela qual me confesso muito grato. Sem 
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embargo do meu reconhecimento, Vossa Excelência permitir-me-á que diga 
alguma coisa acerca das razões da minha reserva ao projecto do programa. 
Lamento não ter sido mais explícito, e apenas reticente, quando Vossa Exce- 
lência fez ligeira alusão a essa manifestação que deveria realizar-se na Ala- 
meda Afonso Henriques, em 27 de Abril. Porventura partiu dessa minha falta, 
ter a União Nacional avançado afoitamente pelo caminho que levou ao pro- 
grama em discussão. Penso, no entanto, que a Comissão Executiva poderia 
ter reflectido sobre tais aspectos da referida manifestação que é aliás fulcro 
de tudo mais: a falta de resistência física e moral para assistir a uma consa- 
gração daquele género; o melindre de ter de sancionar despesas avultadas 
do Tesouro em proveito próprio; a estranheza natural do País perante uma 
mudança de atitude que tinha o direito de interpretar como correspondente 
a uma mudança psicológica do chefe do Governo. 

Longe de mim a ideia de nada fazer -se ou nada poder fazer-se em 27 de 
Abril. No meu modo de ver, podia; até talvez devesse celebrar-se o facto da 
estabilidade governativa e os princípios de que emana, e de nenhum dado 
mais concreto poderia dispor-se para o efeito do que os vinte e cinco anos que 
nesse dia 27 se perfazem. Mas a ideia sofreu gravíssima entorse ao pretender- 
-se glorificar apenas uma pessoa, o que não é bem, pois que, se os vinte e cinco 
anos houvessem sido preenchidos por dez vezes, a duração seria a mesma e 
a estabilidade nenhuma, 

Indiquei, por isso, à União Nacional, com grande pesar da Comissão Exe- 
cutiva, que seria preciso, ou desistir em absoluto da manifestação de 27, como 
estava projectada, ou que seria preferível transferi-la para 28 de Maio, com as 
alterações decorrentes do novo espírito, e neste caso ainda com diminuição subs- 
tancial da parte mais cara — decorações ultraluxuosas, iluminações, etc., etc. [...] 

Compreendo que a transferência da manifestação é difícil para 28 de Maio 
e um pouco artificiosa a razão dela em 1953, aos 27 anos da Revolução de Maio. 
Mas não há dúvida de que o projectado — pelo facto de eu não poder faltar 
nem estar presente — se afigura irrealizável. [...) Com a mais subida conside- 
ração, de Vossa Excelência mto. at. grato... 
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Senhor Presidente: 

Parece estar mais ou menos definitivamente assente o programa das come- 
morações do 27 de Abril. [...) Um só ponto, muito importante, resta a tratar. Por 
uma inconfidência amigável, tive conhecimento que Vossa Excelência pensava 
atribuir-me, no 25.º aniversário da minha investidura no Governo, a Banda 
das Duas Ordens. Penso que o Senhor Presidente deve ter examinado todas as 
possibilidades de actuação no acto para decidir -se por duas atitudes do maior 
relevo e significação — dirigir à Nação uma mensagem e outorgar -me uma con- 
decoração excepcional. Estou infinitamente grato a Vossa Excelência pela sua 
ideia, suponho mesmo poder dizer — pelo seu apego a esta ideia. Mas não posso 
deixar de dizer, aliás torturado ao máximo, duas palavras a esse respeito. 

Vossa Excelência sabe que não uso condecorações. [...] 

Sabe que a Banda das Duas Ordens foi criada para satisfazer as exigências 
de ordem externa e que as destinamos aos Chefes de Estado das grandes repú- 
blicas (está prevista a entrega dessa condecoração dentro de pouco ao presi- 
dente da República Francesa) e não devíamos, em meu entender, diminuir-lhe 
o apreço com atribuí-la a um nacional, simples chefe de Governo. 

Eu espero por outro lado que Vossa Excelência não exija de mim a assina- 
tura do respectivo decreto, e sem a minha assinatura, constitucionalmente, 
a concessão de Vossa Excelência mantém por certo o mesmo valor moral que 
me quer atribuir, mas será destituída de relevância jurídica. [...) 

Reconheço que são posições delicadas, estas, mas eu não queria, ainda 
que causando desgosto a Vossa Excelência, deixar de falar-lhe com a fran- 
queza habitual. 

Pedindo desculpa pela ousadia e com a mais elevada consideração. 

Cartas ao Presidente da República, General Craveiro Lopes, de 28 de Março e 24 de 
Abril de 1953, apud Manuel José Homem de Mello, Cartas de Salazar a Craveiro 


Lopes. 1951-1958, 2.º ed., Moraes Editores, Lisboa, 1983, pp. 97-98, 101-102. 


Tenho o costume de reflectir sem interrupção. O dia de trabalho à secretária 
é de facto reduzido a poucas horas: portanto, é necessário que os meus outros 
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momentos sejam consagrados à reflexão profunda. [...) Uma intensa vida inte- 
rior é necessária ao homem de acção empenhado numa tarefa de enverga- 
dura. É na sua vida interior que ele encontra a origem primária da força e da 
perseverança, condições do triunfo. O motivo está na fonte de inspiração que 
a meditação representa, na força emocional que pode desenvolver-se pela 
concentração do espirito, por fim na possibilidade de refazer a cada desilusão 
ou fracasso o entusiasmo inicial. Quer um exemplo? Santa Teresa de Jesus, 
teóloga e doutora da Igreja, mística ardente, conselheira de reis, reforma- 
dora da Ordem e fundadora de conventos. Há quem se incline a descobrir no 
seu caso, como em muitos outros, a manifestação de qualidades múltiplas, 
desdobramentos de uma rica personalidade. Quanto a mim, prefiro ver em 
Santa Teresa aquela forma de acção proveniente da excepcional intensidade 
da vida interior de certas almas de eleição. Se é possível vida interior sem 
acção externa, sempre no plano puramente humano, não se afigura possível 
acção — entenda-se acção no mais largo sentido — sem forte vida interior. [...] 
O isolamento muito me ajudou, na verdade, a desempenhar a minha 
tarefa e permitiu, no passado como hoje, concentrar -me, ser senhor do meu 
tempo e dos meus sentimentos, evitar que fosse influenciado ou atingido. 


Apud Christine Garnier, cit., pp. 129-130, 213. 


Por mim receio as paixões, mas não temo a verdade; entendo indispensável o 
respeito, mas não o sentimento da omnipotência ou da infalibilidade; aprecio 
a continuidade, não o imobilismo. 

Palavras de 10 de Julho de 1953, in Discursos e Notas Políticas, vol. v, 


Coimbra Editora, Lda., Coimbra, 1959, p. 148. 


Quando se tem vivido uma vida já longa, e, sobre longa, intensa, de trabalhos, 
de fadigas, de inquietações, até de sonhos, o caminho que percorremos fica 
ladeado de numerosas cruzes — as cruzes dos nossos mortos. E se essa vida 
foi sobretudo colaboração íntima, soma de esforços comuns, inteiro dom das 
qualidades nobres da alma, eles não ficam para trás: continuam caminhando a 
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nosso lado, graves e doces como entes tutelares, purificados pelo sacrifício da 
vida, despidos da jaça da terra, sublimados na serenidade augusta da morte. 
Na verdade, há mortos que não morrem: desaparecem no seu invólucro 
terreno, na sua figuração humana, na fragilidade e nos defeitos e nas limitações 
da carne; mas o espírito continua a brilhar como o as estrelas que se apagaram 
no céu há cem mil anos, vincam-se mais na terra os sulcos que o seu exemplo 
abriu e parece até que os seus afectos não deixam de aquecer-nos o coração. 
Nem de outra forma se compreenderia que a Providência suscitasse tantas 
vezes almas extraordinárias, cumes de beleza espiritual, e lhes não conceda 
mais que uma breve aparição, como voo de asa que corta o céu, botão que 
murcha sem revelar ao sol da manhã a graça e o perfume da rosa. — Há mortos 
que não morrem, e nós todos que viemos de longe ou de perto, em saudosa 
peregrinação, somos os que testemunhamos que este não morreu. 
Discurso em memória de Duarte Pacheco em 15 de Novembro de 1953, 
in Discursos e Notas Políticas, vol. v, pp. 162-163. 


Tem-se ouvido afirmar que este período, mercê de algumas necessárias limi- 
tações de liberdade de imprensa, marca uma zona escura do pensamento e da 
cultura portuguesa. A decadência podia-se ter verificado independentemente 
de causas políticas. Mas dessas críticas nasceu a ideia de uma exposição cultu- 
ral relativa também aos últimos trinta anos. Se a produção literária, cientifica 
ou artística e as suas variadas manifestações, impulsionadas ou não pela acção 
do Estado, se afirmaram em termos comparáveis aos de outras boas épocas, 
deve a acusação cair por falta de base e o País ter fé no seu espírito rejuvenes- 
cido. A mim ser-me-ia particularmente doloroso verificar ter contribuído, 
embora na defesa de interesses igualmente sagrados, para um eclipse — ainda 
que passageiro — da inteligência portuguesa. 

Palavras de 19 de Janeiro de 1956, ibidem, pp. 313-314. 


O poder cansa, gasta e desgosta os que o suportam, mesmo quando não há 
razão. Estes são como os doentes: voltando-os no leito, ficam com as mes- 
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mas dores e parece-lhes que estão melhor. Sabe-se que tenho sido um tanto 
refractário a mudar por mudar, e isso provém de duras lições da experiência e 
de um certo conceito de serviço público que sei não é o corrente. Compreen- 
do porém as impaciências ou as necessidades políticas para cuja criação não 
desejo contribuir. [... ] Esta questão foi posta sob o nome de imobilismo e o caso 
respeita em maior grau ao próprio Presidente do Conselho. De facto, passados 
trinta anos, nós podíamos já dispor, à moda antiga, de uma trintena de Che- 
fes de Governo, a cuja inteligência e honestidade faríamos justiça, sobretudo 
depois de mortos, sem que se lhes evitasse em vida um sentimento pessoal de 
frustração por falta de tempo de porem em prática as suas ideias de governo. 
Atrevo-me a dizer alguma coisa mais sobre este assunto, apesar da sua deli- 
cadeza, porque mesmo entre os nossos não se possui ideia exacta da questão. 

Sou o primeiro a compreender que não se deve barrar, além do neces- 
sário, os caminhos por onde os maiores valores ascendam aos altos postos: 
além de que as forças diminuem e a capacidade de trabalho deixa de cor- 
responder às exigências, a Nação só terá a lucrar com o alargamento de tais 
possibilidades. Simplesmente, embora o tenha proposto, não tenho forçado 
uma saída, na esperança de atingir um grau de estruturação e consolidação 
do regime que lhe permitisse singrar sem dificuldades de maior. Muitos por 
certo o fariam tão bem, melhor que eu, mas nós encontrámo-nos em face 
de um sentimento que originou o que podemos chamar a visão catastrófica 
dos acontecimentos, e essa trouxe aos espíritos uma sorte de inibição. Este 
modo de ver não é justificado mas tem agido como pesada realidade política 
que nos devemos esforçar por modificar, deixando ao sentimento a parte que 
lhe toca mas permitindo à razão discernir como lhe cumpre. Em resumo, sou 
um homem que está sempre preparado a partir, não digo que sem desgostos 
mas sem desilusões. 


Discurso de 1 de Julho de 1958, ibidem, pp. 499-501. 


Muito desejara eu que todos os que são guindados às culminâncias das honra- 
rias e do poder, e o julgam sua pertença e direito, ou alguma vez gozaram dos 
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favores da multidão, meditassem um pouco a Paixão de Cristo como é descrita 
em qualquer dos Evangelhos. Há sobretudo dois pontos dignos de reparo. 

Num domingo Jesus entra em Jerusalém triunfalmente. Aquela multidão 
que atraíra a si deixando cair sobre as suas misérias uma palavra de consola- 
ção ou luzir o raio de uma esperança estendia as vestes, juncava de plantas o 
caminho, seguia-O em apoteose. Pois em quatro dias, que tantos são os que 
vão de domingo a quinta-feira, secaram as flores, murcharam as palmas e 
os louros, calaram-se os hossanas e os vivas e até as gentes miraculadas não 
consta que tornassem a aparecer. 

O outro ponto refere-se ao Chefe dos Apóstolos. S. Pedro aparece-me 
como pura emanação da Natureza, filho da terra ou do mar, aberto, simples, 
leal, firme na amizade como uma rocha e tanto que Cristo quis fundar sobre 
ela a sua Igreja. No Jardim das Oliveiras ainda teve uma reacção viva; depois 
foi colhido pelo pavor geral; [...) Eis então que uma criadita que por ali andava 
em serviço reparou na fala de Pedro, pela qual lhe pareceu que teria algo que 
ver com os acontecimentos, e Pedro não só nega mas jura e torna a jurar que 
nem sequer conhecia o Mestre. Diz o Evangelho que a seguir saiu do pátio e 
chorou amargamente. As lágrimas devem ter lavado a fealdade do acto [...) 
Mas aquela negação ficou para sempre como o protótipo da traição, a traição 
pura [...] É claro que o facto é único na história pelas circunstâncias e pelas 
pessoas, e não se repetirá mais como se passou. A nós, pobres de Cristo, só 
podem acontecer-nos pequenas coisas que sem motivo nos espantam — haver 
quem esqueça as mercês recebidas, não corresponda aos serviços que se lhe 
prestaram, não se contente com todas as satisfações do interesse ou da vaidade 
— coisas que [...] são apenas expressão da fraqueza desta pobre humanidade. 

Ibidem, pp. 501-sog. 


Temo a intensificação materialista que aí vem com todo o esplendor das suas 
riquezas e a repercussão que há-de ter na alma dos povos, se desacompa- 
nhada de conveniente actuação moral. 

Palavras de 6 de Dezembro de 1958, ibidem, pp. 523-524. 
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Cuido que não só o poder como a riqueza, em virtude da sua acção na alma 
humana, exigem normalmente aprendizagem, habituação, escola e pressu- 
põem, além de qualidades particulares, uma formação moral adequada. De 
outro modo tanto um como a outra tenderão para o abuso — o poder para a 
prepotência, a riqueza para a jactância e a dissipação. [...] 

Estamos em face de um problema humano susceptível de apresentar-se 
em graus diversos e em que o absoluto nos escapa. Se nalguns casos se nota a 
acção corrosiva do poder, noutros pode verificar -se uma espécie de sucessivo 
enriquecimento da personalidade, sem desvios ou deformações, através de 
um processo de consubstanciação com as supremas tarefas do mando e os 
resultados prosseguidos. [...] 

Isto não significa que não seja necessário um esforço constante; nada 
me custa admitir que os homens longamente estabilizados no Poder tenham 
sérias dificuldades de adaptação a circunstâncias diversas e não sintam como 
deviam as exigências dos tempos. Mas também aqui não encontramos o abso- 
luto: há pessoas fechadas na sua primeira formação e verdadeiramente irre- 
dutíveis; há outras que, libertas de ideologias ou abstracções doutrinárias 
mas firmes na meia dúzia de princípios fundamentais por que se regula a vida 
dos homens, podem revelar-se aptas a enfrentar de espírito aberto não só as 
reformas do dia-a-dia, mas as viragens da história. 

Entrevista publicada no jornal Corriere della Sera em 30 de Março de 1960, apud 


Entrevistas. 1960-1966, Coimbra Editora, Lda., Coimbra, 1967, pp.19-21. 


— Certos sectores da imprensa americana têm o hábito de se referir ao 
Primeiro-Ministro como ditador. Desejaria o Primeiro-Ministro fazer 
qualquer observação a este respeito? 

— Nenhuma, tanto mais que suponho já não se me referir da mesma 
forma nos últimos tempos a imprensa americana. A coisa aliás não poderia 
manter-se desde que, em relação a figuras muito mais expressivas do mundo 
político, são empregadas designações correntes, se não mesmo cordiais: o 
Presidente Nasser, o Marechal Tito, o Primeiro-Ministro Kruchov, escrevem 
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os mesmos jornais reverentemente. Sendo assim, reservar para Portugal 
um epíteto que não corresponde nem aos factos nem à nossa organização 
constitucional, só poderia significar desconhecimento das realidades ou 
animosidade inexplicável contra quem luta do mesmo lado da barricada. 
Mas contradições destas vemo-las hoje a cada passo no mundo. 

Entrevista publicada no jornal Ottawa Citizen, 


em Dezembro de 1962, ibidem;, p. 154. 


Estou com pressa de me ir embora porque não me dou com a nova men- 
talidade. Isto é só para safados. Os outros não obedecem a princípios e vão 
ganhando, e nós perdendo. Estamos talvez a jogar com as cartas falsas e sem 

valor. 
Palavras de 20 de Fevereiro de 1962, apud Franco Nogueira, Um Político Confessa-se, 
Livraria Civilização Editora, Porto, 1986, p. 24. 


Não era nenhuma catástrofe a minha partida [...) Não, não quero morrer 
nestas funções. 
Palavras de 26 de Julho de 1962, ibidem, p.35. 


Neste lindo dia de Maio, na velha cidade de Braga e numa das salas do 
Palácio dos Arcebispos que acompanhavam antigamente os Reis nas 
suas conquistas para a fé [...), eis um belo momento para pôr ponto 
nos trinta e oito anos que levo feitos de amargurado governo. Só não 
me permito a mim próprio nem o gesto nem o propósito, porque, no 
estado de desvairo em que se encontra o mundo, tal acto seria tido 
como seguro sinal de alteração da política seguida em defesa da integri- 
dade pátria e arriscar-se-ia a prejudicar a situação definitivamente con- 
quistada além-mar pelos muitos milhares de heróis anónimos que ali se 
batem. 

Discurso de 28 de Maio de 1966, in Discursos e Notas Políticas, vol. vt, 


Coimbra Editora, Lda., Coimbra, 1967, pp. 437, 438. 
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Cheguei ao fim. Os que vierem depois de mim, vão fazer diferente ou vão 
fazer o contrário e contra mim. 
Palavras de 17 de Junho de 1966, apud Franco Nogueira, 


Um Político Confessa-se, p. 182. 


O «essencial, em todo o caso, é ter pronta a Ponte». E o nome? «Vi num 
estudo que a Ponte tinha o meu nome, e isso não pode ser, como expliquei 
ao Senhor Ministro das Finanças. Se não há melhor é chamar-lhe Ponte de 
Lisboa. Durante séculos será seguramente única. Ponte do Tejo, temos já 
várias.» 

[...) A título privado, acompanhado por Arantes e Oliveira, faz uma visita 
prévia à ponte. Vê o seu nome escrito em letras de bronze. Pergunta: «As 
letras estão fundidas no bronze ou simplesmente aparafusadas? » Porquê? «É 
que se estão fundidas no bloco de bronze vão dar depois muito mais trabalho 
a arrancar [...).» 

E quanto às cerimónias da inauguração? «Bem, bastante bem. Só houve 
aquele passo horrível de o França Borges me comparar a Nuno Álvares. Se 
soubesse, tinha-me oposto a essa parte do discurso. Que estupidez, que ridí- 
culo! O que me salva é que eu não acredito; o que nos salva a todos, é que 
ninguém acredita, A não ser que ele me tivesse querido comparar ao cavalo 
de Nuno Álvares, mas isso também me parece um pouco de mais.» 

Afinal, pela própria declaração do Chefe do Estado e nas lápides dos 
padrões, sempre a ponte ficou designada por Ponte Salazar. «Teimosia do 
Presidente e do Ministro», comenta Salazar, «mas é um erro». Explica: 
«Acreditem: os nomes de políticos só devem ser dados a monumentos e 
obras públicas cem ou duzentos anos depois da sua morte. Salvo nos casos 
de Chefes de Estado, sobretudo se estes forem reis, porque então se está a 
consagrar um símbolo da Nação. Mas se se trata de figuras políticas, como é 

o meu caso, então há que esperar, há que deixar sedimentar, e se ao fim de 
cem ou duzentos anos ainda houver na memória dos homens algum traço do 
seu nome ou da sua obra, então é até justo que se lhe preste tal homenagem.» 
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Depois, Salazar aponta o indicador num gesto de quem avisa [...): 

«O meu nome ainda há-de ser retirado da ponte e por causa do que agora 

se fez, os senhores vão ter problemas»: Repete: «Os senhores vão ter pro- 
blemas.» 

Expressões de Fevereiro e Agosto de 1966, apud Franco Nogueira, Salazar, vol. vi, 


Livraria Civilização Editora, Porto, 1985, pp. 121, 200, 201-202. 


Hão-de dizer muito mal de mim. É por isso que eu dou muita importância 

à publicação dos livros brancos: explicarão como se defenderam os direitos 
portugueses, e o cuidado e o pormenor com que isso se fez. 

Palavras de 23 de Janeiro de 1968, apud Franco Nogueira, 

Um Político Confessa-se, p. 278. 


Não vou escrever memórias. Não terei tempo para o fazer. Os outros não têm 

paciência. Somos um povo pouco dado a estas coisas. E é pena. Você devia 

pensar nisso e ir escrevendo alguma coisa dos postos por onde andou. 
Palavras a Pedro Theotónio Pereira, nas Memórias deste, 


vol. 1, 2.º ed., Verbo, 1973, p. 17. 


Todos os dias, quase a todas as horas, vejo o fim da minha vida... 
Palavras de Abril de 1968, apud Franco Nogueira, 


Salazar, vol. VI, p. 342. 


Se o terrorismo acabasse, ou se pelo menos acabasse numa das três províncias 
afectadas, ia-me embora. Assim, é uma maçada. Se me retirasse, internacio- 
nalmente pensava -se numa mudança da política, ou dizia-se que eu, tendo- 
-me metido numa política sem saída, fugia ao desastre. Quanto ao plano 
interno é que isso não tinha mal: estou cansado, e há muitos que fariam mais 
e melhor do que eu. 

Palavras de 17 de Maio de 1968, apud Franco Nogueira, 


Um Político Confessa-se, p. 296. 
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No dia em que eu abandonar o poder, quem voltar os meus bolsos do avesso, 
só encontrará pó. 


Frase de 15 de Agosto de 1968, apud Franco Nogueira, Salazar, vol. vi, p. 383. 


Desejo ardentemente que o egoísmo crescente e os ódios, as devastações 
morais dos grandes revolucionários, nos sejam poupados. Desejo também 
ardentemente que o nosso canto de terra conserve este bem precioso, 
comum a tantos povos num passado ainda recente: a doçura de um viver 
tranquilo. 


Christine Garnier, Férias com Salazar, pp. 220-221. 
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A NAÇÃO 


Nós temos uma pátria [...] A sua vida já longa tem sido um rosário brilhante 
de glórias, um rosário brilhantíssimo de grandezas. Mas já houve tempo 
em que as lágrimas de prisioneiro lhe caíram dos olhos, pesadas e amargas: 
fomos já escravos em terra portuguesa! Hoje não o somos, e não o somos 
porque num dia igual a este dia portugueses houve que nos libertaram. 
Somos pois livres; mas, se esses portugueses nos fizeram livres, não foi para 
que nos rendêssemos à escravidão da morte! 

Não! Portugal não deve morrer! Ele deve viver para os mundos que 
descobriu, para as nações que assombrou com as cintilações da sua gran- 
deza e do seu heroísmo. Não há a descobrir novos mundos, nem a guerrear 
estranhas nacionalidades: mas há a fazer uma obra grandiosa de paz, há 
a formar cidadãos tão bons portugueses do séc. XX, como outros o foram 
do séc. XVII. 

Há necessidade dos portugueses de ontem fazerem da mocidade o glo- 
rioso Portugal de amanhã — um Portugal forte, um Portugal instruído, um 
Portugal moralizado, um Portugal trabalhador e progressivo. 

Conferência proferida no Liceu Alves Martins, de Viseu, a 1 de Dezembro de 1909, 


in A Folha, 16 de Dezembro de 1909. 
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Portugal é um velho país livre, homogéneo na sua formação, de fronteiras imu- 
táveis quase desde que se constituiu em estado independente, pacífico na his- 
tória acidentada da Europa, mas afadigado no mar, para onde se desenvolveu a 
sua força de expansão, descobrindo novos territórios, que povoou, colonizou, 
civilizou, incorporou no seu próprio ser nacional. Somos filhos desse passado, 
e não por mera deferência pela vontade inequívoca de nossos pais, mas pela 
clara consciência do serviço que prestamos à paz da Europa e à civilização no 
mundo, nós afirmamos serenamente a vontade de sermos no presente e no 
futuro o que sempre fomos no passado — livres, independentes, colonizadores. 

Temos por nós, aqui e ao longe, o direito — da ocupação, da conquista, 
da descoberta, da acção colonizadora, da fazenda e sangue dos Portugueses 
regando a terra por todas as partes do mundo, cultivando solo, desbravando 
a floresta, comerciando, pacificando, instruindo. É a vontade do povo; é 0 
imperativo da consciência nacional. 


Discurso de 17 de Maio de 1931, in Discursos, vol. 1, pp. 132-133. 


Tenho-me esforçado quanto posso por arrancar a vida nacional a preo- 
cupações mesquinhas, a pequeninas coisas sem real valor, para dar-lhe hori- 
zontes largos, dignidade, elevação, nobreza. Tenho trabalhado para substituir 
à tristeza da decadência, ao espírito das lutas intestinas, às guerras do «ale- 
crim e da manjerona», o amor da terra e da gente, a alegria da vida sã, o ideal 
do progresso pátrio, do brio português, da grandeza da Nação. Por mais que 
ainda pesem nalgumas almas e na mediocridade das coisas sentimentos sui- 
cidas de derrota, é já vencido o ponto neutro das crises e sente-se por toda a 
parte a reacção salutar. Se algum contentamento pode dar -me este esforço, 
é ver que as massas profundas da Nação mantêm intacto o instinto da sal- 
vação comum, percebem por aguda intuição a malignidade dos ventos e das 
ideias e compreendem, pelos traços que o passado lhes vincou na alma e pelas 
possibilidades do presente, como é fácil construir o futuro, andar e ressurgir. 

Tudo o que se faz para traçar ao País o caminho de vida superior, definir- 
-Jhe o sentido das aspirações colectivas, rasgar -lhe os nevoeiros que turvam 
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o olhar, ele o agradece, ele o adivinha, ele o vê na lealdade do seu coração, 
como se houvesse estudado longos tratados de história e de filosofia. 
Discurso de 29 de Julho de 1933, ibidem, pp. 246-247. 


A Nação Portuguesa não é de ontem; estamos a reconstruí-la, mas não a 
edificá-la. Nos altos e baixos da sua história há muito esforço, muita inteli- 
gência, muita bravura, muito sacrifício. Aos que carrearam para a obra a sua 
pedra, por vezes até não aproveitada ou inútil, tem de poupar-se a intenção 
generosa e o trabalho despendido. Quem se coloca no terreno nacional não 
tem partidos, nem grupos, nem escolas: aproveita materiais conforme a sua 
utilidade para reconstruir o País; tem a grande, a única preocupação de que 
sirvam e se integrem no plano nacional. Aos que se obstinam em não servir 
a Nação; aos que pensam que cada qual pode servi-la e a serve realmente 
trabalhando como quer; aos que vão mais longe e crêem não dever servir a 
Pátria para servir teoricamente a Humanidade, é preciso também a esses fazer 
justiça — ao seu valor, ao seu carácter, à sua honorabilidade, mas é preciso 
combater sem tréguas, ainda pelo interesse nacional, o gravíssimo erro da 
sua posição antinacional. 

Discurso de 26 de Outubro de 1933, ibidem, p. 267. 


Todos os que temos, pela inteligência, pela voz do sangue ou simplesmente 
pelo instinto do coração, a consciência da nossa unidade e independência, da 
nossa grandeza passada, da nossa colaboração na obra civilizadora da Europa, 
dos nossos interesses actuais na África, na Ásia, na Oceânia, sentimos — ferida 
aberta na alma — o riso mundial, a troça de povos em nada superiores a nós, 
a não ser na sua linha exterior, por causa da nossa agitação revolucionária, da 
nossa incapacidade governativa, das nossas irregularidades de administração, 
do nosso atraso e do nosso descrédito. Temos sido, numa palavra, enxovalha- 
dos e vexados. Ora há portugueses suficientemente orgulhosos da sua qua- 
lidade de portugueses para sentirem tudo isso como afronta pessoal, e para, 
chegada a ocasião, tirarem do seu orgulho ferido a paciência, a tenacidade, a 
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força necessária para procurar implantar no País a ordem e a boa administra- 
ção, fomentar o progresso material, revolucionar a educação e dar à Nação eà 
sua política um tal aprumo e dignidade que possam reconquistar para Portugal 
o bom nome e o respeito de todos. Esses portugueses sabem que, sem exageros, 
sem agressividade, sem declarar quixotescamente guerra ao mundo, os países, 
como os indivíduos, podem, pelo seu trabalho e pelas suas virtudes, ter direito 
os pobres a estar diante dos ricos, os pequenos diante dos grandes, de pé, de 
cabeça levantada e até de chapéu na cabeça. 


Prefácio à obra de António Ferro, Salazar, o Homem e a Sua Obra, pp. XVII-XIX. 


Esta [a pátria), pode não ser heróica e ser feliz; pode não ser opulentamente 
rica e ser próspera; pode ser forte sem ser belicosa; pode ser progressiva sem 
deixar de ser ordeira; pode colaborar na comunidade internacional sem per- 
der a consciência duma autonomia e independência perfeitas; pode mesmo 
parecer-se com uma casa branca, cheia de sol, num quintal cuidado, em que 
a vida é pacífica, alegre, operosa e digna. 


Idem, ibidem, pp. XXXVIII-XXXIX. 


Nem sei em que o trabalho de reaportuguesamento das nossas instituições 
sociais e políticas, e o culto das boas, sãs, fecundas tradições nacionais, tão 
próprias para nos darem originalidade e carácter, hão-de levantar dificul- 
dades de monta e não ser preferidos à cópia servil de quanto se pensa e faz 
em país estrangeiro, inspirador máximo da nossa actividade desde há muito 
tempo. Além do mais, este esforço é homenagem ao espírito criador da raça 
lusitana e ao seu poder de iniciativa, que será fecundo se o trabalho persis- 
tente da descoberta «interior» não ceder o passo à preguiçosa imitação de 
estranhas criações. 


Prefácio ao vol. 1 de Discursos, p. LV. 


[...] Portugal é o único Estado da Europa com oito séculos de existência que 
pode ufanar-se de ser ainda hoje como se constituiu, mantendo praticamente 
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inalteráveis as suas fronteiras desde que os primeiros reis nos séculos XII e 
XIII as talharam com a espada na Península Ibérica: é como foi. Já éramos na 
Europa Estado unitário e homogéneo, e ainda as outras nações se entreti- 
nham em guerras religiosas e de sucessão, disputando coroas, dividindo e 
juntando Estados, alargando ou reduzindo fronteiras, perdendo soberanias 
ou territórios. Deste facto proveio que a partir do século xIv, mais uma vez 
consolidada a nossa independência em face da Espanha, a actividade lusitana 
se empenhou, a começar no Norte da África, em trazer para a civilização, 
mediante as ásperas conquistas e as ousadas descobertas dos seus navega- 
dores, territórios imensos e populações de todas as partes do Mundo. Daqui 
veio ainda a descoberta, a ocupação e o povoamento de posições atlânticas 
fundamentais para as relações da Europa com a América e com a África. [...] 
A geografia dizem alguns que domina a História e muda pouco no decor- 

rer dos séculos. 
Entrevista publicada no jornal The Daily Telegraph em 5 de Agosto de 1936 


e reproduzida no Diário de Notícias da mesma data. 


Apertados na faixa ocidental da Península, entre vizinhos poderosos e o mar 
imenso, estamos condenados a viver em cada momento o drama da nossa 
vida; mas sob o olhar benigno da Providência contamos já oito séculos de 
trabalhos, de sofrimentos, de lutas, de liberdade e, se é sempre o mesmo 
perigo, é sempre o mesmo milagre. 

O grito de Ourique tem de séculos a séculos reboado por montes e vales, 
penetrou nas veias, caldeou o sangue deste povo, tornou coesa a sua massa, € 
está rebelde ao trabalho de dissolução interior com que em nossos dias, mais do 
que por guerras de conquista, alguns tentam subverter as nações e o seu ideal 
colectivo. No longo processo histórico, cujo acto mais belo e de mais elevada 
transcendência é precisamente Aljubarrota, nós podemos ver com diáfana cla- 
reza a reivindicação dessa dupla independência — a independência política de 
país estranho, a independência moral no interior, ou seja uma Nação livre que 
livremente se determina para a realização dos seus fins no concerto dos povos. 
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Fora do estado de loucura, paixão cega, profunda adulteração do sen- 
timento natural, não pode haver portugueses cuja acção política seja orien- 
tada, dirigida, acarinhada, auxiliada, paga por potência estrangeira, e tudo 
isso ser a favor da nossa pátria, porque nenhum povo no mundo pode amar 
mais Portugal do que os portugueses, nem instituição ou Governo pode haver 
que melhor os defenda do que o Governo da Nação. 


Discurso de 14 de Agosto de 1936, in Discursos, vol. 11, pp. 176-177. 


Nós tentamos fazer uma criação política estruturalmente portuguesa. Decerto, 
nenhuma experiência alheia, nenhum conjunto de factos sucedidos onde quer 
que seja, deixa de ser considerado com o fim de tirar deles quaisquer lições 
úteis. Mas a fonte principal dos nossos ensinamentos, a fonte de inspiração das 
grandes linhas da nossa construção política tem sido a nossa história, a tradi- 
ção, o temperamento, a realidade portuguesa em suma. Daí se procura tirar 
tudo o que do passado se mantém ou deve manter vivo e fecundo, e, dos novos 
tempos, o que parecem aquisições seguras ou aspirações legitimadas pelo pro- 
gresso geral ou melhor compreensão da justiça. Sendo assim nacionalistas e 
portugueses, é inútil procurar ver identidade de ideologias ou processos onde 
a análise profunda descobrirá diferenças substanciais, que aliás, os factos, de 
quando em quando, põem a nu. A falta, porém, de independência mental, que 
acompanhou a nossa decadência e durante esta nos levou, tanta vez, à cópia 
servil do estrangeiro, seria naturalmente levada a encontrar inferioridade de 
ideal ou de construção no processo revolucionário português. 


Discurso de 22 de Março de 1938, in Discursos, vol. 11, pp. 30-31. 


Nesta pequena faixa ocidental que a Europa se habituara a olhar com comisera- 
ção ou tédio, fizemos o prodígio de reconstruir a Nação na sua feição tradicional 
— missionária e civilizadora, cavalheiresca e espiritualista; muita vez tivemos 
de fazer ouvir no sinédrio dos grandes a palavra justa, sem poder ser discutida 
a nossa autoridade moral. E os factos demonstraram que tínhamos razão. 


Ibidem, p. 35. 
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Passam pelo espírito séculos em revoada — os oito séculos da vida de Portugal —; 
com seus reis e seus cavaleiros, seus descobridores e seus legistas, seus capitães 
e seus nautas, seus heróis e seus santos, sofrimentos e glórias, esperanças e 
desilusões. Passam séculos, e o português a expulsar o mouro, a firmar a fron- 
teira, a cultivar a terra, a alargar os domínios, a descobrir a Índia, a apostolizar 
o Oriente, a colonizar a África, a fazer o Brasil — glória da sua energia e do 
seu génio político. Para tanto discutiu nas Cúrias e nos Concílios, ensinou em 
escolas e Universidades de fama, fez uma língua e uma cultura, pintou obras- 
-primas antes dos maiores mestres, prodigalizou-se em maravilhas de pedra, 
cantou em versos imortais a sua própria epopeia — e ainda hoje tão simples e 
tão modesto que é pobre em face dos opulentos e fraco junto dos poderosos. 
Abisma-se a inteligência a perscrutar o mistério, confunde-se com a despro- 
porção dos meios e dos resultados, extasia-se ante a permanência do milagre, e 
não se sabe que homem, ideia, rasgo ou sacrifício há-de pôr acima dos mais — a 
não ser exactamente o facto fundamental e primeiro de haver a raça portuguesa 
estabelecido o seu lar independente e cristão nesta faixa atlântica da Península. 
Quis o povo ser independente, livre no seu próprio território, e quiseram os reis 
que ele o fosse, conquistando-lhe e mantendo-lhe a independência; e porque 
mandava em seus destinos, a Nação definiu um pensamento de vida colectiva, 
um ideal de expansão e de civilização a que tem sido secularmente fiel. 

Nas nações, como nas famílias e nos indivíduos, viver, verdadeiramente 
viver é sobretudo possuir um pensamento superior que domine ou guie a 
actividade espiritual e as relações com os outros homens e povos. E é da 
vitalidade desse pensamento, da potência desse ideal, do seu alcance restrito 
ou universal e humano que provém a grandeza das nações, o valor da sua 
projecção na terra. Ser escasso em território, reduzido em população ou em 
força ou em meios materiais, não limita de per sia capacidade civilizadora: 
um povo pode gerar em seu seio princípios norteadores de acção universal, 
irradiar fachos de luz que iluminem o mundo. 

Para isso nos serviu a liberdade; de nós se não pode afirmar que não 
soubemos que fazer da nossa independência: trabalhando e recebendo em 
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nossa came duros golpes, descobrimos, civilizámos, colonizámos. Através de 
séculos e perações mantivemos sempre vivo o mesmo espírito e, coexistindo 
com a identidade territorial e a unidade nacional mais perfeita da Europa, 
uma das maiores vocações de universalismo cristão. 

Eis porque esta solenidade é ao mesmo tempo acto de devoção patrió- 
tica, acto de exaltação, acto de fé. 

Primeiro: acto de devoção. Cobrimos de flores, trazidas dos quatro cantos 
do mundo, as pedras mortificadas sobre que se ergue este castelo, como se 
piedosamente se beijassem as feridas de um herói ou se alindasse o berço de 
um santo. Vimos de longe, alguns de muito longe visitar a velha casa de seus 
velhos pais, a cidade augusta onde primeiro bateu, com o coração do primeiro 
rei, o coração de Portugal. Sabemos dever-lhe o que fomos, e o que somos dele 
vem ainda — vivermos livres na nossa terra e honrados na terra alheia. 

Acto de exaltação. A Pátria Portuguesa não foi o fruto de ajustes políticos, 
criação artificial mantida no tempo pela acção de interesses rivais. Foi feita 
na dureza das batalhas, na febre esgotante das descobertas e conquistas, com 
a força do braço e do génio. Com trabalho intenso e ingrato, esforços sobre- 
-humanos na terra e no mar, ausências dilatadas, a dor e o luto, a miséria ea 
fome, almas de heróis amalgamaram, fizeram e refizeram a História de Por- 
tugal. Não puderam erguê-la com egoísmos e comodidades, medo da morte 
e da vida, mas lutando, rezando e sofrendo. Cada um deu, na modéstia ou 
grandeza dos seus préstimos, tudo quanto pôde, e por esse tudo lhe somos 
gratos. Do fundo porém dos nossos corações não podem deixar de erguer-se, 
ao comemorarem-se oito séculos de História, hinos de louvor aos homens 
mais que todos ilustres que os encheram com os seus feitos. Acto de exaltação. 

Mas nós realizamos hoje também acto magnifico de fé: fé na nossa vita- 
lidade e na capacidade realizadora dos portugueses, fé no futuro de Portugal 
e na continuidade da sua História. Não somos só porque fomos, nem vive- 
mos só por termos vivido; vivemos para bem desempenhar a nossa missão e 
perante o mundo afirmamos o direito de cumpri-la. Com a solidez das raizes 
seculares, ligados à História Universal, que sem nós seria ao menos dife- 
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rente, sentimos com a glória desta herança as responsabilidades e o dever de 
aumentá-la. Estamos aqui precisamente por confiarmos nos valores eternos 
da Pátria; e quando dentro de pouco — e nenhum de nós pode mais reviver 
este momento — subir no alto do castelo a bandeira sob a qual se fundou 
a nacionalidade, veremos, como penhor que confirma a nossa fé, a cruz a 
abraçar, como no primeiro dia, a terra portuguesa. 

Discurso de 4 de Junho de 1940, ibidem, pp. 256-259. 


Temos passado anos a pregar, pela palavra e pelo exemplo, persistentemente, 
teimosamente, que todos não somos de mais para continuar Portugal. Com 
o alto nível da nossa tradição histórica e as exigências de uma herança de 
pesados deveres para com a nossa gente e para com os outros povos, seria 
louca tentativa — louca e vã — construir sobre lutas de partidos, ódios de 
classes, antagonismos de fortuna ou profissão, divisões em nós mesmos. Não 
o havemos compreendido e, sem abdicar do sentido da hierarquia necessária 
à vida social, revelamo-nos como membros solidários de uma comunidade 
que se funda no mesmo sangue, se alimenta dos mesmos frutos do trabalho 
e vive do mesmo espírito. No trabalho ou nos sacrifícios, no sofrimento ou 
na caridade, nas alegrias ou nas preocupações da vida individual e colectiva 
fomos guiados — e salvos — pelo amor pátrio a reencontrar o elo de solida- 
riedade que devia prender-nos como as pedras de um edifício — a sermos 
finalmente perante o mundo todos como um só. 

É por um lado, nesta já agora indestrutível unidade nacional e por outro, 
no valor dos princípios informadores da nossa vida material e moral e na 
consciência desse valor, que deve repousar a nossa maior confiança. [...] 

É certo haver valores absolutos na vida a que tudo mais se subordina e 
deve sacrificar, e alguns desses chamam-se dignidade da Nação, a liberdade 
e independência, a integridade territorial que é a própria razão de ser da 
família portuguesa; mas não sei que alguma nação as desconheça ou alguma 
ambição as cobice, nem que construção se haveria de fazer sobre o desprezo 
de realidades tão vivas e consagradas pelo tempo e pelo esforço das gerações. 
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Não; tenhamos confiança! Tenhamos fé na lealdade própria e alheia, na 
ordem, no trabalho, na serenidade e seriedade com que havemos de encarar 
os problemas e acudir às dificuldades. Confiemos, sobretudo, mais que na 
força das armas, na coesa e firme unidade nacional, no profundo e vivo amor 
à terra portuguesa, naqueles altos exemplos, valores da nossa história e ideais 
da nossa civilização, que o ferro não mata e o fogo não pode destruir! 


Discurso de 28 de Abril de 1941, ibidem, pp. 298-300. 


Conheço, por dolorosa experiência, as limitações dos países pequenos e fra- 
cos e os factos da vida ensinaram-me a descrer dos ricos, dos poderosos e 
dos grandes. Mas o problema, na sua simplicidade, é apenas este: se para bem 
das relações morais e jurídicas das nações civilizadas um povo deve ou não 
mostrar-se sentido pelos agravos recebidos. 

Se sim, e não podendo haver discussão sobre o agravo [...), deve reco- 
nhecer-se que, por todas as razões legítimas a invocar, a reacção do Governo 
e da Nação Portuguesa se limitaram ao mínimo compatível com a dignidade. 
É evidente que parto da base de independência do País. Todos nós fomos 
educados na tese de que a independência e integridade de Portugal são dádiva 
gratuita da Inglaterra, pois o País não tem condições de vida livre. Ainda que 
esta doutrina fosse tese histórica inegável, deveríamos considerá-la poli- 
ticamente errada. A verdade política deve reivindicar para a Nação a base 
suficiente de independência efectiva. Esta não se afirma só em frases, mas em 
actos e oportunidades devidas. 

Sei que a doutrina que defendo não conquistou ainda toda a massa de 
Portugal. Parte importante confunde ainda consciência nacional e interesse 
nacional com o puro servilismo pró-britânico, por inércia, comodidade e 
cobardia [...] 

Nada mais longe do espírito do Governo do que agravar por si o conflito 
ou desejar a ruptura das relações, pretendendo mudar a linha geral da sua 
política. [... ] Ele entende, como V. Ex.º, que haveria vantagem em encontrar 
uma solução razoável se a solução esboçada não puder ser aplicada ou aceite; 
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infelizmente, para substituir essa, [...) não foi sugerida nenhuma outra por 
ninguém. E eu creio que é ainda filha da velha subserviência e falta de cons- 
ciência dos valiosos serviços por nós prestados à Inglaterra a ideia de que a 
Inglaterra não tem senão que se mostrar magoada connosco (tese Sargent) e 
nós buscarmos aflitivamente meio de contentá-la. 

Por mim, julgo mais útil para a educação do País que o conflito se arraste 
sem solução, do que encontrá-la em desonrosa transigência que nos faça 
perder a noção exacta dos nossos direitos e deveres. 

É preciso ser realista, contanto que se distinga o realismo da ausência 
de moral. 

Telegrama enviado ao Embaixador de Portugal em Londres, Armindo Monteiro, 

em 28 de Dezembro de 1941, apud Dez Anos de Política Externa (1936-1947), vol. x, 

Imprensa Nacional-Casa da Moeda, Lisboa, 1974, Pp. 414-415. 


Falo só de Portugal e para portugueses, pelo que a primeira realidade polí- 
tica a considerar neste debate é a Nação e o que a Nação representa para o 
regime. Questão talvez ociosa em tempos de unidade espiritual; hoje, questão 
primacial sobre que do outro lado se não podem tomar com unanimidade as 
posições que temos afirmado sempre. 

Possivelmente para alguns associação transitória ou permanente de inte- 
resses materiais, a Nação é para nós sobretudo uma entidade moral, que se 
formou através de séculos pelo trabalho e solidariedade de sucessivas gera- 
ções, ligadas por afinidades de sangue e de espírito, e a que nada repugna crer 
esteja atribuída no plano providencial uma missão específica no conjunto 
humano. Só esse peso dos sacrifícios sem conta, da cooperação de esforços, 
da identidade de origem, só esse património colectivo, só essa comunhão 
espiritual, podem moralmente alicerçar o dever de servi-la e dar a vida por 
ela. Tudo pela Nação, nada contra a Nação — só é uma divisa política na 
medida em que não for aceite por todos. [...] 

Este doce país que é Portugal — pequeno na Europa, grande e dilatado nos 
outros continentes, como árvore que, alimentando-se da seiva lusitana, espa- 
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lhasse longos ramos e sóis diferentes e à sua sombra abrigasse as populações 
mais diversas, todas igualmente portuguesas —, este pequeno país não pode, 
no 9.º século da sua história, duvidar da sua realidade de nação. Esta realidade, 
em que englobamos a independência, a unidade orgânica e a missão civiliza- 
dora, é um pressuposto ou ponto de partida e foge a toda a discussão. E daqui 
este corolário: quem não é patriota não pode ser considerado português. Gos- 
taria de saber se da Oposição o problema pode ser definido em iguais termos. 


Discurso de 7 de Janeiro de 1944, in Discursos, vol. Iv, pp. 354-356. 


Por mais que certos confrontos nos entristeçam, por mais que certas defi- 
ciências nos deprimam ou denunciem que talvez pudesse ter-se feito mais, 
o surto da vida nacional nos últimos trinta anos deve causar-nos satisfação. 
E tanto na pequena casa lusitana, como na vastidão dos territórios ultramari- 
nos, apesar dos temporais que os ameaçam e devemos estar preparados para 
enfrentar de todos os modos, as relações são mais límpidas, as situações mais 
claras e sólidas, o caminho para o futuro é mais aberto e mais livre. 

É evidente que se partiu duma premissa — a pátria e os nossos deveres para 
com ela. Penso que a Juventude não estará em crise sob este aspecto; porque se 
essa angústia começa por desconhecer que nós só somos porque os nossos ante- 
passados foram e só continuando o seu esforço e os sacrifícios somos senhores 
da nossa terra e do nosso destino, então verdadeiramente estamos em face, não 
de uma Juventude angustiada, mas de ramos mortos da árvore nacional. Esses 
tais não farão nada nem para o progresso ou grandeza da Nação nem mesmo da 
humanidade, ainda que alguns nos acenem com este eufemismo. 

Eu temo a intensificação materialista que aí vem com todo o esplendor 
das suas riquezas e a repercussão que hão-de ter na alma dos povos, se desa- 
companhada de conveniente actuação moral. Mas à parte esta incidência, 
porque terá a Juventude a alma vazia? Não lha encherá suficientemente o 
amor da pátria, a dedicação familiar, a história dos antepassados, as crenças 
herdadas ou adquiridas, as ambições lançadas sobre o futuro, o trabalho, 
os estudos, as preocupações presentes, a alegria dos 20 anos, os inevitáveis 
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desgostos, o sofrimento próprio e até alheio? O que pode encher estas almas 
jovens que não sejam sentimentos generosos, amizades e camaradagens 
fraternas, dedicações até ao sacrifício, o amor da vida, a continuidade dos 
lares paternos pela constituição de família própria? Que pode cumulá-los 
mais do que um grande sonho, a tranquilidade da consciência, a honra, o 
brio, o cumprimento dos deveres? Alguma coisa não está certa na nossa obra 
de educação, se os vinte anos, vigorosos e sãos, dão à Juventude uma alma 
desesperançada e lânguida, em vez de um espírito viril, e lhes não inspiram 
uma palavra de singela mensagem a transmitir ao seu mundo. 


Discurso de 6 de Dezembro de 1958, in Discursos, vol. v, pp. 523-524. 


Somos um país estranho, em vários sentidos contraditório: pequeno no con- 
tinente europeu, vasto no Ultramar; pobre na produção efectiva, com avul- 
tadas riquezas potenciais; doce e pacífico no seu viver habitual e ao mesmo 
tempo capaz de lutar bravamente e desinteressadamente por causas ideais: 
integridade do território, a liberdade do povo, o progresso das populações 
que a história lhe confiou. Portugal acredita na sua capacidade de educar, de 
cultivar, de civilizar, e deseja lhe não recusem o direito de se entregar a essa 
missão. Esta exige, é certo, caminhos-de-ferro, e estradas, e barragens, mas 
não se mede em quilómetros de via nem em toneladas de cimento armado. 
Mede-se pelo calor da afectividade, pela compreensão, pela realidade de uma 
sociedade humana cuja unidade moral lhe assegura a paz. [...] 

O que ambicionamos é ser autênticos na nossa modéstia: nada se há-de 
prometer que não se cumpra; nada se há-de afirmar que não corresponda ao 
conceito exacto que formamos dos problemas. 

A nossa época está cheia de palavras sem sentido e infelizmente é com 
essas palavras que se pretende conduzir do nosso lado os negócios do mundo. 
Por isso somos batidos, tendo razão, e nos arriscamos a perder, estando a 
justiça por nós. 

Entrevista publicada no jornal Corriere della Sera em 30 de Março de 1960, 


apud Entrevistas, pp. 23-24. 


69 


Pensamento e Doutrina Política 


Um país, um povo que tiverem a coragem de ser pobres, são invencíveis. 
Palavras de 25 de Agosto de 1962, apud Franco Nogueira, 
Um Político Confessa-se, p. 36. 


Quero este pais pobre, se for necessário, mas independente — e não o quero 
colonizado pelo capital americano. 


Palavras de 13 de Março de 1963, ibidem, p. 58. 


A unidade nacional alicerçada na antiga fidelidade e convivência dos povos 
espalhados pelas várias províncias de Portugal é a base indispensável — a 
única verdadeiramente eficiente — da nossa defesa. A consciência dessa uni- 
dade há-de ser o mais forte escudo contra a acção das propagandas externas, 
mas não constitui só por si toda a defesa. Esta temos de organizá-la — temos 
vindo a organizá-la — nos planos correspondentes à multiplicidade de méto- 
dos usados contra nós. 

Entretanto, temos de continuar a nossa vida, executar Os nossos pro- 
gramas, promover os nossos empreendimentos, tão firmemente, tão sere- 
namente como se não fosse já escândalo para o mundo a pretensão de 
continuarmos a defender o que muitos vêem ameaçado e alguns julgam 
mesmo perdido, na esteira de acontecimentos recentes que, aliás, se pro- 
cessaram em linhas muito diversas. Não vejo que possa haver descanso para o 
nosso trabalho nem outra preocupação que a de segurar com uma das mãos a 
charrua e com outra a espada, como durante séculos usaram nossos maiores. 
Esta nova tarefa, cujo peso nem sequer podemos avaliar, é desafio lançado à 
geração presente e vai ser uma das maiores provas da nossa história. É preciso 
ter o espírito preparado para ela; exigirá de nós grandes sacrifícios, a mais 
absoluta dedicação e, se necessário, também o sangue das nossas veias, como 
já foi em Goa e noutras partes. Esta é a nossa sina, isto é, a missão da nossa 
vida, que não se há-de amaldiçoar mas bendizer pela sua elevação e nobreza. 


Discurso de 30 de Novembro de 1960, in Discursos, vol. vi, Coimbra Editora, Lda., 


Coimbra, 1967, pp. 106-107. 
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O POVO 


Pesam sobre nós defeitos tradicionais, que é mister desenraizar das almas, 
do carácter dos portugueses. Pesa conjuntamente com esses defeitos uma 
educação viciosa, que nos não dá o rendimento preciso. O processo desta está 
feito e são por demais conhecidas as críticas dos nossos raros educadores. 
Em resumo, pode dizer-se o seguinte: do físico, do animal, sede das facul- 
dades humanas, que pode equilibrar ou desequilibrar estas, esterilizá-las ou 
deixá-las produzir, quase não temos cuidado; da vontade, motor, mola real 
da máquina viva que é o homem, não nos temos preocupado nada; quanto 
à inteligência, procuramos, forçando a memória, enchê-la de noções feitas, 
umas verdadeiras outras falsas, desenvolvemos a cultura à custa da investi- 
gação, a passividade do espírito à custa da iniciativa. No fundo, dominando 
o quadro, o gosto doentio do que é estrangeiro, a ignorância ou o desprezo 
das coisas portuguesas. 

Prefácio a António Ferro, cit., pp. XXXIV-XXXV. 


A obra educativa a realizar, mormente nesta época de renascimento nacio- 
nal, tem de partir dum acto de fé na Pátria portuguesa e inspirar-se num 
são nacionalismo. É preciso amar e conhecer Portugal — no seu passado 
de grandeza heróica, no seu presente de possibilidades materiais e morais, 
adivinhá-lo no seu futuro de progresso, de beleza, de harmonia. Só se ama o 
que se conhece, mas para se conhecer é já necessário um princípio de amor. 
Repito: é preciso amar e conhecer Portugal. 

Quanto ao mais, podemos contentar -nos com o seguinte: que em vez 
de atletas ou raquíticos nos dêem simplesmente homens sadios; que em vez 
de abúlicos, tímidos, interesseiros, agitados, nos dêem homens de vontade 
recta, calma, paciente e tenaz; e que, no domínio da inteligência, o saber 
seja apenas uma indefinida, inesgotável capacidade de estudar e descobrir as 
coisas novas que ainda não vêm nos livros. E tudo tão bem combinado, que 
possamos, como nação, reintegrar-nos no nosso tempo, readquirir o sentido 
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das proporções, que nos falta, e iluminar o nosso espírito, a nossa vida, com 
a luz da realidade, da objectividade, substituindo com proveito as nebulosas 
que nos enchem de fumo a cabeça. 

«. Todas estas coisas são afinal muito pouco, mas eu encarrego-me de 
tirar delas o resto. 


Idem, pp. XXXV-XXXVI. 


Em Portugal não há homens sistematicamente violentos. Fraquejam todos a 
meio caminho e acabam por ser as primeiras vítimas dessas violências falha- 
das. O caso das nossas revoluções é significativo. Gastam-se milhares e milha- 
res de contos, perdem-se vidas, semeiam-se lágrimas, acumulam-se prejuízos 
de toda a ordem, desacredita-se o País. Reclama a opinião pública sanções 
severas, um castigo exemplar que acabe por uma vez com o fermento de 
tanta desordem, e os Governos obedecem-lhe na primeira hora. Afastam-se 
e demitem-se os funcionários, dá-se baixa aos militares, criam-se tribunais 
próprios para o julgamento dos crimes, decretam-se as penalidades adequa- 
das. A certa altura estão os tribunais adormecidos, os presos em liberdade, os 
funcionários reintegrados de novo nos seus lugares, o público esquecido da 
revolução e das lágrimas e sofrimentos passados, a opinião dos amigos e inimi- 
gos reclamando, perante a obra inacabada, uma esponja sobre o que lá vai. [...) 
Basta ver as reacções do nosso povo diante dos grandes crimes, a que os 
jornais dão proporções escusadas. O primeiro movimento é de violência, de 
rancor, quase de ódio, contra o criminoso, contra os seus maus instintos, con- 
tra a fera, etc., etc... Mas o assassino é julgado e há sempre uma figura humana 
que aparece na teia, ao seu lado: a companheira dedicada, a mãe velhinha, o 
filho abandonado... E logo se sente uma reviravolta, um movimento de compai- 
xão na opinião pública: «Coitado! Pobre homem! Bem basta já o que sofreu»... 
E quando é lida a sentença, quando a pena é justa mas grande, sente-se de 
novo, nas entrelinhas dos jornais, nos rumores do público, um movimento 
de violência, de rancor, quase de ódio, mas contra os juízes, contra a justiça... 


António Ferro, Salazar, o Homem e a Sua Obra, pp. 76-78 
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Quer saber porque há sempre descontentes? 

Em primeiro lugar observe que quando, pela formação social de um 
povo, o Estado é tudo ou quase tudo, há multidões inumeráveis de indivíduos 
e de interesses cuja vida para os primeiros e cuja satisfação para os segun- 
dos dependem, na máxima parte, da posse do poder, da pessoa que exerce 
o poder, de estar lá, ou com ele ou perto dele, um amigo ou um amigo do 
nosso amigo. Nestes países, não só o Estado tem sobre si funções e cuidados 
que não deveriam pertencer-lhe e de que dificilmente se desempenha a con- 
tento da colectividade, como a sua marcha é constantemente enredada pelo 
individualismo da formação geral. Podem unir-se todos os homens à volta 
de interesses colectivos; à volta de interesses individuais só podem unir-se 
uns com exclusão de outros. A vivacidade, a feição especial das nossas lutas 
políticas, vão buscar aí a maior parte da sua razão de ser. 

Mas outras explicações podem ainda ser dadas. Há um abismo entre a 
nossa inteligência, viva e pronta, de meridionais e a nossa débil vontade, 
pouco paciente, pouco tenaz. Este abismo provoca, no meu entender, um 
verdadeiro desequilíbrio psíquico. A não modificarmos radicalmente o nosso 
modo de ser, é natural que nos revelemos sempre um pouco tristes, des- 
contentes, um tudo-nada revoltados. A educação da acção tornar-nos-ia 
mais conscientes de nós próprios, mais optimistas e, ao mesmo tempo, mais 
tolerantes, mais justos perante o trabalho alheio. Bem vê: entre a imaginação 
e a realidade o caminho é longo e difícil, tão longo e tão difícil, por vezes, 
como a distância que vai da Terra à Lua — ou melhor, da Lua à Terra. A inte- 
ligência não conhece dificuldades. As ideias seduzem-nos, por isso, na sua 
aparente facilidade, enquanto não descem à forma, e custa-nos até a admi- 
tir que ninguém as tivesse ainda realizado. Mas quando tentamos dar-lhes 
vida para que durem efectivamente, as dificuldades surgem donde menos 
se espera e o trabalho tem de ser lento, se quer ser eficaz. [...) Reclamar foi 
sempre fácil. Realizar é mais difícil. Os jornalistas, pensando bem, têm quase 
sempre razão quando protestam contra a insuficiência de certos serviços, 
contra o facto de não se ter feito ainda isto ou aquilo. [...) Mas o legislador, 
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o jornalista oficial, tem igualmente razão quando escreve mais devagar, 
com maior cautela, com maior tortura, no seu difícil quotidiano, no Diário 
do Governo. 


Entrevista publicada no Diário de Notícias em 20 de Agosto de 1933. 


Sempre que, através da história, nos debruçámos sobre a nossa cons- 
ciência e quisemos viver, aproveitar as forças que nos vinham das pro- 
fundezas das nossas raízes históricas; sempre que intentámos ser nós e 
não outros, fomos construtivos e criadores, não só dentro das frontei- 
ras mas do Mundo. Agora, sem pretensões a povo eleito — povo guia de 
outros povos — aplicados a resolver as nossas dificuldades e a descobrir, 
por sucessivas experiências, algumas constantes entre as mil variáveis dos 
elementos políticos, não será maravilha que a olhos observadores realce 
a parte de humanidade da nossa obra, e nalguma coisa a considerem uni- 
versal porque humana. 


Palavras de 27 de Abril de 1935, in Discursos vol. 11, pp. 26-27. 


O senhor não vê a facilidade com que toda a gente discute nos jornais e 
pelos cafés, sem que, por assim dizer, surja ninguém com colaborações 
sérias e valiosas que tanto seriam de agradecer? Duma maneira geral, não 
há, neste País, quem realize. Pensa-se e divaga-se com abundância e faci- 
lidade impressionantes, mas, chegados à hora das realizações serenas, das 
provas reais, poucos são os que resistem à seriedade grave dos problemas 
que pesam sobre o País. 


Entrevista publicada no jornal A Verdade de 17 de Agosto de 1935. 


Somos um povo profundamente individualista, que não suportaria nunca 
ser governado por constrangimento e ainda menos pela violência. É preciso, 
pelo contrário, fazer o possível por conquistar a sua simpatia, o seu carinho, 
e levá-lo a colaborar com os dirigentes. 


Entrevista publicada no Diário da Manhã de 27 de Fevereiro de 1937. 
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«Sem paixão, sem excessivo nacionalismo, as qualidades do povo português 
são superiores aos seus defeitos... Bondoso, inteligente, sofredor, dócil, hos- 
pitaleiro, trabalhador, facilmente educável, culto.» 

— Culto?... 

Salazar explica: «Não se espante. Somos uma raça antiga, com velhas 
tradições e com sólidos princípios: a cultura do povo é compatível com o seu 
fraco nível de instrução.» 

Continuo o meu inquérito: — Quais os seus defeitos? 

«Não é difícil classificá-los, enumerá-los porque, não sendo profundos, 
existem à flor da pele. Excessivamente sentimental, com horror à disciplina, 
individualista talvez sem dar por isso, falho de espírito de continuidade e de 
tenacidade na acção. A própria facilidade de compreensão, diminuindo-lhe a 
necessidade de esforço, leva-o a estudar todos os assuntos pela rama, a confiar 
demasiado na espontaneidade e brilho da sua inteligência. Mas quando enqua- 
drado, convenientemente dirigido, o Português dá tudo quanto se quer.» 

Entrevista concedida a António Ferro e publicada no Diário de Notícias 
de 16 de Outubro de 1938. 


Somos, por tradição, formação moral, compreensão universalista do nosso 

espírito, propensos e abertos ao conhecimento das instituições, ideias, modo 

de ser dos outros povos civilizados. Somos bastante orgulhosos para nos con- 

siderarmos possuidores de algumas qualidades, e bastante modestos para 
julgarmos vantajoso adquirir outras. Só nos pode ser benéfico que uns dêem 
a lição da sua disciplina e trabalho, outros das suas criações de ciência ou 
de arte, estes da finura e claridade do seu espírito, aqueles da ponderação e 
equilíbrio das suas concepções da vida. Certamente será difícil que as ins- 
tituições ou os regimes não tirem algum fruto de serem conhecidas as suas 
realizações ou benefícios; mas a propaganda puramente política não é em 
Portugal vedada a alguns portugueses, para ser, sem distinção, consentida 
aos estrangeiros. A nossa ordem interna desenvolve-se em harmonia com o 
nosso modo de ser e os nossos princípios constitucionais e morais; a nossa 
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política externa em harmonia com os nossos interesses e os deveres que nos 
impomos como membros da comunidade civilizada. Só haveria que recear 
se o intercâmbio cultural [...) pusesse em risco a nossa personalidade própria 
ou a plena independência com que nos momentos decisivos queremos definir 
o interesse português. Mas temos suficiente carácter para manter através de 
tudo a primeira, e bastante força para garantir a segunda. 


Discurso de 22 de Maio de 1939, in Discursos, vol. HI, pp. 1592-153. 


Quando se é velho e se tem, além de alguns séculos, uma História, sente- 
-se que existem outros valores, e estes são ao mesmo tempo património e 
imperativos da vida nacional. A razão manda que um se conserve e aos outros 
sejamos fiéis. [...] 

Aquelas qualidades que se revelaram e fixaram e fazem de nós o que 
somos e não outros; aquela doçura de sentimentos, aquela modéstia, aquele 
espírito de humanidade, tão raro hoje no mundo; aquela parte de espirituali- 
dade que, mau grado tudo que a combate, inspira ainda a vida portuguesa; o 
ânimo sofredor; a valentia sem alardes; a facilidade de adaptação e ao mesmo 
tempo a capacidade de imprimir no meio exterior os traços do modo de ser 
próprio; o apreço dos valores morais; a fé no direito, na justiça, na igual- 
dade dos homens e dos povos; tudo isso, que não é material nem lucrativo, 
constitui traços do carácter nacional. Se por outro lado contemplarmos a 
História maravilhosa deste pequeno povo, quase tão pobre hoje como antes 
de descobrir o mundo; as pegadas que deixou pela terra de novo conquistada 
ou descoberta; a beleza dos monumentos que ergueu; a língua e literatura 
que criou; a vastidão dos domínios onde continua, com exemplar fidelidade à 
sua História e carácter, alta missão civilizadora — concluiremos que Portugal 
vale bem o orgulho de se ser português. 

Discurso de 27 de Abril de 1943, ibidem, pp. 402-403. 


Na grande massa do povo, ainda que iletrado, há, por intuição talvez, firme 
consciência nacional — a mais segura base da nossa independência como 
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nação — mas não há, porque não pode haver, sólida consciência política. Por 
outro lado, aqueles que, oriundos dos vários meios, constituem o que deveria 
esperar-se ser a classe dirigente, falham em geral como condutores do povo e 
portadores de pensamento político. Donde ser em Portugal a Nação acessível 
a todos e o Estado a muito poucos. Para isso contribuem, cada um por sua 
forma, o homem e o meio. 

O vinco da abstracção no pensamento e vida política por vício da nossa 
formação intelectual dá imerecido e perigoso prestígio a fórmulas sem con- 
teúdo real e a ideias sem aplicação prática. Mesmo fora dos períodos de exal- 
tação em que por toda a parte afinal as multidões costumam embriagar -se 
de palavras e vagos sentimentos lhes dirigem a acção, o português vive e 
sacrifica-se, sacrificando também por vezes o País, a coisas irreais. Demo- 
cracia, liberdade, reacção, progresso, além de outros, são no espírito de quase 
todos nós puros mitos, abstracções de que se não pode tirar regra de conduta 
nem finalidade nacional. Muito melhor nos iria se pudéssemos substituir -lhes, 
como temos tentado, sabe Deus com que êxito, noções concretas, objectivos 
definidos, processos de trabalho eficientes. À volta do real as discussões são 
mais limitadas, menos azedas e por isso menos capazes de dividir -nos. 

Atente-se por outro lado nas dificuldades trazidas à vida pública pela 
teimosa mediocridade do meio onde ameaçam afundar-se todas as aspirações 
generosas, movimentos largos, planos de envergadura. O meio, ou mais cor- 
rectamente o conceito que dele fazemos (pois é ainda em parte uma abs- 
tracção) pesa terrivelmente sobre todos e sobre tudo e muito especialmente 
sobre os obreiros de empreendimentos nacionais, necessitados de largas 
perspectivas. 

Não há dúvida de que o português, transplantado, brilha entre os pri- 
meiros nas Academias e Universidades estrangeiras; vemo-lo triunfar, até 
sem grandes letras, inteligente e ousado, pelo Rio, por Paris ou Nova lorque, 
no comércio e na indústria do grande mundo. Mesmo nas nossas colónias, 
desconhecido e por vezes desajudado, faz maravilhas que só podem honrar - 
-nos. Sendo assim, nós não podemos atribuir à falta de qualidades de inteli- 
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gência ou de sangue a vulgaridade corrente: temos de buscar a não floração 
das qualidades naturais à falta de estímulo do acanhado ambiente local. 

O fenómeno é tanto mais curioso quanto flagrantemente contrasta com 
a nossa ancestral mania de grandezas na vida privada e com a realidade his- 
tórica que nos fez senhores de vasto império. Creio por isso que a não inte- 
gração efectiva da ideia imperial no conceito corrente da Nação portuguesa 
encurtou a este País os horizontes a que devera habituar -se e em que deve 
aspirar a viver. 

De modo que, não sendo prudente abandonar a si mesmo o problema 
da estabilidade política que neste plano é solidária da estabilidade nacional, 
sou levado a duas forçosas conclusões: a reforma da educação no sentido do 
positivo, a elevação do meio tanto na parte material das exigências de vida, 
como na parte moral de ideais, aspirações, tarefas colectivas. O fim é sempre 
o mesmo: valorizar o português ou, para falar com mais exactidão, pô-lo em 
condições de compreender e agir num mundo diferente daquele a que se afez 
— e ele já não está em perfeito equilíbrio com o de hoje — mantendo intacto o 
duplo tesouro das suas qualidades como povo e do seu património como nação. 

É pura justiça reconhecer que no terreno económico, moral, político 
ou diplomático tudo tem sido conduzido em obediência àquele pensamento 
fundamental, mas eu receio muito da preguiçosa tendência que espera pro- 
dígios da actuação de um homem ou de poucos, quando todos os milagres se 
deveriam confiar do esforço em conjunto da Nação, sobretudo quando, como 
Portugal, está habituado a fazê-los. Só se pode estar tranquilo quando obra 
tão vasta que se propôs descer até às próprias raízes do nosso ser colectivo não 
só tem o apoio geral — porque isso é ainda pouco — mas quando ela mesma 
representa como que a floração e fruto do esforço comum. Em verdade, dois 
grandes sentimentos deviam inteiramente dominar as nossas atitudes e acções 
— o sentimento da comunidade portuguesa na vida de relações interior, e o 
do interesse nacional no trato com as outras nações, como reacção contra a 
doentia preferência do nosso espírito pelo interesse estrangeiro. 


Prefácio ao vol. 111 dos Discursos, cit., pp. IX-X1II. 
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Julgo que entre as reais qualidades do nosso espirito não se conta uma forte 
independência mental. Somos capazes de glosar, desenvolver, aplicar ou 
rectificar ideias alheias; raro teremos lançado no Mundo uma concepção 
nova ou nos teremos emancipado completamente do jugo das concepções 
alheias. É assim no domínio da inteligência; não assim no campo da acção 
propriamente dita, como o demonstram duas grandes ordens de factos — os 
descobrimentos e a colonização portuguesa. Desta verificação se deviam tirar 
conclusões preciosas para a educação nacional. 

Palavras de 9 de Novembro de 1946, in Discursos, vol. Iv, pp. 248-249. 


— Lembra-se como em conversa anterior me referi ao português, com suas 
qualidades e defeitos, uns naturais outros adquiridos e removíveis, e terá 
notado como esses defeitos me pesam e preocupam. O motivo da preocupa- 
ção está em que, se a obra ou a vida exige qualidades diversas das que pos- 
suímos, parece difícil de conceber que esta se modifique estruturalmente e 
aquela se mantenha, sem essa base do «homem novo» que para estes fins, 
como no Evangelho, se reputa essencial. Temos, mais que outro qualquer 
povo meu conhecido, uma História em que a normalidade, a média, a tempe- 
ratura equilibrada não são regra: aos períodos heróicos segue-se com incrível 
rapidez a depressão catastrófica, o desânimo colectivo, a tristeza nacional. 
Isto parece indicar que a acção excepcional de homens excepcionais não 
assenta numa base larga e estável que a suporte, a faça perdurar e render; e 
sugere ao nosso espírito a ideia de que a melhor garantia do futuro da grei 
estará em diferente formação do português. Vem daqui a importância do 
problema, mesmo no domínio político. 

— Julga então que se pode modificar a mentalidade profunda de um povo? 

— À possibilidade de modificação, ao menos parcial, do carácter nacio- 
nal por via da educação não me parece duvidosa. Deus fez as Nações curáveis, 
ensina a Escritura, seguramente através de homens que têm outras quali- 
dades, outros pensamentos e melhores acções. O difícil é encontrar aquele 
segredo por meio do qual se actuará eficazmente e rapidamente no modo de 
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ser dos homens. Porque há que não fechar os olhos à dificuldade da empresa, 
em que têm de colaborar a família, a escola, o meio social, a mesma direc- 
ção da coisa pública, pois não julgo estar equivocado quando penso que, se 
o Governo, a administração, a reforma pública não são tudo, exercem no 
entanto uma larga influência nos costumes, na maneira de encarar os pro- 
blemas da vida, na educação, em suma. 


Apud Christine Garnier, Férias com Salazar, pp. 108-109. 


— O povo português é trabalhador e, em geral, paciente, mas corre o perigo 
de se deixar induzir facilmente pelos que, sem nenhuma preocupação inte- 
lectual ou moral, sabem falar -lhe ao coração. É também vincadamente 
individualista, mais capaz de actos pessoais de heroísmo do que de esforço 
regular em obras colectivas. Acrescente que o seu coração é generoso, a sua 
inteligência muito rápida, a sua faculdade de adaptação surpreendente, mas 
o seu espírito pouco inclinado à objectividade. Tal é o povo. A elite é reduzida 
e caracteriza-se por um espirito crítico sistemático: dir-se-ia que lhe importa 
marcar a cada momento a sua independência e a sua personalidade. 

— Tal como os apresenta, os Portugueses parecem bastante maleáveis. 

— Desengane-se. Em geral, só têm com a autoridade relações baseadas 
na desconfiança. A obediência é mais receosa que cívica e sempre discu- 
tida. Foi com esta posição geográfica e estes elementos humanos que houve 
de se construir o edifício da economia, da educação e da política. Convém 
não perder de vista estes caracteres fundamentais se quisermos entender a 
maneira como se julgou conveniente guiar o povo português durante estes 
vinte e cinco anos. Foi necessário aproveitar as qualidades, sem perder um 
momento de vista os defeitos. 

|...) Há quem me acuse de não ter explorado a fundo todas as possi- 
bilidades deste povo. Em tais circunstâncias não pode considerar-se isento 
de dificuldades conseguir a ordem sem violência, o trabalho com disciplina, 
acreditar grandes tarefas colectivas. E, no entanto, é inegável ter -se logrado 
o revigoramento do espírito nacional, um clima moral inteiramente novo, 
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profunda e vasta renovação material. Reconciliámos o Estado com a Nação, 
que se habituara até então a escarnecer a insuficiência, a má-fé e a tradicional 
desordem dos que governavam. Reina enfim um remoçado espírito no Ultra- 
mar, fora da aventura individual e integrado nas necessidades e na missão 
tradicional da Nação Portuguesa. 

Salazar cala-se por um instante. Algumas das suas frases voltam-me à 
memória: 

«Não há regimes eternos, não há regimes perfeitos, não há regimes uni- 
versais. Não há regimes eternos, mas há regimes estáveis e instáveis; não há 
regimes perfeitos, mas há os que servem e os que desservem as nações; não 
há regimes universais, mas há os que consideram e outros que desconhecem 
a particularidade das circunstâncias e a universalidade do factor humano.» 

Idem, ibidem, pp. 225-226. 


No povo português concorrem duas características que são virtudes das mais 
altas quando tomadas no todo — isto é, a Nação — mas que não deixam de ter 
um reverso quando projectadas na vida diária dos vários escalões dos agrega- 
dos políticos e sociais. Refiro-me ao extremado sentido individualista do por- 
tuguês e à sua generosidade de alma. Aquele leva-o a retrair-se perante toda 
a tentativa de alinhamento comunitário, em que as suas convicções sobre 
as coisas e as pessoas haveriam de subordinar-se à acção de uma minoria 
dirigente. É inevitável criar-se uma espécie de desconfiança perante a auto- 
ridade, não porque se lhe negue idoneidade, mas porque se deseja que ela seja 
menos apegada ao geral e mais ao particular, o que quer dizer ao humano. 
Daí resultam não poucas contradições na maneira de ser dos Portugueses, 
que o estrangeiro dificilmente pode compreender: profundamente católico, 
quando religioso, o Português é ao mesmo tempo anticlerical; estudioso e 
cumpridor, não respeita, por princípio, o mestre; altamente competente 
quando profissional, tem dificuldade em adaptar-se ao trabalho de conjunto. 
No círculo do seu viver quotidiano cada português tem conceitos próprios 
que diferem dos do seu vizinho, num pormenor que poderá ser secundário 
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mas é quase sempre bastante para impedir que se dêem as mãos no mesmo 
esforço. Este traço do carácter português dá às nossas gentes apurado sentido 
crítico que, perante os acontecimentos, as leva desde logo a aperceber-se 
do que neles é genuíno e essencial; mas que ao mesmo tempo lhes reduz as 
proporções e provoca a observação arguta, quase sempre com acento nos 
aspectos negativos das pessoas e das coisas. Na prática, e em termos da vida 
política, isto significa que o povo português, a menos que reconheça a pre- 
sença do ideal nacional, colabora com dificuldade. Aí se encontra, creio, a 
explicação primordial do inêxito do partidarismo político em Portugal; aí se 
encontra, também, um escolho que exige determinadas ordens de limitações 
para que as liberdades políticas possam ser realmente vividas. 

Não se infira daqui que o Português é cínico ou interesseiro, pois na ori- 
gem desse individualismo crítico não se encontra uma atitude intelectual nem 
um cálculo de utilidade: pelo contrário, é também peculiar do Português ser 
generoso, afectivo, emocional. E é precisamente esse lado emocional que pode 
arrastar 0 Português a vibrar em volta de um facto, de uma ideia, de uma per- 
sonalidade. Em tais períodos, o espírito generoso do povo leva-o a perder o 
seu habitual sentido das realidades. Quando a experiência demonstra que as 
promessas eram vãs ou a personalidade menos heróica, o Português readquire 
rapidamente o seu equilíbrio, embora por vezes com exagerado desânimo. 

Artigo publicado na revista International Affairs em Abril de 1963, 


Discursos, vol. VI, pp. 246-248. 


De tempos a tempos [...] assiste-se ao fenómeno do aparecimento de certas 
ondas de pessimismo, dessa ânsia de deitar tudo a perder, não se sabe bem 
porquê, porque sim, desejo infantil de variar, de mudar, de quebrar o boneco 
para ver o que tem dentro. 


Palavras de Outubro de 1938, in entrevista ao Diário de Notícias, cit. 


Compreende-se bem que, neste emaranhado de problemas e de soluções pos- 
síveis, de adversidades que nos chovem como castigo do céu e de dificuldades 
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nascidas da política mundial, seja fácil criar aqui dentro ambientes de dúvida 
e de perturbação. Disse que uma parte da vida nacional flui das interdepen- 
dências externas; mas outra parte, a mais importante e grave, somos nós a 
determiná-la, a tomar dela a responsabilidade plena. E um povo que toma, 
diante de si mesmo e à face dos imperativos da sua história, a decisão viril de 
resistir, porque sabe que precisa de resistir para sobreviver, há-de tirar desta 
mesma decisão as forças necessárias para enfrentar as dificuldades. 


Discurso de 18 de Fevereiro de 1965, in Discursos, vol. VI, p. 374. 


Para um povo, para a sua História, é infinitamente mais importante um acto 
de orgulho e de bravura do que uma nódoa que o fique sempre a perseguir. 
Acreditem. 


Palavras de Dezembro de 1966, apud Franco Nogueira, Salazar, vol. VI, p. 232. 
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A nossa civilização pode dizer-se em crise, porque tem de reformar muitas 
das suas instituições sob o fogo do inimigo que pretende nada menos que 
subvertê-la. Muitos dos seus princípios consideramo-los nós aquisições defi- 
nitivas da humanidade, condições necessárias de coexistência social, bases 
essenciais de progresso humano, fruto de secular experiência, verdades 
políticas fundamentais. Mas as instituições que para nós são isto, muitos as 
tomam ousadamente por categorias históricas caducas que os séculos pas- 
sados fizeram surgir e o nosso varrerá da face da Terra. As noções de Pátria, 
de Estado, de autoridade, de direito, de família, de propriedade, de dife- 
renciação social estão em causa, e é nesse terreno que vão dar-se as maiores 
batalhas do futuro. 


Palavras de 30 de Dezembro de 1930, in Discursos, vol. 1, p. 111. 


Nós vivemos em Portugal uma pequena parte do drama do mundo. Quebrou- 
-se há muito a unidade moral das nações; foram-se os tempos do progresso 
cadenciado, da governação estável, da vida regrada, suficiente e pacífica. 
Concepções filosóficas, enterradas pelo tempo, voltam ao primeiro plano, 
com novos aspectos, pretendendo resolver os mais graves problemas; no 
meio das dificuldades de toda a ordem os homens sentem-se esmagados no 
círculo de ferro das suas verdades tradicionais e dos seus velhos erros, per- 
dendo a fé nas primeiras, começando outra vez a não descrer dos segundos. 
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As transformações por que está passando a vida económica vão suscitando 
paralelamente questões e dificuldades no terreno social; essas transformações 
e concepções diferentes da vida procuram a sua expressão ou correspondên- 
cia no campo político e na organização dos Estados. Estamos assistindo ao 
ruir de instituições não há muito em pleno favor ou ao seu funcionamento 
difícil, precário, intermitente, sob a pressão de necessidades novas não 
satisfeitas, de vagas aspirações que buscam definir -se. 

Como sempre acontece nestas viragens da história, uns, alucinados pela 
fascinação da novidade e esquecidos da velhice da Terra, onde muita coisa 
se experimentou já, negam todo o valor ao presente e ao passado e querem 
construir um mundo inteiramente novo, misto incongruente de propósitos 
generosos, cândida inexperiência e sentimentos regressivos da baixa anima- 
lidade humana; outros, enquistados nas posições e ideias adquiridas e nos 
preconceitos do «seu tempo», vêem em tudo que o futuro traz no seio erro, 
crime, desgraça, e opõem-se tenazmente a toda a renovação ou reforma, 
porque as ideias e instituições em que se criaram e viveram têm para eles a 
beleza e a virtude de verdades eternas. 

Ora o problema que nos é posto pelas circunstâncias consiste na 
determinação do ponto de convergência destas duas correntes, e em demandá- 
-lo intencionalmente, salvando do passado as verdades superiores da humani- 
dade, as aquisições definitivas da sua experiência secular, e indo ousadamente 
escolher às promessas do futuro o que é imposto pela feição e necessidade dos 
novos tempos e até — porque não? — pelo gosto das suas modas. 

Dentro de dezenas de anos é natural que os povos tenham de novo 
encontrado uma fórmula de equilíbrio político e social; a trajectória que até 
lá vão seguir é que pode ser uma estrada tenebrosa de convulsões e miséria 
ou o caminho, embora acidentado, da segurança e do trabalho ordeiro. 


Palavras de 23 de Novembro de 1932, in Discursos, vol. 1, pp. 164-166. 


A vida humana tem exigências múltiplas e é de desejar que cada vez tenha 
mais. Mas nesta via ascendente de necessidades e de riquezas acumuladas não 
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deve esquecer-se que não há progresso quando a vida é mais rica, e só quando 
é mais alta, mais nobre na sua chama interior e na sua projecção externa. 
À colectividade interessa, para a defesa da civilização, a produção de coi- 
sas verdadeiramente úteis e belas, e a generalização do seu gozo a todos os 
homens, devendo ser igualmente repudiados o desinteresse pela conservação 
e beleza da vida e o interesse exclusivo das materialidades humanas. O critério 
puramente utilitário amesquinharia a vida social e não seria digno do homem. 


Palavras de 16 de Março de 1933, in Discursos, vol. 1, p. 197. 


Nós queremos para nós a missão de fazer com que um elevado critério de 
justiça e de equilíbrio humano presida à vida económica nacional. Nós que- 
remos que o trabalho seja dignificado e a propriedade harmonizada com a 
sociedade. Nós queremos caminhar para uma economia nova, trabalhando 
em uníssono com a natureza humana, sob a autoridade dum Estado forte 
que defenda os interesses superiores da Nação, a sua riqueza e o seu traba- 
lho, tanto dos excessos capitalistas como do bolchevismo destruidor. Nós 
queremos ir na satisfação das reivindicações operárias dentro da ordem, da 
justiça e do equilíbrio nacional, até onde não foram capazes de ir outros que 
prometeram chegar até ao fim. Nós queremos defender as massas proletárias 
dos seus falsos apóstolos e demonstrar com a nossa atitude que não há uma 
questão económica a dividir -nos, mas no fundo, como o deixámos demons- 
trar há pouco, para que se abram os olhos que teimam em estar fechados, um 
conceito diferente de vida, outra ideia de civilização. Resta saber se o que há 
de transcendente e de eternamente verdadeiro e belo no nosso património, 
lusitano, latino e cristão, nós o deixaremos perder, sem consciência da sua 
superioridade, perante a ameaça da nova época bárbara. 

Idem, ibidem, pp. 212-213. 


Obrigados a viver numa civilização que precisa de ser corrigida para não 


matar os homens que devia servir, que vicia o ar, cansa os sentidos, esgota 
os nervos, desequilibra as faculdades, força a máquina humana a exagerado 
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rendimento psíquico, condena a uma intensidade de vida que custa a supor- 
tar, que custa a viver, nós somos simultaneamente obrigados a uma obra de 
defesa e a uma preparação física e moral que compense os desgastes e torne 
menos sensíveis aos organismos os estragos do meio. 

Por falta de sincronismo entre estas medidas de defesa e a acção per- 
turbante, devastadora, sobretudo dos grandes aglomerados urbanos, a 
potencialidade procriadora da Raça e as suas condições de resistência física 
diminuem sensivelmente. Diminuiriam ainda se não viesse a acrescer a 
tudo isto o facto de em muitos indivíduos se não verificar hoje conveniente 
satisfação de necessidades vitais. Fujamos à visão unilateral do problema e 
entendamos que é preciso para resolvê-lo satisfatoriamente ir do combate às 
doenças sociais até à protecção da mãe e da criança, desde a alta dos salários 
e a higiene das condições de trabalho até ao ensino do governo doméstico e 
à elevação da vida familiar, desde a generalização da instrução até à maior 
disciplina moral, desde os jogos ao ar livre até ao maior contacto com a Natu- 
reza, se não mesmo ao regresso sistemático ao campo e às suas virtudes. 

Palavras de 3 de Dezembro de 1933, in Discursos, vol. 1, pp. 273-274. 


Quando Roma foi tomada pelos bárbaros e com ela caiu o Império do Oci- 
dente, muitos dos mais altos espíritos não puderam formar a ideia da vida 
no futuro que começava e não foram superiores à impressão de que findar o 
Império Romano era acabar a sua civilização e de que o fim desta era o ocaso 
do mundo. Quando os Turcos tomaram Constantinopla e puseram ponto 
final ao Império Romano do Oriente; quando o fortalecimento do poder real 
provocou a queda do feudalismo e os reis, apoiados no povo e na pequena 
burguesia, travaram batalha decisiva contra os poderes políticos da nobreza; 
quando, mais modernamente ainda, se libertou grande parte do trabalho 
manual pela abolição da escravatura; sempre, enfim, que fortes abalos na 
marcha do mundo produzem alterações fundamentais ou substituem inteira- 
mente certos conceitos básicos da vida política, económica ou social, muitos 
são os que vaticinam a vida efémera das coisas novas ou, a durarem, o fim 
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do mundo. É, de facto, o mundo que desaba, não o mundo exterior — os 
homens e o planeta —, mas o mundo das nossas ilusões, dos nossos desejos, 
dos nossos interesses, dos nossos egoísmos, dos nossos hábitos, dos nossos 
sentimentos, das nossas posições, das nossas ideias, das nossas relações com 
o semelhante. 


Palavras de 28 de Janeiro de 1934, in Discursos, vol. 1, pp. 308-309. 


Quando a maior parte de vós começava a soletrar os livros das escolas, já a 
Europa tinha experimentado a maior crise mental dos últimos séculos. Pare- 
cia mesmo que algumas reacções felizes começavam a indicar o caminho da 
tranquilidade para os espíritos desassossegados dos fins do século x1x e dos 
princípios do nosso. O filosofismo começara abalando nas inteligências a ade- 
são às verdades eternas e corroendo nos espíritos as grandes certezas. A certa 
altura da obra destruidora viu-se, com pânico, que nada se havia substituído 
a estes marcos miliários de que as almas se servem para se guiarem na vida. 
Negou-se Deus, a certeza, a verdade, a justiça, a moral, em nome do mate- 
rialismo, do cepticismo, do pragmatismo, do epicurismo, de mil sistemas 
confusos, em que o vácuo foi preenchido com dificuldades. Mas a negação, a 
indiferença, a dúvida não podem ser fontes de acção e a vida é acção. 

Quando a guerra surgiu, fazia-se sentir no campo da inteligência a reac- 
ção espiritualista, operando com cuidado a revisão das ideias e o registo dos 
estragos. Alguns conceitos fundamentais da organização política e social 
tinham ficado abalados, mas conservavam-se de pé: o conceito de pátria, 
de propriedade, de família, de humanidade, de virtude, de pudor, tinham 
escapado às novas invasões. A luta armada, as crises económicas e politi- 
cas, os acontecimentos sociais que em extensão e profundidade nunca vistas 
assolaram a Europa e o mundo deram novo aspecto ao problema e geraram 
o comunismo. 

Doutrina essencialmente económica — aliás experimentada e de 
impossível adaptação à economia complexa dos povos civilizados —, o comu- 
nismo converteu-se, por necessidade de combate, de defesa ou de infiltração 
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nas massas, numa doutrina totalitária, como hoje se diz, em sistema com- 
pleto de vida e organização social. Agregou a si todas as aberrações da 
inteligência e é, como sistema, independentemente dalgumas realizações 
materiais, a síntese de todas as revoltas tradicionais da matéria contra o 
espírito e da barbárie contra a civilização. Ele é a «grande heresia» da nossa 
idade. 


Idem, ibidem, pp. 310-312. 


Dentro das linhas gerais da nova ordem constitucional está este pensamento: 
juntar-se ao progresso económico indispensável, a restauração e desenvol- 
vimento dos valores espirituais. 

Durante longas décadas, que abrangem as primeiras do presente século, 
o materialismo teórico ou prático pôs a política, a administração, a ciên- 
cia, os inventos, as escolas, a vida individual e colectiva preferentemente 
ao serviço das preocupações ligadas às riquezas e às sensações. Se não pôde 
eliminar toda a influência das preocupações que tradicionalmente prendiam 
a evolução do indivíduo, da familia e da sociedade aos bens do espírito e à 
solidariedade de fins superiores, não foi porque não tendesse à sua destrui- 
ção, hostilizando-as e desviando todas as atenções para o que exclusivamente 
se refere à existência física. Mostrou a experiência, dolorosamente, ser esse 
caminho o melhor para fazer surgir multidões de egoísmos mais fortes que a 
providência de governos normais, para desencadear lutas internas ou exter- 
nas, convulsões de violência nunca vista, que ameaçam sepultar os homens 
em nova barbárie. 

O Estado Novo que se pretende constituir em Portugal esforça-se por 
conseguir a solidez e prosperidade das finanças e da economia nacional por 
meio de rigorosa administração e de largas obras de fomento, para ser mais 
estável a situação do Tesouro e melhores as condições de vida de todas as 
classes. Temos já provado suficientemente pelos factos que mesmo sob este 
aspecto deixamos a perder de vista, em esforços e resultados, os que antes 
de nós governaram com ideologia que diríamos não visar a mais nada. Mas 
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não se há-de supor que esses objectivos são no Estado Novo únicos ou absor- 
ventes: outros há a que devemos ligar maior importância porque verdadei- 
ramente devem ter aqueles na sua dependência. 

Temos de trabalhar e de favorecer a acção dos que trabalham para a justa 
compreensão da vida humana com os deveres, sentimentos e esperanças 
derivados dos seus fins superiores, com todas as forças de coesão e de pro- 
gresso que nascem do sacrifício, da dedicação desinteressada, da fraterni- 
dade, da arte, da ciência, da moral, libertando-nos definitivamente duma 
filosofia materialista condenada pelos próprios males que desencadeou. 
É aí que está a verdade, o belo e o bem — vida do espírito. Não só isso: está 
aí a garantia suprema da ordem política, do equilíbrio social e do progresso 
digno deste nome. 

Palavras de 26 de Maio de 1934, in Discursos, vol. 1, pp. 342-344. 


Trabalhadores do Norte: — Muito longe de vós e no entanto convosco pelo 
coração, eu vi nitidamente chegar esse magnifico cortejo aos pés do castelo 
que domina a cidade, berço de Portugal. E há alguma coisa de superiormente 
estranho que, oito séculos passados, diante das mesmas vetustas pedras que 
testemunharam a independência e fundação do reino, nos encontremos os 
homens de boa vontade — operários do campo, da fábrica e da oficina, exe- 
cutores ou dirigentes do trabalho — a festejar a nova era. 

Seria amesquinhar o momento augusto se esse lugar fosse hoje apenas 
o ponto de encontro de manifestação aliás grandiosa. Quis-se mais: pre- 
tendeu-se sobretudo, inspirando-se nele, dar os mesmos fundamentos de 
alto patriotismo e os mesmos voos de largas ambições à sociedade que pre- 
tendemos erguer. 

Não temos o encargo de salvar uma sociedade que apodrece, mas de 
lançar, aproveitando os sãos vigamentos antigos, a nova sociedade do futuro. 
Ela é ordeira e pacífica; ela conhece as fronteiras da pátria, alargadas por esse 
Mundo, a golpes de audácia, por antepassados ilustres; ela respeita a hierar - 
quia e diferenciação de funções como facto natural e humano, necessário ao 
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progresso geral; ela honra e defende o trabalho, como base da prosperidade e 
lei inelutável da vida, fonte de riqueza e de saúde física e moral; ela tomará a 
capacidade e o mérito como os critérios fundamentais de valorização social; 
ela compreenderá, na luta incessante pelo pão de cada dia, que o homem não 
vive só de pão e que uma vida, esmagada pelo anseio de materialidades sem o 
culto dos valores morais, seria humanamente inferior e indigna de viver-se. 

Palavras de 1 de Maio de 1935, in Discursos, vol. II, pp. 43-44. 


Nós somos filhos e agentes duma civilização milenária que tem vindo a elevar 
e converter os povos a concepção superior da própria vida, a fazer homens 
pelo domínio do espírito sobre a matéria, pelo domínio da razão sobre os 
instintos. Eu não desejaria por isso que nesta romagem, para exaltação do 
sentimento da independência nacional, deixassem de ser considerados aque- 
loutros elementos humanos e sobre-humanos com os quais podem e devem 
coexistir as pátrias, e em cujo ambiente e defesa há-de florescer o nosso 
nacionalismo. São lutas de civilização — tantos cegos o não vêem! — são 
lutas de civilização aquelas a que assistimos, e é verdade que entra pelos olhos 
estar a medir -se hoje a vitalidade dos povos pela soma de energias trazidas 
a este gigantesco debate. 

Palavras de 14 de Agosto de 1936, in Discursos, vol. 11, Pp. 178-179. 


Se por política do espirito se entende a defesa dos valores espirituais con- 
tra a onda crescente do materialismo da vida, a resposta duma contribuição 
positiva do nosso lado nesse sentido está também dada. Pensamos estarem 
as nações desperdiçando o seu património moral e trocando pelo «prato de 
lentilhas» a grande herança espiritual que os séculos lhes legaram. 

A unidade religiosa e moral está infelizmente perdida em todas as 
nações, mas existe ainda em cada uma um somatório de sentimentos cuja 
nobreza devia ser levantada bem alto para não se perder. Cada vez será menor 
a «élite» que os possui perante o desvairo do nosso tempo em que a sede dos 
prazeres materiais e a dissolução dos costumes, apoiadas por uma organiza- 
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ção industrial ad hoc, corromperam a riqueza e as suas fontes, o trabalho e 
as suas aplicações, a família e o seu valor social. 

Há no Mundo uma grande crise do idealismo, do espiritualismo de virtu- 
des cívicas e morais, e não parece que sem eles possamos vencer as dificuldades 
do nosso tempo. Sem rectificarmos a série de valores com que lidamos — valo- 
res económicos e morais —, sem outro conceito da vida, sem espírito largo de 
sacrifício, sem conceito diverso da civilização e do progresso humano, sem ao 
espírito ser dada primazia sobre a matéria e à moral sobre os instintos, a huma- 
nidade não curará os seus males e nem sequer tirará lucro do seu sofrimento. 

Entrevista ao jornal The Daily Telegraph, apud Diário de Notícias, 5 de Agosto de 1936. 


Não nos seduz nem satisfaz a riqueza, nem o luxo da técnica, nem a apare- 
lhagem que diminua o homem, nem o delírio da mecânica, nem o colossal, o 
imenso, o único, a força bruta, se a asa do espírito os não toca e submete ao 
serviço de uma vida cada vez mais bela, mais elevada e nobre. Sem nos dis- 
trair da actividade que a todos proporcione maior porção de bens e com eles 
mais conforto material, o ideal é fugir ao materialismo do tempo: levar a ser 
mais fecundo o campo, sem emudecer nele as alegres canções das raparigas; 
tecer o algodão ou a lã no mais moderno tear, sem entrelaçar no fio o ódio de 
classe nem expulsar da oficina ou da fábrica o nosso velho espírito patriarcal. 
Duma civilização que regressa cientificamente à selva separa-nos sem 
remissão o espiritualismo — fonte, alma, vida da nossa História. Fugimos a 
alimentar os pobres de ilusões, mas queremos a todo o transe preservar da 
onda que cresce no mundo a simplicidade de vida, a pureza dos costumes, 
a doçura dos sentimentos, o equilíbrio das relações sociais, esse ar familiar, 
modesto mas digno da vida portuguesa — e, através dessas conquistas ou 

reconquistas das nossas tradições, a paz social. 
Palavras de 15 de Abril de 1937, in Discursos, vol. I1, pp. 276-277. 


Outra série de considerações ou dúvidas ensombram o espírito dos que levam 
aos ombros a responsabilidade dos povos. Até onde é culpável a civilização 
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materialista do nosso tempo pelo recrudescimento do flagelo? Por que razões 
misteriosas as grandes cidades, criações da nossa época, funcionam como 
glândula social e segregam tão naturalmente a miséria — mãe da tubercu- 
lose? Como actuam na saúde dos homens a angústia dos tempos modernos, 
a insatisfação, o desequilíbrio psíquico, a desproporção entre a riqueza e as 
ambições, o desejo imoderado do luxo, a transformação da própria essência 
da vida que tão generalizadamente se crê disposta apenas para o gozo mate- 
rial, grosseiro dos sentidos? Até onde pode ser incriminado por tal estado 
de coisas o abuso do capitalismo, a surda ou aberta revolta do trabalho, o 
envenenamento das relações sociais, a desunião familiar, a atmosfera do ódio 
que vemos alastrar e substituir -se ao bom entendimento, à camaradagem, 
à alegria do trabalho, à modéstia dos desejos e ambições, à satisfação das 
pequenas, simples e saudáveis coisas a que toda a gente poderia aspirar e que 
quase todos poderiam facilmente obter? 


Palavras de 5 de Setembro de 1937, in Discursos, vol. 11, pp. 340-341. 


A grande crise da Europa é não saber conservar a paz dentro de si mesma. 
Tem ainda o primado da ciência, da literatura, das artes, possui os segredos 
da técnica; sabe organizar o trabalho; mas não sabe ter paz. A origem do seu 
mal não reside propriamente na densidade da população, no esgotamento 
do solo ou do subsolo, na estreiteza das terras ocupadas, mas numa doença 
do espírito. E, como a antiga Roma, em certo momento da sua decadência, 
parece já «não poder suportar nem os males nem os remédios». 

A força essencial à vida das sociedades não é a ultima ratio, é a primeira; 
dela deriva a moral, o direito, a organização social; e nestes termos já não 
assegura a paz, gera a guerra. Ou a fazer a guerra ou a armar-se para ela, a 
Europa, apesar de intenso trabalho e duras restrições, empobrece enorme- 
mente: divisa -se a crescente proletarização das nações europeias c diante da 
hipertrofia do Estado que, a título da defesa colectiva, concentra em si toda a 
riqueza e poder, os homens limitam-se a esperar, em troca de trabalho servil, 
o suficiente para as necessidades fundamentais da vida. Mas neste extremo 
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tem desaparecido aquela parcela de liberdade e dignidade humana que nós 
teimamos em crer essenciais à vida civilizada. 

[...) Crise europeia, crise do espírito; crise do espírito, crise de civiliza- 
ção. No seio da Europa gerou-se uma civilização especificamente sua, que é a 
civilização latina e cristã. À sombra desta se formaram espiritualmente todas 
as nações da Europa e da América e do seu influxo muitas outras beneficia- 
ram em diversas partes do mundo. Se nessa herança moral, que é a nossa, 
há princípios eternos de verdade e de vida social, reputamos do nosso dever 
gritar a fidelidade a esses princípios, tanto mais quanto mais esquecidos e vio- 
lados; tanto mais justificadamente quanto anda alarmado o mundo e perplexa 
a consciência dos povos que se interrogam ansiosos sobre se haverá ainda, no 
meio desta derrocada, lugar à verdade, à honra, à justiça, à legitimidade do 
direito, ao bem comum dos homens e das nações. Nem nós podemos crer — e 
bastas vezes o temos afirmado — que uma nação como a Rússia, que exacta- 
mente renegou esses princípios, seja quem vem — piedoso cireneu — ajudar a 
restabelecê-los na Europa Ocidental. Mas isto são apenas afirmações de prin- 
cípio; por justificado melindre não farei quaisquer aplicações à situação actual. 


Palavras de 9 de Outubro de 1939, in Discursos, vol. III, pp. 182-185. 


Em maior ou menor grau — no passado pelas recordações gloriosas que ele 
evoca, no presente por múltiplos interesses comuns e por igual labor pacífico 
e fecundo, no futuro por idênticas aspirações — há para todos nós e entre 
nós todos, as duas nações da Península hispânica e as nações da América 
latina, um património que é pertença comum, um fundo de tradições, de 
crenças e de ideais, laços de espírito que os séculos não rompem, correntes 
de simpatia e amizade que divergências transitórias não atingem na sua mais 
profunda essência. 

Da Europa, ora tão agitada, parece que o Atlântico separa as nações 
latinas da América, e no entanto não podemos considerá-las senão como 
parte dela. Sem vós a Europa seria mera expressão geográfica amputada do 
seu significado moral, porque, do seu espírito criador e da vitalidade dos 
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princípios que a têm conduzido e inspirado através dos séculos, nenhum 
testemunho existe mais evidente, nenhum florão mais belo do que as nações 
aqui presentes, verdadeiramente carne da sua carne e sangue do seu sangue. 
Somos em suma uma grande família, constituindo em todos os momentos e 
em todas as circunstâncias altíssimo valor para a civilização cristã e um dia 
porventura para a paz do mundo. 


Palavras de 1 de Maio de 1941, in Discursos, vol. III, p. 304. 


Pede-se-me que escreva duas palavras sobre Portugal considerado como ele- 
mento de estabilidade e de continuidade europeia na civilização ocidental. 
Serão efectivamente duas palavras e não mais, por falta de tempo, ainda que 
o tema se prestasse a longos desenvolvimentos. 

Em primeiro lugar, não há dúvida de que o que pode chamar-se civili- 
zação ocidental é fundamentalmente de origem europeia. Seja qual for a 
importância dos elementos estranhos que o Europeu tenha assimilado atra- 
vés dos tempos e seja qual for o valor das novas contribuições com que povos 
não europeus ainda hoje enriqueçam esse património comum, o certo éter 
de atribuir-se à Europa o acervo de ideias, sentimentos, instituições que 
caracterizam a civilização ocidental. Que esta se tenha expandido para além 
dos limites do nosso continente nada mais natural numa civilização que, não 
só pela força e esplendor das suas realizações, mas sobretudo pela porção de 
verdade que contém, se pode considerar a única universalista entre as civili- 
zações criadas à face da Terra. Penso que o facto impõe aos povos da Europa, 
herdeiros e garantes desta civilização, responsabilidades especiais: o ponto 
é saber se e como poderão desempenhar-se delas. E a primeira dificuldade 
está em que o Europeu dá a impressão de começar a duvidar da intrínseca 
superioridade dos seus princípios sob a pressão de factores — como a téc- 
nica, a riqueza, o poderio militar — de que não tem já hoje o exclusivo e 
aparecem a caracterizar os novos tempos. Mas não tem razão na sua dúvida, 
porque o valor de uma civilização aferir -se-á sempre um tanto pelo domínio 
sobre a natureza, mas sobretudo pela compreensão do estranho ser que é 
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o homem, pela sua dignificação como de ente portador duma parcela de 
infinito, pelo grau de sociabilidade entre homens e entre povos que tenha 
conseguido fazer adoptar. De modo que a chave do problema está em que a 
altura moral, a conquista humana, não sejam sacrificadas a outros factores, 
ainda quando estes devam ser encorporados no sentido da vida dos povos 
europeus. 

A contribuição que o Português deu para o alargamento do espaço 
sujeito à influência europeia, a expansão que ele próprio realizou da civi- 
lização ocidental e a acção que no mesmo sentido continua a desenvolver 
nos territórios sujeitos à sua soberania, fazem deste pequeno país um 
obreiro não despiciendo da tarefa colectiva da Europa. Posso afirmar que 
a orientação da acção política, a projecção dos princípios de ordem moral 
que professa e se esforça por aplicar nas relações com os outros povos, são 
baseadas na fidelidade a esse espírito da velha Europa cujo desaparecimento 
consideraria como diminuição da sua própria essência. E confesso lealmente 
que por esse motivo uma das maiores preocupações no domínio em que 
podemos agir é exactamente a de conservar a frescura, como a das fontes 
que brotam da terra, a simplicidade natural, a fraternidade humana e cristã 
do povo português, sem prejuízo de todas as conquistas do progresso, de 
todos os melhoramentos puramente materiais, de todas as agruras da luta 
pela vida. 

E temos fé em que o conseguiremos. 

Palavras publicadas no Journal de Genêve em 13 de Outubro de 1953, 


in Discursos, vol. v, pp. 155-157. 


Quando me ponho a reflectir sobre a crise interna e externa por que passa a 
nossa civilização, não me acode ao espírito duvidar da capacidade universal 
dos seus princípios, nem desse halo espiritual e humano que lhe permite 
elevar por simples efeito da sua irradiação até uma fraternidade universal, as 
almas, as raças, os povos. Mas além de ser já grande diminuição do potencial 
civilizador ter-se aqui e além perdido a fé na sua superioridade intrínseca, eu 
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vejo que nos estamos por vezes comportando como se esses conflitos de civi- 
lização estivessem postos só para discussão de filósofos em doutas academias. 

E o que receio então? Direi francamente que tenho medo... do medo. 

Esta Europa, que foi berço de nações e agente missionário da civilização 
que tão esforçadamente servimos e propagámos, afigura-se cansada da sua 
mesma grandeza, em parte amolecida pelas coisas fáceis da vida. Penso que 
ela sente demasiado medo da pobreza e do sofrimento, que são afinal a vida. 
Ora ter medo da vida e ter medo de bater -se para defender a dignidade dessa 
mesma vida são a maior causa do nosso abatimento e Deus queira a não sejam 
da nossa perdição, pois aqueles que se nos opõem, se mostram desprezo pela 
vida alheia, também estão decididos a jogar a sua. E daí concluo que nenhuma 
superioridade moral ou intelectual demoverá ou fará recuar os bárbaros do 
nosso tempo — tão sábios e tão «técnicos» como nós próprios — e que, se 
quisermos sobreviver, teremos de estar resolvidos a lutar. 

Estas palavras seriam talvez duras no seio de ideólogos impenitentes, ou 
mesmo nalguns centros onde os exercícios de oratória, trovejando contra a 
barbárie, só têm convencido os mais fracos. Mas podem ser ditas entre nós, 
que, apesar de pequenos e pobres, temos a consciência de uma missão a cum- 
prir. A paz é sem dúvida supremo anseio e necessidade de coexistência social, 
mas a paz é uma posição recíproca, pelo que é preciso estar disposto, em face 
de poderes agressivos que não desarmem, a lutar por aquilo que temos como 
essencial à nossa vida e à vida da nossa Pátria. 

Vós compreendeis o que eu quero dizer. Eu creio em vós. 

Palavras de 8 de Dezembro de 1956, in Discursos, vol. v, pp. 387-389. 


— Cioso de tentar interpretar, em toda a sua plenitude, o pensamento de 
Vossa Excelência, eu direi que, em seu critério, o Ocidente — com mais cla- 
reza: a cristandade ocidental — monopoliza a verdadeira civilização e deve- 
ria, por esse facto, continuar a dirigir o mundo durante alguns séculos. Há, 
porém, que assinalar a existência de outras civilizações — penso, ao falar 
assim, nas da China, do Japão e do Islão. 
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— Eu não afirmei que o Ocidente Cristão disponha do exclusivo da civilização. 
Existem outras famílias humanas que têm história e luzes próprias. A minha 
opinião é esta: de uma parte, a civilização ocidental é a mais completa, a mais 
profunda, a única que pôde criar e implantar valores de alcance universal. 
Por outro lado, seria loucura que o Ocidente abandonasse as populações que 
por si próprias não puderam elevar-se de estados primitivos e ele está em 
vias de educar e fazer progredir. 

Entrevista publicada no jornal Le Figaro, 2 e 3 de Setembro de 1958, 


in Discursos, vol. VI, pp. 14-15. 


— Vozes candentes proclamam que as nações tradicionalmente coloniza- 
doras, tornadas secundárias, já não dispõem dos meios adequados às suas 
ambições, pelo que paralisam a ascensão das suas possessões exteriores. 
Estas, para escapar a uma estagnação funesta, devem, o mais depressa 
possível, libertar-se, para poderem recorrer a outros auxílios mais pode- 
rosos, mais modernos e isentos de tirania. 


— Conheço o argumento que não me impressiona. Em primeiro lugar, 
o raciocínio confunde lamentavelmente civilização e progresso material. 
Em segundo lugar, julgo partir-se da suposição de que há no mundo duas 
grandes potências que podem tomar sobre si o encargo de financiar o desen- 
volvimento económico de todos os países em atraso. Todos podem obser - 
var que isso não corresponde às realidades. Refiro-me ao desenvolvimento 
harmónico e integral de um país e não ao enriquecimento de um feudal que 
faz concessões, enriquecimento compatível com a pobreza geral. Para que 
esse desenvolvimento seja viável, é necessário dispor -se de uma soberania 
bem assente e de uma administração responsável, quer dizer, duma maturi- 
dade politica das populações em causa. Só sobre estas bases o financiamento 
externo se pode conseguir, postas de lado, evidentemente, as operações 
financeiras de fim político, limitadas por natureza, interesseiras e estranhas 
a qualquer progresso moral. Acrescentemos que o tempo e o trabalho pró- 
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prio são factores indispensáveis a toda a obra de elevação humana e que 0 
dinheiro não basta para resolver tais problemas. Repare em como se encontra 
recheada de erros e deficiências esta argumentação que está aliás longe de 
ser desinteressada. Sem desconhecer nem menosprezar os perigos que nos 
rodeiam, a nós e às nações em circunstâncias semelhantes, estamos firme- 
mente resolvidos a continuar o nosso trabalho segundo os nossos métodos 
tradicionais. Nós formamos, através do Mundo, uma só alma e um só corpo. 
Não há nenhuma possibilidade de separar uma alma de um corpo. Que se nos 
deixe o que é nosso. 


— Aceitaria, apesar de tudo, a integração numa eventual federação europeia? 


— Não é um problema a encarar neste momento. A Europa só há pouco deixou 
de virar as armas contra si mesma. Está dividida em dois blocos hostis cujas 
fronteiras vão ao ponto de dividir uma das suas principais nações em dois 
cortes opostos. À própria Europa Ocidental é tão heteróclita! A história, as 
línguas, as possessões fora do antigo continente, os interesses económicos, 
as instituições, não vejo como tudo isso que separa os seus Estados pudesse 
fundir -se numa união efectiva. Há quem veja doutro modo o problema. 
Aguardemos e fiquemos atentos. Creio que uma velha nação é análoga a um 
ser humano. Pode fraternizar com outro, mas o seu espírito e o seu corpo 
ficam intangíveis, e não há um ser humano que não sinta, no decurso do 
tempo, necessidade de solidão e de originalidade na acção e no pensamento. 

Idem, ibidem, pp. 20-22. 


Se as nações europeias interessadas directamente em África se revelarem 
cansadas do seu esforço e não estiverem dispostas a prossegui-lo; se essas 
nações não acreditam já nem na superioridade dos seus princípios civiliza- 
dores nem no valor dos sacrifícios que as gerações passadas fizeram para os 
acreditar e impor, a construção acima não terá viabilidade e a história não só 
da Europa como da América seguirá rumo diferente. Assistir-se-á de facto 
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a uma viragem da história e penso que a civilização retrogradará em vastas 
zonas. Se temos juízo, não separemos as colectividades africanas dos seus 
guias seculares que pouco a pouco, e não como torrente devastadora, lhes 


vão transmitindo a sua civilização. 
Idem, ibidem, p. 27 
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Princípios Gerais 


O observador atento há-de notar que o que se chama vida política no mundo 
dos nossos dias é, em boa parte, só agitação e que essa agitação se opera à 
volta de sentimentos primários ou de conceitos imprecisos. Certo número de 
palavras ou frases feitas voam de continente para continente e levam, na sim- 
plicidade e aparente clareza das fórmulas, mundos de conceitos duvidosos, se 
não inteiramente errados. Por exemplo, as palavras liberdade, democracia, 
ditadura, direitos do povo, antes que os historiadores lhes seguissem o rasto 
e os filósofos lhes definissem o sentido, já elas puderam despertar torrentes 
emocionais, desencadear revoluções, alterar a marcha dos acontecimentos. 
E não me refiro ao campo comunista, que pode jactar-se de trazer desvairadas 
as gentes com a inversão da terminologia política usual, a desafiar a lógica e a 
realidade com a sua democracia popular, a sua ditadura do proletariado, a sua 
libertação dos povos, etc. Pois mesmo fora dos domínios da «grande mentira» 
também se verifica a impossibilidade de acordo sobre um sentido suficien- 
temente preciso dos termos com que se faz a política. As palavras valem por 
vezes mais e têm mais prestígio que a essência das instituições: tanto na ordem 
interna como na internacional, barragens de fumos chegam a ocultar o sol. 

Estes factos comportam lições que interessa ter sempre presente, 
embora a nossa ética não nos permita aproveitar a maior parte, pela razão 
de que nos devemos e devemos ao povo a verdade. 

A actuação do regime que preside há três dezenas de anos aos destinos 
deste país tem sido, no meu modo de ver, predominantemente governativa 
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e deficientemente política — ou, por outras palavras, sacrifica por princípio 
a política às conveniências ou necessidades do governo. E apetece pôr duas 
questões: o que quer dizer sacrificar a política ao governo? Até onde pode 
levar-se sem risco esse sacrifício da política? 

Entendamo-nos primeiro acerca do sentido das palavras. 

A palavra governo significa de uma banda o conjunto de indivíduos deten- 
tores do poder de governar e significa da outra a direcção dos negócios públi- 
cos em ordem à satisfação dos interesses comuns. A necessidade do governo é 
intuitiva — confunde-se praticamente com a da autoridade em toda a sociedade 
humana. Ora, os múltiplos problemas desta sociedade resolvem--se segundo 
determinadas linhas de orientação e são estas grandes linhas de orientação que 
definem, quanto a sectores especiais do governo, o que se chama a política 
financeira, a política económica, a política religiosa, colonial, cultural, externa, 
etc. A definição dessas políticas é a resultante da existência de um interesse, de 
um condicionamento de facto, de um princípio doutrinal; ou seja, a resultante 
de um objectivo definido, da possibilidade de o atingir, do princípio moral ou 
político a que deve obedecer, segundo a concepção dos governantes, a linha 
de solução. Salvo o caso, imposto por circunstâncias especiais, de um Governo 
ser constituído para a resolução de uma questão determinada e circunscrita, a 
actividade governativa desdobrar -se-á normalmente na definição e realização 
de tantas políticas quantos os sectores a que se aplica a sua actividade. E tão 
inconcebível seria que para algum desses sectores o Governo não tivesse uma 
política, como que alguma delas não fosse coerente com as mais. Assim, e dando 
embora a grandes correntes doutrinais o valor relativo que geralmente têm, 
deve dizer -se não ser lógica nem praticamente possível resolver, por exemplo, 
o problema da propriedade segundo os princípios comunistas e estabelecer ao 
mesmo tempo uma economia liberal. Em muitos casos não há mesmo fórmulas 
possíveis de compromisso — os problemas ou se resolvem ou não. 

Deduz-se do exposto que governar representa, afinal, uma actividade 
empenhada numa realização política. E nesta primeira acepção a palavra 
política está já a nossos olhos regenerada. 
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Mesmo quando os indivíduos ou grupos sociais não têm de colaborar 
activamente na solução dos problemas, como são os casos da educação e 
da defesa, a razão e o respeito da pessoa humana, que é o sujeito político 
por excelência, indicam-nos a alta conveniência do assentimento do povo 
às providências ou imposições da autoridade. À medida que se desenvolve e 
radica no corpo social a consciência de um destino ou interesse comum, mais 
se impõe o conhecimento, a compreensão, a adesão espiritual dos indivíduos 
que convertam de facto em acção colectiva, em vida nacional, a actividade 
governativa. Seja mais ou menos pronunciada a participação dos indivíduos 
ou grupos na formação do poder, seja mais ou menos extensa a sua interven- 
ção directa na formulação das soluções ou na respectiva execução — não pode 
fugir -se a uma das imposições do nosso tempo, que se traduz no alargamento 
das zonas que o poder directamente beneficia e no aumento de interesse que 
o exercício desse mesmo poder desperta. 

Ora, o outro significado da política que eu desejaria reabilitar também é 
exactamente o da acção tendente a criar a consciência nacional dos proble- 
mas e o convencimento geral da bondade das soluções, para que a acção 
governativa se desenvolva em ambiente esclarecido e favorável. O estudo e 
discussão das questões, a informação dos factos que as originam ou condi- 
cionam, a sugestão de soluções possíveis ou convenientes, a defesa dos prin- 
cípios em causa, a apreciação das limitações existentes — tudo isso é acção 
política, tudo isso é política. Em tal sentido, em tais termos, com tal objec- 
tivo, a política foi sempre não só útil, mas necessária, e é-o sobretudo no 
Estado moderno, seja qual for a sua constituição. 

Se aos Governos compete tomar conhecimento dos problemas, equa- 
cioná-los, definir as soluções, adoptar as providências atinentes a resolvê- 
-los na ordem prática, é sobretudo aos organismos políticos que incumbe 
esta segunda missão. E se falham nela, ou o Governo se lhes substitui, com 
prejuízo da actividade própria, ou a consciência nacional pode deixar de 
encontrar-se em condições de seguir e apoiar a acção governativa. Quando 
acima signifiquei ter sido a política sacrificada ao Governo, queria exacta- 
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mente referir -me a uma das saídas do dilema angustioso que por vezes se 
nos tem posto — diminuir o ritmo da actividade ou arriscar -se a trabalhar 
na incompreensão geral. 

Nós compreendemos agora bem o dualismo Governo- política e como 
seria ideal que se completassem sem esta se sacrificar àquele. 


Sacrifício socialmente mais oneroso é, porém, o sacrifício inverso do que 
enunciei — é sacrificar-se o Governo à política, e isso me leva ao terceiro 
significado desta palavra política, à noção mais vulgarizada e à actividade 
mais criticável. 

Como tudo se corrompe no mundo, também essa utilíssima actividade 
política se pode corromper. A política será então, na ordem interna, a activi- 
dade que se desenvolve para a destruição do Governo e a conquista do Poder. 
Compreende-se que, consoante a divisão dos espiritos, o grau de moralidade 
geral, o abatimento da consciência colectiva em relação à vida e interesses 
da Nação, e sobretudo consoante os regimes políticos, esta actividade que se 
limita a destruir para trepar ou a distribuir benesses para manter-se produza 
maiores ou menores danos. O maior de todos, além do criticismo exagerado, 
que paralisa a acção e cria nos espíritos estados de inquietação e de dúvida, 
o maior dano de todos, dizia, afigura-se-me a mim ser o seguinte: impelir 
Os governos para o plano da defesa da sua própria existência, e absorvê-los 
nela, levando-os a descurar a sua actividade específica. 

Ora nada pode fazer-se duradouramente contra a verdade e contra a 
essência das coisas; e assim este sacrifício do Governo à política arrasta consigo 
a ideia da insuficiência ou inexistência de um órgão essencial à vida colectiva e, 
consequentemente, por sucessivas substituições, a sua instabilidade. 

Disto me parece dever concluir que, se há sacrifícios a fazer, antes a 
política seja sacrificada ao Governo que o Governo se sacrifique à política. 
Mas a boa solução já acima indiquei qual seja. 

Discursos e Notas Políticas, vol. v, Coimbra Editora, Lda., Coimbra, 1959, 


PP. 304-311. 
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1908-1928 
Juvenília 


ESTUDANTINHO IRREVERENTE 


«— ... Ora meu estudantinho [...) Tu também és republicano... Portanto, lês 
os jornaizinhos lá da grei... está claro; nem podia deixar de ser assim! E depois 
o que eles dizem é tudo infalível, pois não é? 

Daí vem talvez usares a tua gravatinha encarnada, durante o tempo do 
luto nacional... Não creio que isso dê grande ideia de ti! Nada querendo com o 
Rei, certamente que usais de encarnado pela morte dos assassinos da família 
real. Eles que vos agradeçam um dia... Porque talvez um dia vos encontreis... 

Mas eu nada tenho com as tuas opiniões políticas, tanto mais que a reli- 
gião não é incompatível com forma alguma de governo. A religião está muito 
superior à política, paira noutras regiões mais altas. Mas repara: eu não quero 
com isto dizer que a religião não haja de informar e dirigir os actos da polí- 
tica, nem que alguém possa ser católico na igreja e ateu junto à urna. Eu não 
compreendo que se ensine que os sacramentos são sete, e se dê o voto ao 
Sr. Dr. Roboredo para defender o divórcio. [...] 

Mas tu não crês em Deus. E que razões tens para não acreditar nele? 

Toda a humanidade crê... No mundo antigo, conheces os cantos sublimes 
dos hebreus? Não creram em Deus os assírios, babilónios, egípcios, embora 
formassem da Divindade um conceito errado? Queres ver na Grécia, confir- 
mando a crença do povo, os génios de Platão e Aristóteles? Consulta Cícero 


109 


Pensamento e Doutrina Política 


em Roma, e ele, traduzindo o sentir de todos, te dirá que duvida da saúde 
intelectual de quem negar a existência de Deus. 

Mas não é só a imensa maioria que crê em Deus, é também a maioria dos 
mais sábios e melhores: S. Tomás, Alberto Magno, Leibnitz; Miguel Ângelo, 
Rafael, Leonardo da Vinci, Murillo; Massillon, Fenelon, Bossuet, Vieira; Gali- 
leu, Copérnico, Kepler, Lavoisier; Descartes, Pascal, Malebranche, Pasteur, 
Lapparent. Aí tens representantes da filosofia, da escultura e da pintura, 
da oratória, da astronomia, da química, da física e da geologia. Milhares de 
outros te pudera citar, mas creio bastarem esses. 

Com estes tem crido a humanidade, e nos princípios essenciais da vida 
moral e social (é um sábio quem o diz) pode errar um indivíduo, mas nunca 
a humanidade inteira; se isso fora possível, anular-se-ia a condição indis- 
pensável da sua existência. 

Confessa: tu não negas a Deus com a razão; nega-lo com o coração. Dixit 
insipiens in corde suo: non est Deus! 

Sim, nega-lo, porque o temes, porque junto dele te não recomendam as 
tuas acções. Não mentia S. Agostinho, quando dizia que só negava Deus quem 
tinha vontade que Ele não existisse. 

Ora não te iludas! Consulta os homens prudentes, estuda muito, con- 
serva sempre o teu coração em estado de desejar que Deus exista (reco- 
mendação dum filósofo francês), e não duvidarás nunca da sua existência. 
Quando, já homem, fundares a tua descrença num estudo sério, ponderado 
e reflectido (mas isso é impossível dar), então respeitarei as tuas opiniões, 
se me respeitares as minhas... Agora, com vernizes de ilustração e pompo- 
sas frases do jornalzinho imundo, rindo de tudo, troçando da fé e ficando 
sentado ao passar das procissões, tem paciência mas... puxo-te as orelhas! 


«Conversando», in A Folha, 4 de Junho de 1908, 
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REFORMAR OS HOMENS 


Ouve-se aí dizer a cada passo, nas ruas, nas associações, nas praças públicas, 
nos artigos dos jornais oposicionistas, porque para os outros isto vai sempre 
em mar de rosas, que Portugal está decadente, que nós caminhamos para 0 
aniquilamento da nossa nacionalidade. 

Tudo fala em desgraças. Vêem-se Jeremias de mais por esse país cho- 
rando com saudades do antigo templo; mas notai, meus senhores, que esses 
Jeremias choram sentados: chora-se de mais e trabalha-se de menos. 

Uns atribuem a nossa decadência às crises políticas, outros ao avanço 
da ideia republicana, outros aos deputados, outros aos ministros, outros às 
influências árabes, para não irem mais longe buscar as influências célticas... 

Eu também não sei qual é a causa; mas são as ideias que governam e 
dirigem os povos, e são os grandes homens quem tem as grandes ideias. E nós 
não temos homens; e não temos homens porque os não formamos, porque 
não nos importaram nunca métodos de educação. 

[...] Nós mesmos, nós, o país de amanhã, porque forçosamente os filhos 
do século x1x é que hão-de constituir o Portugal do século xx, nós os depu- 
tados, nós os ministros, nós os funcionários públicos, os advogados, os médi- 
cos, Os professores, nós que talvez já tenhamos escrito o nosso artigo nos 
semanários das vilas ou nos pregoeiros políticos das cidades contra o mal- 
-estar das finanças e a desvergonha da política, que ideias temos, que levamos 
para fazer a prosperidade desta pátria portuguesa? 

Nós que frequentamos escolas e que havemos de constituir a parte diri- 
gente, a parte mental deste país, haveremos nós de saber tanto ao menos 
como aqueles que criticamos? Teremos ao menos mais qualidades de trabalho 
do que têm os que presidem aos nossos destinos? 

Eu quero admitir, meus senhores, que sobre nós influi o clima, a raça, 
as tradições, o passado, em tanto quanto a geografia e a história podem 
influir no carácter dum povo. Não podemos então transformar -nos com- 
pletamente, e utópico mesmo me parece o desejo dum dos homens a quem 
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o ensino secundário em França mais deve, Demolins, expresso na sua obra 
sobre as causas da superioridade anglo-saxónica: inglesar, se assim me posso 
exprimir, as sociedades latinas. 

Mas sem essa conversão completa, sem mudarmos mesmo grande parte 
das nossas ideias, sem irmos de encontro a algumas das nossas tendências, e 
pormos de lado alguns dos nossos sentimentos, nós podíamos, parece-me a 
mim, melhorar extraordinariamente a nossa condição. 

Para isto, porém, grande reforma deve ser feita em tudo. [...) 

Tudo se tem reformado, menos aquilo que na realidade o devia ser pri- 
meiro — os homens. 

Conferência proferida no Liceu Alves Martins, de Viseu, a 1 de Dezembro de 1909, 


in A Folha, 12 de Dezembro de 1909. 


A CLASSE POLÍTICA 


Sem querermos fazer aqui severa crítica a partidos ou Governos — não é 0 
lugar para discussões do género — importa-nos no entanto ver se, sob o ponto 
de vista estritamente político, as coisas iriam melhor que económica e finan- 
ceiramente, Em questões como a que nos ocupa, não é de somenos importin- 
cia averiguar se e até que ponto a Nação se identificara com a fórmula política, 
ou preocupava com as alterações do mecanismo governamental. 

Parece-nos que a ficção constitucional, a fcção-soberania do povo, a 
ficção-maioria parlamentar representando a vontade da Nação, estavam 
— para nós ao menos, sem preocupações políticas — abertamente e inso- 
fismavelmente demonstradas. Porque ao lado da enorme maioria que pelo 
trabalho tratava da vida, as camarilhas políticas também na política trata- 
vam da sua, e é provável, se não mesmo muito certo, que os interesses dos 
partidos se distinguiam bem dos superiores interesses do País. Examinando 
durante anos as promessas dos programas e os actos dos Governos, compa- 
rando os discursos e os factos, conhecendo os dessous de muitas campanhas 
pretensamente moralizadoras, empreendidas pelos inimigos das facções a 
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derrubar para outros poderem subir, a Nação afinal podia revoltar-se e não 
se revoltou: separou-se da crosta política, tornou-se céptica, levando vida à 
parte, absolutamente insensível aos repetidos protestos de reforma nos pro- 
cessos da governação pública; desdenhou da realeza que o voto lhe conferia, e 
mediu-os a todos, aos políticos, pela baixa craveira do seu absoluto desprezo. 
Não sabemos se haverá ingenuidade em desejar moral na política, e se não 

terá havido em qualquer nação governantes em que o carácter e a dignidade 
pessoal tenham julgado de seu dever entrar também na vida pública, regrando 
processos de administração. Não sabemos. O que sabemos é que a desordem e 
imoralidade políticas têm um efeito corrosivo na alma das nações. E o abastar- 
damento do carácter nacional não pode deixar de influir no desenvolvimento 
e progresso dum povo, sob qualquer aspecto que o queiramos considerar. [...] 
O Ágio do Ouro. Sua Natureza e Suas Causas (1891-1915), 

Imprensa da Universidade, Coimbra, 1916, pp. 78-79. 


O ÁGIO DO OURO — CONCLUSÕES 


Câmbio brasileiro caro ou barato, aumento ou diminuição de importações e 
exportações, esgotamento ou reforço de reservas nacionais, encargos maio- 
res ou menores do Estado no estrangeiro, graves movimentos políticos ou 
medidas de governo originando a desconfiança ou a incerteza nos espiritos 
e com elas a drenagem de capitais para o exterior — são elementos que afinal 
influem na constituição da balança económica portuguesa: é assim esta que, 
em última análise, provoca e opera os movimentos cambiais. 

O aumento da circulação fiduciária não parece ter exercido qualquer 
influência directa: não há lugar de supor o ágio simples expressão e medida 
da depreciação interna do meio circulante. É verdade que nas suas grandes 
linhas há uma inegável correspondência já notada. Mas sendo certo que a 
circulação segue e primariamente se destina a satisfazer as necessidades do 
Tesouro, e estas reflectem as condições económicas da Nação, é natural admi- 
tir que os encargos externos que reclamam ouro e produzem agravamento de 
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câmbios, se conjuguem no interior com urgências do Estado que exige notas 
e multiplica a circulação. 
Visto o que, fica caracterizado o câmbio português: ele é 
— independente da circulação fiduciária; 
— estreitamente solidário com o câmbio brasileiro; 
— sensível ao deficit comercial e a todos os outros elementos credores 
e devedores de Portugal perante o estrangeiro; 
— indiferente aos acontecimentos políticos que não tenham por qualquer 
modo influência na balança económica. 


A história anterior a 1891 prepara para esta solução; os acontecimentos pos- 
teriores não a deixam hipotética ou mal provada. São pois aquelas as leis do 
nosso câmbio. 

Quando o ágio sobe, um único meio pode reconduzir o câmbio à antiga 
paridade: saldos credores sucessivos nas contas internacionais. É verdade que a 
balança económica equilibrada não garante só por si, nestes países de circulação 
inconvertível, cotações favoráveis nem mesmo uma relativa estabilidade cambial; 
mas tal equilíbrio é a única base que permite uma medida de estabilização com 
êxito e permanência, ou o regresso a uma circulação metálica, mantendo nos 
limites rígidos dos gold - points as oscilações do câmbio. — Eis porque é programa 
nacional, que não político, desenvolver ao máximo todos os elementos de pro- 
dutividade e riqueza que façam de Portugal um definitivo credor do estrangeiro. 

A influência do câmbio brasileiro será por muito tempo ainda decisiva. 
Impotentes para lhe guiarmos os movimentos, importa anular tão estreita 
dependência; o que só se conseguirá combatendo a acção das suas baixas des- 
regradas com a existência de créditos tão importantes que uma diminuição, 
ainda forte, nas remessas brasileiras, não impossibilite ou dificulte sequer as 
nossas liquidações internacionais. 


É isto que se deduz dos princípios e muito se desejaria ver em factos. 
Idem, ibidem, pp. 217-218 


n4 


Política Interna 


RELIGIÃO E POLÍTICA 


[...] Uma unanimidade de vistas e opiniões não é sobre política humanamente 
possível. Mesmo sem falar na diversidade de temperamentos, nos nossos egoís- 
mos e paixões que sempre nos hão-de dividir, temos que o ponto de vista 
em que nos colocamos faz variar para cada observador os resultados da sua 
observação. Parece-me que é geralmente inútil discutir estes resultados; o 
mais conveniente e proveitoso é discutir a legitimidade da primeira posição 
ocupada pelo nosso espírito e que determina os princípios à luz dos quais 
passamos a analisar os factos e a assentar as nossas conclusões. 

Isto quer dizer que algumas afirmações deste trabalho podiam ser facil- 
mente batidas, tiradas da sua lógica. Mas exactamente o que pretendo afir- 
mar é o nosso direito — já não falo em dever — de partirmos dos princípios 
de que parto, e de nos colocarmos no ponto de vista em que me coloquei. 
A politica religiosa do País é vista sob aspectos diferentes e aconselha atitu- 
des diversas, segundo quem a examina é monárquico ou republicano, pratica 
ou não a religião católica, está ou não disposto a seguir, além dos preceitos 
da moral cristã, as instruções da Santa Sé. Isto mesmo explica que pessoas 
do mesmo credo estejam neste ponto tão divididas. 

Há muita gente que supõe pretendermos nós o monopólio do catoli- 
cismo em Portugal. Estulta suposição! Reconhecemos lealmente que não se 
encontram connosco muitos e grandes católicos, tão bons e melhores que 
nós próprios, os quais, no pleno uso dum direito que ninguém ainda lhes 
contestou, continuam fazendo a sua política partidária ou a sua política de 
regime. É erro, porém, pensar-se que lhes vem de não estarem connosco, a 
sua grandeza de católicos: essa vem-lhes da pureza da sua fé e do brilho das 
suas virtudes. De mais nada. 

Não nos apresentando como melhores que os outros, reivindicamos no 
entanto este direito incontestável: o de seguirmos na política religiosa do País 
as instruções e conselhos de Roma, sem atraiçoarmos os bem-entendidos 
interesses da nossa pátria. 
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Pode ser que interpretemos mal aquelas instruções. Pode ser. Mas não 
tenhamos receio; que, quando corrermos esse perigo, Roma falará outra vez. 

De resto não há aqui intolerância nem ódios. São quarenta páginas sobre 
política portuguesa... e não se diz nelas mal de ninguém! 


SUMÁRIO 
Razão de ser deste estudo. 


|. Há um direito político cristão. Seus pontos fundamentais. Consequências 
que derivam da solução cristã desses problemas. 


IH. Além de ter um direito político próprio, a Igreja segue nas suas relações 
com os Estados uma determinada política. Bases e finalidade desta polí- 
tica. Como colaboram nela os católicos, súbditos dos respectivos Estados. 
Esta política da Igreja não se confunde com a política nacional, havendo 
também necessidade de distinguir a política dos católicos enquanto 
fazem a política da Igreja, e a política dos católicos enquanto fazem a 
política da nação. 

Estão os homens divididos quanto ao modo de fazer a sua política 
nacional, e como as reivindicações da Igreja fazem parte dos problemas 
nacionais a resolver por meio da política, é evidente que o que divide os 
homens quanto ao modo de fazer a política da nação, também os divide 
quanto ao modo de fazer a política da Igreja. Acontecimentos que tornam 
inevitáveis estas desinteligências. 

Havendo necessidade da união dos católicos no terreno político para faze- 
rem a política da Igreja, o grande problema a resolver é — como fazer no 
campo político a união dos católicos, se exactamente a política os divide? 
Princípios que sob o ponto de vista católico têm de ser respeitados na 
solução deste problema: o preceito da obediência que exclui em prin- 
ciípio a revolução, e a hierarquia dos fins do homem, que dá à questão 
religiosa a primazia sobre qualquer outra. 
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HI. São estas as bases teóricas da política da Igreja. A carta de S.S. Bento XV a 


IV. 


S.E. o Cardeal-Patriarca de Lisboa e as principais encíclicas de Leão XIII 
sobre a política religiosa, em que se faz aplicação daqueles princípios. 
Encontram-se na carta de S.S. Bento XV recordados os dois preceitos 
que se impõem aos católicos portugueses — o dever da obediência e o 
dever da colaboração; e um conselho — o da união dos fiéis, como filhos 
da Igreja, para a defesa dos seus direitos. 

A obediência aos poderes constituídos que deve ser de boa-fé e sem 
pensamento reservado, distingue-se da adesão ao regime, que não é 
imposta, nem mesmo aconselhada por 5.5. 

O princípio da colaboração, pela aceitação e desempenho de cargos 
públicos, não pode ser razoavelmente contestado. 

A união dos católicos, acima das lutas partidárias e de regime, é objecto 
dum conselho da Santa Sé, que, pelo ser, pode ou não ser seguido, mas 
não pode ser atacado. Mesmo os que não desejam obedecer neste ponto 
às instruções de Roma, estão ligados pelos deveres de consciência que 
se impõem a todos os católicos no exercício do voto. 


A dificuldade de bem cumprir esses deveres dentro das organizações 
partidárias; a inutilização dos votos católicos dispersos, ainda no caso 
de aqueles serem cumpridos, bem como outras considerações tiradas da 
importância primacial da questão religiosa e da autoridade da Santa Sé, 
convencem um numeroso grupo de católicos a porem provisoriamente 
de lado as suas reivindicações propriamente políticas, e sobretudo no 
que diz respeito à questão de regime, para poderem realizar uma união 
de forças que garanta à Igreja em Portugal a conquista imediata das suas 
condições de vida. 


A união dos católicos, relativamente fácil em todos os campos estranhos 


à política, não pode fazer-se no terreno político senão com o sacrifício 
duma determinada actividade política julgada prejudicial de momento à 
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VI. 


VII. 


n8 


defesa dos interesses religiosos. Consequências que daqui derivam para 
a organização do Centro Católico. 


Demonstra-se por absurdo que a organização do Centro Católico não 
pode ser no actual momento senão a que é. 

Precisando o Centro de candidatos próprios, necessita duma massa 
homogénea e disciplinada que os eleja. Como a filiação partidária com- 
plica e pode inutilizar a política eleitoral do Centro. 

As considerações anteriores não são mais que a interpretação do art. 2.º 
do programa do Centro Católico. 


A acção dos parlamentares do Centro Católico no que se prende com as 
reivindicações e liberdades da Igreja, e com a cristianização das insti- 
tuições e das leis. Podem também e devem os parlamentares do Centro 
influir na melhor solução dos problemas nacionais. 

Desnecessidade para já dum programa de soluções concretas, deduzida 
da clareza e fixidez dos nossos princípios, e da perfeita inutilidade dos 
programas partidários. 

Possibilidade da evolução do Centro Católico, e da sua constituição em 
bases diversas, dependentes da forma como venha a resolver-se a ques- 
tão política. O Centro é nas suas actuais bases uma organização transi- 
tória e provisória, aconselhada pela Santa Sé no momento histórico em 
que uma questão política que não tem havido possibilidade de resolver, 
se complica com uma questão religiosa, para que é urgente alcançar uma 
solução satisfatória. 

Em que sentido se diz que o Centro não tem fins políticos nem se inte- 
ressa ou envolve em lutas políticas. O Centro é um organismo político 
para actuar por meios políticos. Necessidades impostas pela orpaniza- 
ção política em que vivemos. Relações do Centro com os Governos e os 
partidos políticos. Em que se distingue de todas as outras forças políticas 
com representação parlamentar. 
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VIII. Não seguindo todos os católicos as instruções de Roma, isto é, não 


IX. 


sacrificando todos a sua actividade política partidária, há nas Câmaras 
partidos ou representantes da Nação que tomaram o compromisso de 
defender as reivindicações da Igreja. É de necessidade para a eficácia da 
sua acção um estreito entendimento e conjugação de esforços com os 
parlamentares do Centro, como é necessário que as medidas a defen- 
der e que interessam à vida ou à doutrina da Igreja, sejam estudadas 
de acordo com as autoridades eclesiásticas. Deve-se além disso evitar 
cuidadosamente que as reclamações da Igreja se transformem em arma 
política, e pôr de lado toda a discussão de que apenas resultem efeitos 
políticos. 


Obrigados a actuar e a mover-nos numa engrenagem política que não é 
certamente a mais perfeita, reconhecemos entretanto que um partido 
político, assente exclusivamente na entidade — o cidadão ou o eleitor — 
não tem suficiente razão de ser, e que toda a força política que pretenda 
desenvolver-se pela representação efectiva de verdadeiros interesses, 
tem de assentar numa organização não exclusivamente política mas 
social, de profissões e de classes. Por essa forma se justifica a acção do 
Centro no terreno social. 

Centro Católico Português, Princípios e Organização, Coimbra Editora, Lda., 


Coimbra, 1922, pp. 6-12. 


FUNCIONALISMO E CORRUPÇÃO POLÍTICA 


As remunerações dos serviços pelo Estado não oferecem, salvo casos excep- 
cionais, margem a esperanças de redução. Pelo contrário, essa remuneração 
tende a aumentar e aumentará ainda. Mesmo que a vida não encareça mais, 
o Estado ver-se-á obrigado a pagar melhor a quem o serve, para poder exigir 
que efectivamente o sirvam. A corrupção política e a deficiente retribuição 
ao pessoal acabarão por fazer nos candidatos possíveis aos cargos públicos 
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uma selecção invertida, e ninguém compreenderá como, lutando as empre- 
sas privadas para adquirir a colaboração dos melhores elementos, o Estado 
há-de correr a abraçar os piores. Tudo o que se tem dito ou simplesmente 
aflorado sobre responsabilidade dos funcionários pela marcha dos serviços, 
sobre acumulações de empregos, sobre competência e recrutamento, horas 
de serviço, rendimento do trabalho, seriedade e incorruptibilidade, zelo — 
tudo isso depende duma remuneração condigna que, a fazer-se, elevará ainda 
mais a despesa e estará, por outro lado, preso a questões de ordem moral 
fáceis de provocar, como se tem visto, e difíceis de resolver, como se verá. 
Ficam para resto as despesas com pessoal, derivadas do número. Tem 
quanto a este, reputado excessivo, havido queixas e parece que bem funda- 
mentadas. Simplesmente fora da grande reforma atrás esboçada, a redução 
do pessoal existente nos serviços que se pretendem manter como estão, é um 
problema com vincado aspecto político e de difícil solução. Não há repartição 
que consultada superiormente sobre o seu pessoal, o considere excessivo e 
em parte dispensável, antes muitos aproveitam a ocasião para reclamar ainda 
mais, por suporem insuficiente o que possuem. Tudo o que neste capítulo se 
fizer temo que seja simplesmente modesto. Quando um orçamento apre- 
senta um desequilíbrio de dezenas de milhares de contos, não há direito a 
ter esperanças de largas reduções de despesas com pôr na disponibilidade 
alguns funcionários inferiores. 
Redução das Despezas Públicas, Tip. da Empresa Diário de Notícias, Lisboa, 1923, 
pp. 10-11. 


A PAZ DE CRISTO NA CLASSE OPERÁRIA 


A estrondosa falência da paz do mundo que a classe operária tem buscado, 
autoriza-nos agora a entremostrar-lhe a paz de Cristo por que deverá ansiar. 

Vai nisso o nosso interesse de civilizados e de cristãos, mas uma grave 
dificuldade se apresenta ao meu espírito: mal se poderá levar a paz de Cristo 
à classe operária, se as classes dirigentes a não possuírem já. 
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E temo-la nós, a paz de Cristo, nós os que pudemos adquirir um grau 
superior de instrução, os que possuímos bens avultados de fortuna, os que ocu- 
pamos um lugar elevado no mundo, os que dirigimos o trabalho alheio, os que 
movimentamos a produção, os que defendemos os interesses da colectividade? 
Temo-la, sentimo-la, vivemo-la, irradia da nossa vida inteira a paz do Senhor? 

Quando comparamos a mentalidade operária à nossa própria mentali- 
dade, surpreende-nos a absoluta identidade das ideias fundamentais que 
professamos. À parte a nossa noção do valor e dignidade do trabalho que, 
sendo contrária à da classe operária, é igualmente falsa, o nosso conceito de 
riqueza e o nosso conceito de poder são precisamente iguais aos que consti- 
tuem o espírito e a razão de ser da revolução social. 

Quem subtraiu a acção do Estado aos limites da moral e tornou inde- 
pendentes a lei e o direito do bem comum e da justiça, permitindo confundir 
o facto com a legitimidade do poder, e o fim do Estado com qualquer inte- 
resse dum grupo social, não foi a classe operária: fomos nós que reivindicá- 
mos diante de Deus a nossa absoluta independência e criámos o Estado laico, 
quero dizer, o Estado ateu. 

Quem tirou à riqueza toda a finalidade moral, pondo-a apenas em face 
das necessidades humanas sem curar de saber em que é que a satisfação delas 
interessava à realização dos fins do homem; quem anarquizou a produção, 
desviando-a dos produtos necessários à conservação da vida e ao progresso 
moral da humanidade, para o inconcebível «bric-à-brac» com que satisfaze- 
mos necessidades fictícias que a nossa vaidade vai criando; quem desperdiça 
milhares de braços e milhões de capital, porque um mau gosto vem tomar 
o lugar de outro mau gosto, conforme as estações do ano e os caprichos da 
vontade; quem, destruído o escalão das utilidades, dá a um lupanar o mesmo 
valor que a uma igreja, considera o jogo como uma profissão e a exploração 
do vício como verdadeira indústria — não é a classe operária: somos nós que 
fizemos da política económica uma política amoral, para que a nossa riqueza 
nos fosse simples instrumento de gozo e o gozo a satisfação das baixas ten- 
dências da nossa humanidade. 
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Quem considera o trabalho manual como único trabalho produtivo, 
negando-nos o direito a uma parte da riqueza criada, é a classe operária; 
mas quem o degrada e o considera aviltante, não o exercendo nem se apro- 
ximando dele; quem se rende ante a superioridade de não fazer nada e rei- 
vindica como legitimo direito a ociosidade, somos nós, a quem a fortuna não 
impõe o trabalho como necessário e de quem infelizmente a consciência o 
não exige como devido. 

Esta mentalidade, que explica da parte da classe operária a sua aberta 
hostilidade à religião católica, deveria explicar igualmente o nosso alhea- 
mento e surdo ódio à Fé, se por hipocrisia ou por inconsciência não estivésse- 
mos habituados a confiar-lhe a defesa dos nossos bens, dos nossos privilégios, 
do que reputamos os nossos direitos. Digamos ousadamente que tudo isso 
fica mal entregue à guarda da Igreja Católica. A razão é que a Igreja militante 
somos nós todos, e se as nossas ideias são exactamente aquelas que da parte 
da classe operária nos ameaçam e nos assustam, que há-de fazer-nos a Igreja, 
se contra ela própria defendemos o mal, de que queremos que depois nos 
livre? 

Procuremos, pois, nós também, a paz de Cristo, que por nós o Senhor a 
fará descer até ao operariado. 

Mas onde está ela — essa paz divina, onde está? 

Retomemos uma nota que atrás frisámos: a paz do mundo estabelece-se 
pelo mandar, e a paz de Cristo pelo servir. Esta aspiração de possuir o poder 
que se afigura aos dirigentes do movimento operário como indispensável 
à revolução social, cria e alimenta nas classes operárias a revolta, o ódio, a 
ambição. Se relembrarmos as três noções fundamentais da sua doutrina — as 
noções de poder, de trabalho e de riqueza — vemos que são efectivamente 
dominadas por aqueles três sentimentos. 

Não se contenta o Cristianismo com a paz externa e procura chamar a 
si, pacificando-as, as almas perturbadas. E assim como não lhe é necessário 
mandar mas servir, assim opõe ao espírito de revolta a obediência, ao ódio o 
amor, à ambição a renúncia. Tomemos agora estes três sentimentos cristãos, 
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examinemos à sua luz aquelas mesmas instituições e teremos encontrado as 
bases morais da nossa revolução social. 

Não aspirar ao poder como um direito mas aceitá-lo e exercê-lo como 
um dever; considerar o Estado como o ministro de Deus para o bem comum 
e obedecer do coração ao que está investido da autoridade; não se esquecer 
quem manda, da justiça que deve, e não se esquecer quem obedece, do ónus 
sagrado de quem manda. Que revolução tremenda! É o poder desembara- 
çado de sofreguidões ambiciosas, de embaraçosas importunidades, de peri- 
gosas convulsões; é a autoridade livre e o súbdito respeitado, é a lei humana 
prestigiada pela justiça, o poder limitado pela lei de Deus e pelos direitos da 
consciência, é a ordem assegurada pela obediência das almas. 

Possuir a riqueza e usá-la em harmonia com os fins do homem e o pro- 
gresso moral da humanidade, tê-la como um encargo confiado à nossa inte- 
ligência e à nossa iniciativa para que a façamos frutificar em benefício de 
todos; sujeitá-la a nós, para que nos sirva e sirva os nossos irmãos, mas não 
nos escravizarmos a ela, para que o Senhor nos veja pobres em espírito — 
que enormíssima revolução! É a produção assegurada dos bens necessários à 
sustentação de todos, é o consumo como aproveitamento e não como inutili- 
zação de bens, é o luxo reduzido a uma função de beleza, é a miséria vencida, 
é a tranquilidade na segurança do futuro. 

Tomar o trabalho próprio e alheio com amor, desempenhá-lo com zelo, 
aceitá-lo com alegria; ter o orgulho da profissão, pela consciência da sua uti- 
lidade e pela perfeição própria do trabalho executado; sentir a nobre honra de 
contribuir com um esforço útil para a colectividade e sentir o vexame duma 
ociosidade parasitária — que revolução prodigiosa! É o rendimento do traba- 
lho humano mais elevado, e uma quota mais elevada da riqueza distribuída 
a cada um, é uma mais equitativa repartição do trabalho no mundo, é um 
avanço enorme no caminho moral da humanidade, mais desembaraçada de 
preocupações materiais para a cultura do espírito. 

Dai-nos estas almas transformadas pelo espírito cristão da obediência, 
do amor e da renúncia, que a paz de Cristo é perfeitamente compatível com a 
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sindicalização operária, com novos regimes de trabalho, com novos regimes 
de prosperidade, com diferentes organizações políticas. O espírito distingui- 
-Jas-á sempre pela moderação, pela justiça, pela caridade, pelos conceitos 
morais que dominam os aspectos materiais da vida. 

«A paz de Cristo na classe operária pela SS. Eucaristia», in Novidades, 


13 de Julho de 1924. 
POLÍTICA: UM MAL NECESSÁRIO 


A insistência com que tenho aqui tratado ultimamente de algumas questões 
relacionadas com o próximo acto eleitoral pode ter dado a impressão, aliás 
falsa, de que tenho o vício ou pelo menos o gosto da política, e que lhe atribuo 
uma importância no destino dos povos que estou longe de atribuir -lhe. É por 
via disso que vem este esclarecimento. 

A política como conjunto de princípios e regras aplicáveis ao governo 
das nações tira a sua necessidade da própria natureza das coisas e é a bem 
dizer inseparável do exercício da autoridade. Onde há homens que tenham 
de ser governados, há regras, determinadas empiricamente a maior parte, 
que têm de aplicar -se no seu governo. O político de raça conhece-se exacta- 
mente pela sua destreza em conduzir os homens, fazendo-os consciente ou 
inconscientemente contribuir para o fim geral que pretende obter. 

Considerada como processo mais ou menos complicado de conquistar 
o Poder, não é a política igualmente necessária, mas devemos crer que é 
igualmente natural. Uma tendência bem pronunciada do espírito humano é a 
de dominar, mandar e fazer-se obedecer. A organização política dos Estados 
pode fazer variar os processos de conquista do Poder, fomentar ou contrariar 
no homem as suas tendências de domínio, com as facilidades ou entraves que 
opõe à satisfação da vaidade de mandar; mas não evita que os homens procu- 
rem ou ambicionem o Poder, nem que desenvolvam uma grande actividade 
no sentido de o influenciarem ou directamente o exercerem. Era talvez bom 
que não fosse assim, mas importa -nos saber que é assim, porque, não tendo 
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talvez o direito de sermos ingénuos, temos seguramente obrigação de não 
sermos parvos. 

É certo que a organização dos Estados modernos nos obriga a servir-nos 
de processos de recrutamento dos titulares do Poder, que não têm a nossa 
simpatia, e que se desenvolvem numa série de actos de carácter político que 
podem até repugnar à nossa educação ou à nossa sensibilidade. Mas é igual- 
mente certo que, não estando na nossa mão alterar o regime político, ou 
aproveitamos o processo que nos é facultado, ou perdemos a oportunidade 
e o direito de influir na formação do Poder. Se nos sujeitamos a que o nosso 
voto não valha nas urnas mais que o voto de alguém que em política é inferior 
a nós, é para evitar que, faltando, venhamos a valer ainda menos. 

Podemos dispensar que o Poder seja abertamente por nós, e nos colo- 
que em condições jurídicas de favor; mas não é indiferente que seja contra 
nós, negando-nos aqueles direitos que são condições necessárias da defesa 
dos nossos interesses e da expansão da nossa fé. Num país como o nosso em 
que o Poder bastas vezes deixa de ser por todos para ser duns contra outros, 
é uma temeridade abandonar o campo em que legalmente se pode influir 
na designação daqueles que directa ou indirectamente o hão-de exercer. 
O nosso desdém pelos processos políticos - moralmente impecáveis, 
entende-se — podia ter todo o aspecto de encobrir não a consciência duma 
superioridade que se não rende, mas um comodismo egoísta que deserta um 
posto e entrega ao inimigo uma praça. 

Contente-se a nossa razão com afirmar que a política é um mal, contanto 
que à nossa consciência se imponha como um mal necessário. 

«Mal necessário», in Correio de Coimbra, 14 de Março de 1925. 


LAICISMO E LIBERDADE 
Às imaginações do nosso tempo não as embriaga propriamente já a Liber- 


dade: a nobreza antiga manteve sempre a sua desconfiança desta nova deusa; 
a burguesia enriqueceu loucamente à sua sombra e despreza-a no fundo 
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como maquinismo fora de uso; a massa operária que não quer servir a Deus 
atende os falsos profetas, crê na revolução social, e espera, gritando-o aos 
ouvidos liberais, a ditadura do proletariado. 

[...] Nega-se a interdependência e a interpenetração da vida pública e 
privada; organiza-se a vida pública à margem das verdades religiosas e no 
desconhecimento das crenças dos cidadãos; os actos em que o Estado inter- 
vém não têm significado nem alcance religioso: a Divindade dos cultos nada 
tem que ver com esta outra divindade — o Estado — que não podendo apagar 
no céu as estrelas apagou nas instituições humanas todo o traço de Deus. Este 
Estado que não tem religião, apresenta-se como não tendo também uma 
doutrina, e assim como não ter a primeira se considera comummente uma 
garantia da liberdade religiosa, não adoptar doutrina alguma se considera 
como uma garantia da liberdade de pensamento. Afirmam alguns que ele a 
não deve ter. Eu pergunto-vos se ele pode deixar de tê-la. 

O Estado não pode organizar -se, nem agir, nem defender-nos, nem 
defender-se senão em nome duma doutrina e por intermédio duma doutrina. 

[...] O primeiro dever do Estado é defender a sua própria existência. Em 
nome de que o faz? Em nome da sua necessidade; mas esta necessidade é um 
ponto da sua doutrina que não impõe certamente às inteligências mas em 
nome da qual legitimamente impede a sua própria destruição e ruína. 

[...) Nem despotismo do Estado, nem demagogismo do povo, mas o equi- 
líbrio perfeito entre uma autoridade necessária, que não depende de paixões 
humanas, e um direito social que não varia com os movimentos da opinião 
pública. 

«Laicismo e Liberdade». Conferência proferida no Centro Católico do Funchal 
em 4 de Abril de 1925, apud Franco Nogueira, Salazar, vol. 1, Atlântida Editora, 


Coimbra, 1977, pp. 277-280. 
O BOLCHEVISMO 


Eu desejava surpreender no bolchevismo os seus princípios fundamentais, o 
seu programa de reforma, os seus processos de realização, e deduzir deles as 
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secretas razões por que o bolchevismo não resolve o seu problema de reforma 
social. Visto que incorrigíveis ideólogos vêem nele a realização generalizada 
dos conselhos evangélicos ou lhe encontram uma flagrante parecença, dese- 
java também mostrar -vos os princípios em que se baseia a Congregação e as 
condições em que se torna possível a sua organização comunista. [...] 

Aparece o bolchevismo como participando de três sistemas funda- 
mentais: a sua filosofia social é inspirada pelos princípios anarquistas; a sua 
organização económica baseia-se no socialismo marxista; a sua parte política, 
que traduz apenas o método de consolidar e efectivar a revolução, participa da 
doutrina da violência e é próxima parente do sindicalismo revolucionário.[...] 

Como regime de violência, o bolchevismo perdura; como movimento 
reformador estava de início condenado a uma falência certa, sendo provável 
que venha a verificar-se em pequeno número de anos estarmos diante duma 
revolução que substituiu a um regime político outro regime político, sendo 
apenas diferentes os beneficiários, e duma violenta mudança, não de insti- 
tuições, mas de titulares de direitos que continuam fundamentalmente os 
mesmos do antigo regime. 

[...] Assim, decretou-se a nacionalização da propriedade, mas nesta 
atribuição ao Estado dos grandes domínios particulares o aldeão russo só 
viu que a propriedade foi tirada a quem a tinha, e depois de dividida passou 
a considerá-la propriedade sua, tão longe estava o Estado e tão abstracto se 
lhe afigurava o direito que se reservara na Constituição. E o sovietismo que 
pretendia socializar a propriedade, acabou por dar uma enorme extensão 
ao direito de propriedade privada da terra. A nacionalização das empresas 
industriais, dos caminhos-de-ferro, das minas, das grandes explorações 
fez-se, mas fez-se com o sacrifício da sua direcção técnica; fez-se com a 
desorganização do trabalho na oficina e na fábrica, e uma consequente dimi- 
nuição da produtividade; fez-se com a deficiência das matérias-primas; fez- 
-se com um desgaste de maquinismos não reparados e nunca substituídos 
e portanto inutilizados; fez-se com uma baixa enorme na produção. E se a 
desorganização e a ruína da produção industrial, sendo enorme, não chegou 
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a ser completa, é que a certa altura, continuando aliás a afirmar os mesmos 
princípios, o sovietismo começou a aplicar no regime de trabalho princí- 
pios de coacção abertamente contrários aos seus. Socializou-se o grande 
comércio e socializaram-se os bancos, mas à margem da lei, e ao lado dos 
armazéns do Estado, começou pululando um variado comércio clandestino 
com a ganância, os abusos, a inferioridade económica dum comércio nessas 
condições. 

[...) Nós devemos pensar que nunca a paz e a ordem podem resultar do 
exercício da liberdade sem a autoridade; mas sempre hão-de procurar-se 
pela colaboração da autoridade com a liberdade; quando se não procuram 
— ironia suprema dos acontecimentos! — como fazem actualmente os bol- 
chevistas, cai-se no estrangulamento da liberdade pela opressão. 

«O Bolchevismo e a Congregação». Conferência proferida no Centro Católico do 
Funchal em 6 de Abril de 1925, apud Franco Nogueira, Salazar, 


vol. 1, cit., pp. 282-284. 


DUAS ECONOMIAS 


Propusera Catão como primeiro dever do homem ganhar dinheiro. 
Executou-se o programa. Do trabalho, meio fecundo mas violento de mul- 
tiplicar as riquezas, passou-se para meios mais fáceis e mais rápidos — a 
conquista, o confisco, a usura; e quanto mais ouro vinha a Roma, mais se 
escoava de Roma para pagar os metais preciosos, as madeiras raras, o mar- 
fim, as peles, as iguarias delicadas, e a riqueza diminuia afinal, secas as fon- 
tes da sua eterna reprodução. Na ociosidade, o luxo devorava as fortunas, as 
mais sólidas e maiores, em três ou quatro gerações: sabe-se que no tempo de 
Trajano já não existia nenhuma das grandes fortunas constituídas no tempo 
de Augusto. 

Quer dizer: pela riqueza ao materialismo da vida; pelo materialismo à 
corrupção; pela corrupção à miséria geral. É este o ciclo duma economia. — 
Vejamos agora a outra. 
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Substituamos a esta orientação uma economia baseada no desprezo das 
riquezas, na simplicidade da vida pública e privada, na fraca intensidade de 
produção. 

Encontram-se no mundo muitos povos guiados praticamente por este 
critério, porque lho impõe uma longa tradição de que se não libertam, ou 
porque os dispõem para uma mediania satisfatória as condições naturais do 
território que ocupam. A economia aqui é mais negativa, fundada na absti- 
nência, que positiva, fundada no trabalho. Os esforços que deveram fazer-se 
para multiplicar as riquezas, desenvolvem-se no sentido de as não gastar. 
Não se produz — poupa-se. À riqueza não é para o homem a utilizar — é para 
existir e ser conservada. O prazer que na primeira orientação se buscava 
em gastar, procura-se nesta em ter. A vida é simples porque relativamente 
pobre, estacionária, medíocre. 

O hábito de economizar estende-se do consumo à produção, das 
riquezas criadas ao trabalho que as produz. O mesmo é dizer que as 
populações dominadas por este princípio se tornam indolentes e preguiçosas, 
ea pobreza provém aqui não de um excesso de consumo mas duma escassez 
de produção. Se a pobreza fosse virtude, esta era uma economia virtuosa. 

Os que pensam que os preguiçosos são pessoas com vagar, suporiam 
que uma economia assente em bases tais é extraordinariamente favorável 
ao progresso das artes e das ciências, e não é assim. A poesia, a filosofia, a 
eloquência, podem atingir grande desenvolvimento. A arquitectura, as artes 
decorativas, as ciências positivas e de aplicação industrial parece exigirem 
vida intensa, trabalho intenso, produção abundante: e de facto só nos países 
que a têm, elas se desenvolvem. 


O confronto das duas economias que vos resumi revela imediatamente a 
inferioridade de ambas; com a nossa razão demonstra a história os vícios 
fundamentais da sua estrutura. E se da economia dos povos descermos à 
economia individual, mais fácil ainda se nos torna descobrir o desequilíbrio 
natural de qualquer delas. 
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[...] A história, a observação dos factos, a razão esclarecida por eles permiti- 
ram-nos contrapor às duas economias perfeitamente amorais a que nos 
referimos primeiro, uma terceira economia que não é inferior sob o ponto 
de vista da riqueza, e é mais verdadeira, mais sólida, mais completa sob o 
ponto de vista humano, porque é moral. Mas se reparardes bem, esta é a 
única economia harmónica com os princípios cristãos. Duas palavras apenas 
sobre este ponto. 

Temos no Evangelho um primeiro princípio fundamental — o trabalho. 
É sobre este princípio que se há-de desenvolver a riqueza individual e colec- 
tiva. Há muitas outras formas — violentas ou parasitárias — de os homens e 
os povos enriquecerem: a conquista, o confisco, o roubo; o Evangelho não 
as admite. Moralmente, como formas de aquisição, são inferiores; social- 
mente, a experiência demonstra que tais riquezas são corrosivas da mora- 
lidade pública e quase sempre desaparecem desperdiçadas, sem deixarem 
uma utilidade equivalente: a experiência portuguesa e espanhola dos séculos 
xvia xviIII é elucidativa a este respeito. De modo que neste ponto, econo- 
mia, sociologia, moral cristã estão perfeitamente de acordo. A fonte pura da 
riqueza mundial é a produção; do enriquecimento individual é o trabalho útil. 

O trabalho não é na economia cristã um direito, é um dever, semelhante 
ao qual só há a oração: «trabalhai e orai». É preciso no entanto não ver no 
Evangelho mais do que contém: ele manda trabalhar, não ensina a trabalhar, 
ea produtividade do trabalho deriva sobretudo da organização e da técnica. 
Não basta por isso ser cristão e trabalhar, para enriquecer. Todo o progresso 
técnico aumenta o domínio do homem sobre as coisas e permite ao homem 
ser menos escravo delas e das necessidades da vida. Ao conceito que o cris- 
tianismo forma da nobreza da pessoa humana ajustam-se perfeitamente o 
desenvolvimento da técnica e os aperfeiçoamentos da produção. É por isso 
que a Igreja abençoa os maquinismos. 

Se o trabalho é um dever, e é por ele que se cria a riqueza, o Evangelho 
não pode ser inimigo da riqueza e nenhum obstáculo põe a que se desenvolva 
nos indivíduos e nas nações; mas limita a sua utilização para que o homem 
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se não deixe corromper por ela. «Há grande diferença — diz S. Francisco 
de Sales — entre possuir um veneno e estar envenenado: os boticários têm, 
quase todos, venenos de que se servem em diversas ocorrências mas nem por 
isso estão envenenados, porque não têm o veneno no corpo, têm-no nas suas 
boticas. Assim também vós podeis ter riquezas sem estardes corrompidos por 
elas: será o caso de as terdes em casa ou no bolso mas não no coração. Com 
efeito, ser rico e pobre de espírito ao mesmo tempo, é a grande felicidade do 
cristão, porque tem por este meio as comodidades das riquezas neste mundo 
e o mérito da pobreza no outro.» 

«Duas Economias». Conferência proferida na União Operária de Coimbra em 18 de 


Março de 1928, in Estudos, n.º 71, Março de 1928, pp. 580-582, 597-598. 
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POSSE NO MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 


Sr. Presidente do Ministério: Duas palavras apenas, neste momento que 
V. Ex.º, os meus ilustres colegas e tantas pessoas amigas quiseram tornar 
excepcionalmente solene. 

Agradeço a V. Ex.* o convite que me fez para sobraçar a pasta das Finan- 
ças, firmado no voto unânime do Conselho de Ministros, e as palavras amá- 
veis que me dirigiu. Não tem que agradecer-me ter aceitado o encargo, 
porque representa para mim tão grande sacrifício que por favor ou amabili- 
dade o não faria a ninguém. Faço-o ao meu país como dever de consciência, 
friamente, serenamente cumprido. 

Não tomaria, apesar de tudo, sobre mim esta pesada tarefa, se não tivesse 
a certeza de que ao menos poderia ser útil a minha acção, e de que estavam 
asseguradas as condições dum trabalho eficiente. V. Ex.º dá aqui testemunho 
de que o Conselho de Ministros teve perfeita unanimidade de vistas a este 
respeito e assentou numa forma de íntima colaboração com o Ministério das 
Finanças, sacrificando mesmo nalguns casos outros problemas à resolução 
do problema financeiro, dominante no actual momento. Esse método de tra- 
balho reduziu-se aos quatro pontos seguintes: 
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a) Que cada Ministério se compromete a limitar e a organizar os seus ser- 
viços dentro da verba global que lhes seja atribuída pelo Ministério das 
Finanças; 

b) Que as medidas tomadas pelos vários Ministérios, com repercussão 
directa nas receitas ou despesas do Estado, serão previamente discuti- 
das e ajustadas com o Ministério das Finanças; 

c) Queo Ministério das Finanças pode opor o seu veto a todos os aumentos 
de despesa corrente ou ordinária, e às despesas de fomento para que se 
não realizem as operações de crédito indispensáveis; 

d) Queo Ministério das Finanças se compromete a colaborar com os dife- 
rentes Ministérios nas medidas relativas a reduções de despesas ou 
arrecadação de receitas, para que se possam organizar, tanto quanto 
possível, segundo critérios uniformes. 


Estes princípios rígidos, que vão orientar o trabalho comum, mostram a von- 
tade decidida de regularizar por uma vez a nossa vida financeira e com ela a 
vida económica nacional. 

Debalde, porém, se esperaria que milagrosamente, por efeito de varinha 
mágica, mudassem as circunstâncias da vida portuguesa. Pouco mesmo se 
conseguiria se o País não estivesse disposto a todos os sacrifícios necessá- 
rios e a acompanhar-me com confiança na minha inteligência e na minha 
honestidade — confiança absoluta mas serena, calma, sem entusiasmos exa- 
gerados nem desânimos depressivos. Eu o elucidarei sobre o caminho que 
penso trilhar, sobre os motivos e a significação de tudo que não seja claro de 
si próprio; ele terá sempre ao seu dispor todos os elementos necessários ao 
juízo da situação. 

Sei muito bem o que quero e para onde vou, mas não se me exija que 
chegue ao fim em poucos meses. No mais, que o País estude, represente, 
reclame, discuta, mas que obedeça quando se chegar à altura de mandar. 

A acção do Ministério das Finanças será nestes primeiros tempos quase 
exclusivamente administrativa, não devendo prestar larga colaboração ao 
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Diário do Governo. Não se julgue porém que estar calado é o mesmo que 
estar inactivo. 

Agradeço a todas as pessoas que quiseram ter a gentileza de assistir à 
minha posse a sua amabilidade. Asseguro-lhes que não tiro desse acto vai- 
dade ou glória, mas aprecio a simpatia com que me acompanham e tomo-a 
como um incentivo mais para a obra que se vai iniciar. 

Discurso de 27 de Abril de 1928, in Discursos, vol. 1, 5.º ed., Coimbra Editora, Lda., 
Coimbra, 1961, pp. 3-6. 


OS PROBLEMAS NACIONAIS E A PRIORIDADE DA SUA SOLUÇÃO 


Estamos hoje em Portugal numa situação má. Di-lo toda a gente e era escu- 
sado: na vida individual e na pública as dificuldades que dessa má situação 
resultam sentem-se, palpam-se, todos nós lutamos com elas. 

Vamos relacionar, para melhor o ajuizarmos, todo este mal-estar com 
quatro problemas fundamentais: o financeiro, o económico, o sociale o 
político. Pu-los por esta ordem e isso não foi arbitrário da minha parte; esta 
simples disposição revela uma orientação definida. 

É certo que não é possível fazer boas finanças sem boa política; que uma 
finança sã requer uma economia próspera; que a questão social, agravada 
por sua vez, prejudica os problemas financeiro e económico. Mas, porque 
não podemos resolvê-los a todos duma vez, necessário é discutir e assentar 
na ordem da sua solução. Essa ordem será indicada, na interdependência das 
causas e dos efeitos dos problemas, em harmonia com a causa dominante. 
O meu pensamento vou expô-lo, indicando a razão por que os coloco por 
aquela ordem e não por outra. 

O problema financeiro é redutfvel aos seguintes dados fundamentais: 
deficit crónico, que tomou foros de instituição nacional, de venerando 
monumento nacional, deficit cuja repetição provocou uma dívida relati- 
vamente avultada, nem sempre compensada por contrapartida equivalente 
no activo do Estado; uma dívida flutuante muito elevada, de taxas de juro 
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altas, onerosa portanto e com perigo de reembolso imediato; e uma dívida 
fundada constituída por tão diversos tipos de empréstimos e juros tão afasta- 
dos da taxa do mercado que as cotações parecem acusar o nosso descrédito, 
quando de facto traduzem apenas os baixos rendimentos. Acrescentemos 
ainda a má arrecadação das receitas e a desigual distribuição dos rendimentos 
públicos pelos serviços do Estado. 

Será por aqui que deve começar-se a solução do problema nacional? 
Digo-vos: a não resolução deste problema fundamental traduz-se no recurso 
indefinido ao crédito. Quando este falta, é preciso recorrer à emissão de 
notas, à fabricação de moeda falsa, que tanto é a emissão de notas sem con- 
trapartida. As que se fizeram representavam saques sobre o futuro: são esses 
os que somos agora chamados a pagar. 

É sabido que as emissões exageradas desvalorizam a moeda. E o que 
é essa desvalorização? É o metro elástico introduzido na vida económica. 
Suponhamos um comerciante a vender com metro elástico. Acontecia que 
umas vezes ficava roubado o freguês e outras seria prejudicado o comer- 
ciante, Pois as altas e baixas da moeda operam delapidações semelhantes. 
Com uma moeda instável não há economia que vingue e possa prosperar. 
Por este processo se tornou o Estado o grande inimigo da economia nacional. 

Atravessámos uma grave crise económica, cujas principais causas 
foram essa instabilidade monetária, a alta de juros do dinheiro e a escassez 
de capitais: aquela alta provocada pela escassez dos capitais; esta escassez 
provocada pela desvalorização da moeda, que, ao mesmo tempo que opera 
na sociedade transferências de fortunas, consome em geral grandes somas 
de capitais. 

O comércio e a indústria tiveram durante algum tempo disponibilidades 
enormes: parecia que os comerciantes não acabavam de enriquecer. Todas as 
empresas pareciam prósperas; afinal muitos vieram a verificar que se tratava 
de riqueza ilusória e estavam na realidade empobrecidos: tinham distribuído 
e gasto o próprio capital. Salvaram-se apenas aqueles que em dada altura 

conseguiram converter os lucros em valores estáveis. E o Estado, que perdeu 
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muito, ganhou também alguma coisa — a diminuição da sua dívida corres- 
pondente ao valor em que lesou os seus credores. 

Todos estes males têm somente uma cura — a estabilização da moeda, 
e esta é impossível independentemente da solução do problema financeiro. 

Da não resolução do problema financeiro e económico resultam, como 
não pode deixar de ser, graves perturbações sociais. 

Há classes que principiam a viver das traslações de valores, ocasionadas 
pela desvalorização da moeda. Ganha o devedor, perde o credor. Elevam-se 
questões irritantes a um alto grau de acuidade: vede por exemplo a questão 
entre inquilinos e senhorios. Há uma tal ou qual desorganização familiar, e a 
corrupção alastra na vida particular e na administração pública. 

O problema social é o problema da distribuição da riqueza, que não tem 
solução vantajosa sem o aumento da produção. Salvo o caso de parasitismos 
económicos, que devem ser evitados e corrigidos, só o aumento de riqueza 
pode favorecer a solução da questão social. 

Têm os trabalhadores direito a uma melhoria na sua vida, na sua condição?, 
a melhor casa?, a mais e melhor instrução? Sem dúvida alguma. O operário por- 
tuguês é sóbrio, inteligente, disciplinado, vigoroso, trabalhador, mas inferior 
muitas vezes sob o ponto de vista técnico. Daqui provém uma reduzida pro- 
dutividade, também resultante da inferioridade técnica de muitas indústrias. 

Para que o trabalho possa ser mais bem retribuído, é pois necessário orga- 
nizar, intensificar, valorizar a produção e obter nesta mais elevado rendimento, 
numa palavra, resolver o problema económico, aumentando as riquezas, para 
que a todos caiba maior quinhão. Sem isso a legislação de carácter social e de 
protecção operária será quase inútil ou poucas vantagens trará. 

Finalmente, o problema político. 

Andamos há muitos anos em busca de uma fórmula de equilíbrio e ainda 
não conseguimos encontrá-la. E como se diz que «em casa onde não há pão 
todos ralham a ninguém tem razão», as soluções políticas são mais difíceis, 
estando agravados os problemas financeiro, económico e social. Não há mesmo 
formas políticas que satisfaçam uma sociedade em que aqueles problemas 
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estão reclamando urgente solução, porque a verdade é que encontrar a fór- 
mula do equilíbrio depende da organização prévia das diferentes forças eco- 
nómicas e sociais. 

Mas eu não estou autorizado a fazer declarações políticas, nem agora é 0 
momento de versar este problema. A actividade do Governo orienta-se neste 
momento para a solução do problema financeiro e por isso permito-me voltar 
a este para dizer ainda sobre ele algumas palavras. [...] 


Discurso de 9 de Junho de 1928, ibidem, pp. 11-16. 


POLÍTICA DE VERDADE E POLÍTICA DE MENTIRA 


Como a vida social, a política e a administração pública devem apoiar-se na 


verdade; por temperamento, por convicção, por imposição da consciência, 
defendo esta forma de dirigir e de administrar. 


[...] A política de verdade impõe atitudes mentais e morais definidas, em face 
de certos problemas. A falta de coincidência entre as instituições e os seus 
fins, entre a aparência dos preceitos e a sua realidade profunda, entre a lei 
e a sua execução, fez da vida administrativa do País uma mentira colossal. 

Se temos um vencimento e ao lado a acumulação ou o cofre de emolu- 
mentos, temos a mentira dos ordenados. 

Se temos um número de funcionários para um trabalho e parte deles 
desligados do serviço, porque aguardam uma aposentação que não chega 
mais, temos a mentira dos quadros. 

Se o funcionário tem outra vida que não só a de funcionário, e não entra 
à hora que deve, e não trabalha com zelo durante o tempo de serviço, e as 
faltas não são nunca averiguadas, nem julgadas, nem rapidamente punidas, 
temos a mentira disciplinar. 

Se temos uma taxa para um imposto e meia dúzia de adicionais ao 
mesmo imposto ou de adicionamentos sobre a sua matéria colectável, temos 
a mentira da tributação. 
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Se temos fixado um período para pagamento de dívidas, e esse período é 
sucessivamente prorrogado, temos a mentira dos prazos. 

Se temos um orçamento equilibrado, mas as receitas foram avaliadas em 
mais e as despesas foram artificialmente reduzidas abaixo do que hão-de ser, 
temos a mentira das previsões. 

Se trazemos despesas públicas por fora do orçamento, e outras as ilu- 
dimos e as pagamos por operações de tesouraria, arranjamos equilíbrios ou 
saldos, mas temos a mentira das contas. 

Se nas indústrias do Estado não contabilizamos os vencimentos que saem 
das despesas gerais do Tesouro, nem os juros do capital que lhes foi cedido, 
nem os impostos que deviam pagar e não pagam, temos mentiras de conta- 
bilidade e sobre elas a mentira do Estado industrial. 

Se o Exército não evita ou não castiga a desordem, se as escolas não ensinam, 
se os tribunais não fazem boa averiguação dos factos e recta aplicação da lei, 
temos a mentira da força pública, a mentira da instrução, a mentira da justiça. 

E de todas estas mentiras, acumuladas, multiplicadas, enredadas umas 
nas outras, vêm todas as deficiências de que o País sofre e que há absoluta 
necessidade de suprir. 


A política de verdade impõe-nos a modificação radical de tal estado de 
coisas. 


Discurso de 21 de Outubro de 1929, ibidem, pp. 24, 26-28. 


SOB O ESPECTRO DA DESORDEM 


Antes de se haver entrado no trabalho de reorganização, uma palavra só — 
desordem — definia em todos os domínios a situação portuguesa. 


No cimo, um pouco causa, um pouco efeito de todas as outras desordens, o 
irregular funcionamento dos Poderes Públicos. Fosse qual fosse o valor dos 
homens e a rectidão das suas intenções, os partidos, as facções, os grupos, os 
centros políticos julgaram-se de direito a democracia, exerciam de facto a sobe- 
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rania nacional, e faziam ainda por cima as sedições. A Presidência da República 
não tinha força nem estabilidade. O Parlamento oferecia permanentemente o 
espectáculo da desarmonia, do tumulto, da incapacidade legislativa ou do obs- 
trucionismo, escandalizando o País com os seus processos e a inferior qualidade 
do seu trabalho. Aos Ministérios faltava a consistência; não podiam governar 
mesmo quando os seus membros o queriam. A administração pública, com- 
preendia a das autarquias e a das colónias, não representava a unidade e acção 
progressiva do Estado; era ao contrário o símbolo vivo da desconexação geral, 
da irregularidade, do movimento descoordenado, a gerar o cepticismo, a indi- 
ferença, o pessimismo dos melhores espíritos. Desordem: a desordem política. 


Em conjugação com esta, que envenenava toda a vida portuguesa, havia na 
metrópole e nas colónias a desordem financeira e a desordem económica, 
agravando-se mutuamente e à desordem política, no círculo vicioso dos 
males nacionais. Longe de mim examinar miudamente aquele estado finan- 
ceiro desequilibrado em que eram absorvidas todas as receitas normais, todas 
as dos novos impostos e taxas que o Parlamento votara, sem se preencher o 
defrit que devorava as emissões de notas do Banco de Portugal e as dispo- 
nibilidades da Nação pelos depósitos da Caixa Económica Portuguesa, pelos 
bilhetes do Tesouro e pela dívida fundada, ao mesmo tempo que no orça- 
mento, na tesouraria, nas contas, o exagero das autonomias legais ou ilegais 
e os atrasos de pagamento, de liquidação, de escrita, de estatística, estabe- 
leciam a incerteza e a confusão. Desisto de cansar - vos com números [...). 
Desordem: a desordem financeira. 


Impotente pelas dificuldades políticas, embaraçado pelas dificuldades finan- 
ceiras, o Estado não fomentava, devorava a riqueza da Nação, consumindo 
ou deixando consumir o capital colectivo que vinha do passado e as somas 
enormes que sacava sobre o futuro. Não teve, não podia ter os cuidados nem 
os fundos requeridos para se restabelecer e alargar o sistema das comunica- 
ções terrestres e marítimas, estimular a expansão da agricultura, da indústria 
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e do comércio, resolver o problema da electricidade e provocar nova activi- 
dade, fecunda e bem ordenada, na metrópole e nos domínios coloniais. Que 
admira serem as taxas de juro, por virtude de tais males, de mais de 11 por 
cento nos bilhetes do Tesouro, e de 15, 20 e 25 por cento nos contratos par- 
ticulares pelo País! Que admira ser a produção nacional difícil e cara, batida 
pela concorrência estranha no mercado interno! Que admira abalançarem-se 
poucos a empregar dinheiro no alargamento e melhoramento da proprie- 
dade urbana e rural! Era lógico o custo da vida que se tem tido; era fatal a 
desconfiança acerca do futuro de Portugal cá dentro e lá fora, onde o crédito 
minguava confrangedoramente; era inevitável que maior número de emi- 
grantes abandonasse o País e se deprimisse o índice da marcha da população. 
Na vertigem das notas, dos preços e dos câmbios o espírito de especulação 
e de aventura sobrepujou o negócio bem estudado e bem compreendido, a 
usura desenfreada tomou o lugar da remuneração legítima e comedida do 
capital, parasitismos numerosos substituíram-se aos lucros lícitos na criação 
das riquezas. Desordem: a desordem económica. 


Um pouco a miséria, muito a indisciplina, a fraqueza dos Governos, cama- 
radagens e cumplicidades equívocas geraram a anarquia nas fábricas, nos 
serviços, nas ruas. Um regime de insegurança, de revolta, de greve, de aten- 
tado estava estabelecido no Pais. Quando a fraqueza dos Governos lhes não 
permite serem diante dos cidadãos a garantia eficaz do direito de cada um, 
ou os indivíduos chamam a si anarquicamente a defesa da sua vida, dos seus 
interesses e dos seus bens, ou se deixam vencer, esmagar, manietados pelo 
terror que uma minoria audaciosa utiliza para violar a justiça sem sanções. 
Em qualquer caso, desordem: a desordem social. 


Podemos dizer que tinham desaparecido da vida portuguesa a seriedade e a 
justiça. A indisciplina era por consequência geral. 

Como em todas as épocas semelhantes, por sobre a massa confusa da 
população que moureja e apenas sente com a fatalidade do trabalho as deficiên - 
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cias da vida colectiva, vimos generalizarem-se os dois tipos mais vulgares 
das decadências: os gozadores da desordem, estendendo as suas redes de 
negócios, explorações e compromissos, pouco claros e pouco lisos, e os que 
vão passando do desgosto, pela marcha das coisas, à indiferença e ao cep- 
ticismo. Entre estes se iam acantonando, incrédulos no ressurgimento da 
Pátria, muitos dos melhores valores da gente portuguesa. 

Discursos de 28 de Maio de 1930 e 28 de Maio de 1932, ibidem, pp. 47-51, 141-142. 


PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA REVOLUÇÃO POLÍTICA 


[...] É nesta Europa doente, convulsa, empobrecida, desequilibrada, procu- 

rando tacteante as soluções políticas do futuro, que é preciso localizar o caso 

português. Reduzir, como se tem visto, o movimento que implantou a Ditadura 

a uma «conspiração de caserna» para que a classe militar viesse a usufruir o 

Poder é desconhecer as razões profundas do mal-estar geral, as tendências do 

nosso tempo, todas as fraquezas, abdicações, insuficiências do poder público, 

que estão na base daquilo a que pôde chamar-se a «crise do Estado moderno». 
Com motivos de ocasião no eclodir, sem dúvida; com a cor local que lhe 

dá a especial gravidade dos nossos problemas, certamente; com a modalidade 
que haviam de imprimir -lhe as circunstâncias da política portuguesa e a nossa 
maneira de ser e de sentir, a Ditadura, ainda que indecisa, titubeante, irregu- 
lar na marcha e na acção, ela própria no começo mais sentimento instintivo 
que ideia clara, é um fenómeno da mesma ordem dos que por esse mundo, 
nesta hora, com parlamentos ou sem eles, se observam, tentando colocar o 
Poder em situação de prestígio e de força contra as arremetidas da desordem, 
e em condições de trabalhar e de agir pela Nação, sobranceiramente às divi- 
sões e ódios dos homens e aos interesses particulares dos grupos. Ir mais longe 
ou mais perto nesta orientação depende de possibilidades nacionais, sobre- 
tudo da preparação do espirito público, mas não constitui diferença essencial. 
Todos sabem donde vimos — de uma das maiores desorganizações que 

em Portugal se devem ter verificado na economia, nas finanças, na política, 
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na administração pública. Divisões intestinas, solidariedades equívocas na 
política e na administração, erros acumulados, a falta de correcção de vícios 
da nossa organização social, desordem constitucional permanente, sucessivas 
revoluções que nada remediavam e agravavam todos os males, fizeram perder 
a fé no Estado como dirigente e coordenador dos esforços individuais; e a 
intranquilidade existente no espírito público manifestava mesmo descon- 
fiança na sua força para defender a vida e os bens dos cidadãos. Debruçado 
tristemente sobre o passado glorioso que é a sua história, e sobre as ruínas, 
as misérias, a desorganização do presente, desconhecendo as suas enormes 
possibilidades de grande nação, penhor do futuro, o País caiu na «apagada 
e vil tristeza» do poeta e parecia ter desistido de viver um grande pensa- 
mento de renovação interior e de marcar no mundo, sem afrontar ninguém, 
a posição que pode e deve marcar. 

Todos sabem donde vimos — e todos sabem onde estamos. Os esforços 
feitos e os resultados obtidos, sejam quais forem as deficiências impostas pela 
gravidade dos males existentes, impediram a catástrofe e garantem que se 
está no caminho da salvação e do ressurgimento. Se descontarmos as argui- 
ções feitas pelos que são forçados a recorrer à campanha do boato contra a 
Ditadura — eu responderei com os números em breves dias à nova ofensiva 
contra as finanças —; se examinarmos à verdadeira luz os sofrimentos pró- 
prios da cura, gerais na Europa molestada pela guerra; se pesarmos bem a 
situação em 1926, a que existe hoje e a que está em perspectiva pelo prosse- 
guimento da reorganização nacional, concluiremos que, apesar dos motivos 
de insatisfação, comum em diversos graus a todos os povos, escapímos a um 
despenhadeiro mortal e nos encontramos em terreno seguro, donde podemos 
conquistar a prosperidade. Há paz; há ordem; um espírito de vida nova anima 
o País; há confiança e há crédito; impõem-se à Administração princípios de 
moral que completam, na execução, a justiça da lei; há um plano de vida 
para o Estado, formulado sobre os interesses gerais da colectividade (e todos 
sabem que, uma vez assentes, os programas do Governo se cumprem); o País, 
aliviado da atmosfera de irredutibilidades partidárias, está menos dividido e, 
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não tendo escolhido os seus representantes, sente-se mais perto do Poder, 
sente que o Governo é mais seu, confia mais na sua justiça e na sua acção. 

Aqui é que estamos; e, sabendo já donde vimos, é necessário ver para 
onde iremos agora. 

Apesar da agitação revolucionária que pretende reconstituir o estado 
anterior e constantemente desmente o que por outro lado afirma, é certo não 
haver declarações públicas de políticos responsáveis no sentido da defesa de 
um passado que para todos parece não dever ter sequência nem ser digno de 
imitação, pois que há confissões de erros e propósitos de emenda. 

A unanimidade de vistas sobre este aspecto negativo do problema 
dispensa-nos de insistir. De mais sabemos nós e sabem eles que, a dar-se 
o desaparecimento da Ditadura pelo regresso ao regime das facções, toda a 
obra de restauração, todas as possibilidades existentes seriam substituídas 
pelas causas anteriores de desorganização e de ruína, agravadas na sua força 
destrutiva por indisciplina maior, por paixões exacerbadas, pelo aniquila- 
mento das últimas resistências materiais e morais que pudessem opor-se a 
todos os desmandos e até mesmo à subversão das condições de existência da 
própria sociedade. 

Que fazer então? A atitude de aconselhada independência e neutrali- 
dade, aguardando que do simples embate das forças políticas surja o Estado 
futuro, é atitude imprevidente, indigna de governantes, falha de lógica, 
desconhecedora das realidades sociais: nunca barco abandonado à fúria de 
ventos contrários demandou porto de abrigo, e muitas vezes se despedaçou, 
ao tocar a terra, contra os rochedos da costa! 

Que fazer então? Tomar resolutamente nas mãos as tradições aproveitáveis 
do passado, as realidades do presente, os frutos da experiência própria e alheia, 
a antevisão do futuro, as justas aspirações dos povos, a ânsia de autoridade e 
disciplina que agita as gerações do nosso tempo, e construir a nova ordem 
de coisas que, sem excluir aquelas verdades substanciais a todos os sistemas 
políticos, melhor se ajuste ao nosso temperamento e às nossas necessidades. 

Vejamos, resumidamente, os seus principais pontos de apoio. 
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Na nossa ordem política, a primeira realidade é a existência independente 
da Nação Portuguesa, com o direito de possuir fora do continente euro- 
peu, acrescendo à sua herança peninsular, por um imperativo categórico 
da história, pela sua acção ultramarina em descobertas e conquistas, e pela 
conjugação e harmonia dos esforços civilizadores das raças, o património 
marítimo, territorial, político e espiritual abrangido na esfera do seu domínio 
ou influência. 

Desta forte realidade e desta primeira afirmação outras derivam ime- 
diatamente: a primeira é que estão subordinadas aos supremos objectivos 
da Nação, com seus interesses próprios, todas as pessoas singulares e colec- 
tivas que são elementos constitutivos do seu organismo; em contraposição e 
garantia da eficácia superior deste sacrifício afirma-se também que a Nação 
não se confunde com um partido, um partido não se identifica com o Estado, 
o Estado não é na vida internacional um súbdito mas um colaborador asso- 
ciado. Em palavras mais simples: temos obrigação de sacrificar tudo por 
todos; não devemos sacrificar -nos todos por alguns. 

Tão evidentes e naturais são estes princípios que defini-los pode parecer 
uma superfluidade. Mas a quem considerar algumas das ideologias que estão 
tendo o favor do nosso tempo, tais pontos de partida hão-de aparecer como a 
primeira necessidade do nosso direito público. São-no na vida interna como 
princípio informador da nossa actividade e clara afirmação de todo o nosso 
destino, perante nós próprios, enfraquecidos na unidade nacional pelo espí- 
rito de partido, roídos nos interesses materiais pelo espírito de parasitismo 
e de favor. São-no diante do mundo em época de intensa vida e colaboração 
internacional e eivada de vários internacionalismos e cosmopolitismos, e são- 
-no ao menos nos momentos decisivos em que daí possam provir ameaças, 
restrições, negações dos nossos títulos jurídicos. 

Formou-se o País quase de um jacto, desde que se fez a reconquista deste 
canto da Península, e as nossas fronteiras, inalteráveis desde séculos, não 
foram fixadas a expensas de qualquer outra nação europeia. Subtrai-nos este 
facto às competições históricas das conquistas e desforras, permitindo se 
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afirme mais pura a força moral da nossa independência e também da nossa 
expansão, desde que, firmada a base peninsular, passámos os mares para o 
alargamento do nosso domínio e manifestação mundial do nosso génio civi- 
lizador. Está aí, ingénita, natural, a substância deste nacionalismo, que tem 
de ser a alma da conservação, renascimento e progresso de Portugal. 


Atravessa-se, na ordem interna e na ordem internacional, uma época de veri- 
ficada fraqueza do Estado; reacções justificáveis mas excessivas caminharam, 
aqui e além, no sentido da sua omnipotência e divinização. 

Há que contrapor a um e outro extremo o Estado forte, mas limitado pela 
moral, pelos princípios do direito das gentes, pelas garantias e liberdades 
individuais, que são exigência superior da solidariedade social. Este conceito 
deve informar a organização e movimento do Estado Português na realização 
da sua finalidade histórica. 

Portugal é um Estado que ama a paz, tem o espírito civilizador, colabora 
no fortalecimento da ordem universal, estigmatiza a guerra ambiciosa, per- 
filha a arbitragem para a liquidação das questões entre os Estados, integra o 
seu direito público no quadro dos fins superiores da humanidade, e pretende 
o desenvolvimento harmónico, pacífico, produtivo das faculdades dos cida- 
dãos, para o aperfeiçoamento e progresso das relações internas e externas 
da Nação. O seu sistema educativo tem de ser dominado pelos princípios do 
dever moral, da liberdade civil e da fraternidade humana. 

Mas no campo do direito constitucional, respeitados os limites a que se 
fez referência, devem firmar -se as garantias exigidas pela integridade política 
e jurídica do Estado em face de todas as limitações que pudessem vir-lhe 
do individualismo e do internacionalismo. A segurança própria é neces- 
sidade absoluta, para que se impõe a manutenção das instituições milita- 
res. A unidade e indivisibilidade do território são condições fundamentais, 
arredando-se quaisquer hipóteses de excessivo regionalismo ou de confede- 
ração política. O Estado tem o direito de promover, harmonizar e fiscalizar 
todas as actividades nacionais, sem substituir -se-lhes, e o dever de integrar 
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a juventude no amor da Pátria, da disciplina, dos exercícios vigorosos que a 
preparem e a disponham para uma actividade fecunda e para tudo quanto 
possa exigir dela a honra ou o interesse nacional. 

Por sobre as fracções de poder — os serviços, as autarquias, as activi- 
dades particulares e públicas, a vida local, os domínios coloniais, as mil 
manifestações da vida em sociedade —, sem contrariá-las ou entorpecê-las 
na sua acção, o Estado estenderá o manto da sua unidade, do seu espírito de 
coordenação e da sua força: deve o Estado ser tão forte que não precise de 
ser violento. 


Não há Estado forte onde o Poder Executivo o não é, e o enfraquecimento 
deste é a característica geral dos regimes políticos dominados pelo libera- 
lismo individualista ou socialista, pelo espírito partidário e pelos excessos e 
desordens do parlamentarismo. 

O princípio salutar da divisão, harmonia e independência dos poderes 
está praticamente desvirtuado pelos costumes parlamentares e até por nor- 
mas insertas nas constituições relativas à eleição presidencial e à nomeação 
e demissão dos ministros. Essas normas vêm sujeitando, de facto, o Poder 
Executivo ao Legislativo, exercido por maiorias variáveis e ocasionais, e à 
mercê também de votações de centros partidários estranhos aos Poderes 
Públicos. É uma necessidade fundamental restituir esse princípio a alguma 
coisa de real e de efectivo, e, bem observados os acontecimentos políticos da 
Europa nos últimos anos, pode afirmar-se que, tendo-se tornado inevitáveis 
pelas desordens daquelas engrenagens, tudo aí gira à volta da preocupação 
dominante de achar o sistema que dê ao Poder Executivo independência, 
estabilidade, prestígio e força. 

Seja qual for a composição e processo de formação das Câmaras, há-de 
reconhecer -se-lhes a atribuição exclusiva de fiscalizar a governação pública, 
de dar a grande orientação à marcha política do Estado e de fazer as leis. 
Nenhuma dificuldade de princípio se levanta a este respeito; mas, por um 
lado, as necessidades modernas de legislação, excepcionalmente abun- 
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dante, e, por outro, a lentidão de movimentos de órgão tão complexo como 
as Câmaras, estou convencido, operarão dentro de poucos anos uma grande 
transformação na sua maneira de trabalhar. Pressinto que os parlamentos, 
mesmo que não venham a converter-se, no futuro, em órgãos puramente 
políticos e estranhos à função legislativa, hão-de ver-se obrigados a aprovar 
apenas as grandes bases das grandes leis, deixando ao Poder Executivo, como 
responsável pela administração, faculdades mais latas que as faculdades sim- 
plesmente regulamentares que hoje têm. 

Trabalhem desta ou doutra forma, o que não pode é reconhecer-se às 
Câmaras Legislativas o direito de elevar e derrubar ministros e fazer obstru- 
cionismos à vida pública. E, deixando de ser combinações casuais de grupos 
para a conquista de outro Poder, elas hão-de ser susceptíveis de disciplina e 
de bom rendimento dentro da sua função, trabalhando apenas pelo tempo 
indispensável para bem a exercerem. 

O Poder Executivo, exercido pelo Chefe do Estado, com os ministros 
nomeados livremente por ele, sem dependência de quaisquer indicações par- 
lamentares, tem por missão governar com o direito; cabe-lhe a obrigação e 
a responsabilidade de manter a existência e a honra da Nação, assegurar a 
ordem e a tranquilidade públicas, cumprir e fazer cumprir as leis, prover a 
tudo que seja indispensável para a conservação e funcionamento do Estado. 
Para isso é forçoso ser tão independente e tão legítimo representante da 
Nação como o Poder Legislativo. 

Na nossa triste história contemporânea parece que nunca puderam 
coexistir os dois Poderes devidamente equilibrados: ora é o Legislativo que 
domina, subordinando os Governos; ora o Executivo que reage, substituindo- 
-se aquele inteiramente. E o que é pior é ter a experiência demonstrado que 
para trabalhar no Governo pelo País é preciso pôr de lado a Constituição. 

Pois bem: há que preparar uma constitucionalidade que possa ser a 
vida normal do Estado, e em que a harmonia dos Poderes se consiga sem 


tirar ao Poder Legislativo competência e prestígio e ao Executivo estabili- 
dade e força. 
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Apesar do que tenho dito, nós só transitaríamos de um texto para outro texto 
e de uma ficção para outra ficção, se não procurássemos coordenar devida- 
mente, no Estado, todos os elementos políticos da sociedade. 

O liberalismo político do século x1X criou-nos o «cidadão», indiví- 
duo desmembrado da família, da classe, da profissão, do meio cultural, da 
agremiação económica, e deu-lhe, para que o exercesse facultativamente, o 
direito de intervir na constituição do Estado. Colocou, por isso, aí, a fonte 
da soberania nacional. 

Vistas bem as coisas, nós estamos em face de uma abstracção — conceito 
erróneo ou insuficiente —, e será caminhando no sentido dos grupos naturais 
necessários à vida individual, e de que se constitui realmente a sociedade 
política, que mais seguramente se encontrará o ponto de apoio que busca- 
mos. 

Eis na base a família — célula social irredutível, núcleo originário da 
freguesia, do município e, portanto, da Nação: é, por natureza, o primeiro 
dos elementos políticos orgânicos do Estado constitucional. Garantida efi- 
cazmente, na sua formação, conservação e desenvolvimento, a família deve 
exercer, pelo seu chefe, o direito de eleger os vogais dos corpos administra- 
tivos, pelo menos da freguesia, uma vez que esta não é mais que a expansão 
natural dos fogos ou casais, com os interesses comuns que lhes respeitam. 
É aí que, de preferência, encontramos o cidadão com fundamento para os 
direitos políticos. 

As corporações morais e económicas, como as Universidades, as acade- 
mias científicas, as agremiações literárias, artísticas e técnicas, as associações 
agrícolas, industriais, comerciais, coloniais e operárias, são manifestações, 
que a civilização vai criando, do mesmo instinto ou necessidade social. 

Representando interesses legítimos a integrar nos da colectividade, é 
tendência do tempo e conveniência do Estado que se multipliquem e alar- 
guem em federações e confederações, para que, verdadeiramente, cons- 
tituam factores componentes da Nação organizada. Como tais, devem 
concorrer com o seu voto ou a sua representação para a constituição das 
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Câmaras, em que se deseja uma delegação verdadeiramente nacional. Mais 
uma vez se abandona uma ficção — o partido —, para aproveitar uma reali- 
dade — a associação. 

Os corpos administrativos não somente devem ter as prerrogativas de 
administração local e regional tão descentralizada quanto a permitam as 
condições do País, mas devem ter também direitos políticos com influência 
na orgânica do Estado. A sua procedência e posição no organismo nacional 
impõe logicamente que também constituam colégios eleitorais para o efeito 
de designar os membros das Câmaras Legislativas, em concorrência com a 
votação das corporações morais e económicas. 

Em suma: pretende-se construir o Estado social e corporativo em estreita 
correspondência com a constituição natural da sociedade. As famílias, as fre- 
guesias, os municípios, as corporações onde se encontram todos os cidadãos, 
com suas liberdades jurídicas fundamentais, são os organismos componentes 
da Nação, e devem ter, como tais, intervenção directa na constituição dos 


corpos supremos do Estado: eis uma expressão, mais fiel que qualquer outra, 
do sistema representativo. 


[...] Coordenar as corporações, federações e confederações económicas de 
carácter patronal ou operário, formadas espontaneamente ou por impulso do 
Poder, desviando-as das competições e lutas e sujeitando todas as actividades 
e interesses às necessidades e interesses superiores da Nação — eis o pensa- 
mento que, por outro lado, deve dominar a lei e a administração pública. 
Mas, a par desta ideia, há que assentar outra, segundo a qual se assegurem 
os direitos e justos interesses morais e materiais das classes trabalhadoras. 
Reconhecer ao trabalho a qualidade de factor de cooperação da empresa e 
associá-lo, por isso, moral e economicamente, ao destino da produção, com 
o devido respeito pelas exigências da propriedade, do rendimento e da téc- 
nica, é doutrina que o Estado pode consagrar também como fundamental e 


de cuja realização dependerá, em largas proporções, o progresso na paz e na 
ordem social. 
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Procurei apresentar o mais claramente que me foi possível os princípios 
basilares em que, segundo o manifesto da União Nacional, deve apoiar-se a 
nova ordem de coisas, e no entanto não estranharia que muitas objecções se 
levantassem em vosso espírito a tudo que acabo de dizer-vos. 

Um reparo prevejo eu: em tão longo discurso, exclusivamente sobre 
matéria política, pouco se fala de liberdade, de democracia, de soberania 
do povo, e muito ao contrário, de ordem, de autoridade, de disciplina, de 
coordenação social, de Nação e de Estado. É certo, e há-de confessar-se cora- 
josamente, se nos dispomos a fazer alguma coisa de novo, que há palavras e 
conceitos gastos sobre os quais nada de sólido se pode edificar já. 

Nós apreendemos pelo raciocínio e vimos pela experiência que não é 
possível erguer sobre este conceito — a liberdade — um sistema político 
que efectivamente garanta as legítimas liberdades individuais e colectivas, 
antes em seu nome se puderam defender — e com alguma lógica, Senho- 
res! — todas as opressões e todos os despotismos. Nós temos visto que a 
adulação das massas pela criação do «povo soberano» não deu ao povo, 
como agregado nacional, nem influência na marcha dos negócios públi- 
cos, nem aquilo de que o povo mais precisa — soberano ou não —, que é 
ser bem governado. Nós temos visto que tanto se apregoaram as belezas da 
igualdade e as vantagens da democracia, e tanto se desceu, exaltando-as, 
que se ia operando o nivelamento em baixo, contra o facto das desigual- 
dades naturais, contra a legítima e necessária hierarquia dos valores numa 
sociedade bem ordenada. 

Ora nós queremos ser mais positivos — tanto é, mais verdadeiros na 
nossa política. 

Na crise de autoridade que o Estado atravessa, dar-lhe autoridade e 
força para que mantenha imperturbável a ordem, sem a qual nenhuma 
sociedade pode manter-se e prosperar; organizar os poderes e funções 
do Estado de forma que se exerçam normalmente, sem atropelos ou sem 
subversões; não coarctar ao Estado a livre expansão das actividades que se 
movem e actuam no seu seio, senão no que seja reclamado pelas necessi- 
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dades de harmonia e coexistência social; definir os direitos e garantias dos 
indivíduos e das colectividades, e estabelecê-los e defendê-los de tal modo 
que o Estado os não possa desconhecer e os cidadãos os não violem impu- 
nemente — isto é liberdade. 

Arrancar o poder às clientelas partidárias; sobrepor a todos os interesses 
o interesse de todos — o interesse nacional; tornar o Estado inacessível à 
conquista de minorias audaciosas, mas mantê-lo em permanente contacto 
com as necessidades e aspirações do País; organizar a Nação, de alto a baixo, 
com as diferentes manifestações de vida colectiva, desde a família aos cor- 
pos administrativos e às corporações morais e económicas, e integrar este 
todo no Estado, que será assim a sua expressão viva — isto é dar realidade à 
soberania nacional. 

Ter bem presente no espírito que os homens vivem em condições 
diferentes e que esse facto se opõe, por vezes, a que seja uma realidade a sua 
igualdade jurídica; proteger o Estado de preferência aos pobres e aos fracos; 
fomentar a riqueza geral para que a todos caiba ao menos o necessário; mul- 
tiplicar as instituições de assistência e de educação que ajudem a elevar as 
massas populares à cultura, ao bem-estar, às altas situações da Nação e do 
Estado; manter não só abertos, mas acessíveis, todos os quadros à ascensão 
livre dos melhores valores sociais — isto é amar o povo e, se a democracia 
pode ainda ter um bom sentido, isto é ser pela democracia. 

Aí tendes o meu pensamento em face dos vossos reparos. [...] 


Meus Senhores: — Peço me desculpeis de ter sido hoje excepcionalmente 
longo nas minhas considerações. Reclamavam-no o assunto, a importância 
do acto, a gravidade do momento, em que as paixões políticas tornam a 
agitar -se criminosamente, à volta de ficções, de vacuidades, de sombras, 
de nadas, quando há realidades tão vivas — os problemas nacionais — que 
melhor mereciam atenções e esforços de todos os portugueses. Não deixe- 
mos aviltar na mesquinhez das lutas intestinas este povo tão dócil, tão bom 
e sempre tão sacrificado às insuficiências e desvarios do seu escol dirigente! 
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Não deixemos que um povo com tão grandes possibilidades, com tão 
largas reservas de energia e de riqueza, com tantas qualidades de sacrifício, 
dedicação e patriotismo tenha o aspecto triste dos que assistem às grandes 
derrocadas históricas e desistem de construir o seu futuro! 

Dêmos à Nação optimismo, alegria, coragem, fé nos seus destinos; 
retemperemos a sua alma forte ao calor dos grandes ideais, e tomemos como 
nosso lema esta certeza inabalável: Portugal pode ser, se nós quisermos, uma 
grande e próspera Nação. 

Sê-lo-á. 

Discurso de 30 de Julho de 1930, ibidem, pp. 72-87, 89-93, 95-96. 


A CAMINHO DO RENASCIMENTO 


A Nação faz a sua cura, vence a sua crise, e, sofrendo embora, renasce para 
uma vida económica mais sã e mais intensa, factor de bem-estar e em certo 
modo de paz social. Assim ela renasça também neste ano que mal desponta, 
para uma vida espiritual mais bela, para uma cultura mais alta, para uma fé 
mais pura, para a alegria de se sentir apta a cumprir em todos os continentes 
a sua missão histórica. 

Sob o olhar piedoso da Providência tecemos nós, pobres mortais, por 
nossas mãos, este tecido da vida que será em grande parte como a fizer- 
mos, e mais apropriadamente que a quaisquer outros se aplicará o dito aos 
homens públicos a quem incumbe desprezar o seu interesse pelo comum, e 
combater pela colectividade em todos os campos o bom combate. Bonum 
certamen certavi. 

E se com um trabalho ainda mais intenso, com uma dedicação ainda 
mais profunda, com um sacrifício ainda mais generoso for possível tornar 
Portugal mais digno, mais rico e mais amado, e mais fácil e feliz a vida para 
todos os portugueses, não teremos nem convertido nem desarmado um único 
dos inimigos desta obra de salvação nacional, mas teremos tirado deles a 
grande vingança, à maneira cristã. 
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Dilectio sola... la a repetir uma frase de Santo Agostinho, mas receio que 
o conceito seja tido como perigosa manifestação de reaccionarismo. 
A Reorganização Financeira. Dois Anos no Ministério das Finanças, 1928-1930, 


Coimbra Editora, Lda., Coimbra, 1930, pp. 492-493. 


A NOVA CONSTITUIÇÃO 


Tinha que ser como se afirmou no início deste relatório, não um texto frio de 
meras fórmulas jurídicas de maior ou menor realidade, oriundo no todo ou 
em parte de sugestões estrangeiras, mas sim um documento vivo e consciente 
de princípios e factos relativos à estrutura do Estado que se lograsse adaptar 
intimamente às possibilidades nacionais. 

Tinha também que se considerar a excepcional delicadeza do momento 
presente. 

O mundo moderno encontra-se numa agudíssima fase de transição em 
que domina a mais desconcertadora incerteza. São os próprios fundamentos da 
civilização e de toda a sociedade organizada que hoje se encontram ameaçados. 

Se desejávamos fazer obra construtiva tínhamos que recapitular prin- 
cípios essenciais, acautelar noções que se desvanecem na incerteza actual, 
atender enfim a uma realização de conjunto que desse ao Estado todos os 
elementos de resistência que as circunstâncias aconselham. 

As democracias parlamentares, apoiadas no sufrágio universal e no 
domínio das clientelas partidárias realizaram no campo político, através de 
todos os exageros do individualismo, a luta sistemática do indivíduo contra 
o Estado, a revolta permanente dos átomos anónimos e dispersos contra a 
própria estrutura social que lhes garantia a existência. 

Em pólo oposto se encontram os adoradores do Estado, que pretendem 
fazer deste uma divindade omnipotente sob cujo carro se esfacelem por prin- 
cípio todas as garantias individuais. São as doutrinas confinantes do socia- 
lismo e do estatismo que tiveram influência mais ou menos próxima já em 
algumas das constituições a que mais acima fizemos referência. 
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A nossa Constituição marca uma posição intermédia que se adapta pre- 
cisamente às necessidades nacionais e que é a que contém, por certo, uma 
maior soma de verdade. 

Assim, corrigem-se, por um lado, os abusos do individualismo, reco- 
nhecendo os direitos insofismáveis e positivos dos grupos sociais e rein- 
tegrando estes na estrutura do Estado. No mesmo sentido se impuseram 
certas restrições às garantias individuais em virtude de motivos de ordem 
social e de bem comum, cuja razão de ser não pode sofrer contestação. 

Por outro lado, evitam-se todas as influências perigosas do socialismo, 
impondo-se ao Estado limitações de ordem moral e material que salvaguar - 
dem convenientemente as liberdades individuais reconhecidas como uma 
conquista do progresso. 

As restrições impostas nos dois sentidos visam obter a conciliação pos- 
sível entre tendências tão contraditórias, sem a qual muitos dos modernos 
problemas não encontrarão solução fácil. É sabido que o liberalismo econó- 
mico teve sob vários aspectos consequências de grande utilidade para a vida 
do País. Mas não se ignora quantas ruínas acumulou nem restam ilusões sobre 
o desastre que representaria a continuação do seu predomínio. As moder - 
nas doutrinas colectivistas, sem dúvida encerram também algo a aproveitar. 
Convém por isso determinar a posição de equilíbrio que, correspondendo a 
um máximo de verdade e de harmonia social, permita fixar em bases seguras 
princípios ou funções que não poderiam ficar fora dum documento desta 
índole. 

«O Projecto da Nova Constituição Política do Estado», in Diário de Noticias, 
de 28 de Maio de 1932. 


CENSURA E PARTIDOS POLÍTICOS 
— Eu compreendo que a censura os irrite, porque não há nada que o homem 


considere mais sagrado do que o seu pensamento e do que a expressão do seu 
pensamento. Vou mais longe: chego a concordar que a censura é uma insti- 
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tuição defeituosa, injusta, por vezes, sujeita ao livre-arbítrio dos censores, 
às variantes do seu temperamento, às consequências do seu mau humor. 
Uma digestão laboriosa, uma simples discussão familiar, podem influir, por 
exemplo, no corte intempestivo duma notícia ou da passagem dum artigo. Eu 
próprio já fui em tempos vítima da censura e confesso-lhe que me magoei, 
que me irritei, que cheguei a ter pensamentos revolucionários... 


— Porque não a revopa, nesse caso? 


— Não o fazemos pelas razões que lhe direi, mas tentamos reduzir a sua acção 
ao indispensável. Não é legítimo, por exemplo, que se deturpem os factos, 
por ignorância ou por má-fé, para fundamentar ataques injustificados à obra 
dum Governo, com prejuízo para os interesses do País. Seria o mesmo que 
reconhecer o direito à calúnia. Os factos são os factos e não pode permitir-se 
que se ponham em dúvida os actos ou os números que traduzem a própria 
vida do Estado, se há quem se lembre de fazê-lo, como em Portugal. É uma 
questão de decoro e dignidade pública. Podem discutir-se as directrizes e os 
princípios duma política, da política financeira, neste caso, mas quem é que 
na Inglaterra ou na Suíça, ou em qualquer país culto, se lembraria de pôr em 
dúvida as próprias contas do Estado? Chega-se a acusar o Estado, por acinte 
ou por falta de informações, de não fazer o que já está fazendo ou até de não 
fazer o que já está feito... Não se justificará a censura, nestes casos, como ele- 
mento de elucidação, como correctivo necessário? Para evitar o mais possível 
o trabalho da censura neste domínio, penso em criar um bureau de informa- 
ções a que os jornais poderão recorrer, quando quiserem, para se munirem 
de elementos necessários à análise, e até à crítica, da obra do Governo. Mas 
confesso não ter demasiada fé na instituição, porque já fiz uma ligeira expe- 
riência que não deu nada. Para evitar mal-entendidos, erros compreensíveis, 
por vezes, em matéria tão delicada como a de Finanças, pus o gabinete do 
meu Ministério, desde a primeira hora do meu Governo, à disposição dos jor- 
nalistas que desejassem esclarecer -se. Pois em quatro anos creio que apenas 
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dois se aproveitaram deste oferecimento. Isso não impediu, no entanto, que 
se continuassem a dizer as maiores barbaridades sobre matéria que não pode 
nem deve estar sujeita a devaneios ou fantasias. 


— Seria esse bureau, em todo o caso, o primeiro passo para a abolição da 
censura? [...] 


— Vamos devagar... Temos agora o aspecto moralizador da censura, a sua 
intervenção necessária nos ataques pessoais e nos desmandos de linguagem. 
A nossa Imprensa, que tem melhorado consideravelmente, oferecia-nos, por 
vezes, nalguns dos seus órgãos, a triste imagem dum saguão: intrigas, insul- 
tos, insinuações, pessoalismos, provincianismos, baixa intelectualidade. Ora, 
o jornal é o alimento espiritual do povo e deve ser fiscalizado como todos os 
alimentos. Compreendo que essa fiscalização irrite os jornalistas, porque não 
é feita por eles, porque se entrega esse policiamento à censura que também 
pode ser apaixonada, por ser humana, e que significará, sempre, para quem 
escreve, opressão e despotismo. Mas vou oferecer -lhes uma solução para 
este problema, para esse aspecto da questão: porque não se cria uma Ordem 
dos Jornalistas como se criou uma Ordem dos Advogados? Dessa forma, o 
papel moralizador da censura passaria a ser desempenhado pelos próprios 
jornalistas e dentro da sua classe. [...] 

Resta ainda um aspecto em que a censura é forçada a intervir, de 
quando em quando: o aspecto doutrinário. Esse aspecto tem duas faces. 
Ciência pura, mesmo no terreno político, doutrina pura, doutrina sem 
acinte, doutrina com boa-fé, de intuitos superiores e reformadores, é abso- 
lutamente legítima e demos já instruções para que não lhe cortem as asas, 
para que a deixem viver. Mas há também a doutrina com aplicação ime- 
diata, a doutrina subversiva, demasiado habilidosa, claramente habilidosa. 
Perante essa doutrina, a censura, infelizmente, não pode deixar de actuar, 
porque se transforma, nesse momento, na função natural dum regime de 
autoridade... [...] 
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— Mas porque tem esse horror aos partidos? [...) 


— Está enganado... Eu não tenho horror aos partidos, dum modo geral; 
tenho horror ao partidarismo em Portugal. A Inglaterra vive, pode dizer-se, 
há séculos com os seus dois partidos alternando-se no Poder, e até ao pre- 
sente tem-se dado bem com isso. A educação cívica do povo leva as massas 
a deslocarem-se entre os dois, levadas por grandes movimentos de ideias, 
ou por grandes aspirações, ou necessidades nacionais. Em Portugal, porém, 
esses agrupamentos formaram-se à volta de pessoas, de interesses mesqui- 
nhos, de apetites, e para satisfazer esses interesses e apetites. Ora, é essa 
mentalidade partidária que tem de acabar, se queremos entrar num ver- 
dadeiro período de renovação. A terapêutica da Nação doente, retalhada, 
exige-nos uma imobilização, que pode ser definitiva ou demorada, de toda 
a acção política fragmentária. 

Apud António Ferro, Salazar, o Homem e a Sua Obra, Empresa Nacional de 


Publicidade, Lisboa, 1933, pp. 46-49, 140-141. 


ORGANIZAÇÃO CORPORATIVA E PLUTOCRACIA 


O Estado português deve ser organizado, segundo a Constituição, em repú- 
blica corporativa; para dar começo de realidade a esta aspiração vários decre- 
tos estabeleceram posteriormente as grandes linhas a que há-de obedecer a 
organização das corporações. 

Esta estende-se desde os interesses materiais aos interesses intelectuais 
e morais que os indivíduos prosseguem no seio da Nação; e por esse motivo, e 
porque cada vez mais se aproxima o momento de o trabalho remunerado ser 
além de dever social um facto para toda a população activa e livre, segue-se 
que por intermédio da organização corporativa a vida económica é elemento 
da organização política. Não só o Estado conhece a vida económica, se inte- 
ressa por ela, a protege, a dirige, em harmonia com os seus fins próprios ou os 
seus interesses políticos do momento, mas os elementos económicos — forças 
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produtivas — entram na orgânica do Estado, fazem parte da sua constitui- 
ção. Isto se faz não só por uma espécie de valorização política do trabalho, 
digamos assim, e de se aspirar a representação nacional mais perfeita que a 
inventada pelo individualismo, mas por força do novo conceito do que seja 
o Estado ou do que deva sê-lo no futuro. 

Estamos sob este aspecto no limiar de uma época, envoltos ainda em 
sombras — aurora de novo dia — e sem mesmo nos poderem servir de guia 
modelos estranhos pela diversidade de algumas concepções fundamentais. 
Eis a primeira dificuldade. 

Nenhum de nós afirmaria em Portugal a omnipotência do Estado em face 
da massa humana, simples matéria-prima das grandes realizações políticas. 
Nenhum de nós se lembraria de considerá-lo a fonte da moral e da justiça 
sem que às suas decisões e normas se sobreponham os ditames de uma jus- 
tiça superior. Nenhum de nós ousaria proclamar a força mãe de todos os 
direitos sem respeito pela consciência individual, pelas legítimas liberdades 
dos cidadãos, pelos fins que se impõem à pessoa humana. Nenhum de nós — 
nacionalista e amante do seu País — faz profissão de nacionalismo agressivo, 
exclusivo, odioso, antes, se se apega à noção de pátria, é que compreen- 
de, por instinto do coração e por imposição da inteligência, que o plano 
nacional é ainda o melhor para a vida e os interesses da humanidade. E no 
entanto, fugindo da divinização do Estado e da sua força, em nome da razão 
e da história, nós temos de realizar o Estado forte, em nome dos mais sagra- 
dos interesses da Nação; temos de fortalecer a autoridade, desprestigiada e 
diminuída, diante das arremetidas de mal compreendida liberdade; temos de 
dar à engrenagem do Estado a possibilidade de direcção firme, de deliberação 
rápida, de execução perfeita. [...] 


A Constituição prevê, reconhece e, diríamos mesmo, favorece a con- 
corrência, pretendendo simplesmente que os diversos elementos da eco- 
nomia corporativa não tendam a estabelecer entre si concorrência desregrada 
e contrária aos justos objectivos da sociedade e deles próprios. Mas a aspi- 
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ração constitucional seria vã se as condições económicas e sociais do tra- 
balho nacional não estivessem dispostas para os resultados que ela prevê. 
Em primeiro lugar, o ordenamento da economia nacional através do regime 
corporativo, movendo-se no âmbito fixado pela Constituição, tem de dei- 
xar sempre margem larga para a iniciativa privada e para a concorrência, 
ou pelo estabelecimento de novas explorações, ou pelo comércio livre, ou 
pelos preços, ou pela qualidade dos produtos, ou pelas embalagens, ou pelas 
condições de venda (não me parece que a estreita regulamentação das con- 
dições de produção e de venda, amarfanhando todo o espírito de renovação e 
de grande iniciativa, fosse benéfica para a colectividade). Em segundo lugar, 
o princípio da liberdade de comércio externo e as pautas aduaneiras devem 
constituir na mão do Estado a segura defesa dos interesses gerais contra os 
abusos prováveis ou possíveis de qualquer sector da economia nacional. 


Outro problema e mais dificuldades. 

Todos os que trabalhámos nos diplomas fundamentais da organização 
corporativa, nos resignámos naturalmente a objecções em série. Mas uma 
que veio a ser formulada não acudiu a ninguém: é que, contra a fraqueza e 
dispersão da massa operária, a organização corporativa, tal como foi deli- 
neada, traduzia o triunfo da plutocracia. Sabe-se verdadeiramente o que se 
afirma? Desçamos a noções elementares necessárias ao esclarecimento da 
questão. [...) 

O plutocrata não é nem o grande industrial nem o financeiro: é uma 
espécie híbrida, intermediária entre a economia e a finança; é a «flor do 
mal» do pior capitalismo. Na produção não lhe interessa a produção, mas 
a operação financeira a que pode dar lugar; na finança não lhe interessa a 
regular administração dos seus capitais, mas a sua multiplicação por jogos 
ousados contra os interesses alheios. O seu campo de acção está fora da pro- 
dução organizada de qualquer riqueza e fora do giro normal dos capitais em 
moeda; não conhece os direitos do trabalho, as exigências da moral, as leis 
da humanidade. Se funda sociedades, é para lucrar apports e passá-las a 
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outros; se obtém uma concessão gratuita, é para a transferir já com um valor; 
se se apodera de uma empresa, é para que esta lhe tome os prejuízos que 
sofreu noutras. Para tanto, o plutocrata age no meio económico e no meio 
político sempre pelo mesmo processo — corrompendo. Porque estes indiví- 
duos, a quem alguns também chamam grandes homens de negócios, vivem 
precisamente de três condições dos nossos dias: a instabilidade das condições 
económicas; a falta de organização da economia nacional; a corrupção polí- 
tica. — Quem tenha os olhos abertos para o que se passou aqui e para o que 
se passa lá fora não pode duvidar do que afirmei. 

Como manter o Estado ao abrigo da corrupção plutocrática e as forças do 
trabalho ao abrigo das suas prepotências? É evidente e ensinado pela experiên- 
cia que é fácil a corrupção onde a responsabilidade de poucos é substituí- 
da pela irresponsabilidade de muitos: os regimes democráticos prestam-se 
mais que nenhuns outros a compromissos, entendimentos, cumplicidades 
abertas ou inconscientes com a plutocracia. A fiscalização da administra- 
ção pública por parte dos particulares e a existência de imprensa aberta à 
colaboração dos homens independentes contribuirão para descobrir e tornar 
estéreis as manobras dos interessados. Mas a forma mais fácil de manter o 
Estado ao abrigo da corrupção plutocrática é — não ter de ser corrompido. 
Quando há pouco afirmei, tratando da economia nacional, que é preferível 
a sua autodirecção à sua direcção pelo Estado, tinha em mente, além do que 
disse, a vantagem para a política e a administração pública em que o Estado 
seja tão estranho aos interesses de cada um como atento aos interesses de 
todos. Mal vai quando um grande negócio, lucros avultados, especulações, 
preços, importações, encomendas, licenças, direitos, dependem por sistema 
do parecer de uma repartição pública ou da assinatura do Ministro. A simples 
suspeição dos particulares envenena a administração. 

Quando a organização corporativa tenha sobre si o ordenamento da 
economia nacional e este seja auxiliado por uma certa estabilização das con- 
dições económicas no mundo; quando por toda a parte hajam desaparecido 
as restrições, a concorrência desleal, as variações monetárias intencionais 
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e tendenciosas; quando no interior do País a economia estiver entregue aos 
que trabalham e se distinguir claramente entre o trabalho e a especulação; 
quando sobre os interesses da produção discutirem lado a lado os grandes e 
os pequenos produtores e a massa operária organizada puder fazer ouvir a sua 
voz, então ver-se-á que o plutocrata não tem já lugar para si e para os seus 
negócios e não poderá fazer mais que gastar melhor ou pior o seu dinheiro. 
A organização nos seus diferentes ramos e aspectos terá libertado o trabalho 


do despotismo do dinheiro, e terá levado o dinheiro a servir modestamente 
o trabalho. 


[...] Operamos com prudência e segurança, como é método nosso já conhecido, 
uma transformação profunda na essência e na orgânica do Estado; fazemos 
da vida económica elemento da organização política; pomos o trabalho, seja 
qual for a sua forma, entre os conceitos básicos da nova vida social e fazemos 
guerra a todos os parasitismos, a começar pelo da administração pública; pre- 
tendemos ordenar a economia nacional, salvaguardando a iniciativa privada; 
queremos o nacionalismo em economia, mantendo a benéfica concorrência 
dos produtores nacionais entre si e destes com os de países estrangeiros; ten- 
demos à organização de todos os interesses para sua defesa e valorização, mas 
queremos o Estado suficientemente digno e forte para não ser corrompido por 
eles, para lhes não permitir que abusem da sua força e para os coordenar em 
ordem à realização conveniente dos fins superiores dos indivíduos e da Nação. 
Esta é a tarefa da geração presente; esta é também a sua glória. 


Discurso de 13 de Janeiro de 1934, in Discursos, vol. 1, pp. 287-290, 295-302. 


CRÍTICA DO ESTADO TOTALITÁRIO 


É preciso afastar de nós o impulso tendente à formação do que poderia 
chamar-se o Estado totalitário. O Estado que subordinasse tudo sem excep- 
ção à ideia de nação ou de raça por ele representada na moral, no direito, na 
política e na economia, apresentar-se-ia como ser omnipotente, princípio e 
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fim de si mesmo, a que tinham de estar sujeitas todas as manifestações indivi- 
duais e colectivas, e poderia envolver um absolutismo pior do que aquele que 
antecedera os regimes liberais, porque ao menos esse outro não se desligara 
do destino humano. Tal Estado seria essencialmente pagão, incompatível por 
natureza com o génio da nossa civilização cristã, e cedo ou tarde haveria de 
conduzir a revoluções semelhantes às que afrontaram os velhos regimes histó- 
ricos e quem sabe se até a novas guerras religiosas, mais graves que as antigas. 


A Constituição aprovada pelo plebiscito popular repele, como inconciliável 
com os seus objectivos, tudo o que directa ou indirectamente proviesse desse 
sistema totalitário. Ela começa por estabelecer como limites à própria sobe- 
rania a moral e o direito. Impõe ao Estado o respeito pelas garantias deriva- 
das da natureza a favor dos indivíduos, das famílias, das corporações e das 
autarquias locais. Assegura a liberdade e inviolabilidade das crenças e práticas 
religiosas. Atribui aos pais e seus representantes a instrução e educação dos 
filhos. Garante a propriedade, o capital e o trabalho em harmonia social. 
Reconhece a Igreja, com as suas organizações próprias, e deixa-lhe livre a 
acção espiritual. 


O fascismo e o nacional-socialismo, divergentes do comunismo pelas suas 
concepções económicas e exigências espiritualistas, a ele se assemelham pelo 
conceito do Estado totalitário. Em ambos, o partido é o Estado, a cujos fins 
está subordinada toda a actividade dos cidadãos; os homens mesmo não exis- 
tem senão para a grandeza e glória do Estado. Se o Estado tem em si mesmo 
o seu fim e razão de ser, não há regra exterior que lhe limite a actividade, 
nem fora de si existe qualquer direito. Os que o Estado define ou outorga são 
precisamente os que interessam à consecução dos seus fins próprios. Se na 
prática e na generalidade dos casos tal regime se comporta perante os indi- 
víduos como qualquer outro, devido a uma feliz concordância de interesses, 
isso não quer dizer que os princípios postos não pudessem levar e não levem 
às vezes a conclusões bem diferentes. 
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Vós sabeis que este regime a que ainda hoje chamam Ditadura, e agora carre- 
gado com o apodo de fascista, é brando como os nossos costumes, modesto 
como a própria vida da Nação, amigo do trabalho e do povo. Não há agitação 
superficial ou profunda, nem divisões das classes, nem ódios irreprimíveis 
na grande massa, irmanada hoje na aspiração suprema do engrandecimento 
nacional. 
Discursos de 26 de Maio de 1934 e 6 de Julho de 1937, in Discursos, vol. 1, cit., pp. 
340-342, e vol. 11, cit., p. 302 — Entrevista publicada no jornal The Daily Telegraph 


em 5 de Agosto de 1936 e reproduzida no Diário de Notícias, na mesma data. 
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RESPONDENDO A AFONSO COSTA 


Há algumas dezenas de anos usava-se muito nas escolas, para desenvolver 
a mobilidade mental e ajuizar da firmeza dos conhecimentos, um processo 
com algumas vantagens mas de que o abuso é inconveniente. Tomava-se uma 
proposição por vezes irrefutável e clara como o sol; escolhiam-se dois alunos 
para ocuparem e defenderem as duas posições contrárias; ficava um sendo 
o arguente e outro o defendente. Nascia e avivava-se a discussão, alinhando 
cada qual razões ou argumentos para sustentar o seu improvisado parecer. 
Para maior artifício alternavam-se mesmo as posições iniciais, acabando por 
defender a tese o que a tinha atacado. À falta de factos e razões sérias que não 
podia ter por si o que se mandara estar do lado do erro, mostraria este o seu 
engenho em criar abstracções e arquitectar raciocínios com a menor violação 
possível das leis da lógica. O orgulho exacerbado fazia não raro continuar 
cá fora as discussões violentas, já parecendo algum dos contendores estar 
convencido da verdade emprestada para efeitos escolares. 

O espírito de discussão estéril encarnou-se no arguente e defendente 
políticos e veio da escola envenenar o partido. Muitos anos se passaram, pri- 
meiro em discussões académicas na Monarquia, depois em altercações vio- 
lentas na República. A oposição tomou sobre si o papel de acusadora, cônscia 
do dever de desbancar o Governo para se lhe substituir, e a sua função passou 
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de fiscalizar a administração pública, para atacar rudemente os homens e as 
soluções. O grau de convicção acerca das acusações formuladas nada tinha 
que ver com a violência da luta. O importante era desgastar ou demolir os 
adversários — desgastá-los pelo excesso de esforço que se lhes impunha na 
defesa do seu trabalho, demoli-los pelas arguições inverosímeis e menos 
comprovadas. 

[...] Sessões sem número se passavam na liquidação justa ou injusta dos 
ministros, na crítica dos factos passados, no esmiuçar dos pequenos escânda- 
los de gabinete, verdadeiros ou fantasiosos, em rememorar as soluções boas 
ou más, em todo o caso irreparáveis. E, entretanto, os grandes problemas 
dificilmente tinham quem os tratasse; e não tinham interesse as sessões em 
que se estudavam. 

Como a oposição, porque oposição, não podia estar de acordo em coisa 
alguma com o Governo — a não ser em vagos votos de pesar — muitas vezes 
aconteceu fazer o ministro um dia o que na véspera criticara como deputado. 


O povo desnorteava-se e cansado encolhia os ombros: «Tão bons são uns 
como os outros.» [...] 


A política partidarista fez perder aos indivíduos o sentido nacional. A diná- 
mica da luta política, a paixão do poder pelo poder alteraram na consciência 
dos homens o conceito de servir a Nação, através das instituições políticas. 
Se o partido não governa, é sobre o País que recai a animadversão do seu 
ostracismo. Não é possível nessas mentes apaixonadas a distinção entre o que 
pode combater os homens sem amesquinhar as pátrias, e o que pode diminuir 
estas de envolta com os seus governantes. Parece que todo o bem feito pelos 
outros os ofende, e lhes dá prazer o mal que a todos aflige. [...) 
Formaram-se assim numerosas gerações; formou assim o seu espírito 
o Sr. Dr. Afonso Costa: pelo que ficou para sempre amarrado ao seu método 
dedutivo, à sua argumentação abstracta, ao absolutismo de certas proposi- 
ções, à incapacidade de observar os factos e de corrigir com eles uma ou outra 
das suas atitudes mentais. Como está fora do Governo do País, reputa-se 
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conscienciosamente arguente nato da disputa política; sente-se obrigado 
a dizer que tudo é falso, errado, prejudicial, criminoso e os Governos que 
defendem o que ele por sistema cumpre o dever de atacar. 

A educação intelectual não é ainda no nosso país infelizmente isenta 
de defeitos, mas já no meu tempo de estudante se começou substituindo o 
doutrinarismo teórico pelos factos da vida real, e se foram multiplicando nas 
aulas os textos, os quadros, os objectos, os mapas, as estatísticas, as experiên- 
cias. A observação tomou o seu lugar, e se um amontoado de factos não é uma 
ciência, esta não pode ser edificada sem eles, ainda que a filosofia seja sempre 
necessária à interpretação última das suas relações. 

Inteligências formadas neste espírito de positividade — e quem nos dera 
que fosse mais geral e vincado entre nós — não compreendem o debate esté- 
ril, a discussão pela discussão. O que está averiguado está averiguado para 
todos; o que é falso é falso para toda a gente; à volta do duvidoso continua-se 
o estudo e a investigação. Não há verdades de partidos nem verdades ou erros 
conforme a posição ocupada. 

A geração que assim pensa começa agora a mandar. 

Duas Escolas Políticas. Nota ofrciosa da Presidência do Conselho 


de 16 de Julho de 1934, edições S.P.N., Lisboa, 1934, Pp. 4-8. 
O JACOBINISMO 


O nosso liberalismo soava a falso — foi sempre intolerante e jacobino. Sê-lo- 
-ja amanhã mais refalsadamente se pudesse outra vez instalar-se no Poder. 
Deixaria de ser apenas anticatólico para ser anticristão, irreligioso, furiosa- 
mente ateu; deixaria de ser estranho às coisas do espírito para ser teórica e 
praticamente amoral. A sua tendência fatal para a exploração das massas sem 
benefício palpável do povo, para o igualitarismo em baixo, levava-o, e levá- 
-lo-ia depois ainda mais, para o ódio a tudo o que é superior pela inteligência, 
pela virtude, pela beleza. 

Palavras de 9 de Dezembro de 1934, in Discursos, vol. I, p. 381. 
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PERFIL DO HOMEM DE ESTADO 


Um moralista deixou escrito: Deus nos dé o sábio para nos ilustrar, o santo 
para nos edificar, o homem prudente para nos governar. O autor encontrara 
no seu bom senso a verdade política que a experiência humana tem inteira- 
mente consagrado. 

Muitas pessoas se admiram, sem razão, de que na governação dos 
Estados seja, em geral, reservado tão pequeno lugar aos sábios e às pessoas 
piedosas, como se fosse a mesma coisa honrar virtude e a ciência e confiar 
aos seus maiores cultores a gerência dos negócios públicos. Certamente as 
qualidades dominantes requeridas aos chefes do Estado, se as pudéssemos 
escolher, variariam um pouco com o carácter dos povos e com as exigências 
especiais de alguns períodos históricos; por vezes, uma só qualidade responde 
à necessidade máxima do momento. Mas o melhor não é necessariamente o 
mais virtuoso, nem o de maior talento, nem o mais culto, nem o mais forte, 
nem o mais activo, mas aquele que possui, se assim me posso exprimir, a mais 
alta média de qualidades úteis. A ponderação, o sentido das oportunidades, o 
equilíbrio, a independência, a firmeza temperada de maleabilidade, o conhe- 
cimento dos homens e das suas paixões, o dom de adivinhar a consciência 
pública e de prever o encadeamento dos factos políticos e sociais, a dedicação 
desinteressada, essa entrega completa, esse sacrifício inteiro ao bem comum, 
à força dos quais tem de ser resgatado tudo o que possa ter havido para trás 
de falta de zelo, de abandono, de vaidades, de delícias do Poder a substituir - 
-se às agruras do mando, são qualidades indispensáveis no exercício da mais 
alta magistratura nacional. 

À preocupação constante dos interesses do povo e da honra e destinos da 
Nação, a alta consciência do dever, a unidade do pensamento fundamental 
que Boissy pôs há pouco em relevo na Arte de Governar, com numerosos 
escritos dos reis de França, se constituem motivo de glória de uma casa rei- 
nante, de uma dinastia, representam, por outro lado, requisitos de todas as 
formas de governo, tão de perto tocam a essência do poder constituído nas 
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sociedades civis. O que além pode ser herdado pelo sangue e adquirido pela 
preparação para reinar, há-de ser aqui haurido pelo estudo e pela refle- 
xão nas puras fontes da consciência nacional, onde se encontrará, a par das 
melhores tradições, a chama sempre viva do ideal pátrio. 

Por este motivo, por mais alto, isolado ou inacessível que se afigure 
ser, nada deve quebrar o laço que une o chefe do Estado ao povo, à Nação. 
Através do muro erguido pela lisonja, pelas informações tendenciosas, pelas 
redes de interesses, pelas cerimónias protocolares, pelas intrigas políticas, 
pelos despeitos, pelos conflitos de ideias ou processos de governo, a sua 
visão aguçada pelo sentimento das responsabilidades descobrirá nitida- 
mente os que lamentam o povo e o exploram, os que deviam educar as 
massas e as enganam ou desmoralizam, os que invocam o Poder Público 
e desobedecem às leis, os que exercem violências em nome da justiça, os 
que praticam arbitrariedades em nome da autoridade, os que têm lugar de 
serventuários do Estado e o não servem, deturpando as intenções e inuti- 
lizando traiçoeiramente os esforços de quem governa. Será pelo espírito 
de justiça, pela clarividência e pela dedicação desinteressada o amigo da 
Nação e o seu chefe. 

Discurso de 10 de Fevereiro de 1935, in Discursos, vol. II, pp. 8-10. 


A VIOLÊNCIA COMO MÉTODO POLÍTICO 


Temos em primeiro lugar o conflito que chamaremos entre a força e a vio- 
lência. Não desculpo qualquer fraqueza do Governo na defesa da situação 
política criada, com o assentimento da Nação, pelo 28 de Maio; tenho sido, 
até onde chego, absolutamente inflexível contra a desordem, a imoralidade 
administrativa, o compadrio nacional, o assalto dos interesses ilegítimos, as 
cumplicidades na protecção e defesa de todos os culpados. Mas tenho sido 
sempre contra a violência no Governo — quero dizer contra o emprego da 
força, arbitrariamente, sem limitações da moral e sem a definição de certo 
estado de legalidade. 
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E tenho desde há sete anos sustentado esta posição, por três razões fun- 
damentais. 

Primeira: as lições da experiência. Nenhum governo de violência pôde 
durar em Portugal e vários terminaram em bem trágicas circunstâncias. 
À sentimentalidade do povo português — grave defeito para além de certos 
limites, mas defeito com que há-de contar -se — repugna a violência erigida 
em sistema de governo, e não tem havido maneira de resistir, em face desse 
povo, quer ao seu desprezo quer à sua revolta. 

Segunda razão: nós não temos mesmo possibilidade de nos aguentar- 
mos na violência durante muito tempo, porque, por intervenção dos próprios 
violentos, as penas não são cumpridas, ao degredo segue-se a repatriação, às 
demissões as reintegrações nos antigos lugares. Os que entre nós quase pedem 
a pena de morte são os primeiros, tocados pelo espírito de camaradagem, pelas 
considerações de ordem familiar, pela predisposição para acreditar no arre- 
pendimento e nas promessas de não reincidência, levados a pedir reformas, 
pensões e amnistias. Só a seguir a 1932 se puderam começar a manter com 
mais firmeza as deliberações iniciais. 

Terceira razão: é uma razão de ordem moral. O Governo (ou a Assembleia) 
define os princípios legais, mais ou menos rígidos e apertados conforme as cir- 
cunstâncias. Mas ele próprio deve conformar-se absolutamente com as regras 
estabelecidas, sem as quais, aliás, não há para os indivíduos e as colectividades 
respeito pelos seus direitos, e as instituições oscilam à mercê das simpatias, 
caprichos ou influências pessoais. 


Discurso de 20 de Setembro de 1935, ibidem, pp. 70-71. 


AS GRANDES CERTEZAS NACIONAIS 


Às almas dilaceradas pela dúvida e o negativismo do século procurámos restituir 
o conforto das grandes certezas. Não discutimos Deus e a virtude; não discutimos 
a Pátria e a sua história; não discutimos a Autoridade e o seu prestígio; não discu- 
timos a Família e a sua moral; não discutimos a glória do Trabalho e o seu dever. 
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Se a fé não é uma mentira, será fonte inesgotável de vida espiritual; mas se 
como virtude é dom de Deus, nem compreendemos que se imponha pela 
força nem a vantagem de se contrariar a sua prática. Através da história tem 
sido muitas vezes programa de governos ou de Estados estender às almas a 
ânsia de despotismo e destruir nelas o germe da fé. Inglória tarefa! Vem o 
tempo, repara os estragos, reconstitui as igrejas e o culto, mas já não pode 
fazer ressurgir virtudes que se não exerceram, nem evitar a triste desolação 
das almas que perderam um mundo. 

À parte o valor intrínseco da verdade religiosa, individualmente, social- 
mente, temos necessidade do absoluto, e não vamos criar por nossas mãos 
de entre as coisas contingentes e efémeras o que existe fora e acima de nós, 
nem desviar para o Estado a função de decretar o culto e definir os princípios 
da moral. Esta atitude nos levou a considerar o Poder moralmente limitado 
e nos tem valido não cometermos o erro ou o crime de deificar o Estado, a 
força, a riqueza, a técnica, a beleza ou o vício. 

Compenetrados do valor, da necessidade na vida duma espiritualidade 
superior, sem agravo das convicções pessoais, da indiferença ou da incredu- 
lidade sinceras, temos respeitado a consciência dos crentes e consolidado a 
paz religiosa. Não discutimos Deus. 


Não discutimos a Pátria, quer dizer, a Nação na sua integridade territorial 
e moral, na sua plena independência, na sua vocação histórica. Há-as mais 
poderosas, mais ricas, porventura mais belas; mas esta é a nossa, e nunca 
filho algum de coração bem formado teve o desejo de ser filho de outra mãe. 
Deixemos aos filósofos e aos historiadores o entretenimento de alguns deva- 
neios acerca da possibilidade de diferente aglomeração de povos e até das 
vantagens materiais de outras combinações que a História não criou ou des- 
fez; no terreno político e social, para nós portugueses que somos de hoje e 
velhos de oito séculos, já não há processo que possa ser revisto, debate que 
possa ser aberto, pedaço de soberania ou de terra que nos pese e estejamos 
dispostos a alijar de cansados ou de cépticos. 
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Sem receio colocámos o nacionalismo português na base indestrutível do 
Estado Novo; primeiro, porque é o mais claro imperativo da nossa História; 
segundo, porque é inestimável factor de progresso e elevação social; terceiro, 
porque somos exemplo vivo de como o sentimento pátrio, pela acção exercida 
em todos os continentes, serviu o interesse da Humanidade. Vocação missio- 
nária se tem podido chamar a esta tendência universalista, profundamente 
humana do povo português, devido à sua espiritualidade e ao seu desinteresse. 
Em qualquer caso ela não tem ponto de contacto com o suspeito internaciona- 
lismo humanitário de hoje a defender que as fronteiras se abatam para alargar 
as próprias em prejuízo das alheias. Não discutimos a Pátria. 


Não discutimos a Autoridade. Ela é um facto e uma necessidade: só desaparece 
para se reconstituir, só se combate para a entregar a outras mãos. É um direito 
e um dever — dever que se nega a si próprio se se não exerce, direito que tem 
no bem comum o seu melhor fundamento. É ainda um alto dom da Providên- 
cia, porque sem ela nem seria possível a vida social nem a civilização humana. 
A passagem da criança ao homem, da ignorância ao conhecimento, dos instin- 
tos à virtude, da barbárie à civilização é o fruto do esforço persistente contra 
a inércia natural, é a coroa de glória da autoridade. A organização, a defesa 
dos interesses colectivos e a conciliação dos interesses individuais, a ordem, a 
paz, a definição dos fins a atingir pelo agregado social, a preparação dos meios 
necessários, o impulso no sentido do melhor são ainda sua obra e fruto. 

Na família, na escola, na igreja, na oficina, no sindicato, no quartel, no 
Estado, a autoridade não existe nunca para si mesma mas para os outros; não 
é uma propriedade, é um ónus. As suas vantagens são na proporção do bem 
que se ordena e da fidelidade com que se cumprem as ordens. Como é possível 
que erre, deve poder ser apreciada a sua acção, mas há menor dano em não se 
deixar criticar do que em não se fazer obedecer. Não discutimos a Autoridade. 


Não discutimos a Família. Aí nasce o homem, aí se educam as gerações, aí 
se forma o pequeno mundo de afectos sem os quais o homem dificilmente 
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pode viver. Quando a família se desfaz, desfaz -se a casa, desfaz-se o lar, 
desatam-se os laços de parentesco, para ficarem os homens diante do Estado 
isolados, estranhos, sem arrimo e despidos moralmente de mais de metade 
de si mesmos; perde-se um nome, adquire-se um número — a vida social 
toma logo uma feição diferente. 

Tem várias vezes acontecido, em épocas perturbadas de retrocesso à 
soberania dos instintos, relaxarem-se os laços da família, desaparecerem a 
intimidade e o pudor, submergirem-se a autoridade dos pais e o respeito dos 
filhos. Mas só no nosso tempo se ergueu em teoria, em ciência e em programa 
de Estado o que havia de supor-se passageiro desvairamento. 

A natureza reconquistará os seus direitos e a sociedade civil verá mais 
uma vez como a sua moral, consistência e coesão dependem directamente 
da moral, consistência e coesão do agregado familiar. Este é, na verdade, a 
origem necessária da vida, fonte de riquezas morais, estímulo dos esforços 
do homem na luta pelo pão de cada dia. Não discutimos a Família. 


Não discutimos o Trabalho nem como direito nem como obrigação. Não como 
direito, porque seria obrigar aqueles que não têm senão o seu braço a mor- 
rer de fome; não como obrigação, porque seria conceder aos ricos o direito 
de viver do trabalho dos pobres. Porque dele se alimenta a vida, provém a 
riqueza das nações e deriva a prosperidade dos povos, o trabalho é glória 
e é honra, com diferente utilidade, diverso valor económico, mas idêntica 
dignidade moral. 

Fez-nos a Providência o dom de tornar o trabalho necessário e feliz- 
mente; por mais que se progrida e se acumule, sempre há-de ser preciso 
trabalhar para viver: senão os homens morreriam de tédio numa atmosfera 
de vício. Se apesar desta necessidade e daquele dever se chega por vezes à 
situação de serem uns obrigados à inactividade para que outros vivam, é que 
não temos bem organizada a vida ou não conhecemos o segredo de organizá- 
-la melhor: repugna à natureza das coisas que o trabalho em alguma circuns- 
tância deixe de ser factor de riqueza para se converter em fonte de miséria. 
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Sucede por vezes os homens não compreenderem a benéfica disciplina 
do trabalho, revoltarem-se contra ela e pretenderem viver das riquezas acu- 
muladas consumindo como as abelhas os favos do seu mel. Loucamente a 
multidão proclamará o direito à preguiça: é o mesmo que sujeitar-se à escra- 
vidão da fome e da miséria. Não discutimos o Trabalho. 


Assim se assentaram os grandes pilares do edifício e se construiu a paz, a 
ordem, a união dos Portugueses, o Estado forte, a autoridade prestigiada, a 
administração honesta, o revigoramento da economia, o sentimento patrió- 
tico, a organização corporativa e o Império Colonial. E pode perguntar-se 
como foi isso possível. Muitos hão-de pensar que os melhoramentos mate- 
riais explicam suficientemente o caso. [...] Mas nada disso poderia de per si 
operar a transformação moral do País. O que foi pois? 

A duas coisas se deve — à compreensão do povo e à sinceridade do Poder. 

Primeiro, à compreensão do povo. 

Portugal pouco podia entender das muitas teorias políticas e sociais que 
aspiravam a partilhar -se o mando, nem do alcance das mudanças governa- 
mentais ou administrativas em que aliás se lhe afirmava ter intervenção deci- 
siva. Mas cada qual sentia que de desordem em desordem tudo se afundava, 
e via nitidamente isto: a mulher e os filhos, a velha casa, o trabalho diário, o 
campo, a horta, o pinhal. Estes já foram dos pais, já foram dos avós e mesmo 
de outros avós pelos séculos dentro. Uns após outros desbravaram as terras, 
cultivaram a vinha e o milho, criaram os filhos, sofreram. A vida é áspera, há 
desgostos, angústias, privações, injustiças que parece ninguém pode reparar. 
Um ambiente de carinho porém envolve o lar e uma luz superior ilumina a 
existência: a velha igreja e o seu adro foram feitos a expensas de todos os 
vizinhos, com esmolas e trabalho; o cemitério também. Numa parte e noutra 
há verdadeiramente o suor do rosto, a preocupação do viver, a tradição do 
sangue, o património moral. 

Do fundo das consciências claramente surgem estes imperativos: o traba- 
lho na vida, a propriedade na terra, a virtude na família, a esperança nas almas. 
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Para além das várzeas e dos montes há outras várzeas e outros mon- 
tes, onde vivem e trabalham homens da mesma raça, parentes próximos 
ou remotos, que falam a mesma língua, têm os mesmos sentimentos. Como 
quem desbrava o campo para cultivar e levanta as paredes duma casa para 
nela viver, há muitos séculos grandes chefes traçaram com a espada os limites 
e disseram: aqui se vai edificar a Casa lusitana. Outros a alargaram depois. 
A este ideal de construir o lar pátrio, sem ingerência ou mando ou exploração 
de estranhos, sacrificaram-se fazendas e vidas que todavia se não perderam: 
entraram no património comum e custa a crer que tudo fosse cegueira, lou- 
cura ou inutilidade. 

Mas o homem na vida doméstica, no trabalho, na Nação, é obrigado a 
organizar a sua ordem. Devido ao desequilíbrio do espírito humano, a ordem 
não é espontânea: é preciso que alguém mande em benefício de todos e que 
se procure para mandar quem possa mandar melhor. 

E surgem outros imperativos: no mundo, sem ódios, a Pátria; no Estado, 
com justiça, a autoridade. 

Nada valem filosofias e filósofos ou sonhos de sonhadores contra estas 
realidades. Simplesmente hei-de agora emendar a frase de começo: não foi 
o povo que compreendeu o espírito da Revolução; foi a Revolução que soube 


interpretar o sentimento do povo. 


O outro factor é a sinceridade do Poder: nem adulação à soberania do povo, 
em que não crê, nem promessas que se não cumpram, nem programas que 
se não realizem. O Poder só tem compromissos de doutrina, não de pes- 
soas, pelo que não pode ser invocada a sua autoridade ou acordo para cobrir 
desvios, abusos, injustiças, deficiências, que são o oposto do seu verdadeiro 
espírito. 

Contrariamente à mentira — escola política e sistema de governo — a 
verdade, a verdade nas palavras, nos actos, nas reformas, nas leis e na sua 
execução. E ou porque muito se foi enganado ou porque a verdade faz falta à 
inteligência humana, ainda que por vezes desejássemos não sabê-la, a since- 
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ridade do Poder só tem facilitado pela confiança pública a acção governativa 
e dado à marcha da Revolução equilíbrio e elegância moral. 

Findam hoje dez anos que constituíram na história pátria apenas uma era 
de restauração; vão começar outros dez que hão-de constituir uma era de 
engrandecimento, a erguer sobre mais duros sacrifícios, mais altos heroís- 
mos e mais seguras dedicações. Não desejava ir daqui sem saber quem tem 
coragem para nos acompanhar. 


Discurso de 26 de Maio de 1936, ibidem, pp. 130-141. 


RESTAURAÇÃO E ENGRANDECIMENTO DO PAÍS 


Findaram dez anos, disse há dois dias no Norte, que apenas constituíram na 
história pátria uma era de restauração; vão começar outros dez, que hão-de 
constituir uma era de engrandecimento — e estes segundos serão mais cus- 
tosos que os primeiros. As poucas palavras que direi são o breve comentário 
daquelas afirmações. 

Se bem que em muitos domínios já integrada em largos planos de cons- 
trução do futuro, a obra dos dez anos findos deve sobretudo considerar-se 
como tendo o aspecto duma restauração. Não é hoje dia de agravos para 
ninguém, mas de contentamento para todo o povo português, e por isso se 
esquecerá o passado que nos daria vantagens no realce do presente. Nada 
importa já averiguar dos motivos que levaram a destruir aqui, a não fazer 
além, a deixar ao abandono noutro ponto o que havia necessidade de manter, 
de criar ou de reconstruir. Faltas dos homens, ideias dos tempos, dificuldades 
das circunstâncias, ausência de exemplos alheios quando não maus exemplos 
de incúria e de destruição, esse terrível encadeamento dos factos e das coi- 
sas que leva por vezes de vencida as mais claras inteligências e as melhores 
vontades — deixemos à História esclarecê-los e julgá-los, que para a nossa 
política de pouco valeria já qualquer definição de responsabilidades. Importa 
apenas frisar que o nosso principal cuidado tem sido acudir ao que precisava 
de mais pronto auxílio, impedir se desmoronasse o que ainda se encontrava 
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de pé, não deixar tocar o zero da escala ao que ainda tinha algum valor. Nesta 
orientação se restauraram as finanças, a moeda e o crédito; se repararam as 
estradas, os edifícios e os monumentos; se desassorearam os portos e os rios; 
se reconstruiram os muros e os cais; se melhoraram as linhas férreas, tele- 
gráficas e telefónicas; se encomendaram ou construíram novos barcos. Neste 
sentido se refez o prestígio do Estado, se restabeleceu a moral do Governo e 
da administração, se repôs no espírito da função pública o ideal de servir a 
colectividade, se reconstituiu a disciplina, se reataram os laços da solidarie- 
dade afectiva e prática no mundo do trabalho e se tornaram a pôr em seu lugar 
ideias e sentimentos desterrados das inteligências e dos corações, sem os quais 
nem podemos compreender a nossa história nem me parece fácil continuá-la. 
Restauração material, restauração moral, restauração nacional: não me 
acode ao espírito nenhum outro exemplo mais expressivo que a dessa mag- 
nífica peça arquitectural — hoje a Biblioteca e Arquivo de Braga — há 70 anos 
incendiada, em destroços, aguardando através de dois regimes diferentes e 
de muitos Governos contrários que nós a restaurássemos, restituíssemos à 
pureza das suas nobres linhas e no sossego das suas salas déssemos guarida 
às mais altas manifestações do espírito e aos velhos documentos que viram 
nascer Portugal. 


Agora, dez anos de engrandecimento — e duas prevenções devo fazer de 
começo: a primeira é que me não parece possa nenhum português sentida- 
mente patriota considerar -se em boa consciência indiferente a uma obra que 
se destina a engrandecer a sua pátria; a segunda é que a própria grandeza da 
obra e o simples decurso do tempo fazem aumentar as nossas responsabilida- 
des. Dez anos são muito pouco na história de um país, mas o suficiente já para 
que a maior parte das vezes não possam ser invocados os erros do passado 
com o fim de atenuar as faltas do presente. Se se trata verdadeiramente de 
executar o nosso pensamento e de erguer a construção cujo plano é nosso, 
cada vez é menos possível atribuir a outras gerações ou a outros governantes 
as culpas do que não soubermos fazer. 
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Quando falo duma era de engrandecimento, tenho presentes no meu 
espírito três coisas: o natural desenvolvimento e expansão dos princípios 
que estão constitucionalmente assentes e nos hão-de dar, pela frutificação 
da boa semente lançada à terra, o Estado corporativo — forte, justo, pacífico 
e próspero; o mais intenso aproveitamento das possibilidades materiais da 
Metrópole e de todo o Império e a valorização da gente portuguesa onde se 
encontre, em terra nossa ou em país estrangeiro; por último, e como natural 
consequência destas conquistas, a afirmação cada vez mais clara e vincada 
na sociedade internacional do nosso valor construtivo e da nossa acção civi- 
lizadora. 

Disse deverem ser mais custosos estes dez anos do que os findos, em 
primeiro lugar pela atmosfera internacional pesada e porventura tumultuosa 
em que vai ser dirigida a acção; em segundo porque, ao passo que sentimos a 
direcção una das forças universalmente desencadeadas contra a nossa civili- 
zação, Estados que apesar de tudo a desejariam salvar parecem fraquejar na 
luta, como se nela pudesse haver tréguas ou transigências e não simplesmente 
vencidos e vencedores. Por nós, habituados a tratar com absoluta lealdade 
a toda a gente e em primeiro lugar aos inimigos, apenas podemos dizer que 
manteremos as mesmas posições e empregaremos até a mesma táctica: ter 
razão; dispor da força; conservar do nosso lado a iniciativa da acção política. 
Julgo que nestas condições estará sempre assegurada a vitória. 

Discurso de 28 de Maio de 1936, ibidem, pp. 145-149. 


A MEMÓRIA DOS POLÍTICOS 


O ilustre deputado Doutor Pacheco de Amorim afirma que não devem ter 
memória os políticos; e até certo ponto concordo com a afirmação. 

Não hão-de ter memória para as fraquezas dos homens, pois muitas 
vezes se lhes hão-de confiar como se acreditassem na sua hombridade; não 
hão-de ter memória para as ofensas dos inimigos, pois acontece terem de 
estender -lhes a mão para que ajudem a erguer o que antes por cega paixão 
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desejaram destruir; não hão-de ter memória para os desgostos, para as noites 
perdidas, para os esforços mal avaliados, as intenções deturpadas, a honra 
injuriada, o patriotismo transmudado em interesse, a justiça em gravame, 
os sacrifícios em delícias do Poder, nem, finalmente, para a ingratidão dos 
povos, porque, apesar de tudo e acima de tudo, é preciso servi-los sem res- 
sentimento e governá-los com dedicação. Não; os políticos não hão-de ter 
memória para nada que seja obstáculo à colaboração patriótica, para nada 
que os leve a pagar agravos com outros agravos, para nada que lhes abata o 
ânimo no trabalho ou turve na fonte da consciência as rectas intenções. Vive 
a memória do tempo ido, e, ainda que eu não saiba se a citada frase se referia a 
políticos sem passado e também felizmente sem futuro, achei-lhe em muitas 
coisas razão; mas não lha encontrei em tudo. 

Alguns ufanam-se de sistemas políticos feitos e completos, que basta 
aplicar ao corpo social, são ou doente, em todas as circunstâncias de trabalho, 
de formação ou de cultura, em todas as raças ou latitudes. E estes, obcecados 
por suas doutrinas ou sonhos de gabinete, não têm de saber como são os 
homens ou como vivem as nações: desprendidos da vida real pelo aprioris- 
tico das suas teorias e do passado pela ambição de construir um futuro que 
não é dele a continuação, também não precisam de ter memória. Mas nós 
não estamos aí. 

Com poderosas amarras a alguns princípios fundamentais que a razão 
esclarecida e a experiência dos séculos consagraram no exercício do Poder; 
servidos por aquelas luzes superiores que iluminam os fundamentos da vida 
social e os seus fins; vinculados à tradição e à história da Pátria portuguesa, 
com seu património, seus interesses materiais ou morais, sua índole e voca- 
ção no mundo, há dez, há doze anos se trabalha em tudo que não são bases ou 
objectivos indiscutíveis, a adaptar, a ensaiar, a experimentar cautelosamente, 
direi vagarosamente, processos e soluções. Obra de reintegração e de reedu- 
cação, obra em que muito há a salvar do que se perdia e muito a construir e 
a inovar, é forçoso a cada passo cotejar os princípios e a aplicação, as insti- 
tuições e os resultados, os sacrifícios e as vantagens, as reacções individuais 
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ou colectivas perante as reformas que violentam os hábitos e os egoísmos; é 
preciso lembrar-se do que era e de como deixou de ser, do que se desejava 
e do que realmente foi, para se estar habilitado a manter ou a modificar, a 
prosseguir ou a abandonar com lealdade o caminho errado. E para tanto e a 
bem dos povos devem os políticos ter memória. 

Discurso de 28 de Abril de 19938, in Discursos e Notas Políticas, vol. 11, 2.º ed., 


Coimbra Editora, Lda., Coimbra, 1959, pp. 63-65. 


CONTAS PÚBLICAS 


A Câmara aprovou ontem sobre o relatório duma comissão especial as contas 
do Estado até 1936, e consagrou com o seu voto a administração pública, em 
oito anos e meio, por que sou directamente responsável. E a estas poderiam 
já ser acrescentadas as de 1937, acabadas de encerrar com saldo de 200 mil 
contos, tendo-se pago por conta das receitas ordinárias a quase totalidade 
daquelas despesas que, pelo facto de se referirem a grandes obras de fomento, 
se tinha previsto seriam custeadas por empréstimos. 

Todos estes factos — ter contas actuais, dispor de saldos, fazer o jul- 
gamento da gerência logo que findas — são factos únicos no conjunto da 
nossa história e são já factos banais na história da nossa Revolução. Por eles 
se passa com indiferença, e isso me alegra, pois não há para mim maior prova 
de estar bem resolvido um problema do que não dar-se por ele. 

São já de um passado morto as finanças arruinadas, os orçamentos com 
deficit, a tesouraria exausta, o instituto emissor desviado da sua função, a 
pobreza do meio circulante, a variabilidade de valor da moeda, a escassez 
das divisas, as restrições cambiais, os juros altos, os capitais expatriados, as 
baixas cotações da dívida, a multiplicidade inextricável dos impostos e dos 
vexames fiscais, a anarquia do crédito — tudo enterrado no tempo mas de 
desejar vivo ainda na memória para não poder repetir -se. 


Ibidem, pp. 65-66. 
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VIDA DO ESPÍRITO 


O problema do Espírito, seja artístico, seja literário, é sempre delicado. Até 
onde deve, até onde pode ir a intervenção do Estado? Exemplos alheios 
provam-nos à saciedade que transformar artistas e escritores em funcionários 
públicos significa, praticamente, proibi-los de criar. A arte não é um livro 
de ponto. Se passa a constituir uma obrigação, um dever, deixa de existir ou 
finge que existe, isto é, cabula. Por outro lado, a época dos mecenas já lá vai. 
Na transformação das condições económicas e sociais a que assistimos, no 
empobrecimento sucessivo das grandes famílias de origem e tradição rural, 
ricas, estáveis e cultas, protectoras, por sentimento e necessidade, das ele- 
vadas criações do Espírito, e cuja acção não pode ser substituída pela dos 
milionários enriquecidos à pressa e empobrecidos outra vez por audaciosos 
jogos de bolsa, só o Estado se nos apresenta com meios para substituir, ainda 
que deficientemente, os antigos mecenas ou até os reis de outros tempos. 
E digo deficientemente, pois ser-nos-ia impossível, obrigados como somos 
a distribuir por inúmeras necessidades públicas as receitas do Tesouro, des- 
pender verbas semelhantes às que sabemos terem sido destinadas noutras 
épocas aos monumentos religiosos ou militares. Compare o que hoje faze- 
mos com Mafra ou com a Batalha. Aliás, a causa da actual decadência da arte 
e da literatura parece ser estranha à acção do Estado e estar antes ligada à 
feição da vida de hoje. As grandes obras constroem-se no silêncio, e a nossa 
época é barulhenta, terrivelmente indiscreta. Hoje não se erguem catedrais, 
constroem-se estádios. Não se fazem teatros, multiplicam-se os cinemas. 
Não se compõem obras, fazem-se livros. Não se procuram ideias, procuram- 
-Se imagens. Por outro lado, os meios mecânicos — o fonógrafo, a telefonia, 
etc. — matam a produção, congelam-na. A vida é, assim, toda exterior, toda 
artificial. Por isso, entre os artistas, só os arquitectos e os urbanistas têm cada 
vez mais que fazer. 


Entrevista publicada no Diário de Notícias em 16 de Outubro de 1938. 
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A PROPAGANDA POLÍTICA E A REALIDADE 


Entendamo-nos primeiro sobre o significado ou conteúdo da propaganda 
que se encontra na base de toda a actividade política. 

Muitos a confundirão com uma espécie de máquina de elogios, siste- 
máticos e banais, aos homens e às coisas, de onde foram banidos o sentido 
das proporções e as exigências da verdade. Ainda que aos homens devotados 
à causa pública se não possa negar a justiça devida a todos nem o conforto do 
apreço geral, seo merecem por sua competência e trabalhos, em boa verdade 
não é só louvá-los a propaganda. 

Muitos outros ajuizarão dela ser como poderoso veículo que rola pelas 
estradas da vida social a converter o dinheiro da Nação em pó e barulho — 
barulho para que se não ouçam as queixas, os protestos, as vozes a clamar 
justiça; pó para que os olhos não vejam as insuficiências, as misérias, os favo- 
ritismos ou a corrupção do Poder. E, embora certa exaltação dos sentidos e 
dos espíritos seja necessária à formação de ambientes heróicos e aos sobre- 
- humanos esforços tantas vezes exigidos às nações para viver ou até para 
morrer bem, não é de facto só embriagá-las a propaganda. 

Alguns ainda considerarão a propaganda como o instrumento subtil que, 
recolhendo todos os contributos da ciência e da arte, todas as fascinações da 
vida, todas as perversões dos sentidos, todas as fraquezas da alma humana, 
transmuda as cores, desfigura os factos, inverte o sentido dos movimentos, 
faz do atropelo razão e da violência justiça, inventa uma história, formula um 
direito, cria uma verdade, tão clara, tão incisiva, tão evidente que todos a 
hão-de julpar verdadeira. E, embora também para o ódio que cegamente nos 
acusa seja o corvo branco e o cisne negro, segundo a imagem de Vieira, não 
é isso para nós a propaganda. 

O que é, pois? 

Sempre que abordei este assunto tenho ligado a propaganda à educação 
política do povo português e lhe tenho atribuído duas funções — informação 
primeiro; formação política, depois. 
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Em ocasiões diversas devo ter proferido duas frases, que uma à outra se 
completam e traduzem o que acerca do primeiro ponto poderia dizer: «Politi- 
camente só existe o que se sabe que existe»; «politicamente o que parece é». 

Podeis lançar estradas, galgar com pontes os rios, erguer edifícios, repa- 
rar monumentos, estender fios telefónicos, construir portos, levantar barra- 
gens, irrigar os campos — e tudo isso se ignora? Não existe. Criam-se novas 
indústrias, descobre-se o subsolo, intensifica-se a cultura, conseguem-se 
novos mercados, acredita-se a qualidade dos produtos, protege-se por várias 
formas a economia nacional: assim será; mas para quem o ignora é como 
não ser. Acarinha-se, organiza-se, protege-se o trabalhador e o fruto do 
seu trabalho; proporciona-se-lhe em bairros alegres e higiénicos a sua casa; 
difunde-se a instrução; morigeram-se os costumes; eleva-se a vida sem- 
pre dentro da modicidade das condições locais; aformoseiam-se as aldeias; 
multiplicam-se os melhoramentos para atractivo da vida umas vezes e ins- 
trumento de trabalho outras; minora-se a sorte dos infelizes; frutificam as 
obras de assistência particular e pública — mas tudo isso se desconhece? 
Nem ao menos ter sido pedido e satisfeito lhe dará o ser: existe como activo 
nacional; não existe nos espíritos como activo da situação política. 

Está justificada a primeira frase, isto é, verificado por muitos o primeiro 
facto. Agora o segundo. 

Para a formação da consciência pública, para a criação de determinado 
ambiente, dada a ausência de espírito crítico ou a dificuldade de averiguação 
individual, a aparência vale a realidade, ou seja: a aparência é uma realidade 
política. E este errado conhecimento das coisas é pior que a ignorância delas. 
Por este motivo o cuidado de cercar os actos do Governo ou da Administração 
daquelas aparências que se ajustam aos interesses regulados ou defendidos, 
à honestidade das intenções, à justiça das causas, constitui o primeiro acto 
da defesa; rectificar cada desvio do conceito geral, repor a cada momento os 
actos na sua realidade perante as deformações da ignorância ou da má-fé, 
é dever e é necessidade que se impõe aos governantes e àqueles a quem 
incumbe auxiliá-los no desempenho da sua missão. 
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Quantos acontecimentos da vida política se regulam só pelas aparências! 
Quantas construções se erguem sobre aparências de inteligência, de iniciativa, 
de lealdade, de valor pessoal, de conhecimento dos problemas! Quantas reputa- 
ções se fazem e desfazem, quantos valores se destroem, quantos empreendimen- 
tos ficaram em começo, só porque os envolveu o véu duma aparência enganosa 
e os olhos não puderam ver à luz da sinceridade o que ele lhes ocultava! 

Simples gracejos podem ter a aparência de acerada crítica; palavras de 
desânimo em momento de cansaço podem ter a aparência da falta de fé; a 
legítima ansiedade de perfeição e progresso pode dar a aparência de des- 
gosto ou de revolta por que nada se fizesse ainda ou nada se fizesse bem. 
O que ouve e passa supõe esfriado o entusiasmo, perdida a fé, desaparecido o 
espírito de luta, abandonado o campo ao inimigo, e isso deu-lhe atrevimen- 
tos e aumentou-lhe as forças. No entanto, no fundo das inteligências e dos 
corações nada há mudado — nada há mudado senão as aparências; mas essa 
mudança é às vezes enorme. 

No processo de revisão crítica a que devem estar permanentemente sujei- 
tos os nossos princípios, os nossos métodos, os resultados da acção para garan- 
tia do seu aperfeiçoamento e segurança da sua eficácia, não podemos contar 
com os que desejam destruir -nos e não melhorar-nos. Mas, ao fazer apelo 
à plena independência do espírito que julga a própria obra, não pode nunca 
esquecer-se que o fazemos para bem da Nação e não para gáudio de inimigos 
dela. Cuidado com as aparências! Porque «politicamente o que parece é». 


Esta definição de propaganda, ao mesmo tempo que lhe precisou a finali- 
dade, o objecto e o modo de executar-se, deixou já antever alguns aspectos da 
necessidade com que se está impondo, para tornar conhecidos os princípios 
e os factos e para formar politicamente os Portugueses. Mas o último ponto 
reclama mais um momento de atenção. 

A poucos homens públicos terá sido dado, como a mim, tocar mais fundo 
múltiplas manifestações de decadência nacional, sentir mais vivamente o que 
pode chamar-se a desordem, o nada, o zero das coisas, de que geralmente se 
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fala com exactidão mas sem a consciência plena dessa triste realidade. Muitos 
anos à frente de negócios do Estado, tendo passado por vários sectores da 
Administração onde melhor me podia aperceber das deficiências, das neces- 
sidades, das misérias materiais e morais da Nação, onde melhor podia aus- 
cultar os seus anseios e revolta contra o imerecido abatimento; sem paixões, 
compromissos ou responsabilidades no passado; sem vaidade ou ambições 
pessoais a satisfazer agora ou no futuro — esses muitos anos de governo, 
cheios de dificuldades e perigos mas também de prestígio e vitalidade nacio- 
nal, criaram em mim a consciência da utilidade do esforço realizado em prol 
da Pátria Portuguesa. Não falemos no mérito ou glória de quem quer que seja: 
desde a arrancada do Exército em 26, a criar as condições fundamentais para 
a governação do País, até às dedicações de cada momento e aos sacrifícios 
espontaneamente consentidos por todos, podem avultar alguns nomes, mas 
se há obra que tenha obedecido a um impulso colectivo da Nação — é esta. 
Por isso é obra nacional. 

Os que verdadeiramente o sentem hão-de julgar indigno restringir à 
sua vida e ao seu nome os benefícios e o mérito deste renascimento. Seria vil' 
pretender aumentar o brilho duma época com o apagamento da vindoura. 
Não é de patriota nem de político abandonar o futuro às contingências da 
sorte, não criar para uma obra condições de duração e de estabilidade. Por 
definição só fica feito o que perdura. 

E quais serão as garantias máximas de obra nacional estável? Não vejo 
outras diferentes da consciência dos Portugueses. Nem a lembrança das gló- 
rias ou misérias do passado, nem a memória do esforço ou sacrifícios do 
presente, nem a simpatia ou o apoio alheio, nem rivalidades estranhas, nem 
a força mesma das instituições políticas — nada poderá suprir essa formação 
da consciência nacional encarregada de conservar, aumentar e transmitir de 
geração para geração aquele património comum que as excede no decorrer 
dos tempos. E aqui se põe o problema da formação política... [...] 

A geração que principalmente tem arrostado com o peso do ressurgi- 
mento pátrio alimentava-a mais um sentimento de revolta do que um pen- 
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samento político definido. Sem desconhecer o que se deva como elemento 
reconstrutivo a alguma doutrinação nacionalista anterior, parece poder 
afirmar-se que da cultura intelectualizada de poucos não passara nem a 
sentimento geral nem a móbil de acção. O que vimos operar foi a reacção 
de energias latentes a procurar por entre escombros caminho salvador. 
A aglutinação fez-se contra o que estava — e era desordem, miséria, avilta- 
mento, risco de perdas irreparáveis em grave conjuntura. A coesão posterior 
deve-se, além da nossa doutrina já feita, à facilidade de comparação, isto é, 
a resultados fecundos à vista de todos. 

À nova geração porém já não viu ou não se lembra do que nós vimos 
ou sofremos. Não assistiu ao descalabro das finanças e da moeda, à ruína da 
economia, ao assalto da propriedade, à desordem da rua e dos espíritos, aos 
assassinatos dos inimigos políticos e dos militares de prestígio, aos insultos 
e vexames da gente honesta nas praças e nas cadeias, às campanhas anti- 
-religiosas, à «justiça popular», à instabilidade governativa, à indisciplina 
e afundamento dos órgãos do Estado, ao riso escarninho do mundo perante 
uma gloriosa Nação multissecular que, parecendo não querer viver em paz, 
não fazia ao menos revoluções mas sangrentos motins. Isto sentimos e tive- 
mos ontem sem que hoje quase se lhe note o rasto; mas a viveza das reacções 
que em nós desperta não pode existir na mocidade como factor determinante 
duma atitude política; e exemplos de fora estão longe e vêem-se mal. 

Isto quer dizer que a formação política das novas gerações — e ainda 
bem! — não podemos teimar em fazê-la no sentido negativista e crítico mas 
à volta de um pensamento reconstrutivo do Portugal de amanhã. Se é mais 
difícil aos nossos hábitos e à velha mentalidade, é por outro lado mais con- 
forme com os princípios da Revolução Nacional. 


Discurso de 26 de Fevereiro de 1940, in Discursos, vol. 111, pp. 194-203. 
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CONCORDATA COM A SANTA SÉ 


A primeira realidade que o Estado tem diante de si é a formação católica do 
povo português; a segunda é que a essência desta formação se traduz numa 
constante da história. 

Nascemos já, como nação independente, no seio do catolicismo; aco- 
lher-se à protecção da Igreja foi sem dúvida acto de alcance político, mas 
alicerçado no sentimento popular. Tem havido através da história incidentes 
e lutas entre os reis e os bispos, os governos e o clero, o Estado e a Cúria, 
nunca entre a Nação e a Igreja; quer dizer, lutas de interesses temporais ou de 
influências e paixões políticas, nunca rebelião da consciência contra a fé. Não 
há em toda a história apostasia colectiva da Nação, nem conflitos religiosos 
que dividissem espiritualmente os Portugueses. Com maior ou menor fervor, 
cultura mais ou menos vasta e profunda, maior ou menor esplendor do culto, 
podemos apresentar perante o mundo, ao lado da identidade de fronteiras 
históricas, o exemplo raro da identidade de consciência religiosa: benefício 
extraordinário em cuja consecução se empenhou uma política previdente. 

Da forma como despertámos para a independência, misto de religiosi- 
dade e de sentido político na luta contra o sarraceno, e da vocação apos- 
tólica e universal do catolicismo que nos estava no sangue, nasceu, com o 
expansionismo das navegações, o ideal missionário. Pouco importa que alto 
pensamento de política comercial e maritima determinasse o escol dos diri- 
gentes a buscar novas rotas e descobrir outras terras; o constante apelo à 
evangelização dos povos, a par e passo das descobertas e da colonização, 
marcaria, se não a consciência religiosa do Poder, ao menos a mobilização do 
sentimento público para facilitar a empresa e tornar suportáveis, através do 
reconhecimento de alta missão espiritual, os sacrifícios que custava. Assim se 
compreende essa arrancada para a evangelização que multiplicava as forças 
das ordens religiosas e gerava novas cristandades; assim se compreende o 
espírito da nossa dominação e das relações com os indígenas, muito antes 
que se invocassem pela Europa as exigências do humanitarismo; assim se 
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compreende o afecto, a filiação espiritual de muitos povos e raças que não 
dominamos já politicamente. Povo descobridor, povo colonizador, povo 
missionário — tudo é revelação do mesmo ser colectivo, demonstração ou 
desdobramento da mesma política nacional. 

Quer dizer: não pode pôr-se entre nós o problema de qualquer incom- 
patibilidade entre a política da Nação e a liberdade evangelizadora; pelo con- 
trário, uma fez sempre parte essencial da outra. 


Discurso de 25 de Maio de 1940, ibidem, pp. 232-234. 


MUITOS OU POUCOS MINISTROS? 


Há Estados onde o número de ministérios varia de governo para governo, 
conforme as necessidades do momento — ou necessidades puramente polí- 
ticas, como as que derivam da representação partidária, ou necessidades de 
realizar determinado programa, quando não se trata apenas de obedecer às 
exigências da moda que ora pede a contracção ministerial ora o seu alarga- 
mento até à quase impossibilidade de direcção e trabalho em comum. 

Nós que nos temos por fazer a nossa vida à margem de moldes estran- 
geiros e por conduzir -nos nesta matéria só pela experiência própria e as 
necessidades da administração, temos tido grande estabilidade na divisão 
dos serviços por pastas ministeriais e esta divisão tem sido sempre indepen- 
dente de facto da organização dos governos. 

O número de ministérios importa, nos regimes não subordinados a 
exigências partidárias, sobretudo sob dois aspectos: primeiro o da coesão 
governativa e o da mais perfeita unidade na direcção superior da governação 
pública; depois o da maior ou menor dificuldade do trabalho em comum. 

Seja qual for a identidade de propósitos e de formação mental, a dis- 
ciplina ministerial e a vigilância da opinião, deve ter-se como seguro que 
um governo muito numeroso é mais difícil de conduzir que um governo de 
restrito número de pessoas. As pequenas diferenças de método, ligadas por 
vezes ao temperamento pessoal dos dirigentes, quando multiplicadas por 
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número elevado de agentes encarregados da direcção superior dos negócios, 
chegam a dar a impressão de heterogeneidade, quando não de divisão incon- 
veniente, tanto no domínio administrativo como no domínio político. [...] 

O número excessivo de pastas ministeriais tem ainda o inconveniente 
de tornar difícil ou improdutivo o trabalho em comum, ou seja o trabalho 
em Conselho. Nos países de feição democrática não só há tendência para a 
multiplicação dos ministérios, devido sobretudo às necessidades partidárias, 
mas há a tendência para o trabalho ministerial ser realizado em Conselho, 
talvez pela necessidade de mútua fiscalização e talvez também pela fraqueza 
orgânica da chefia. A experiência tem por quase toda a parte, supomos, 
demonstrado o pequeno rendimento do sistema. 

Por um lado perde-se imenso tempo em trabalhos ou discussões que não 
interessam a todos; por outro, não se devem esperar resultados apreciáveis 
de uma colaboração incidental no estudo de problemas ou em decisões em 
que um só ou poucos se devem reputar preparados e os mais são obrigados a 
dar meros pareceres de ocasião. Salvo as reuniões para discussão de ques- 
tões políticas essenciais ou de orientação geral, o trabalho sistemático em 
Conselho deve pois reputar-se de fraco rendimento e baixa qualidade, além 
das perdas de tempo que comporta para todos os ministros. 

Melhor método é sem dúvida o usado entre nós — há anos — do trabalho 
do chefe do Governo com o ministro ou ministros a cujas pastas os problemas 
interessam directamente, ou de pequenos conselhos de constituição e atri- 
buições legais determinadas para grupos de problemas, como são o Conselho 
Corporativo e o Conselho de Ministros para o Comércio Externo. 

É o processo mais expedito e por meio do qual se podem aproveitar ao 
máximo as qualidades de trabalho dos membros do Governo, com a condição 
de a coordenação dos princípios e das realizações, a ordem das reformas e 
das soluções, a visão do conjunto e a posse do que se passa de importante em 
todos os sectores estarem de facto na chefia do Governo. Mas isto traz con- 
sigo outros problemas relativos às exigências e organização da Presidência 
do Conselho, que não têm de ser tratados aqui. 
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|...) Infelizmente, em 30 anos, o País teve de recrutar e formar três cama- 
das de pessoal político. A República de 1910 inutilizou, pela sua própria exis- 
tência, quase tudo o que havia de bom nos partidos monárquicos ou fora 
deles; e a Ditadura de 1926 teve também de improvisar os seus quadros diante 
da incompreensão quase geral dos que poderiam ser aproveitados. Esta perda 
de valores e de repetidos esforços de formação política que as circunstâncias 
e as necessidades imperiosas da Revolução impuseram, temos de remediá-la 
da melhor forma pelo aproveitamento, como se tem feito, de todos os valores 
nacionais que patrioticamente se prestam a colaborar numa obra nacional e 
pela preparação sistemática de outros que sejam garantia de continuidade. 
As democracias habituaram--nos à ideia de que funções da maior gra- 
vidade podiam ser desempenhadas sem habilitações ou preparação especial, 
e apenas com o treino dos discursos políticos, inflamados e de matéria vaga. 
Certamente a política, como arte humana, existirá e será sempre necessária, 
enquanto existirem os homens; mas o governo parece que será cada vez mais 
uma função científica ou técnica. 
Comunicado da Presidência do Conselho de 3 de Setembro de 1940, 


ibidem, pp. 269-274. 


O BUROCRATA 


O burocrata é, no simplismo e também por vezes na justeza dos juízos 
populares, o homem inútil que se compraz em multiplicar as formalidades, 
encarecer as pretensões, amortalhar em papéis os interesses, embaraçar os 
problemas com as dúvidas, atrasar as soluções com os despachos, obscure- 
cer a claridade da justiça em nuvens de textos legais, ouvir mal atento ou 
desabrido as queixas e as razões do público que são o pão, ou o tempo, ou 
a fazenda, ou a honra, ou a vida da Nação perante o Estado e a sua justiça; 
trabalhar pouco, ganhar muito e certo; sem proveito nem utilidade social, 


parasitariamente, sorver como esponja o produto do suor e do trabalho do 
povo. 
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Estes traços têm caricatura e infelizmente aqui e acolá também retrato. 
De quem a responsabilidade? 

Quando nos países em desordem os políticos defendem as suas posições 
com a criação e distribuição de lugares às clientelas partidárias, praticam ao 
mesmo tempo acto imoral e ruinoso para a economia da Nação; mas quando, 
no aperto das crises, os mesmos responsáveis pela delapidação dos dinheiros 
públicos ou simplesmente pela inconsiderada extensão de serviços apregoam, 
como medida salvadora, o despedimento de funcionários em excesso, certo é 
fazer-se confusão entre problemas de moralidade administrativa e a neces- 
sidade de reforma do Estado. Quando por espírito de favoritismo, pessoal ou 
partidário, por fraqueza ou mal-entendida bondade, corrupção ou ignorância 
das consequências, se preferem os maus aos melhores, degrada-se a moral do 
Estado e comete-se acto grave contra a justiça; mas no campo do interesse 
colectivo isso não é o mais grave. O pior de tudo é não se poder dispor de 
instrumentos de trabalho úteis; é funcionarem com rendimento baixíssimo 
e de má qualidade os serviços públicos. 

Palavras de 5 de Setembro de 1940, ibidem, pp. 280-281. 


DEFESA MORAL 


Entenderemos por defesa moral a defesa da consciência da Nação, no duplo 
aspecto da sua unidade e da sua personalidade, da coesão que faz a força e do 
carácter que a torna inconfundível entre as nações. 

Os objectivos que se demandam com esta defesa são em primeiro lugar 
poder a Nação determinar-se em qualquer momento segundo o interesse 
colectivo, e depois poder dar contribuição activa e útil à obra de civilização 
de que aproveita em comum a humanidade. 

Correlativamente, os perigos para a consciência da Nação são dividir-se, 
extraviar-se (que também é dividir-se) e despersonalizar-se. Se se extravia, 
não vê, não compreende, não atina, não está segura de encontrar o bom 
caminho. Se se divide não sabe se poderá segui-lo, quando o encontre, enfra- 
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quece, amesquinha-se, diminui-se. Se se despersonaliza, perde, com o que 
a distingue dos outros povos, raças ou nações, um dos factores de apreço 
internacional e uma fonte de útil colaboração. 

Defendamos a unidade. 

Por disposição providencial e previdente acção política através de 
séculos, nós temos a felicidade rara de constituir na Europa uma unidade 
geográfica; possuímos a mesma língua; constituímos a mesma raça; pro- 
fessamos o mesmo credo, e temos uma só cultura. Sobre este conjunto de 
elementos coesos a unidade política é apenas corolário e cúpula natural, que 
não foi afectada pela expansão ultramarina e a constituição do Império: por 
toda a parte a Mãe- Pátria conseguiu imprimir a sua imagem, fixar caracteres 
fundamentais, de modo que não é artificiosa criação a unidade imperial. Obra 
admirável da natureza e da política dos antepassados, ninguém poderá acusar- 
-nos de a não termos desenvolvido e consolidado, criando-lhe novas bases 
materiais com a solidariedade económica e vivificando-a espiritualmente com 
profunda consciência nacionalista, Se esta obra repousa sobretudo na união 
dos espíritos à volta do maior interesse nacional, e se a união dos espíritos, 
com ser reflexo da unidade pátria, é também a sua maior força e factor de 
engrandecimento, nenhum dever sobreleva hoje ao dever de defendê-la. Por 
isso faço ligeira referência aos elementos que a podem prejudicar. 

O mundo anda aturdido. A rádio, o jornal, a revista; o informador, o 
comunicado, a gravura, a notícia, o comentário; os exageros, as verdades e 
o resto que não será nem uma nem outra coisa sopram em rajadas, desabam 
em bátegas fortíssimas, que escurecem o horizonte. Não se vê a dois passos. 
E embora alguns creiam ter-se atingido a saturação, quer dizer o enjoo e 
a inutilidade, sentem-se os espíritos embaraçados, enleados nas contradi- 
ções, no excesso de pseudofactos e de ideias já feitas. Precisamente o que se 
pretende é que se não reflicta, se não deduza, se aceite uma verdade ou uma 
noção já prontas a servir, para fazer proselitismo. 

É claro terem-se excedido os limites duma completa, criteriosa, 
imparcial informação de factos e duma razoável defesa das teses opostas. 
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Mas a luta não é fácil contra o abuso, salvo quanto a propaganda que uti- 
liza certos meios gráficos, porque o intoxicado por si próprio procura de 
qualquer modo aturdir-se. Então se verifica não serem suficientes meios 
negativos, mas impor-se que a imprensa, liberta de servidões, senhora de 
si, marque a independência do nosso espírito e a sua posição nos problemas 
essenciais. 

A propaganda excita as paixões, ao que somos atreitos em Portugal, e 
simplifica de tal modo as coisas, que há aí tal com ideias assentes sobre a 
grande estratégia e os problemas mundiais; muitos se admiram porventura de 
não serem ouvidos nos quartéis-generais, nem seus modos de ver escutados 
pelos grandes chefes. O nosso Tolentino já os tinha retratado: 


E este concílio profundo, 
Sem ter um palmo de terra, 
Está repartindo o mundo. 


Sentimentos exaltados criaram os partidos — os partidos do estrangeiro — 
tantos tanta vez esquecidos do interesse nacional. E assim entre paixões e 
disputas, com bandeiras e dísticos e insígnias, alguns portugueses se distri- 
buem por vários cultos, e desertam o altar da Pátria. 

Ouço dizer, em defesa, que estão postos alguns problemas que devem 
interessar a todos os espíritos. Concordo e respondo: há nesta conflagração 
problemas universais que interessam a toda a humanidade e problemas que 
respeitam essencialmente apenas a alguns países; e assim como o filosofar 
vem para depois do viver, deve pensar-se que os últimos ocupam o primeiro 
plano nas preocupações imediatas. Nem de outra maneira se poderiam con- 
ceber as estranhas solidariedades manifestadas no conflito e alternadas 
camaradagens que se julgariam incompatíveis. Sobre os problemas de ordem 
universal temos feito clara profissão de doutrina; muito antes da guerra 
tomámos partido; sobre os outros não é correcto agora tomá-lo. Porquê e 
para quê dividirmo-nos à volta de interesses estranhos? Já é algum destes 
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um interesse nacional? Quando o seja, não havemos de estar divididos, mas 
solidários e fortes na nossa unidade. 


É pois necessário defender a unidade nacional, e defender também aquele atri- 
buto a que acima chamei personalidade. A personalidade afirma-se por qua- 
lidades próprias, por vocações decididas, por serviços marcantes, pela forma 
inconfundível de pensar, de sentir, de actuar na colectividade internacional, 
através de ideias, de fórmulas, de novas soluções. A personalidade não receia 
o estrangeiro ou 0 importado, porque não o copia nem se lhe escraviza, tudo 
fazendo passar por esse cadinho misterioso que é a alma de um povo; aproveita 
toda a contribuição útil ou conquista realizada, não como quem descansa em 
tarefa alheia, mas como quem se inspira e recebe incentivo para trabalho seu. 
Nisso, o intercâmbio cultural — não o confundamos com a propaganda, 
a que acima aludi, nem no objecto, nem na forma, nem nos fins — o inter- 
câmbio cultural será benéfico, com a condição, aliás implícita na palavra, de 
poder ser retribuído. E como no mundo de hoje nenhum país, sobretudo um 
pequeno país, poderia isolar-se do conjunto, o intercâmbio será por força 
colaboração de valor ou colonato intelectual. Se ter literatura, arte, ciência, 
forma de indústria, costumes e modos de ser, prisma ou luz própria para 
ver ou interpretar os factos, sentir o mundo, regular ou viver a vida, não é 
suficiente para garantir a independência política, devemos pensar que sermos 
em tudo nós e não outros é a primeira condição de não nos confundirmos. 
Consideramos como elemento de defesa moral o poder criador de um 
povo dentro do seu carácter e personalidade, e por isso apelamos para os 
investigadores, os homens de ciência ou simples estudiosos, para todos os 
criadores de beleza, os escritores e os artistas, os homens de iniciativa e tra- 
balhadores de qualquer ramo de actividade: que no redobrar de esforços, 
exigido por esta época de ressurgimento, se não desprendam do que em nós 
é comandado pela natureza, ou pela história, ou pelas qualidades de inteli- 
gência e coração para, sendo do nosso tempo, sermos da nossa terra. 
Discurso de 25 de Junho de 1942, ibidem, pp. 333-339. 
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COMUNISMO, LIBERALISMO, CORPORATIVISMO 


Há quem lembre substituir à nossa organização um de dois tipos — o fundado 
sobre o comunismo e o que se baseia sobre a luta de classes. 

O comunismo é conhecido em sociedades primitivas e também o é nos 
conventos. Fora daí não há nenhum caso averiguado de pleno êxito. Ou a 
sociedade há-de ter uma economia e vida muito simples, não ter indústria 
nem comércio desenvolvidos, ou ser constituída por indivíduos possuindo 
ou aspirando a alta perfeição moral. Em ambas as hipóteses é necessária uma 
autoridade absorvente e extraordinariamente forte. A crescente complexi- 
dade da vida cria a desigualdade, impõe a propriedade privada, impossibilita 
a omnipotência económica do Estado — estala a armadura da organização 
comunista. Na Rússia, que é o grande exemplo dos nossos dias, o comunismo 
deformou-se em colossal socialismo de Estado, largamente remendado, com 
propriedade individual da terra, com capitais privados, em breve com bur- 
guesia, mas sobrepondo-se a tudo, tudo dominando, apresenta-se a empresa 
pública, a que corresponde a vasta massa de trabalhadores sem liberdade. 

O que fica então de tudo isso? A parte negativa, satanicamente e barba- 
ramente destruidora, como a vimos por toda a parte e em Espanha há pouco 
tempo. É aliás esse primeiro momento de desordem, de negação de toda a 
disciplina, de ódio, de instintos à solta, que seduz muitas imaginações. Mas 
pelo mesmo motivo um regime consciente não se deixará enganar. 

Outro tipo de organização seria o que se praticou com maior ou menor 
amplitude nos regimes liberais. Mesmo onde se transigiu no reconhecimento 
da necessidade e a lei ajudou a associação dos indivíduos e dos interesses 
materiais ou morais, a organização ficou esporádica, não ordenada, não siste- 
mática, e a funcionar em planos diferentes. Sobretudo, alheou-se do interesse 
geral para ser dominada pelo interesse imediato das classes, mesmo quando 
não se opunha àquele. 

Assim é que a organização patronal tinha sobretudo finalidade econó- 
mica e a operária finalidade social: não admira se não se encontravam. E sobre 
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este facto fundamental e sobre a verificação de que, realizando os homens os 
seus fins em sociedade, os seus interesses imediatos são no entanto diver- 
gentes ou contrários, baseava-se uma organização que vivia da luta e para 
a luta e nos momentos graves dava à vida social o aspecto de guerra civil. 
Impelidas pela força da posição inicial, as legislações foram, primeiro, reco- 
nhecendo aos principais factores em oposição o mesmo arsenal de arma- 
mento e, depois, criando, por considerações sociais, complicados processos 
de atenuação ou substituição da própria luta. 

Neste desvairo, que aliás empolgou imaginações e consumiu esforços 
enormes, perderam-se de vista três coisas: primeira, a organização da eco- 
nomia é uma necessidade nacional, ainda que o trabalho, por hipótese, não 
precise de ser defendido; segunda, a eficácia dos meios de defesa depende da 
potência económica dos que têm de usá-los, do que provém ser a igualdade 
na luta apenas aparente; terceira, há um interesse colectivo tão real como 
o interesse dos indivíduos e que não pode ficar sujeito aos seus caprichos e 
irredutibilidades. E assim o regime liberal, quer quando desconheceu o inte- 
resse operário, quer quando o impeliu para a luta de classes, nem sempre se 
encontrou em condições de fazer justiça ou nem sempre conseguiu fazê-la 
sem prejuízo para a colectividade. 


Que tipo então preferir? Nós estávamos empenhados em encontrar uma fór - 

mula que respondesse às seguintes condições: 

a) A organização deveria aliviar o hipertrofiado e monstruoso Estado 
moderno, desembaraçando-o de algumas das suas funções, serviços e 
despesas e defendendo só por este facto a liberdade individual e as eco- 
nomias privadas; 

b) A organização deveria ser decalcada, com prejuízo embora da sua pureza 
teórica e simetria, sobre a vida real do homem na família, na profis- 
são, na sociedade; e, sendo assim, aproveitar o mais possível as formas 


conhecidas e espontâneas de organização a integrar em plano de con- 
junto; 
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c) A organização não deveria dissociar o económico do social, pela razão 
fundamental de que todos os que de qualquer modo trabalham são soli- 
dários na produção e é da produção que todos devem viver; 

d) A organização deveria não perder de vista as realidades supra-individuais 
e que, portanto, só é verdadeiramente útil se conseguir satisfazer os legí- 
timos interesses privados e ao mesmo tempo promover o interesse colec- 
tivo. 


E foi por estas razões que pretendemos estabelecer entre os vários tipos possíveis 
de organização e de corporativismo a organização corporativa portuguesa. 

Esta organização vale pelo que representa como súmula ideológica na 
transformação mental e material do País, mas vale sobretudo praticamente 
pelos resultados imediatos em relação à economia e às classes trabalhadoras; 
impõe-se pelo seu valor político no Estado e pelo seu valor coordenador na 
economia e no trabalho nacional. De forma que, antes de criticá-la pelo que 
não fez, com as mil razões por que o não terá feito, havemos de apreciá-la 
pelo que já realizou. 

Ela deu-nos, em primeiro lugar, a paz, não a paz externa, mas a paz eco- 
nómica e social no interior e, com esta, não se perder um dia de trabalho, o 
aumento de produção nacional, o progresso económico, a tranquilidade familiar 
e pública — inapreciável bem para quem viveu os tormentosos anos precedentes. 

Impôs novo conceito de trabalho e do seu dever social; efectivou a soli- 
dariedade, teoricamente e vimente proclamada antes entre o capital e o tra- 
balho; elevou este pela sua representação nos mais altos órgãos do Estado; 
chamou as forças económicas a participar da responsabilidade na direc- 
ção económica nacional, e prestigiou de tal modo os seus princípios que, 
antecipando-se-lhe ou seguindo-a, muitas empresas privadas concorrem 
por suas forças nas mais benéficas realizações. [...] 


E agora, que já fizemos um começo de justiça, podemos dizer algum mal da 
organização. Apesar da sua vasta obra, ela revela, com efeito, deficiência de 
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espírito e de técnica; mas ambas as faltas passam à margem dos princípios do 
sistema para residirem na pessoa dos executantes. Entendemos por espírito a 
compreensão exacta dos princípios e finalidades do corporativismo, a adesão 
e fidelidade à sua doutrina, a observância da sua ética, a dedicação pela sua 
obra. Por técnica pode entender -se o conjunto de regras e de processos pelos 
quais se chega à realização dos objectivos corporativistas. [...) 


Além destas deficiências de espírito e de técnica e à parte muitas faltas se 
deverem ao facto de a organização corporativa ser ainda incompleta [...), 
além do que disse, há um elemento causador de falhas em toda a organização 
humana e de muitas falhas numa que toca nos maiores interesses materiais: 
é o egoísmo. 

Há certamente santos entre os homens, mas os homens não são santos. 
E é preciso contar com que os seus defeitos, e no caso o seu egoísmo, extra- 
vasem do domínio interno para a vida e a organização, sobretudo se podem 
transformá-la em instrumento dos seus próprios interesses. A maneira mais 
simples e hábil de resolver um problema social é achar-lhe a solução na linha 
dos egoismos humanos. Infelizmente nem sempre é possível, sendo então 
necessário fazer -lhes frente e tentar conduzi-los ou dominá-los com a maior 
energia. Isto nos leva a um problema ainda não aludido — que é a posição do 
Estado na organização corporativa. 

É erróneo supor que só o rico, o patrão, o proprietário, são egoístas. 
Há mendigos avarentos como se tivessem milhões; há ricos desinteressados 
como pobres de pedir. Queixamo-nos de açambarcamentos e especulações, 
mas não é só o produtor ou o comerciante que açambarca e especula; é tam- 
bém o consumidor. À tendência — não digo a regra — é vender o que se tem 
pelo mais caro e comprar o que os outros possuem pelo mais baixo; trabalhar 
para os outros o menor número de horas e os outros para nós o mais que 
puderem. Há operários que vivem na inveja da situação patronal e há patrões 
que se considerariam felizes se, em recompensa do seu esforço, preocupações 
e responsabilidade, pudessem garantir -se um salário modesto. 


198 


Política Interna 


Seria muito difícil fazer ideia de qual o egoísmo mais corrente e de qual o 
mais prejudicial à colectividade. No entanto, se no campo moral se pode 
estabelecer igualdade, é natural que o egoísmo dos poderosos, dos grandes 
e dos ricos seja mais sentido e menos desculpável que o egoísmo dos fracos, 
dos pequenos e dos pobres. 

Seja como for, a existência do interesse colectivo e a colisão de interesses 
particulares imediatos, cada um defendido egoistamente no seu campo, exi- 
gem um defensor e um árbitro, e estas missões só as pode desempenhar o 
Estado. Mesmo em economia autodirigida, quanto à definição das regras a 
que há-de subordinar-se a produção, o Estado tem de ter a sua palavra de 
direcção superior em harmonia com os fins e interesses da política nacio- 
nal, e de tomar o papel de árbitro supremo nos conflitos de interesses. Uma 
vez dirá aos patrões que devem ceder; outra aos operários que não podem 
exigir, e não poucas a uns e outros que legítimos interesses da colectividade 
se opõem ao seu eventual entendimento. 

Discurso de 23 de Julho de 1942, ibidem, pp. 358-363, 365, 367-369. 
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O FUTURO DAS SOCIEDADES 


Finda a guerra, acabou também a neutralidade, e Portugal é, como outro 
qualquer, um país membro da comunidade internacional; nem a nós nem a 
ninguém é possível desconhecer o facto e deixar de tirar dele todas as con- 
sequências. Em virtude do critério seguido, e que deve ter a sua justificação, 
não estamos entre aqueles que se consagram neste momento à delicada tarefa 
de definir o estatuto regulador da comunidade das nações. Nestas circuns- 
tâncias, somos o «homem da rua», que tem uma ideia, porventura infun- 
dada, mas sincera. Os juízos que emitimos, menos que noutras condições, 
poderiam ser definitivos. 

Rendamos em primeiro lugar homenagem às intenções com que tantos 
homens eminentes, ainda sob a impressão dos horrores acabados de viver, 
buscam ansiosamente normas de convivência entre as nações, consentâneas 
com a dignidade do homem, os interesses da colectividade e a paz geral. 
Consideremos ainda a grandeza do empreendimento e a dificuldade de con- 
ciliar os interesses divergentes opostos, de ajustar os particularismos e a soli- 
dariedade geral. Por fim, para tranquilidade da nossa própria consciência, 
admitamos que na vida o óptimo é impossível e o absoluto também. 

No entanto, parece que já se pode, sem grande erro, deduzir do conjunto 
dos textos e declarações públicas um pequeno número de grandes princí- 
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pios de orientação. Assim, admite-se como base da organização o princí- 
pio nacional, ou seja a existência de nações diferenciadas, independentes e 
livres, organizadas em Estados soberanos e iguais. Ao mesmo tempo faz-se 
uma concessão à realidade da vida internacional em admitir, com base numa 
diferenciação de funções, um princípio aristocrático na direcção efectiva da 
sociedade. E para que desta forma se não resvale na constituição de hege- 
monias exclusivas ou coligadas, não só a actividade das grandes potências é 
temperada pela de outras menores, mas entender-se-á que a sociedade tem 
de inspirar -se nas suas decisões pelo princípio da justiça devida a cada um. 

Tenho no meu modesto passado tanta afirmação concordante com estes 
pontos que nem para ser agora original me atrevo a discordar. Seja qual for 
a evolução futura das sociedades humanas, que convém deixar entregues ao 
pendor natural das suas tendências e necessidades, as nações serão a perder 
de vista no tempo a base natural e mais simples de uma organização mundial. 
Nem federações artificialmente decretadas ou impostas, nem super- Estados 
hegemónicos com os seus Estados-vassalos, nem organizações de interesses 
em quadros acima das nações poderiam exceder em simplicidade, eficiência 
e colaboração pacífica uma organização dos agregados nacionais. 

Assente e respeitada a igualdade jurídica dos Estados e a plena inde- 
pendência na direcção da sua vida interna, a outros, não a nós, pode parecer 
inaceitável uma hierarquia de interesses, de valores, de sacrifícios ou de fun- 
ções e consequentemente de responsabilidades. Se a vida internacional tem 
de ser coordenada e superiormente dirigida, tem não só de admitir -se com 
lealdade órgãos capazes de deliberar com rapidez e eficiência, mas que nas 
deliberações sejam parte os que mais podem ser afectados por elas. 

Quem, como nós, proclama e aceita que o Estado é limitado pela moral e 
pelo direito achará que a sociedade internacional deve igualmente considerar - 
-se limitada pelos imperativos de uma justiça superior. Ainda quando os 
homens errem na sua aplicação aos casos concretos, ao invocá-la rendem 
preito ao espírito de que são dotados e ao último fim da sua actividade na terra. 


Discurso de 18 de Maio de 1945, in Discursos, vol. IV, pp. 106-109. 
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A DEMOCRACIA ORGÂNICA 


A tendência marcada da nossa Constituição é no sentido da democracia orgá- 
nica, que a organização corporativa, quando estendida a todas as formas de 
actividade social, deverá realizar. Continuo convicto de que, à falta de fór- 
mulas mais perfeitas não descobertas ainda, será essa a mais conveniente ao 
povo português, se não aos outros, pois dará a projecção exacta da Nação no 
Estado. Sob o seu regime, com perfeita propriedade se poderá dizer que o 
Estado é a Nação socialmente organizada. 

Por outro lado, com a prudência de quem trabalhava num mundo ins- 
tável e em ebulição, a própria Constituição Política admitiu várias fórmu- 
las de compromisso com outras ideias e instituições correntes. Não haveria 
em qualquer caso razão, mas sobretudo acho cedo para sacrificar prováveis 
soluções de futuro a fórmulas das quais se pode afoitamente dizer que não se 
enobreceram mas se gastaram com a idade e o uso. Não há, porém, dúvida de 
que está feita uma opinião pública internacional acerca destas manifestações 
da vontade popular por via eleitoral, e nós só podemos tirar vantagem de 
que esta se manifeste uma vez mais no presente momento. E, porque somos 
de opinião de que não se pode governar contra a vontade persistente de um 
povo, este dirá se deve mudar-se de sistema. 

Não julgo que a fórmula «Pela Nação através do partido» tenha tido ou 
possa ter séria aplicação em Portugal. Não só nas crises nacionais mas sempre 
que a consciência pública sentiu mais fortemente a necessidade de sobrepor 
às estéreis lutas partidárias os interesses da Nação se procurou fugir ao regime 
e ao espírito de partido, para, em plano sobranceiro às rivalidades pessoais ou 
de grupo, se resolverem problemas ou satisfazerem necessidades da colec- 
tividade nacional. Que a isso se tenha chegado através de entendimentos 
ou tréguas parlamentares, da neutralização de certas pastas, de governos 
de concentração, de governos extrapartidários ou de governos nacionais, 
o significado é o mesmo, quando se pretende auscultar a virtualidade ou 
nocividade do espírito partidário no governo do País. 
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Guiados por esta claríssima lição da experiência tentámos erguer -nos ao 
plano nacional, não só na consideração dos problemas a resolver mas das pes- 
soas e métodos a aplicar. Como outros, podemos dizer: tudo o que é nacional 
é nosso; tudo o que é nacional pela finalidade e pelo espirito nós o tomamos 
como programa, como aspiração, como método. Por isso apelamos em espí- 
rito de sinceridade para todos os homens, independentemente da sua origem 
e categoria, do seu credo religioso, de suas preferências de regime, de suas 
antigas filiações partidárias, para um trabalho de conjunto a bem da Nação. 

Certamente se exige, a bem das indispensáveis qualidades morais em 
todo o que se destina a servir o bem público, a adesão a certo reduzido 
número de princípios que são a própria base e condição do trabalho em 
comum. Mas parece que ninguém o pode estranhar. Há mais de 20 anos tive 
a ousadia de proclamar que todo o Estado, mesmo o Estado liberal, obedece 
a uma concepção filosófica e que o governo é por si mesmo uma doutrina 
em acção. Se alguma lição se deduz com nitidez desta guerra, é que o libera- 
lismo se equivocara na equiparação da verdade e do erro: foi-se obrigado a 
reconhecer — e muitos o têm de fazer contra teimosas atitudes do seu espí- 
rito — que há para os povos e na direcção da sua vida colectiva mal e bem, 
verdade e erro, doutrinas de vida e doutrinas de morte. Se não pela razão, 
pelos frutos as conhecemos. 


Discurso de 7 de Outubro de 1945, ibidem, pp. 181-183. 


OS DIREITOS FUNDAMENTAIS DA PESSOA 


Nenhum povo verdadeiramente civilizado pode deixar de garantir nas leis 
e na realidade os direitos fundamentais da pessoa humana. Em nome deles 
se fez em grande parte a guerra, mas à sua roda gira um equívoco, que pode 
deixar um rasto funesto nas instituições europeias. Este deve-se a ter-se 
admitido, sem maduro exame, como axiomática verdade a tríplice equação: 
liberdade igual a democracia; democracia igual a parlamentarismo; parla- 
mentarismo igual a oposição — e tornou-se negramente responsável por que 
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em documento oficial as oposições portuguesas tenham acusado de ditadura 
o regime pelo facto de o Governo não cair perante as Câmaras. Afinal o pro- 
blema é redutível ao seguinte: o grau e efectividade das liberdades individuais 
dependem essencialmente de determinada forma de organização do poder? 
A resposta é francamente negativa na doutrina e na prática, mas os que dese- 
jaram furtar-se a discussões incómodas resolveram aqui e além a dificuldade 
vestindo ou, nem vestindo, crismando à moda as suas instituições. Deus per- 
mita que o único mal seja a anarquia do dicionário. 

Palavras de 23 de Fevereiro de 1946, ibidem, pp. 204-205. 


O FACTOR POLÍTICO NA VIDA PORTUGUESA 


Parto de uma verificação: a relevância do factor político na vida portuguesa. 
Podemos lamentar que assim seja — e eu lamento-o sinceramente —, mas é 
assim. Isto quer dizer que nenhum problema dos que formam a trama da vida 
nacional pode esperar solução conveniente sem que a tenha o problema político. 

Duas razões se encontram na origem do facto. Uma, de carácter geral, 
é a elefantiase deste monstruoso Estado moderno, que, mesmo quando 
desiste de se apoderar das almas, não pode abster-se de, por mil interven- 
ções e competências, impor directrizes e limites à livre expansão da vida 
social. Sobretudo aqueles que por qualquer motivo se deixaram atrasar têm 
de submeter-se ao impulso que só de uma acção centralizada, de uma força 
superior, de uma concentração de meios de toda a ordem pode derivar para 
o corpo social. 

Outra razão, porém, é peculiar nossa e está na fragilidade da vida por- 
tuguesa em todos os aspectos sob que se possa encarar. À constituição fami- 
liar, a organização religiosa, a economia privada, a associação espontânea ou 
voluntária para fins culturais, morais, desportivos, de puro interesse material 
ou ideal, tudo parece oscilar e de facto depende do bafo salutar ou maléfico 
do Poder. Pode ser que uma ou outra vez essa mesma fragilidade se deva a 
intervenções abusivas do Estado, na ânsia de alargar a sua acção em esferas 
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privadas da vida; no geral, e no nosso país, o fenómeno é devido a causas 
profundas, que não está ao alcance de ninguém remediar em curto prazo. 
Discurso de 9 de Novembro de 1946, ibidem, pp. 245-246. 


A ASCENSÃO SOCIAL 


Não é exacto que o chamado movimento ascensional das massas seja fenómeno 
originado nas duas últimas guerras, embora estas hajam contribuído para aba- 
lar a solidez dos quadros existentes e de posições que sem isso talvez se manti- 
vessem ainda por muito tempo. Nem se deve pensar que para o facto tenha de 
algum modo contribuído a revolução bolchevista, por muitos considerada mais 
como salto ousado para alcançar o Ocidente do que pioneiro, guia ou padrão 
de justiça social. O que o bolchevismo fez foi outra coisa: acreditou a mística 
da possibilidade de se criar uma sociedade inteiramente nova, modelada em 
ficções ideológicas e com desconhecimento ou desprezo do que o homem é 
no seu ser moral; o que fez foi, pela extensão da experiência e pela ousadia 
da propaganda, transviar muitos dos que deviam estar seguros da verdade e 
impor dois sentimentos de baixa classe, perniciosos ao progresso humano: a 
desmoralização e subserviência das élites e a supremacia do número. 

Seja como for, todo o Estado moderno, independentemente da sua fácies 
política, vai ser dominado pela preocupação do «social», preocupação que 
há-de certamente traduzir -se em intervenções mais ou menos profundas no 
domínio económico — propriedade e produção —, mas cuja finalidade se cifra 
em se conseguir melhor distribuição da riqueza produzida e na admissão da 
generalidade dos indivíduos aos benefícios da civilização. 


Idem, ibidem, pp. 256-257. 
AS OBRAS PÚBLICAS 


Essa obra, variada e multiforme, de majestosos edifícios ou pequenas habita- 
ções graciosas, de largas estradas e caminhos rústicos, de fábricas e de igrejas, 
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de portos e de barragens, de escolas e de hospitais, de castelos e de quartéis, 
não nasceu do acaso, mas do nosso próprio conceito do Governo e da socie- 
dade portuguesa, ou seja de uma sociedade hierarquizada sem privilégios, 
trabalhadora sem servidão, modesta sem miséria, progressiva sem despegar- 
-se do passado de que se orgulha, colectividade em que o povo deixou de ser 
tropo da literatura política e não é mesmo uma classe, porque é aos nossos 
olhos a própria Nação. É justo pois que nos regozijemos com ter-se realizado 
e com ter sido possível esta exposição. 

Desejava, em segundo lugar, ter uma palavra de apreço para todos quan- 
tos directamente ou indirectamente trabalharam para o seu êxito, e também 
para a pléiade de trabalhadores, para a inumerável legião que por todo o país, 
continental e insular, deu o melhor do seu esforço para a floração de obras que 
ficaram a embelezar e a servir Portugal. Desde o simples operário de fábricas e 
oficinas, desde os artífices e os empreiteiros, aos que conceberam, planearam 
e projectaram as obras, aos engenheiros e arquitectos, aos decoradores, escul- 
tores e pintores, que as enriqueceram e embelezaram, a todos o Governo deseja 
dirigir, por meu intermédio, uma palavra de felicitações e de agradecimento. 

Penso que todos têm vivido uma obra de íntima satisfação e de orgu- 
lho em contribuir com o seu esforço e o seu talento para o esplendor de 
uma época como a nossa. Nós compreendemos bem as suas ansiedades; eles 
devem compreender as nossas limitações e sobretudo as exigências do espí- 
rito que é a alma da nossa obra. 

Não me proponho discutir se em tudo atingimos a perfeição — ela 
não será nunca porventura materializada na obra do homem; seria porém 
lamentável que não legássemos, não digo orgulhosamente um estilo, mas 
uma maneira bem portuguesa e bem actual, isto é, que através do imenso 
volume de obras que realizámos não ficasse bem vincado, contrastando com 
a ameaça materialista, o cunho duma época e duma geração de sacrifício e 
trabalho intenso, impregnada de nacionalismo, de solidariedade humana e 
de espiritualidade. 

Discurso de 7 de Novembro de 1948, ibidem, pp. 342-344. 
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OS ÚLTIMOS QUINZE ANOS DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 


Sob o aspecto da administração financeira, a questão é redutível a estas linhas 
fundamentais: em quinze anos o Erário despendeu em aplicações extraordi- 
nárias, além de todas as dotações normais dos serviços, 16 milhões de con- 
tos — 3 em despesas excepcionais de guerra, perto de 5 no rearmamento do 
Exército e da Armada, incluindo instalações militares, 8 em obras de toda a 
espécie e em investimento de capitais nas empresas privadas de projecção 
nacional. Desta última soma, dois terços destinaram-se a despesas direc- 
tamente reprodutivas, embora todas se revestissem de utilidade e a grande 
generalidade se impusesse como absolutamente necessária. (Quando se 
desce até ao nível em que havíamos caído, é muito difícil saber o que pode 
dispensar -se.) Os 16 milhões gastos foram buscar-se, 5 milhões e meio a 
empréstimos e 10 milhões e meio a receitas ordinárias, quer do orçamento 
do ano, quer de saldos acumulados, quer ainda das entradas do Fundo de 
Desemprego. 

Esta indicação de meios traduz processos de trabalho, talvez, aos olhos 
de alguns, excessivamente cautelosos, mas incontestavelmente probos e 
seguros. O resultado final evidencia-se por um enriquecimento público que 
excede em largas proporções a dívida contraída. É preciso ver, porém, outros 
aspectos da questão, porque a relativa abundância de fundos em certos perío- 
dos criou uma euforia de gastos, de larguezas, de facilidades que não se ajus- 
tam nem à situação real nem às necessidades públicas e terão de ser seve- 
ramente reprimidas. Quero dizer que, mesmo abstraindo de necessidades 
relacionadas com a perturbação dos tempos, amanhã como ontem, a regra 
tem de ser a maior severidade nos gastos e na vida. 

Efectivamente, quando se lança o olhar, de um ponto mais alto de obser- 
vação, para a marcha da administração financeira em todo o período consi- 
derado, pode concluir-se sumariamente: 1.º — nestes quinze anos, provocada 
por uma depreciação mundial inelutável e incrustada nela, a moeda perdeu, 
medida nos preços dos produtos correntes, cerca de metade do seu valor; 
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2.º — tendo-se o movimento operado não bruscamente, mas de forma pro- 
gressiva, a adaptação das receitas orçamentais foi sendo, pelo cuidado vigi- 
lante da Administração, mais perfeitamente sincronizada que a das despesas; 
3.º — desta desfasagem, como hoje se diz, lucrou o orçamento e, sobretudo, 
as contas, que apresentaram, em regra, um superequilíbrio, canalizando-se 
os excedentes para as despesas de reconstituição económica; 4.º — embora a 
actual prática seja perfeitamente correcta sob o aspecto legal e na balança do 
maior rigor financeiro, por mim preferia catalogar e inscrever entre as despe- 
sas ordinárias aquelas despesas que são exigidas pelo desenvolvimento dos 
serviços, como as de instalações, mas não se podem considerar reprodutivas. 
E ainda melhor seria se as próprias despesas com a defesa viessem a ter no 
orçamento ordinário o seu lugar e provisão, como demonstraram ser possível 
as contas dos últimos anos; 5.º — há muitos serviços — e à testa a instrução 
pública — que, apesar de aumentos substanciais, não podem considerar-se 
razoavelmente dotados. 

O momento para se refazer o orçamento ordinário, revendo à luz dos 
critérios que do exposto facilmente se podem deduzir as despesas e as receitas 
públicas, era pois este, pelas três seguintes razões: a larga experiência adqui- 
rida e expressa num invejável equilíbrio financeiro; o fim da vigência da Lei 
de Reconstituição Económica e a necessidade de computar, com a precisão 
possível, as disponibilidades futuras; por último, a relativa estabilidade dos 
preços que se alcançara no mercado interno e no mercado internacional, 
depois da reconversão das indústrias e da adaptação da economia à nor- 
malidade dos tempos de paz. Era realmente este o momento, se não fosse o 
retrocesso imposto pelas actuais circunstâncias da vida internacional. Não 
creio no pior, mas é visível que o esforço de rearmamento intensivo a que vão 
dedicar-se as potências ocidentais pesará duramente sobre a economia do 
Mundo durante uns poucos de anos. Os efeitos da intensificação da produção 
de armamentos não são idênticos, porque muito inferiores aos do seu des- 
gaste em tempos de guerra; mas basta que os Estados Unidos e a Inglaterra 
tenham de desviar parte importante da sua indústria para a produção militar 
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para que a economia do mundo ocidental se ressinta e tenha de resignar-se 
a viver em novas e mais apertadas condições. 

Ora a impossibilidade de prever em pormenor a evolução dos aconte- 
cimentos, a instabilidade e rarefacção dos mercados, o desconhecimento dos 
encargos que nós próprios teremos de suportar para reforço da nossa defesa 
ou da defesa comum tiram ao actual momento todos os requisitos de abertura 
da nova época com que contávamos e dão-lhe, pelo contrário, a fluidez, a 
imprecisão nevoenta, a insegurança dos tempos provisórios e dos períodos 
de espera. 

Eis por que me parece que temos de ser muito severos nos gastos e 
moderados nas ambições, tanto nas respeitantes aos nossos interesses par- 
ticulares como aos grandes empreendimentos públicos. Eis por que mais do 
que uma lei ambiciosa, se me afigura corresponder às circunstâncias actuais 
um plano modesto de fomento a executar em meia dúzia de anos e ordenado 
para satisfação de algumas das maiores e mais prementes necessidades do 
povo português. Um velho amigo envia-me, de vez em quando, a expressão 
dos seus anseios e recomenda instantemente ao meu cuidado estas duas coi- 
sas simples e, não obstante, fundamentais — o pão e a enxada. Creio possível 
tirar desta indicação sumária as grandes linhas dos aproveitamentos hidroa- 
grícolas, das indústrias de adubos, da energia eléctrica e do ferro, ao menos 
para a enxada e a charrua, que ninguém sabe as canseiras que deu consegui- 
-lo, para esses e outros fins igualmente imperiosos, há poucos anos atrás. 

Discurso de 12 de Dezembro de 1950, ibidem, pp. 494-498. 


PROGRESSO MATERIAL E PROGRESSO MORAL 


O útil é da essência da economia, mas não exprime nem delimita o complexo 
da vida. Para além das riquezas destinadas à satisfação de necessidades pri- 
márias há exigências do coração e do espirito, em sentimento, em beleza, 
em justiça, a cujas imposições a humanidade consagra, e tanto mais quanto 
mais civilizada, parte valiosa do seu trabalho. As verduras e flores que alcati- 
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fam essas ruas, os conjuntos musicais que as animam, os descantes e danças 
populares, os estrondos do fogo que dão à cidade o ar de festa e despertam 
o entusiasmo, que são?, que representam? O transbordar dos corações, a 
necessidade vital da alegria, tão precisa como o pão, neste caso despertados 
pelo espírito de justiça do povo. [...] 

As obras materiais, imponentes e valiosas que sejam, quem quer as 
poderia levantar com inteligência e com dinheiro (embora longa e dolo- 
rosa experiência nos tivesse demonstrado que raro pode dispor dele quem 
não saiba governar-se); mas os progressos de outra ordem realizados sob 
o influxo das ideias mestras agitadas pela Revolução sobrelevam em meu 
juízo todas as mais realizações. A dignificação da vida da nação portuguesa; a 
reintegração de Portugal no sentido universalista e espiritual da sua história; 
saber e poder reivindicar os seus direitos e determinar -se conforme os seus 
sentimentos e interesses; o estreitamento dos laços que prendem a família 
portuguesa aqui e em todas as partes do Mundo; a preciosa liberdade de crer 
em Deus, educar os filhos, viver na caridade do próximo; numa palavra, o 
reaportuguesamento de Portugal — nada disso poderia conceber-se no estado 
de desagregação a que chegáramos sem que se impusesse à própria consciên- 
cia do País um princípio de unidade e aos governantes uma norma de res- 
ponsabilidade moral. Por menos que hoje em política se acredite na força dos 
princípios e nas regras morais, tem de concluir-se que tudo o que está feito se 
deve no fundo à possibilidade revolucionariamente criada de reconstituir um 
ideal pátrio e obedecer a uma moral. Ai de nós se não soubéssemos as fontes 
donde brotam a nossa inspiração e a razão de ser da nossa vitória! 

Discurso de 28 de Maio de 1950, ibidem, pp. 462-464. 


HAVERÁ REGIMES PERFEITOS? 
Não há regimes eternos, não há regimes perfeitos, não há regimes universais. 


Não há regimes eternos, mas há regimes estáveis e instáveis; não há regimes 
perfeitos, mas há os que servem e os que desservem as nações; não há regimes 
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universais, mas há os que consideram e outros que desconhecem a particu- 
laridade das circunstâncias e a universalidade do factor humano. 

O que se pretende? Que, tendo em atenção as qualidades e defeitos dos 
homens e da sociedade a que se aplica, o regime realize, no máximo possível 
de ordem e de liberdade individual, as condições necessárias ao progresso 
da vida colectiva. 


Discurso de 7 de Janeiro de 1949, ibidem;, p. 378. 


O REGIME E OS PARTIDOS 


Teoricamente os partidos representam a agremiação de forças políticas que se 
constituíram à volta de sistemas de princípios doutrinários ou de conjuntos 
de interesses quer materiais quer morais, num e noutro caso para efectivação 
no governo. 

Teoricamente ainda — o doutor Mário de Figueiredo versará com a habi- 
tual profundeza este assunto —, teoricamente ainda os programas partidá- 
rios subentendem-se como conjuntos de soluções para problemas concretos 
nacionais. Isto quer dizer: o partido ao serviço da Nação. Sendo assim, 
conhecer -se-iam através da formação de partidos as correntes de ideias ou 
sentimentos que atravessam a alma da Nação, a força das suas aspirações, a 
importância das suas necessidades. Isto é a teoria. 

Na prática verifica-se o seguinte: 

Em numerosos países, e em Portugal sem dúvida, a noção, o espírito, 
a finalidade dos partidos corromperam-se e as agremiações partidárias 
converteram-se em clientelas, sucessiva ou conjuntamente alimentadas 
pelo Tesouro. Findo o periodo romântico, ou até antes disso, que se segue 
às revoluções ditas liberais do começo do século x1Xx e em que os debates 
parlamentares revelam com erudição e eloquência preferências pelas gran- 
des teses da filosofia política e as grandes aspirações nacionais, a realização 
partidarista começou a envilecer -se. Duvido se alguma vez representou o que 
se esperava; desde os meados do século passado até 1926 — em monarquia e 
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em república — a vida partidária tem seus altos e baixos, mas deixa de cor- 
responder aos interesses políticos e distancia-se cada vez mais do interesse 
nacional. A fusão ou desagregação de partidos, as combinações políticas são 
fruto de conflitos e de paixões, compromissos entre facções concorrentes, 
mas nada têm que ver com o País e os seus problemas. 

Ibidem, pp. 359-360. 


O REGIME E AS LIBERDADES 


As liberdades que mais interessam à vida política são: a liberdade de 
Imprensa, de reunião e de associação. Estão inscritas na Constituição em 
termos correntes, mas o seu exercício está sujeito a condicionamentos que 
na prática limitam o seu campo de utilização. Isto faz crer a alguns que não 
há liberdade em Portugal. 

O exercício real das liberdades públicas, como o funcionamento normal 
das instituições, pressupõem um nível de educação cívica, um espírito de 
tolerância, uma noção de responsabilidade e um sentido de justiça que não 
se equivalem em todos os países. A liberdade não se mede pelos textos, mas 
pelos costumes. [...] 

As limitações actuais às liberdades enunciadas acima provêm de duas 
fontes consagradas pelas leis ou pela interpretação corrente: haver casos em 
que o seu exercício depende de autorização; haver outros em que a auto- 
rização não será mesmo concedida. O sistema não é perfeito e pode dar a 
impressão, inclusive a pessoas de boa-fé, de que a liberdade que usufruem 
não é um direito, mas uma concessão facultativa da autoridade pública. Não 
defendo por isso as coisas como se encontram actualmente — precisam de 
ser reformadas —, mas justifico as cautelas que tem sido necessário tomar. 

A generalidade dos Portugueses não teve nunca tanta liberdade como 
no actual regime, porque, nos limites em que se concede, é igual para todos 
e efectivamente garantida. Assim se compreende que a vida associativa se 
tenha multiplicado e intensificado e que não se verifiquem entraves visíveis 
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à vida corrente dos Portugueses. Simplesmente a associação para a política 
partidária, as reuniões para a política partidária, a Imprensa para a política 
partidária sofrem limitações, coerentemente com a pretensão de curar do 
partidarismo doentio que degradava a sociedade portuguesa. Trata-se em 
verdade de um «regime de cura» e de legítima defesa, em grau que não pode 
ser considerado superior às necessidades. [...) 

O Poder precisa de sentir -se limitado, agir sob limitações — as internas, 
provindas da própria consciência dos governantes, da existência das leis e 
do regular funcionamento dos outros órgãos da soberania; e as externas, 
provenientes do juízo público, duma opinião que seja esclarecida e desapai- 
xonada. À necessidade deste juízo pressupõe, porém, a existência de meios 
e de liberdade suficiente para se exteriorizar. E o mesmo se dirá do contacto, 
da comunicabilidade entre o Poder e a Nação. Simplesmente penso que, se 
aqueles problemas vêm um dia, apesar da imperfeição que marca toda a obra 
humana, a ter uma solução satisfatória, esta não advirá do simples reconheci- 
mento de direitos abstractos, mas há-de encontrar-se através da organização 
das actividades nacionais, cuja representação venha a ser junto do Estado, 
no Estado, o espelho e a síntese do sentir geral da Nação. 


Ibidem, pp. 363-367. 


O REGIME E A IGREJA 


Portugal nasceu à sombra da Igreja e a religião católica foi desde o começo 
elemento formativo da alma da Nação e traço dominante do carácter do povo 
português. Nas suas andanças pelo Mundo — a descobrir, a mercadejar, a 
propagar a fé — impôs-se sem hesitações a conclusão: português, logo cató- 
lico. Tiveram o restrito significado de lutas políticas, e não de questão reli- 
giosa, os dissídios dos primeiros séculos entre os reis e os bispos e os que mais 
tarde envolveram os governos e a Cúria. Na nossa história nem heresias nem 
cismas; apenas vagas superficiais, que, se atingiam por vezes a disciplina, 
não chegavam a perturbar a profunda tranquilidade da fé. A adesão da gene- 
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ralidade das consciências aos princípios de uma só religião e aos ditames de 
uma só moral, digamos, a uniformidade católica do País foi assim, através 
dos séculos, um dos mais poderosos factores de unidade e coesão da Nação 
Portuguesa. Portanto factor político da maior transcendência; e por esse lado 
nos interessa. 

Em virtude daquela mútua incompreensão a que aludira Garrett — 
nós não compreendemos o frade... — o constitucionalismo recém-nascido 
destruiu as ordens religiosas, e com esse golpe não só diminuiu o poten- 
cial humano de apostolado, mas as riquezas afectas ao serviço religioso e às 
obras de assistência. Prudentemente, decerto para que nem tudo se perdesse, 
alguns bens apareceram transferidos para o património do Estado e dos polí- 
ticos, mas a Igreja sofreu com o empobrecimento — que aliás é o menos — e 
através das restrições do princípio associativo o mais duro golpe do século. 
E pode dizer -se que não mais se refez. 

A consequente baixa cultura católica do povo não teve nos nossos dias 
senão um equivalente na incultura religiosa da massa dos dirigentes. A Lei 
de Separação de 1911 é na forma e na essência das disposições a tradução de 
um jacobinismo atrasado de cem anos, que desconhecia tanto o fenómeno 
religioso em si mesmo como a importância do factor católico na consciên- 
cia nacional. A mesma possibilidade da existência das missões católicas no 
ultramar que mais tarde se admitiu foi, pelo seu cunho de transigência e pela 
inópia de meios, a confirmação de que era adversa a finalidade geral. Numa 
Europa que, à parte a Espanha e porventura a Itália, perdera a unidade da 
fé, mas em que a liberdade religiosa estava legalmente assegurada, o Estado 
atribuiu -se em Portugal um fim teológico negativo — desenraizar o catoli- 
cismo da alma do povo nalgumas gerações. E lá se foi o resto dos bens. 

Neste montão de escombros materiais e morais a Concordata de 1940 
deve ser considerada no domínio religioso como a reparação possível das 
espoliações passadas e a garantia da liberdade necessária à vida e disciplina 
da Igreja, ao exercício do culto e à expansão da fé. Mantendo o princípio da 
separação como mais consentâneo com a divisão dos espíritos e a tendência 
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dos tempos, ela dá à Igreja a possibilidade de se reconstituir e mesmo de vir 
a recuperar por tempos o seu ascendente na formação da alma portuguesa. 
Sob o aspecto político, a Concordata pretende aproveitar o fenómeno reli- 
gioso como elemento estabilizador da sociedade e reintegrar a Nação na linha 
histórica da sua unidade moral. 

Ora bem. A Igreja não tomará, não pode tomar posição num debate 
político: mas os católicos não podem manter-se indiferentes às suas con- 
sequências. Não vi ainda nada que expressamente se referisse ao problema 
religioso; mas conhecemos os homens e as suas ideias; sabemos das ligações 
e compromissos subterrâneos que mais uma vez pretenderiam impor-se à 
Nação; vimos escrita a intenção genérica de destruir a obra realizada nos 
últimos vinte anos. Não era porém necessário anunciar o propósito: nem a 
questão religiosa seria reposta nos mesmos termos. Tornou-se hoje corrente 
em muitos países que se deixam dominar pelas chamadas forças libertadoras 
acusar Deus de conspirar contra o Estado... 


Ibidem, pp. 370-373. 


A SOLUÇÃO PARTIDÁRIA 


Sem nos confinarmos na experiência portuguesa, parece que a solução parti- 
dária está já ultrapassada pelos factos. O partido como organização de inte- 
resses existe em muita parte e como expressão de uma corrente de ideias 
existe ainda nalguns países; como fonte e apoio de governo, salvo muito raras 
excepções, já não existe. Isto é, exceptuando os países em regime comunista, 
o governo de partido tornou-se impossível em face das novas realidades 
políticas. As concentrações partidárias; os governos nacionais, os governos 
antipartidários ou extrapartidários são fórmulas de compromisso entre a 
necessidade irremovível de um governo e o artifício da concepção partidária, 
como fonte e organização do poder. A força da inércia poderá ainda manter 
por largo tempo, aqui e além, a diferenciação e organização de forças políti- 
cas partidárias, à volta de ideias gerais ou de programas completos de acção 
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governativa; de desejar seria que entretanto a persistência de instituições, 
desprovidas de raízes na vida dos povos e de crédito nacional, não embara- 
çasse além da medida a acção dos governos de que as nações necessitam. Sob 
este aspecto creio que em Portugal não podemos considerar -nos em atraso; 
estamos de facto avançados anos em relação à evolução política que pode 
visionar-se no Mundo. [...] 

Assim, para que constitucionalmente se avance na orientação prevista, 
é necessário retomar a marcha, estendendo a organização, completando-a, 
coordenando-a e corrigindo-a no que se faça mister. É preciso ainda que a 
doutrinação exigida pela revolução corporativa se faça intensamente, larga- 
mente, levando-a ao comum dos portugueses, alguns dos quais ainda hoje 
lhe não vêem, por desfiguração das coisas, benefícios alguns e outros não 
sabem filiar as regalias materiais obtidas no espírito que as gerou e as tornou 


possíveis. 
Discurso de 20 de Outubro de 1949, ibidem, pp. 431-433. 


POLÍTICA PARTIDÁRIA — POLÍTICA NACIONAL 


Reverto, impelido pelo significado do dia, a uma das ideias mestras da Revo- 
lução que nos convidava a só ter presente, para além de grupos, seitas ou 
facções, a unidade substancial da Nação e a inspirar-nos e apoiar-nos nela 
para a acção do Governo. Esse apoio exigia, porém, a formação de apropriada 
consciência colectiva. 

Não parece que a unidade, aliás real e viva na solidariedade dos interesses 
e na identidade da missão, seja susceptível de traduzir -se em uniformidade 
de pensamento acerca de problemas secundários da administração ou de pro- 
cessos de governo ou mesmo de organização do Estado; vemo-lo claramente 
na nossa Assembleia Nacional. Tão- pouco essa unidade se pode confundir 
com a simples afirmação de patriotismo, porque na prática sempre haverá 
necessidade de estabelecer em que se consubstancia ou como se há-de con- 
duzir. Mesmo abstraindo da aflitiva perturbação mental das últimas dezenas 
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de anos, os espíritos são hoje solicitados em tão diversas direcções por escolas 
políticas, filosóficas, económicas e estéticas que os que intentassem reunir 
em qualquer país homens uniformemente pensantes acerca dum vasto con- 
junto de problemas nacionais teriam de resignar-se a agrupamento limitado 
e negar no seio dele a liberdade de pensar. Obedecem a este esquema e são 
expressão destas limitações os chamados partidos políticos, mas estes, por 
definição e exigência da sua vida própria, não representam nem podem servir 
a unidade nacional senão precisa e precariamente, quando se unem, ou seja 
quando se negam. Eis as dificuldades que se nos apresentavam e procurámos 
vencer. 

Para tanto temos afastado sempre de nós a ideia partidarista como posi- 
ção ideolópico-política, que deformaria a nossos olhos a Nação e nos inibiria 
de realizar o seu interesse onde o encontrássemos, como o víssemos e pelas 
formas possíveis no momento, sem a preocupação absorvente e perturbadora 
de conservar no sector de origem crédito político, ou seja o voto partidário. 
Por outro lado, temos entendido que a formação de uma sólida consciência 
colectiva não comportava nem exigia se fosse além daquelas aspirações ou 
sentimentos básicos que são a estrutura mental e moral do Português, tal 
como o formaram a história, a educação e a economia, isto é, o meio em que 
é obrigado a trabalhar. Foram estas as razões por que, ao lançar-se a União 
Nacional, se pretendeu apresentar apenas aquele acervo de princípios ou 
aspirações de ordem material e moral que se entendia ser plataforma comum 
para o Português de hoje (e não sei se mesmo assim, e sob o aspecto consi- 
derado, não haverá alguma coisa a retocar). E, porque os homens se unem 
mais facilmente à volta do que hão-de fazer em comum do que acerca dos 
princípios ou sentimentos que os movem, pensamos que para manter viva 
e consolidar a união é necessário propor-lhes tarefas colectivas de índole e 
interesse nacional, como pode ser uma relevante acção colonial ou um vasto 
plano bem concebido de fomento económico. 

Discurso de 28 de Maio de 1950, ibidem, pp. 465-468. 
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CARTA A MÁRIO DE FIGUEIREDO 


Meu caro, reflecti demoradamente sobre a nossa última conversa e pareceu- 
-me poder deduzir dela que o que realmente te interessa é ocupar o posto em 
que no momento mais útil possa ser a tua acção, sem preocupação pela cate- 
goria, proventos ou quaisquer outras vantagens do lugar que te fora oferecido 
e chegaste a aceitar na ideia de que o convite assentara sobre um juízo meu e 
do Governo naquele respeito. Tal não era porém o caso, e ser-me-ia impos- 
sível corresponder à nobreza, brio e desinteresse da tua atitude defendendo, 
contra a evidência das coisas, a prevalência da Embaixada do Vaticano sobre 
a tua actuação política e parlamentar no actual momento, embora com o fim 
de acalmar os teus escrúpulos e favorecer alguma coisa a tua posição. Eu não 
prometo ser indefinidamente fiel a esta atitude que, utilizada como sistema, 
não permitiria nunca premiar os bons serviços, e a dedicação das pessoas, 
fazendo-as subir a outras situações que, por serem às vezes aparentemente 
mais cómodas, não são desprovidas de exigências e grandes responsabilida- 
des. Mas nos meios políticos e parlamentares notou-se tal preocupação pela 
falta que farias e há tanta necessidade do teu conselho e da tua actividade nas 
presentes circunstâncias que me decido por aconselhar ao senhor ministro 
dos Negócios Estrangeiros a tua dispensa. Nestes termos, e para que o sacri- 
fício (que o é objectivamente, embora o não constitua para o teu modo de 
ser) nos seja ao menos da maior utilidade, terás de tomar de novo o encargo 
que te foi confiado, e tem o aplauso geral, de leader da Assembleia. A Câmara 
vai proximamente reabrir, há muitos trabalhos a apreciar e a Câmara não 
pode estar abandonada e sem uma condução autorizada na parte necessária 
a todas as assembleias e que não possa ser exercida pela respectiva presidên- 
cia. Demais temos em suspenso a questão da revisão constitucional. Parecia- 
-me utilíssimo que em meu nome convocasses a antiga comissão — o Rafael 
Duque não poderá agora dar-nos assistência e colaboração senão acidentais 
— e aproveitasses este interregno parlamentar para com ela elaborar o ante- 
projecto com as disposições constitucionais alteradas em harmonia com as 
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conclusões dos seus estudos. Sobre esse trabalho seria mais fácil ao governo 
tomar posição. Paralelamente pedi ao Ministério das Colónias confiasse a 
uma pequena comissão de pessoas competentes a revisão do Acto Colonial, 
para o mesmo efeito. Penso que assim poderemos avançar mais alguns passos 
no nosso caminho. Eu comunicarei ao Dr. Albino dos Reis o que antecede. 
Apesar das arrelias que a tua atitude me causou aí vai um abraço do velho 
amigo grato, Ol. Salazar. 

Carta de 7 de Fevereiro de 1950, apud Franco Nogueira, 


Salazar, vol. IV, cit., pp. 175-176. 


A SOLUÇÃO MONÁRQUICA 


O País não tem interesse em ter uma monarquia para três meses nem mesmo 
para três anos. Monarquia, República têm o seu interesse e utilidade quando 
constituem a solução nacional do problema do regime e por essa razão se 
estabilizam, permitindo tirar o máximo proveito da sua força intrínseca ou 
virtudes específicas. Nestes termos um novo regime deveria surgir por forma 
natural como correspondente ao estado social da Nação e à sua compreen- 
são do máximo problema político. Sendo questão tão transcendente, ela só 
deveria ser resolvida pela razão esclarecida dos homens; é-o, em geral, num 
sentido ou noutro, para infelicidade de todos, pela força das paixões. Mas a 
questão do regime não está posta e não tem por isso que ser discutida. O que 
interessa agora é saber se o projecto a que me referi tem com ela algum ponto 
de contacto. E não tem. 

O Governo não pode pôr objecções à revogação das leis do banimento 
porque ele próprio as tem deixado cair no olvido e as considera sem valor pela 
sua não aplicação. Actos públicos do maior relevo praticados com o consenso 
geral seriam incompatíveis com interpretação diversa. A revogação expressa, 
dando sanção legal à prática corrente, permitiria a permanência dos membros 
da Família de Bragança em Portugal. Permitiria ainda — o que para mim é 
mais importante do que simples reparação ou satisfação de um sentimento —, 
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permitiria a educação em Portugal de príncipes portugueses. Vemos em cir- 
cunstâncias mais difíceis ter a questão sido considerada e começar a rece- 
ber solução satisfatória na Espanha e até em França, para não falar da larga, 
generosa, liberalíssima atitude do Brasil. 

Príncipes portugueses só deveriam crescer e ser educados em Portugal, 
embalados pelo nosso mar, acariciados pelo nosso sol, falando de criancinhas 
a Língua, sentindo a lusitanidade da terra e da gente, vivendo o seu drama, 
acompanhando o seu trabalho, interpretando o seu sentir. Príncipes assim 
educados, ao contacto dos vivos e dos mortos da sua pátria — dos que a fize- 
ram com heroísmo e a continuam com duro esforço —, são, seja qual for o 
seu destino, património moral da Nação, património que só povos muito 
ricos ou despreocupados costumam desperdiçar. Eu iria mesmo mais longe se 
não receasse muito seriamente a incompreensão dos Portugueses; eu iria até 
ceder para aquele fim o uso de um edifício do Património do Estado, digamos, 
o Paço dos Duques em Guimarães, com beleza e com história, junto ao castelo 
de D. Afonso Henriques, na cidade-mãe de Portugal. 

Quem fala com esta franqueza pode dizer mais o seguinte: seja qual for 
a atitude da próxima Assembleia, libérrima neste como nos mais assuntos, 
e suposto que é a mais larga, eu reputaria inconveniente para a tranquili- 
dade da familia portuguesa a residência permanente no País do Senhor Dom 
Duarte Nuno. O seu alto critério lho indicaria também. 

Não vale a pena aduzir razões, porque procedem menos da inteligência 
que da sensibilidade, e devemos respeitá-las. 

Discurso de 20 de Outubro de 1949, in Discursos, vol. IV, pp. 443-445. 


A VIDA DAS CONSTITUIÇÕES 


Porque duram e de que vivem as Constituições? Vivem, em primeiro lugar, da 
adaptação do regime ao sentir e modo de ser dos povos, e, em segundo lugar, 
da institucionalização dos seus preceitos, isto é, da extensão e intensidade 
com que os preceitos abstractos tenham entrado na vida real, através do fun- 
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cionamento, por assim dizer automático, de órgãos ou serviços apropriados. 
A integração da vida política nacional nas instituições actuais, diga-se o que 
se disser, não pode comparar-se em profundeza e em complexidade à exi- 
gida pelas Constituições monárquicas ou republicana anteriores à vigente. 
E a razão principal é que o corporativismo é uma forma de organização 
das sociedades e o liberalismo é apenas um princípio negativo de orienta- 
ção. Daqui tiram-se duas conclusões: uma é que há mais semelhança entre 
as Constituições monárquicas e a Constituição republicana de 1911 do que 
entre esta e a de 1933; outra é que foi mais fácil substituir a Constituição 
à Carta Constitucional do que seria substituir por uma ou outra daquele 
tipo a Constituição vigente. Com uma só condição — que a organização que 
esta pressupõe seja suficientemente extensa para representar de verdade a 
estruturação da vida real. Quando se atinge esse ponto, podem verificar- 
-se mudanças de nomes, mas a essência permanece, mesmo para além das 
intenções dos reformadores. 


Discurso de 12 de Dezembro de 1950, ibidem, pp. 491-492. 


NA MORTE DE CARMONA 


A morte do marechal Carmona criou certamente um vazio difícil de preen- 
cher. O sentimento público tão geral e profundo, se foi a exteriorização 
excepcional de pesar pelo desaparecimento do homem e de elevado apreço 
pelo Chefe do Estado, traduziu também, a meu ver, séria preocupação pelo 
futuro da ordem de coisas que sob a sua direcção se criou. Esta preocupa- 
ção é o facto político de maior relevo a ter presente nestas considerações. 

O povo tomou-o pela singeleza e afabilidade do trato, a bondade 
inata, a gentileza do porte, a desafectação total, o desprendimento dos 
interesses e das situações, a elegância das atitudes morais. Em ninguém 
se viu mais perfeita essa difícil e rara conciliação da humildade na pessoa 
e da dignidade no poder. Tão frágil que a brisa ameaçava tombá-lo, tão 
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forte que uma revolução o não podia subverter — nele claramente se via a 

imensa força dessa coisa delicada e inacessível que nos homens se chama a 
consciência. 

Nota da Presidência do Conselho de 5 de Junho de 1951, 

in Discursos, vol. v, cit., pp. 12-13. 


AS POLÍTICAS DE ACALMAÇÃO 


Nós temos na história dos nossos dias dois casos ou dois períodos de uma polí- 
tica confessada ou deliberada e intencional de pacificação ou de acalmação, 
como então se dizia: um em monarquia, outro em república, e, por desa- 
gradável coincidência, ambos também da responsabilidade de almirantes da 
nossa gloriosa Marinha de Guerra. O primeiro seguiu-se ao assassinato do rei 
D. Carlos e do príncipe D. Luís Filipe e foi conduzido por Ferreira do Amaral 
na chefia do Governo; o segundo seguiu-se ao assassinato de Sidónio Pais e 
por ele respondeu o Presidente Canto e Castro. 

O duplo assassínio do Terreiro do Paço fez terminar tragicamente a pri- 
meira tentativa autoritária da Europa contemporânea, a tímida ditadura de 
João Franco. Não se podia duvidar nem da inteligência, nem da inteireza, nem 
da honestidade administrativa desse homem e dos seus colaboradores. Tão- 
- pouco se pode hoje pôr em dúvida o patriotismo, as elevadas intenções, a 
clara e larga visão do Monarca. A exacerbação das paixões em que os republi- 
canos não tiveram de exceder -se aos monárquicos dos partidos não justifica 
nada, mas explica tudo — explica sobretudo a subversão dos critérios morais, 
que é por onde os povos começam a afundar -se na degradação. E resolveu- 
-se acalmar as forças políticas e subversivas sobreexcitadas, com medidas de 
clemência e de esquecimento. 

O princípio monárquico pretendeu então contemporizar em incríveis 
tolerâncias ideológicas e práticas. E o conde de Arnoso, considerado impor- 
tuno a reclamar justiça nos Pares, ficou como o símbolo da fidelidade ao rei e 
do protesto inútil da consciência moral do País. 
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De degrau em degrau, pacificando, acalmando, até ao ponto de deixar 
glorificar os regicidas, a monarquia descia como possibilidade de reacção 
salutar e de governação eficiente. As lutas políticas, os conluios partidários, 
a desagregação dos elementos de ordem completaram o descrédito das ins- 
tituições. E à sombra da mesma pacificação que pretendia salva a monarquia 
proclamou-se a república. Anoto, não critico. 

Discurso de 19 de Julho de 1951, ibidem, pp. 31-33. 


O MANDATO DO 28 DE MAIO 


Eu — pobre de mim! — que não tenho serviços na preparação ou eclosão do 
28 de Maio, tão inspiradamente realizado pelo Exército, também não devia 
ser acusado do feio crime de traí-lo. O meu mérito ou demérito foi apenas 
interrogar em certo momento, concretamente, o País para que respondesse 
com clareza ao seguinte: 

— Entende-se que se pode garantir a sequência de uma boa administra- 
ção sem base política, doutrinal e institucional, que assegure a estabilidade 
de um governo forte e independente? 

Resposta: não. 

— Entende-se que o sistema de instituições existente, de base partidá- 
ria e parlamentar, garante a necessária estabilidade governativa e permite a 
esperança de governos coesos e de carácter puramente nacional? 

Resposta: não. 

— Entende-se que, com a reforma administrativa, se prossiga também a 
reforma dos costumes políticos, da mentalidade geral, da economia metro- 
politana e ultramarina, da moral individual, familiar e social, das condições 
de trabalho? 

Resposta: sim. 

— Entende-se que, com tais propósitos, se deve fazer apelo a todos os 
portugueses de boa vontade, dispostos a aceitar meia dúzia de princípios 
fundamentais que se encontram da base das aludidas reformas, sem embargo 
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das filiações partidárias anteriores ou de preferência sobre a chamada questão 
do regime? 
Resposta: sim. 


E nasceu a União Nacional. E nasceu o Estado autoritário e corporativo, legi- 
timamente constitucionalizado, e em face do qual renasce mais uma vez a 


tentativa de reconstituição partidária. 
Idem, ibidem, pp. 47-48. 


DO ESTADO 


Quando se pensa que o Estado é a primeira barreira defensiva em face de 
todos os factores de corrupção ou perversão da comunidade que representa, 
pode fazer-se ideia do que a possibilidade prática e o direito efectivo de se 
organizar livremente representam para a saúde moral dos povos e para a 
sua independência. Não duvido um momento de que estamos na boa razão, 
na linha de defesa da civilização ocidental e do melhor interesse da Nação 
portuguesa ao reivindicar o direito de nos organizarmos segundo as nossas 
concepções, de fazê-lo segundo as nossas necessidades e índole, prestando 
aos mais o contributo, embora modesto, da nossa experiência. As instituições 
que podem viver, apesar da incompreensão que por vezes as cerca, têm pelo 
menos o valor e o significado da sua própria durabilidade. 

Discurso de 22 de Novembro de 1951, ibidem, p. 59. 


DA MONARQUIA 


A monarquia tem a superioridade real de conter em si própria resolvida — 
tanto quanto humanamente o poder ser — a questão da estabilidade da chefa- 
tura do Estado; mas a monarquia não é um regime, é apenas uma instituição. 
Como tal, pode coexistir com os regimes mais diversos e de muito diferentes 
estruturas e ideologias. E, sendo assim, ela não pode ser só por sia garantia da 
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estabilidade de um regime determinado, senão quando é o lógico coroamento 
das mais instituições do Estado e se apresenta como uma solução tão natural 
e apta que não é discutida na consciência geral. Eis o ponto. Nas dificuldades 
dos tempos que vivemos, as consciências andam absorvidas por problemas de 
natureza muito diferente: a paz, as questões económicas e sociais não só têm 
hoje o primado absoluto como exigem em cada país unidade de pensamento 
e unidade de acção, isto é, a maior coesão nacional, para se lhes encontrarem 
soluções convenientes. Concluo como quem aconselha: estudemos tudo, mas 
não nos dividamos em nada. 


Idem, ibidem, pp. 69-70. 


226 


1951-1968 


DA NAÇÃO 


Por mim continuo convencido de que a Nação é a fórmula de organização das 
sociedades humanas que melhor corresponde ao seu estado actual e ainda 
por muitos séculos no futuro, e de que melhores e mais rápidos resultados 
se obteriam da estreita cooperação entre as nações que da sua fusão ou con- 
fusão geral. 

Palavras de 28 de Maio de 1953, in Discursos, vol v, p. 100. 


A ELEIÇÃO DE CRAVEIRO LOPES 


Exmo. Senhor General Craveiro Lopes — Esta última semana de campa- 
nha eleitoral foi tão absorvente que não me deixou tempo para agradecer a 
V. Exa. as referências que teve a gentileza de fazer à minha pessoa na con- 
ferência de sábado passado com a Imprensa estrangeira. A amabilidade de 
V. Exa. confundiu-me e pelas suas bondosas palavras lhe apresento os meus 
rendidos agradecimentos. Chegou a campanha eleitoral ao fim, não com a 
elevação que desejava que tivesse. Mas alguma responsabilidade teve sob 
este aspecto o candidato da oposição, pelo ataque de descrédito, ora indis- 
criminado ora puramente pessoal em que se lançou e muito irritou a gente 
do nosso lado. Infelizmente, não se conseguiu que a candidatura fosse até 
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ao fim, o que seria de grande utilidade para todos. Suponho porém que 
nunca houve intenção de chegar até ao voto. Em tais condições é mais difícil 
despertar e movimentar o eleitorado. Esperemos no entanto que a votação 
de amanhã seja pelo menos honrosa. Com respeitosos cumprimentos, OI. 
Salazar. 

Exmo. Senhor General Craveiro Lopes — Em face das informações que 
o Governo já tem, vê-se que o acto eleitoral revestiu o carácter duma con- 
sagração do regime e do Candidato, ao mesmo tempo que pode considerar - 
-se como expressão sadia de consciência cívica. Suponho estarem todos de 
parabéns e muito especialmente V. Exa., a quem a Nação acaba de eleger 
por forma tão expressiva seu Chefe de Estado. Permita-me V. Exa. que o 
cumprimente por esta primeira manifestação da vontade do País que cla- 
ramente quis secundar o nosso desejo de que o Presidente entrasse com o 
maior prestígio no exercício das suas funções. A exigência dos números 
representativos do Ultramar que, mesmo telegraficamente, parece não 
poderem chegar ao Supremo Tribunal em menos de quinze dias, faz com 
que não se possa esperar a proclamação para antes do dia 5 de Agosto, pouco 
mais ou menos. Só depois disso se poderá realizar a cerimónia da posse. 
E o Governo tem interesse em a abreviar, se não houver objecção da parte 
de V. Exa. O Conselho de Ministros dar-me-á amanhã indicações com as 
quais poderei ocupar -me depois com V. Exa. do assunto. Seria porém bom 
que a cerimónia pudesse realizar-se entre 5 e 10 ou entre 5 e 12 de Agosto. 
Além do interesse político em normalizar a chefatura do Estado, há que 
ponderar o incómodo dos juízes do Supremo, deputados, procuradores à 
Câmara Corporativa, etc., que têm de adiar ou interromper as férias por ser 
necessária a sua presença. Acabo de receber a carta de V. Exa. A partir de 
4.º feira estou ao dispor de V. Exa.: digo a partir de 4.º feira porque desejava 
estar já habilitado com indicações do Conselho de Ministros sobre outros 
pontos que tratarei com V. Exa., além dos da chefia da Casa Militar. Eu posso 
procurar V. Exa. onde deseje e também me seria muito agradável receber 
V. Exa. no Forte, onde estou actualmente. Far-se-á como for mais cómodo 
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a V. Exa. Ese V. Exa. não se importa poderia combinar-se pelo telefone o dia 
e a hora do encontro. Com a mais subida consideração de V. Exa. mtto. att. 

e grato. OI. Salazar. 
Cartas ao general Craveiro Lopes, de 21 e 23 de Julho de 1952, apud Franco Nogueira, 
Salazar, vol. Iv, cit., pp. 234-235. 


DUARTE PACHECO IN MEMORIAM 


Duarte Pacheco não era um político na acepção corrente do termo, mas 
homem de governo estreme, como os permite um regime em que a gover- 
nação tem podido ser quase tudo e a pequena política quase nada. Como se 
receasse as multidões, falava pouquíssimo em público (para ele a vida era 
acção): os seus discursos foram raros e curtos, quase só anotação de factos ou 
números que importava ter bem presentes no momento. Nas suas declarações 
públicas dificilmente se encontrará traço ou afirmação acerca da política geral 
ou de assuntos estranhos ao seu sector da Administração, mas isto não quer 
dizer que não prosseguisse um ideal. 

Em dias e noites de trabalho, árduo, esgotante, apesar do prazer 
espiritual que me dava, debruçados sobre planos, projectos, problemas a 
esclarecer, ideias a aprofundar, soluções possíveis, sucessos e fracassos, lar- 
gas vias abertas ou caminhos a abandonar, o que em cada momento podia 
surpreender no seu esforço era a preocupação de semear progressos, criar 
meios de trabalho, desenvolver as regiões mais desfavorecidas, facilitar e 
embelezar a vida rude das populações. E nunca falava no povo — para não o 
diminuir como plebe e poder servi-lo como nação. 

Palavras de 15 de Novembro de 1953, in Discursos, vol. v, cit., pp. 168-169. 


DUAS FALHAS DO REGIME 


A observação atenta da vida do regime denunciará logo duas falhas impor- 
tantes — a suspensão da evolução corporativa e a quase inexistência de dou- 
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trinação política. Alguns relatórios distritais referem-se a um ou outro destes 
pontos e com inteira razão. 

Não pode esquecer -se que o Corporativismo é um dos traços carac- 
terísticos do regime e a base mais segura em que pode assentar a sua con- 
tinuidade; mas a organização, que se apresentou com crescimento rápido e 
começo auspicioso, teve, por circunstâncias especiais, de assumir funções 
que não lhe competiam e tomar responsabilidades que não deviam caber- 
-Jhe. Houve em certo momento que fazer alto para proceder a ajustamentos, 
empreender revisões, cuidar de certos problemas instantes de carácter admi- 
nistrativo. A novidade da construção explica porventura alguns erros e inde- 
cisões, mas já não desculpa o desconhecimento, que por vezes se aparenta, 
da estrutura corporativa da sociedade portuguesa, ao dar solução a alguns 
problemas em que devia ter-se em conta. O problema é para mim tanto mais 
grave quanto continuo convencido de que só por meio do corporativismo 
nós podemos evitar os piores choques da luta de classes no campo social e 
da tendência para o partidarismo no terreno político. Não completar e não 
consolidar a organização, estruturando-a cabalmente, institucionalizando-a, 
é correr os piores riscos de retrocesso. A própria Câmara Corporativa, que 
é basilar na orgânica constitucional, aguarda para completar a sua evolução 
que se constituam as corporações. — É pois tempo de reacender o antigo fogo 
e continuar caminho. Faltaríamos a um grande dever e até a uma boa opor- 
tunidade, se, lançadas as bases do plano económico, não aproveitássemos os 
próximos anos para simultaneamente levar por diante a cruzada corporativa. 

A outra falha é a de doutrinação do povo português em tudo quanto 
interessa à vida política e social. Se atentarmos bem, só uma grande ins- 
tituição não abandonou nunca, e modernamente intensifica por todos os 
meios, a doutrinação do seu público próprio — é a Igreja. O Estado liberal 
absteve-se, devia abster-se por definição. Mas deixar o terreno sem cultura 
o mesmo é que dar vantagens às culturas inimigas. No Estado moderno só o 
comunismo mostra compreender sob este aspecto as necessidades e aproveita 
da inacção alheia, criando apóstolos, pregadores, se necessário, mártires. 
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De modo que o problema pode pôr-se assim: ou nós assentamos em que a 
base doutrinal e moral fornecida pela Igreja é suficiente para contra-restar o 
efeito de toda a doutrinação anti-social e antinacional, ou, se não o cremos, 
temos de tomar sobre nós a que nos cabe fazer. Só por excesso de comodismo 
e desconhecimento das posições relativas do Estado e da Igreja é que iríamos 
abandonar a estas tarefas que, sem nos servirem cabalmente a nós, podiam 
finalmente prejudicá-la na sua acção de evangelização e santificação das 
almas. Há decerto larga margem de concordância entre os nossos princípios 
políticos e grandes princípios morais que o cristianismo perfilha, e nesse 
ponto nos entendemos favorecidos e tiramos vantagem da sua acção. Mas, 
apesar disso e para além disso, nem a Igreja se arroga competência para resol- 
ver problemas que nos interessam como nação, nem se pode estar seguro, 
porque o reino de Deus não é deste mundo, de que um povo católico não 
possa vir a ser presa dos piores regimes, e designadamente do comunismo. 
Discurso de 10 de Julho de 1953, ibidem, pp. 141-143. 


TRINTA ANOS DE REGIME 


O regime constitucionalizou-se, isto é, legitimou-se juridicamente, e leva 
trinta anos de vida sem graves solavancos, se exceptuarmos as convulsões 
que o acompanharam na infância. 

Crê que a ordem e o equilíbrio social são uma criação constante do 
poder, inspirado pela justiça. É pois autoritário no sentido de que a autori- 
dade, sabendo-se necessária e limitada, não pode ser em si mesma discutida, 
mas não tem de ser violenta e não há-de ser injusta na sua actuação. 

Com mira no interesse pátrio, o regime tem procurado chamar a si, 
mobilizando-os com rendimento efectivo, a maior soma de valores nacionais, 
na certeza de que nenhum pode ser desperdiçado, e sem exigir mais que a 
aceitação daquela meia dúzia de princípios que se podem considerar impe- 
rativos da Nação, condições ou fins essenciais do agregado nacional. Esses os 
teriam eles na consciência, mesmo que dispersos pelos partidos políticos. Mas 
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estes princípios não os podemos discutir, porque representam a expressão 
de uma herança colectiva e o conceito do que desejamos continuar a ser no 
mundo. [...) 

Tenho lido que trinta anos é um período longo na vida de um país e 
que o seu simples decurso se afirmaria por obra de relevo. A asserção parece 
ingénua, e admitimos que não tenha intuitos maldosos: fora da natureza, o 
tempo não cria nada — só desgasta e destrói. O problema é outro e consiste 
em saber: primeiro, se por outros processos se teria ido mais longe do que se 
foi, e, em segundo lugar, se as bases postas permitem resolver o muito que 
ainda falta e faltará fazer. 

Distingamos o campo da administração, com suas realizações materiais, 
do domínio da política interna e da política internacional. 

Tudo o que pôde realizar -se, mesmo nos domínios mais afins da ordem 
moral, é resultado de um esforço e de uma obra de administração. Foi com 
esta que se criou o progresso do País, em parte a melhoria do nível de vida 
da população, e se lançaram as bases da dignidade, confiança, estabilidade 
sobre que se alicerçou a política. Parece-me divisar teóricos segundo cujas 
doutrinas estaríamos ultrapassados, isto é, para os quais a administração, 
a sua ordem, o seu equilíbrio e os seus rigores não têm o valor que tinham 
para nós há trinta anos, a braços com um país desmantelado, desprovido do 
essencial, sem dinheiro e sem crédito. Eu aconselharia, com a prudência que 
uma dura experiência me deu a mim e ao País, que continuássemos a trilhar 
este caminho, pelo menos até vermos que é possível fazer as omeletas sem 
ovos ou qualquer outra coisa que os substitua. Vemos porém todos os dias 


no mundo dolorosos regressos aos princípios, isto é, às duras exigências do 
equilíbrio da vida económica. 


A ordem administrativa que se representa na ordem financeira tem enorme 
poder multiplicador, mas é sempre a ordem. Desta nasceram as primeiras 
possibilidades e os novos alentos que tomou a vida da Nação, aqui e no Ultra- 
mar. É mais que duvidoso que por outras vias lá se chegasse, porque pela 


232 


Política Interna 


antiga desordem não chegou, mau grado o valor e ambições patrióticas que 


animaram muitos homens. 
Discurso de 4 de Julho de 1957, ibidem, pp. 406-409. 


PARTIDOS EM POTÊNCIA 


Tudo o que dissemos não dever ser feito ou não poder fazer-se, como pre- 
tendem realizá-lo as oposições? Por meio de uma ditadura educativa a que 
se seguiria a formação de partidos políticos. Atrevo-me a dizer que essa dita- 
dura que se anuncia bastante forte para contrapor a outra que nos piores 
dias nunca foi violenta é talvez dispensável para formar democratas. Os que 
nos últimos trinta anos nos contentámos em progredir, vivendo em paz e 
em ordem sob uma autoridade que nos garantiu as liberdades que podíamos 
usufruir, não aprenderemos nada. E muitos dos outros que se têm sentido 
oprimidos durante o mesmo período já demonstraram em discursos, em jor- 
nais e em outros actos públicos estar em condições de começar a gozar dessas 
liberdades e com tão grande amplitude que não chegarão para mais ninguém. 
E não se receie pela formação dos partidos. Basta que, ao regular o 
direito de associação, se permita a associação para fins políticos, para que 
da noite para o dia apareçam mesmo mais do que se desejaria: um par- 
tido do centro, um ou dois partidos monárquicos, um partido das esquer- 
das democráticas, um partido socialista das esquerdas democráticas, um 
partido socialista e naturalmente um partido comunista, sem falar no da 
democracia-cristã, visto haver quem julgue que em tais circunstâncias por 
esse caminho mais assegurada fica a defesa da Igreja. Estes são os chama- 
dos partidos de base, porque o nosso individualismo, as irredutibilidades 
pessoais, as ambições e as vaidades dos homens se encarregariam de fazer 
saltar todas as disciplinas e dividir o que já se encontraria assaz repartido 
e disperso. E por todos esses grupos se haviam de dividir os 120 deputados 

da Assembleia Nacional. 
Discurso de 31 de Maio de 1958, in Discursos, vol. v, cit., pp. 466-468. 
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CARACTERÍSTICAS DA OPOSIÇÃO 


Desde o começo do século x1X até ao presente nós fizemos em Portugal 
numerosas experiências políticas, semelhantes, se não iguais, às que vemos 
fazer noutros países. Tivemos a monarquia não partidária, as guerras civis, 
os pronunciamentos, o caudilhismo dos marechais, o rotativismo de dois 
partidos, a fragmentação partidária, a república sem partidos de 1910, de 
novo a divisão após a Constituição de 1911, as tentativas de aglutinação, o 
presidencialismo de Sidónio, enfim o 28 de Maio. No período anterior a este 
movimento havia na realidade um forte partido, solidamente estruturado, e 
em face dele pequenas patrulhas políticas ou, com mais propriedade e res- 
peito, estados-maiores políticos sem forças importantes que os seguissem. 
Nunca me pareceu que a relativa fraqueza destas fosse a resultante da força 
do partido democrático mas apenas da impossibilidade de se constituir um 
partido conservador forte nas circunstâncias de então: a questão monárquica 
não permitia o recrutamento à direita de forças numerosas; e O processo 
revolucionário que de vez em quando interveio para estabelecer um sonhado 
equilíbrio pode dizer -se que se frustrou inteiramente. A ideia porém de que 
estaria aí a solução do problema político português era perfilhada por alguns 
que intervieram no 28 de Maio, e ter-se desviado desse trilho foi considerado 
um erro. Isso nos obriga a rever o problema em 1958. 

Como poderá formar-se uma oposição válida e que características 
poderia ter? 

Para mobilizar 23% do eleitorado, as oposições fizeram a maior coli- 
gação e a mais completa conjunção de esforços de que há memória e tiveram 
de aceitar a cooperação, se não a preponderância directiva, dos elementos 
comunistas. Os que sobrevivem do chamado partido democrático, monár - 
quicos liberais ou integralistas desgarrados, socialistas, elementos da Seara 
Nova, o directório democrato-social, vestígios dos partidos republicanos 
moderados, alguns novos, sedentos de mudança, e os comunistas — todos 
poderiam unir-se, como fizeram, mas só podiam unir-se para o esforço de 
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subversão, não para obra construtiva. Não se pode ser liberal e socialista 
ao mesmo tempo; não se pode ser monárquico e republicano; não se pode 
ser católico e comunista — de onde deve concluir-se que as oposições não 
podiam em caso algum constituir uma alternativa e que a sua impossível 
vitória devia significar aos olhos dos próprios que nela intervinham cair-se 
no caos, abrindo novo capítulo de desordem nacional. 

De todos os agrupados para o assalto só uns, embora pouco numerosos, 
têm uma doutrina, uma fé, métodos próprios de acção: são os comunistas. De 
modo que, desintegrando-se ao mesmo tempo, a U.N., como seria lógico, a 
tal alternativa confunde-se com o aparecimento de uma poeira de partidos, 
dos quais o partido comunista clara ou encapotadamente reconhecido seria o 
inspirador e guia e finalmente a única força dominante. Há por aí fora muitos 
exemplos em que se devia atentar. 

A tendência que vai fazendo no mundo o seu caminho, imposta pelas 
dificuldades dos problemas internos e externos dos Estados, já se afirma com 
suficiente relevo no sentido não partidário e antipartidário; a meio caminho 
está o esforço de aglutinação ou mesmo o concerto dos partidos para dividi- 
rem entre si o poder, como se fossem um só. Trata-se porém de organizações 
cujos fundamentos filosóficos e éticos são idênticos ou afins e cuja separação 
é devida mais a incompatibilidades ou preferências pessoais do que a diver- 
gências doutrinárias. Não é porém isso o que se nos depara em Portugal; além 
disso, quando os outros se encaminham penosamente para a unidade, nós 
que pudemos conquistá-la recomeçávamos a dispersão. 

De todas as experiências políticas em que fomos fecundos, a dos últimos 
trinta anos constitui sem sombra de dúvida a que melhor se ajustou ao nosso 
modo de ser, a que tem assegurado mais largo período de tranquilidade e paz 
pública, a que se desentranhou em maiores benefícios para a colectividade. 
Foi preciso impor sacrifícios, sem dúvida; é natural haver erros, injustiças, 
deficiências, atrasos, abusos — tudo isso o podemos admitir, porque nada 
é suficiente para destruir o valor da comparação. A ordem, a tranquilidade 
pública, o decoro da vida política, com excepção dos períodos eleitorais, o 
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prestígio conquistado, o progresso geral, o fortalecimento da coesão nacional 
aqui e no Ultramar, aceitamos que com outras pessoas se pudessem conseguir: 
com outros princípios não. 


Discurso de 1 de Julho de 1958, ibidem, pp. 489-492. 


DA CENSURA 
— Quando suprime a Censura? 


— À vossa pergunta significa que há para garantia da liberdade de pensamento 
uma panaceia universal. O conceito não é exacto. Uns, como nós, têm procurado 
antes de tudo evitar preventivamente que os meios de publicidade causem dano 
social; outros procuram reprimir o dano causado, através dos tribunais; ainda 
outros multiplicam as medidas de carácter administrativo que dão a impres- 
são de não tocar no direito mas limitam de facto o seu exercício. Não há no 
mundo um sistema inteiramente satisfatório; o problema em parte alguma está 
resolvido. Quem, como nós, aceita constitucionalmente que a opinião pública 
é elemento fundamental da política e administração do País, não pode deixar 
de atribuir ao Estado a incumbência de defendê-la de todos os factores que a 
desorientam contra a verdade e a justiça. O grande problema está em saber qual 
a melhor defesa, dado que a Imprensa, principal meio, com a rádio e a tele- 
visão, de formação da opinião pública representa e funciona como a empresa 
capitalista, em que os interesses privados podem ter primazia sobre o interesse 
público, sem que este disponha de tribuna própria onde possa ser defendido. 
Se nesta colisão ou coalizão de interesses houvesse que defender acima 
de tudo o interesse legitimo da empresa, não resta dúvida de que o sistema 
que temos adoptado não deve ser tido como o pior. Já não se pode afirmar 
o mesmo com segurança quando se trata de garantir o direito de expressão 
do pensamento e até o interesse público que pode ser atingido pela ausência 
de crítica aos actos da Administração. Se, porém, a censura não intervier na 
apreciação da vida administrativa e política, e se limitar a evitar as campanhas 
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de excitação, os insultos pessoais, os ataques injuriosos, então podemos dizer 
que ela trabalha, sem prejuízo para o bem público, na profunda dignifica- 
ção da inteligência. Mas eu não desejo ir agora mais longe, porque ao fim e 
ao cabo a liberdade depende do grau de formação cívica e moral de quem 
tenha de utilizá-la. V. terá dificuldade de compreender algumas restrições 
existentes, se não tiver presente o passado de que vimos. Desde a queda da 
Monarquia em 1910 ao movimento de 28 de Maio de 1926, nós tivemos cons- 
titucionalmente um regime democrático e liberal. Em dezasseis anos desse 
regime houve 52 governos, nove Chefes de Estado, sete parlamentos. Legal- 
mente a Imprensa era livre, mas os jornais eram apreendidos, as oficinas 
desmanteladas, empastelado o tipo, presos os jornalistas. 

Somos um povo sentimental, emotivo, crédulo. É possível em semanas 
criar estados de espírito — e alguns jornais o fizeram — de onde surdiram 
revoluções, pronunciamentos, golpes de Estado. Desordem na rua e nos espí- 
ritos, e ao mesmo tempo na administração. O desequilíbrio orçamental era 
uma tradição venerável; o atraso dos pagamentos coisa corrente. 

Entrevista publicada no jornal Le Figaro em 2 e 3 de Setembro de 1958, 
in Discursos, vol. VI, pp. 44-47. 


OS NOSSOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 
— Considera-se um ditador? 


— Não sou nem posso considerar-me tal. Não é essa a situação política nem 
o direito constitucional. Nós temos um Chefe de Estado, eleito por sete anos, 
perante quem é responsável o Presidente do Conselho, nomeado e exonerado 
por ele, se assim o quer ou o interesse geral o aconselha. 

O poder legislativo está dividido entre uma Assembleia Nacional, eleita 
por sufrágio directo dos cidadãos eleitores, e o Governo, o qual desta forma 
também pode legislar. Praticamente o estabelecimento dos grandes prin- 
cípios gerais pertence à lei, ou seja, à competência da Assembleia. O desen- 
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volvimento desses princípios faz-se em decretos-leis, da autoria do Governo. 
A iniciativa da lei pertence à Assembleia e ao Governo, mas aquela raramente a 
utiliza. As leis têm hoje um tal grau de tecnicidade que é ilusório supor que os 
deputados desprovidos do concurso dos serviços podem ter a iniciativa das leis. 
O poder legislativo das assembleias diminui por esse motivo por toda a parte. 
O decreto por autorização da Câmara, o decreto-lei, o decreto regulamentar 
tomam o primeiro lugar. Reduzida a função parlamentar, por exigência das coi- 
sas, à discussão dos grandes problemas políticos, e à fiscalização da administração 
pública, compreende-se que não se imponha o seu funcionamento permanente. 
A nossa Assembleia Nacional reúne por direito próprio três ou quatro meses no 
ano, mas o Presidente da República pode prorrogar sem limites a sua actividade. 
Praticamente temos tido entre cinco e sete meses de funcionamento anual, se há 
leis importantes pendentes por cuja aprovação o Governo se interesse. 

Uma certa limitação, aliás tão razoável e justificada, do tempo de fun- 
cionamento da Assembleia eleita e o facto de o Governo não ser responsável 
perante a Câmara mas perante o Presidente da República — o que aliás é regra 
nos regimes presidencialistas — não basta para que se apelide de ditadura o 
regime português, Ele é apenas uma experiência de tornar independente o 
Governo das lutas partidárias e parlamentares, assim o robustecendo, e como 
tal devia ser apreciado. Em face das dificuldades da vida contemporânea e 
de Estados cuja organização lhes dá notável poder de decisão e execução das 
deliberações tomadas — muitas contra o Ocidente — ou há que ceder e desistir 
ou há que procurar formas de conseguir governos fortes, capazes de defini- 
rem uma posição e responderem com os seus povos por um compromisso 
internacional. Pois o que vemos é o seguinte: sempre que surge uma fórmula 
constitucional em busca de um ponto de apoio forte para uma política — diga- 
mos Portugal, a Espanha, mesmo a França do general De Gáulle — surge das 
esquerdas mundiais, através dos seus órgãos, uma campanha de desconfiança 
e de hostilidade. Pergunto a mim mesmo se sabemos verdadeiramente para 
onde vamos ou se vamos inconscientemente para onde nos querem levar. 


Ibidem, pp. 38-40. 
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DO PARLAMENTARISMO 


[...] Ora o Parlamento, em Portugal, poderia entroncar as suas tradições nas 
Cortes da monarquia absoluta; mas, substituída esta pelo constitucionalismo, 
a instituição parlamentar não mais encontrara a medida justa do equilí- 
brio entre os órgãos legislativo e executivo, que tendiam a confundir-se, a 
atropelar-se, a substituir -se. Acresce que o parlamentarismo de base partidá- 
ria, se pode funcionar quando assenta num sistema de dois partidos, vê des- 
truídas quase todas as suas virtualidades quando os partidos proliferam. Em 
Portugal, salvo curtas fases de rotativismo entre dois partidos principais, a 
regra foi sempre a da multiplicação dos partidos políticos: e, contrariamente 
ao que alguns defendem, sempre o facto revelou maior confusão dos espiri- 
tos e não maior liberdade de expressão ou riqueza do pensamento político. 
À luz destas realidades, e sobretudo da experiência não só dos primeiros anos 
da República mas também, e pelo menos, do meio século que a antecedeu, 
a resposta à segunda pergunta foi, assim, no sentido de que as instituições 
políticas existentes não serviam para realizar a reforma que o Pais tinha o 
direito de exigir: ele ansiava pela moralização dos costumes políticos, pela 
modificação da mentalidade geral, pelo progresso da economia, a estabilidade 
das finanças, a melhoria de relações entre o capital e o trabalho. 

Para essa obra de reconstrução nacional houve então que obter a res- 
posta a uma última pergunta que correspondia a um apelo a todos os por- 
tugueses de boa vontade, quaisquer que fossem as suas filiações partidárias 
anteriores, no sentido de se unirem em volta de uns tantos princípios fun- 
damentais, sem os quais tais reformas não poderiam realizar-se. O apelo foi 
acolhido pela grande maioria da Nação: assim surgiu a União Nacional, assim 
se definiram e reforçaram as instituições, se aprovou, mediante plebiscito, a 
Constituição de 1933, desde então em vigor, e se deu ao Estado a autoridade 
que até aí lhe faltara. 

É neste ambiente político que têm trabalhado homens de várias for- 
mações e tendência, exclusão feita dos comunistas. Assim, monárquicos e 
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republicanos, liberais e dirigistas, progressistas e conservadores, católicos 
e não católicos, nunca qualquer destes rótulos impediu que alguém capaz 
deixasse de assumir responsabilidades na administração do País. Tão-pouco 
foi alguma vez exigida a filiação na União Nacional. Não é pois válida a crítica 
que pretende apodar-nos de regime de partido único. O que será exacto dizer, 
isso sim, é que a nossa vida política assenta numa base não partidária, isto é, 
o Governo governa sem partidos, que a Constituição não prevê. 
Não desejo embrenhar -me nas discussões teóricas que podem suscitar- 
-se acerca da essência da democracia e da autenticidade da sua expressão nas 
instituições. Refiro apenas que a ausência de partidos não diminui, antes pelo 
contrário, a liberdade de crítica parlamentar nem impede que o modo de ver 
do Governo, quanto a soluções positivas dos problemas nacionais, seja algumas 
vezes preferido por outros. Isto quer dizer que, se não se tem o apoio de um par- 
tido, também não se enfrenta a ditadura de uma maioria. No mundo moderno os 
povos são mais dominados por preocupações de natureza económica e social do 
que de natureza política, de onde resulta que a acção governativa no respeitante 
a esses domínios interessa mais as massas do que lhes interessam os partidos e 
as bases filosóficas dos seus programas. Nem de outra forma se compreende- 
riam as frequentes mutações de votação nuns casos e, noutros, a indiferença 
das populações em pleitos eleitorais. A vida passa à margem das competições. 
Não pretendo, com isto, discutir a instituição partidária, e muito menos 
denegrir os políticos que nela fundam a sua missão; apenas afirmar que os 
partidos não podem arrogar-se o exclusivo do patriotismo, nem da devoção 
ao serviço público, nem da representação da vontade popular, nem sequer da 
eficiência como instrumentos da vida política. E muito menos em Portugal, 
onde quase cem anos de partidarismo não puderam fazer vingar a instituição. 
Artigo publicado na revista International Affairs em Abril de 1963, in Discursos, 


vol. vt, cit., pp. 240-243. 
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DA ORDEM PÚBLICA 


A ordem pública é um mistério. Como se mantém? Porque se mantém? Sem 

administração e justiça não há ordem, não pode haver ordem. A ordem 

repousa sobre fios de seda: quando estes se partem, não há força que man- 
tenha a ordem. 

Palavras de 3 de Fevereiro de 1962, in 'Diários Pessoais de Franco Nogueira”, apud 

José Freire Antunes, «A Memória do Século», no jornal Semanário de 21 de Janeiro 

de 1989. 


O CASO DO BISPO DO PORTO 


Ao Dr. António de Faria — Só hoje posso acusar a recepção das suas cartas de 
7 de Novembro e de 6 de Dezembro corrente. Vou ver se consigo referir-me 
aos pontos principais nelas tratados. Antes disso informarei que o Núncio, 
logo que chegou de Roma, quis falar com o Min. dos Negs. Estrs. que ficou 
muito bem impressionado com a conversa e com a atitude de espírito de 
Mgr. Furstenberg. Algumas informações que deu ao Dr. Franco Nogueira 
coincidem com as conversas que aí teve com o Núncio. a) Bispo do Porto. 
Continuamos a dizer que a questão não tem hoje carácter político mas, sim, 
fundamentalmente religioso e em tal caso é a Santa Sé a entidade mais inte- 
ressada em resolver a situação. Nas actuais circunstâncias a diocese continua 
dividida; o partido do Bispo D. António mantém-se vivo e activo em propa- 
ganda, reuniões privativas, peditórios, etc., e o Administrador Apostólico 
perde prestígio. Quando a Santa Sé vier a resolver o assunto, talvez já não 
possa aproveitar o Administr. Apost. para Bispo da Diocese. Compreendo as 
dificuldades da Santa Sé que não quer impor-se com receio de uma reacção 
escandalosa. A ideia com que ficou o Núncio das conversas havidas com o 
Senhor D. António é que dificilmente pedirá a resignação. A Santa Sé em todo 
o caso insiste e pretende encontrar um posto honroso em que coloque o Bispo 
do Porto. Penso que tudo vai ainda durar muito tempo. Respondo agora a 
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uma pergunta que me fez há tempos. Se o Bispo resignar e for colocado nou- 
tra situação, não há objecção a que visite Portugal, e a Família, e os amigos. 
Penso no entanto que é preciso deixar passar algum tempo para que se dé o 
provimento definitivo da Sé do Porto e haja uma espécie de consolidação da 
nova posição do Senhor Dom António. É para nós bem que a Santa Sé tenha 
vindo pelos sucessos posteriores à saída de Portugal a convencer-se de que 
se trata de um doente e que o maior mal foi fazerem-no Bispo. Asseverou ao 
Núncio que fui eu quem divulgou a carta que me escreveu, esquecido decerto 
de que numerosos amigos seus a receberam enviada pelo próprio. O Núncio 
estava bem informado do caso. 

Carta ao embaixador António de Faria, de 13 de Dezembro de 1962, 


apud Franco Nogueira, Salazar, vol. v, cit., p. 445. 
A SEPARAÇÃO ENTRE A IGREJA E O ESTADO 


Em Portugal existe, desde 1910, o regime de separação entre o Estado e a 
Igreja. É facto que essa separação foi acompanhada, na prática, de um clima 
de hostilidade para com a Igreja, e que não perdurou. A celebração em 1940 
de uma concordata entre Portugal e a Santa Sé manteve o regime de separa- 
ção, mas deu quase inteira satisfação às reivindicações da Igreja. Foi objectivo 
desse importante instrumento regular a situação da Igreja Católica em Portu- 
gal «para a paz e maior bem da Igreja e do Estado». Assim, reconheceu -se e 
garantiu-se a liberdade da Igreja, consagrou-se o direito desta à propriedade 
não só dos bens a adquirir como também daqueles de que fora anteriormente 
desapossada, na medida em que podiam ser-lhe ainda devolvidos, assegurou- 
-se a protecção do Estado ao exercício do ministério eclesiástico, liberalizou- 
-Se o ensino religioso concedendo-se às escolas particulares da Igreja estatuto 
paralelo às do Estado e, de uma maneira geral, regularam-se, por acordo 
mútuo, as relações jurídicas entre o Estado e a Igreja. 

Ao mesmo tempo foi celebrado um acordo missionário que reconhece e 
protege de modo especial e em harmonia com as nossas tradições a acção da 
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Igreja no Ultramar. Deste modo, e sem prejuízo da liberdade de culto assegu- 
rada a todos os cidadãos, a Igreja Católica goza da situação de privilégio que 
corresponde aos sentimentos católicos da maioria dos portugueses. 
Relativamente à atitude do clero, não creio que as suas maiores preo- 
cupações sejam diferentes das de vivificar a sociedade de doutrina cristã, e, 
embora o Estado não possa considerar-se um Estado confessional, não pode 
ver discrepância entre essas preocupações e os fins da sua actividade a bem 
do comum. Entre o clero há, evidentemente, quem tenha pontos de vista 
próprios sobre os problemas sociais, a sua acuidade e a melhor forma de lhes 
dar solução; mas o que interessa é que, no fundamental, não existam diver- 
gências nem quanto aos princípios nem quanto aos objectivos. Se as hou- 
vesse, a representação orgânica assegurada aos representantes dos interesses 
espirituais na Câmara Corporativa e que o Episcopado designa, não deixaria 
de se fazer ouvir. Aliás a minha convicção é que a melhor política que o clero 
pode fazer é e será sempre o seu próprio apostolado. 
Entrevista publicada no jornal The Catholic Herald em 26 de Julho de 1963, 
in Entrevistas, cit., pp. 173-175. 


POLÍTICA E RELIGIÃO 


Ex.ma Senhora D. Fernanda: Recebi a carta que V. Ex.” deseja enviar a Mgr. 
Dell'Acqua. Li-a com a maior atenção e não ousei fazer nem indicar qualquer 
correcção. É como se não tivesse conhecimento dela. Apenas para escla- 
recimento de V. Ex.º acrescento alguns factos do meu conhecimento. Pri- 
meiro. O Senhor Núncio deve ter chamado a atenção dos Vigários-Gerais ou 
Administradores das Dioceses, na ausência dos Prelados em Roma, para a 
necessidade de os Párocos evitarem referências políticas nas suas homílias, e 
é isto que está acontecendo. Segundo. Um certo número de pessoas escreve 
aS. Ex. Rev.": o Núncio Apostólico apresentando os seus protestos contra a 
atitude do Governo. O Senhor Núncio responde e as respostas são exibidas 
nos cafés. Isto significa que há elementos porventura estranhos à Igreja que 
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aproveitaram a ocasião de mostrar agora a sua fidelidade ao Santo Padre. 
Espero que o Senhor Núncio tenha na devida conta estes apoios suspeitos. 
Terceiro. A campanha ainda existente parte dos padres progressistas e dos 
elementos dirigentes da Acção Católica, especialmente senhoras. Fazem 
a propaganda, incitam-se umas às outras, para que se dirijam à Nuncia- 
tura e a Roma, pelo que penso o Santo Padre deve também ter recebido 
alguns protestos. Não faço ideia do volume de uns e outros mas talvez não 
seja grande. Quarto. Noto com pasmo como alguns padres se consideram 
estranhos à comunidade nacional que consideram estranha ou hostil ao 
universalismo da Igreja. Este sintoma é o pior de todos mas Roma tem a 
sua parte de responsabilidade em tais atitudes. É de escandalizar o último 
número de uma pequena revista Além-mar, duns padres (italianos?) de 
Carcavelos, membros de uma ordem missionária. A estes não pode ser per- 
mitido irem para África e é duvidoso que possam continuar aqui. A revista 
foi apreendida. O pior é que eles não inventaram a doutrina: ela é ensinada 
na Universidade Pontifícia. Aqui há uma incompatibilidade absoluta entre 
os católicos portugueses ou portugueses católicos e os católicos sem pátria. 
Penso que o problema tem de ser visto com cuidado pelo Episcopado que 
aliás julgo confessar-se todo português, como tenho visto nalgumas pasto- 
rais. Quinto. Espero que a solução do Porto não seja considerada em Roma 
como uma compensação. Não negociamos compensações para este caso de 
Bombaim. Creio que o Santo Padre vai ser recebido sem actos desagradá- 
veis da parte da população ou das autoridades. O que já se tem publicado 
nos jornais indianos deve contudo amargurar o coração do Santo Padre, 
pela irreverência e até grosseria com que é visto o seu acto de presença no 
Congresso. Sexto. Não me parece haver vantagem em apressar a retirada 
de alguns Bispos portugueses para as suas dioceses. Eles têm todos de rever 
o problema do seu clero e assentar no que hão-de fazer para remediar não 
este incidente de agora, mas a formação geral dos sacerdotes e a orienta- 
ção da Acção Católica, já base de partido político e infiltrada de elemen- 
tos estranhos, a dizer a verdade visceralmente hostis. Desculpe-me estas 
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explicações, inúteis aliás para a sua formação religiosa. Com respeitosos 

cumprimentos, Ol. Salazar. 
Carta a Fernanda Ivens Ferraz Jardim, de Outubro de 1964, apud Franco Nogueira, 
Salazar, vol. v, cit., pp. 598-599. 


CARTA AO PAPA PAULO VI 


Beatíssimo Padre — Sua Eminência o Cardeal Cento, que Vossa Santidade 
houve por bem designar para entregar a Rosa de Ouro ao Santuário de Fátima, 
fez-me igualmente entrega de uma colecção das medalhas comemorativas 
do I ano do Vosso Pontificado. Guardá-las-ei como amável lembrança pes- 
soal de Vossa Santidade, e venho por este meio agradecer -Lhe reconhecido 
a Sua extrema benevolência. A Nação portuguesa não pode deixar de sentir - 
-se muito grata para com Vossa Santidade pela concessão da Rosa de Ouro 
ao seu mais querido Santuário. Todos reconhecem ter recebido uma graça 
extraordinária no facto de a mesma ter sido anunciada com o relevo de que 
esse acto se revestiu e de haver sido entregue de forma inédita por um Cardeal 
Legado de Vossa Santidade. Penso que foi escolhida a melhor ocasião para a 
cerimónia — a grande peregrinação de 13 de Maio em que enorme multidão 
de fiéis pôde não só assistir às cerimónias religiosas como ouvir as palavras 
que Vossa Santidade dirigiu a Portugal e por cujo sentido profundo estamos 
igualmente gratos a Vossa Santidade. Que Vossa Santidade continue a ter em 
apreço e a abençoar a acção deste povo missionário são os meus votos mais 
ardentes, como os que faço pelas prosperidades do Seu Pontificado. Beijo o 
anel de Vossa Santidade, devotadamente, Oliveira Salazar. 

Carta de 29 de Maio de 1965, apud Franco Nogueira, Salazar, vol. VI, cit., p. 47. 


POLÍTICA E ECONOMIA 


Todos terão notado entrar-se numa época em que a política está a ser dirigida 
pela economia. E, ainda que estejamos no começo da sua influência, já desli- 
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zes se notam de profunda repercussão na vida das nações. Está generalizada 
a ideia, que supomos errada, de que todas as sociedades humanas podem 
começar o seu desenvolvimento económico pela industrialização e que o grau 
de industrialização atingível é igual em todos os povos. Errou-se na avaliação 
dos capitais disponíveis para o desenvolvimento do mundo e nalgumas partes 
se houve de voltar atrás em programas ambiciosos de créditos e subsídios, 
para não se alterar a estabilidade económica e financeira dos países doado- 
res. Errou-se ao considerar que a economia se pode basear não no trabalho 
próprio, não na técnica própria ou importada, mas na generosidade alheia 
e em outros valores morais para que incessantemente se apela. A luz que 
intensamente se projecta na vida material, no desenvolvimento económico, 
nos aumentos indefinidos dos níveis de vida vai deixar na obscuridade toda 
a parte espiritual do homem, do que me parece dever esperar-se o tempo 
materialista por excelência, a época dos povos ricos sem alma. 


Disse que a economia tende a dirigir a política; mas a técnica, essa, quer 
substituí-la. Ora, sendo a política indispensável ao governo dos povos, o facto 
só pode verificar-se se a técnica for em si mesma uma política. Pergunto se é. 
O avanço das ciências aplicadas aos processos de trabalho abriu à produção e 
ao funcionamento dos serviços larguíssimas perspectivas. Isso é bem, pelas 
facilidades que cria e a maior produtividade que dá ao trabalho, e representa 
um benefício inestimável, dados os aumentos da população e a crescente 
complexidade da vida. É duvidoso que possa ir além disto; é sobretudo perni- 
cioso que se tenda a converter o homem em engrenagem da própria técnica, 
que é para onde se caminha. Até aqui a política definia o que devia fazer-se; 
a técnica ensinava como se devia fazer. Mas se à técnica, conduzida pela 
ambição do desenvolvimento económico, mediante o aumento da produção, 
cabe pronunciar -se sobre a ordem das realizações e sobre a orientação da 
vida social, é ela também competente para traçar uma política, e nós sabe- 
mos bem que ideologia em tais termos a inspira. Tem de salvar -se o homem 
da tentação do abismo. Ele continuará a apresentar -se-nos como ser moral 
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por excelência, embora com necessidades materiais, o que significa haver 
outro mundo, dever haver outro mundo para além daquele que a técnica e a 


economia podem criar. 
Discurso de 18 de Fevereiro de 1965, in Discursos, vol. VI, cit., pp. 360-361. 


ECONOMIA E AGRICULTURA 


Independentemente do que se possa chamar a poesia campestre, que atrai os 
sorrisos um tanto desdenhosos da economia industrial, por mim, e se tivesse 
de haver competição, continuaria a preferir a agricultura à indústria; mas se 
quereis ser ricos não chegareis lá pela agricultura, ainda que progressiva e 
industrializada, neste País de solos pobres e climas vários. A terra é humilde, 
tanto que se deixa a cada momento pisar; o trabalho da terra é humilde, por- 
que o homem a cultiva, humildemente debruçado sobre as leivas; o fruto 
do trabalho na terra é pobre porque está no início de um ciclo de operações 
comerciais ou industriais destinadas a valorizá-lo ou a enriquecê-lo. Assim a 
faina agrícola, sujeita à torreira do sol ou à impertinência das chuvas, é acima 
de tudo uma vocação de pobreza; mas o seu orgulho vem de que só ela ali- 
menta o homem e lhe permite viver. Quando se governa um país, e se nos 
deparam os mercados dificeis, os mares impraticáveis, as bocas famintas sem 
saber de onde há-de vir um bocado de pão, a terra pobre, a terra humilde sobe 
então à culminância dos heroismos desconhecidos e dos valores inestimáveis. 

Ao afirmar-se a necessidade de corrigir o fácies agrícola do País, alar- 
gando a floresta às serras nuas e aos campos que cobrimos de searas pobres, 
não se pensou em desertar da cerealicultura, mas na possibilidade de ter 
searas mais rendosas ou culturas mais ricas noutros terrenos e deixar ao 
mesmo tempo que as árvores cresçam onde o trigo não grada. Deste modo 
mais intensa florestação do Pais não significa a diminuição das culturas, o 
êxodo dos trabalhadores, o abandono do pão que cultivamos, aliás, sem gran- 
des condições para isso, e teremos de pagar, mesmo se caro, como quem paga 
um seguro de guerra. 
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Tem-se falado muito nos defeitos da nossa estrutura agrária, que são 
evidentes e mais evidentes se tornarão a todos os interessados na medida em 
que pudermos corrigi-los. Mas, talvez por não termos bem definidos os ter- 
mos da questão fundamental que é a relação da cultura com a propriedade, 
houve sobressaltos injustificados, pois logo se enxergaram repercussões na 
pequena horta familiar ou na herdade extensa de bem equilibrada cultura. 
Isso nasceu do amor à terra que gira no sangue das nossas veias mas não 
se justificava nem em face das intenções nem de quaisquer providências 
tomadas. 

Grandes e pequenas coisas se têm acumulado a empecer-nos o caminho, 
umas apenas na imaginação sobressaltada, outras nos factos reais da vida. 
Mas o que houver que rever-se há-de sê-lo, não na precipitação mas na calma 
do nosso melhor entendimento. 


Ibidem, pp. 372-373. 


A SITUAÇÃO AGRÁRIA 


[...] Referi acima que, dada a limitação dos nossos recursos, a ordem e o equi- 
líbrio social são indispensáveis à acção do Estado português no sentido da 
reconstrução política, económica e social do País. Procurarei elaborar um 
pouco mais a ideia. 

Nós somos, no continente europeu, um pequeno país sobrepovoado, 
cuja população tem vindo a aumentar progressivamente. O nosso subsolo é 
pobre em minérios e combustíveis. A agricultura sofre de dois males natu- 
rais: três quartos do país são terreno rochoso e montanhoso e o regime de 
chuvas é irregular, com tendência nas zonas de concentração cerealífera para 
secas extremas e prolongadas. Quer dizer, as condições naturais por um lado 
não têm facilitado a industrialização rápida do país; e por outro impõem a 
industrialização, dado que a agricultura não pode absorver nem o excedente 
anual de mão-de-obra nem sustentar em condições razoáveis a que a ela se 
encontra afecta. [...] 
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Defrontamos, por isso, um problema essencialmente humano, ao qual 
nem sempre poderemos aplicar a frieza matemática da planificação econó- 
mica, pois que a solução exige constante preocupação de equilíbrio. Nalguns 
meios estrangeiros e nacionais faz-se julgar, porém, que o modesto nível de 
vida do povo, o passo relativamente lento do desenvolvimento industrial, os 
problemas da agricultura, provêm da incapacidade da administração. Como 
se não fossem preocupação constante do Governo ou sequer do seu conhe- 
cimento, apontam-se os caminhos que não saberíamos ou não quereríamos 
seguir. A reforma agrária é um dos temas favoritos, sendo a repartição de 
terras o principal aspecto encarado, numa tentativa evidente de exploração 
demagógica. Oculta-se, nesta matéria, a circunstância de o problema se pôr 
com muito maior acuidade, em função da produtividade da agricultura, no 
excessivo parcelamento da propriedade rústica em certas zonas do País do 
que na excessiva concentração em outras. Pretende-se ignorar que o baixo 
rendimento da lavoura provém mais da permanência de culturas tradicionais 
pobres do que de qualquer outro factor, além dos naturais acima apontados. 
Não se refere o esforço feito nas últimas duas décadas com a diversificação 
das culturas, a adopção de culturas industriais e nomeadamente com a inten- 
sificação do repovoamento florestal. Lança-se a miragem da mecanização da 
agricultura como se a não conhecêssemos e sem se citarem quer as dificul- 
dades de ordem técnico-agrícola e financeira quer a necessidade simultânea 
de criar emprego para a mão-de-obra que tal mecanização vai libertando. 
Por último, faz-se letra morta de tudo quanto se tem feito em todos estes 
domínios, para deixar a impressão de um imobilismo protector do latifúndio 
ou seja do proprietário abastado. A verdade é que em relação ao problema 
agricola a nossa política tem visado um objectivo: aumentar a produtividade 
da lavoura e procurar eliminar as causas das crises cíclicas, atacando-as nas 
suas origens, entre as quais se nos tem afigurado terem prioridade os pro- 
blemas da irrigação das zonas de sequeiro, o da diversificação de culturas e o 
da melhor distribuição da população rural. Tudo o mais, incluindo o regime 
de propriedade, que aliás se procura corrigir, será mais consequência do 
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que causa do êxito que tiver a programação que nesses aspectos estamos 
intensificando. 
Artigo publicado na revista International Affairs em Abril de 1963, 


in Discursos, vol. VI, cit., pp. 253-256. 
O CAPITAL E O TRABALHO 


Um último exemplo das críticas que nos são feitas, e que só rejeitamos na 
medida em que ou são mal-intencionadas ou deficientemente informadas, 
refere-se às relações entre o capital e o trabalho e, mais precisamente, a não 
ser em Portugal reconhecido o direito à greve. A este respeito notarei, em 
primeiro lugar, que foi uma das primeiras preocupações do regime tentar 
eliminar da relação capital-trabalho o espírito da luta de classes. E pelas 
mesmas razões que levaram os autores da Constituição a excluir da orgânica 
da vida política e administrativa da nação os partidos políticos, também se 
julgou indispensável à obra de reconstrução não permitir que as organizações 
operárias continuassem a servir de elementos de pressão política ao sabor 
dos interesses das facções: somos demasiado pobres para nos permitirmos 
esse luxo. Entendeu-se então, e continuamos a entender, que a razão de ser 
das associações profissionais consiste na defesa dos seus interesses, mas que 
esses, como o de todos os restantes elementos activos, deverão subordinar- 
-se aos interesses superiores da Comunidade. Para tanto promulgou-se um 
estatuto do trabalho, criaram-se as associações profissionais dos trabalha- 
dores com carácter nacional e apolítico, estabeleceram-se associações patro- 
nais, definiram-se as normas a que deve presidir o trato entre umas e outras 
e erigiu-se o próprio Governo em árbitro dos pleitos que porventura não 
pudessem ser solucionados pela negociação directa e regulados em contratos 
colectivos. Deste modo estruturou-se todo um sistema com base no qual se 
processam as relações entre o capital e o trabalho, cobrindo não apenas o 
problema dos salários mas também os da assistência e da previdência e, de 
uma maneira geral, todas as questões que tocam os interesses dos diversos 
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ramos profissionais. Não se tem a pretensão de ter descoberto a forma de 
evitar todos os conflitos, ou de satisfazer todos os desejos. Mas que o sistema 
tem funcionado satisfatoriamente prova-o o facto de ter subido sem cessar 
o nível de vida do operariado português, sem que este tenha tido de perder 
parte dos seus proventos para, por meio de greves, alcançar a satisfação das 
suas reivindicações mais prementes. Outras, sem dúvida, legítimas e justas, 
não têm podido ser satisfeitas por não o consentirem as realidades econó- 
micas do País. Mas essas não são exclusivas dos trabalhadores e só o esforço 
colectivo e o progresso que puder realizar-se em paz as assegurarão um dia. 

Ibidem, pp. 256-258. 


O PROGRESSO DA SOCIEDADE PORTUGUESA 


— Desejaria, por favor, um comentário de ordem geral sobre a maneira por 
que a sociedade portuguesa se tem desenvolvido, amadurecido e evoluído 
ao longo das gerações desde 1926. 


— Na história de um povo que é velho de mais de oito séculos, quarenta anos 
não constituem período muito longo, mas representam sem dúvida lapso de 
tempo significativo na vigência de instituições políticas. As que nos regem 
foram o resultado de uma Revolução, feita em 1926, que se propôs reagir contra 
a instabilidade política, a insegurança geral, a degradação da vida nacional no 
plano interno e no plano externo. Essa Revolução teve de enfrentar dificul- 
dades extremas só para restabelecer a ordem, sustar o declínio e equacionar 
os problemas da Nação; mas, para se ser objectivo, terá ainda de se recor- 
dar que a fase posterior de reconstrução e expansão foi sempre ensombrada e 
prejudicada por acontecimentos exteriores, que, embora alheios à nossa res- 
ponsabilidade, se repercutiram fortemente na nossa vida. Sofremos reflexos 
desfavoráveis da crise mundial dos anos 30; fomos profundamente afectados 
pela guerra civil de Espanha, certamente mais do que nenhum outro país; não 
obstante a neutralidade, que pudemos manter sem prejuízo dos compromissos 
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da Nação, fomos também sacudidos pela guerra mundial de 1939-1945, que 
exigiu pesados encargos para a guarda dos dispersos territórios portugueses e 
impôs à nossa economia e ao nosso desenvolvimento as mais graves limitações; 
não ficámos isentos da crise geral europeia que se seguiu à guerra e houvemos 
de enfrentar quase sós, pois dispensámos no primeiro ano a ajuda do Plano 
Marshall e só fomos depois beneficiados com auxílios irrelevantes; e quando 
parecia justo que nos permitissem trabalhar em paz, vimos sofrendo desde 
1956 com violência crescente os ataques internacionais e mais recentemente 
as agressões no Ultramar, de todos conhecidas. Não se pode assim dizer que 
hajam sido favoráveis as condições em que temos sido obrigados a trabalhar, e 
não parece excessivo afirmar que outros e melhores teriam sido os resultados 
do nosso trabalho, se o clima político geral o houvesse permitido. 

Sem embargo de tudo isto, e apesar das insuficiências, atrasos, erros e 
limitações de que temos consciência, seria preciso total desconhecimento 
das realidades portuguesas para se negar a expansão, o progresso, a melho- 
ria geral do nível da sociedade portuguesa — de toda a sociedade portuguesa, 
na Metrópole e no Ultramar — nos últimos trinta ou quarenta anos. Nesse 
espaço de tempo, as receitas públicas metropolitanas subiram de 1 400 000 
contos em 1926 para 4 400 000 contos em 1946 e para 17 000 000 contos 
em 1966; o analfabetismo que era de quase 70% foi anulado quanto a toda 
a população em idade escolar; o nível de vida triplicou; o produto nacional 
bruto, a preços constantes, elevou-se de 65% nos últimos dez anos; a produ- 
ção industrial subiu de 9 milhões de contos em 1938 para 44 milhões em 1965, 
e desenvolveu-se, para só citar os últimos anos de 1959 e 1964, à taxa média de 
11,7%; a produção de electricidade passou de 187 milhões kWh em 1926 para 
4800 milhões kWh em 1966; expandiram -se as editoriais de livros e revistas; 
cresceu a circulação de jornais; e a população metropolitana aumentou de seis 
para cerca de dez milhões. No Ultramar erradicaram-se as grandes doenças, 
como reconheceu, em relatório publicado após visita aos territórios, a Orga- 
nização Mundial da Saúde; tem-se intensificado e ampliado a participação dos 
seus habitantes, todos cidadãos de pleno direito, na vida política e administra- 
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tiva da Nação; fundaram-se duas Universidades; multiplicaram-se as escolas 
primárias; cresceu o número de liceus e de escolas técnicas, e a população 
conjunta de Angola e Moçambique aumentou de cerca de dois milhões e meio. 
A população total da Nação portuguesa, com necessidades acrescidas, ultra- 
passa hoje os vinte e um milhões de habitantes. Temos trabalhado muito, e 
numa época em que tanto se fala e tudo parece depender de subsídios e ajudas 
técnicas, podemos dizer que temos trabalhado sós. Não devemos o nosso pro- 
gresso a subsídios gratuitos ou a favores especiais de qualquer país. 
Entrevista concedida ao jornal The New York Times em 24 de Março de 1966, 
in Entrevistas, cit., pp. 193-196. 


A EVOLUÇÃO DAS INSTITUIÇÕES 


— Prevê, ou favorece, algumas mudanças no sistema político interno por- 
tuguês nos anos próximos? No caso afirmativo, em que sentido? 


— Vigoram as presentes instituições políticas há quase quarenta anos. Têm 
assegurado a paz e a estabilidade internas, o progresso e prestígio da Nação. 
No decurso deste período, têm as instituições sofrido já alterações e aperfei- 
çoamentos vários. Não há nada imutável, e por isso é natural que continuem a 
ser melhoradas consoante as necessidades que forem surgindo. Não vejo que 
isso deva ser motivo de estranheza. Quantas alterações ou emendas foram 
introduzidas na Constituição dos Estados Unidos no último meio século? Não 
as tenho presentes; mas o povo americano vai sempre adaptando a sua lei 
fundamental às condições novas que o tempo cria. Decerto o povo português 
saberá fazer o mesmo, na serenidade do seu julgamento e consoante as suas 
próprias exigências, sem pressões nem influências externas, porque, havendo 
criado as nossas próprias instituições que se revelaram válidas e eficientes, 
não temos que nos subordinar a modelos alheios, nem que adoptar um sis- 
tema apenas porque o mesmo vigora neste ou naquele grande país. 

Ibidem, pp. 206-207 
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TESTEMUNHO FINAL 


Uma obra governativa nunca é perfeita. A amplidão das tarefas que ainda 
não foram realizadas pesa- me demasiadamente. Teria gostado de ter podido 
fazer mais. O tempo passa depressa e a obra que falta fazer é considerável. 
Ousei esperar que teria podido executá-la eu mesmo. Será a tarefa que deixo 
ao meu sucessor. 

Palavras a Christine Garnier em 15 de Agosto de 1968, apud Franco Nogueira, 


Salazar, vol. VI, cit., p. 383. 
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Política Ultramarina 


PRINCÍPIOS GERAIS 


A soberania de Portugal no Ultramar tem sido dominada através da histó- 
ria pelos mais altos princípios de civilização cristã. A sua acção foi sempre 
superiormente guiada por um sincero pensamento universal. No texto das 
leis e na mente dos governantes preponderava a ideia da igualdade humana 
e a aspiração geral de defender, proteger e educar os indígenas. [...] 

Portugal vem continuando a sua antiga marcha de nação expansiva, 
sem as outras o sobrepujarem qualitativamente no ideal de realizar uma obra 
ligada com os fins de todas as gentes. Os objectivos a que obedecem as suas 
leis e a sua administração têm realmente o cunho da superioridade jurídica. 
Tomar daí os princípios na sua mais alta expressão, completá-los onde for 
mister, sintetizar tudo no Acto Colonial, é de toda a conveniência, ressalvada 
a aplicação das convenções internacionais, mesmo futuras. Em poucas pala- 
vras se pode resumir o que se dispõe a tal respeito. 

O Estado protege e defende os indígenas das suas colónias. Estabelece 
que é dever da autoridade colonial impedir ou castigar os abusos cometidos 
contra eles. Cria ou promove instituições para os patrocinar ou para lhes 
valer. Remunera os que forem empregados nas suas obras. Proíbe os regi- 
mes pelos quais tome o compromisso de os fornecer para serviço de empre- 
sas. Fora do caso do cumprimento de sentenças penais ou de obrigações de 
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natureza fiscal, nos termos do direito, o Estado apenas os pode sujeitar a 
ocupações que sejam indispensáveis e vantajosas para eles mesmos. Estriba 
o contrato de trabalho na liberdade individual e na garantia de justo salário 
e assistência, com a sua fiscalização. 

O Estado promulga para os indígenas, onde seja ainda primitiva a 
rudeza, estatutos especiais que, orientados ainda assim pelo direito público 
e privado de Portugal, contemporizem com os usos e costumes que não des- 
toem essencialmente da moral e dos princípios de humanidade. Aceita e 
auxilia as missões religiosas portuguesas, como agentes eficazes de civilização 
e de soberania, e as casas de formação de pessoal para elas, reconhecendo- 
-lhes personalidade jurídica, e admite o livre exercício dos diversos cultos, 
sem embargo de o submeter ao que for exigido pela soberania de Portugal e 
pela ordem pública. 

Relatório do Decreto n.º 18 570 de 1930 (Acto Colonial), in Diário do Governo, 


I série, n.º 156, 8 de Julho de 1930. 


Na nossa ordem política, a primeira realidade é a existência independente da 
Nação Portuguesa, com o direito de possuir fora do continente europeu, acres- 
cendo à sua herança peninsular, por um imperativo categórico da história, 
pela sua acção ultramarina em descobertas e conquistas, e pela conjugação e 
harmonia dos esforços civilizadores das raças, o património marítimo, terri- 
torial, político e espiritual abrangido na esfera do seu domínio ou influência. 
Discurso de 30 de Julho de 1930, in Discursos, vol. 1, 5.º ed., Coimbra Editora, Lda,, 


Coimbra, 1961, p. 77. 


Senhor Presidente da República: — Assiste V. Ex.º hoje nesta sala, destinada 
aos trabalhos da Assembleia Nacional, a uma solenidade certamente única 
na história moderna da Nação Portuguesa e que o Governo deseja que fique 
marcando com relevo o sentido da sua política colonial, 

Estão em Lisboa — capital do Império — os Governadores de todas as 
colónias portuguesas, expressamente convocados para estudar com o Minis- 
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tro os mais altos e instantes problemas dos seus respectivos domínios e em 
conjunto os que respeitam às suas recíprocas relações e às que devem ser 
mantidas com a metrópole; e por singular coincidência dos acontecimen- 
tos cabe àquele que há três anos fez publicar o Acto Colonial, dirigir hoje, 
como chefe do Governo, as melhores saudações ao Ministro das Colónias e 
aos Governadores dos nossos domínios do ultramar, pela realização metó- 
dica da obra que sonhara ao lançar naquele diploma os grandes princípios a 
que deveria subordinar-se a política do Império e a administração geral das 
colónias portuguesas. 

Tenho vivas no meu espírito as altas, velhas figuras da colonização por- 
tuguesa; perpassam-me pela mente os homens de ontem e os homens de 
hoje, os soldados e os administradores da coisa pública na África e no Oriente, 
muitos dos quais compreenderam bem ter aqui o seu lugar, porque igual- 
mente o têm no meu coração de português, pelo seu valor, pelos seus fei- 
tos, pelo seu patriotismo. E, no entanto, esta homenagem que sinceramente 
presto a quantos quase podem afirmar, como o Poeta, ter deixado 


«a vida 


pelo mundo em pedaços repartida» 


não pode diminuir o orgulho que sinto — de o Estado Novo ter feito inserir na 
Constituição Política, como parte integrante de estatuto fundamental do País, 
as directrizes não simplesmente duma política diferente, mas duma política 
nova nesta matéria, para mais perfeita expressão da nossa consciência nacio- 
nale afirmação mais vincada do temperamento colonizador dos Portugueses, 
para engrandecimento de Portugal e melhor utilização dos nossos recursos 
comuns, e, na antevisão das perturbadas ideias que a crise faria surgir, para ser 
mais clara, diante da Europa, a nossa posição de grande potência colonial. [...] 


É com o critério de nação, agregado social diferenciado, independente, sobe- 
rano, estatuindo, como entende, a divisão e organização do seu território, 
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sem distinções de situação geográfica, que nós consideramos, administra- 
mos, dirigimos as colónias portuguesas. Tal qual como o Minho ou a Beira é, 
sob a autoridade única do Estado, Angola ou Moçambique ou a Índia. Somos 
uma unidade jurídica e política, e desejamos caminhar para uma unidade 
económica tanto quanto possível completa e perfeita [...). 

Trabalho para gerações sucessivas, para o escol da nossa mocidade, 
temo-lo diante de nós a solicitar -nos a inteligência e o braço, porque, seo 
não fizéssemos realidade, não nos estava bem afirmá-lo em palavras. Gloriosa 
mas pesada tarefa, capaz de vergar os ombros mais fortes e acabrunhar os 
espíritos mais audazes, se por uma espécie de predestinação histórica não 
estivéssemos de há muito habituados a descobrir, a batalhar, a trabalhar e 
a sofrer, para que se acrescentem territórios ao mundo e novos povos rece- 
bam as luzes da civilização. Com o método e a firme serenidade que carac- 
terizam a nossa política, com a nítida consciência dos nossos deveres, tão 
própria de país que não nasceu ontem, vamos continuar, intensificando-a, 
ampliando-a, elevando-a, a nossa obra colonizadora — sem dúvida —, mas 
vamos concorrer também grandemente para a paz e o progresso do mundo. 

Discurso de 1 de Junho de 1933, ibidem, pp. 233-235, 238-239, 241-242. 


Portugal não se fez ou unificou nos tempos modernos nem tomou a sua 
forma com o ideal pagão e anti-humano de deificar uma raça ou um império. 
Constitui-se, com os limites que ainda hoje tem na Ibéria, já nos séculos XII 
e XIII e com imensos domínios na África, na Ásia, na Oceânia e na América 
nos séculos xv e xv1, defendendo do islamismo a civilização romano-cristã e 
dilatando esta por novos mundos. Esta vitória, transcendente para a huma- 
nidade, conseguimo-la quando os outros Estados da Europa se envolviam em 
lutas de dinastias, de cismas, de heresias, que a ensanguentavam. 

A universalidade de ideia e de acção no curso da evolução católica e 
europeia, dirigida à elevação material e moral da espécie, eis a característica 
da história da nossa Pátria. Foi com ela que firmámos baluartes admiráveis de 
defesa ocidental na Mauritânia, povoámos os arquipélagos atlânticos, bordá- 
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mos de fortalezas e feitorias os contornos da África e do Oriente, abrimos o 
caminho para as relações de todos os povos e fizemos o Brasil. 

Essa virtude ecuménica do nosso espírito histórico foi, é certo, eclipsada 
em curtas décadas — momentos breves da marcha humana. Mas nem morria 
na alma da Nação ou até mesmo na essência das instituições, nem deixou de 
se expandir com vitalidade logo que, isenta de influências estranhas, pôde 
de novo tomar plena consciência de si própria. 

Apesar dos erros e contradições desde o meado do século x1X, foi revi- 
vendo no continente a virtualidade fecunda da civilização cristã e do pro- 
gresso geral que está na essência da alma portuguesa. Além, nos restos ainda 
grandiosos das antigas descobertas e conquistas, por efeito do mesmo renas- 
cimento, foi-se alargando o novo trabalho da nossa ocupação política, da 
nossa evangelização, da nossa administração tutelar, da nossa colonização e 
das relações entre os domínios e a mãe-Pátria. [...) 

Portugal e o seu Império são um corpo territorial e político, feito pela 
história dos séculos no globo, para assegurar a independência, a expansão, 
a actividade económica e o intercâmbio do primeiro povo que foi procurar, 
com duros trabalhos e sacrifícios, nos oceanos e mundos novos, o comple- 
mento da sua acanhada sede europeia. Impõe-se aos Portugueses de hoje, 
com a força das suas tradições, com o poder da sua gente empreendedora, 
com a justa aplicação dos seus capitais e do seu crédito, com a coordenação da 
sua produção agrícola e industrial, conservar e desenvolver a sua integridade 
geográfica na Ibéria, na África e no Oriente. 

Estamos ansiosos pela abertura da Exposição Colonial, a que o Porto 
quis, patrioticamente, dar um concurso decisivo, para ser bem patente a 
todos e de modo especial a alguns, mais esquecidos que ignorantes, o que tem 
sido por um lado em sacrifícios de vidas e fazenda a nossa epopeia colonial 
e por outro a obra por nós silenciosamente realizada em benefício da paz, 
do progresso económico e da humanidade. Há tal desconhecimento e tão 
generalizado duma obra talvez não excedida por ninguém que, depois de ser 
erro, passaria a ser crime contra a Pátria não fazer incidir sobre ela toda a luz. 
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Por alto desígnio da Providência que rege o mundo, Portugal não pre- 
cisa hoje de guerras, usurpações ou conquistas, e está fora do domínio das 
competições internacionais. Para a sua existência equilibrada e segura, em 
convívio amigável com os outros Estados, precisa apenas de dar novo vigor 
às ideias e instituições que estão nos seus alicerces amigos. Eis o que a revo- 
lução se propõe. 


Discurso de 28 de Abril de 1934, ibidem, pp. 328-331. 


Podemos orgulhar-nos de ser na Europa o único país cujas fronteiras se podem 
dizer imutáveis desde há séculos; e, facto curioso!, uma vez talhada pelos pri- 
meiros reis na faixa atlântica, nem mesmo se notou nunca a preocupação de 
alargar na península as fronteiras da Pátria. la noutra direcção a força expan- 
siva da raça, o seu génio descobridor e de colonização: pelo Atlântico, pelo 
Índico se expandiu o povo português, descobriu as terras e os mares, abriu 
aos outros povos novos caminhos e caminhos de novos mundos, levando e 
deixando por toda a parte o traço característico da sua dominação — o huma- 
nitarismo da sua alma latina, o apostolado da sua civilização cristã. [...] 
Estamos em face de um imperativo histórico contra o qual têm lutado 
debalde os derrotistas, os acomodatícios, os filósofos daquém e dalém fron- 
teiras: estes têm o direito de, raciocinando sobre abstracções, classificar de 
erro o que os séculos impuseram e a nossa vontade inabalável se sente obri- 
gada a manter. 
Palavras de 14 de Aposto de 1935, in Discursos e Notas Políticas, vol. 11, 2.º ed., 


Coimbra Editora, Lda., Coimbra, 1945, pp. 51-52. 


Para alguns espíritos as Colónias deveriam constituir uma espécie de quintas 
de luxo, a que demais não faltaria a vegetação luxuriante das plantas exó- 
ticas, para cuja manutenção e preparo, agrado ou interesse de estranhos 
se deveriam destinar, sem conta ou medida, os rendimentos das demais 
terras ou gentes. Para outros seriam precisamente o inverso — campos ou 
indústrias de renda que permitissem ao absentista vagamente interessado 
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a vida ociosa entre as delícias da civilização. Nascem estas posições mentais 
de sentimentos ou de interesses particulares, não da razão política escla- 
recida, e por esse motivo não coincidem nem uma nem outra com os três 
grandes princípios definidos no Acto Colonial: «A Metrópole e as Colónias, 
pelos seus laços morais e políticos têm na base da sua economia uma comu- 
nidade e solidariedade natural...» «Os regimes económicos das Colónias são 
estabelecidos em harmonia com as necessidades do seu desenvolvimento, 
com a justa reciprocidade entre elas e os países vizinhos e com os direitos e 
legítimas conveniências da Metrópole e do Império Colonial Português...» 
«Pertence à Metrópole assegurar pelas suas decisões a conveniente posição 
dos interesses que... devem ser considerados em conjunto nos regimes eco- 
nómicos das Colónias.» 

Se bem se lê e entende, não há aqui lugar a supor-se qualquer dessas 
economias ajuda, auxílio, mero suplemento da outra, mas todas hão-de 
considerar-se complementares na formação do todo económico corres- 
pondente ao todo político e nacional. [...] 

Discurso de 8 de Junho de 1936, ibidem, pp. 155-156 


Ponho em primeiro lugar o esforço dos Portugueses que nós vimos desco- 
brir, missionar, colonizar as mais longinquas e inóspitas regiões, deixar os 
traços da sua língua, da sua arte, da sua religião, da sua estrutura mental na 
África, no Oriente, no Brasil. Vemo-los ainda hoje, quando outros, falhada 
a sua especulação bolsista ou o seu comércio, abandonam em massa as ter- 
ras de colonização, em busca de outras ou de nenhumas, vemo-los agar- 
rados afincadamente ao torrão, baixando sucessivamente o nível de vida, 
adaptando-se às dificuldades e privações até quase roçarem pela miséria, 
lutando contra o clima e as doenças, as chuvas e as secas, as pragas e os 
baixos preços, mas mantendo, por teimosia heróica, a ocupação e a posse, 
porque, acima de tudo e com prejuízo de todas as ambições mesmo legiti- 


mas, ali é Portugal. 
Ibidem, pp. 161-162. 
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Alheios a todos os conluios, não vendemos, não cedemos, não arrendamos, 
não partilhamos as nossas colónias, com reserva ou sem ela de qualquer par- 
cela de soberania nominal para satisfação dos nossos brios patrióticos. Não 
no-lo permitem as nossas leis constitucionais; e, na ausência desses textos, 
não no-lo permitiria a consciência nacional. 


Nota oficiosa de 29 de Janeiro de 1937, ibidem, p. 264 


Podemos dizer que no Continente, Ilhas e Colónias estamos na confluência e 
nos pontos de repouso ou segurança das grandes estradas marítimas. 
Palavras de 6 de Julho de 1937, ibidem, p. 309. 


Aquela feição, atlântica e imperial, a que acima me referi não caracteriza 
a nossa História por simples imposição de factores geográficos, mas pelo 
esforço construtivo que, apoiado neles, os Portugueses realizaram no mundo. 
A afirmação que da mesma temos feito não é tão- pouco imagem de retórica 
para nenhum portugués de hoje, mas directriz de pensamento e imperativo 
de acção. [...] 

Sentimos por outro lado que não só a África, baldio da Europa, não 
corresponde às realidades presentes (e se o foi no passado não parece poder 
sê-lo no futuro), mas o monopólio de a Europa falar em seu nome está tam- 
bém já fora do actual momento. Há interesses difíceis de discutir aqui e 
soberanias que se afirmam no continente africano com a força e evidência 
dos factos. 

Discurso de 22 de Maio de 1939, in Discursos e Notas Políticas, vol. 11, 2.º ed., 


Coimbra Editora, Lda., Coimbra, 1959, Pp. 1583-154. 


A descoberta abnegada e teimosa é sem dúvida um título; o sangue dos sol- 
dados, nas lutas da ocupação, selo material da posse; mas o que está feito é 
mais — é a fusão da raça e da terra, o alargamento, até aos confins do sertão, 
das estreitas fronteiras da Península, a mesma Pátria reproduzida, alma e 
sangue, ao modo de mãe em seus filhos. 
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A charrua penetra o solo mais que o ferro da espada; o suor fertiliza a 
terra mais que o sangue das veias; o espírito afeiçoa e transforma os homens 
e a natureza mais profundamente que a força material dos dominadores. As 
fundas pegadas e traços que ficaram de nós na terra e nas almas, por muita 
parte onde não é hoje nosso o domínio político, e têm maravilhado os obser- 
vadores desde as costas de Marrocos à Etiópia e do mar Vermelho aos Estreitos 
e ao mar da China, vêm exactamente de que a nossa obra não é a do cami- 
nheiro que olha e passa, do explorador que busca à pressa as riquezas fáceis 
e levantou a tenda e seguiu, mas a do que, levando em seu coração a imagem 
da Pátria, se ocupa amorosamente em gravá-la fundo onde adrega de levar a 
vida, ao mesmo tempo que lhe desabrocha espontâneo da alma o sentido da 
missão civilizadora. Não é a terra que se explora: é Portugal que revive. [...] 

Os homens que nas redacções dos jornais ou nas salas das chancelarias 
consideram a África baldio da Europa e de vez em quando, teimosamente, 
para matar ócios ou dificuldades, estudam combinações de possível con- 
fisco ou redistribuição em que entrariam terras portuguesas, tais homens 
não podem fazer ideia do que isto seja; nós porém sabíamos que era assim, e 
de sabê-lo nos importava tirar todas as consequências. 

Exposição de 9 de Outubro de 1939, ibidem, pp. 178-180. 


Para que o Estado não seja um fantasma e o Governo que em nome dele fala 
ou age, sombra inconsistente, é necessário que a nação represente mais que 
poeira de indivíduos, sem ideal colectivo, sem consciência de unidade nem 
força ou aprumo em que assente o seu prestígio. Para ser realidade política 
a nação não pode abstrair nem da solidez económica e financeira, nem do 
valor das suas forças armadas, nem do espírito de solidariedade entre os seus 
membros, nem da colaboração a prestar na sociedade internacional. Há-de 
conhecer a interdependência em que se encontra em relação a todas as outras 
nações, e fará bem em quebrar ou atenuar, se puder, certas dependências 
vitais. E, quando se trata de uma nação como a nossa, precisa ainda de ter 
consciência dos laços morais que a prendem às comunidades portuguesas 


265 


Pensamento e Doutrina Política 


por esse mundo, e da unidade essencial com as províncias do ultramar, parte 
integrante do nosso ser colectivo. Afora as divergências de pensamento na 
compreensão dos problemas particulares, nenhuma diferença de conceitos 
fundamentais parece de admitir acerca dos laços que nos unem no agregado 
pátrio. Quero dizer que não se é livre de viver ou não a solidariedade nacional. 

Discurso de 25 de Maio de 1944, in Discursos e Notas Políticas, vol. Iv, 


Coimbra Editora, Lda., Coimbra, 1951, pp. 67-68. 


Enraizados aqui e em África, em largas costas do Atlântico, para onde, por 
fatalidade das circunstâncias, se vai mudar o centro de gravidade da política 
do Ocidente, temos bem garantido o nosso lugar, e o único problema que se 
nos põe é saber se nos manteremos à altura das nossas responsabilidades. 
Discurso de 18 de Maio de 1945, ibidem, p. 113. 


No meio das convulsões presentes nós apresentamo-nos como uma irman- 
dade de povos, cimentada por séculos de vida pacífica e compreensão cristã, 
comunidade de povos que, sejam quais forem as suas diferenciações, se auxi- 
liam, se cultivam e se elevam, orgulhosos do mesmo nome e qualidade de 
Portugueses. 

Esta ideia de irmandade e de sujeição a um destino comum entre os mais 
povos da terra não deixámos de vivê-la um momento, nem quando celebrá- 
mos festivamente os oitocentos anos da nossa vida independente, nem na 
hora alta da consagração do esforço missionário português em Roma, nem 
antes, nos tristíssimos anos de guerra em que Macau e, ainda mais dura- 
mente, Timor tiveram de sofrer privações e ameaças ou mesmo as inclemên- 
cias da invasão e ocupação estrangeira. Mas agora curamos as feridas e muito 
simplesmente continuamos a nossa vida. 

Chegam-me de quando em quando os ecos de longínquas e apaixonadas 
campanhas em relação com os laços que ligam Portugal às suas províncias do 
Oriente; e entristece-me notar alguma vez envolvidos nelas nacionais que 
deixaram estiolar no coração o afecto que devia prendê-los à família portu- 
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guesa. Se podem desgostar-nos injustiças, aliás um tanto explicáveis pelas 
paixões desencadeadas neste momento convulso da história do Mundo, elas 
não chegam para inquietar-nos seriamente. Em primeiro lugar, devemos 
confiar no espírito de justiça e de respeito pelos direitos alheios sobre que se 
está procurando construir a sociedade futura; em segundo lugar, são amis- 
tosas e leais as relações que nos ligam às nações mais próximas vizinhas das 
nossas pequenas comunidades. E não falo em que, sendo nós uma irmandade 
de povos, como lhe chamei, a todos nos liga, mais que ténue solidariedade 
política, uma verdadeira fraternidade. Bem vistas as coisas, os princípios de 
igualdade racial, de independência, de elevação moral e material dos povos, 
se alguém os pregou e os executa na medida das máximas possibilidades, 
somos nós. Não temos de iniciar agora viagem com vento de feição, mas 
de prosseguir caminho trilhado em séculos. Se, por exemplo, nos sentimos 
indissoluvelmente presos ao Estado Português da Índia, não é pelos interesses 
materiais — pequenos para nós e para outros — mas porque constitui, com 
Macau, um padrão do espírito do Ocidente que tivemos a glória, cometemos a 
audácia, fizemos o sacrifício de implantar ali, tornando possível S. Francisco 
Xavier e, com ele, a esplêndida floração da mais alta espiritualidade cristã. 
Discurso de 11 de Julho de 1947, ibidem, pp. 282-284. 


— Os Portugueses devem provavelmente a sua fama de excelentes colo- 
nizadores à sua rara faculdade de adaptação. Com efeito, têm uma grande 
facilidade para se aclimatarem sob os céus mais inóspitos e compreendem 
rapidamente a mentalidade, a vida, os costumes e as actividades dos povos 
que lhes são estranhos. Quando o Português se lança na exploração aven- 
turosa ou se instala no comércio, não organiza a sua vida à parte. Entra na 
vida, mistura-se nela tal como a encontra e tal qual ela se lhe oferece, sem 
contudo abandonar o seu próprio cabedal de conhecimentos, de hábitos e de 
práticas. A sua obra não é, seguramente, a do homem que passa, olha e segue 
o seu caminho, nem a do explorador que busca febrilmente riquezas fáceis e 
em seguida dobra a sua tenda para se afastar! 
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— O Português tem, portanto, mais facilidade do que qualquer outro povo 
colonizador para fazer admitir as suas concepções e os seus hábitos sem 
chocar os indígenas? 


— Sem dúvida [...) Como não se preocupa em constituir núcleos estranhos 
no meio das colectividades indígenas, o Português pode influenciá-los pela 
sua cultura e pelos seus métodos. O Português não hesita em vulgarizar as 
palavras da língua materna e em enriquecê-las com novas expressões que 
considera indispensáveis. Introduz a cozinha portuguesa nos países longín- 
quos e aprende a melhorar as suas receitas com a «prata da casa». Ensina a 
arte da defensiva e constrói fortalezas à moda do seu país, explica como se 
devem tratar os vivos e enterrar os mortos e, por fim, com a fusão de raças, 
cria novos tipos de população local, melhor adaptados do que ele próprio às 
condições do clima. 

Apud Christine Garnier, Férias com Salazar, 2.º ed., Parceria António Maria Pereira, 


Lisboa, 1952, pp. 146-147. 


O surto do Ultramar português está ligado, apenas por uma parte, às con- 
dições dos mercados internacionais e maximamente aos princípios políticos 
e administrativos que deram aqui e lá as suas provas: o progresso ultrama- 
rino verifica-se paralelamente ao metropolitano e com as mesmas directri- 
zes fundamentais. Seria porém diminuir-nos e diminuí-lo, reduzindo-o ao 
desenvolvimento económico — à produção, à exportação, às obras públicas. 

Se não estamos equivocados, há sobretudo o reflorir duma consciência 
nacional que se afirma intensamente na vastidão daqueles territórios, por 
uma identidade cada vez mais perfeita de interesses, pela feição complemen- 
tar das economias, pela comunicabilidade das populações, pela cooperação 
dos serviços, pelo sincronismo afectivo do dia-a-dia e particularmente pela 
comunhão espiritual em face dos grandes problemas que interessam ao con- 
junto. Nenhuma dúvida há de que fermentassem há muito tempo ali a alma 
aventurosa dos descobridores, os sacrifícios dos pioneiros, a inquietação dos 
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governantes, o sangue dos heróis. Mas se esta geração criou ou completou 

as condições materiais e morais, sobretudo políticas, em que a seara pôde 

começar a romper e a estender-se verdejante pelas terras ultramarinas, ela 
pode orgulhar -se de ter efectivamente aumentado Portugal. 

Discurso de 10 de Julho de 1953, in Discursos e Notas Políticas, vol. v, 

Coimbra Editora Lda., Coimbra, 1959, pp. 132-133. 


Eu confesso grande medo aos ideólogos que, afeitos às abstracções e concep- 
ções geométricas, pretendem refazer séculos de história nas suas mesas de 
trabalho. [...) A vida dos povos é cheia de estruturações do passado e delica- 
dos germes do futuro, que pouco a pouco se desenvolvem, sem haver regra ou 
momento preciso que fixe as mutações na carta política do mundo. Por isso 
esta se apresenta em cada momento recheada de ilogismos e anacronismos 
que as vicissitudes históricas criaram e a prudência aconselha a respeitar. 
Para começar por nós próprios: Portugal separou-se dos outros Esta- 
dos da Península e tem noutros continentes elementos estruturais da Nação: 
um ilogismo quanto a alegados imperativos da geografia. A Suíça formou-se 
de alemães, franceses e italianos, que conservam os idiomas originais: um 
ilogismo quanto à língua. Os Magiares ocupam há mil anos a Hungria, no 
seio de uma Europa linguística e racialmente diferente: um ilogismo quanto 
à raça. E assim sucessivamente. Em que é que a existência de um povo de 
cultura ocidental no Indostão e fazendo parte de uma nação europeia pode 
repugnar mais à inteligência que os outros ilogismos citados? Não. A alega- 
ção de ilogismo ou anacronismo histórico não tem sentido senão quando se 
lhe empresta o significado pejorativo de colonialismo. Existe então este? [...] 
O colonialismo exige essencialmente o desnível das raças e das culturas, 
um objectivo de exploração económica servido pela dominação política, a 
qual geralmente se exprime pela diferenciação entre o cidadão e o súbdito. 
Não há colonialismo onde nenhum benefício estratégico, económico ou 
financeiro se tira e o orçamento metropolitano suporta ainda pesado encargo 
com a manutenção dos serviços. Não é possível conceber estatuto ou con- 
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dição de colónia quando é semelhante o nível de vida, idêntica a cultura, 
indiferenciado o direito público, igual a posição dos indivíduos perante as 
instituições e as leis. Não pode haver colonialismo onde o povo faz parte inte- 
grante da Nação, onde os cidadãos colaboram activamente na formação do 
Estado, em termos de igualdade com todos os mais, onde os indivíduos exer- 
cem funções públicas e se movem e trabalham no conjunto dos territórios. 
E tudo isto não de agora, estabelecido ou legislado à pressa, mas cimen- 
tado pelos séculos. 
Discurso de 30 de Novembro de 1954, ibidem, pp. 253-255. 


Os navegadores portugueses descobriram o caminho marítimo para a Índia, 
fazendo o percurso pelo cabo da Boa Esperança, em 1498. Em face dos docu- 
mentos coevos, pode assentar-se em que era triplo o objectivo que levara os 
Portugueses ao Oriente — comercial, político e religioso, este estreitamente 
ligado ao fim político. Desviou-se deste modo o comércio do Oriente com 
a Europa, feito por Suez e pelo Mediterrâneo, e traçou-se-lhe uma nova 
rota pelo Atlântico, fazendo de Lisboa um empório comercial. O facto tra- 
ria a decadência às repúblicas italianas e diminuiria o poderio turco. Por 
outro lado, enfraquecer o poderio turco, tornando insegura a retaguarda 
no mar Vermelho e no Índico, e aliviar assim a pressão exercida na Europa, 
consideraram-no os portugueses da época mais eficaz que a resistência fron- 
tal, que foi durante muitos anos a estratégia das potências do Ocidente. Por 
último, «fazer cristandade», missionar os povos, levar-lhes a mensagem de 
Cristo era como um imperativo da Nação Portuguesa, fielmente traduzido 
nas ordens emanadas dos reis. Quando se lêem, por exemplo, as cartas de 
Afonso de Albuquerque (1507-1515) e de D. João de Castro (1538-1548), mais 
vivas por sua natureza que os depoimentos dos historiadores, é-se empol- 
gado pela largueza das concepções políticas, pela audácia e ao mesmo tempo 
realismo dos planos e por essa ânsia de levar a todo o Oriente a fé, a cultura, 
a alma ocidental. O empreendimento revela-se, no fundo, mais idealista 
que utilitário: o monopólio comercial não era, enquanto pudesse manter - 
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-se, senão a fonte indispensável dos recursos para fazer face às duas outras 


finalidades. 
Artigo publicado na Revista Foreign Affairs em Abril de 1956, ibidem, pp. 327-328. 


Os povos têm cada um o seu carácter e não reagem todos da mesma forma. 
O Português revelou-se sempre na tendência para a criação de uma pátria 
moralmente una, com os territórios e as populações que foram sendo incor- 
porados na Nação; não viu óbice a esse desiderato na diferenciação das raças 
ou das religiões nem na dispersão das terras. Inclinação de espírito? Afecti- 
vidade do coração? Fraternidade humana? A verdade é que esses povos têm 
demonstrado através da história a sua viva solidariedade com Portugal como 


os ramos de uma árvore com o tronco e as raízes. 
Ibidem, p. 343. 


O ideal que inspirou os descobrimentos portugueses e depois a obra que se lhe 
seguiu foi o de espalhar a fé e comunicar aos povos os princípios da civilização. 
O móbil de integrar esses povos na unidade da Nação portuguesa foi possível 
realizá-lo pela não discriminação racial — exigência do nosso carácter e nervo da 
obra colectiva — pela larga tolerância usada e a criação do mesmo clima moral. 
Um nativo de Angola, embora com as limitações da sua incultura, sabe que é 
português e afirma-o tão conscientemente como um letrado de Goa saído de 
uma Universidade europeia. Quer dizer, em vez de uma política de domínio ou 
educação, ainda que paternal, mas toda conduzida no sentido de constituir uma 
sociedade independente e estranha, o Português, por exigência do seu modo de 
ser, previsão política ou desígnio da Providência, experimentou juntar-se, se 
não fundir -se, com os povos descobertos, e formar com eles elementos integran- 
tes da mesma unidade pátria. Assim nasceu uma nação sem dúvida estranha, 
complexa e dispersa pelas sete partidas do mundo; mas quando olhos que sabem 
ver perscrutam todas essas fracções de nação, encontram nas consciências, nas 
instituições, nos hábitos de vida, no sentimento comum, que ali é Portugal. 
Discurso de 30 de Maio de 1956, ibidem, p. 374. 
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— V Ex.º diz que os territórios ultramarinos portugueses são províncias e 
não colónias. Qual é a distinção? 

No que tem sido diferente a acção ultramarina de Portugal da dos 
outros países europeus que tiveram ou ainda têm colónias? 


— A acção colonial do século x1x decorreu essencialmente da revolução 
industrial e da consequente necessidade, para os países industrializados, de 
assegurarem as suas fontes de matérias-primas. Daí derivou que tal acção 
teve, originariamente, um conteúdo primordialmente económico, se bem 
que não excluísse a concomitante responsabilidade pelo desenvolvimento 
económico dos territórios e pela elevação das respectivas populações colo- 
niais. No nosso caso, e porque a nossa acção ultramarina antecedeu de alguns 
séculos a revolução industrial, foram desde logo diferentes os objectivos: a 
par do fomento do comércio, orientámo-nos sempre, no contacto com as 
populações locais, pelo ideal da igualdade do homem perante Deus e a lei, 
qualquer que fosse a sua raça, e pelo estabelecimento de laços de solidarie- 
dade humana que transcendiam o plano dos interesses materiais. Esta é a 
base da nossa tradicional política de não -discriminação racial, de assimilação 
espiritual por meios de interpenetração de culturas, quando podia ser esse 
o caso, e finalmente de integração económica, social e política de todas as 
populações numa entidade política unitária. É aí que reside a diferença entre 
a acção ultramarina de Portugal e a dos outros países europeus que tiveram 
ou ainda têm colónias: e a expressão «província», aliás usada por nós desde 
o século xvi1, ainda hoje traduz um conceito de integração e de igualitarismo 
político que a palavra «colónia» por si só não contém. 
Entrevista publicada nos jornais Hearst Headline Service e New York Journal 
American em Junho de 1961, in Entrevistas, Coimbra Editora, Lda., Coimbra, 1967, 


Pp. 52-53. 


Quando a Nação portuguesa se foi estruturando e estendendo pelos outros 
continentes, em geral por espaços livres ou desaproveitados, levou con- 
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sigo e pretendeu imprimir aos povos com quem entrara em contacto con- 
ceitos muito diversos dos que mais tarde caracterizaram outras formas de 
colonização. Às populações que não tinham alcançado a noção de pátria, 
ofereceu-lhes uma; aos que se dispersavam e desentendiam em seus dialec- 
tos, punha-lhes ao alcance uma forma superior de expressão — a língua; aos 
que se digladiavam em mortíferas lutas, assegurava a paz; os estádios inferio- 
res da pobreza iriam sendo progressivamente vencidos pela própria ordem e 
pela organização da economia, sem desarticular a sua forma peculiar de vida. 
A ideia da superioridade racial não é nossa; a da fraternidade humana, sim, 
bem como a da igualdade perante a lei, partindo da igualdade de méritos, 
como é próprio de sociedades progressivas. 

Em todos esses territórios, a mistura das populações auxiliaria o pro- 
cesso de formação de uma sociedade plurirracial; mas o mais importante, o 
verdadeiramente essencial estava no espírito de convivência familiar com os 
elementos locais; nas possibilidades reconhecidas de acesso na vida econó- 
mica e social; nos princípios de uma cultura mais avançada e de uma moral 
superior que, mesmo quando violada, era a regra do comportamento público 
e privado. Se através destes meios, de acção forçosamente lenta, conseguia 
formar-se uma comunidade com certo grau de coesão, pode dizer-se que a 
tarefa estava vingada: a independência e a igualdade dos povos integrados 
com seus territórios numa unidade nacional. [...] 

A sociedade plurirracial é portanto possível e tanto de cepa luso-americana 
como de base luso-asiática, segundo se vê em Goa, ou luso-africana, em Angola 
e Moçambique. Nada há, nada tem havido que nos leve a conclusão contrária. 
Simplesmente, essa sociedade exclui toda a manifestação de racismo — branco, 
preto ou amarelo — e demanda uma longa evolução e trabalho de séculos, den- 
tro dos princípios que estão na base do povoamento português. Mal avisados 
andaríamos agora a inovar práticas, sentimentos, conceitos diversos dos que 
foram o segredo da obra realizada e são ainda a melhor salvaguarda do futuro. 

Estamos em África há 400 anos, o que é um pouco mais que ter che- 
gado ontem. Levámos uma doutrina, o que é diferente de ser levados por 
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um interesse. Estamos com uma política que a autoridade vai executando e 
defendendo, o que é distinto de abandonar aos chamados «ventos da histó- 
ria» os destinos humanos. Podemos admitir que a muitos custe compreender 
uma atitude tão estranha e diversa da usual; mas não podemos sacrificar a 
essa dificuldade de compreensão populações portuguesas cujos interesses na 
comunidade nacional consideramos sagrados. [...] 

O trato familiar de sucessivas gerações foi forjando e consolidando a 
unidade entrevista no começo. Esta unidade não é por isso uma ficção política 
ou jurídica mas uma realidade social e histórica traduzida nas Constituições, 
e levanta obstáculos muito sérios aos que pensam dedicar-se agora à tarefa 
de emancipar a África portuguesa. Vêm tarde: já está. É que essa unidade não 
comporta alienações, cedências ou abandonos [...). 

Aos inclinados a supor que teorizamos, opomos as espontâneas e 
vibrantes reacções da consciência nacional, ao pressentir o mais leve perigo. 
Aqui e no Ultramar, em território nacional ou estrangeiro, o Português de 
qualquer cor ou raça sente essa unidade tão vivamente que toma as discus- 
sões como ameaças e as ameaças como golpes que lhe retalham a carne. De 
modo que não há mais a fazer do que proclamá-la a todos os ventos e, na 
medida do possível, vigiá-la em todas as fronteiras. 

Discurso de 30 de Novembro de 1960, in Discursos e Notas Políticas, vol. vt, 


Coimbra Editora, Lda., Coimbra, 1967, pp. 95-99. 


As nossas províncias portuguesas do Ultramar podem vir a sangrar. Mas o 
que eu sei é isto: em parte alguma arriaremos a bandeira. 
Entrevista publicada no jornal Le Figaro em Dezembo de 1961, 


in Entrevistas, cit., p. 69. 


Quem tem razão tem muita força — e muita mais quem a tem em sua casa. 


In Discursos, vol. II, cit., p. 351. 
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A QUESTÃO DE TIMOR 


Não pedi a palavra hoje para fazer um discurso, mas só para ler à Assembleia 
uma exposição de factos. O Conselho de Ministros, em nota publicada na 
Imprensa, aludiu a acontecimentos graves que se teriam dado na parte por- 
tuguesa da ilha de Timor. Com efeito, na manhã de quarta-feira um corpo de 
tropas, ao que parece, australianas e holandesas tinha desembarcado à força em 
Dili, com a invocada razão de defender a colónia de iminente agressão japonesa. 
O Governo não sente a menor hesitação em dar ao País, por intermédio desta 
Câmara, conhecimento completo dos factos verificados até este momento. 

Deixa-se em silêncio a campanha feita em certos sectores da Imprensa 
mundial há algumas semanas acerca de Timor e das preocupações que cau- 
sava a política portuguesa de valorização da colónia — campanha entre inte- 
ressada e ridícula, em que estão envolvidas pretensões a monopólios não 
obtidos e o pavor da infiltração japonesa, constituída por catorze súbditos 
nipónicos. Deixa-se tudo isso em silêncio e relatam-se apenas os anteceden- 
tes imediatos da questão. 


— Em 4 de Novembro findo o secretário de Estado britânico para os Negó- 
cios Estrangeiros ocupou-se, em conversa com o embaixador de Portugal em 
Londres, da posição estratégica fundamental de Timor em relação à Austrália, 
pelo que o Estado-Maior Imperial era obrigado a preocupar-se com a defesa 
da ilha. O F.O. punha ao Governo português as três questões seguintes: 

a) Quala atitude do Governo português no caso de ataque japonês a Timor? 
b) Está o Governo português disposto a aceitar a ajuda britânica nesta hipó- 

—* tese? 
c) Caso afirmativo, não haveria vantagem em fazer estudar um plano de 
acção comum? 


A nossa convicção era que um ataque japonês à possessão portuguesa de 
Timor não devia considerar-se provável: não só se lhe opunham as nossas 
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cordiais relações com o Império Nipónico, como não se lhe via razão estra- 

tégica, pelo menos antes de terem sido dominadas as bases de Singapura, 

Batávia e Filipinas e livres os mares para o avanço japonês em direcção ao sul. 

Mas nessa hipótese não parecia que o Japão necessitasse do Timor português 

para atacar a Austrália. Em todo o caso, prevendo-se, por excesso de pru- 

dência, todas as eventualidade e dado o jogo da aliança inglesa, o Governo 
não teve dúvida em mandar dar as respostas seguintes: 

a) O Governo português, como em relação a qualquer outra parte do terri- 
tório metropolitano ou colonial e em relação a qualquer agressor, resis- 
tirá pela força a uma eventual agressão japonesa em Timor; 

b) Dada a intenção de resistir, o Governo não só aceita a ajuda britânica 
como espera, nos termos dos tratados de aliança, que a Inglaterra o 
auxilie na defesa da colónia, tanto mais que, não havendo da parte do 
Japão qualquer razão contra Portugal, o ataque a dar-se só poderia ser 
consequência da nossa situação de aliados da Inglaterra ou como meio 
de ulterior ataque a posições do Império Britânico; 

c) O Governo considera vantajosa a troca de impressões ou estudo de qual- 
quer plano de acção. [...) 


— No dia 11 em Londres e em 12 em Lisboa, o F.O. e o embaixador da Ingla- 
terra comunicaram oficialmente que a ajuda britânica oferecida para a defesa 
de Timor, em execução da aliança e para o caso de ataque ou agressão súbita 
à nossa parte da ilha, seria prestada por forças australianas e holandesas, 
retirando-se estas logo que a sua presença não fosse necessária. Pedia-se se 
enviassem instruções ao governador de Timor para se concertar com as auto- 
ridades locais e invocar tal auxílio ou aceitá-lo sem necessidade de instruções 
de Lisboa, caso se produzisse ataque súbito. Prometeu o Governo enviar ime- 
diatamente ordens para Timor no sentido desejado, mas, porque na conversa 
havida em Londres se notasse uma palavra de sentido pouco claro, avisou-se 
o embaixador naquela Corte para que não deixasse subsistir no espírito do 
Governo inglês a menor dúvida sobre que a colaboração de forças estranhas 
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só se efectuaria em caso de ataque, não podendo ter carácter preventivo, 
como talvez in loco desejassem. E parecia ainda ao Governo português que 
a questão, por sua importância e novidade, deveria constar de documento 
escrito, sem prejuízo de se proceder desde logo como se a oferta nos tivesse 
sido feita por aquela forma. 

Ao fazer-se em Londres a comunicação de que o Governo havia já man- 
dado instruções para Timor, foi participado ao embaixador terem igualmente 
sido transmitidas ordens ao comando das tropas australianas para entrar em 
contacto com o governador de Timor. 


— As instruções enviadas no mesmo dia 12 para Timor indicavam ao governa- 
dor que deveria dirigir-se ao governador holandês para concertarem o auxílio 
a receber por nosso lado das forças australianas e holandesas. O governador 
deveria obedecer estritamente nas negociações aos princípios seguintes: 

a) O auxílio a prever é o que nos é devido pelo Governo britânico por força 
dos tratados de aliança e que o mesmo Governo torna efectivo por meio de 
tropas australianas ou holandesas sob as ordens do Alto-Comando Inglês; 

b) A hipótese a prever é somente o ataque japonês a Timor, não podendo 
funcionar o acordo no caso de simples ameaças ou receios mais ou menos 
fundados; 

c) A colaboração das tropas estranhas não tem carácter de reciprocidade, 
salvo se, por ataque japonês contra o nosso território, tivermos já per- 
dido a nossa neutralidade; 

d) Astropas de auxílio retirariam logo que a sua presença não fosse necessária; 

e) Não se devia perder de vista que o ataque ao Timor português, a 
verificar-se, não podia provir de causas que directamente nos respeitas- 
sem e ao Japão, mas talvez só do facto da nossa aliança com a Inglaterra 
e pela nossa situação em relação à Austrália; 

f) Sendo princípio geral defender os nossos territórios quando atacados, 
devíamos ter presente no caso em questão a importância que a defesa 
revestia para segurança do Império Britânico. 
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— Entretanto, nos dias 9, 11 e 12, aviões australianos sobrevoaram por várias 
vezes Timor e especialmente Díli, violação injustificável do nosso território, 
com perigo evidente para a neutralidade portuguesa. Mandou-se fazer em 
Londres o devido protesto e manifestar a esperança de que cessassem os abu- 
SÍVOS VOOS. 


— Em 15 de Dezembro à noite foi finalmente entregue ao embaixador de Por- 
tugal em Londres a nota com a oferta do auxílio britânico: o Governo inglês 
declarava-se preparado, em virtude das antigas alianças, a oferecer e organi- 
zar imediata assistência ao Timor português, por meio de forças australianas 
e de forças holandesas suas aliadas. Se o oferecimento fosse de aceitar pelo 
Governo português, o Governo inglês sugeriria que o Governo português auto- 
rizasse imediatamente o governador de Timor a pedir a assistência britânica na 
forma indicada. Entendia-se que apesar disso se devia manter o convite para 
as conversações de Singapura. 


— Ora no dia seguinte, 16, de tarde, o embaixador de Inglaterra comunicava ao 
Ministério dos Negócios Estrangeiros a informação do seu Governo de terem 
aparecido submarinos nas proximidades de Timor, pelo que havia sido mar- 
cada uma entrevista com o governador de Timor para a manhã seguinte. Uma 
força de tropas do lado neerlandês aproximava-se já de Díli para estar pronta a 
evitar um desembarque inimigo. A questão foi então mais uma vez posta com 
toda a nitidez e de modo que o embaixador não pudesse ter dúvidas de que 
se estava fora do plano das aprazadas negociações, pois o embaixador nunca 
se referira a outra hipótese que não fosse a agressão e o Governo português 
nunca admitira, como fundamento do auxílio, alegados perigos ou receios, que 
os factos aliás não legitimavam. As instruções do governador eram expressas 
e não seriam modificadas; mas não nos recusaríamos à conferência pedida. 
E expediram-se nesse sentido ordens para Timor. Em virtude da posição do 
Governo português, o embaixador não chegou a apresentar um projecto de 
declaração conjunta dos dois Governos sobre o desembarque de tropas. [...] 
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— Em 17 de manhã, o embaixador de Inglaterra, em nova conferência nas 
Necessidades, insistiu na sua argumentação anterior, no sentido de defender 
a colaboração de forças australianas e holandesas, sob fundamento de sim- 
ples ameaça, tal como estava sendo interpretada pelas autoridades do Timor 
holandês. Mas tal discussão não poderia ser prosseguida, pois pressupunha 
um estado de coisas inadmissível para o Governo português — o desembarque 
de forças contra a vontade do Governo, com fundamento em perigos que não 
estavam demonstrados nem se afiguravam reais. 


— No mesmo momento em que o embaixador de Inglaterra procurava ainda 
em Lisboa convencer o Governo português a acordar na colaboração de forças 
estranhas, não só em caso de ataque, mas de simples ameaça à nossa soberania, 
já em Timor tinham desembarcado as anunciadas forças de protecção. Efecti- 
vamente a conferência que se pedira com o governador nessa manhã não fora 
para quaisquer negociações, fora para o intimar a autorizar o desembarque das 
tropas. O governador, dentro das instruções recebidas, recusou-se a autorizar 
o desembarque, ao qual, aliás, se não podiam opor as modestas forças locais. 


— As últimas notícias oficiais de Timor são estas. O governador cumpriu 
as instruções recebidas e protestou telegraficamente perante o primeiro- 
-ministro da Austrália e o governador-geral das Índias Neerlandesas; a coló- 
nia está em perfeita tranquilidade; as forças desembarcadas, parece, tinham a 
convicção de operar com o acordo do Governo português e no seu interesse. 


- O Governo procurou logo esclarecer os factos. As explicações e os sen- 
timentos manifestados ao Governo português pelos Governos britânico e 
holandês não podem infelizmente por si sós modificar a situação. 

O processo não está pois findo e deverá sê-lo. O Governo informará o 
País do seguimento que for necessário dar-lhe. 

Entretanto continua o estudo que estava fazendo e a preparação dos 
reforços da guarnição de Timor, como a maneira que se lhe afigura mais fácil 
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de estabelecer, no que de nós depende, alguma calma naquelas longínquas 
paragens, agora directamente sujeitas às convulsões da guerra e à sua natural 
excitação. 


— Pretendi apresentar a fria série dos factos, sobre cuja nudez me abstive de 
lançar o véu do mais insignificante comentário. Mas não desejaria terminar 
esta exposição sem tocar duas notas, uma que nos respeita, outra que se 
refere a outrem. 

O Governo tem a consciência de haver-se conduzido com lealdade, 
com seriedade, com zelo até pelos interesses alheios, com a noção exacta 
dos deveres da aliança e dos direitos soberanos da Nação. Ele julga-se com 
direito a ser tratado pela forma como trata todos os assuntos e designada- 
mente as suas negociações com o Governo britânico. 

O que a nós, pequenos e fracos, não é permitido não o é igualmente aos 
Governos que dirigem os grandes impérios — não lhes é permitido perder a 
calma necessária para distinguir os serviços dos agravos. E pela confiança 
na própria valentia dos seus soldados hão-de igualmente não confundir a 
diligência e a precipitação: a primeira aconselharia porventura a negociar, 
com respeito pelo direito alheio; a segunda levou a invadir o território de um 
neutro, de um amigo, de um aliado. 

Exposição de 19 de Dezembro de 1941, in Discursos, vol. IV, cit., 
Pp. 557-559, 562-569. 


Depois da exposição dirigida ao País por intermédio da Assembleia Nacional 
em 19 de Dezembro, o Governo apresentou aos Governos inglês e holandês o 
seu protesto contra a violação do território de Timor por forças ali desembar- 
cadas com o fim confessado de ajudar -nos na defesa contra iminente ataque 
japonês, visto a deficiência da guarnição local. Não podíamos pôr em dúvida 
nem este último facto nem a importância que a nossa parte da ilha teria para 
a defesa do território holandês e especialmente da Austrália. Mas não está- 
vamos convencidos, nem da probabilidade do ataque nem da sua iminência. 
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Por estes motivos, e demonstrado, como estava, pelo simples decurso de 
tempo não ser exacto o motivo alegado da iminência da agressão, o Governo 
português manifestou a sua confiança na retirada das forças estranhas. 
Previu-se, por outro lado, o suficiente reforço das tropas portuguesas, como 
meio mais simples de restabelecer com a nossa perfeita neutralidade a segu- 
rança para uns e outros contendores acerca da posse da parte portuguesa da 
ilha. Nessa conformidade se deram instruções imediatas para Moçambique, 
e devo consignar, para honra dos seus serviços, que o corpo expedicionário 
se encontrou num espaço mínimo de tempo pronto a partir. 

[...] Infelizmente, por várias circunstâncias e sem a menor culpa nossa, 
fomos obrigados a perder mais de um mês: o corpo expedicionário estava 
pronto a partir em 30 de Dezembro; só em 22 de Janeiro recebemos a garantia 
da retirada das tropas holandesas e australianas; só em 26 puderam sair de 
Lourenço Marques com destino a Timor as forças que se haviam mandado 
preparar agora em maior número que o anteriormente previsto. 

A viagem tem sido mais morosa do que permitia a nossa inquietação e 
eu aguardava ansiosamente o dia da chegada das forças portuguesas para 
celebrar a reposição integral da nossa soberania em terras de Timor e o def- 
nitivo encerramento de um incidente penoso, mas que, apesar de tudo, nós 
não desejávamos deixasse traço de esfriamento, azedume ou desconfiança 
nas nossas relações de amizade com o Império Britânico. 

Essa exposição, porém, já não pode ser feita nos termos previstos por 
inesperado desvio dos acontecimentos. 

Em 19 de Fevereiro, o ministro do Japão acreditado em Lisboa fazia, 
pelas 18 horas, acerca de Timor, uma comunicação verbal, depois repetida 
por escrito e entregue pelas 22 horas e 30 minutos ao ministro dos Negócios 
Estrangeiros. Leio-a à Câmara: 

«Em seguimento das suas operações no Timor holandês, as forças impe- 
riais viram-se obrigadas, em virtude da sua defesa própria, a expulsar o 
exército anglo-holandês que se encontra na parte portuguesa de Timor. O 
Governo imperial aprecia os esforços desenvolvidos pelo Governo português 
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desde a ilegítima ocupação de Timor português pelo exército anglo-holandês 
em Dezembro último. Todavia, como as operações das forças japonesas se 
estenderam para o sul, estas não se encontram em situação de poder esperar 
a espontânea retirada do exército anglo-holandês, e o Governo imperial não 
duvida de que o Governo português se compenetrará de tal estado de coisas. 

O Governo imperial garante a integridade territorial do Timor portu- 
guês, e, enquanto Portugal garantir, por seu lado, a manutenção da sua ati- 
tude neutral, o Governo imperial está disposto a retirar as suas forças logo 
que os seus fins de legítima defesa estejam atingidos. 

O Governo imperial espera que a sua verdadeira intenção seja correc- 
tamente compreendida e que o Governo português possa determinar a sua 
atitude, tendo em consideração o que precede.» 


Mesmo descontado o avanço da hora de Timor sobre a de Lisboa, esta comu- 
nicação, repetida em Tóquio ao nosso ministro, deve ter precedido o ataque já 
noticiado pelos jornais e agências como tendo tido começo na madrugada de 
ontem. E começou o novo calvário da terra portuguesa de Timor; o Governo 
não sabe, porém, ainda, por conhecimento oficial e seguro, os acontecimen- 
tos que ali se terão desenrolado. 

Os termos correctos da comunicação recebida pelo Governo da parte do 
Governo imperial não diminuem a extrema gravidade dos factos. Não temos de 
discutir os motivos da operação simultânea contra as duas partes da ilha, que 
tecnicamente e em pura abstracção dos direitos alheios pode parecer bem fun- 
dada. Nós temo-nos mantido fiéis a esta tese — que não há direitos de estratégia 
contra a soberania dos Estados; e ainda a este outro princípio — que a violação 
de um direito por uns não legitima a violação do mesmo ou de diverso direito 
por outros. Seja qual for o interesse nipónico ou das forças nipónicas de ataque 
à parte holandesa de Timor em se premunirem contra o ataque de flanco; fosse 
qual fosse a importância das forças estacionadas no Timor português — aliás 
pequenas e cortadas das suas bases na outra parte da ilha —, a posição jurídica 
e moral permaneceria a mesma: o acto das forças imperiais nipónicas constitui 
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flagrante violação dos direitos soberanos de Portugal e o Governo encontra-se 
bem no seu direito — e aqui estritíssimo dever — de apresentar em Tóquio, 
como já fez, o mais enérgico protesto contra esta violência: violência inútil 
para a sequência das operações de guerra e inteiramente dispensável, pois a 
próxima chegada das forças portuguesas a Timor teria como consequência a 
retirada ou anulação das forças consideradas inimigas. 

Exposição de 21 de Fevereiro de 1942, ibidem, pp. 573-578. 


Segundo notícias do governador, aviões japoneses lançaram no dia 21, bom- 
bas sobre duas localidades do nosso Timor: Ermera e Hatólia. Mataram, na 
primeira, sete indígenas, uma chinesa, uma criança mestiça e feriram nove 
indígenas, sete chineses e uma criança mestiça, além de causarem estra- 
gos materiais. Na segunda localidade mataram um indígena e feriram outro. 
Os australianos não se encontravam nas referidas povoações. 

V. Ex." entregará a esse Governo enérgico protesto contra os bom- 
bardeamentos sobre populações pacíficas, com o pretexto de exterminar a 
resistência de pequenos núcleos australianos, e as operações de guerra indis- 
criminadamente conduzidas contra as forças que, abusivamente, manobram 
no nosso território e as populações portuguesas pacíficas e desarmadas que, 
segundo a política de neutralidade do Governo, se mantêm à margem do 
conflito. O Governo reserva-se o direito de reclamar indemnizações devi- 
das pelos prejuízos pessoais e materiais causados. Far-se-á aqui, junto do 
ministro, idêntica diligência. A diligência de Ross, referida no meu telegrama 
n.º 43, ficou sem resultado, apesar das dificuldades com que os australia- 
nos lutam, pela falta de alimentação e dinheiro para compra aos indígenas. 
Os japoneses estão em idêntica situação, com dificuldades para adquirir, sobre- 
tudo, frescos e concorrendo fortemente para o esgotamento dos pequenos 
recursos locais, pelo que a situação geral se agrava para europeus e indígenas. 

Telegrama enviado ao embaixador de Portugal em Tóquio, Esteves Fernandes, 
em 27 de Março de 1942, apud Dez Anos de Política Externa (1936-1947), vol. xt, 
Imprensa Nacional-Casa da Moeda, Lisboa, 1980, pp. 66-67. 
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[...] O governador dá conta de que os japoneses continuam a fazer buscas e 
prisões de indígenas. O chefe do posto de Hatólia também foi preso, assim 
como o padre Madeira e um europeu encarregado da granja de Hatólia. 

Os japoneses apresentam-se com atitudes cada vez mais arrogantes e 
com exigências sobre o trânsito das pessoas, o que está a tornar quase impos- 
sível a vida em Díli. 

Rogo a V. Ex.” que reclame junto desse Governo contra os factos acima 
referidos. O ministro do Japão será informado do nosso protesto. 


Telegrama enviado ao mesmo embaixador em 26 de Abril de 1942, ibidem, p. 76. 


[...] No final desta conversa, toda muito calma e em termos amáveis, mas 
muito clara e parece que bem compreendida, disse ao ministro do Japão 
dever a ele, pelas suas qualidades pessoais e pela estima por Portugal e ao 
seu Governo, a maior lealdade e franqueza. 

O Governo era animado de espirito conciliador e marcou no conflito a 
sua posição neutral que desejava manter e empregava, para isso, os esforços, 
transigindo no que podia, como ele acabava de ver, com a fórmula por mim 
apresentada, mas com igual sinceridade eu devia declarar haver nos proble- 
mas resultantes da invasão de Timor limites que não ultrapassaria, fossem 
quais fossem as consequências. 

Acrescentei que Portugal tinha perfeita consciência do poderio e da 
grandeza do Japão, da força do seu exército e da sua marinha, sobejamente 
demonstrada pelas vitórias no Oriente, durante a actual guerra, mas tinha 
também a consciência do seu direito e sabia distinguir o justo do injusto e o 
meu do teu. No mundo não há só forças, há outros valores necessários à vida. 
Aquela não pode, a nossos olhos, substituir ou esquecer estes. Timor tinha 
uns escassos duzentos homens que não constituíam problema para as tropas 
japonesas no terreno da força, mas era território português neutral de que 
os beligerantes não podem servir-se para se combaterem, nem ocupar sem 
violarem direitos alheios. Neste terreno, o problema não tem para o Japão 
ou outros as mesmas facilidades. Devia dizer com a máxima franqueza que 
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não nos sujeitávamos a ter em Timor soberania nominal ou constituir, pela 
força dos ocupantes, aliados obrigatórios do Japão. Se está no pensamento do 
Governo ou das forças militares japonesas atingir essa finalidade, declarava 
desde já que os actos teriam as mais graves consequências. [...) 
O Governo pretende fazer com todas as potências uma política correcta 
e supõe que a seriedade da sua atitude será considerada unanimemente. Isto, 
porém, não quer dizer estar disposto a suportar sem reacção violenta agravos 
ou desconhecimento do seu direito. 
Telegrama enviado ao mesmo embaixador em 8 de Setembro de 1942, ibidem, p. 147. 


Tendo fundeado em Díli os primeiros barcos de guerra portugueses depois 
da rendição do Japão às potências aliadas, e tendo desembarcado as pri- 
meiras forças, enviadas de Moçambique, para a ocupação militar da Coló- 
nia, chegou a oportunidade de o País ser informado da orientação geral 
seguida pelo Governo na solução do problema de Timor. Só a publica- 
ção, quando puder fazer-se, dos principais documentos relativos a esta 
questão poderá dar a exacta ideia das dificuldades de vária ordem susci- 
tadas pela ocupação japonesa de Timor, pelos entraves do exercício efec- 
tivo da soberania portuguesa e da autoridade do governador, pela estreita 
solidariedade entre as situações das nossas duas mais remotas colónias 
do Oriente e pela diversidade e oposição dos interesses em jogo. Aqui 
procurar-se-á apenas marcar a traços muito largos a essência das posi- 
ções e os resultados obtidos em anos seguidos de diligências, insistências, 
negociações e esforços, finalmente coroados de êxito, para honra da Nação. 
A leitura destas linhas dará por si a explicação do silêncio que houve de 
manter-se em obediência a conveniências ou interesses superiores. 


Esta exposição reporta-se ao dia imediato ao da «segunda comunicação à 
Assembleia Nacional acerca de Timor», feita pelo Presidente do Conselho, 
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em 21 de Fevereiro de 1942: estava-se a dois dias do desembarque de forças 

japonesas na parte portuguesa daquela ilha, efectuado em 19. 
Longa e pacientemente se conversou e negociou com o Governo de 

Tóquio acerca das seguintes questões: 

a) Desembarque das forças portuguesas nesse momento a caminho de 
Timor; 

b) Protestos recíprocos contra a atitude das forças nipónicas e das autori- 
dades e população portuguesas; 

c) Restabelecimento das comunicações com a Mãe-Pátria; 

d) Inquérito da situação por um oficial português ido de Macau; 

e) Retirada das forças japonesas de ocupação. 


À data da invasão de Timor pelas forças japonesas estava já próximo do seu 
destino um corpo expedicionário mandado de Lourenço Marques, segundo 
o acordo com o Governo britânico, acordo a que tinham aderido a Holanda 
ea Austrália, fortemente interessadas na segurança do nosso território. 
O primeiro objectivo a alcançar era o desembarque pacífico em Timor daquela 
expedição. Variou a atitude do Governo nipónico nesta questão, desde a con- 
formidade com o desembarque até à exigência, fundamentada em riscos gra- 
ves, do seu adiamento, de tal modo que, não podendo as forças manter-se em 
pleno mar, o Governo se viu obrigado a desviá-las para a Índia, onde aguar- 
dariam outra oportunidade, que não voltou mais, de se dirigirem a Timor. 
Repistou-se, assim, o primeiro fracasso nas negociações com Tóquio. [...] 

Entretanto mantinham-se as comunicações radiotelegráficas com 
Timor, até que em 31 de Maio Macau anunciou que estas tinham cessado. 
O isolamento da Colónia, salvo no que abaixo se diz do inquérito ali realizado, 
foi desde então completo. O facto provocou nova série de negociações. 

Não foi possível chegar a acordo com Tóquio acerca do restabeleci- 
mento das comunicações em cifra entre o governador e o Governo Central, 
Nenhuma fórmula se julgou em condições de ser aceite pelas autoridades 
militares japonesas, desconfiadas das emissões cifradas, ou pelo Governo 
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português, que não pôde anuir nem a receber ou expedir por intermédio de 
Tóquio as suas instruções, nem a mandá-las ao governador ou receber dele 
informações de Governo em linguagem clara. [...] 

Todas estas negociações sobre pontos ou aspectos a bem dizer secun- 
dários da questão não tinham aos olhos do Governo português nem no seu 
pensar senão o fito de preparar a única solução capaz de pôr fim ao incidente 
de Timor — a retirada das tropas nipónicas que ocupavam o nosso território. 
Tóquio não se afastou durante muito tempo da sua posição de a ocupação ser 
meramente transitória; cessaria logo que os seus fins de legítima defesa esti- 
vessem atingidos — fórmula inaceitável pelo Governo português, que nada 
tinha com as necessidades de defesa do Japão e que não podia deixar de con- 
siderar como afronta à sua soberania e desconhecimento dos seus direitos a 
permanência de forças estrangeiras, contra sua vontade, em território nacio- 
nal. Não se viu maneira de chegar em tempo útil à boa solução do problema: 
Tóquio viria a declarar-se pronto a abandonar Timor numa altura em que, 
pela evolução dos acontecimentos e pela modificação das condições estraté- 
gicas gerais e da posição portuguesa, a proposta já não teria valor prático ou 
possibilidades de execução conveniente. 


H 


Nos meados de 1943, o Governo radicara-se na convicção de que, embora 
se avançasse alguma coisa a passo curto e lento, não podia esperar-se que 
chegassem a resultado favorável as negociações com Tóquio para a retirada 
das forças japonesas e a ocupação do território por tropas nossas, e em 23 de 
Junho de 1943, ao transmitir a resposta favorável ao pedido de concessão de 
facilidades nos Açores, que marcava o começo de uma nova fase na política 
portuguesa na guerra e criava condicionalismo diverso à nossa acção externa, 
o Governo fez saber ao Governo britânico o desejo de colaborar com forças 
suas em quaisquer operações que tivessem por objectivo a reconquista ou 
reocupação de Timor. Concluído e em vésperas de execução o acordo acerca 
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das facilidades nos Açores, confirmou-se a diligência anterior em memorial 
de 4 de Outubro. Apresentava-se neste o mesmo firme propósito do Governc 
e pediam-se informações acerca do modo como o assunto podia ser discutidc 
e como podiam assentar-se os pormenores de execução daquilo em que se 
acordasse. A pequena importância do objectivo de guerra de Timor, quandc 
comparada ao conjunto, e a necessidade de coordenação de todos os esfor- 
ços, sobretudo entre a Comunidade Britânica e o Estados Unidos, que assu- 
miram o principal papel na luta contra o Japão, explicam suficientemente 
a demora na resposta anglo-americana, entregue ao Governo português sc 
em 7 de Julho de 1944, depois de o problema ser considerado na reunião dc 
Cairo. Os Governos britânico e norte-americano aceitavam em princípio : 
nossa participação em eventuais operações no Pacifico que tivessem por fir 
a reconquista ou reocupação de Timor, devendo seguir -se conversas entre 
estados -maiores para a definição precisa dos termos dessa comparticipação 

As conversas dos estados-maiores luso-anglo-americanos efectuaram- 

-se em Lisboa, a partir de 18 de Setembro, e delas resultou um documentc 
final com as propostas relativas à cooperação das forças militares portugue- 
sas, propostas a ser submetidas ao exame dos estados-maiores combinados 

Esperavam-se dificuldades e demoras na aprovação final destas pro- 
postas, e não deve fugir-se a compreender porquê. Em primeiro lugar, : 
estratégia norte-americana, definida a partir de certo momento em rela- 
ção às operações do Extremo Oriente, não deixava prever acções parcelare: 
contra ilhas isoladas no Pacífico, antes prevendo-se que, atacadas as comu- 
nicações e feito um cerco apertado à metrópole japonesa, as conquista! 
realizadas cairiam por si. Por este motivo os estados-maiores não podiam 
comprometer -se a realizar nem a prever operações específicas para a recon- 
quista de Timor. 

Em segundo lugar, garantias de respeito pela soberania portuguesa en 
todas as colónias, e inclusivamente em Timor, tinham já sido formalment 
dadas a Portugal, quando do acordo dos Açores, pela Inglaterra, Estados Uni: 
dos, Africa do Sul e Austrália, esta como poderoso vizinho, directament( 
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interessado na posse pacífica por Portugal dos seus territórios do Extremo 
Oriente. Nenhuma comparticipação militar portuguesa ou a falta desta pode- 
riam alterar em qualquer sentido o valor daquelas seguranças. [...] 

O Governo sentia, porém, que era do seu dever insistir pela cooperação 
militar. Não podia estar ausente nem na reconquista nem na reocupação de 
Timor, embora pudesse assegurar a sua posse por outros merecimentos. Por- 
tugal tinha, como potência colonial, de afirmar com a sua força própria e, em 
caso de necessidade, em cooperação com os seus aliados, o poder necessário 
de conservar sob o seu domínio a Colónia — questão de dever e de prestígio 
não sujeita a discussões. [...] 

Para tanto, as conversas dos estados-maiores foram seguidas de nego- 
ciações diplomáticas que levaram à assinatura de dois acordos, ambos de 28 
de Novembro de 1944: o primeiro com a Inglaterra e os Estados Unidos, para 
a definição da atitude geral quanto à comparticipação portuguesa; o segundo 
com os Estados Unidos, quanto a facilidades em Santa Maria para o trânsito 
de aviões com destino à guerra no Extremo Oriente. 

Assente a política, seguiu-se, naturalmente, a preparação ou execução 
das duas grandes directrizes: a concentração militar em África; a constru- 
ção de uma base em Santa Maria, com a comparticipação dos dois Governos 
interessados. 

Sem prejuízo das conversas dos estados-maiores previstas no acordo 
principal, em seguimento das realizadas em Lisboa, os Ministérios da Guerra 
e da Marinha começaram desde logo o estudo, preparação, embarque e con- 
centração em Lourenço Marques de todas as forças com efectivos importantes 
que deveriam operar no Extremo Oriente. Muito antes de o Governo japonês 
declarar aceitar a rendição, tudo estava a postos e aguardava ordens — forças 
militares, barcos de guerra e até da marinha mercante que o Governo enten- 
deu dever desviar do necessário abastecimento do País, sacrificando este a 
necessidade mais alta. 
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1 


Ao prever-se próximo o fim da guerra no Extremo Oriente, o Governo 
pretendeu fazer aproximar o mais possível da sua colónia de Timor alguns 
barcos de guerra, os quais se deveriam naturalmente submeter às instru- 
ções dos altos-comandos — para o efeito, naquela zona, o almirante britá- 
nico comandante-chefe da armada das Índias Orientais. Assim, os navios 
de guerra e um dos transportes de tropas dirigiram-se a Colombo, onde, 
uns com mais, outros com menos demora, devido à situação dos mares do 
Oriente, aguardaram as indicações relativas à segurança da sua navegação 
para se dirigirem a Timor e um deles a Macau. O segundo dos transportes 
com tropas póde, porém, seguir já directamente de Lourenço Marques para 
Díli. 

Perante o colapso japonês, que entretanto se dava, estas forças desti- 
navam-se a executar, na parte ainda aplicável, os acordos realizados. Nem 
sobre isto se poderiam levantar dúvidas ou dificuldades que não pudessem 
ser esclarecidas nas conversações com os Estados Unidos, Inglaterra e Aus- 
trália (como é sabido, o comando australiano superintende na subzona do 
Pacífico em que se encontra Timor e por esse motivo a ele competiu receber 
a rendição em Koepang das forças japonesas). A nossa comparticipação na 
luta para a libertação de Timor estava de longe tão claramente definida, os 
nossos meios tão prontos, a posição portuguesa tão nítida, inclusivamente no 
respeitante ao reconhecimento da soberania portuguesa e à permanência da 
autoridade do governador, que a reocupação pelas nossas forças se impunha 
como lógica consequência do estado de facto, das negociações e dos acordos 
realizados. [...] 

Desde 5 do passado mês de Setembro que, pelo afundamento da 
autoridade militar japonesa e sua sujeição voluntária, o governador ficou 
inteiramente senhor da situação, tratou de ocupar administrativamente 
toda a Colónia, restabelecer os contactos com os chefes indígenas, de facto 
ansiosos pelo termo da guerra e pela reposição da autoridade portuguesa 
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em todo o território. Com a chegada dos navios e das tropas, não só se 
forneceu a base material indispensável ao apoio da autoridade, necessa- 
riamente combalida pelos efeitos da própria ocupação, mas se assegura- 
ram elementos adrede preparados para a reconstrução da Colónia. Díli 
está praticamente arrasada por efeito dos sucessivos bombardeamentos e 
terá de ser reconstruída, bem como os meios de comunicação da Colónia. 
A população está desprovida de tudo, pelo que nos navios seguiram os 
abastecimentos indispensáveis. 


IV 


Os dados acima são suficientes para se ajuizar da política seguida. Esta pode 
ainda talvez receber nova luz se se considerar a situação de Macau. 

A Colónia ficou cedo incrustada em território inteiramente domi- 
nado pelo Império nipónico ou governos seus aliados; por suas condições 
naturais, é obrigada a alimentar-se da produção dos territórios vizinhos; 
desde a queda de Hong-Kong, e já antes para outros, Macau converteu-se no 
único lugar de refúgio, relativamente seguro e calmo, para imensas popu- 
lações foragidas naquele Oriente revolto. Estes traços definem a situação de 
Macau durante a guerra e a sua tragédia. 

Em face das circunstâncias, o Governo tinha naturalmente de con- 
tar Macau e Timor como duas pedras do mesmo jogo. Qualquer atitude 
violenta, principalmente assumida em face da afronta de que fomos 
vítimas em Timor, produziria as três seguintes consequências: não dei- 
xaria esgotar as possibilidades de uma solução amigável e pacífica do 
incidente; poria em risco a natureza secreta dos acordos realizados; 
sacrificaria Macau — sacrifício demais inútil, porque, devendo a acção 
portuguesa integrar-se num conjunto e aguardando as forças portugue- 
sas o momento e a ordem de actuar, ambos foram inteiramente da nossa 
iniciativa, nada, senão para pior, mudaria a situação com atitudes intem- 
pestivas. 
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No prudente pensar do Governo, sobre quem recaía a responsabili- 
dade de muitas vidas e fazenda, e sobretudo o peso de uma herança his- 
tórica, Macau teria de seguir a sua sorte apenas no momento em que as 
forças portuguesas recebessem ordem para avançar à reconquista de 
Timor; esse momento, porém, representaria o trágico inevitável da His- 
tória. [...] 


V 


Pretendeu-se ser puramente objectivo nesta exposição: em negócio de tanta 
monta e melindre, ao País compete, em face dos factos e resultados, fazer 
o último juízo da política seguida. Esta teve, aliás, de ser conduzida no seu 
quase total desconhecimento, em virtude de factores que houve que movi- 
mentar e cujo segredo não nos pertencia exclusivamente. 

As grandes linhas podem, no entanto, agora apreender-se e com 
facilidade se deduzem do emaranhado das discussões: 


Esgotar as possibilidades de uma solução pacifica; 
Preparar e assegurar a eficiência de uma solução militar, ao mesmo 
tempo que por outras formas se reforçavam as garantias políticas; 
Integrar a solução no conjunto de esforços das nações aliadas, a cujo 
comando supremo nos subordinámos e de quem apenas se aguardavam ordens; 
Não precipitar antes do momento decisivo qualquer acto que pudesse 
tornar catastrófica a situação de Macau. 
Nota oficiosa da Presidência do Conselho de 6 de Outubro de 1945, 
ibidem, pp. 514-522. 


A QUESTÃO DA ÍNDIA 


Animado pelo nunca desmentido interesse com que durante séculos tem 
acompanhado os destinos da Índia, o Governo português deseja nesta memo- 
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rável ocasião apresentar a V. Ex.? os seus melhores votos pelo sucesso da 
actividade pacífica e pelo bem-estar futuro dos povos da Índia. 

Telegrama enviado ao primeiro-ministro da União Indiana, Nehru, em 14 de Agosto 

de 1947, apud Vinte Anos de Defesa do Estado Português da Índia (1947-1967), 

vol. 1, Lisboa, 1967, p. 5. 


Vai junto um telegrama de Bombaim sobre as declarações de Nehru acerca da 
nossa Índia. Convém começar a encarar o problema e a preparar elementos 
de toda a ordem — históricos, jurídicos, estatísticos, etc. — para nos defen- 
dermos numa instância internacional qualquer ou mesmo perante o mundo. 
Não me parece, ao menos neste momento, que o Governo da Índia desenvolva 
acção militar ou semelhante contra nós; naturalmente vai tentar tornar-nos 
a vida impossível por diversos meios ao seu dispor. Impõe-se-nos a defesa 
local, como for aconselhável, mas se o problema surgir em qualquer areópago 
internacional precisamos de ter prontos meios de defesa perante ele. Com 
discrição e, ou só pelas Colónias ou em colaboração destas com os Estrangei- 
ros, uma pequena comissão devia ocupar-se sem demora do assunto. Uma 
monografia precisa e séria sem desenvolvimentos escusados nem luxos de 
erudição, deveria ser o seu principal trabalho. 
Carta ao ministro das Colónias, Marcello Caetano, datada de 28 de Setembro de 
1946, apud Marcello Caetano, Minhas Memórias de Salazar, 2.º ed., Verbo, Lisboa, 
1977, Pp. 432. 


Haveria vantagem em que uma entidade oficial portuguesa tivesse oportuni- 
dade de se encontrar com o primeiro-ministro da União Indiana. Embora seja 
difícil avaliar a seu justo valor as diligências feitas junto de V. S.º por não se 
saber até que ponto são sinceros os intermediários usados e as afirmações de 
Nehru pareçam denunciar uma atitude intervencionista nos nossos negócios na 
Índia, não repugna aproveitar o momento para ter uma conversa com ele. [...] 

Para informação pessoal de V. S.º comunico que, em Junho findo, anuindo 
a sugestões que nos foram feitas de origem não-oficial, duas individualida- 
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des portuguesas tiveram a título pessoal uma conversa com o agente-geral 
do Nizam em Londres. Este disse que o seu Governo pensava na aquisição do 
caminho-de-ferro e porto de Mormugão e gostava de saber qual a atitude do 
Governo português sobre o assunto. Foi-lhe respondido que o Governo não 
alienava nem arrendava o caminho-de-ferro nem o porto, mas sugeriram-se- 
-Jhe bases de negociações semelhantes às adoptadas entre Lourenço Marques 
e a União Sul-Africana (reserva de certa percentagem ou tráfego), bases que 
ofereciam toda a segurança às comunicações e ao desenvolvimento económico 
do vasto hinterland. Esta troca de impressões inteiramente informal não teve 
seguimento (ainda que saibamos terem sido recebidas com agrado as nossas 
sugestões) por não poder a questão ser resolvida sem a intervenção do Estado 
indiano, titular dos territórios intermediários, mas deve ter chegado ao conhe- 
cimento de Nehru muito deformada e aumentada. Convirá, pois, dizer-lhe que, 
tencionando nós desenvolver o porto e o caminho-de-ferro, é natural que não 
desprezemos a oportunidade que se nos oferece de estudar as possibilidades 
de tráfico com territórios vizinhos que redundariam no desenvolvimento eco- 
nómico da região, tendo nós atendido essencialmente a estes aspectos de boa 
vizinhança e não a considerações de ordem política. Não tínhamos ainda falado 
com o Governo de Deli a tal respeito, porque a ocasião não se proporcionara, e 
a inexistência actual de relações diplomáticas não o facilita. [...] 

Poderá V. S.º, se o ambiente for propício, aludir à possibilidade de esta- 
belecimento de relações diplomáticas que corresponde da nossa parte ao pro- 
pósito de manter contactos directos e procurar assegurar relações amigáveis 
com o Governo da Índia. Não convém porém dar a impressão de que é este o 
objectivo da sua visita. 

Declarações vindas a público e atribuídas a homens responsáveis pela 
política nacionalista indiana fazem-nos pensar que, em certos sectores, não há 
conhecimento exacto nem das circunstâncias históricas nem da verdadeira fei- 
ção da nossa actuação durante quatro séculos de presença na Índia. Por isso V.S.º 
não deixará de acentuar como a nossa legislação iguala desde há muito todos os 
portugueses sem dependência de raça, religião ou cor, e assim, na magistra- 
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tura, política, ensino, academias e até na diplomacia numerosos naturais de Goa 
têm ocupado altas funções a par dos naturais de outros territórios portugueses. 
Telegrama enviado ao cônsul de Portugal em Bombaim, João de Lucena, em 25 de 
Setembro de 1947, apud Vinte Anos de Defesa..., cit., vol. 1, pp. 9-11. 


É sem dúvida grande honra da cultura e do génio civilizador português no 
Oriente que os Portugueses sejam apreciados na Índia, aí ilustrem Goa e pos- 
sam servir até altos cargos da administração local. Simplesmente, não se vê 
como havia de voltar-se contra nós essa nossa mesma superioridade. 

Se geograficamente Goa é Índia, socialmente, religiosamente, cul- 
turalmente Goa é Europa. Se ali habitam ocidentais, indo-portugueses e india- 
nos, politicamente só há cidadãos portugueses, isto é, membros sem distinção 
duma comunidade civilizada com alguns séculos de existência, e que a servem 
não apenas onde nasceram, mas na metrópole e em todo o Império. 

Compreende-se que o vento que sopra na Índia tenha agitado os seus 
naturais, tenha perturbado alguns goeses que ali trabalham e temeram 
— aliás sem razão — pelo futuro das suas ocupações ou pensaram que ali se 
lhes abriria rasgadamente um futuro melhor, em determinadas condições. 
Compreende-se ainda que o zelo dos neófitos inspire certa Imprensa, mas já 
podemos estranhar algumas afirmações de pessoas responsáveis, que, por o 
serem, devem conhecer os limites do seu direito. Nenhum risco correria a 
Índia, cuja independência nós, que há mais de quatro séculos lidamos com 
ela, podemos saudar comovidamente, nenhum risco maior correria do que 
invocar um vago racismo e pretender fundar um Estado sobre erros contra 
os quais ela mesma combateu, 

Se novas circunstâncias ou anseios da população que deseje aumentar as 
suas responsabilidades justificam modificações no estatuto ou regime admi- 
nistrativo, isso é problema que à Índia Portuguesa e a nós próprios respeita e 
que, estando já em estudo, terá oportuna solução. Mas nós temos, por outro 
lado, de confiar no patriotismo da nossa gente, cujo património religioso, 
cultural e até cívico não pode ser salvo senão na fidelidade ao Estado que, 
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partindo do enlace do sangue, trouxe à Europa um pedaço da Índia e o fez 
parte do Império Português. 
Discurso de 25 de Novembro de 1947, in Discursos, vol. IV, cit., pp. 306-307. 


Algumas das concepções que nos levaram à Índia — políticas ou económicas — 
desapareceram com o tempo que as fez surgir; mas deram lugar a outras rea- 
lidades — as que se afirmam hoje. E estas realidades são: constituir Goa uma 
comunidade portuguesa na Índia; representar Goa uma luz do Ocidente em 
terras orientais. O território é apenas o espaço onde essa comunidade vive: 
aterra, o farol onde essa luz se acendeu. Os nossos interesses são puramente 
morais — primeiro de portugueses, em seguida de homens do Ocidente. 


Palavras de 12 de Abril de 1954, in Discursos, vol. v, cit., p. 186. 


[...] Demonstrei que o pequeno Estado da Índia nada pesava demográfica, 
económica e financeiramente no todo português, não se auferindo dali 
quaisquer rendimentos, antes continuando a constituir pesado ónus para o 
Tesouro da Metrópole. A afirmação de não se encontrar em Goa nenhum traço 
de colonialismo ou de imperialismo económico ou político não pôde ser con- 
testada. Os Goeses são cidadãos portugueses sem diferenças ou diminuição 
em relação a quaisquer outros; cursam as mesmas escolas; fazem livremente 
a sua vida; concorrem para a formação dos órgãos constitucionais e têm neles 
assento; ascendem às mais altas situações profissionais e aos mais altos postos 
políticos tanto na Metrópole como no Ultramar, e não só na sua terra, como 
alguns cuidariam. As discussões sobre regimes de maior ou menor autonomia 
na administração não passaram nunca de disputas familiares, sem trans- 
cender as fronteiras nem atingir a estrutura nacional. De facto, a massa da 
população, há mais de 400 anos portuguesa, nunca desejou ser outra coisa, 
nunca repudiou a nacionalidade e em toda a parte se orgulha da que possui, 
como nestes perturbados momentos inequivocamente demonstra. 

À constituição desta comunidade indo - portuguesa no litoral do Indos- 
tão é um fenómeno que tem, pelo menos, a mesma legitimidade histórica 
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que a União Indiana, aparecida quatro séculos mais tarde. Como realidade 
sociológica e política, não se podem fechar os olhos à sua existência nem 
se encontra fundamento para pretensão que lhe recuse o direito de existir, 
politicamente enquadrada no país que lhe deu o ser. 

Discurso de 10 de Agosto de 1954, ibidem, pp. 209-210. 


Tenho escrupulosamente evitado em toda a minha vida pública misturar a 
religião com a política ou, o que é o mesmo, fazer política com a religião. Isso 
não me impede a convicção de que há efectivamente problemas de ordem 
religiosa na Índia; estes nascem, porém, dos factos e do condicionalismo em 
que se desenrolam na União Indiana, não das nossas atitudes. A acusação 
acima obriga-me por isso a algumas explicações. 

É em face de um perigo não imaginário, mas real e profundamente sen- 
tido, que o Governo da União se tem visto obrigado, com escassos resul- 
tados aliás, a sossegar a consciência católica de Goa: ora lhe promete com 
solenidade as mesmas liberdades que estão consignadas na Constituição; ora 
exalta as mais eminentes dignidades do clero católico por interporem no 
caso a sua confiante autoridade e declararem a sua satisfação com o regime 
que usufruem; ora acredita e ostenta em altas missões oficiais no estran- 
geiro personalidades categorizadas do clero e da Acção Católica indiana. Se 
uns e outros, como cidadãos, servem a União, fazem o que devem; se, como 
católicos, agem contra a presença de Portugal em Goa fazem o que não lhes 
é lícito e de que em boa consciência deviam abster-se. Exactamente porque 
Portugal não faz assentar na religião a legitimidade da sua posição política 
em Goa, apesar de certa bula papal que traz intrigado o Pândita Nehru, tem 
o direito de lamentar a atitude assumida contra os seus legitimos direitos, 
em restritos sectores católicos. E por isso os denuncia. 

A generalidade dos depoimentos que me foi dado ler e em que o conflito 
com a União Indiana foi visto à luz de conveniências religiosas e contra Por- 
tugal, nascem, além do referido, de duas fontes: dos católicos progressistas e 
de certos meios da Propaganda Fide. Sabe-se o que são os primeiros: católicos 
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que se deram à missão de baptizar o comunismo. Assim como Roma con- 
vertera os Bárbaros e moldara espiritualmente as novas sociedades cristãs, 
também a Igreja deverá agora abrir os braços e conciliar -se com o comunismo, 
metendo-o no seu seio ou a si no seio dele, para criar a sociedade futura: a 
verdade política e social adviria do comunismo; a verdade religiosa defini-la- 
-ia a Igreja, dentro dos limites consentidos por aquele. Não discuto: anoto para 
dizer que não estranho a atitude hostil para com Portugal. Já o caso da Propa- 
ganda Fide — e considero as pessoas que nela trabalham e nos seus colégios 
se formam e nos seus métodos se educam — merece mais largo comentário. 
Trezentos anos de incidentes e irritantes discussões leva a Propaganda 
a mostrar a sua má vontade a Portugal e ao Padroado Português do Oriente, 
privilégio outorgado pela mesma Igreja em cujo seio e para cujo desenvol- 
vimento a Propaganda trabalha: mais realista que o rei, mais papista que 
o papa. A luta tem sido sobretudo desagradável, e devemos confessar que 
a evolução das circunstâncias até agora ajudou a dar às pretensões daquela 
quase completa satisfação: o Padroado é uma sombra do que fora e nos terri- 
tórios onde existiu viceja sem a nossa concorrência a árvore da Propaganda. 
Examinadas as coisas no fundo, bem no fundo delas próprias, vemos 
nesta luta tenaz, além daquela triste parte humana com que sempre tende- 
mos a macular a obra divina, dois factores: insuficiente conhecimento da 
acção do Padroado Português a missionar os povos, no que alguma culpa 
teremos, e uma diferença de critérios, aliás perfeitamente admissível, acerca 
da orientação da obra missionária no mundo. Eu creio ter notado, quando da 
exposição missionária de Lisboa e no que acerca dela se escreveu em Roma, 
uma admiração sincera — embora um pouco tardia — por uma obra cuja 
pujança e brilho e pureza e desinteresse não escaparam a ninguém: por toda 
a parte aonde o Português chegou, implantou a árvore da cruz e ela aí se 
radicou e cresceu, e mantém viva e na vida fiela Roma. Que interesse tive- 
mos? Que lográmos com os dinheiros despendidos, os esforços empregados, 
as fomes, as misérias, os maus climas, as navegações ousadas, as lutas em 
terras longínquas, os martírios que sofremos — que lucrámos? Trabalhar na 
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extensão do reino de Deus e com ele na elevação dos homens de todas as raças 
a maior espiritualidade de vida e fraternidade cristã. 

A Propaganda tem os seus métodos de acção, filhos de certa interpre- 
tação dos factos políticos, ou seja, de uma certa concepção política. E nós 
temos outra. Mas a diferença de critérios não legitima uma hostilidade. 

A Propaganda pode comparar-se a um grande exército, servido por um 
quartel-general, de comando concentrado e gozando na Igreja de inteira liber- 
dade de acção. A independência em relação aos governos ou a outras autori- 
dades religiosas parece-lhe essencial, em qualquer caso considera-a útil. Por 
nossa parte, trabalhamos no Oriente — como trabalhamos em todas as outras 
Províncias do Ultramar — enquadradas as missões na divisão tradicional dio- 
cesana, o que está mais de acordo com este jeito do Português de reproduzir 
nas terras distantes as instituições, as artes, formas de vida e costumes que 
deixou na mãe-pátria. Que o nosso sistema não possa desenvolver-se e fruti- 
ficar sem um mínimo de relações e colaboração dos Governos que exercem a 
soberania é evidente, ainda, quando, como no regime português, o Estado não 
é confessional, não há união com a Igreja, mas apenas separação concordada. 

Tocamos agora, se não o fundo, um dos aspectos mais sérios do problema. 

Em face dos nacionalismos que irrompem frementes na Ásia e em África 
contra as soberanias e as posições que a Europa não cessa de abandonar, a 
Propaganda entende que deve tentar salvar a sua obra, dessolidarizando-se 
dos Estados, e por outro lado fazendo tanto quanto possível o recrutamento 
do clero entre os convertidos locais: independência política e clero indígena 
são Os traços característicos das novas tendências, em reforço, quanto ao 
primeiro ponto, do que já vinha de trás. 

Ora bem: este primeiro ponto pode ser uma necessidade de ocasião, 
mas não é uma verdade absoluta, nem dentro dos princípios religiosos nem 
à face da sociologia e da experiência política. Do princípio verdadeiro — a 
Igreja precisa de liberdade — está a passar-se irreflectidamente para esta 
outra proposição — a liberdade basta à Igreja —, que é manifestamente falsa, 
sobretudo quando formações religiosas concorrentes entram de qualquer 


299 


Pensamento e Doutrina Política 


modo como elemento de coesão social dos povos considerados e sob esse 
aspecto recebem protecção especial, directa ou indirecta, do Estado. E este 
é que é o grande problema da Índia no aspecto religioso. 

Quanto à formação de clero local, devemos nós arrogar-nos o direito de 
prioridade na matéria. No clero de Goa não chegam a uma dezena os sacerdo- 
tes do Continente e Ilhas e andam à roda de 700 os naturais do próprio Estado 
da Índia. Fora do território português, Goa traz em serviço das missões da 
Propaganda uns 200 sacerdotes. Que ironia dos factos e que lição! Nós 
ensaiámos há séculos a novidade — em 1530 já havia sacerdotes indianos — 
e em Goa pode dizer-se que desde há dois séculos o clero é na sua totali- 
dade goês. E não só para Portugal: generosamente se dispersava e trabalhava 
também fora do Estado da Índia e fora do Padroado, no exercício de uma 
missão religiosa, que ainda não pôde ser acusada com verdade de apresentar 
traço de influência política. Por alguma razão a Goa se tem chamado a Roma 
do Oriente. É-o de facto pelo esplendor da fé católica, pela abundância das 
vocações, pelo espírito de proselitismo que anima a Igreja naquelas benditas 
terras. Por serem da Índia? Meu Deus, não! Por serem portuguesas. 

Discurso de 30 de Novembro de 1954, ibidem, pp. 256-261. 


«Dificilmente poderá haver contraste maior do que entre as personalidades 
públicas do Sr. Nehru e do Dr. Salazar. Isto torna o assunto dos territórios 
portugueses na Índia mais picante do que uma simples disputa entre David 
e Golias. 
«A força do Sr. Nehru está na sua reputação de rectidão internacional; o 
Dr. Salazar tornou-se uma respeitada figura mundial pela sua perfeita eficiên- 
cia em conduzir os assuntos relativos a Portugal. Pela primeira vez em cerca 
de 27 anos de condução (palavra que parece mais apropriada do que ditadura) 
ele tem agora de tratar de um conflito internacional que directamente envolve 
Portugal. Está a tratá-lo dentro dos mesmos princípios que governaram a sua 
política económica: valendo-se dos meios ao seu dispor para atingir os fins 
em vista. A sua réplica, tal como me apareceu durante uma longa conversação 
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que tive com o Dr. Salazar, é o ju-jitsu diplomático. A força do Sr. Nehru está 
a ser usada contra ele próprio. Portugal pô-lo moralmente em posição crítica, 
desafiando-o a cometer qualquer acto de aberta agressão. 

«Em termos práticos, isto significa que a não-violência será comba- 
tida com a não-violência, como o foi durante as “invasões pacíficas” dos 
territórios portugueses na Índia pelos manifestantes da União Indiana. Mas 
a agressão seria combatida pela resistência militar.» 

«— Não poderíamos, com certeza, vencer militarmente — disse o 
Dr. Salazar. — A União Indiana, se se decidisse atacar, ser-nos-ia superior 
na proporção de 10 para 1. O objectivo é tornar completamente visível que os 
territórios portugueses não podem ser absorvidos, mediante qualquer sub- 
terfúgio ou equívoco. Se o Sr. Nehru está resolvido a tomá-los, terá de o fazer 
por meio da agressão armada, repudiando todos os seus princípios pacíficos. 
A resposta de Portugal ao Golias é um “atreve-te”. 

«Uma atitude de estudioso parece ser a mais apropriada nos modos do 
Dr. Salazar, que depressa se mostra amigavelmente simpático, mas nunca 
fica sobrecarregado pela paixão política. O tempo tornou-o o mais antigo 
estadista — mas um decano nos estudos e na cátedra, que não nas platafor - 
mas políticas. Veterano cheio de juventude aos 65 anos, calmo, robusto, de 
vestuário simples, a sua voz igual e fraca reduz uma situação explosiva a um 
simples problema académico de princípios. 

«Acredita ele que o Sr. Nehru compreenda perfeitamente o dilema 
em que o coloca a atitude de Portugal com a não-violência e que se encon- 
tre embaraçado pela pressão dos políticos indianos da extrema-esquerda 
pedindo “acção” contra Goa e os restantes territórios portugueses. E como 
prova de que o seu realismo domina inteiramente a situação, o Dr. Salazar 
sublinha a hesitação indiana quanto ao bloqueio financeiro: 

«— A Índia impôs restrições impeditivas — disse-nos —, mas não che- 
gou aos processos finais de impedir todas as transferências, para Goa, das 
dezenas de milhar de goeses que ganham a vida na Índia. Parece que evita 
tal política devido à certeza de que nós responderiamos com a suspensão de 
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transferências muito maiores feitas para a Índia pelos comerciantes indianos 
da África Oriental Portuguesa.» 

Entrevista publicada no jornal The Daily Telegraph, 

em 9 de Fevereiro de 1955, apud Vinte Anos de Defesa..., vol. 11, Lisboa, 


1967, PP. 355-356. 


Os jornais transcreveram as declarações feitas pelo primeiro-ministro da União 
Indiana numa conferência de Imprensa em Nova Deli. Repetiram-se nela afir- 
mações anteriores já conhecidas, desta vez, porém, com alguns excessos acerca 
de Portugal, e especialmente de Goa, que impõem um pequeno comentário. 

Trata-se de respostas e perguntas porventura imprevistas, logo não 
reflectidas ou devidamente ponderadas, o que permite não dar a tais respostas 
uma interpretação literal. Mas os homens públicos costumam ser responsa- 
bilizados pelas afirmações que lhes atribuem, mesmo que não se reconheçam 
inteiramente nelas. 

O senhor Nehru é sem dúvida uma das individualidades de maior relevo 
do actual momento internacional, pelo seu alto espírito, pelas suas qualidades 
pessoais, pelo interesse da sua vida de combatente e doutrinador, pelos supostos 
serviços, espontâneos ou ingenuamente solicitados, junto dos países comunistas, 
e ainda pelos seus êxitos, que são o grande padrão para medir o valor político. 
Mas o primeiro-ministro da União é também uma pessoa que à menor contra- 
riedade se impacienta e ao menor obstáculo aos seus desígnios se exalta e irrita. 

Nesses momentos, que são, aliás, numerosos, chama-nos «bárbaros» [...] 
e profere frases candentes contra o «sórdido imperialismo ocidental», que, 
através da Inglaterra, lhe serve de principal apoio político e, por intermédio 
da generosidade americana, subsidia a economia da Índia com mais de um 
cento de milhões de dólares em cada ano. [...] 


Parece que a União Indiana não se considera um povo satisfeito (para usar 


expressão muito comum nos anos que precederam a última grande puerra) e 
alimenta desígnios pouco tranquilizadores, não só na península do Indostão 
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como fora e mais longe, que ulteriormente se definirão melhor. Goa é uma 
das fases desse arredondamento territorial que pessoas algum tanto malé- 
volas teimam em designar pelo feio nome de imperialismo; e tal aquisição ou 
conquista, pela sua pequenez, afigurava-se a mais simples e expedita. Ora até 
hoje o senhor Nehru tem visto fracassados todos os meios postos em acção 
para o domínio de Goa. 

Pediu a Portugal lhe entregasse o Estado Português da Índia, ao que Por- 
tugal não acedeu, na impossibilidade, mais que constitucional, humana de 
ceder, vender e entregar uma massa de cidadãos portugueses com a sua terra, 
como se fossem terras com o seu gado. 

Tentou o bloqueio económico, fechou as fronteiras, suspendeu o correio 
para Damão e Diu e intermitentemente, para Goa, e os nossos esforços e sacri- 
fícios puderam tornar o bloqueio inoperante e vive-se ali como se vivia antes. 

Iniciaram-se actos de violência, ataques à mão armada, incêndio e pilha- 
gem de postos fronteiriços, com mortes e o assassínio, até de crianças não 
intrometidas na acção. E não se viu que o terror se apoderasse nem da popu- 
lação nem das autoridades. 

Pôs-se em movimento a chamada «invasão pacífica» do território por- 
tuguês, com centos — anunciam-se para breve milhares — de pessoas vindas 
da União Indiana, arregimentados para o efeito. Esgotado o recurso aos pou- 
cos goeses desnacionalizados, e que eram, aliás essenciais para colorir o pro- 
testo, houve que recorrer exclusivamente a indianos, uns fugidos à justiça de 
Goa, outros, grande número, gente humilde, desempregada, desprovida de 
meios, na ignorância mais absoluta do caso de Goa e do pretenso significado 
do seu acto, empurrada, por chefes geralmente irresponsáveis, para dentro 
das fronteiras de Goa e friamente entregues à sanção das leis portuguesas. 

Tem-se desejado que os goeses de Bombaim se manifestem favoráveis à 
integração de Goa na União Indiana. E as pressões, as ameaças, as promessas, 
a expulsão daquele Estado de gente pacifica, com a recusa ou a perda dos seus 
meios de trabalho, os assaltos em plena rua, as prisões, a destruição dos jornais 
simpatizantes com Portugal — nada tem sido suficiente para levar esses portu- 
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gueses imigrados, sem apoio em terra estranha de mais que a nossa simpatia, 
a negar com a simples assinatura de um manifesto a sua pátria de origem. [...] 


Ao alto espírito do primeiro-ministro da União Indiana, em que se vêem 
aflorar ainda princípios de Gandhi, seu mestre e amigo, à posição moral do 
chefe de uma grande nação como a União Indiana, ao nível de dignidade que 
se atribui não hão-de passar despercebidas, além do insucesso, a injustiça da 
causa e a deselegância dos processos com que pretende ganhá-la. 

Goa é um teste, diz-se de vários lados da União Indiana. E é. Sim- 
plesmente, o primeiro-ministro encontra-se enleado entre a verdade, como 
primeira necessidade do seu espírito, e a campanha de falsidades dos seus 
apentes, da Imprensa e da rádio oficial; entre as exigências do seu apregoado 
pacifismo e a guerra aberta na qual prometeu há pouco em Roma não nos dar 
tréguas: entre o apoio do comunismo internacional e a imposição de ordem 
interna de não aceitar dele nem serviços nem favores. Eis uma situação incó- 
moda e deveras lamentável quanto à qual estamos perfeitamente inocentes. 

Na sua referida conferência de Imprensa, o primeiro-ministro afirmou 
que, não lhe sendo dada Goa, não só Goa cairá mas também o regime portu- 
gués que se lhe opõe e a sustenta a ela. O primeiro-ministro não está segu- 
ramente informado. Em Portugal, à parte uns poucos que têm pensamentos 
e interesses subordinados ao estrangeiro, todos compreendem que o Estado 
Português da Índia possa ser arrebatado pela força esmagadora da União 
Indiana. Mas ninguém perdoaria aos governantes que cedessem a pressões 
injustas e não defendessem os seus concidadãos de Goa, a sua vida, história e 
cultura até ao limite das nossas forças. E assim se fará. A ameaça é irrelevante, 
destituída de base e sobretudo é feia. [...] 


Faz hoje um ano que começaram as piores violências indianas contra os 
territórios portugueses, com o ataque a Dadrá. Aí caíram as primeiras víti- 
mas, que, por desígnio da Providência, não foram portugueses da Europa 
em missão de soberania, mas portugueses da Índia naturais daquelas terras, 
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batendo-se e morrendo por elas. O primeiro-ministro senhor Nehru poderia 
reflectir um momento neste mistério de morrerem por uma terra dominada e 
escrava aqueles mesmos que os seus homens iam tão generosamente libertar. 
Comunicado da Presidência do Conselho de 22 de Julho de 1955, 

ibidem, pp. 439-443. 


No que respeita às relações entre a União Indiana e Goa, Damão e Diu, territó- 
rios contíguos à União, mas servidos pelo mar, os esforços de integração pelo 
processo da «não-violência», têm-se desenvolvido pelos meios seguintes: 
— bloqueio com a prática proibição do comércio entre a União e os territórios 
portugueses; 
— apoio oficial às decisões impostas pelos extremistas às organizações sin- 
dicais dos portos da União, para tentarem alargar o bloqueio em relação a 
terceiros países, recusando serviços aos navios que demandem Goa; 
— recusa de autorização para o trânsito das pessoas entre os territórios encra- 
vados e os restantes territórios portugueses; dificuldades administrativas, 
roçando pela recusa total, à passagem ou trânsito de estrangeiros ou nacio- 
nais dos dois países em qualquer sentido; 
— dificultação ou recusa de transferência das economias dos goeses que tra- 
balham na União Indiana para as familias residentes em Goa; 
— demora abusiva e censura da correspondência proveniente ou em trânsito 
pela União; 
— actos de abordagem e mesmo de pirataria contra barcos de pesca ou de 
comércio por barcos dos serviços da União; 
— preparação e alistamento de grupos, pequenos à falta de gente para serem 
grandes, constituídos por «satiagrais» — método de perturbação da ordem 
pública muito usado na União Indiana [...). 

Discurso de 30 de Novembro de 1954, in Discursos, vol. v, cit., pp. 243-245. 


[...] Em tão grave emergência tudo se tem mobilizado, menos a consciência 
da Nação. Essa irrompeu espontânea, fremente, desde o primeiro momento, 
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com vibrações que não lhe conhecíamos, mas sabíamos existirem no fundo 
da alma portuguesa. A pequena Índia vive no coração de Portugal-e nunca 
tão forte unanimidade se revelou entre todos os portugueses como quando 
pressentiram que podia correr perigo. De toda a parte, do Ultramar e de 
países estrangeiros, chega-nos o mesmo apelo, o mesmo grito: guardar-se 
Goa, com os haveres, as armas, Os peitos, os novos e os velhos, as orações e os 
sacrifícios, como o mais caro tesouro da família e da história lusíada. Penso 
não haver um português que não compartilhe deste sentimento e não vibre, 
sejam quais forem as suas divergências ideológicas ou políticas, com uma 
questão que é, em verdade, uma questão nacional. 

Discurso de 10 de Agosto de 1954, ibidem, p. 225. 


V. Ex." compreenderá a amargura com que redijo esta mensagem. É-nos 
impossível prever se a União Indiana atacará ou não dentro de pouco territó- 
rios desse Estado. Ameaças aliás muitas vezes repetidas não têm de ser toma- 
das à letra, mas desta vez o Governo indiano foi tão longe nos seus preparativos 
bélicos que não sabemos como possa desviá-los sem efectuar o ataque. Por- 
ventura tentará, por meio de agentes subversivos, alterações da ordem e vida 
do Estado para dispersar e anular o valor das nossas forças de defesa do terri- 
tório e evitar a conquista que internacionalmente receia. Por isso é de acon- 
selhar a máxima paciência ante as provocações. Tem-se desenvolvido intensa 
acção diplomática com o fim de mobilizar todas as amizades internacionais 
e influência de numerosos Estados no sentido de dissuadir a União Indiana 
de ataque que projectasse. Estamos seguros de que grandes potências, como 
os Estados Unidos, Inglaterra, e Estados amigos, como Brasil e outros sul- 
-americanos, com assíduo auxílio da Espanha, fizeram sentir junto do governo 
de Nova Deli ou representantes naqueles países a sua reprovação a um ataque 
militar ao território português. Posição tomada espontaneamente por catego- 
rizada Imprensa mundial e geralmente afecta à União Indiana mostra como a 
agressão a Goa repugna à consciência das nações e é interpretada como des- 
mentido da política pacifista do primeiro-ministro, que a isso é muito sensível. 
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Sejam quais forem os resultados destas acções combinadas, há que esperar o 
pior. Todos temos consciência da modéstia das nossas forças, mas, podendo o 
Estado vizinho multiplicar, por factor arbitrário, as forças de ataque, revelar- 
-se-ia sempre no final grande desproporção. A política do Governo foi sempre, 
na impossibilidade de assegurar a defesa plenamente eficaz, manter em Goa 
forças que obrigassem a União a montar, como se vê agora, operação militar 
em força, com escândalo mundial, que a dissuadisse e não projectar simples 
operações policiais. Isto significa que a primeira missão das nossas forças foi 
cumprida. A segunda consiste em não se dispersar contra agentes terroristas 
supostos libertadores, mas organizar a defesa pela forma que melhor possa 
fazer realçar o valor dos Portugueses, segundo velha tradição na Índia. É 
horrível pensar que isso pode significar o sacrifício total, mas recomendo e 
espero esse sacrifício como única forma de nos mantermos à altura das nossas 
tradições e prestarmos o maior serviço ao futuro da Nação. Não prevejo pos- 
sibilidade de tréguas nem prisioneiros portugueses, como não haverá navios 
rendidos, pois sinto que apenas pode haver soldados e marinheiros vitorio- 
sos ou mortos. Ataque que venha a ser desferido contra Goa deve pretender, 
pela sua extrema violência, reduzir ao mínimo a duração da luta. Convém, 
politicamente, que esta se mantenha ao menos oito dias, período necessário 
para o Governo mobilizar, em último recurso, instâncias internacionais. Estas 
palavras não podiam, pela sua gravidade, ser dirigidas senão ao militar cônscio 
dos mais altos deveres e inteiramente disposto a cumpri-los. Deus não há-de 
permitir que este militar seja o último governador do Estado da Índia. 
Mensagem ao governador-geral do Estado da Índia, general Vassalo e Silva, 
datada de 14 de Dezembro de 1961, apud Vinte Anos de Defesa..., vol. Iv, 
Lisboa, 1968, pp. 172-173. 


Acuso a recepção do telegrama de V. Ex.º acerca da situação nas fronteiras de 
Goa, Damião e Diu. O Governo português é muito sensível ao apelo de V. Ex. 
e pode afirmar que, exceptuado o caso de agressão armada, da sua parte nada 
será feito que possa constituir ameaça à paz e à segurança. Rigorosas instru- 
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ções foram dadas e são observadas no sentido de as forças portuguesas não 
empreenderem e nem mesmo responderem a quaisquer actos de provocação. 
O Governo lamenta que a União Indiana, que repetidamente alega provoca- 
ções da parte portuguesa, não tenha julgado possível aceitar a proposta, que 
lhe foi dirigida em 8 do corrente, de observadores internacionais seguirem 
nas fronteiras os acontecimentos. Esses observadores podiam testemunhar 
se e como se verificam violações das fronteiras e actos provocadores. 
Quanto a negociações, o Governo português sempre se manifestou dis- 
posto, e ratifica a sua disposição de negociar com a União Indiana soluções 
para todos os problemas emergentes da vizinhança entre os territórios do 
Estado Português da Índia e os da União Indiana, incluindo a garantia inter- 
nacional prestada a esta última de não poder o território português ser uti- 
lizado contra a sua segurança. Tais negociações podem efectuar-se onde e 
como o Governo de Nova Deli o desejar. 
Telegrama enviado ao Secretário-Geral das Nações Unidas, U Thant, 


em 15 de Dezembro de 1961, ibidem, p. 181. 


Depois de nas últimas semanas ter realizado poderosa concentração de for- 
ças, a União Indiana iniciou hoje a agressão contra o Estado Português da 
Índia, segundo acaba de confirmar o governador-geral. 

Nos termos das instruções que haviam sido dadas, as forças armadas 
entraram em acção na defesa do território. 

O Governo confia em que todos saberão cumprir o seu dever. 


Nota oficiosa da Presidência do Conselho de 17 de Dezembro de 1961, ibidem, p. 214. 


Não costumo escrever para a História e sinto ter de fazê-lo hoje, mas a Nação tem 
pleno direito de saber como e porque se encontra despojada do Estado Portu- 
gués da Índia. Goa, portuguesa há 450 anos e agora ocupada pela União Indiana, 
representa um dos maiores desastres da nossa história e golpe muito fundo na 
vida moral da Nação. Para esta, o Estado Português da Índia, sem expressão 
sensível na economia ou na força política portuguesa, contava sobretudo como 
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padrão de um dos maiores acontecimentos da história do mundo e da comu- 
nicação do Oriente com a vida ocidental. Deixá-lo à guarda de um pequeno 
país que foi com sacrifícios ingentes o fautor das grandes descobertas devia ser 
ponto de honra de todas as Nações civilizadas e das que beneficiaram da acção 
portuguesa no mundo. Que este conceito se tenha chocado com outro de sim- 
ples ambição expansionista é mais uma prova — e esta flagrante — nos nossos 
tempos da decadência da legalidade e da depreciação dos valores morais. [...] 


O caso de Goa pode dizer-se que nasceu no momento em que a União Indiana 
se tornou independente. Apesar de o Império das Índias se haver cindido 
em vários Estados, a União Indiana que muito contrariadamente teve de 
conformar-se com a cisão passou a considerar-se a si própria como ver- 
dadeira sucessora da Inglaterra e no fundo como o Estado que aglutinaria 
mais tarde ou mais cedo os outros Estados do Indostão. União Indiana, Índia, 
Indostão são termos que, confundindo a geografia e a ambição política, pas- 
saram a representar uma identidade na mente dos dirigentes de Nova Deli. 
Nesta orientação e tomando partido da confusão dos primeiros anos, a 
União Indiana fez um vasto trabalho de unificação por meio de acordos, de 
pressões e de conquistas, e detém a posse de outros territórios, como Caxe- 
mira, mesmo contra os repetidos votos e a condenação formal das Nações 
Unidas. O primeiro-ministro da União Indiana, Pândita Nehru, é o repre- 
sentante máximo desta ideia imperialista contra a qual se esboroam todas as 
outras que também diz professar — pacifismo, não-violência, boa vizinhança. 
Não o embaraçam as contradições nem do pensamento nem da acção, que 
aliás alguns benevolamente atribuem às variações da opinião pública. Abusa 
do ilogismo ou pelo menos a sua lógica é diferente da nossa. Os anos de Lon- 
dres podem ter-lhe facultado traços de cultura europeia mas não tocaram a 
sua formação de origem. À procura de alguma coisa que cimente, para garan- 
tia da mais que precária unidade política, o embrechado dos povos e raças que 
habitam o subcontinente, julga encontrá-la no substrato hindu. E por mais 
estranho que pareça a quem escuta as suas prédicas, o primeiro-ministro da 
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União Indiana é no fundo um racista e um antiocidental, pacifista em teoria 
e agressor na prática. E não só na Ásia. A braços com a sobrepopulação e a 
miséria, tem também os seus planos de África, da África deserta, onde espera 
que o Indiano pode vir a substituir o Branco. [...] 

O caso de Goa foi sucessivamente mudando de aspecto na política e nos 
discursos do primeiro-ministro: começou pela reclamação de uma larga 
autonomia, aliás já existente, passou-se à independência e acabou-se na ane- 
xação que era o fim a atingir. Neste processo a União Indiana ora se apresen- 
tou como detentora do direito de protecção de etnias iguais ou afins, onde 
quer que vivessem, ora como grande potência abrasada pelo ideal da luta 
anticolonialista, para libertar os povos escravizados. Apesar da insistência da 
campanha movida ao longo dos anos contra Portugal em Goa ou contra Goa 
portuguesa, os Indianos não puderam convencer o mundo de terem razão; 
muito menos puderam demonstrar que nós a não tivéssemos. 

Quanto a nós, a descoberta, os acordos com autoridades locais, a posse 
incontestada de séculos, a paz, a coesão espiritual e o progresso dos povos 
não podem ser contraditados no mundo ocidental como fundamentando a 
legitimidade da soberania. Mas ao contrário do que se pensa entre nós a anti- 
guidade destes títulos e a continuidade do exercício do poder eram para a 
União Indiana razão a mais para se extinguirem e não para se manterem. [...] 

Depois de estabelecidas relações diplomáticas entre a União Indiana e 
Portugal, foi apresentada ao Governo em Fevereiro de 1950 uma proposta 
para imediatas negociações sobre o futuro de Goa, ou mais claramente para 
se definirem os termos em que o Estado Português da Índia seria integrado 
na União Indiana. Nós não podemos negociar, sem nos negarmos e sem trair- 
mos os nossos, a cedência de territórios nacionais nem a transferência das 
populações que os habitam para soberanias estranhas: legitimamente apenas 
podíamos negociar a resolução dos múltiplos problemas que surgem da vida 
corrente de Estados vizinhos. Mantivemos de começo a fim esta atitude, mas 

a única negociação que interessava à União Indiana e ela compreendia não 
era esta, e a que propunha era uma negociação para nós sem objecto possível. 
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Sobre esta nossa atitude assenta a sequência das providências toma- 
das pela União Indiana contra Goa e os Goeses, para os convencer ou para 
os dominar. É um imenso rol de violências sobre as pessoas e os bens, as 
convicções e a vida, que nos países civilizados nascem do estado de guerra 
e na União Indiana se consideravam oficialmente manifestações de política 
pacifista. Não vou referi-las neste momento; seria impossível. Direi apenas 
que a posição portuguesa foi em todas as ocasiões não responder aos agravos 
e tentar vencer as dificuldades que nos eram criadas. A proibição do tráfego 
de pessoas e mercadorias por terra e por mar, o corte do caminho-de-ferro, 
a interrupção de comunicações, o encerramento dos portos, o congelamento 
de depósitos, a suspensão de transferências, as provocações dos satiagrais, 
os ataques aos postos fronteiriços, sob protecção das autoridades indianas, 
os atentados terroristas e a acção de agentes subversivos no interior de Goa, 
tinham por fim tornar insegura ou impossível a vida e fazer recair sobre 
Portugal a responsabilidade pelo sofrimento das populações. Mas a União 
Indiana que tinha podido asfixiar os estabelecimentos franceses esqueceu 
as circunstâncias que a nós, com um pouco de imaginação, boa vontade e 
alguns recursos, nos permitiriam vencer as dificuldades: era o mar largo em 
frente de Goa, Damão e Diu; era o espaço aéreo que sem violação abusiva não 
podia ser perturbado. 

Com estes elementos moldou-se nova vida para o Estado da Índia: inten- 
sificaram-se as comunicações com a África Portuguesa, com a Metrópole e 
com o resto do mundo; desenvolveu-se a economia da terra e a produção das 
minas; apetrechou-se o porto de Mormugão como talvez não se encontrem 
muitos outros na Ásia e seguramente não na União Indiana; aumentaram-se 
as exportações, o caminho-de-ferro deixou de dar prejuízos — e Goa pôde 
respirar e viver, como se a União Indiana não existisse e não fizesse pesar 
sobre as fronteiras a sua hostilidade. 

Os sucessivos fracassos da política indiana, em face de uma decisão firme 
que pôde com dignidade aparar todos os golpes e sarar todas as feridas, fez 
exasperar os inspiradores do primeiro-ministro que entretanto permitia a 
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diversão de Dadrá e Nagar Aveli. Aí era mais favorável a posição da União 
Indiana e desvantajosa a de Goa: os territórios constituíam enclaves, rodeados 
inteiramente de território inimigo, e o Governo indiano, dentro do respeito 
sempre apregoado pela legalidade e pela paz, não permitiu mais as ligações. 
Não as permitiu mesmo depois de o Tribunal Internacional de Haia, a cujo 
julgamento a União Indiana não pôde esquivar-se, ter reconhecido em acór- 
dão de 12 de Abril de 1960 os direitos de Portugal. Para selar o completo des- 
respeito pela soberania portuguesa e o desprezo pelo veredicto da mais alta 
magistratura internacional, o Parlamento de Nova Deli acabou por aprovar 
em decreto a anexação dos referidos territórios. 

Podemos concluir que nem na ordem dos factos, nem das razões 
expendidas, nem no terreno do direito e nas salas dos Tribunais, nem nas 
mais altas instâncias políticas, [...] a União Indiana, embora servida pelos 
poderosos meios da sua influência, pôde ganhar a Portugal. O nosso direito 
opunha-se às ambições, e era tão simples, tão claro, tão inocente que todos 
se viam forçados a reconhecê-lo e muitos a reconhecer-lhe as vantagens para 
as populações, em paz entre si e no seio da nação portuguesa. Era de mais. 

Batida em todos os campos, o único recurso que restava à União Indiana, 
visto não se libertar da sua obsessão em relação a Goa, era o emprego da 
força, e a única possibilidade nossa de o evitar era obrigá-la a montar uma 
operação em grande escala, com completo desprestígio do seu pacifismo e 
escândalo do mundo. 


Discurso de 3 de Janeiro de 1962, in Discursos, vol. VI, cit., pp. 177-186. 


Um punhado de homens — 3500 oficiais, sargentos e praças da Metrópole e 
900 indo-portugueses — forçou a União Indiana a mobilizar um exército de 
30 a 40 mil homens, apoiado por numerosas formações de artilharia pesada 
e de carros de combate, e com a cooperação, no ataque, duma esquadra naval 
e de várias esquadrilhas de aviões de bombardeamento e de caça. Com uma 
superioridade em homens de pelo menos 1 para 10 — e em material muito 
mais — mesmo assim a ocupação de cerca de 3500 quilómetros quadrados, 
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dispersos por quatro territórios e com uma profundidade de apenas 20 a 
50 quilómetros no distrito de Goa, levou vários dias. [...) Para mim a maior 
preocupação era que a desproporção das forças e a violência e plano do ata- 
que fossem tais que a nossa gente, dada a estreiteza do terreno, não pudesse 
mesmo bater-se bem, a defender aquela portuguesa terra à altura do seu 
valor e espírito de sacrifício. 

Na última mensagem enviada ao governador-geral e escrita sabe Deus 
com que amargura na alma, eu dizia termos plena consciência da modés- 
tia das nossas forças, mas, desde que a União Indiana podia multiplicar por 
um factor arbitrário as forças de ataque, havia de revelar-se sempre no final 
grande desproporção. A política do Governo fora sempre, na impossibilidade 
de assegurar por si só uma defesa plenamente eficaz, manter em Goa forças 
que obrigassem a União Indiana a montar em grande, como se via naquele 
momento, uma operação militar que escandalizaria o mundo, e a não fiar 
o êxito das suas pretensões de simples operação de polícia. Os factos mos- 
traram que a primeira missão estava cumprida. A segunda missão consistia 
em não se dispersar contra agentes terroristas a fingir de libertadores, mas 
em organizar a defesa pela forma que melhor pudesse fazer realçar o valor 
dos nossos homens, segundo a velha tradição da Índia. Era para mim hor- 
rível pensar que isso podia significar o sacrifício total, mas eu recomendava 
e esperava esse sacrifício como o maior serviço que podia ser prestado ao 
futuro da Nação. 

Não temos elementos suficientes para fazer ideia de como decorreram 
as operações terrestres e navais, como se operou a resistência, como se fez a 
defesa. Oportunamente se apresentará ao País o relato destas operações [...). 

Discurso de 3 de Janeiro de 1962, ibidem, pp. 202-204. 


A minha repugnância pessoal em solicitar serviços alheios, mesmo contra- 
tualmente devidos, tinha de quebrar ante a gravidade da causa. [...) Par- 
tindo da nossa interpretação do Tratado de 1899 |...) o Governo solicitou 
em 11 de Dezembro a indicação dos meios com que aquele Governo podia 


313 


Pensamento e Doutrina Política 


cooperar com as forças portuguesas para fazer frustrar a agressão indiana. 
O Governo de Sua Majestade respondeu-nos, sem demora e essencialmente 
o seguinte: na eventualidade de um ataque a Goa havia inevitáveis limi- 
tações quanto à assistência que o Governo britânico estaria em condições 
de dar ao Governo português em luta com outro membro da Comunidade. 
A referência eufemística às «inevitáveis limitações» tinha de interpretar-se 
no caso como significando que o Governo britânico se eximia ao cumpri- 
mento dos Tratados. 

Eu sou dos que estão convencidos de que o Governo britânico fez nesta 
emergência muito mais esforços e diligências muito mais prementes para 
impedir a agressão indiana do que os conhecidos através da Imprensa ou 
a nós directamente comunicados. E a razão é simples. Embora Goa nunca 
pudesse ser para o entendimento britânico destes problemas o que é para 
nós — um pedaço da Nação Portuguesa —, é imensamente desagradável para 
o brio e o prestígio de uma grande potência eximir -se ao cumprimento de 
obrigações certas que tiveram a devida contrapartida em vantagens conce- 
didas por Portugal. Deve também, considerar-se intolerável à educação e à 
moral individual dos Britânicos que a Inglaterra venha a ver-se aumentada 
no mínimo que seja, através da Comunidade, com pedaços de território rou- 
bados ao seu mais antigo aliado. 

Mas se as «inevitáveis limitações» agora invocadas significam a 
impossibilidade britânica de agir eficazmente no respeitante aos ata- 
ques armados dos membros da Comunidade contra territórios por- 
tugueses, outro aspecto se deverá encarar. É que, dada a extensão da 
Comunidade e a agressividade e ambições expansionistas dos seus 
novos associados, o Governo português deverá estudar qual o con- 
teúdo positivo que ainda resta da segunda parte da Declaração de 
Windsor de 1899, para, em face das conclusões, determinar a sua ati- 
tude futura quanto às obrigações existentes entre os dois países, 
E admirável o pragmatismo da política britânica: simplesmente nem sem- 
pre pode evitar o aborrecimento de dolorosas contradições. [...) 
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Vejamos o que respeita aos Estados Unidos. 

Os Estados Unidos foram, pelo efeito de duas grandes guerras vitoriosas, 
como pelo seu poder económico e financeiro, extensão territorial e popu- 
lação, elevados ao mais alto nível entre as nações e havidos como expressão 
superior e guia do que consideramos o mundo livre. Que intencionalmente, 
deliberadamente tenham procurado ascender a esta posição ou a ela fossem 
apenas guindados pelo conjunto de circunstâncias históricas, não importa. 
O que a todos nos importa é saber se, ocupando o lugar, também estão dis- 
postos a desempenhar a função. 

Por estes motivos e pelas relações especiais que entre nós se estabele- 
ceram exactamente para defesa de princípios fundamentais da vida dos 
povos civilizados, pensou o Governo que seria levado à conta de descabido 
orgulho não solicitar dos Estados Unidos a sua intervenção. Outra razão 
havia ainda. 

Não posso deixar de revelar que em 7 de Agosto de 1961 os Estados Uni- 
dos fizeram saber ao Governo português o seguinte: «O apoio dos Estados 
Unidos ao conceito de autodeterminação de modo nenhum implica o apoio 
americano a quaisquer aspirações intervencionistas ou expansionistas ou a 
ataques depredatórios contra territórios ultramarinos portugueses por parte 
de outras nações. Pelo contrário, os Estados Unidos sem dúvida se oporiam, 
nos planos político, diplomático e das Nações Unidas, a quaisquer tentativas 
de Estados vizinhos de anexarem territórios ultramarinos portugueses.» 
Embora em 9 de Dezembro tenha sido comunicada ao Governo português 
uma explicação daquela primeira atitude que não se sabe ainda bem até que 
ponto a invalida, achámos muito grave para as relações e convenções exis- 
tentes entre os dois Estados que a primeira declaração não fosse a tradução 
de uma política assente e incondicionada, aliás resultante da adesão comum 
a um estado de direito a cada momento se opondo às violências da força na 
vida internacional. E assim nos dirigimos ao Governo norte-americano. 

Este fez de facto as mais reiteradas diligências em Washington e em 
Nova Deli, no sentido de dissuadir a União Indiana de atacar Goa. O Presi- 


315 


Pensamento e Doutrina Política 


dente Kennedy terá mesmo escrito ao primeiro-ministro da União Indiana 
e o último apelo dissuasivo do embaixador dos Estados Unidos em Nova Deli 
precedeu de apenas duas horas a ordem de atacar. 

Não podemos pôr em dúvida a força destas diligências e das da Ingla- 
terra, nem o interesse político e ideológico das suas nações em que o Estado 
Português da Índia não fosse invadido para ser anexado à União Indiana por 
acto de guerra. Não só ambas temiam acabasse de desvanecer-se por com- 
pleto a lenda pacifista da União Indiana, como receavam vir a verificar-se 
quão frágil e inoperante é o edifício tão amorosamente por elas construído 
e sustentado para preservar a paz. Mas então temos de ver o seguinte: há 
hoje na Índia um pequeno país despojado pela força dos seus territórios, e 
às portas de Goa duas grandes potências também vencidas — a Inglaterra e 
os Estados Unidos, e isto prenuncia para o mundo uma temerosa catástrofe. 
É triste e desoladora a derrota dos pequenos; mas é incomparavelmente mais 
grave a impotência dos grandes para defender o Direito. 

Idem, ibidem, pp. 190-195. 


Para nós, a agressão indiana contra Goa e a incorporação dos territórios por- 
tugueses na União Indiana não retirou aos cidadãos goeses a nacionalidade 
portuguesa. Continuamos a considerá-los como nossos nacionais. [...) No 
mais, posso dizer que a situação de Goa é de crescente miséria e ruína. Foi 
ali introduzido o sistema de castas e a discriminação racial; pratica-se per- 
seguição religiosa contra os cristãos; a polícia e o funcionalismo são exclusi- 
vamente indianos quando, antes da agressão, eram na sua totalidade goeses; 
as riquezas de Goa são transferidas para a União Indiana; a ordem pública, a 
segurança individual, os direitos humanos, não são respeitados; e Nova Deli 
governa Goa pelo arbítrio e pela repressão policias. São cerca de 700 000 
almas que estão encerradas. É a isto que a ONU chama a autodeterminação 
de Goa. Todos sabem que a situação é como a descrevo acima, e que a von- 
tade unânime dos Goeses repudia a ocupação pela União Indiana, por não 
quererem ser indianos e não quererem ser governados por estranhos. Mas 
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nenhuma voz nos organismos responsáveis se ergue para clamar contra a 
injustiça [...). 
Entrevista publicada no jornal Chicago Tribune em Abril de 1966, 


in Entrevistas, cit., pp. 221-222. 


Quanto à campanha diplomática, fomos brilhantes, fomos primorosos, e 
não se podia ter trabalhado mais nem trabalhado melhor. Mas o Governo 
aqui tem uma culpa gravíssima, uma responsabilidade histórica: a de não 
ter substituído a tempo o general Vassalo e Silva, reconhecendo que não 
estava à altura dos seus antepassados, um Albuquerque, um D. João de 
Castro. [...] 

O Ministério do Ultramar devia ter visto isso, e o Ministério do Exército 
devia ter avisado o Ultramar. Com meses de antecedência soubemos que ia 
Goa ser invadida. Tivemos imenso tempo para substituir aquele homem, 
e mandar para Goa alguém que soubesse bater-se e morrer se necessário. 
Assim foi uma desgraça, e o Vassalo e Silva cometeu um crime histórico. 
Quando mandei o telegrama impondo o sacrifício supremo, pensei que me 
dirigia a um homem da estirpe dos antigos. Mas não: era um simples, um 
tipo que gostava de passar a vida a indicar como se faziam telhados. [...] Que 
quer o senhor? A Defesa escolhe os nossos guerreiros pela escala de anti- 
guidade, como se fazer a guerra fosse uma simples actividade burocrática 
ou académica! Assim nada feito [...) Estou convencido de que se as nossas 
tropas tivessem resistido oito ou dez dias, ainda hoje tínhamos Goa. 

Palavras de 13 de Abril de 1968, apud Franco Nogueira, Um Político Confessa-se, 
Livraria Civilização Editora, Porto, 1986, p. 289. 


A QUESTÃO AFRICANA 
As últimas considerações levam-me a encarar, embora sumarissimamente, 


problemas de África. Literalmente a África arde; arde mesmo nas adjacên- 
cias das fronteiras portuguesas. E porque arde a África? Não pensemos que é 


317 


Pensamento e Doutrina Política 


por combustão interna, digamos, pela fatalidade de um movimento histórico 
que arrasta as suas populações para a rebeldia, a subversão, a forçada disper- 
são e independência; arde porque lhe deitam o fogo de fora. [...) 

Os problemas que se suscitam podem alinhar -se assim: 

Primeiro. Repetirei uma velha ideia, hoje, ao que parece, generalizada: 
a África é o complemento da Europa, imprescindível à sua defesa, suporte 
necessário da sua economia. Isto quer dizer que grande parte da potência 
europeia se pode perder com os territórios africanos, ou o que é o mesmo, à 
Europa pode ser batida em África. 

Segundo. À economia, a instrução, a organização administrativa de 
muitos destes povos africanos vão seguramente progredindo. Mas, pondo de 
parte o alto valor intelectual de alguns dirigentes que se têm revelado, esses 
povos não apresentam, se formados só da população nativa, nem quadros, 
nem técnicos suficientes e não dispõem de capacidade económica própria, 
para sustentar uma independência solvente ou progressiva. 

Isto significa, em terceiro lugar, que esses povos, se não puderem contar 
com o eventual apoio das antigas nações soberanas, têm apenas diante de si 
duas alternativas — a regressão ou a submissão a novos dominadores. 

Discurso de 23 de Maio de 1959, in Discursos, vol. vi, cit., pp. 64-66. 


Todos vêem que, por impulsos exteriores de um lado e abandonos do outro, 
se estão formando em África, uns atrás de outros, novos Estados. Estes 
apresentam-se ao mundo como uma condição de progresso e uma afirma- 
ção de liberdade, Se não há no caso precipitação, quero dizer, se estes novos 
Estados africanos possuem estrutura administrativa, económica e técnica, 
suficiente para suporte da sua vida independente; se possuem ou estão a 
pontos de possuir as élites necessárias à condução do Governo, à eficiência 
da administração, à direcção da economia, à manipulação das finanças; se 
essa é além disso a vontade real das populações e não só de alguns agitadores 
políticos, não vejo porque não saudá-los alegremente e não mostrar o nosso 
contentamento pela formação dos novos Estados. 
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Mas, se as condições acima não estão realizadas de facto, podemos ser 
chamados a ver, depois de um período convulso, uma grande parte da África 
em leilão, e outras soberanias despontarão a substituir, sob várias modalida- 
des, algumas que actualmente têm a responsabilidade daqueles territórios. 

Se ao menos os caminhos percorridos conduzissem à formação de um 
grande espaço económico euro-africano, no mesmo sentido da formação de 
outros espaços económicos, alguma coisa de muito sério não estaria perdida. 
Ninguém porém neste preciso momento, em que, pelas portas escancaradas, 
vemos entrar de roldão interesses contraditórios e ambições não disfarçadas, 
pode fazer um juízo de futuro. Esperemos que seja o mais próspero, o mais 
pacífico, o melhor para essas populações negras, alvoroçadas agora de entu- 
siasmo, à procura duma pátria que em certos casos lhes não foi dada, mas 
sem talvez a noção precisa dos problemas que têm de enfrentar. 

Entrevista publicada no jornal Excelsior em 9 de Abril de 1960, 
in Entrevistas, cit., pp. 8-9. 


Mais de 300 anos trabalhámos no Brasil, inspirados pelo mesmo ideal, e o 
que ali passou a observar-se é verdadeiramente extraordinário: o Brasil tem 
as portas abertas a gente de quase todo o mundo, caldeia-a na variedade dos 
seus elementos geográficos, absorve-a, assimila-a e não diminui em lusita- 
nidade. Entre os países para cuja formação contribuíram raças diferentes, 
nenhum como ele apresenta tão completa ausência de traços racistas na legis- 
lação, na organização política, na conduta social. Ele é a maior experiência 
moderna de uma sociedade plurirracial, ao mesmo tempo que exemplo mag- 
nífico da transposição da civilização ocidental nos trópicos e no continente 
americano. Pacífico, estável, dinamicamente progressivo, o Brasil, mesmo ao 
rever-se nas suas criações próprias, não tem que maldizer das origens nem 
renegar a sua pátria. 

A sociedade plurirracial é portanto possível e tanto de cepa luso- 
-americana como de base luso-asiática, segundo se vê em Goa, ou luso- 
-africana, em Angola e Moçambique. Nada há, nada tem havido que nos leve a 
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conclusão contrária. Simplesmente essa sociedade exclui toda a manifestação 
de racismo — branco, preto ou amarelo e demanda uma longa evolução e 
trabalho de séculos, dentro dos princípios que estão na base do povoamento 
português. Mal avisados andaríamos agora a inovar práticas, sentimentos, 
conceitos diversos dos que foram o segredo da obra realizada e são ainda a 
melhor salvaguarda do futuro. 

Estamos em África há 400 anos, o que é um pouco mais que ter che- 
gado ontem. Levámos uma doutrina, o que é diferente de ser levados por 
um interesse. 

[...] E possível encontrar muitas deficiências no nosso trabalho, e somos 
os primeiros a lamentar que a limitação dos recursos não nos tenha permi- 
tido ir mais além. [...] Mas, mesmo nesses como em muitos outros domínios, 
quando nos comparamos, não temos de que envergonhar-nos. As nossas 
cidades e vilas, os nossos caminhos-de-ferro, os portos, os aproveitamentos 
hidroeléctricos, a preparação e distribuição de terras irrigadas por brancos e 
pretos, a exploração das riquezas do subsolo, as instalações dos serviços têm 
seu mérito. Mas o ambiente de segurança, de paz e de fraternal convívio entre 
os muitos diversos elementos da população — caso único na África de hoje — é 
a maior obra, porque a outra quem quer a podia fazer com dinheiro e esta não. 


Discurso de 30 de Novembro de 1960, in Discursos, vol. VI, cit., pp. 96-98. 


Se é precisa uma explicação para o facto de assumir a pasta da Defesa Nacional 
mesmo antes da remodelação do Governo que se verificará a seguir, a expli- 
cação pode concretizar -se numa palavra, e essa é Angola. 

Pareceu que a concentração de poderes da Presidência do Conselho e da 
Defesa Nacional bem como a alteração de alguns altos postos noutros sectores 
das forças armadas facilitaria e abreviaria as providências necessárias para a 
defesa eficaz da Província e a garantia da vida, do trabalho e do sossego das 
populações. 

Andar rapidamente e em força é o objectivo que vai pôr à prova a nossa 
capacidade de decisão. 
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Como um só dia pode poupar sacrifícios e vidas, é necessário não des- 
perdiçar desse dia uma só hora, para que Portugal faça todo o esforço que lhe 
é exigido a fim de defender Angola e com ela a integridade da Nação. 

Palavras de 13 de Abril de 1961, ibidem, pp. 123-124. 


É a segunda vez que com pesar meu nos vemos obrigados a interromper a 
nossa colaboração no Governo; mas os factos dos últimos dias não parece 
poderem levar a outra conclusão. Não desejo agora discutir as ideias de 
V. Ex.' quanto a certos problemas; sabe que com muitas concordei. O Chefe 
de Estado porém encarregou-me de remodelar o Governo e de continuar à 
sua frente. Depois da conversa havida com o Senhor Presidente da República, 
da parte de V. Ex.? e do Senhor Ministro do Exército, não há dignamente outra 
solução do que propor a exoneração de V. Ex.º e do cor. Almeida Fernandes. 
Eu farei durante algum tempo o sacrifício de tomar conta da Defesa N.º no 
que espero todos me auxiliem, sobretudo no que respeita a Angola, único 
problema que no momento me interessa e aflige. Aproveito a oportunidade 
de agradecer a V. Ex.º a sua prestante colaboração e atenções pessoais. Com 
toda a consideração, mtt. att. v.” grato, Ol. Salazar. 


O Senhor Presidente da República entendeu não dever adoptar a sugestão 
apresentada pelo Sr. M.º da Defesa e por V. Ex.º para a substituição do Minis- 
tério e encarregou-me de remodelar o actual Governo sob a minha presidên- 
cia. É o que farei para obedecer às ordens do Chefe do Estado; parece-me 
porém que, dados os factos recentemente verificados e as conversações 
havidas com o Chefe do Estado, é impossível não propor a substituição de 
V. Ex.º neste momento. Não queria oficializar o caso sem lhe dar esta satis- 
fação e sem lhe agradecer a colaboração que teve a bondade de prestar -me 
no Governo. Como, segundo as nossas leis, o subsecretário acompanha o 
Ministro na exoneração, eu pedia a V. Ex.” o favor de comunicar ao coronel 
Costa Gomes este facto e transmitir-lhe da minha parte os agradecimentos 
que lhe devo pelos esforços realizados no subsecretariado quanto ao Ultramar 
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e o apreço em que fiquei tendo o seu trabalho. Com toda a consideração de 
V. Ex.º mtt. att. V.” e grato, Ol. Salazar. 
Cartas de 13 de Abril de 1961, a primeira ao general Botelho Moniz e a segunda ao 


coronel Almeida Fernandes, apud Franco Nogueira, Salazar, vol. v, cit., pp. 242-243. 


Em pleno oceano e já para sul da linha que define os limites do Pacto do Atlân- 
tico Norte, situam-se as dez ilhas de Cabo Verde. Vão de Lisboa a São Vicente 
ou à Praia 2900 quilómetros e de Washington às ilhas Hawai 8 mil, de modo 
que na teoria que se propõe contestar pelas distâncias a validade de uma sobe- 
rania nacional parece não estarmos mal colocados. A superficie do arquipélago 
é de 4 mil quilómetros quadrados e a população orça pelos 200 mil habitantes. 
O aspecto geral é de secura e aridez. As manchas de terra seriam fecundas se 
houvesse água, mas o arquipélago não tem água e a chuva é escassa e incerta, 
além de que a erosão é activa. À incerteza e limitações da vida impelem à 
emigração para as costas fronteiras de África, sobretudo para a Guiné. Deste 
facto de vizinhança e inter penetração de populações advém terem surgido, 
na pujante floração actual de movimentos de libertação, um movimento para 
a Guiné e outro para a Guiné e Cabo Verde em conjunto. Como aquelas terras 
foram achadas desertas e povoadas por nós e sob a nossa direcção, o fundo 
cultural é diferente e superior ao africano, e a instrução desenvolvida afirma 
essa superioridade, pelo que se explica a ambição de alguns e a desconfiança 
dos restantes instalados na terra Arme. Deste modo a independência de Cabo 
Verde teria de restringir -se ao arquipélago, e não é viável. 

Mesmo não considerados os anos de seca e de crise, Cabo Verde está 
sendo alimentado pela Metrópole quanto a investimentos e subsidiado pelo 
Tesouro para cobertura das despesas ordinárias. Daqui vem que os Cabo- 
-Verdianos que vemos nos mais altos cargos da diplomacia, do governo ou da 
administração pública por toda a parte onde é Portugal, nunca pensaram em 
avançar no sentido de uma utópica independência mas no da integração, ao 
advogarem a passagem para o regime administrativo dos Açores e da Madeira. 
Assim o movimento é puramente fantasioso. 
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Dos valores de Cabo Verde um porém se destaca e de importância para 
a defesa do Atlântico Sul — é a sua posição estratégica, e esse valor pode ser 
negociado, evidentemente dentro de um quadro político e ético que não é 
o nosso. A tal independência que por outros motivos qualifiquei de inviável 
teria logo à nascença de ser hipotecada ou vendida, negando-se a si mesma, 
para obter o pão de cada dia. Mas para a transacção, desde que o Brasil não 
esteja interessado no negócio, só existe um pretendente possível. 


Deixo de lado as pequenas ilhas de São Tomé e Príncipe de que conheço as 
dificuldades económicas e deficiências financeiras, mas em relação às quais 
me parece não se terem instalado ainda em território estrangeiro os emprei- 
teiros da sua hipotética libertação. E passamos à Guiné — à volta de um terço 
em superfície de território continental, com 600 mil habitantes. O clima faz 
que seja o autóctone a cultivar a terra e o europeu ou o levantino, do Líbano 
sobretudo, que movimenta o comércio. A administração tem sido prudente 
e modesta como o impõem as condições, mas nalguns sectores, como no da 
saúde e assistência, tão rasgada e competente que a Organização Mundial da 
Saúde classificou a campanha contra a lepra como a melhor de toda a África. 
Sejam quais forem as aspirações das populações nativas a melhor nível de 
vida, uma coisa é certa: o seu amor à terra em propriedade individual observa 
com o maior receio as inovações que sob inspiração chinesa se preparam para 
além das fronteiras; e o trabalho livre a que se habituaram parece-lhes amea- 
çado pelas fórmulas introduzidas em países vizinhos. De modo que os perigos 
que ameaçam a Guiné portuguesa não são propriamente os despertados pelo 
movimento de libertação do território. 

Os seus representantes mesmo que portadores de algum mandato ou 
ambição legítima trabalham por conta alheia, pois nada poderiam contra 
forças de que poderá ajuizar-se, observando no mapa os Estados vizinhos e 
lendo na Imprensa e ouvindo na rádio o eco das suas ambições. Enganam-se 
os que pensam para um futuro próximo em quaisquer soluções federativas 
ou outras para remediar os desconcertos da África actual: alguns dos novos 
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chefes daqueles Estados não surgiram para se entenderem; a sua tendência 
será para se alargarem uns à custa dos outros, e todos sob o enganoso signo 
da libertação dos povos africanos. 


O Estado da Índia, pequenino que é com os seus 650 mil habitantes e 4 mil 
quilómetros quadrados para preencher os quais são precisos quatro ou cinco 
territórios dispersos, não há dúvida de que constitui uma individualidade dis- 
tinta na península do Indostão. Aí se operou uma fusão de raças e culturas e, 
sobretudo, se criou um género de vida tal que por toda a parte o Goês, como o 
comprovam as notações estatísticas internacionais, se distingue e não pode ser 
confundido com o Indiano. Este continuará a arrastar consigo a divisão e irre- 
dutibilidade das castas, a confusão das línguas, o lastro da sua cultura orien- 
tal; enquanto o Goês recebeu do Ocidente uma luz nova que, em harmoniosa 
síntese com os valores de origem, iluminou toda a vida individual e colectiva e 
caldeou, através de cinco séculos de permanência e vida comum, a sua ances- 
tralidade de sangue, com novo sangue, costumes e tradições. Compreende-se 
Goa a fazer parte da Nação portuguesa, porque nas crises o Estado português 
a apoia, a guia e financeiramente a sustenta; mas não podia o Estado da Índia 
assegurar por sia sua própria independência, apesar da típica individualidade 
que depois de tantas tergiversações acabaram todos em reconhecer-lhe. Assim 
os representantes mais categorizados do «movimento da libertação de Goa» 
foram levados pela força de circunstâncias evidentes a confessar que só exigem 
a independência dos territórios para integração destes na União Indiana. 


O que chamamos província de Macau é quase só a cidade do Santo Nome de 
Deus, lugar de repouso e refúgio do Externo Oriente, incrustado na China 
continental. A província tem atravessado períodos de prosperidade e deca- 
dência, esta agora devida ao bloqueio americano da China que tirou a Macau à 
parte mais importante do seu comércio. E, como não pode estender-se, sofre 
das suas limitações naturais. A existência de Macau como terra sujeita à sobe- 
rania portuguesa funda-se em velhos tratados entre os reis de Portugale os 
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imperadores da China, de modo que, se estes textos jurídicos mantêm, como 
deve ser, o seu valor, através das mutações dos regimes políticos, está asse- 
gurada a individualidade daquele território e a sua integração em Portugal. 
Mas se saíssemos do terreno da legalidade para fazer apelo a outros factores, 
certo é que Macau, fosse qual fosse o valor da nossa resistência, acabaria por 
ser absorvida na China de que depende inteiramente na sua vida diária. E o 
mundo ocidental ficaria culturalmente mais pobre. 


Nas Índias Orientais há uma pequena ilha que se chama Timor, metade da 
qual partilhámos com a Holanda e desde 1945 com a República da Indonésia. 
Perdida entre as mil ilhas deste Estado, Timor não tem condições de vida 
independente. À parte o que tem sido necessário gastar ali para desenvol- 
ver o território e elevar o nível social das populações, por meio de dispên- 
dios extraordinários em planos de fomento, a vida ordinária não se basta e 
o Tesouro vê-se obrigado a cobrir parte importante das despesas correntes. 
Apesar de tudo a população, quando liberta de pressões ou influências estra- 
nhas, leva tranquilamente a sua vida e nas crises mais graves a dedicação dos 
povos para com a Nação portuguesa toca as raias do heroísmo. [...] 

Não se pode saber o que daria sob pressões estranhas a autodetermi- 
nação. Aquele pequeno grupo de cuja autenticidade duvidamos e que finge 
em Jacarta trabalhar pela libertação de Timor não pode pretendê-la senão 
para a trespassar à República da Indonésia que não teria então os escrúpulos 
de agora em aceitá-la. Port-Darvwvin fica porém a uma hora de avião de Díli 
e alguém haveria de perturbar-se, ao menos tanto como nós, com o acon- 
tecimento. [...] 


Há porém as outras grandes províncias de África, dotadas, pela sua extensão, 
população e riquezas, de muito maiores possibilidades. Estas possibilidades 
não significam que estejam isentas de graves crises, que não seja o Estado a 
facultar -lhes os meios para o fomento ou que não tenha o Tesouro de acudir - 
-lhes por vezes com fundos e empréstimos gratuitos para as equilibrar finan- 
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ceiramente. Mas porque a sua grandeza as torna especialmente cobiçadas, 
ocupamo-nos delas à parte e temos de fazer referência aos vários aspectos 
que mais possam interessar -nos hoje. 

As diatribes lançadas de altas tribunas por pessoas responsáveis contra 
a obra colonizadora portuguesa, à parte o que se deve a atitudes emocionais 
e interesses inconfessados, assentam seguramente no desconhecimento do 
que sejam Angola e Moçambique. Algumas responsabilidades nos caberão no 
facto, a nós que, absorvidos no nosso trabalho, as não apresentamos devida- 
mente ao mundo. A ignorância parece generalizada, tantos são os que falam 
como se elas se encontrassem ainda em Quatrocentos, abandonadas à inca- 
pacidade de seus naturais. 

Em contrapartida, as pessoas que as visitam sem preconceitos admiram- 
-se da floração e beleza das cidades e das vilas, do progresso das explorações 
agrícolas, das realizações industriais, do ritmo da construção, dos caracte- 
rísticos aspectos da vida social. 

Não vou ocupar -me do estado económico e social das duas províncias; 
mas estou a olhar para umas estatísticas oficiais estrangeiras, algumas da 
ONU e respigo ao acaso algumas indicações. Ponho de lado a África do Sul 
onde nascem ouro e diamantes e onde a massa branca numerosa pôde dar aos 
territórios um desenvolvimento sem comparação no continente. Mas vejo, 
por exemplo, o número de edifícios construídos nalguns territórios de África: 
Angola encontra-se largamente à cabeça da antiga África Ocidental Francesa, 
do Quénia, do Tanganhica, do Uganda. O número de metros quadrados de 
área coberta construída por mil habitantes foi em Angola em 1959 de 76,8 
contra 6,3 ou 51,3 OU 14,2 OU 17,8 nas outras regiões citadas. 

Em quilómetros de via-férrea por mil quilómetros quadrados de 
superfície, Moçambique é igual ao Gana e só é suplantado pela Serra Leoa, o 
Togo, o Daomé, todos de diminuta superfície; Angola iguala o antigo Congo 
Belga e tem abaixo de si os Camarões, as antigas África Equatorial e África 
Ocidental Francesas e Madagáscar. Quanto a veículos (locomotivas, carrua- 
gens e vagões) Moçambique só é excedido pela Federação das Rodésias, pelo 
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Gana, pela África Oriental Britânica; Angola está em bom lugar quando por 
seu turno a compararmos com os outros territórios ao sul do Sara. 

Relativamente a potência instalada e a energia produzida, por habitante, 
embora com representação honrosa, pois que em 57 superámos a Federação 
da Nigéria, estamos largamente ultrapassados pela Federação das Rodésias, 
pelo Congo ex-Belga e pelos Camarões ex-franceses; mas é de notar que tanto 
em Angola como em Moçambique as cifras duplicaram, pelo menos, de 1957 
para cá e depois da conclusão de Cambambe os nossos números serão muito 
mais favoráveis ainda. 

Nas costas ocidental e oriental de África, em qualidade de instalações 
fixas e apetrechamento, os grandes portos de Angola — Luanda e Lobito — e 
de Moçambique — Lourenço Marques e Beira — ombreiam com os melhores 
daquele continente. Em tráfego, de entre os portos de África ao sul do Sara, 
da Mauritânia pelo Cabo até ao Sudão, Lourenço Marques só é ultrapassado 
por Durban, e a Beira por estes dois e pelo Cabo. 

Em questões de saúde somos os precursores em África das campanhas de 
acção sanitária e fomos de igual modo os precursores da assistência materno- 
-infantil. Não vou cansar dando a nota aliás impressionante dos nossos esta- 
belecimentos hospitalares nas províncias de África, mas apresentarei alguns 
números fornecidos pela Organização Mundial de Saúde relativamente à lepra 
em vários territórios africanos: assim Moçambique, com 5 647 000 habitantes 
tem 80 mil gafos e em tratamento para cima de 60 mil; o Tanganhica, para uma 
população de 8 800 000 habitantes, tem 100 mil gafos e em tratamento apenas 
34 mil; Gana tem em 4 200 000 habitantes 50 mil gafos e em tratamento 26 
mil; o Quénia para uma população de 6 250 000 habitantes tem 25 mil gafos 
mas só 350 em tratamento; a Nigéria, para uma população de 40 a 50 milhões 
de habitantes, tem 540 mil gafos e em tratamento apenas metade, ou sejam 
precisamente 274 790, etc. Daqui se deduz que a percentagem dos doentes 
tratados é muito superior em Moçambique à dos territórios que indiquei. 

E apesar de tudo não podemos considerar -nos satisfeitos. A vastidão dos 
territórios por si própria sugere empreendimentos sem conta e arrisca-se 
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mesmo a fazer perder a muitos o sentido das proporções e das possibilida- 
des materiais ou humanas para que se possam realizar, em curto prazo. Em 
todo o caso, em face do exame imparcial de muitos problemas, parece-me 
que dois ou três devem ser destacados e receber, em primeira prioridade, 
impulso mais decisivo para a sua solução. Refiro-me especialmente ao sis- 
tema de comunicações, à multiplicação de escolas primárias e técnicas, à 
maior divulgação de postos ou serviços sanitários. 

As estradas devem considerar-se naqueles territórios o mais forte veí- 
culo do progresso. Podendo circular, os homens fazem por si muito do 
restante. Com a saúde teremos aumentado o bem-estar das gentes e a sua 
capacidade produtora. Os naturais mostram-se sedentos de instrução, por- 
que nela vêem o meio de valorizar -se, de melhoria económica e mesmo de 
ascensão política. Há que matar-lhe a sede, sem esquecer equilibrar as escolas 
nos graus médios e superiores com o desenvolvimento económico geral, sob 
pena de criar-se perigosamente um proletariado intelectual, dado à agitação 
pelo desemprego e à política pela ambição. Se não fora ter -nos sido imposto 
o esforço para debelar o terrorismo, esforço que é mais pesado que um exce- 
lente plano de fomento, nós devíamos dedicar -nos àquele programa, como o 
de maior rendimento para as Províncias Ultramarinas. Nas actuais circuns- 
tâncias porém só com suprimentos externos o poderemos fazer. 


Discurso de 30 de Junho de 1961, in Discursos, vol. VI, cit., pp. 136-149. 


— De um extremo a outro da África, quer-se expulsar as populações brancas, 
que desde há gerações aí trabalham, criando a prosperidade e o progresso; 
quer-se eliminá-las do continente africano, para pôr em seu lugar exclusiva- 
mente os negros. A história será severa para com este nosso tempo. Estamos 
em presença de uma vaga. Em presença de uma enorme e rumorosa vaga. 
Mas ela acabará por cair e por morrer. O que importa é aguentar até esse 
momento. 

Entrevista publicada no jornal Le Figaro em Dezembro de 1961, 


in Entrevistas, cit., pp. 75-76. 
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[...] Entretanto, a nossa gente bate-se e morre em Angola, como já se bateu 
e morreu noutras partes do território ultramarino. Bate-se e morre pelo 
Governo actual? Que ideia! Vai bater-se amanhã pela democracia? Que 
engano! Bate-se e bater-se-á com este ou outro Governo pela Nação que é 
uma realidade tangível, e que o povo sente bem na pureza do seu instinto 
patriótico e à margem da torcida filosofia dos doutores. 

Diante de coisas tão sérias como sermos ou não sermos, cumprirmos ou 
não cumprirmos a nossa missão no Mundo, eu sou o primeiro a não estra- 
nhar que o Chefe do Estado não tenha entregue o Governo aos oradores da 
oposição. [...] 

O povo português compreende a minha linguagem. Sabe que nada me 
interessa senão servir o melhor possível o interesse comum. E se eu lhe digo 
que a retaguarda é para ser defendida, tal como a frente em África ou na 
Índia, é porque sei que isso é condição da vitória e esta tem de ser ganha por 


todos. 
Discurso de 9 de Novembro de 1961, in Discursos, vol. v1, cit., pp. 172-173. 


[...] Exprimo a convicção de que nenhum Governo português assinaria um 
acordo contra os interesses nacionais. Reage Salazar: «Meu caro senhor, está 
muito enganado. Há homens que querem ser ministros seja em que circuns- 
tâncias for, e para isso estão dispostos a assinar seja o que for, ainda que 
subordinem, entreguem ou vendam o país. O senhor é muito ingénuo, está 
muito enganado.» 

Palavras de 14 de Maio de 1962, apud Franco Nogueira, 


Um Político Confessa-se, cit., p. 28. 


Em parte alguma um governo pode aspirar a ter consigo toda, absolutamente 
toda a nação; e aqui o mesmo se verifica. O que todos podem verificar é que 
a grande, a imensa maioria se encontra consciente de duas coisas — uma o 
perigo que corre na Península e no Ultramar; outra a linha de defesa que se 
resolveu tomar em face do ataque externo. 
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E o facto provoca, como não podia deixar de ser, maior coesão nacional. 
Os adversários por seu lado tentam trabalhar ao mesmo tempo nos dois planos: 
desmembrar os territórios ultramarinos como meio de destruir o regime de Lis- 
boa; atentar contra o regime de Lisboa como forma mais expedita de conseguir 
os seus objectivos em África. Estes ataques alternados ou simultâneos fazem 
passar para lugar secundário no plano interno as divergências ou reivindicações 
de ordem política, pelo que só a Nação se encontra em causa e em face desta os 
elementos de obediência estrangeira. Cuido que se fará luz em muitos espíritos 
no estrangeiro e, como já de outras vezes aconteceu, nos deixarão em paz. 
Entrevista publicada no jornal Il Tempo em Junho de 1962, 


in Entrevistas, cit., pp. 108-109. 


- Existe actualmente um quadro administrativo de angolanos-africanos 
capuz de executar as tarefas necessárias para dirigir uma sociedade, i.é, 
manter a ordem, vender estampilhas de correio? No caso negativo, será 
possível criar tal quadro? Quanto tempo levaria? Dez anos? Vinte anos? 


— Creio poder resumir em duas as suas três perguntas: existe um quadro 
administrativo angolano? E, se existe, é ele suficiente? À primeira respondo 
sem hesitação pela afirmativa e acrescento que esse quadro vai muito além 
das forças de polícia ou dos empregados de correio. Assim, em todos os 
sectores da administração, e em obediência ao critério, que para nós é fun- 
damental, da escolha conforme as habilitações de cada um e portanto com 
exclusão de considerações raciais, há africanos desempenhando os seus 
cargos lado a lado com europeus nascidos ou não nascidos no território — 
quando não acontece, o que aliás é vulgar, verem-se africanos em lugares 
de comando e sob as suas ordens funcionários europeus. Assim se encon- 
tram africanos em cargos de governadores distritais, presidentes de Câma- 
ras Municipais, directores de serviços, etc. E notarei, por último, que esta 
situação não resulta de apressados arranjos da última hora e de expedien- 
tes políticos, mas constitui o resultado do desenvolvimento progressivo da 
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nossa tradicional política de promoção social conjunta — pois que já muitos 
séculos antes de se falar em direitos do homem e em igualdade racial nós 
tínhamos altos dignitários de cor quer nas províncias quer junto da corte 
portuguesa. O que hoje se chama africanização de quadros apresenta à evi- 
dência os laivos do racismo negro que é tão inaceitável pelo menos como 
o racismo branco, à face das nossas ideias e da nossa política ultramarina. 
E sobre esse racismo é impossível construir o futuro de África, como se verá. 
Quanto à segunda pergunta, parece evidente não podermos consi- 
derar como suficientes os quadros existentes, quando Angola e Moçambique 
atravessam um período de extraordinário progresso e quando ali estamos 
empenhados em largos planos de desenvolvimento de toda a ordem. Aliás, 
essa falta — que aflige especialmente certos países independentes da África e 
com consequências visíveis — ilustra claramente um ponto frequentemente 
esquecido por muitos que se debruçam sobre o problema africano, ou seja, 
o de que o dinheiro só por si, mesmo quando acompanhado de apressadas 
independências políticas, não é solução para os problemas de uma sociedade 
em vias de desenvolvimento. Na verdade, a construção de escolas só tem sig- 
nificado se for precedida da formação de professores; a direcção da economia 
requer empresários, técnicos e economistas; o desenvolvimento económico 
exige administração financeira; a responsabilidade política reclama políticos 
treinados nos escalões inferiores da administração. De nada serve dispor de 
um pequeno escol destinado a formar um «governo», se à massa da popula- 
ção não for elevado o nível social e cultural: esse governo não elevará a massa 
geral mas tenderá a descer ao seu nível, e estará sujeito a todas as influên- 
cias que, no caso de serem estrangeiras, lhe cercearão a independência. 
A verdade é que uma escola, uma empresa ou uma instituição política podem 
legalmente erguer -se ou criar -se em pouco tempo, mas o elemento humano 
para as dirigir e fazer viver não depende apenas dos fundos que sejam postos 
à sua disposição. E se pensarmos que o presente surto de progresso da África 
data de há poucos anos, encontraremos talvez a razão de muitas deficiências 
e desilusões da política internacional africana. Por nosso lado, tudo estamos 
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fazendo para que com o desenvolvimento geral se formem as élites que o 
progresso exige. Como trabalhamos com o Ultramar em sistema de vasos 
comunicantes, procuramos aqui e lá desenvolver o ensino, em especial o pro- 
fissional e técnico, para os quadros de que se tem necessidade. Farei por isso 
ainda uma terceira observação: perguntam-nos muitas vezes pela situação 
dos quadros ultramarinos e nunca pela posição ocupada pelos ultramarinos 
na vida e nas funções públicas do Portugal europeu. A falta de estatísticas de 
base racial não permite responder com precisão a perguntas do género: mas 
é facilmente verificável que cabo-verdianos, goeses, naturais de Angola e de 
Moçambique exercem funções públicas nos quadros europeus e de todas as 
províncias sem exclusivismos ou distinções. Podem ver-se, por exemplo, 
aqui, na administração, no professorado, na magistratura. 

Entrevista concedida à revista Life em Maio de 1962, ibidem, pp. 86-89. 


— Qual é a atitude dos Estados Unidos relativamente à situação em Angola 
e qual a posição portuguesa? Será esta atitude dos Estados Unidos correcta, 
na opinião de V. Ex.º? Se não, em que sentido deverá ser modificada? 


— À atitude dos Estados Unidos em relação a Angola parece ser baseada em 
determinado número de ideias gerais ou de convicções que a nós se nos af- 
guram afastadas das realidades. 

Assim, parece haver uma primeira ideia de que o movimento terrorista 
corresponde a uma expressão autêntica de nacionalismo africano, sem se 
querer atentar em que aquele se desenvolveu territorialmente apenas no 
quadro dos interesses de uma tribo, não obstante os esforços que, em Léo- 
poldville e noutros locais, forças influentes vêm desenvolvendo para dar ao 
movimento uma feição nacional angolana. 

Outra aparente convicção da política americana é que a solução dos 
problemas da África em geral — e portanto de Angola — exige a realização 
prévia de certas condições, como a independência política e a desintegração 
do quadro nacional. A isso observamos, em primeiro lugar, que os grandes 
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problemas africanos não eram, até há pouco e na verdade continuam a não 
ser, Os políticos — mas sim a luta contra a doença em climas propícios às mais 
variadas endemias; o esforço para manter produtivas as terras arrancadas à 
selva, que as forças da natureza a todas as horas para a selva empurram de 
novo; a abertura das vias de comunicação como condição indispensável à 
transformação da economia africana; a manutenção da ordem para impedir 
as cruéis lutas de destruição intertribal; a educação, não tanto para formar 
letrados, como para criar as condições necessárias à alteração da estrutura 
social onde, nomeadamente, não haverá progresso enquanto o papel da 
mulher na família e na sociedade não for dignificado, etc... De há uns tem- 
pos a esta parte, porém, os problemas políticos da África passaram a ocupar 
posição de primeiro plano nos circulos internacionais e, depois, na própria 
África, com comprovado prejuízo dos verdadeiros problemas ali existentes. 
Como resultado, surgiram na cena mundial políticos africanos, para quem 
se dirigem as vistas e o açodado interesse dos grandes meios de informação 
e do capitalismo internacional; mas enquanto as atenções se voltam para tão 
reduzidas élites, talvez se adquirisse uma noção mais exacta da nova África, 
se se atentasse na condição das massas africanas, e talvez então se verificasse 
que uma coisa é a ascensão de élites através da independência dos territórios, 
e outra a libertação, o progresso e a dignificação das massas. Isto bem o atesta 
um recente estudo da oIT denunciando o surto de trabalho forçado em certos 
novos Estados da África; em contrapartida e no que toca a Angola e a outros 
territórios ultramarinos portugueses a oIT, também recentemente, acabou 
com essa absurda acusação que nos era feita e fez longa carreira na ONU e nos 
próprios Estados Unidos. 

Citarei um último exemplo do que julgamos serem as bases em que 
assenta a política americana relativamente a Angola: esquecida de que Angola 
é já um território independente dentro da Nação portuguesa, pensa-se que, 
separada do conjunto e com vasta contribuição financeira internacional — a 
da ONU, ou a americana, por exemplo — o povo angolano caminharia mais 
rapidamente para a felicidade a que aspira e tem direito. Mesmo tomando 
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como certo que se verificaria o desejado afluxo de capital estrangeiro — o 
que, aliás, o exemplo da nova África não autoriza a esperar —, o progresso 
político, económico, social e educativo das populações africanas requer mais 
do que dinheiro e técnicos importados. Perante as enormes dificuldades, o 
progresso da África só é possível se os recursos materiais forem aplicados por 
quadros humanos próprios, que se orientem a todo o momento pelo amor à 
sua terra — virtude que capital e técnica mercenários não podem assegurar. 
Ora esses quadros humanos próprios levam muito tempo a formar. 

Por estas e outras razões que seria longo anotar não se nos afigura, pois, 
que seja correcta a atitude dos Estados Unidos relativamente a Angola. 

Quanto ao sentido em que a mesma devesse ser modificada, já mais de 
uma vez acentuei que não nos compete fazer reflexões. 

Entrevista publicada no semanário U.S. News and World Report 


em 9 de Junho de 1962, ibidem, pp. 116-120. 


Nós trabalhamos — tanto aqui como em Angola, em Moçambique, ou em 
qualquer das outras províncias ultramarinas — na base da unidade da Nação 
Portuguesa, que é princípio constitucional. Outros reclamam de nós que 
fraccionemos essa unidade em tantas entidades políticas distintas quantos 
são os territórios geograficamente separados, grandes ou pequenos, evo- 
luídos ou não. Os fundamentos da nossa atitude não são nem de recente 
inspiração nem tão-pouco se devem considerar obsoletos. Na verdade, a par 
da tradição histórica de uma vocação para a unidade, que se vem desenvol- 
vendo há mais de quatro séculos e resultou, por exemplo, num Brasil uno 
em contraste com o parcelamento político do resto da América Latina, a 
formação de grandes espaços económicos e políticos é ideia em marcha no 
mundo moderno. Parece-nos, por isso, haver pelo menos falta de lógica, 
quando os mesmos que desaprovam a nossa concepção de um grande espaço 
português, política e economicamente integrado, defendem calorosamente 
não só a integração económica da Europa, mas também a sua unificação 
política. À luz desta contradição ainda menos se compreende o principal 
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argumento que nos contrapõem, o da diferenciação racial, como se na 
Europa não houvesse raças tão distintas uma das outras, como distintas são 
as raças da Europa ou da África do Norte em comparação com as do conti- 
nente africano ao sul do Sara. Para nós, pelo contrário, o elemento racial não 
só não constitui obstáculo à unidade, como pode dar-lhe vigor e constituir 
promessa de uma vitalidade que aliás se encontra bem vincada nos países 
multirraciais, como são, por exemplo, a Rússia, a América, o Canadá, o Bra- 
sil. Não se apresentando nenhuma razão válida para refutar, tanto no pas- 
sado como no presente, a legitimidade da nossa doutrina, não vemos motivo 
para a abandonar. E assim, a pouco e pouco, tendemos sempre a reforçar 
a nossa unidade, que, independentemente da autonomia ou descentraliza- 
ção administrativa, significa a independência do todo na interdependência 
dos componentes, e constitui o melhor e mais rápido processo de elevação 
das regiões e populações menos desenvolvidas ao nível das mais avançadas. 
Vemos com apreensão que os novos Estados sejam arrastados pela ideia de 
que a independência desperta por si só a capacidade de os elevar aos mais 
altos níveis. Diante destes se abrirá apenas a via do retrocesso, já verificável 
nalguns. 

Entrevista publicada no jornal Ottawa Citizen em Dezembro de 1962, 


ibidem, pp. 137-139. 


[...] Devo referir -me a alguns erros principais que estão na base dessa defor - 
mada opinião: a) Angola e Moçambique fazem-se eco de uma campanha 
que pode dizer-se universal acerca do desenvolvimento económico e suas 
possibilidades. Os territórios dispõem de algumas grandes riquezas em 
potência; nada mais natural que pretenderem explorá-las em benefício da 
colectividade. Essa exploração exige porém capitais abundantes e técnica 
e ainda tempo. No livro que citei acima do Sr. M. Vinhas dá-se a entender 
que Angola obterá por si só os capitais que precisa, se a Metrópole não lhe 
tolher os movimentos. Esta uma grande ilusão. Até ao presente, a maior soma 
de capitais destinados ao Ultramar tem exigido a garantia da Metrópole e 
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sem o aval desta não se obteriam. Só numa hipótese os capitais estrangeiros 
tomariam esse caminho — é na hipótese de Angola se vender aos bocados ao 
capitalismo internacional. Mas então já estamos numa fase política que não 
é actual nem a que desejamos para a comunidade portuguesa. A experiência 
dos países africanos independentes indica que nem obtêm o dinheiro que 
pretendem, nem se desenvolvem como supunham. Um pouco de bom senso 
devia levar-nos a ambicionar o desenvolvimento progressivo e harmónico 
do todo português, trabalhar afincada e confiadamente nele, mas não exa- 
gerando os nossos programas, ajudarmo-nos uns aos outros e esperar que o 
bom tempo naturalmente nos traga maiores possibilidades. b) Na actual con- 
juntura nenhum Estado branco ou mesmo multirracial é possível em África, 
se não for parte ou não for apoiado por outro Estado branco extra-africano. 
Já está passada parte do drama da Federação, nossa vizinha; a restante, rela- 
tiva à Rodésia do Sul, vai desenrolar -se diante dos nossos olhos. Impedido o 
caminho do apartheid, só lhe ficará livre o caminho da Rodésia do Norte — 
maioria negra no Parlamento e Governo inteiramente negro. Se os brancos 
serão ou não expulsos ou admitidos a trabalhar, é cedo para prevê-lo. No 
começo há promessas de contemporização e convivência; mais adiante pode 
ser diferente. Ora na nossa África há já brancos — e penso que mais brancos 
que pretos — que pensam poder Angola ser independente com eles próprios 
no Governo, ou entender -se com o MPLA, ou com outros movimentos, salva- 
guardando liberdade, bens e condições de progresso. Falam num novo Brasil 
e não se lembram que no Brasil se tornaram independentes os colonizadores 
e aí querem que sejam os colonizados, no estado de atraso em que sabemos 
que estão. Tudo destemperos mas perigosos pela atracção que exercem em 
muitos espíritos. Ora, fora do caminho que levamos, não há senão: Estado 
branco impossível ou Estado negro inseguro, fora da unidade nacional por- 
tuguesa. c) Mas se a única hipótese que respeita os interesses da civilização é 
a constituição da sociedade plurirracial em que sempre Portugal trabalhou, 
então é preciso não deixar cavar um fosso entre as duas principais etnias que 
aí coexistem. O inimigo sabe que esse é o caminho que o estorvará defini- 
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tivamente, enquanto a irredutibilidade de brancos e negros levará mais tarde 
ou mais cedo ao domínio exclusivo destes últimos. 

Carta ao general Silvino Silvedo Marques de 16 de Abril de 1963, 

apud Franco Nogueira, Salazar, vol. v, cit., pp. 473-474. 


Verifica-se em África no actual momento um duplo fenómeno: no processa- 
mento da independência dos territórios vai-se enxertando, sempre que pos- 
sível, um movimento revolucionário. Esse movimento é mais acentuado nos 
países da orla mediterrânea, mas já se estende a outros que aqueles pretendem 
dominar ou conduzir com o seu extremismo, pela ânsia de transferir sob sua 
chefia para a África ao sul do Sara novas ideias de revolução política e social, 
não falando na sonhada unificação do continente. Correntemente se ouvem 
palavras suspeitas: não-alinhamento, neutralismo ou neutralismo positivo; 
estado socialista; total independência económica; inadaptabilidade das monar- 
quias ao novo condicionalismo; formação de novas estruturas sociais e políti- 
cas, sem se querer ver se o estado sociológico as pode tolerar. Por exemplo, o 
interesse da Argélia e da R.A.U., país meio africano e hoje meio asiático, em 
Angola, não pode ser religioso, nem rácico, nem humanitário, nem económico, 
nem libertador de qualquer opressão. Da parte desses Estados e de outros que 
se encarniçam na luta contra nós, procurando disfarçar a hostilidade entre ára- 
bes e africanos, só pode haver um interesse — o interesse revolucionário; e este 
está longe de ser partilhado por todos, até porque o receiam. Mas o alvo é bem 
escolhido porque se sabe que representamos, naquele sentido e na modéstia 
dos nossos meios, uma barreira a transpor. Apenas levantamos uma ponta do 
problema, porque julgamos iludirem-se os que, através de apadrinhamentos 
equívocos, pensam poder mais tarde conduzir aos seus apriscos, como mansos 
rebanhos, as novas independências africanas. 


Discurso de 12 de Agosto de 1963, in Discursos, vol. VI, cit., pp. 307-308. 


Estou seguro de que atravessamos um momento de dificuldades muito gra- 
ves, quase ao nível da resistência total da Nação, mas não importa agravá-las 
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ou tentar diminuí-las aos nossos olhos, sobretudo se temos coragem para 
as enfrentar. No fundo tudo se resume no seguinte: somos, como Nação, 
depositários de uma herança sagrada; entendemos que é do nosso dever e 
do interesse de todo o Ocidente acautelá-la, e sacrificamo-nos cumprindo 
esse dever em que muitos não crêem, ainda que dele beneficiem. Apesar 
disso havemos de ter também a nossa compensação: as grandes gerações de 
soldados, administradores, missionários, colonos, de que nos orgulhamos, 
fizeram-se exactamente na ocupação, pacificação e civilização ultramarina 
e constituíram para Portugal notável enriquecimento de valores morais, que 
surdiram dos seus esforços e sofrimentos sem par. 

Alguns de nós preocupam-se especialmente com as despesas que somos 
obrigados a fazer; outros com este clamor que parece universal e se ergue na 
ONU contra a Nação Portuguesa. As despesas têm sido cobertas até agora com 
o excesso das receitas ordinárias, o que é quase um milagre da nossa admi- 
nistração, e ninguém estranharia ou estranhará se tiver de ser de outra forma 
para o futuro. A lástima é que tão grandes somas não sejam despendidas em 
benefícios materiais e de cultura para as populações, em vez de serem só 
destinadas a garantir a segurança e a paz em que viviam e as circunstâncias 
tentam agora roubar-lhes. 

Confesso que é preciso um pouco de coragem para ouvir imperturbável 
o alarido que se levanta contra Portugal e os estranhos juízos de homens, 
alguns eminentes e com grandes responsabilidades no governo dos povos. 
Se pusermos, porém, de um lado os princípios e do outro os interesses e as 
paixões, que em tudo se envolveu, ser-nos-á possível seguir esses discursos 
sem sentir vacilante a nossa razão nem julgar atingido o nosso direito. 

Idem, ibidem, pp. 332-333. 


Nós estamos quase sós em África, Senhor Primeiro-Ministro, e se a Rodé- 
sia do Sul for compelida a aceitar as condições que tenho visto expostas na 
Imprensa no sentido do domínio absoluto da raça negra, penso que não 
ficarão então no continente africano mais que os territórios portugueses e 
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a União Sul-Africana a representar e a defender a civilização do Ocidente. 
Nesta hipótese, desvanece-se a esperança que por muito tempo mantive de 
conservar-se em paz e em progresso, para benefício do Ocidente, a parte de 
África ao sul do Congo e do Tanganhica. Felizmente a guerra no seu aspecto 
de luta subversiva empreendida por terroristas ou no de luta clássica travada 
por exércitos dos países independentes, está muito longe das vossas frontei- 
ras, mas rapidamente estará às vossas portas, se Portugal não puder resistir. 
Quer dizer que há interesse ocidental e claramente sul-africano em que tal 
hipótese se não verifique; e por esse motivo todas as formas de cooperação 
que possam ser dadas a Portugal nos seus territórios de Angola e Moçambique 
são muito úteis à nossa resistência e à vossa defesa própria. 

Carta ao primeiro-ministro da África do Sul, H. Verwoerd, datada de Agosto de 


1963, apud Franco Nogueira, Salazar, vol. v, cit., p. 514. 


Estamos vivendo em ambiente internacional de demasiada hipocrisia para 
que bem possam ser conduzidos os povos. Por nós só queremos a verdade, 
só queremos a sinceridade, batemo-nos pela autenticidade da nossa polí- 
tica. E quando atentamos nos duros esforços das Forças Armadas, junto 
de quem as populações se acolhem para que as protejam da tirania dos 
«libertadores» estrangeiros, sabemos que estamos senhores da razão e per- 
guntamos se alguém legitimamente nos pode negar o direito de cumprir O 
nosso dever. 

É neste espírito que [...] chamo por todos aqueles que, trabalhando, 
lutando em qualquer recanto de Portugal para defendê-lo, têm o direito de 
estar aqui, vivos ou mortos, para que os saudemos como os melhores de 
todos nós. 

Discurso de 23 de Agosto de 1963, ibidem, p. 341. 


Os pais e as mães dos Portugueses que estão aqui, em júbilo ou em lágrimas, 


nada vêm pedir, mas oferecer, em holocausto à Pátria, o sangue do seu san- 
gue e o mais puro dos seus afectos. Os trabalhadores dos campos, das lojas 
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e escritórios, das oficinas e fábricas nada vêm reivindicar senão o direito de 
contribuir com o labor dos seus braços para o esforço da defesa. Os homens 
da inteligência, os dirigentes de actividades de todo o género não vêm com 
outro propósito que o de impulsionar, com todo o seu valor e poder, o pro- 
gresso geral, para que o mais seja possível. Está tudo bem assim e não podia 
ser de outra forma. 

Dei há dias a entender a obrigação de merecermos os nossos mortos. Mas 
diante do espectáculo, a que mercê de Deus me é dado assistir, de todo um 
povo que, unido e fraterno, se comprime, por suas mil representações, junto 
dos Paços do Poder; diante deste empolgante movimento de mobilização de 
almas que se oferecem em devotamento total; ao ouvir o eco das mesmas 
ansiedades das terras ultramarinas que a esta hora também clamam pelo seu 
direito a gozar de paz e pela legitimidade da sua participação nacional; diante 
de tudo isto que é belo, e grande, e único, não temos só o dever de merecer 
os mortos; temos também o dever de ser orgulhosos dos vivos. 

Discurso de 27 de Agosto de 1963, ibidem, pp. 346-347. 


«A política ultramarina sentida e apoiada pelo nosso povo é a expressa na 
minha declaração de 12 de Agosto, e desde então as manifestações de todas 
as províncias e a triunfal visita do Chefe do Estado a Angola (que termi- 
nou em apoteose na recepção que teve em Lisboa) não permitem concluir 
diferentemente. A Imprensa mundial fez sobre esta visita uma barragem de 
silêncio, o que mais nos convence do valor político que sabia ter se o Chefe 
do Estado fosse carinhosamente recebido pelas populações de todas as etnias. 
A viagem foi de facto um desafio àqueles que teimavam e teimam em afir- 
mar que há um movimento nacionalista para a independência de Angola. 
Vamos a ver se conseguimos fazer passar pequenos documentários expres- 
sivos e nas televisões fitas das recepções (a maior parte das quais foram de 
facto impressionantes) por esses cinemas e televisões dos grandes países. Só 
assim podemos compensar-nos do silêncio da grande Imprensa do mundo, 
Foi no decorrer destes acontecimentos que tivemos o desprazer de conhecer 
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as declarações do Senhor Spaak na ONU. As razões que lhe apresentou não 
puderam convencer-nos: ficámos aliás confirmados na opinião que tínhamos 
de ser nesta parte o seu discurso encomenda americana. [...] Há uns tempos 
que os americanos nos não combatem directamente e se servem dos seus 
amigos e associados para nos atacarem. A sessão da ONU tem sido frouxa 
neste capítulo. Os representantes dos países africanos já não sabem que dizer 
de novo e limitam-se a repetir os discursos dos anos anteriores. Os excessos 
cometidos tanto ali como em reuniões das agências internacionais estão a 
enjoar os países ocidentais. De modo que é possível que o nacionalismo afri- 
cano esteja cada vez mais exacerbado, mas cada vez está a contar menos com 
apoios fora do seu meio. A ideia de que é grande serviço prestado a Portugal 
evitar as moções violentas é errada, e isso o temos dito muitas vezes a ingleses 
e americanos. Só lucram com o adoçamento das moções da Assembleia Geral 
os que por essa forma ficam isentos de votar contra os destrambelhamentos 
africanos ou se comprometeriam gravemente aderindo a eles. Uma pessoa 
da capacidade de Spaak deve ter a noção exacta disto mesmo. Bem sabemos 
que trabalha mãos nas mãos com os americanos para salvar interesses eco- 
nómicos no Congo: ao Dr. Correia de Oliveira confessou tentar distribuí- 
-los em proporções iguais — fifty, fifty. Está bem e nada temos com isso. 
A questão é saber quanto podem valer esses fifty se Angola cair no caos como 
caiu o Congo. Depois da experiência feita neste imenso território e apesar 
de os americanos se esforçarem por influir na sua administração e a irriga- 
rem com os seus dólares, parece não ser lícito a ninguém ter ilusões sobre o 
que pretendem os africanos e sobre as consequências de se lhes entregar a 
administração de Angola. A intervenção da ONU no Congo agravou as coisas 
a ponto de que a prorrogação da permanência das forças onusinas naquele 
território traz aterrados os naturais e os colonos. Penso que esta decisão pode 
apenas constituir uma ameaça para nós em Angola, dado que as nações afri- 
canas, desprovidas de forças próprias, podem impelir a ONU para que lhes 
empreste as suas. Mas é ilusório confiar na presença dessas forças para man- 
ter a regularidade e a eficiência da administração, se esta tem de ser confiada 
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aos naturais. A anarquia alargar-se-ia em África, e assim é-me difícil admitir 
que homens da categoria de Spaak o não vejam. Nenhuma modificação da 
política portuguesa, no sentido em que ela vai prosseguindo, contenta os 
africanos ou evita os seus ataques. Não são os africanos que vão modificar 
as suas atitudes; são os ocidentais que têm de modificar as suas ambições 
e, quando isto acontecer, não há mais problemas com as nações que se jul- 
gam independentes em África. É natural que o nosso ministro dos Negócios 
Estrangeiros leve ao conhecimento ou mande comunicar em Paris aos paí- 
ses da NATO o que se passar nas conversações de Nova lorque com os países 
africanos. Faz-se isso em nome de um princípio de colaboração aceite por 
todos; mas as comunicações são inúteis, porque mesmo quando se referem 
a Portugal com palavras amáveis, a tese dos países ali representados é a de 
que se deve dar a independência a todos os bocados de território sob a nossa 
soberania. Nós portanto estamos numa posição irregular e falsa. A verdade é 
que para perder os territórios ultramarinos nós não precisamos para nada do 
apoio da NATO. [...] A NATO nunca nos ajudou nem poderá ajudar, nem nós 
sabemos que fazer para que seja possível ajudarem-nos os nossos associados, 
nas questões africanas, enquanto a política americana for a que se sabe ser 
e eu referi na minha exposição. [...] Aconselho a todos e a cada momento 
paciência e coragem. 

Carta ao embaixador de Portugal em Bruxelas, Eduardo Leitão, datada de 21 de 


Outubro de 1963, apud Franco Nogueira, Salazar, vol. v, cit., Pp. 529-S31. 


Sei que em espíritos fracos o inimigo instila um veneno subtil com afirmar 
que estes problemas não têm solução militar e só política e que todo o prolon- 
gamento da luta é ruinoso para a Fazenda e inútil para a Nação. Eu respon- 
derei que o terrorismo que somos obrigados a combater não é a explosão do 
sentimento de povos que, não fazendo parte de uma nação, conscientemente 
aspirem à independência, mas tão-só de elementos subversivos, estranhos 
na sua generalidade aos territórios, pagos por potências estrangeiras, para 
fins da sua própria política. Como elementos alheios à colectividade nacio- 
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nal estiolar-se-ão no momento de lhes ser recusado o território em que se 
organizam e treinam, o apoio político recebido e os subsídios em armas e 
dinheiro. De modo que a tal solução política, se não prevê a desintegração 
nacional (que todos fingem repelir), não se encontra em nós próprios mas nos 
países vizinhos, aos quais, pelos meios ao nosso alcance, possamos ir fazendo 
compreender melhor os seus deveres de Estados responsáveis para connosco 
e para com uma pobre gente que estupidamente se faz sacrificar a interesses 
alheios. Mas neste entendimento a defesa militar é o único meio de chegar à 
solução política que no fundo é a ordem nos territórios e o progresso pacífico 
das populações, como o vínhamos prosseguindo. 

Vamos em quatro anos de lutas e ganhou-se alguma coisa com o dinheiro 
do povo, o sangue dos soldados, as lágrimas das mães? Pois atrevo-me a res- 
ponder que sim. No plano internacional, começou por condenar-se sem 
remissão a posição portuguesa; passou depois a duvidar-se da validade das 
teses que se lhe opunham, e acabaram muitos dos homens mais responsáveis 
por vir a reconhecer que Portugal se bate afinal não só para firmar um direito 
seu mas para defender princípios e interesses comuns a todo o Ocidente. No 
plano africano, quatro anos de sacrifícios deram tempo a que se esclarecesse 
melhor o problema das províncias ultramarinas portuguesas, a diversidade 
das instituições criadas em séculos naquele continente e os ganhos ou per- 
das, em todo o caso as dificuldades que a independência, tão ambicionada 
por poucos, trouxe a todos os mais e os dirigentes não sabem ainda como 
resolver. Assim bastantes povos africanos nos parecem mais compreensi- 
vos das realidades e mais moderados de atitudes. Eis o ganho positivo desta 
batalha em que — os portugueses europeus e africanos — combatemos sem 
espectáculo e sem alianças, orgulhosamente sós. 

Discurso de 18 de Fevereiro de 1965, in Discursos, vol. VI, cit., pp. 366-368. 


Em princípios do corrente mês, precisamente a 2 de Março [de 1965), tive 


o prazer da visita do príncipe Radziwill que me deu notícias de V. Ex.º e 
se ocupou de certo número de problemas, também objecto de longa con- 
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versa com V. Ex.º antes de partir de Nova lorque. Lembrou-me o prín- 
cipe que escrevesse a V. Ex.º tanto sobre aqueles problemas como sobre 
quaisquer outros de interesse para as relações entre os nossos dois países, 
e recomendou-me vivamente o fizesse dentro da mais aberta franqueza. 
É por este motivo que tomo a liberdade de incomodar V. Ex.” com esta carta, 
Abordarei os pontos suscitados pelo príncipe Radziwill pela ordem por que 
este os apresentou. a) Segundo depreendi, a Fundação Ford não só estaria 
disposta a cessar o seu auxílio aos terroristas baseados no Tanganhica (Tan- 
zânia) como estaria pronta a entregar ao Governo português, naturalmente 
para os fins da instituição, as somas com que tem contribuído para auxiliar 
aqueles. Congratula-se o Governo português com essa decisão e, dados os 
fins educativos e humanitários da instituição, não tem a menor dúvida em 
aceitar a oferta da Fundação Ford. Estamos preparados, por isso, a apresen- 
tar aquela um plano pormenorizado e concreto de realizações que a mesma 
ou o Governo português em seu nome possa subsidiar. Para que o possamos 
fazer com a maior eficiência, desejaríamos saber previamente o total de 
que a Fundação quer dispor e durante quanto tempo para aquele efeito. 
Ficaremos aguardando indicações nesse particular. b) Transmitiu depois o 
príncipe Radziwill a informação de que o Governo americano cessará todo o 
apoio financeiro aos terroristas que do Congo se infiltram e atacam Angola. 
Entendi que se referia aos terroristas de Holden Roberto, mas que igual ati- 
tude tomaria em relação a quaisquer outros. Pergunto-me apenas se uma tal 
decisão não poderia ser levada pelo Governo americano ao conhecimento 
das organizações privadas americanas apropriadas para fins idênticos. Em 
qualquer caso tomo naturalmente nota da informação com apreço, mas a 
mesma e alguns factos posteriores impõem algumas observações. Indepen- 
dentemente do que a cessação de tal auxílio significará como evolução das 
posições americanas nesta matéria, e dos benefícios gerais e particulares que 
daí poderão advir, não posso eximir-me a notar que se trata de um gesto 
que não vai além de corrigir um estado de coisas que nunca deveria ter-se 
produzido, nem dentro da razão nem dentro da legalidade internacional. 
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Mas já depois da minha conversa com o príncipe Radziwill, e em que este 
me transmitiu aquela grata notícia, chegou ao meu conhecimento uma 
informação grave. O arquiduque Otão de Habsburgo, numa recente estada 
em Léopoldville, teve oportunidade de falar com o embaixador dos Estados 
Unidos no Congo, Sr. Godley. O embaixador Godley confiou ao arquidu- 
que que acabava de recomendar ao Departamento de Estado «o recomeço 
do auxílio a Holden Roberto», por ser esse «o único meio de evitar que o 
movimento nacionalista de Angola caísse em mãos comunistas». Isto foi-me 
repetido a mim próprio pelo arquiduque, e a integridade pessoal deste e os 
seus conhecimentos de língua inglesa não me permitiam dúvidas quanto à 
conversa nem quanto à fidelidade da sua transmissão. [...) São numerosos 
os jornalistas americanos, franceses, ingleses e outros que, nas suas cróni- 
cas sobre política africana, aludem a Holden Roberto como protegido dos 
Estados Unidos, e por estes subsidiado e auxiliado. Não julgo se possa dizer 
que todas essas dezenas de jornalistas estão ao serviço de Portugal, e alguma 
razão devem ter tido para chegar àquela conclusão, mesmo que não fossem 
além das alusões do próprio Holden. Mas a conclusão a que todos os obser- 
vadores e jornalistas internacionais têm chegado não tem sido admitida a 
Portugal porque, no passado, sempre as instâncias americanas competentes 
opuseram a sua mais categórica negativa. Que tais factos terminem de vez 
é o que pode desejar -se para esclarecimento desta situação. [...) d) Assume 
o mais alto interesse o ponto que em seguida levantou o príncipe Radziwill: 
a intenção em que o Presidente Johnson ou o secretário de Estado Rusk 
estariam de pronunciar um discurso em que se inserisse uma referência ou 
parágrafo sobre política portuguesa, de modo que nos fosse possível trans- 
crever e usar tal referência ou parágrafo com utilidade política. Depois de 
quanto se tem passado, não oculto a V. Ex.º que os termos a usar são da 
maior importância, e terão de ser ricos de significado em favor de Portugal 
porque de contrário será preferível que nada seja dito. Chamo a atenção de 
V. Ex.º, neste particular, para alguns factos. Há dias o New York Times publi- 
cou um artigo em que lançava uma luz de alguma forma optimista sobre a 
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actual situação portuguesa. Não podia comprometer o Governo americano, 
pois a crónica era assinada pelo correspondente do jornal em Lisboa. Mas 
para destruir o valor do artigo logo «alguns funcionários» do Departamento 
de Estado fizeram declarações transmitidas pelas agências internacionais 
em que se procurava destruir o efeito favorável a Portugal que acaso aquele 
artigo pudesse ter produzido. No dia 18 do corrente [mês de Março de 1965), 
de novo o Sr. Mennen Williams pronunciou um discurso onde afirmou, entre 
outras coisas, que os Estados Unidos estavam usando toda a sua «força de 
persuasão», que é como quem diz, pressão sobre Portugal, com o fim de 
levar este a aceitar imediatamente os princípios referentes a autodetermi- 
nação, independência, etc. Notamos assim a persistência do desagrado ofi- 
cial perante notícias favoráveis a Portugal que acaso surgem na Imprensa 
dos Estados Unidos [...). Temo-nos cansado a vincar a infiltração comunista 
em África, e hoje parece que todos partilham do mesmo modo de ver. Mas 
parece que alguns se conduzem ainda como se tudo corresse em África no 
melhor dos mundos. Há dias, o Sr. Rusk disse que era do interesse de todo 
o mundo livre deter a agressão no Vietname. Não o será também em África? 
Ou continuará a julgar-se que destruir Portugal em África contribui para 
deter a agressão comunista naquele continente? Ou também que Portugal, 
destruído em África com o assentimento e até apoio do Ocidente, estará 
disposto a cooperar na defesa do mesmo Ocidente, se verifica que no fundo 
esta é só a defesa de alguns? Peço-lhe que me desculpe, meu caro Sr. Gilpa- 
tric, a franqueza desta carta, mas pensei que, se não houvesse de escrever 
francamente, não mereceria a pena ocupar o seu tempo [...). Aliás julgo que 
só com absoluta franqueza será viável chegar a resultados positivos nas rela- 
ções entre os nossos dois países. 

Carta a R. Gilpatric, antigo vice-ministro da Defesa dos E.U. datada de Março de 1965, 


apud Franco Nogueira, Salazar, vol. Vi, cit., pp. 23-29. 


O recrudescimento da actividade oposicionista que se nota sobretudo através 
da divulgação de manifestos nasce lá fora e é importada aqui como qualquer 
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outra mercadoria. Tudo atravessa as fronteiras, a rádio mais facilmente que 
tudo o mais, e certos sectores são permeáveis a essa propaganda. 

As origens são de duas ordens: os interesses que querem realizar-se em 
África; as ideologias comunista e progressista que desejariam implantar- 
-se aqui. Se temos bem entendido que há povos em África de tendências 
revolucionárias bem vincadas, e em muitos casos jogo de forças exteriores, 
é-nos fácil admitir que uma viragem na política ultramarina portuguesa a 
favor daqueles, dada a impossibilidade de vencer a nossa resistência nas 
províncias do Ultramar, pode afigurar-se a muitos mais fácil aqui do que 
lá. Não se trata de nada genuíno ou no fundo nacional — discordância de 
ideias ou métodos de governo, ainda que as possa haver, ambições legi- 
timas, necessidades vitais de portugueses, questões prementes a que não 
sejamos capazes de dar solução. Não. — Trata-se de grandes interesses, e os 
interesses económicos, políticos, estratégicos, estão em África mas têm de 
dar combate aqui. 

Entrevista publicada na revista Jours de France em 7 de Agosto de 1965, 
in Entrevistas, cit., pp. 185-186. 


Ah! Eu só queria ter menos vinte anos, porque então levava isto ao fim. [...] 
Havia de pôr os pretos contra os pretos, e os brancos contra os brancos, e 
todos embrulhados. 

Palavras de 27 de Dezembro de 1965, apud Franco Nogueira, 


Um Político Confessa-se, cit., p. 157. 


Nós não negamos nem afirmamos que haja ou possa haver um fenómeno 
sociológico de feição nacionalista, aliás artificiosamente estimulado, em algu- 
mas áreas do continente africano. Mas esse não é o nosso problema: o nosso 
verdadeiro problema consiste em saber se, para além do nacionalismo por- 
tugués, quer dizer, para além do sentimento de integração daqueles povos na 
Nação portuguesa, existe, em Angola, Moçambique ou Guiné, o outro nacio- 
nalismo alegado pelas Nações Unidas e do tipo que se diz existir em certos 
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territórios. Ora nós afirmamos que não existe, e os observadores imparciais 
assim o confirmam; mas isso não agrada a muitos que pretendem, por motivos 
ideológicos, económicos ou políticos, absolutamente estranhos à prosperi- 
dade dos territórios portugueses e das respectivas populações, fazer acreditar 
num nacionalismo especificamente angolano, moçambicano ou guineano, 
que sabem não ser real. Foi uma construção abstracta a tese de que, no vasto 
continente africano, tudo teria de passar-se da mesma forma e conformar-se 
com um só padrão; e a esses fazedores de abstracções é intolerável admitir 
que as realidades não se subordinem por toda a parte aos seus princípios ou 
aos seus slogans. A verdade é que todos os esforços, envidados durante cinco 
anos, têm falhado: os agitadores, apesar dos seus apoios externos — políticos 
e financeiros — e da intensa propaganda, não conseguiram criar uma situação 
de rebelião ou revolta nas nossas províncias de África; e, passados os duros 
embates da agressão inicial, lá andamos hoje, ajudados pelas populações em 
paz, a guardar as fronteiras e a perseguir elementos infiltrados. Isso nos obriga 
porém a consideráveis gastos que seriam mais bem utilizados em fazer pro- 
gredir mais intensivamente aqueles pedaços de Portugal. 

Apesar de tão grandes dificuldades, temos conseguido avançar em todos 
os sectores, tanto políticos e educativos como económicos, sendo por outro 
lado certo que o Governo português não está disposto a adoptar uma política 
desintegradora da Nação. É cada vez mais evidente a vantagem da colabora- 
ção e integração de grandes espaços e unidades, e a Nação portuguesa inte- 
grada, multicontinental como é, corresponde no fundo mais às necessidades 
reais de todos os seus povos do que lhes corresponderia a pulverização em 
unidades políticas inviáveis que cedo cairiam no domínio económico alheio 
e acabariam por perder a sua independência nominal. 

Entrevista publicada no jornal The New York Times em 24 de Março de 1966, 


in Entrevistas, cit., pp. 200-202. 


Os povos africanos [...) tentaram a sua descolonização, recebendo libe- 
ralmente ou reivindicando a independência das nações que detinham a 
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soberania. Raríssimos territórios ofereciam porém pela sua configuração 
geográfica, população escassa, traçado de fronteiras aos acasos da ocupação, 
riqueza do solo ou subsolo, aquele mínimo de condições de viabilidade eco- 
nómica que é o sustentáculo de uma sociedade com vida organizada. O atraso 
cultural das populações fazia que também não dispusessem tais territórios 
do mínimo de elementos humanos capazes de traçar o rumo da economia, 
dirigir o trabalho, conduzir a administração, formar os governos e os altos 
corpos do Estado. A independência é cara e esses povos não dispunham de 
riqueza que a sustentasse; a independência é difícil e esses povos não tinham 
o número de homens preparados a enfrentar os problemas, não digo já de um 
Estado moderno, mas de uma sociedade que tem de saber organizar -se para 
poder viver. A organização social existente na maior parte dos territórios não 
se elevara ainda acima de um conceito tribal, ou estritamente racista, e por si 
própria muito dificilmente evolucionaria de modo a criar entre as populações 
elos de carácter e amplitude nacional. Só nós, com a ideia tradicional da inte- 
gração, temos criado, à volta da realidade portuguesa e do nome de Portugal, a 
coesão necessária das Províncias Ultramarinas, todas consideradas membros 
de uma Nação. Era assim fatal que, nos territórios estranhos à soberania por- 
tuguesa, tornados independentes por uma espécie de surto epidémico, e fosse 
qual fosse o mérito da obra de colonização efectuada pelos povos europeus, 
nós assistíssemos ao aparecimento de Estados sem o suporte de nações, e sem 
os meios materiais e humanos de poderem estruturar-se e progredir. E porque 
é preciso acima de tudo viver, surgiram então dois factos da maior relevância 
na vida desses povos: os subsídios sistemáticos a substituírem-se ao trabalho, 
a técnica e o conselheiro estrangeiros a substituírem-se ao governante local. 
Como o facto da independência parece irreversível, afiguram-se-me esses 
povos condenados, uns a uma espécie de protectorado sem título, outros à 
fragilidade e instabilidade institucional, abertos por isso mesmo a todas as 
influências ideológicas e a todas as pressões políticas. 

Uma coisa não percebi ainda — é que em tais condições os dirigentes 
africanos protestem ao mesmo tempo contra o colonialismo e contra o neo- 
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colonialismo, porque, destruído o primeiro, não têm diante de si senão duas 
alternativas: ou progredir sob os benefícios do capital estrangeiro e da téc- 
nica internacional, com as inevitáveis e chocantes limitações da indepen- 
dência — e a isto se chama com propriedade neocolonialismo; ou resignar-se 
à mediocridade, se não ao regresso a formas primitivas de vida em que a 
pobreza, a doença, as rivalidades e lutas tribais continuarão a ser o preço 
de uma independência, pelo menos precipitada. A verdade é que o amal- 
diçoado colonialismo — sem que eu pretenda defender os erros ou excessos 
certamente cometidos — levou a paz à África, permitiu o convívio das popu- 
lações, promoveu o crescimento demográfico, dotou o continente de mais 
largos meios de comunicação, descobriu e explorou riquezas e pôs os seus 
270 milhões de homens em contacto com a civilização cujos segredos lhes 
desvendou e colocou ao seus dispor. 

Discurso de 13 de Abril de 1966, in Discursos, vol. v1, cit., pp. 409-412. 


Comove-me profundamente a vossa peregrinação de longes terras [...]. Qui- 
sestes relembrar uma simples frase proferida de Lisboa, em igual dia de há 
cinco anos, em momento trágico da nossa vida em Angola por cuja defesa 
o Governo entendeu ser imperioso lutar «rapidamente e em força». Estas 
duas palavras estavam longe de ser mera expressão literária: traduzindo na 
verdade uma política, elas eram antes de tudo uma séria decisão do Governo. 
Tal decisão não nascera de revolta sentimental: era fruto de reflexão longa- 
mente amadurecida que nos englobava a nós e a todos os povos de África. 
Era então fácil de justificar e hoje, com a experiência vivida, mais fácil ainda 
de compreender. 


Em primeiro lugar correspondia à vossa determinação — a determinação de 
ficar. O homem que fica, vivo ou morto, ocupa de facto o território; o que 
abala, deserta e abandona-o. Só o primeiro, perpetuando-se por gerações, 
adquire um direito de ocupação e de posse que a História consagra como 
base da sociedade e de participação no poder. Ao outro faltam os laços que, 
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amassando terra e sangue, prendem as gerações, a sucederem-se em corpo e 
alma, em trabalho e cultura; e desiste de criar algo parecido com uma nação 
que possa considerar sua pátria. 


Idem, ibidem, pp. 407-408. 


— A sólida filiação portuguesa do Brasil é um facto suficientemente reconhe- 
cido para que seja necessário acentuá-lo. Uma intensificação de relações de 
toda a ordem entre Lisboa e Brasília não seria benéfica para os dois paises? 


— Sem dúvida. Pelo menos é esse o nosso ponto de vista e parece ser também 
o modo de ver dos actuais governantes brasileiros. Não há dúvida de que o 
Tratado que estabeleceu a Comunidade Luso-Brasileira se tem expresso até 
ao presente sobretudo na ordem sentimental, sem se tirarem dele nem as 
vantagens económicas nem as vantagens políticas que em si mesma a Comu- 
nidade contém. O Brasil mantém-se lusiada na língua, na religião, na cul- 
tura, apesar de país aberto à emigração estrangeira que no conjunto excede 
largamente a portuguesa. O Brasil é por outro lado a maior nação da América 
Latina e pela sua grandeza, riqueza potencial e população pode exercer em 
todo aquele conjunto em que os Estados Unidos são tão interessados uma 
influência benéfica e decisiva. O desenvolvimento industrial que ali se pro- 
cessa parece começar a exceder as exigências do mercado interno e necessitar 
de explorar novos mercados. Entre estes os mais à vista são os de África. 
Simplesmente é claro ao meu espírito que a porta de entrada do Brasil no 
continente africano só pode ser-lhe aberta por Portugal, através dos seus 
territórios do Ultramar português. Angola é por outro lado a contracosta da 
imensa costa brasileira do Atlântico e este mar tem de ser um mar ocidental 
e, na parte sul, luso-brasileiro, se se quer viver e trabalhar em paz. Moçam- 
bique domina o Índico e abre as vias do Oriente. De tudo deduzimos que a 
Comunidade Luso-Brasileira tem de frutificar política e economicamente 
para ser uma realidade nas duas nações. E demais corresponde aos interesses 
recíprocos e às tendências do mundo moderno. Assinaram-se recentemente 
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algumas convenções que espero darão os melhores resultados sob os aspectos 
referidos. 
Entrevista publicada no jornal Le Figaro em 5 de Novembro de 1966, 


in Entrevistas, cit., pp. 235-236. 
— Que pensa da África nascida da descolonização? 


— Estamos aí em face dos mais graves e complexos fenómenos políticos e 
sociológicos dos nossos dias. Sem sombra de crítica a qualquer país, direi 
apenas que as políticas seguidas não parecem ter criado nem ser capazes de 
criar as bases da prosperidade material ou felicidade da África. No plano dos 
princípios, assistimos à sua denegação: não se sustentará seriamente que os 
direitos humanos, a liberdade individual, o progresso educativo, a defesa da 
saúde das populações, as estruturas democráticas se estejam afirmando ali, 
e no entanto tem-se dito ser em nome destes valores, e para sua aplicação, 
que deve descolonizar-se a África. Também não se dirá que se tem garantido 
a estabilidade política do continente; ela já não existe senão onde o negro 
pode ser apoiado por uma soberania estranha à sua comunidade. Finalmente, 
não se poderá afirmar que os interesses legítimos do Ocidente tenham ficado 
mais assegurados, quer na defesa das suas posições, quer na protecção da 
África contra o comunismo que mantém em relação a ele virulência e hos- 
tilidade. Não creio assim que possamos felicitar os grandes responsáveis da 
actual situação da África, muito particularmente as Nações Unidas, e muito 
menos julgo que devamos felicitar os povos africanos, que foram condena- 
dos a uma independência difícil e custosa, imbuídos de racismo, sem élites 
políticas, sem estruturas administrativas, sem dirigentes económicos da sua 
cor. Mas nós somos acusados de não ver com exactidão e lucidez o que se 
passa em África, embora cada acontecimento nos dê sempre mais razão do 
que o anterior... 

Idem, ibidem, pp. 229-230. 
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Sim, os tempos vão muito duros. Mas o Sr. Dom João IV lutou 28 anos con- 
tra Espanha para salvar a independência nacional, e também se ocupou da 
defesa do Ultramar. 28 anos! E daqui a 28 anos já não há mais Kennedys, nem 
Johnsons, nem Nações Unidas, nem mesmo os afro-asiáticos terão mais força. 
Este País deve saber resistir até então. 

Palavras de 15 de Novembro de 1966, apud Franco Nogueira, 


Um Político Confessa-se, cit., p. 206. 


Quando da guerra da Indochina, quando da guerra da Argélia, quando de 
outras muitas e agora com a de Angola, acontece surgirem, à retaguarda dos 
que se batem, calúnias, cabalas, traições. 

Carta a Augusto de Castro, datada de 19 de Outubro de 1965, 


apud Franco Nogueira, Salazar, vol. v1, cit., pp. 82-83. 


O objectivo da nossa política é ganhar votações na ONU, ou colher elogios 
internacionais? Alguns dizem que falta uma perspectiva política. Mas o que 
éisso? A perspectiva política é manter Angola e Moçambique, nisto consiste 
o triunfo de uma política! Se nós não nos cansarmos, cansam-se os adversá- 
rios! E não se vê que os tais elogios apenas se obtêm entregando o Ultramar? 
E perdendo o Ultramar que importam tais elogios? De que valem? Vamos 
viver disso? Não é preferível aguentar Angola ? [...) Ah! Se tivéssemos ânimo 
para resistir mais uns anos [...]! Teremos? 


Palavras de Janeiro de 1967, apud Franco Nogueira, Salazar, vol. VI, cit., p. 243. 
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PRINCÍPIOS GERAIS 


A diplomacia, nesta época agitada de conferências e tratados, perdeu o seu 
carácter sonolento, decorativo. As grandes nações podem dispensar-se, tal- 
vez, de grandes diplomatas. Mas são os grandes diplomatas que fazem gran- 
des, algumas vezes, as nações pequenas. 

Apud António Ferro, Salazar, O Homem e a Sua Obra, Empresa Nacional 


de Publicidade, Lisboa, 1933, p. 125. 


A Nação portuguesa sempre que fora da Península interveio nas contendas ou 
lutas da Europa fê-lo, a bem dizer, acidentalmente e raro terá nisso defendido 
um interesse vital. Somos sobretudo uma potência atlântica, presos pela natu- 
reza à Espanha, política e economicamente debruçados sobre o mar e as colónias, 
antigas descobertas e conquistas. Nem sempre a nossa política se fez de Lisboa 
ou da parte continental mas de outros pontos, tala ideia de que as Colónias não 
o foram à maneira corrente mas partes integrantes do mesmo todo nacional. 

Nestas condições sente-se que a linha tradicional da nossa política 
externa, coincidente com os verdadeiros interesses da Pátria portuguesa, 
está em não nos envolvermos, podendo ser, nas desordens europeias, em 
manter a amizade peninsular, em desenvolver as possibilidades do nosso 
poderio atlântico. 
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Para nos podermos dedicar a este último nós desejamos tão amigáveis e 
cordiais relações com a Espanha, que desapareçam desse lado todas as descon- 
fianças e preocupações. Não só no campo económico se podem desenvolver 
muito as relações entre Portugal e a Espanha, mas ainda no campo político 
parece não ter hoje aquela nação nenhum interesse contrário aos interesses 
portugueses, dado que a nossa plena independência, para a realização dos 
nossos destinos no Mundo, tem de ser axioma fundamental da política espa- 
nhola. Nesta base temos o campo aberto para entendimentos mútuos. 

Nasceu ainda do mesmo carácter de potência atlântica a aliança inglesa, 
que interesses comuns têm mantido através dos séculos sem sofrer as vicissi- 
tudes das ligações deste género. Aos que me perguntam se acredito na Ingla- 
terra e na aliança inglesa respondo francamente e sinceramente que sim: em 
primeiro lugar porque acredito na palavra dos homens e dos povos, quando 
não tenho factos que me levem a considerá-la mentirosa; em segundo lugar 
porque, mesmo sem falar nos estreitos laços de amizade, a comunidade de 
interesses portugueses e britânicos é de tal modo evidente, que de cá e de lá 
se há-de impor por muito tempo aos homens de governo. Quando estiver- 
mos bem compenetrados de que a aliança com a Inglaterra não é nem uma 
tutela nem uma fiança da nossa acção política interna ou externa, não recea- 
remos as atitudes equívocas ou subservientes nem a diminuição da nossa 
acção internacional, antes havemos de trabalhar por valorizar ao máximo 
aquele apreciável instrumento político: visto que temos de dar, havemos de 
saber exipir. 


Nota oficiosa de 20 de Setembro de 1935, in Discursos, vol. 11, cit., pp. 79-81. 


Só têm ou podem ter verdadeira política externa os povos com influência 
internacional e esta não a possuía, apesar da importância das suas colónias, 
a nação, que se deixara cair na aviltante desordem a que chegáramos. Tínha- 
mos simples relações externas o que é muito diferente. 

Para ter política externa era necessário valorizar, na ordem e no tra- 
balho, todos os elementos que ainda possuíamos, em substância, para a 
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solução de problemas internacionais. Tínhamos história, serviços prestados 
à humanidade, extenso domínio colonial. Faltavam-nos ordem interna, dig- 
nidade do poder, valorização económica, finanças sãs, pensamento político 
renovador, administração impecável aqui e nas colónias, razoável organiza- 
ção de força; numa palavra, era preciso deixarmos de ser elemento anárquico 
para sermos factor construtivo na comunidade das nações. 

Ibidem, pp. 76-77. 


Como sempre que se oferece dizer, mais uma vez afirmamos que somos pací- 
ficos — não pacifistas —, pacíficos colaboradores de todos os povos para bem 
da humanidade. Mas temos interesses muito grandes que nos incumbe defen- 
der na ordem internacional. 

Estou convencido de que no Mundo ninguém quer a guerra e, mais sin- 
ceramente que todos, os homens que, por dirigirem grandes povos, se sen- 
tem responsáveis pela manutenção da paz. Mas às guerras acontece como na 
ordem interna a muitas revoluções: ninguém as faz, rebentam. De preferên- 
cia a tudo mais — conferências e convenções — importa por isso destruir o 
estado de espírito que pode fazê-las surgir. 

Se é permitido aplicar, em política externa, princípios reguladores da 
política interna, diremos que, à parte a necessária organização de força, sem 
justiça e sem confiança recíproca será finalmente baldado tudo o que se anda 
tentando. Ora as circunstâncias ou os homens [...) têm operado de modo que 
por vezes a justiça é desconhecida e outras vezes vai-se faltando ao prometido 
até se matar a confiança na palavra dos povos. Sinal é de que a crise moral, 
mais do que a crise económica, está desgraçando o mundo. 

Importa estar atento e, dentro do que pudermos, preparado. 

Discurso de 27 de Abril de 1935, ibidem, pp. 37-38. 


Muitas vezes, talvez demasiadas vezes, se nos põe a alternativa de seguir- 


mos determinado caminho ou ficarmos com a responsabilidade de desabar 
o mundo. Nós não acreditamos que em geral as coisas pudessem passar-se 
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com tanta simplicidade e tão grande perigo, mas não queremos opor-nos aos 
bons entendimentos, sempre que não temos de respeitar um alto princípio 
moral ou de atender a interesses vitais do País: estes não podemos sacrificá- 
-lJos a nenhuma consideração, mesmo porque passa a ser naturalmente bas- 
tante secundária para nós a desgraça do mundo, se nós já não existirmos 
para senti-la. 

Nota oficiosa de 23 de Setembro de 1936, ibidem, p. 204. 


Temos reivindicado, como atributo indispensável da independência política, a 
nossa independência mental e moral, o nosso poder de revisão e de crítica das 
ideias feitas, das noções assentes, dos compromissos tomados, dos conluios 
de interesses, das sombras, dos vaticínios, das tétricas profecias. E, contraria- 
mente aos que puderam confundir independência e isolamento ou hostilidade, 
verificou-se, ao pormos claramente sobre a mesa das conferências os dados 
da nossa experiência — as nossas razões —, que mantinhamos mais firmes as 
amizades antigas e granjeávamos novas simpatias e o respeito de todos. 

Temos procurado que os princípios políticos e morais que seguimos e a 
que estamos ligados se distingam por uma vez corajosamente das fórmulas 
vazias, hipócritas, a ameaçarem converter a vida internacional em farisaísmo 
intolerável, em sábio processualismo inútil, já sem poder sequer salvar as 
aparências. A esses altos princípios da vida social, entre os indivíduos e os 
povos, entendemos que tudo o que lhes é inferior se deve sacrificar, mas o 
que por vezes se sacrifica são realidades tangíveis a concepções abstractas 
sem alicerces na razão nem vida no espírito dos homens. 

Temos em terceiro lugar, semelhantemente ao que praticamos na ordem 
interna, defendido que a ordem internacional seja de direito e de facto resul- 
tante da conciliação de interesses nacionais, fora da abusiva intervenção de 
grupos ou partidos de uma ou outra nação, convencidos de que, por outro 
modo, só se conseguiriam multiplicar as dificuldades existentes e de que pio- 
res que nacionalismos, mesmo agressivos, são alguns internacionalismos da 
hora presente. 
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Minando-se a segurança interna dos Estados, debilitando-se a coesão 
nacional, permitindo-se a criação de partidos políticos com acção e influência 
exterior, não se caminhou para uma humanidade mais amiga, fraterna ou 
pacífica, mas para a hegemonia de um partido que, parodiando a raça eleita 
do Senhor, promete sacrilegamente a todos os povos a redenção pelo crime. 

Por fim, este conceito de Estado — pessoa de bem — não percebemos 
nunca porque havíamos de limitá-lo aos usos da governação interna (se bem 
que a muitos se afigurasse mesmo aí grande arrojo e novidade) e não haveria de 
estender-se aos domínios da política internacional, onde a honra, a sinceridade, 
a lealdade dos fins e dos processos deveriam ser regra indiscutível e felmente 
observada. Por nós, vamos ainda mais longe, exigindo, pelo que se refere a rela- 
ções normais e amigáveis com os outros Estados, um mínimo de concordância 
de ideias, sentimentos e de instituições jurídicas sobre que assenta a civilização. 

Discurso de 31 de Outubro de 1936, in Dez Anos de Política Externa (1936-1947), 
vol. 111, Imprensa Nacional, Lisboa, 1964, p. 537. 


No domínio político há lugar de perguntar se o internacionalismo de hoje é 
factor de paz ou de guerra. Afigura-se-nos que o internacionalismo, enco- 
brindo como encobre tendências pronunciadas de imperialismos nacionais, 
é fonte de complicações e perigos. A ideia da organização supranacional e 
a tendência para o «cidadão do mundo» ou são essencialmente erradas e 
humanamente impossíveis ou estão tão longe das condições presentes que 
só podem actuar [...) como elementos perturbadores. 

Palavras de 20 de Agosto de 1937, in Discursos, vol. II, cit., p. 332. 


Heis-de ver nos países pacifistas pregar-se a guerra santa contra os países de 
ordem, e os que pretendem evitar lutas entre povos por motivos ideológicos 
promoveram a união das democracias contra as ditaduras. Vereis em nações 
que blasonam de livres serem negadas liberdades reconhecidas e praticadas 
nos Estados autoritários; em nome da independência dos Estados admitida a 
ingerência, na sua vida interna, de organismos revolucionários estrangeiros, 
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e em nome da igualdade dos povos na comunidade internacional ir-se pouco 
a pouco substituindo à livre associação dos Estados um super - Estado em que 
por tal caminho se afundará a real independência política dos pequenos paí- 
ses. A Rússia herdou a estrela da França de 89: vai-se curando do comunismo 
dentro de si própria, assiste ao fracasso do sistema doutrinal em contacto com 
as realidades da vida, esmaga-o impiedosamente no que teime ainda em viver 
e aproveita o prestígio da ilusão comunista subsistente no mundo como arma 
poderosa de domínio internacional; mas os cegos não podem vê-lo. Nações que 
supõem defender a paz estão deixando a outras o cuidado de defender a auto- 
ridade e a ordem; e da necessidade de as estabelecer mesmo no seio daquelas 
pode nascer a guerra um dia. 

Discurso de 15 de Abril de 1937, ibidem, pp. 278-279. 


Vivemos um destes períodos de crise e infelizmente juntamos às dificuldades 
existentes as que forjámos por nossa imperícia ou desregradas paixões. O pior 
de tudo, a meu ver, é ter-se deixado envenenar a atmosfera em que se poderia 
trabalhar com proveito. Dos conceitos morais e dos elementos utilizáveis para 
uma obra humana, nada ou muito pouco resta de pé — nem tratados, nem 
verdade, nem fé na atitude dos Governos, nem confiança nos sentimentos 
das nações, nem sinceridade no trato, nem valor mesmo relativo da palavra 
que empenha a honra dos Estados. Quase tudo fictício, meramente aparente, 
movediço e incerto na consciência dos Governos como das multidões. É o 
desgaste fatal da mentira, em grande e por sistema, na alma dos povos. 

Não se podia ter trabalhado pior. Postos de lado os métodos experi- 
mentados e discretos da diplomacia clássica, com seus defeitos e inegáveis 
vantagens, pretendeu-se que correntes de ar sadio e livre atravessassem as 
chancelarias e foi-se de um salto para o processo democrático da assembleia 
geral, com seus discursos, suas moções, seus grupos e partidos, seus conci- 
liábulos de corredor, suas longas discussões e votos de afogadilho. A publici- 
dade por que se almejava relativamente aos propósitos, aos sentimentos e aos 
compromissos veio a ser ilusória, pois logo se criou um estilo que ocultasse 
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o que não era prudente ouvir e pudesse ser aplaudido de todos os cantos da 
Terra e de todos os horizontes do pensamento. [...] 

A este mal outro se junta — gravíssimo. Uma inconcebível liberdade de 
Imprensa em política externa, uma inacreditável desenvoltura na maneira de 
tratar assuntos internacionais, nações e governantes estrangeiros, está aqui e 
além, sob os olhos resignados de governos, a cavar abismos, a falsear os factos, 
aaventar interpretações, a desvirtuar as intenções mais correctas, a desvairar a 
opinião pública. E muitas vezes sucede que a breve trecho uma questão não é já 
o que era mas o que um jornal fez dela, e os diplomatas gastam tempo precioso 
a tentar desfazer os malefícios da sua Imprensa. Fazem-se e desfazem-se no 
papel amizades de nações, criam-se atmosferas artificiais de ódio, porventura 
até como meio de pressão diplomática, e já não é a primeira vez que assistimos 
com espanto a porem-se na base de certos compromissos, como se se estivesse 
em guerra, tréguas ou armistícios de imprensa. Estamos nisto. 

Sob a pressão de opiniões públicas mal informadas ou pervertidas escapa 
das mãos dos homens de Estado a direcção dos negócios e em regimes que 
presumem de liberais os Governos não são livres de conduzir, como conviria, 
a solução dos problemas da política internacional. Julga-se isto uma supe- 
rioridade, mesmo contra a evidência dos factos. 

Prefácio a Discursos, vol. II, cit., pp. XII-XVI. 


Para haver paz não é suficiente arrumação étnica das populações, nem os 
acordos económicos, nem a segurança natural das fronteiras. Tão-pouco a 
alcançam as combinações diplomáticas que não se baseiam na coexistência 
de interesses reais, nem as criações artificiosas da política, nem a teimosia 
de sustentar contra a pressão da vida o que nem a história nem a geografia 
se encarregaram de consagrar e manter. A paz é sobretudo uma criação do 
espírito, fruto da força que se limita, isto é, da consciência que sabe distinguir 
e respeitar a linha de separação do direito próprio e alheio até sacrificar o seu 
interesse a interesse maior que lhe é estranho. 

Exposição de 9 de Outubro de 1939, in Discursos, vol. 11, cit., p. 184. 
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Embora tal procedimento lhes crie uma inferioridade transitória, as nações 
devem manter-se fiéis ao seu ideal e não podem na sua acção política violar os 
mesmos princípios que dizem defender ou por que estão prontas a bater -se. 
Carta pessoal ao Presidente Roosevelt, de 29 de Julho de 1941, 

in Dez Anos de Política Externa (1936-1947), vol. 1X, 

Imprensa Nacional-Casa da Moeda, Lisboa, 1974, p. 104. 


O princípio da igualdade dos indivíduos na sociedade civil tem levado sécu- 
los ou, melhor falando, milénios para se definir e impor, e só realmente se 
efectiva na parte em que um poder soberano consegue, emancipando-se das 
desigualdades naturais dos indivíduos, defender os mais fracos contra os mais 
fortes. Apesar de tudo, tal defesa é ainda precária e ninguém pode dizer que 
existe para todos igualdade de possibilidades. 

Na vida internacional é ainda pior. O princípio da igualdade dos Esta- 
dos, visto a inexistência de um poder superior, só se realiza naquilo em que é 
indiferente à potência e interesse dos mais fortes. Logo que o exercício dessa 
igualdade pode constituir elemento perturbador do aumento do domínio 
político ou económico das grandes potências ou das nações mais fortes, ele 
é violado ou esquecido e, como diz o nosso povo, sem apelação nem agravo. 
Ou melhor, ainda com uma possibilidade: o recurso à força, diríamos talvez 
mais precisamente, o recurso ao sacrifício; e, como isso obriga também ao 
sacrifício dos opositores, por vezes sucede que a simples possibilidade de se 
defender permite não ser espezinhado. 

Daqui concluo que, apesar de não serem absolutos nem terem garantias 
suficientes, o princípio da igualdade — e também o da liberdade dos Estados 
— não são uma mentira: existem; existem, como é possível. Mas é também 
facto de observação corrente que os Estados não são, na realidade, iguais, 
nem que não seja senão pelos seus interesses e pelas forças de que dispõem 
para realizá-los, muitas vezes em detrimento alheio. Porque — ai de nós! 
— ainda não viveu nenhum no longo decurso da História cujo engrandeci- 
mento fosse determinado só pelo progresso das suas instituições e cultura, 
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pelos frutos do seu trabalho, pela influência pacífica da sua civilização. Seja, 

porém, como for, e pois que tudo é relativo no mundo, não repugna admitir 

certa limitação à liberdade dos Estados, limitação proveniente de uma ordem 

superior em que se tenham integrado, nem certa hierarquia dos mesmos 

determinada pelo seu potencial de civilização ou pela grandeza dos seus inte- 
resses: é lição dos factos humanamente imodificáveis. 

Carta ao embaixador de Portugal em Berlim, conde de Tovar, datada de 30 

de Novembro de 1941, in Dez Anos de Política Externa (1936-1947), vol. X, 

Imprensa Nacional-Casa da Moeda, Lisboa, 1974, pp. 147-148. 


Se estranhos ao conflito [II Guerra Mundial), pareceria natural nos conside- 
rássemos alheios aos seus resultados. Mas não é assim, porque os países que 
não lutam estão como os outros na guerra. A razão encontra-se na extensão 
desta, no facto da solidariedade internacional e no propósito de os grandes 
condutores aproveitarem o momento para reformar o mundo. Reformar o 
mundo quer apenas dizer estabelecer algumas regras de vida para a comu- 
nidade internacional e fomentar o domínio das ideias político-sociais aptas 
a melhorar a vida dos homens e a activar o progresso e bem-estar dos povos. 
Espera-se uma nova ordem, dependendo precisamente do desfecho da guerra 
saber-se quem a definirá. Por declarações autorizadas ela terá aliás de ser 
aceite de boa vontade ou por meio de coação. Eis porque em qualquer caso 
nos respeita e importa. 

Como é natural, embora a vida de amanhã não dependa em muitos pon- 
tos do sinal da vitória e a civilização se vá alimentar de ideias que fermentam 
já por toda a parte através e apesar do conflito, criando ambientes parecidos 
em toda a extensão dos paises da Europa e da América, com sua projecção 
africana, é certo que os processos, se não mesmo algumas soluções, depen- 
derão dos vencedores e da posição relativa das suas forças no momento em 
que o conflito termine. [...] 

Por mim manifesto o receio, porventura injustificado, de três tendências 
na arrumação do mundo: a ambição do óptimo, ou seja o dominio do irreal nas 
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aspirações; o vinco da guerra nos hábitos de colectivização da vida; o primado 
do económico, isto é, a inteira subordinação das soluções às exigências da 
economia, o que fará perder à civilização o encanto e valor de grande criação 
humana e poderá revolucionar o mundo sem encontrar o caminho da paz. 
Exposição de 27 de Abril de 1943, in Discursos, vol. III, cit., pp. 407-408. 


O facto de as guerras nascerem de conflitos entre nações — e agora lhe 
começamos a ver aspectos intercontinentais — induz naturalmente mui- 
tos espíritos a buscarem remédio para tão grandes catástrofes em formas de 
organização supernacional, continental ou mundial. Não está no meu espírito 
[...) negar a interdependência e solidariedade dos Estados nem a necessidade 
de uma fórmula de organização ou trabalho internacional que resolva efi- 
cientemente os problemas comuns ou a cooperação a prestar. Digo apenas 
ser minha sincera convicção que o homem do século xx não está habilitado 
ainda a ver, a resolver os problemas do mundo senão através das existên- 
cias nacionais, livres e independentes. Imaginações exaltadas, políticos de 
gabinete apaixonados das fórmulas abstractas e despreocupados das muitas 
realidades que entretecem a vida das nações acharão que é possível melhor. 
Os homens prudentes encontrarão porém que a base nacional será ainda a 
mais sólida, fácil e isenta de perigos para nela se assentar a colaboração dos 
povos conducente ao bem-estar comum. 

Ibidem, pp. 410-411. 


A última guerra terminou com braçadas de louros sobre os feitos das potên- 
cias ocidentais e o período subsequente tem decorrido entre lamentações 
sobre os seus desenganos. 

Teve-se como fim do conflito impedir a constituição de uma forte hege- 
monia política e económica no centro da Europa, e por esse motivo, numa 
orientação que denunciámos como perigosa, se decidiu esmagar a Alema- 
nha. Teve-se, para além daquele, outro objectivo ainda: lançar os funda- 
mentos de uma organização internacional — e para tanto se ressuscitaram 
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velhos ideais da Sociedade das Nações. Não pode haver hoje dúvidas de que 
ambos os intentos se frustraram: ao simples desígnio da hegemonia alemã 
substituiu-se a forte e bem estabelecida hegemonia russa na maior parte da 
Europa e da Ásia; e esta mesma hegemonia, oposta por essência à igualdade 
dos Estados e à universalidade duma sociedade de nações livres, não deixa 
viver a organização senão nos limites em que sirva os seus fins de influência 
ou de domínio. Mas há pior. 

O que vem a ser a vitória? A vitória é a verificação iniludível do dese- 
quilíbrio de forças, que permite a um dos partidos em luta impor, dentro da 
relatividade e das limitações provenientes da própria natureza das coisas, a 
sua vontade ao adversário. Nesta guerra, porém, não só muitos países ven- 
cedores foram paradoxalmente arrumados entre os vencidos como nem os 
Estados Unidos, nem a Inglaterra, nem a França — para só falar dos maiores 
— puderam ditar a sua vontade às nações contra as quais combateram; estão 
reduzidas a evitar a ingerência de uma vontade estranha nas zonas ocidentais 
da Alemanha. Por seu lado, a Rússia impõe a sua vontade soberanamente e 
com exclusividade no Norte, no Leste e no Sudeste europeu e abre na Ásia 
as grandes rotas que a podem levar a uma domínio quase universal. Nestes 
termos pode bem afirmar-se que, se a glória pertenceu a uns, a vitória coube 
efectivamente a outros. 

Excertos de uma exposição de 25 de Julho de 1949, Discursos, 


vol. 1V, cit., Pp. 404-405. 


— Quererá Vossa Excelência expor os seus pontos de vista acerca da grave 
crise existente nos negócios mundiais e nos problemas tão difíceis de resol- 
ver aos quais a Civilização tem de fazer face? Nas circunstâncias actuais 
pensa Vossa Excelência que possa evitar-se outro conflito generalizado? 


— Entendo que outra grande guerra deve ser evitada, ou, mais precisamente, 


entendo que os máximos esforços se devem fazer para a evitar. Os homens 
responsáveis pela vida dos povos e pela condução da política mundial terão 
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falhado se, por imprevidência, precipitação, erros de conduta, criarem situa- 
ções que a todos nos precipitem na catástrofe. As razões por que deve evitar- 
-se uma nova guerra de tipo mundial não interessa expô-las: são patentes à 
consciências dos povos e dos seus dirigentes. Mesmo os que em plano pura- 
mente intelectual se inclinam a crer — e a desejar — que do caos nasceria 
uma nova ordem, receiam com razão esse caos em que a actual civilização se 
afundasse. Daqui a unanimidade de sentimentos e declarações pacifista no 
mundo de hoje; daqui a mentira do movimento chamado dos partidários da 
paz. Somos todos pela paz. 

O problema de saber se a guerra pode ser evitada é diverso desse. Não 
devemos aceitar como norma política a fatalidade das guerras, mas agir como 
se da sua deflagração derivasse a máxima responsabilidade pessoal para os 
governantes. Nesta ordem de ideias, se é certo que uma potência poderá sem- 
pre impor às outras a guerra, é razoável supor que o não fará senão quando 
julgue ser-lhe possível impor pela força a solução de um problema, a satis- 
fação de um interesse, a extensão ou reforço do seu domínio. 

Deduzo duas consequência: primeira, o dever do exame desapaixonado 
das aspirações nacionais e dos conflitos de interesses, se são apresentados 
como fonte de mal-estar internacional; segunda, a organização previdente 
de uma força que reduza ou anule a possibilidade de outra se lhe impor. 

Entrevista publicada nos jornais portugueses em 3 de Março de 1951, in Discursos, 
vol. v, cit., Pp. 3-5. 


Sucederam em poucos anos factos cuja génese e desenvolvimento costumam 
demandar séculos. Vivemos crises — financeiras, económicas, políticas — e 
sofremos guerras — civis, internacionais, intercontinentais, talvez as mais 
sangrentas e bárbaras de toda a história humana. 

Modificou-se a estrutura dos continentes: a Europa cindiu-se, dimi- 
nuiu-se, enfraqueceu-se; as Américas enriqueceram, fortaleceram-se, 
aumentaram de coesão; a Ásia insurgiu-se contra o primado civilizador do 
Ocidente e procura consolidar a independência alcançada, sob a direcção 
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de algum dos seus povos: o Japão?, a China?, a Índia?, a própria Rússia? 
A África agita-se desde o Suez ao Atlas, desde o Mediterrâneo ao cabo da Boa 
Esperança — ao norte, para liquidar, sem saber como, as situações herdadas 
do passado; por toda ela, sob os ventos revoltos que sopram com a ousada 
pretensão de acordá-la de um sono secular. 


Discurso de 22 de Novembro de 1951, ibidem, pp. 50-51. 


Um vento de revolta sopra em várias regiões de África, atiçado por potências 
conhecidas em obediência a conhecidos interesse e ambições. Esse vento 
parece justificar o anticolonialismo em moda, ao mesmo passo que dele se 
alimenta. A Europa sente-se responsável também, e por uma espécie de 
cobardia colectiva parece envergonhar-se da obra que ali tem realizado. No 
fundo, nesta época em que se apela de todas as bandas para a não discrimi- 
nação racial, o movimento onde se manifesta é sobretudo rácico, de cor, em 
dimensões continentais, e ameaça erguer-se em globo contra a civilização do 
Ocidente, que perdeu infelizmente a coragem de afirmar a sua superioridade. 

Discurso de 30 de Maio de 1956, ibidem, pp. 372-373. 


O papel que os Estados comunistas têm desempenhado nesta campanha de 
África não precisaria senão do primeiro ponto acima referido para ser expli- 
cável. Tudo que seja diminuir, enfraquecer, desintegrar as forças do Ocidente 
está dentro do seu objectivo e imediato interesse. Mas se, como se tem visto, 
podem utilizar o novo estado de coisas para instalar-se e instalar os seus 
poderosos meios de acção, fomentar outras desintegrações, dominar até onde 
seja possível a economia e a direcção política, o comunismo estende de facto 
o seu domínio e cria novas formas e zonas de colonização. 

É pena que, tendo a Rússia e diversos Estados asiáticos uma política de 
África, os Estados Unidos não se tenham encontrado em condições de definir 
a sua, tão claramente como eles, porque não é uma política seguir os aconte- 
cimentos mas evitá-los ou dirigi-los. Essa definição, no caso de não se opor 
à Europa Ocidental de que a América é aliada, seria só por si factor decisivo 
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de aquietação no continente africano. E, sendo possível que nestes termos 
os Estados Unidos tivessem de desagradar a muitos, acrescentarei que para 
Os povos como para os indivíduos há momentos na vida em que é preciso 
escolher. [...] 

Nos termos em que as coisas se encontram, os problemas que certo 
número de países com responsabilidades em África aí enfrentam, não são 
pois já só os da direcção de uma economia o mais próspera possível, da 
educação de populações chamadas a participar justamente das riquezas 
criadas e da administração dos interesses colectivos, da possível integração 
em fortes agregados políticos que sejam por si sós a garantia da continui- 
dade dos progressos conquistados. Não. Do que se trata, e imediatamente, 
é de salvar a África do assalto combinado dos interesses a que me referi e de 
evitar a sua destruição através de fórmulas que sabemos lhe seriam fatais. 
Uma política ajustada dos territórios da África Central e Meridional pode 
facilitar a acção. 


Discurso de 23 de Maio de 1959, in Discursos, vol. V1, cit., pp. 66-68. 


[...] O Atlântico, na sua unidade, é, ou deve ser, a chave do Ocidente. [...) 

Repare neste mapa. O Pacífico é um campo cerrado, em cujas mar- 
gens colossos rivais se enfrentam. A ocidente: a União Soviética com os seus 
prolongamentos siberianos e a China; a oeste: os Estados Unidos. O oceano 
Índico é flanqueado de nações neutralistas e de nações amigas. Sem falar dos 
oceanos glaciais, pouco praticáveis e pouco seguros, nem do Mediterrâneo, 
que, em caso de crise, não deixaria de oferecer perigo, apenas o Atlântico 
pertence, de facto, ao Ocidente, até nova ordem! Constitui um indispensá- 
vel, um formidável traço de união entre a Europa e o continente americano. 
Um ideal instrumento de vigilância que se prolonga até os dois pólos. Mas 
se neste mar se criassem bases comunistas, se uma única das nações litorais 
fosse hostil à nossa concepção de civilização, o Atlântico em vez de uma 
ligação capital transformava-se numa barreira. 


Entrevista publicada no jornal Le Figaro em Setembro de 1958, ibidem, Pp. 23-24. 
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É desde a reunião do Conselho de Segurança [da oNU] de Março de 1961 que os 
Estados Unidos se resolvem a apoiar ostensivamente o grupo afro-asiático. [...] 
Talvez por força do seu idealismo, talvez também por influência do 
seu passado histórico [...) vêm fazendo em África, embora com intenções 
diversas, uma política paralela à da Rússia. Mas esta política que no fundo 
enfraquece as resistências da Europa e lhe retira os pontos de apoio huma- 
nos, estratégicos ou económicos para sua defesa e defesa da própria África, 
revela-se inconciliável com a que se pretende fazer através do Tratado do 
Atlântico Norte. Esta contradição essencial da política americana já tem sido 
notada por alguns estudiosos, mesmo nos Estados Unidos, e é grave, porque 
as contradições no pensamento são possíveis mas são impossíveis na acção. 
Quando se hostiliza e enfraquece a França ou a Bélgica ou Portugal, 
por força da política africana, ao mesmo tempo que se atinge a confiança 
recíproca dos aliados na Europa, diminui-se-lhes também a capacidade. As 
tropas retiradas para a Argélia não combaterão no Óder ou no Reno; mesmo 
as modestas forças que nós fazemos seguir para o Ultramar deixarão um 
vazio, pequeno que seja, no sector ou nas acções que nos fossem destinados. 
E a América, presa de esquematismos ideológicos, penso virá também a ser 
vitima — a última — desta contradição, se nela persistir. 
Discurso de 30 de Junho de 1961, ibidem, pp. 131, 1133-134. 


Os Estados Unidos queixam-se com amargura de que são obrigados a desem- 
penhar o papel de «gendarmes» mundiais. Somos compreensivos para a 
queixa e para o peso do encargo que tal política acarreta ao grande povo 
americano; mas caberá observar ser natural que assim devesse acabar por 
acontecer, desde que a América tem por vezes, mediante resoluções de 
improvisação política, abandonado e até hostilizado os seus aliados, que 
seriam os outros «gendarmes» indicados. 

Parece-nos que os Estados Unidos não deveriam surpreender-se de que 
seja inviável simultaneamente contribuir para a destruição das posições dos 
aliados no mundo e esperar destes apoio à política americana em relação às 


369 


Pensamento e Doutrina Política 


suas próprias e aquelas mesmas posições alheias. Nem na verdade se entende o 
motivo da surpresa: como o mundo oscila hoje entre dois blocos de força, desde 
que se prossiga uma política que tem tido, se não por finalidade, ao menos 
como resultado o afastamento dos países ocidentais das suas posições, é evi- 
dente que o vácuo criado só podia depois ser preenchido pelas forças comu- 
nistas ou pelos próprios Estados Unidos. Para evitarem a primeira alternativa, 
os Estados Unidos são arrastados à segunda solução, que se deve reconhecer 
teria sido dispensável em orientação diversa. Acusam alguns os Estados Unidos 
de entenderem ser-lhes possível e até nacionalmente vantajoso substitufrem- 
-Se aos seus aliados por toda a parte, no plano político e no plano económico. 
Não perfilhamos a acusação, mas, perante os resultados obtidos, dir -se-ia que 
desejariam libertar -se de algumas das suas actuais responsabilidades. Têm a 
nossa compreensão; mas o mal está feito; e apenas será de desejar que se reme- 
deie na medida do possível ou ao menos que não se persista em continuar. 
Entrevista publicada no jornal The New York Times em 24 de Março de 1966, 
in Entrevistas, cit., pp. 198-200. 


[...] Desejo ardentemente que nunca o nosso povo perca esta serenidade que 
vem de longe. Continuo a pensar que, não obstante possíveis perturbações, 
certos países pequenos poderão no futuro não ser devorados pelos blocos 
colossais do mundo, se souberem preservar o seu precioso capital espiritual. 

Apud Christine Garnier, cit., p. 120. 


AS GRANDES CRISES 

Guerra de Espanha 

O primeiro ponto em que deve assentar-se é o carácter da luta civil espanhola 
e o alcance ou significado político da vitória de qualquer dos contendores. 


Uma coisa parece evidente: mesmo que o levantamento da força armada não 
representasse no princípio o que hoje vemos ser, ele viria a representar pela 
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força das circunstâncias não a luta do Exército contra a democracia parla- 
mentar mas contra o comunismo em Espanha. 

Desde que a revolta se deu na máxima parte da força armada e Madrid 
enveredou pelo caminho de organizar a sua defesa com milícias, teoricamente 
com todos os partidos da Frente Popular, praticamente, pela ascendência dos 
mais violentos, com os filiados nas organizações comunistas e anarquistas, 
ficou fixado o carácter da luta. E então, independentemente das preferências 
ou simpatias de cada um, ou os acontecimentos do país vizinho haviam de des- 
mentir a razão e a experiência humana, ou no dia do aniquilamento do Exército 
não haveria senão um triunfador e uma força política — as milícias armadas, 
e ninguém poderia infelizmente salvar na derrocada nem a Constituição nem 
o Parlamento nem a democracia espanhola. Os que prefiram enganar-se a si 
próprios podem no entanto continuar a fantasiar outras hipóteses. 

Estes os factos — e não nos importa agora qualquer responsabilidade 
dos homens — estes os factos que, devido ao carácter do comunismo, deram 
à guerra civil de Espanha a natureza de luta internacional, embora desen- 
rolada, como já escrevi, em território nacional. Não obstante isso, sem o 
perder de vista e sem perder de vista os perigos do contágio e da extensão 
de predomínio comunista, o estado actual da Europa claramente indicava 
dever tentar-se tudo para não deixar que a luta de Espanha se repercutisse 
no quadro dos interesses e posições internacionais. 


Foi isso o que sucedeu? 

Supomos traduzir a realidade dos factos dizendo que no princípio dos 
acontecimentos a Europa encontrou diante de si, de um lado, a indiferença 
da Inglaterra, a fria reserva da Itália, a expectativa da Alemanha e, do outro, 
o apoio e incitamento da Rússia e... a atitude da França. 

A França, que em todo o caso não era a França do Quai d'Orsay, por 
dois modos deixou levar a questão para o terreno internacional: ali se tem 
defendido o direito e o dever de prestar ajuda material às milícias de Madrid; 
ali se pôs a questão da segurança dos Pirenéus e das ligações com a África. 
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Sabemos que a chamada liberdade de Imprensa e de reunião permite irres- 
ponsabilizar os Governos de se criarem estados de opinião inconvenientes, 
mas aqui tratamos de factos e não de responsabilidades. 

A verdade é que os auxílios materiais no campo da solidariedade ideoló- 
gica em que foi posta a questão importavam o reconhecimento a outros países 
de também, por afinidade ou interesse doutrinal, prestar ajudas materiais ou 
morais à parte contrária. 


Nota oficiosa de 23 de Setembro de 1936, in Discursos, vol. II, cit., pp. 193-196. 


Quando forem levadas a bom termo, como esperamos, estas incruentas bata- 
lhas diplomáticas, todos os países de ordem poderão ver com serenidade que 
no fundo só em duas coisas interessa deter a atenção. A primeira é: o comu- 
nismo está a travar na Península uma formidável batalha de cujo êxito depen- 
derá em grande parte a sorte da Europa, razão por que por ela se interessam 
e nela tentarão intervir, na medida permitida em cada Estado, todas as ideo- 
logias afins. A segunda é: mais valioso para o comunismo ibérico do que um 
carregamento de armas e munições seria a transformação política operada em 
Portugal que tornasse vulnerável a retaguarda de todo o exército espanhol. 
Ibidem, p. 203. 


Nós e a Espanha somos dois irmãos, com casa separada na Península, tão 
vizinhos que podemos falar -nos das janelas, mas seguramente mais amigos 
porque independentes e ciosos da nossa autonomia. Como peninsulares, epi- 
sódicos inimigos e constantes colaboradores nos Descobrimentos e divulga- 
ção da civilização ocidental, cobrem-nos de luto as desgraças e horrores da 
sua guerra civil, sentimos como nossas as perdas do seu património material 
e artístico, o derramamento do seu sangue, o trágico desaparecimento de 
alguns dos seus maiores valores; e parece-nos que alguma coisa se quebrou 
[...) destes laços que à Espanha nos ligavam. 

Discurso de 31 de Outubro de 1936, in Dez Anos de Politica Externa, 


vol. HI, cit., p. 538. 
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O que importa ver em Espanha não é a guerra, é a paz; não são os horrores 
da luta, as mortes e sofrimentos que esta traz, a perdoar e a esquecer, mas 
crimes perpetrados quando não havia luta e onde ainda não há luta — crimes 
que não interessam ao desfecho da contenda senão porque traduzem uma 
orientação, uma doutrina, uma política. E não parece justo dar um passo que 
possa vir a garantir a liberdade e até uma situação política aos seus fautores. 
Isto em nome da humanidade. 


Nota diplomática de 11 de Dezembro de 1936, in Discursos, vol. LI, cit., p. 239. 


Não havendo razão para encarar simplesmente o bombardeamento aéreo, 
convém defender a proposta alemã incluindo nela a parte aproveitável da 
inglesa que só num conjunto de outras medidas pode ser aceite e devendo o 
seu âmbito abranger: tratamento de prisioneiros, julgamento e fuzilamento 
da população civil exclusivamente por motivos políticos, fuzilamento sem 
julgamento ou julgamento por tribunais ad hoc (populares) sem garantias; 
morticínios de certas classes (padres e religiosos); incêndios de povoações 
e evacuação forçada destas; incêndios de imóveis particulares ou públicos; 
entrega de crianças a países estrangeiros sem licença dos pais. Porque, é 
necessário acentuá-lo, estes são os verdadeiros horrores peculiares da actual 
guerra. Perante um projecto que abrangesse factos destes haveria que ponde- 
rar que de um lado existe o exército regular e do outro um exército irregular 
com carência de autoridade nos chamados Governos a que se impõem as 
forças extremistas. Uma das partes pode aceitar o que a outra recusa e, sendo 
fundamental o cumprimento daquilo a que as duas partes se obriguem, é por 
isso mesmo indispensável verificar e estabelecer que espécie de garantias 
podem ser dadas por um Governo junto do qual não as encontram, para as 
suas vidas, os diplomatas dos países que ainda ali os conservam nominal- 
mente acreditados. 
Telegrama enviado ao embaixador de Portugal em Londres, Armindo Monteiro, 
em 13 de Maio de 1937, in Dez Anos de Política Externa (1936-1947), vol. Iv, 
Imprensa Nacional, Lisboa, 1965, pp. 276-277. 
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Influências a que há muito vinham estando sujeitos alguns Governos 
espanhóis, aumentadas com o desenrolar e as necessidades da guerra, as 
vicissitudes desta, a mesma ideologia de crime e destruição que está no 
fundo da resistência de muitos, fizeram com que o Governo que tinha 
por si a presunção da legalidade fosse perdendo, uns atrás de outros, 
todos os requisitos de Governo legítimo. Dividida a Espanha não recon- 
quistada em fracções, cada uma agora já sujeita a seu Governo, suspensa 
a Constituição, substituídos uns governadores por outros sem sujeição 
aos preceitos constitucionais, evidenciada a carência da autoridade na 
inexistência de garantia das vidas, crenças e bens das pessoas, como a lei 
ainda teoricamente as define, poderá afirmar-se que persiste em Espanha 
o chamado «governo legal»? Quando por outro lado se considera, nos 
territórios libertos da guerra ou do terror vermelho, como reina a ordem, 
se desenvolve o trabalho, se administram os interesse gerais, se cuida do 
bem dos povos, poderá continuar a dizer-se que se trata apenas do mando 
arbitrário de generais rebeldes? 

Tendo meditado longamente sobre este problema, pareceu-me que 
seríamos réus de covardia não encarando de frente as situações criadas e 
não tirando delas as conclusões que se impõem — reconhecendo de direito 
o Governo do generalíssimo Franco como o Governo de Espanha. E o que 
anuncio agora realizá-lo-emos em breve. Estando ainda longe o termo da 
guerra, não fazemos com isto um negócio nem vamos pressurosos ocupar 
uma posição; afirmamos simplesmente, ante a reserva ou a incompreensão 
do grande número, os direitos da verdade e da justiça. 

[...] Passado o momento convulsivo da horrorosa guerra civil [...], 
quando os Espanhóis se ocupem de reparar as ruínas e de erguer o futuro 
— a todos se há-de impor, como a própria evidência e luz da razão política, 
este facto irredutível da dualidade peninsular contra o qual, se foram impo- 
tentes as tradições federalistas das duas repúblicas, também não o é menos 
a tradição imperialista de Filipe II. 


Discurso de 28 de Abril de 1938, in Discursos, vol. L1, cit., pp. 83 e 84. 
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Minha entrevista com embaixador de Inglaterra pedida por ele ao mesmo 
tempo que entregou neste Ministério memória secreta em que, depois de 
exprimir apreço seu Governo pela maneira sincera por que eu falara na entre- 
vista anterior, se diz ter sido prestada a mais cuidadosa e simpática consi- 
deração à minha exposição [...). Expus longamente ao embaixador o que 
é permanentemente para nós problema de Espanha; qual posição inglesa e 
portuguesa a este respeito, concordantes ambas no ponto fundamental da 
independência de Portugal [...). Recordei-lhe elementos da posição espanhola, 
antiga tradição imperialista da monarquia absoluta; tradição federalista da 
primeira república; tácticas diferentes de infiltração, captação da monarquia 
constitucional bourbónica; atitude segunda república e manejos ocultos de 
alguns dos seus homens agora já conhecidos e praticados por detrás declara- 
ções mais amistosas. Expus-lhe quais os elementos políticos que actuam em 
Espanha desde a guerra civil, e as características, mentalidade e tendências de 
uma parte da Falange. Estas razões, históricas umas, de actualidade outras, 
impõem relações amigáveis, de acordo com sentimentos dos dois países. 
Conhecemos sentimentos general Franco e neles confiamos, mas temos 
de pensar na marcha possível dos acontecimentos depois da guerra e da sua 
vitória. Posição assumida Inglaterra desde princípio guerra foi errada e 
embora agora tivesse mudado é duvidoso se os erros praticados poderão ser 
remediados. Pensa-se em Inglaterra que, finda a guerra, a Espanha para se 
reconstruir terá necessidade de empréstimos e que não estando Alemanha 
nem Itália nas condições de lhos fazerem terá o Governo de Espanha de se 
voltar para Inglaterra. Disse-lhe que para mim esta ideia pode ser errada. Não 
tem em conta quanto pode uma nação quando se resolve a sofrer, nem quan- 
tas riquezas naturais a Espanha possui e que permitem que os financiamentos 
venham a ser por outra forma. Aos erros da Inglaterra somaram-se os ainda 
maiores da França, que persiste na sua atitude e veio agravar ao máximo res- 
sentimento do povo espanhol existente desde invasão napoleónica. Assim se 
deixou estabelecer em Espanha em detrimento daqueles países uma influên- 
cia crescente italiana e alemã, sobretudo alemã, no campo económico e poli- 
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tico. É do interesse nosso e da própria Inglaterra que a posição política de 
Portugal perante a Espanha nacionalista seja forte e que Alemanha e Itália 
não apareçam como seus únicos grandes amigos. Os sentimentos de Franco 
e principais generais e mentores da Espanha nacionalista para com Ingla- 
terra são inteiramente favoráveis e seguros. Como se porá, porém, problema 
depois da guerra? É preciso contar com a mentalidade governativa de parte 
da Falange em tempo de paz e muito mais num caso de conflito generalizado. 
Durante a guerra 1914, embora os sentimentos dos Espanhóis não fossem 
favoráveis aliados, os sentimentos do Rei e a sua atitude mantiveram Espanha 
numa atitude neutral. [...) Na hipótese haver de novo conflito generalizado, 
contra o qual todos os Governos se estão precavendo, situação em Espanha 
é mais perigosa do que em 1914, pois atitudes passadas inglesa e sobretudo 
francesa não predisporão povo espanhol a seu favor. Influências resultantes 
posição ali alcançada pela Alemanha far-se-ão sentir, e um dos meios de 
ataque à Inglaterra que poderão ser empregados quando cada um tiver de 
jogar todos os seus trunfos será impelir Espanha contra nós. Por isso temos 
de estar prevenidos. 
Telegrama enviado ao embaixador de Portugal em Londres, Armindo Monteiro, 
em 6 de Maio de 1938, in Dez Anos de Política Externa (1936-1947), vol. 1, 
Imprensa Nacional, Lisboa, 1961, pp. 360-361. 


Pedido francês ou franco-britânico para neutralidade Espanha eventual con- 
flito dá oportunidade esse Governo forçar França a mudar atitude deixando 
de auxiliar vermelhos. É convicção geral guerra teria acabado ou estaria 
muito próximo da liquidação total se França não tivesse dispensado ultima- 
mente intenso auxílio vermelhos sem outro resultado prático que alongar 
indefinidamente guerra e perigos sempre possíveis sua continuação. [...] 
Repito que este momento é propício para chegar fim guerra mediante pressão 
séria Inglaterra sobre França no sentido não continuar seu auxílio vermelhos. 
Inglaterra deveria considerar igualmente delicadeza nossa posição que nos 
levou a defender -nos da melhor forma possível de inimigos certos da nossa 
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independência e interesse País na plena consciência de que defendíamos 
como se está vendo agora melhor interesses britânicos. E é preciso evitar 
todo o custo toda a incompatibilidade entre uns e outros. 


Telegrama enviado ao mesmo em 29 de Setembro de 1938, ibidem, p. 462. 


[...] Por nós, não tínhamos que rectificar posição tomada desde o começo do 
conflito espanhol, nem a atitude havida para connosco pelas duas Espanhas, 
antes e depois da eclosão da guerra civil, prova que a nossa deveria ter sido 
diferente. Ela foi naquele momento, ela continua a ser no presente a que não 
só corresponde à nossa ética política mas às reais conveniências e mais claros 
interesses de Portugal. 

A delicadeza do problema estava em que as circunstâncias da política 
espanhola ou outras, mesmo contra sua vontade, pudessem criar à Nação 
portuguesa um conflito entre o sentimento e o dever. Seria para nós extrema- 
mente doloroso, por contrário à consciência e a alguns dos nossos interesses, 
sermos postos na necessidade de contribuir para a destruição do que com 
tanta simpatia temos visto edificar. O justo, o razoável não era negarmo-nos 
a nós próprios; o necessário era evitar que chegássemos a contradizer-nos. 

A mim pareceu-me desde o começo evidente que o maior interesse da 
Espanha nacionalista estava em manter-se neutral em qualquer conflito 
eventualmente nascido dos problemas do centro europeu; tratava-se agora 
de ajudar na medida do possível os seus governantes a definirem e a man- 
terem essa neutralidade. A declaração pública destas políticas e a sua efec- 
tivação convinham maximamente ao interesse da França e da Inglaterra, e, 
embora com a perda de algumas possibilidades, também à Alemanha e à Itá- 
lia, a quem sobretudo tem interessado no conflito espanhol erguer barreiras 
à invasão comunista. E, com relação a Portugal, a Espanha desejaria ainda 
mais a certeza da tranquilidade nas fronteiras mutuamente garantidas, em 
correspondência com a amizade fraterna que liga os dois povos peninsulares. 
Oxalá a vitória da verdadeira Espanha nacionalista possa em breve constituir 
base indestrutível dessa política de recíproca segurança! 
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Assim se criaram condições de tranquilidade na fronteira terrestre e se 
diminuíram as possibilidades de extensão do conflito e de nos envolvermos 
nele; assim se chegara à demonstração palpável de que não erráramos o inte- 
resse nacional quando definimos a nossa atitude na guerra civil de Espanha; 
assim preservávamos por nosso lado a paz e podíamos reservar-nos para 
outras eventualidades. Todos puderam deste modo ficar contentes [...). 


Discurso de 27 de Outubro de 1938, in Discursos, vol. 111, cit., pp. 111-113. 


Portugal e a Espanha são obrigados a viver paredes meias na Península; a 
boa ou má vizinhança favorece-os ou prejudica-os a ambos. Muitas vezes 
em oito séculos de vida Portugal lutou contra a Espanha ou contra Estados 
espanhóis, para manter ou consolidar a sua independência; muitas vezes 
também lutou a seu lado contra terceiros. Este traço é característico e resume 
em sia História das relações peninsulares: dois Estados irremovivelmente 
independentes; duas nações fraternalmente solidárias. Não sei porquê, mas 
a liberdade e independência da Espanha parecem ser postulado da política 
portuguesa; e na última crise mais uma vez se fez ouvir a voz da História e 
Portugal se manteve fiel à tradição. [...] 

Em todos os domínios onde era livre a nossa acção ajudâmos no que pude- 
mos o nacionalismo espanhol e a civilização cristã [...) arrostando com más 
vontades, ameaças e perigos; umas vezes acompanhados, algumas vezes sós e 
guiados apenas por mais exacto conhecimento das situações e mais clara visão 
dos interesses da Europa ocidental, que através de tudo pretendfamos defen- 
der; sem cansaço, sem desânimo, sem cálculo, fomos desde a primeira hora 
o que deveríamos ter sido — amigos fiéis da Espanha, no fundo peninsulares. 
Despendemos esforços, perdemos vidas, corremos riscos, compartilhámos 
sofrimentos; e não temos nada a pedir nem contas a apresentar. Vencemos 
— eis tudo. 


Discurso de 22 de Maio de 1939, ibidem, pp. 147-148. 
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Il Guerra Mundial 


Tem-se a Europa encontrado nos últimos tempos, por mais de uma vez, à 
beira da catástrofe, e o relativo apaziguamento desta hora não pode garantir- 
-se que sobreviva à resolução de algumas grandes dificuldades pendentes. 
Levou-a até aí a política idealista, presa de certos grandes tropos conheci- 
dos e de algumas frases feitas; foi o tempo em que credulamente se admitia 
a miragem da «paz universal e indivisível» e da «segurança colectiva», dos 
acordos e pactos no «quadro da Sociedade das Nações». Esfalfada esta pelo 
grande esforço a que a obrigaram, muito para além das suas possibilidades, 
eis que de todos os lados se afirma e goza do maior favor a chamada política 
realista, aureolada por alguns grandes sucessos. Por mim estou em recear 
tanto uma como outra; preciso para isso de defini-las a ambas. 

A política idealista não é essencialmente uma política de ideal; pode tê-lo, 
pode não tê-lo, e geralmente não tem nenhum. O que a caracteriza é a ausên- 
cia do real, é a abstracção dos factos, é estar vinculada a sistemas teóricos sem 
ligação com as realidades da vida e as mutações produzidas pelo domínio de 
outras correntes doutrinárias e pelos acontecimentos históricos. Quer dobrar 
o mundo às suas concepções abstractas, sem medir as possibilidades, nem 
as contingências, nem as forças opostas, e por esta forma acumula fracassos 
sobre fracassos. 

Nos últimos anos entrincheirou-se no dogma da bondade dos homens e 
da inocência das nações, no sonho da paz perpétua entre os povos, como se 
todos fossem pacíficos e estivessem contentes, na abolição das guerras, na 
possibilidade do desarmamento integral, na virtude imanente do direito e 
da justiça. 

Por este modo tornou-se extática e inactiva, cega perante todos os factos 
que à evidência demonstravam a sem-razão das suas posições; cega perante 
o facto de serem alguns pacifistas que preparavam as guerras; cega perante 
o facto de que o direito criado pelas vitórias só pode manter-se enquanto se 
mantém a força que o impôs; cega perante as divergências entre os sentimen- 
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tos e os interesses de um lado, os acordos e os compromissos do outro; cega 
em Espanha, cega em Praga, cega em Genebra, cega em muita outra parte. 

Em face desta perigosa cegueira, outras nações aplicaram métodos 
diferentes e obtiveram incontestáveis triunfos. Com inteiro conhecimento 
das circunstâncias, das possibilidades próprias e alheias, houve realismo no 
Sarre, realismo na Renânia, realismo em Dantzig, realismo no Anschluss; 
do outro lado houve e há também realismo no Brenner em 1934, na adesão 
ao acordo de Nyon para a fiscalização do Mediterrâneo em 1937, no recente 
convénio anglo-italiano, e até nos contidos sentimentos com que se aceitou 
o desaparecimento da Áustria. 

Simplesmente — e começam aqui agora as restrições — esta política fas- 
cinará em breve as inteligências e apresentará o perigo de arrastar as von- 
tades para o que no meu pensar é já desvirtuamento da política realista — a 
política do facto consumado, a política da força. Eu sei que a razão também 
tem força; por outras palavras, também é uma realidade: o maior empenho 
dos que se dispõem a recorrer às armas é demonstrar, e nisso lhe prestam 
homenagem, que o fazem em defesa do seu direito. Mas ninguém tem dúvidas 
de que essa força não basta, e os que desejaríamos viver na paz e segurança do 
nosso direito teremos de lamentar toda a política indiferente às imposições 
do direito e desprovida de um ideal superior de justiça — lamentar e, em 
harmonia com as realidades, prevenir -nos também: tal é o sentido do nosso 
rearmamento, das amizades na Europa e fora dela e da aliança inglesa. 

Discurso de 28 de Abril de 1938, in Discursos, vol. 11, cit., pp. 75-78. 


Medidas adoptadas por esse Governo relativas a bens de indivíduos de origem 
judaica ferem várias pessoas algumas das quais residentes em Portugal que se 
dirigem ao Governo português invocando a sua nacionalidade portuguesa, 
e solicitam a intervenção diplomática de Portugal a bem dos seus direitos e 
interesses, pois que a legislação recente do Reich as obriga a declarações sobre 
seus bens, dentro de curtíssimo prazo e os tem sob ameaça de confiscação e 
de outras penas se não obedecerem. [...] Portugal não pode deixar de reclamar 
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para os seus nacionais de raça judaica as mesmas isenções que forem con- 
cedidas aos nacionais de outro qualquer país, mormente quando se trate de 
indivíduos residentes fora da Alemanha. Esta questão de ordem geral deve 
V. Ex.º pô-la desde já perante o Governo do Reich, em termos amistosos, 
até com apelo à cordialidade das relações dos dois países, mas firmemente e 
baseado na circunstância de a nossa lei fundamental não fazer distinção entre 
os nacionais de raça judia e os outros, o que obriga o Governo português a 
dispensar-lhes a plena protecção devida a um nacional. 

Telegrama enviado ao ministro de Portugal em Berlim, Veiga Simões, 


em 15 de Julho de 1938, in Dez Anos de Política Externa, vol. 1, cit., p. 387. 


O mundo viveu nas últimas semanas horas de grande inquietação. Por muita 
parte, desusada actividade diplomática, apelos patrióticos, medidas defen- 
sivas das cidades, evacuação de populações, movimentos de tropas faziam 
pressentir iminente a grande catástrofe. Aqui chegaram os rumores dos peri- 
gos, seguiu-se com ansiedade o desenrolar dos acontecimentos e sentia-se 
— por menos que se auscultasse a consciência pública —, sentia-se o reflexo 
da angustiada dúvida universal: a Europa tem ainda esta excepcional posição 
esingular privilégio de que as suas grandes crises políticas parecem abalar 
os alicerces do mundo. 

[...] A verdade que todos sentem e ninguém se atreve a confessar é que o 
mundo vive em crise de medo: saber como e em que sentido se desenvolverão 
a força de expansão e o génio dos grandes poderios militares constitui objecto 
de preocupação geral. 

Discurso de 27 de Outubro de 1938, in Discursos, vol. 11, cit., pp. 104-106. 


Não desejaria que a Missão Militar Inglesa abandonasse Portugal sem que eu 
tivesse o ensejo de lhe exprimir o apreço do Governo pela sua vinda a este país 
e pela importância dos trabalhos empreendidos. E faço-o, como ministro da 
Guerra, tendo em mente que a vinda da Missão foi um novo testemunho da 
camaradagem dos exércitos das duas nações aliadas, e, como ministro dos 
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Negócios Estrangeiros, relembrando que a temos por espontânea afirmação 
dos sentimentos de amizade do Governo britânico e do comum desejo de 
estreitar ainda mais os laços existentes. [...) 

Amamos sinceramente a paz, e trabalhamos na medida das nossas possi- 
bilidades por que seja conservada entre as nações, mas não podemos esquecer 
que temos interesses consideráveis em diversas partes do mundo, cuja defesa 
somos obrigados a buscar através da melhoria das condições próprias e das 
garantias derivadas das nossas amizades, especialmente da aliança anglo- 
-portuguesa. Por isso me permito exprimir a esperança, na convicção de que 
o mesmo intento será o do Governo britânico, de que os trabalhos da Missão 
sejam apenas começo da desejável intimidade de relações entre os dois exér- 
citos e dos estudos em conjunto dos problemas relativos à defesa comum. 

Discurso de 14 de Dezembro de 1938, ibidem, pp. 123-125. 


No período de alguns meses acabou a guerra de Espanha, e com a vitória 
nacionalista se desvaneceram algumas das causas do desassossego geral. 
Mas no resto da Europa e no mesmo espaço desmembraram-se Estados, 
proclamou-se a independência de outros, fizeram-se rectificações de fron- 
teiras com transferência de vastos territórios, incorporaram-se nações sob 
formas diversas, e com tudo isto se alterou notavelmente o valor estratégico 
e o potencial militar de alguns países. Dados como resolvidos uns problemas, 
tomaram logo outros o seu lugar, criando novas inquietações, como se, per- 
dida certa estabilidade embora precária, todo o mapa europeu estivesse por 
esse facto sujeito a revisão. Há manifestamente exagero em supô-lo, mas na 
intranquilidade que se apossou dos espíritos todas as conjecturas, as mais 
absurdas, se transformaram em fonte de receios, se não de perigos. 

Temos assistido com calma — que não é inconsciência despreocupada — 
ao desenrolar dos acontecimentos. Longe do seu principal teatro, com fron- 
teiras secularmente estáveis, um só vizinho na metrópole, sem problemas de 
raça ou de língua, mistura de populações ou dependências económicas destas 
que arrastam as dependências políticas, a um canto da Europa, quase desli- 
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gado dela e projectado ousadamente sobre o mar, país atlântico por excelên- 
cia, como só a Inglaterra pode pretender sé-lo, e como ela com os maiores 
interesses e a tarefa mais pesada noutros continentes e mares — Portugal tem 
o dever de não se deixar transviar pelo desassossego geral. Mas nalguma coisa 
estamos em causa como os outros. 

Que pretendemos da Europa ou até que ponto nos devemos considerar 
solidários com a sua vida e cultura? 

Nós estamos presos à Europa politicamente na medida em que possa- 
mos ser arrastados pelas imprevisíveis consequências de um conflito geral, e 
moralmente em tanto quanto ela possa continuar a ser o cérebro e o coração 
do mundo. [...] 


Falamos como Europeus. 

Somos e orgulhamo-nos de ser pela nossa organização, pelo nosso tra- 
balho, pelas concepções políticas e sociais, pela nossa mesma estabilidade, 
factor de paz. Nada pretendemos dos outros e não há contra nós reivindi- 
cações com qualquer fundamento a apresentar. Para honrar compromissos 
muitas vezes entrámos em guerra e batalhámos por esses campos da Europa, 
sem que nunca recebêssemos acrescentamentos territoriais, buscássemos 
paz interna, auferíssemos lucros ou benefícios de qualquer ordem, e de outro 
conflito não os queremos nem esperamos. Muitas vezes nos batemos por 
honra, dever ou ideal, não por interesses materiais, e tendo malbaratado 
fazenda e vidas, nunca a guerra nos foi negócio ou fonte de negócios. Quando 
muito, defendemos o nosso direito e mostrámos que a vida fácil nunca foi 
nosso quinhão: isso nos dá direito a falar de paz sem se poder dizer que o 
fazemos por covardia ou comodidade. É por convicção; é por dever. 

Se efectivamente a guerra não pode ser uma solução para os problemas 
europeus mas um problema mais grave que os outros que pretenderia resol- 
ver, as dificuldades gerais reclamam no fim como no princípio da corrida 
de armamentos as soluções que só a inteligência pode ditar e não poderão 
nunca advir da força mas da discussão, do entendimento, da boa vontade, 


383 


Pensamento e Doutrina Política 


em suma. Nestas circunstâncias pode afirmar-se que alguns em condições 
análogas às nossas só com mostrarem-se prudentes e calmos prestam já 
óptimo serviço à paz. 

Discurso de 22 de Maio de 1939, ibidem, pp. 138-139, 145-146. 


O embaixador de Sua Majestade Britânica em Lisboa entregou no Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, em 15 de Fevereiro de 1939, um memorial sobre 
a eventual revisão dos tratados de aliança existentes entre os dois países, no 
qual se perguntava se o Governo português tinha algumas observações a fazer 
acerca do modo como tais tratados poderiam ser modificados para mútua 
vantagem de ambas as partes. [...) O Governo português pensa o seguinte: 

A aliança anglo-portuguesa tem características distintas de todas as outras 
existentes — uma delas a sua antiguidade. Esta não é somente elemento de inte- 
resse histórico, mas na opinião do Governo português elemento de alcance prá- 
tico porque dá valor à aliança e a apresenta aos olhos dos dois povos como factor 
permanente da política externa, e não apenas como instrumento acidental da 
diplomacia dos dois países. Substituir os tratados ou alguns dos seus artigos por 
outro ou por outros que fossem agora assinados seria tirar aos laços existentes 
uma das suas melhores caracteristicas, além de que os poderia sujeitar a discus- 
sões que não teriam qualquer vantagem. Parece por isso ao Governo português 
que seria preferível, em vez de substituir ou corrigir os tratados ou cláusulas 
existentes, aditá-los e interpretá-los no que for estritamente necessário. 

São algumas cláusulas obsoletas, e por si mesmas naturalmente se anu- 
lam; outras são sem dúvida imprecisas ou vagas, e da falta de precisão têm 
resultado dúvidas ou podem resultar inconvenientes. Por outro lado, porém, 
não conviria tirar à aliança certa elasticidade que lhe tem tornado possível 
adaptar-se no decorrer dos séculos às mais diversas circunstâncias. É maté- 
ria para reflexão determinar até que ponto convirá completar as fórmulas 
existentes com novas ou mais pormenorizadas cláusulas. 

Memorial de 5 de Junho de 1939, in Dez Anos de Política Externa (1936-1947), 
vol. 11, Imprensa Nacional, Lisboa, 1962, pp. 397-399. 
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Apesar dos incansáveis esforços de eminentes chefes de Governo e da inter- 
venção directa dos chefes de muitas nações, eis que a paz não pôde ser man- 
tida e a Europa mergulha de novo em dolorosa catástrofe. Embora se trate de 
teatro de guerra longínquo, o facto de irem defrontar -se na luta algumas das 
maiores nações do nosso continente — nações amigas e uma delas aliada — é 
suficiente para o grande relevo do acontecimento e para que dele se esperem 
as mais graves consequências: não só se lhe não pode ficar estranho pelo 
sentir, como há-de ser impossível evitar as mais duras repercussões na vida 
de todos os povos. 

Felizmente os deveres da nossa aliança com a Inglaterra, que não que- 
remos eximir-nos a confirmar em momento tão grave, não nos obrigam a 
abandonar nesta emergência a situação de neutralidade. 

O Governo considerará como o mais alto serviço ou a maior graça da 
Providência poder manter a paz para o povo português, e espera que nem os 
interesses do País, nem a sua dignidade, nem as suas obrigações lhe impo- 
nham comprometê-la. 

Nota oficiosa de 1 de Setembro de 1939, in Discursos, vol. LI, cit., pp. 173-174. 


[...)] Entretanto era abalada a Europa pela guerra, que a invasão da Polónia 
pelas tropas alemãs estendera à França e a quase todo o Império Britânico. 
A Alemanha fez-nos saber estar na disposição de respeitar a integridade de 
Portugal e das suas possessões ultramarinas em caso de neutralidade; a Ingla- 
terra nada pedira em nome da aliança e amizade seculares que nos obrigasse 
a entrar no conflito; nós não tinhamos neste, à parte os interesses que nos 
solidarizam com todos os mais como membros da comunidade europeia e 
filhos da sua civilização, interesse próprio e directo a defender. O Governo 
podia assim manifestar ao País a deliberação e a esperança de manter na paz 
o povo português, salvo se a dignidade, os interesses ou os nossos deveres 
no-la viessem a fazer abandonar. Em todo o caso, não ficaríamos de bem 
com a nossa consciência, se — amigos que não voltam a cara na adversidade 
alheia — não reafirmássemos naquele grave momento os nossos sentimentos 
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de amizade e toda a nossa fidelidade à aliança inglesa. A Câmara sabe como a 
Inglaterra apreciou e considerou bem-vinda a declaração do Governo: a ati- 
tude tomada era de facto a que melhor correspondia à defesa dos interesses 
das duas nações. 

Compreende-se facilmente que, se em curtas horas foi possível marcar 
posições de tal gravidade, é que estas eram apenas a lógica consequência 
de princípios postos, de conceitos assentes, de situações definidas há muito 
tempo. Elas estavam sobretudo na linha das declarações que em Maio pas- 
sado tive a honra de fazer à Assembleia Nacional: dever de europeus era na 
verdade não sujeitar de ânimo leve toda a Europa a catastrófica revisão, mas 
criar, consolidar, em caso de conflito, zonas de paz, entre as quais a da Penín- 
sula tem decisivo valor. A declaração de neutralidade de Espanha, à parte os 
esforços empregados pelo generalíssimo Franco para a localização da guerra, 
é o natural complemento dessa política e uma das suas melhores garantias. 

A situação persiste pois tal como a definimos, e não julgo consentâneo 
com ela fazer neste momento e sobre a guerra na Europa nem história, nem 
crítica, nem vaticínios. Mas, se calo tudo o que poderia dizer, nada entendo 
retirar do que tenho pensado e dito. [...] 


Sobre política [também] nada direi. Ouço que a algumas pessoas as preocupa 
sobretudo saber as consequências que da guerra advirão para as democra- 
cias ou para os regimes de autoridade e por aí determinam os seus íntimos 
desejos. Atrevo-me a dizer que a questão é indigna de nós, primeiro porque 
só os povos que não sabem governar -se é que estão à espera de saber como 
os outros se governam e na gestão dos negócios internos pautam pela alheia 
a conduta própria; segundo porque ou nesta guerra se não discute nada ou 
estão em jogo problemas de tal transcendência que a seu lado parece trágica 
ou ridícula a preocupação de situações políticas — porque infelizmente é disto 
que geralmente se trata. Mas se nalguns há receio mais alto e desinteressado, 
esses devem pensar que foi bem dura a experiência de se complicarem os 
problemas da vida internacional com a formação de blocos ideológicos e com 
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prevenções acerca dos regimes internos dos Estados, e que seria desesperar 
da salvação reincidirem no erro os mesmo que lhe sofreram os efeitos e peno- 
samente se estão a curar deles. 

Discurso de 9 de Outubro de 1939, ibidem, pp. 181-182, 189-190. 


[...] Os tempos vão muito maus e se não temos no presente os perigosos 
deveres da guerra, temos deveres de paz, não menos árduos, a cumprir. 
Direi mesmo haver obrigações que são mais difíceis na paz, sem a excitação 
e a embriaguez das batalhas, e uma delas é estar sempre pronto — pronto a 
cumprir, o que pode querer dizer pronto a morrer. É muito duro isso, mas 
a honra, a dignidade, a independência não se mantêm por menor preço, e é 
através desses conceitos que a vida pode ter elevação e beleza. 

Não julguemos que o dever de cada um de nós depende de que os mais 
cumpram ou deixem de cumprir o seu; do que os chefes mandam ou calam; 
do que os Governos fazem ou omitem; de que haja ou não haja meios materiais 
suficientes para assegurar o êxito por nós ambicionado. Não, para os militares 
o dever existe, só porque existe a honra militar, e acima de nós a Pátria. 

Nós temos prosseguido sem descanso a política da paz e podido conciliar 
esta, mercê das circunstâncias e de muitos esforços, com os nossos deveres e 
os nossos melhores interesses. O prestígio que conseguimos, as amizades que 
criámos ou pudemos estreitar, têm-nos servido para manter afastada de nós a 
guerra, mas esta atitude ou política não nasceu de um sentimento puramente 
interesseiro ou comodista, que em caso algum estivéssemos dispostos a sacri- 
ficar. Cremos que a guerra é um mal, mesmo quando é uma necessidade, 
mas sabemos que há para os povos outros males maiores, porque os há que 
excedem a morte e a miséria — são a sua desonra e aniquilamento. Julgo em 
todo o caso que no estado convulso da Europa é alta mercê da Providência 
manterem-se algumas zonas isentas do flagelo da guerra, porque, por mais 
ousada que a afirmação pareça é com estas reservas de paz que em grande 
parte se há-de construir a paz futura. 


Discurso aos militares em 28 de Maio de 1940, ibidem, pp. 249-251. 
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[...) As posições fundamentais são redutíveis a duas: 


a) Lutar pela neutralidade, conservar a neutralidade enquanto se possa e 
quanto se possa; 

b) Não se submeter à violência ou agressão que seja cometida contra o País, 
abandonando só então a neutralidade. 


Como o memorando inglês fala repetidamente em ameaças à soberania (threat - 
ened) e tenho dúvidas sobre o verdadeiro espírito com que a palavra se 
emprega, o problema é propositadamente posto na resposta para a hipótese 
de agressão ao território continental. Se esta se verifica e o País é, por efeito 
da violência contra a sua soberania, lançado na beligerância, o resto decorre 
logicamente da situação criada. 

Ainda nessa hipótese, o Governo pretende ressalvar duas coisas que não 
passarão à sua atenção: a primeira é, ao integrar a retirada dos órgãos da 
soberania no plano de defesa nacional, manter o direito de escolher tal ou tal 
local ou território para sede provisória do Governo, que nas actuais circuns- 
tâncias parece dever ser nos Açores, mas noutras poderá ser vantajosamente 
numa província ultramarina; a segunda é chamar a si e às suas forças nacio- 
nais a defesa das ilhas, sem prejuízo de auxílio que sob o aspecto naval e aéreo 
venha, depois de perdida a neutralidade, a receber da potência aliada, ou de 
elementos de ligação e de um ou outro técnico necessário. 

Carta ao embaixador de Portugal em Londres, Armindo Monteiro, datada de 2 de 


Julho de 1941, in Dez Anos de Política Externa, vol. 1X, cit., p. 22. 


A guerra multiplica os seus teatros; recrudesce de intensidade; alastrando 
pelo Mundo, deixou só, até ao presente, pouco mais do que pequenas ilhas 
isoladas. Os doidos ventos desta imensa tempestade demorarão em regres- 
sar às suas cavernas. À extensão do conflito, a profundeza dos problemas, o 
intrincado das questões postas, o valor das destruições materiais e morais, O 
conilito dos interesses e das concepções, a distância entre as ideias constru- 


388 


Portugal no Mundo 


tivas — tudo atinge tais proporções que me parece excederem já a capacidade 
dos homens ou dos povos: julgo que ninguém poderá dizer com segurança 
que a guerra se manteve nos limites das suas previsões e a paz se fará nos 
termos precisos dos seus intentos. Para além da vontade dos homens impri- 
mirão o seu cunho os acontecimentos. A Humanidade certamente ressur- 
girá e retomará o seu caminho, sem que esta esperança alivie a angústia dos 
que vão mergulhando nas trevas e possa a nossos olhos diminuir a grandeza 
das catástrofes. Como hão-de os timoneiros conduzir os seus pequenos bar- 
cos sob tão forte temporal? Podem distinguir a luz, indecisa embora, dum 
porto longínquo no meio das trevas? E manterão as suas certezas no meio da 
grande dúvida universal? E terão a alma forte entre as derrocadas e os peri- 
gos? E serão dignos no meio das fraquezas humanas? E conservarão o coração 
aberto, sensível, fraterno no meio dos egoísmos dos homens e das nações? 
Não insisto: às meridianas certezas do passado contrapõem-se os negru- 
mes e dúvidas do futuro. 
Palavras de 7 de Fevereiro de 1942, in Discursos, vol. 11, 


cit., pp. 316-317. 


Recebi ontem de manhã, demoradamente, o embaixador de Inglaterra. [...] 

Enfrentando a questão principal, disse ao embaixador que éramos real- 
mente nações amigas e aliadas mas de desigual força e valor político, pelo 
que não era razoável esperar de nós, mais fracos e pequenos, que tivéssemos, 
afora nos casos que directamente nos interessavam, a iniciativa de conver- 
sas com o Governo de Sua Majestade; mas sempre que se desejasse trocar 
connosco impressões ou informações, como de outras vezes se tem feito, O 
embaixador sabia com que franqueza e lealdade o fazíamos. 

Quanto às suas apreensões, podia afirmar nada ter mudado e que antes 
se mantinha a mesma posição fundamental. 

O espírito com que se trabalha e as instruções dadas a todos os servi- 
ços estão na linha da neutralidade benevolente afirmada desde o primeiro 
momento. 
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Tudo o que se puder fazer em favor da Inglaterra deverá fazer -se den- 
tro dos limites que não prejudiquem a situação neutral, enquanto esta for 
a política do Governo. 

É evidente que o Governo português tem de ser o juiz deste limite, pois 
não se trata por vezes de problemas objectivos mas do fruto de sensibilidade 
política ou diplomática que não se pode transferir para outrem. 

O embaixador sabia que se têm tido conversações sérias sobre proble- 
mas graves e delicados. Nem sempre se tem estado de acordo, não obstante 
discute-se amigavelmente e chega-se sempre a conclusões úteis. Os minis- 
térios interessados são testemunhas da seriedade da nossa colaboração, 
elogiando-a; as conversas entre oficiais decorrem com muita amizade e 
grande espírito de compreensão e confiança. As missões com objectivos 
vários são bem recebidas e tratadas com franqueza. O que temos a tra- 

ar com o Ministério da Guerra e o Almirantado encontra em geral boa 

rontade e estamos a cada passo a receber material de guerra, segundo os 
contratos ou planos estabelecidos. As relações com o Foreign Office eram 
igualmente correctas e amigáveis. O nosso embaixador não encontrava 
em peral dificuldades insuperáveis mas sempre amizade e boa vontade da 
parte de Eden. Sendo isto assim (o embaixador confirmou inteiramente) 
que temos afinal? 

[...] Donde dificuldades que não podem provir da conciliação dos prin- 
cípios enunciados? 

A nosso ver, de duas fontes: uma desconfiança sistemática e confes- 
sada, que se apoia numa rede de espionagem sobre toda a vida nacional e 
que irrita as autoridades portuguesas que trabalham com boa-fé e Icaldade; 
uma pressão de bloqueio com que se pretende realmente desconhecer ou 
anular o direito de os neutros negociarem com beligerantes contrários e 
fazerem trabalhar em benefício próprio a economia do País. 

Telegrama enviado ao embaixador de Portugal em Londres, Armindo Monteiro, 
em 21 de Abril de 1942, in Dez Anos de Política Externa, vol. X11, 


Imprensa Nacional-Casa da Moeda, Lisboa, 1985, Pp. 35-38. 
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Sentimentos exaltados criaram os partidos — os partidos do estrangeiro — 
tantos tanta vez esquecidos do interesse nacional. E assim entre paixões e 
disputas, com bandeiras e dísticos e insígnias, alguns portugueses se distri- 
buem por vários cultos, e desertam o altar da Pátria. 

Ouço dizer, em defesa, que estão postos alguns problemas que devem 
interessar a todos os espíritos. Concordo e respondo: há nesta conflagração 
problemas universais que interessam a toda a humanidade e problemas que 
respeitam essencialmente apenas a alguns países; e assim como o filosofar 
vem para depois do viver, deve pensar-se que os últimos ocupam o primeiro 
plano nas preocupações imediatas. Nem de outra maneira se poderiam con- 
ceber as estranhas solidariedades manifestadas no conflito e alternadas 
camaradagens que se julgariam incompatíveis. Sobre os problemas de ordem 
universal temos feito clara profissão de doutrina; muito antes da guerra 
tomámos partido; sobre os outros não é correcto agora tomá-lo. Porquê e 
para quê dividirmo-nos à volta de interesses estranhos? Já é algum destes 
um interesse nacional? Quando o seja, não havemos de estar divididos, mas 
solidários e fortes na nossa unidade. 

[...) O interesse nacional achou o Governo que era bem defendido, nas 
presentes circunstâncias, através da neutralidade, tanto mais que era possível 
mantê-la sem prejuízo da aliança inglesa — neutralidade séria e digna, a única 
que, sendo conforme à ética das instituições, tinha algumas probabilidades de 
ser respeitada e produzir seus frutos. Mas a atenuada repercussão da guerra 
nas condições de vida, a ausência das restrições mais incómodas, termos sido 
poupados na nossa terra e na nossa gente às maiores tragédias dos tempos 
modernos têm levado muitos de nós a confundir a paz, que seria bem para 
todos os Estados, e a neutralidade, que é apenas posição de alguns. Importa 
corrigir o estado de espírito que a esta tenha dado valor absoluto e deixado 
de reconhecer-lhe as desvantagens que possui. 

Oh!, a deliciosa situação de neutro em que não há atitude acabada de com- 
preender, nem correcção impecável, nem serviço reconhecido, nem impar- 
cialidade bastante! Toda a simpatia é partido, toda a crítica é ofensa, toda a 
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restrição desinteresse, toda a recusa hostilidade. Na preocupação absorvente 
que domina os beligerantes e naturalmente reduz o mundo às perspectivas da 
sua vitória, o interesse do neutro por pouco não existe, o seu direito é apenas 
tolerância e, para alguns exaltados, tão incompreensível e despida de valor a 
sua existência como de párias entre magníficas gentes da guerra. Não é cómoda 
a situação do neutro... Nem cómoda nem económica. [...] 

Muito menos se pode supor egoísta. Quando se pensa no que Portugal 
ou a Suíça — para não falar de outros com igual razão — no que Portugal ou 
a Suíça têm feito para salvar do naufrágio os restos da solidariedade humana 
num mundo praticamente todo em guerra; quando se considera o valor dos 
pequenos oásis onde a vida não é ódio ou desespero e a simpatia dos cora- 
ções não distingue povos ou raças mas apenas o sofrimento e a necessidade; 
quando se reflecte na porção de ar, de luz, de esperança que as poucas janelas 
abertas sobre o grande oceano representam para a Europa sequestrada de 
grande parte da sua vida e da sua glória — deveria louvar-se a Providência. 
Porque Ela faz sobreviver nos homens ao rancor das lutas o sentimento do 
bem e permite manter entre as nações em guerra a consciência da paz. 

Cómoda ou incómoda, egoísta ou não, a neutralidade não é vantajosa 
senão enquanto serve o interesse nacional [...). 


Discurso de 25 de Junho de 1942, in Discursos, vol. 11, cit., Pp. 336-337, 339-342. 


Recebi o telegrama de V. Ex.º dando-me conta da conversa com o secretário 
de Estado britânico sobre o meu discurso de 25 de Junho e prestei a mais 
cuidadosa atenção ao seu conteúdo. [...] 

Não há homem responsável pela governação de um povo que deixe à 
propaganda desencontrada e contraditória dos beligerantes orientar ou deso- 
rientar o espírito e a vida nacional, sem dizer a esse mesmo povo o que pensa 
sobre os seus deveres, os seus direitos, os seus interesses e as suas verdadeiras 
conveniências. E para lho dizer o governante não pode escravizar as suas 
opiniões e as suas palavras às opiniões e palavras dos governantes de outros 
países, mormente quando a posição de uns, os beligerantes, é defender a 
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guerra ou mais exactamente propósitos de guerra, e a dos neutros é defender 
a paz relativa em que ainda se encontram e as possibilidades da paz futura. 

A discordância entre a maneira de ver dos que estão em guerra e dos que 
ainda estão em paz, é inevitável, é evidente pelo simples raciocínio, e não há 
possibilidade alguma nem haveria vantagem em escondê-la. 

É aliás dos países beligerantes que mais têm partido as afirmações, por 
assim dizer condenatórias, de tudo em que não vêem concordância com as 
suas doutrinas. [...] 

Na referida conversa com o embaixador da [Grã-Bretanha] pediu este 
a minha opinião sobre o tratado de aliança com a Rússia, que o embaixador 
defendeu com as razões que têm sido apresentadas publicamente pela pro- 
paganda inglesa e com outras que particularmente têm sido produzidas, uma 
das quais por Eden para V. Ex.º Intervim algumas vezes para destruir o valor 
das razões que me eram apresentadas e resumi as minhas impressões aos 
seguintes pontos: [...] 

Como de todas as hipóteses uma se devia excluir por impossível e esta 
era a Rússia, não sendo ajudada pela Inglaterra e pelos Estados Unidos, ven- 
cer a Alemanha, há naturalmente a tendência para julgar a Inglaterra res- 
ponsável por uma eventual vitória da Rússia; [...] 

Mesmo pessoas insuspeitas pelos seus sentimentos para com a Ingla- 
terra e desejosas da sua vitória não escondiam preocupação quanto à sorte 
da Europa em virtude da vitória conjunta. Estas não acusavam a Inglaterra 
de querer a propagação do comunismo nem de lhe ser indiferente a sorte 
das nações continentais mas eram levadas a pensar que a Inglaterra não teria 
meios, nem políticos nem militares para se opor à expansão comunista faci- 
litada pela miséria derivada da guerra e pelo sentimento da derrota; 

Ninguém crê nem pode crer com sinceridade nos compromissos toma- 
dos pela Rússia nos seus acordos, parecendo bastante ingénua a confiança 
posta na palavra dos sovietes; [...). 

A perturbação dos espíritos é muito grande também entre nós. A ten- 
dência geral é para considerar a derrota da Rússia necessária à paz da Europa 
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e por consequência existe o temor de que o auxílio da Inglaterra afaste essa 
possibilidade. A causa inglesa, apesar da dedicação, da aliança e da amizade 
tradicional do povo português pela Inglaterra, luta com falta de ambiente 
firme. Salvo raras pessoas entre as responsáveis, nas mais existe o receio da 
vitória conjunta anglo-russa. 

Ofício ao embaixador de Portugal em Londres, Armindo Montciro, de 7 de Julho 


de 1942, in Dez Anos de Política Externa, vol. X11, cit., pp. 51, 55-57. 


De há dias a esta parte, não só águas territoriais mas território português, 
cidades e vilas de Portugal têm sido sobrevoados por esquadrilhas de aviões 
militares ingleses e americanos, vindos do Norte, que entram na altura de 
Caminha e seguem pelo interior do País. Porto e Lisboa têm sido sobrevoa- 
dos a pequena altura com escândalo, alarme e indignação da população. Um 
dos aviões desceu no Aeródromo da Portela e instantes depois, abusando 
da confiança das autoridades que ali estavam, levantou voo e partiu, o que 
determinou já serem mandados ocupar militarmente campos de aviação civil. 
Aviadores que desceram noutros pontos foram mandados internar em praça 
forte, o que até agora não havíamos feito com respeito aos muitos ingleses 
caídos aqui. 

[...] Teixeira de Sampayo chamou hoje Campbell e apresentou-lhe ver- 
balmente em meu nome protesto; acentuou-lhe não só sob o ponto de vista 
dos nossos direitos, mas sob o ponto de vista do interesse comum o infeliz 
momento em que isto sucedia, enfraquecendo aos olhos do público o valor e 
força das declarações que acabavam de nos ser feitas pela Inglaterra e Estados 
Unidos, recebidas e agradecidas com tanta sinceridade pelos Portugueses. 
Campbell mostrou-se bastante compreensivo. Afirmou que a grande maioria 
dos aviões eram americanos, o que já aqui se supunha. Chamado o ministro 
dos Estados Unidos, o embaixador Sampayo apresentou-lhe o mesmo pro- 
testo, dizendo não ser apenas um país soberano e independente, cioso dos 
seus direitos, que o fazia, mas um país amigo, que procurava evitar todos os 
possíveis inconvenientes resultantes do que estava acontecendo. [...] 
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A um e outro diplomata foi dito que faríamos também o nosso protesto 
em Londres é Washington. Em vista do acolhimento que ele teve por parte 
de ambos os representantes e as explicações por eles dadas, parece-me que 
a forma mais conveniente de V. Ex.º o fazer no State Department será referir 
o que se passou, insistir no carácter amigável dado ao nosso protesto e pedir 
imediatas e terminantes instruções para evitar repetição de factos cujos peri- 
gos V. Ex.º acentuará. 

Telegrama enviado ao ministro de Portugal em Washington, João de Bianchi, 


em 17 de Novembro de 1942, ibidem, pp. 83-84. 


Os jornais anunciarão amanhã a visita oficial a Portugal do ministro dos 
Assuntos Exteriores de Espanha, conde Jordana, em retribuição da que eu 
fizera em Fevereiro ao Generalíssimo, em Sevilha. [...] 

Haverá oportunidade para fazer exame da situação geral, afectada pelos 
últimos acontecimentos de relevo, e estudar o apoio mútuo das duas nações 
para a manutenção de uma zona de paz na Península e defesa dos seus inte- 
resses dentro da neutralidade. 

Não se espera mudança dos Espanhóis nas suas últimas atitudes poli- 
ticas, antes provável reforço das mesmas. A visita pode ser considerada con- 
sagração da nossa própria política e prova de coesão do bloco peninsular 
em que temos trabalhado sempre e mesmo quando a situação não era tão 
favorável ao objectivo de que a Espanha mantivesse a neutralidade. 

Telegrama-circular às Embaixadas e Legações de Portugal, datado 
de 17 de Dezembro de 1942, ibidem, p. 85. 


O ministro dos Estados Unidos pediu hoje audiência ao secretário-geral do 
Ministério, na qual se faz acompanhar pelo conselheiro de Legação e pelo 
adido naval Desmarets e leu, por ordem do seu Governo, agradecimentos, 
de que deixou cópia para ser publicada, desse Governo, seus próprios e do 
pessoal pelo procedimento relativamente ao contratorpedeiro Lima no sal- 
vamento recente na região dos Açores de numerosos náufragos de navios 
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americanos. Os agradecimentos foram concebidos nos termos não só mais 
honrosos para a marinha portuguesa como também nos mais calorosos e 
gratos pela valentia e perícia com que a operação foi efectuada, debaixo de 
terríveis condições de tempo. Diz que o facto será em toda a parte prova da 
gloriosa tradição da marinha portuguesa da habilidade e coragem a que se liga 
a concepção cristã de socorro aos que sofrem e estão em perigo. Diz também 
que o facto causará no público americano profunda impressão logo que sejam 
conhecidas todas as circunstâncias. Em vista disso, transmito a V. Ex.” para 
que possa fazé-lo valer, se necessário, o seguinte breve relato: 
No dia 26 de Janeiro, após SOS recebido Horta do navio americano City 
of Flint, foi mandado sair de Ponta Delgada Lima para local afundamento 330 
milhas sudoeste. Na sua rota encontrou duas embarcações e jangadas com 71 
náufragos de outro vapor, Julia Wardhowe, do qual tinham morrido o coman- 
dante e outros, vindo ainda a morrer outro oficial a bordo do Lima, que foi 
lançado mar com todas honras. Dia 28 encontrou 3 salva-vidas do primeiro 
navio citado, cada um com 16 homens. Com 119 náufragos a bordo continuou 
busca da embarcação que faltava; dias 28 e 29 cooperou busca a aviação naval 
de Ponta Delgada. Dia 30 seguiu norte em busca náufragos outro navio dis- 
tintivo KFAG, mas falta de combustível e o mau tempo obrigaram a retroceder 
para Ponta Delgada após 108 horas de esforços e sacrifícios, partilha manti- 
mentos, alojamentos e roupas toda tripulação. Regresso a Ponta Delgada fez- 
-se sob temporal desfeito e em perigo, estando parte do tempo de capa, avaria 
caldeiras, tendo chegado dar 67 graus de balanço e adormecendo, apesar ter 
enchido água os tanques de naíta. Chegou a Ponta Delgada com importantes 
avarias, baleeira perdida, bote arrombado, turco retorcido, balaustrada bom- 
bordo arrasada, portaló levado pelo mar, grande parte do mobiliário partido, 
telefonia destruída, rádio goniómetro avariado, um tanque fazendo água, um 
marinheiro perna partida e vários náufragos feridos. Náufragos entregues ao 
cônsul dos Estados Unidos, que foi informado da actividade do Lima. 
Telegrama enviado ao ministro de Portugal em Washington, João de Bianchi, 


em 3 de Fevereiro de 1943, ibidem, pp. 98-99. 
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Se a Revolução ordenou a Casa Lusitana, refez e fortaleceu a sua economia, 
despertou o patriotismo, provocou a unidade e a coesão das forças nacio- 
nais, reorganizou e dotou o Exército e a Marinha, ganhou prestígio pelos 
princípios que defende, a obra que realiza, a colaboração que se tornou 
capaz de prestar, nenhuma dúvida pode existir de que não só criou à Nação 
condições de melhor se determinar como de seguir com dignidade entre as 
mais o seu caminho. Não vale a pena insistir. Se o País ordenado e ordeiro, 
liberto de inglórias lutas partidárias e das suas permanentes ameaças ou 
factos revolucionários, com alguma consciência e segurança de si, respei- 
tado pelo seu trabalho e correcção, não estivesse em melhores termos para 
definir, no que dele dependesse, a sua linha de conduta internacional, não 
sei como havia de divisá-la, tomá-la ou defendê-la no meio da desordem 
política, económica e social, na surpresa diária dos governos e dos aconte- 
cimentos e no tumulto das paixões através das quais tão difícil é imiscuir-se 
um pensamento alheio. 

Naquelas circunstâncias o Governo pôde definir no começo do actual 
conflito a sua posição de neutralidade — neutralidade não incondicional, 
como é evidente, porque não haveria de esquecer nem imposições da dig- 
nidade da Nação, nem superiores interesses do País, nem a existência da 
aliança inglesa que em momento tão escuro e difícil não quisemos deixar 
de reafirmar lealmente. Não fujo a classificar de delicada uma tal situação, 
não só porque em todos os campos possuímos amizades, mas porque estão 
de facto envolvidas na luta nações a quem nos ligam tão estreitos laços de 
camaradagem política e tão profundos afectos como à Inglaterra e ao Brasil. 
Nem se pense que a neutralidade se mantém sem cuidado, esforço ou des- 
pesas, e é como regato que desliza manso nos prados e não encontra mesmo 
alguma pedra que de leve arrepie a corrente ou a force a contorcer-se. 
É apenas positivo que a neutralidade portuguesa se tem conservado através 
dos mil obstáculos que se viu obrigada a vencer: salvo, quanto ao Japão, o 
caso, ainda pendente de Timor, ela tem merecido o respeito de todos; e julgo 
que também nós a temos respeitado. [...] 
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Vou terminar e sinto ter de dizer, antes de concluir, algumas palavras desa- 
gradáveis e duras. 

O Governo tem e eu pessoalmente tenho também grandes responsabi- 
lidades na falta de preparação do espírito público para as dificuldades ine- 
vitáveis e os sacrifícios impostos pela guerra. Para poupar o mais possível a 
Nação na sua vida normal, não se seguiu o critério, por outros adoptado, do 
permanente estado de alarme. Porventura se lhe deviam ter feito conhecer 
em minúcia as dificuldades políticas e económicas que a cada momento se 
tém de vencer, os atritos, as discussões, os riscos que corre a nossa neutrali- 
dade, a crise permanente da paz nos que ainda a conservam. Daqui vem que 
o Português está mimoso deste tratamento paternal, se mostra insofrido, 
despreocupado, pouco compreensivo. O Governo não se irrita se pobre gente 
que precisa absolutamente de um pouco de carvão ou de azeite se lastima de 
o não ter ou do tempo que perde para consegui-lo. Mas não pode descul- 
par àqueles a quem não falta o indispensável a sua intolerância, porque nem 
sempre obtém aquilo de que aliás em boa consciência não precisam. A nossa 
atitude digna perante a imensa desgraça da guerra, os milhões de seres que 
morrem de fome, de miséria e de dor, não é um vago sentimento ou pala- 
vra de comiseração, deixada cair com indiferença real, mas a modéstia, a 
renúncia, a paciência que ao menos traduzam, na falta de auxílios por vezes 
impossíveis, a verdade de uma comunhão ou ambiente moral. Como está 
longe destes sentimentos o egoísmo calculista e ganancioso que pode iludir 
a lei para meter em cofre a miséria alheia! 

Outro ponto. A crise do mundo não é imagem literária; a sua gravidade 
e profundeza, a sua extensão, os interesses e conceitos que estão em jogo 
fazem tremer nos alicerces as nações e os impérios mais bem constituídos. 
Repito uma frase de há pouco: nós não estamos em luta mas estamos na 
guerra, como os outros. Enquanto o Exército ocupa os postos que lhe foram 
indicados, a Nação tem o dever de mostrar a sua unidade, força e coesão, 
numa palavra, plena consciência nacional. Devo louvá-la por essa atitude 

sem prejuízo de censurar alguns portugueses que de uma ou outra forma 
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trabalham por destruir a armadura moral do País, quando se sabe ser esta 
um dos maiores factores da nossa defesa. Alguns alimentam a sua actividade 
de esperanças que ninguém lhes realizará; outros procuram justificar-se 
com a sua discordância da política seguida, como se, fora dos ignorantes 
ou irresponsáveis que não têm elementos para julgar, alguém possa supor 
que ela podia ou devia ser diferente do que até ao presente tem sido, na 
defesa do mais bem compreendido interesse nacional. Sabemos que outras 
grandes crises europeias ameaçaram semelhantemente dividir-nos à volta 
de interesses estranhos; mas agora o Governo não pode ser acusado nem de 
falta de lealdade, nem mesmo de esquecer deveres especiais de fidelidade a 
relações criadas por séculos de interesses comuns; o que tem procurado ao 
mesmo tempo é ser digno, embora dentro daquela larga e condescendente 
benevolência que é a atitude dos amigos, ainda quando não são mais fracos. 
Que entre nós alguns estrangeiros se queixem, admite-se por mal habitua- 
dos; que Portugueses também nos ataquem, isso só quer dizer que a sua 
medida de dignidade patriótica não é a nossa. À nossa tomámo-la daqueles 
portugueses que valiam mais do que valemos e fizeram uma História e cria- 
ram uma Nação que somos obrigados, mesmo contra alguns, a respeitar e 
a defender. 

Exposição de 27 de Abril de 1943, in Discursos, vol. 11, cit., Pp. 404-406, 413-415. 


Campbell [Embaixador da Grã-Bretanha] começou por dizer, com ar grave e 
um tanto nervoso, que vinha fazer da parte do seu Governo uma comunica- 
ção da mais alta importância política. E para não se perder leria, traduzindo-a 
para francês, a nota que trazia. Depois da leitura faria algumas considerações. 

Traduziu então com facilidade e felicidade a nota datada de 16 de Junho, 
em que se pede ao Governo português em princípio a cedência ou uso de 
bases nos Açores; a leitura indicava que a tradução fora mentalmente feita 
mais de uma vez. [...] 

Finda a tradução que me esforcei por ouvir com a maior atenção, o 
embaixador resumiu ainda o conteúdo da nota e referiu-se à nossa conversa 
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anterior. De interessante acrescentou apenas que as conversações para a revi- 
são do Plano de Londres pedia o Governo britânico fossem alargadas a este 
novo problema da concessão de facilidades nos Açores. Embora aparente- 
mente enxertado na sugestão que fizemos para novas conversações, Campbell 
confessou que sempre o uso das bases açorianas aparecera às autoridades 
britânicas como precioso para a condução da guerra. [...] 

Campbell referiu-se também ao segredo que deveria guardar-se, pois 
que em caso de resposta afirmativa, se os inimigos o soubessem anteci- 
padamente, poderiam com um golpe frustrar o plano. Limitei-me a con- 
cordar, não sem para mim próprio ter pensado quão difícil há-de ser cercar 
de segredo um assunto em que a Imprensa do bloco e os adidos ingleses e 
americanos falam com tanta desenvoltura em Lisboa. 

Apontamento de conversa com o embaixador da Grã-Bretanha, de 18 de Junho de 


1943, in Dez Anos de Política Externa, vol. X11, cit., pp. 117-118, 120. 


Recebi o embaixador de Inglaterra para entregar-lhe a resposta do Governo 
à sua nota de 18, em São Bento, das 17 às 19 horas. 

Comecei por dizer-lhe que trazia uma tradução francesa quase literal 
que leria. [...] Li pausadamente o texto francês, enquanto o embaixador ia 
seguindo a nota. Nenhuma interrupção ou repetição a seu pedido. [...] 

Acabada a leitura, com grande nervosismo que parecia emoção em face 
da resposta (não sei como nem em que termos teria sido prevista), Campbell 
disse sentir-se feliz com a resposta do Governo português e estava seguro de 
que iguais sentimentos seriam os do Governo de Sua Majestade, quando a 
nota lhe fora transmitida. Considerava a deliberação tomada pelo Governo 
da mais alta gravidade, mas estava convencido de que ela correspondia aos 
interesses futuros do País. E outras coisas no mesmo género, mas com tal 
dificuldade, hesitação, busca de frases ou de ideias em pessoa habituada a 
exprimir -se com tanta correcção e facilidade, que isso se deve porventura a 
não estar naquele momento com a serenidade de que daí a pouco, no exame 
do assunto, já dava provas. 
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Dado este passo, disse eu que ia referir-me primeiro a alguns assuntos 
não tratados na nota e depois, para devidamente os esclarecer, a certas pas- 
sagens daquele documento e ao pensamento fundamental a que obedecera. 

Primeiro o segredo. Com toda a razão me pedira o embaixador fosse 
mantido o segredo da diligência britânica e da resposta do Governo. Em con- 
versa com o secretário-geral retomara o mesmo assunto, pedindo a maior 
discrição, visto que o conhecimento pelos seus inimigos poderia causar os 
mais graves prejuízos. [...] 

Segundo ponto: visita do secretário de Estado a Portugal. 

Recebemos nos últimos dias alguns telegramas relativos a este assunto. 
Ainda que a viagem do Sr. Eden fosse de molde a lisonjear-nos, demos para 
Londres o nosso parecer negativo a esse respeito. [...) Dissemos para Londres 
que a visita neste momento se nos afigurava perigosa e inútil. Se o Sr. Eden, 
vindo do Egipto ou do Norte de África, descesse em Lisboa e conversássemos, 
ninguém o estranharia, todos achariam natural e correcto, ninguém suspei- 
taria nem das conversas nem das atenções que tivéssemos para com ele. Mas 
neste momento, em que dúzias de observadores estão atentos e vigilantes e 
o problema das ilhas atlânticas está na ordem do dia da Imprensa americana 
e até inglesa (das esquerdas), era comprometer irremediavelmente o segredo 
que com tanto empenho e tão fundamentalmente se procura guardar uma 
visita propositada. Nós não concebiamos a possibilidade de uma pessoa da 
categoria do Sr. Eden e tão universalmente conhecida estar em Lisboa de 
qualquer forma sem se tornar notada a sua estada. E daí ao conhecimento 
do fim da visita não ia distância nenhuma. Por isso mesmo pensamos ser 
perigosa. [...] 

Retomei de novo o fio para me referir a um terceiro ponto não alu- 
dido na nossa resposta — local das negociações. O embaixador tinha-me já 
mostrado verbalmente a sua preferência por Londres; a mim parecia-me 
muito difícil que não fossem em Lisboa. O Governo britânico tem incontes- 
tavelmente maiores facilidades em encontrar o número de técnicos sufi- 
ciente para virem a Lisboa e longe das suas vistas poderem fazer negociações 
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importantes do que nós. Eu cuidava que a parte política poderia ser tratada 
com ele mesmo, embaixador, e a parte técnica entre os seus técnicos e os 
nossos. Por mim, não cuidava que fosse possível separar absolutamente um 
aspecto do outro: algumas decisões técnicas haviam de pressupor uma solu- 
ção política prévia e outras vezes para chegar a esta seria necessário exa- 
minar as soluções técnicas possíveis de uma certa dificuldade ou questão. 
|...) Feita a referência a estes três assuntos não versados na nossa resposta, 
disse ao embaixador que, embora o texto se me afigurasse claro, não queria 
deixar de chamar a sua atenção para o espirito da nota e a ideia geral que a 
dominava. 

Nós partíamos do princípio de que o interesse da Inglaterra se limitava 
ao pedido apresentado e que as consequências eventualmente derivadas do 
nosso assentimento eram aceites, mas não queridas deliberadamente, como 
um segundo fim ou interesse. Isto é, nós entendíamos que a Inglaterra só 
desejava obter certas facilidades e não queria lançar-nos na guerra. Para 
chegar a esta interpretação servira-me dos próprios termos da nota bri- 
tânica, das palavras que o embaixador empregara ao referir-se a possíveis 
reacções alemãs (que a Alemanha poderia resignar-se sem outra reacção) e 
dos elementos vindos de Londres. Ali se dissera que o documento redigido 
ou aprovado em reunião do Gabinete o fora de modo a dar-nos «todas as 
facilidades», quer dizer, a permitir-nos adoptar praticamente as soluções 
que menos dificuldades nos criassem. 

O embaixador confirmou que a Inglaterra não queria lançar-nos na 
guerra; nada nos pedira enquanto julgara existirem grandes riscos; fazia-o 
agora que partia do princípio de não os haver. Mas empregou esta expressão 
que oxalá não tenha um dia o seu trágico desenvolvimento: «A Inglaterra 
não pensa em lançar Portugal na guerra por razões insuficientes.» Ela pode, 
porém, explicar -se não por um pensamento já fixado mas pela habitual pru- 
dência diplomática britânica que deixa sempre todos os caminhos abertos, 
além de repousar na velha ideia de que é a Inglaterra quem marca a política 
portuguesa. Partindo desta base, continuei eu, que é para nós da mais alta 
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importância, chegamos a esta outra posição: Portugal para servir a Inglaterra 
faz determinada concessão mas não entende por isso ter de fazer, para além 
do que estritamente se lhe pede, uma política de guerra. Decerto aceita a 
guerra que lhe seja imposta pelos inimigos da Inglaterra como reacção con- 
tra as facilidades dadas, mas não a busca e pelo contrário tentará conduzir 
as coisas de modo a, sendo possível, evitar a guerra. Assim, e salvo a reacção 
inimiga, a posição fundamental do País continuaria a mesma, excepto na 
parte em que a Aliança é posta a funcionar. 

Esta posição base é a única que se coaduna com a honra e dignidade 
do País. [...] Sendo legítimo ser neutral, o Governo declarou a neutralidade 
no actual conflito com o propósito de a manter. Foi este propósito, isto é, a 
seriedade da neutralidade portuguesa que desempenhou um papel funda- 
mental na política peninsular. Através dela a Espanha foi atraída e conser- 
vada e firmada na neutralidade. Não seria honesto que as coisas aparecessem 
assim: a neutralidade não foi uma posição definida da política portuguesa, 
mas um meio de conseguir, de combinação com a Inglaterra, a neutralidade 
da Espanha, para, uma vez conseguida, Portugal a abandonar e pôr em perigo 
a mesma neutralidade que a Espanha connosco quisera manter. Dir-se-ia que 
a Espanha tinha sido lograda por nós. 

Nesta ordem de ideias, o País não estava moralmente preparado para a 
guerra, mas para a neutralidade e para a paz. [...) 

Outro princípio, além deste, informa a nota do Governo português, é o 
que se refere à latitude das negociações. [...] 

Não podemos ter dúvidas de que tais negociações serão difíceis e longas. 
[...] Era muito grave colocar um país em circunstâncias de poder ser devas- 
tado sem tomar o cuidado e a precaução de lhe dar os elementos necessários 
para uma defesa razoável. Depois disso sofrerá o que tiver de sofrer; antes 
não. Não há comparação entre a destruição de um país e a perda de alguns 
milhares de toneladas de barcos para quem demais tem perdido milhões. 
À nossa posição nesse ponto era clara e definitiva. Tínhamos deveres para 
com o País que não podíamos esquecer. [...] 
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A conferência terminou. O embaixador mostrou-se sempre, salvo nos 
primeiros momentos, muito sereno. Evitou cuidadosamente toda a discussão 
ou maneiras e ditos impertinentes. Não se estará longe da verdade pensando- 
-se que tem instruções para obter com toda a cordura, sem a menor irritação, 
quase com humildade, o assentimento de princípio ao pedido formulado. 
Conseguida a posição, é bem possível que as exigências aumentem e os modos 
se alterem sensivelmente. 

Apontamento de conversa com o mesmo embaixador, 


de 23 de Junho de 1943, ibidem, pp. 145-150, 155. 


Recebi ontem à tarde o embaixador de Inglaterra a quem entreguei nota 
de resposta à que por ele me fora entregue em 18 do corrente. Vou enviar o 
texto a V. Ex." assim como o relato da exposição verbal, de que acompanhei 
a entrega da nota, do seu significado, do seu preciso alcance, das condições 
a que está subordinada. A muitos pontos das minhas declarações, Campbell 
nada teve que opor, a muitos outros mostrou compreensão ou concordância. 
[...] Dou aquiescência de princípio como na nota inglesa se pede à conces- 
são das facilidades nela pedidas cujas condições de execução e exame e 
pormenores devem fazer objecto das negociações. Ressalvo as obrigações 
resultantes dos nossos Tratados com a Espanha que não são secretos nem 
contrários à Aliança. Registo e agradeço as garantias dadas acerca das coló- 
nias, embora não necessárias pois constituem ponto expressamente definido 
na Aliança que agora se invoca. Digo estimar a adesão da União Sul- Africana 
e esperar a dos Estados Unidos anunciada na nota inglesa, assim como, se 
a entendessem necessária, a da Austrália pelo menos quanto às colónias do 
Oriente. Registo igualmente o compromisso da retirada das tropas britânicas 
dos Açores mencionando esse objectivo que a nota inglesa não contém 
porque, procedendo em face da invocação da Aliança e em nome dela, é à 
Inglaterra que as facilidades são concedidas. Campbell seguiu atentamente a 
leitura que fiz da nota em francês, agradecendo no final a resolução tomada, 
e dizendo quanto seria apreciada pelo Governo de Sua Majestade. [...] 
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Só depois da leitura e agradecimento fiz explicações e observações. Toda 

a entrevista suavíssima mas pus, com a máxima clareza e firmeza de que sou 
capaz, princípios para nós fundamentais. 

Telegrama enviado ao embaixador de Portugal em Londres, Armindo Monteiro, 


em 24 de Junho de 1943, ibidem, pp. 159-160. 


O embaixador pareceu dar muito valor à decisão de Estaline de abandonar o 
isolacionismo russo para vir colaborar numa grande obra de ressurgimento 
europeu. Lancei sobre o optimismo, aliás pouco convincente e pouco con- 
victo, alguma água fria. Eu estava ainda sem saber o que seria melhor. Entre 
a Alemanha e a Rússia, como potências de civilização europeia, não podia 
hesitar — a escolha estava de há muito feita e era pela Alemanha. A Rússia foi, 
é, porventura continuará durante séculos a ser, uma potência de espírito e 
civilização asiáticos. A Alemanha, à parte as suas teorias de força como factor 
supremo da política interna e da política internacional, é uma nação do mais 
alto interesse, pelas suas qualidades e trabalho, para a vida e a civilização 
europeias. (Neste ponto tanto Campbell como Roberts repetiram as afirma- 
ções habituais inglesas sobre o desejo das nações unidas de que a Alemanha 
colabore na obra europeia, depois de expurgada do hitlerismo e de reeducada 
para a colaboração pacífica. Demais no centro da Europa e liberta do peso das 
despesas militares — embora tenha de pagar uma compensação — está em 
condições óptimas para desempenhar o seu papel). 

Eu insisti neste ponto. Parecia-me não ser bastante desejar que a Ale- 
manha viva em paz: era preciso — desde que não se podia eliminar nem 
desconhecer um povo de 80 milhões e de alta civilização — que se lhe crias- 
sem condições de poder viver em paz. Aliás tudo voltaria ao princípio. [...] 
E voltei à Rússia. 

Não só não se podia comparar o valor da possível colaboração europeia 
da Alemanha com a da Rússia, como não se sabia que preferir — se a Rússia 
encerrada em si e nos seus mistérios asiáticos, se a Rússia embalada num 
sonho de expansionismo europeu. É problema pouco conhecido — porven- 
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tura não resolvido ainda através dos séculos no espírito dos dirigentes russos. 
Permitia- me duvidar dos efeitos europeus de uma política russa de colabora- 
ção — o mesmo é dizer — de expansionismo russo. [...] A Rússia vai sair desta 
guerra provavelmente, depois das provas de capacidade de produção e de 
organização dadas, com profunda consciência do seu poderio e valor. Saber 
como vai empregá-los ou moderá-los é um grave problema. 

A resposta foi mais uma vez a que costuma ser — a Rússia sai enfra- 
quecida do conflito, com necessidade de curar durante anos as suas feridas, 
as forças das nações unidas são maiores que as dela, e os auxílios monetários 
e técnicos da Inglaterra e dos Estados Unidos ser-lhe-ão necessários para a 
reconstrução. 

Apontamento de conversa com o embaixador da Grã-Bretanha, 


de 12 de Julho de 1943, ibidem, pp. 201-202. 


Pedi ao embaixador que viesse ver-me para de certo modo continuar a con- 
versa que o mesmo teve na véspera com o secretário-geral e para me escla- 
recer sobre o verdadeiro intuito das alterações de redacção propostas ao n.º 3 
do nosso contraprojecto (compromisso a tomar pelo Governo britânico para 
poder entrar em execução o uso das facilidades). [...). 

Comparando os dois textos — o do nosso contraprojecto e o do embai- 
xador, quanto à nossa redacção do n.º 3, Campbell e Roberts explicaram muito 
desenvolvidamente e com abundante cópia de razões as suas ideias, ao dar nova 
redacção ao referido númcro. Não adiantaram porém nada de novo ao que 
na véspera o embaixador tinha exposto ao secretário-geral. Quanto à alínea 
a), trata-se sobretudo de substituir o compromisso preciso e concreto de a 
Inglaterra colaborar efectiva e eficazmente connosco na defesa do território 
continental português, por um compromisso, aparentemente mais extenso 
mas vago, de prestar a Portugal, em caso de ataque, o apoio e auxílio que esteja 
em seu poder. Relativamente à alínea b), o que o Governo britânico deseja é 
tornar a utilização das facilidades nos Açores independente da elaboração e 
aprovação do plano que há-de prever a colaboração britânica na defesa. [...] 
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A argumentação utilizada pelos meus dois interlocutores girava quase 
toda à roda dos seguintes pontos: necessidade prática de tornar o uso efectivo 
das facilidades independente das pequenas discussões de pontos secundários 
ou das divergências entre os dois Governos que poderiam atrasar a aprova- 
ção do plano; impossibilidade de o Governo britânico tomar compromissos 
precisos para hipóteses ignoradas, compromissos que não sabia se poderia 
cumprir com rigor, e por isso preferência por uma fórmula que o obrigava ao 
apoio e auxílio que estivesse em seu poder dar hic et nunc; [...) 

Procurarei responder às razões apresentadas, sem resultado visível, pois 
que se tratava no fundo de posições permanentemente tomadas pela Ingla- 
terra. [...) 

Sempre verificara em negociações com o Governo britânico o emprego 
de táctica semelhante: começava-se sempre por dividir no problema os 
aspectos que interessavam ao Governo britânico e os que só interessavam 
à outra parte. Começava-se pela definição, precisão e acordo sobre os pri- 
meiros que logo se pretendia tornar independentes dos segundos; depois 
seguia-se a discussão arrastada ou entrecortada destes, desligados do con- 
junto, buscando-lhe soluções esporádicas mais ou menos convenientes. No 
fim perdera-se toda a visão do conjunto mas o Governo de Sua Majestade 
tinha praticamente obtido o que desejava. [...] 

Sendo o ponto central das conversações a necessidade de revisão do 
plano de colaboração anglo-lusa, segundo a directriz acima enunciada, 
compreender -se-á a lógica da construção portuguesa expressa nas três ali- 
neas do n.º 3 do contraprojecto. Primeiro a defesa efectiva do continente 
com a colaboração britânica; depois a organização do plano em que essa 
colaboração seja prevista; finalmente a cedência do material que falta para 
o armamento de um corpo de exército a três divisões, máxima força que 
no momento actual podemos preparar no continente. E como parece dever 
pôr-se de lado o ataque por iniciativa da estratégia alemã, mas não o ataque 
provocado pela concessão de facilidades nos Açores, é evidente que o plano 
deveria estar aprovado antes que começasse o uso efectivo das facilidades e 
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o material a fornecer entregue também antes dessa data e nos prazos suge- 
ridos por nós para poder servir para instrução, ser distribuído e ser utilizado 
convenientemente e em tempo. 

Esta construção é não só lógica como a única fiel ao pensamento inicial e 
central das negociações. Tem além disso importância política: o País teria de 
convencer-se de que nada se fez irreflectidamente e de que o funcionamento 
por nosso lado da aliança era acompanhado pelo funcionamento da mesma 
pelo lado britânico em compromissos e providências destinados a assegurar 
a defesa do País. 

Em contraposição o que vemos na redacção britânica? A promessa vaga, 
embora formal, de auxílio não inclui expressamente, ao que parece, a defesa 
do continente. [...] Se somos atacados, como nos defendemos sem plano? 
Se não temos plano, para que nos servem as armas? Na hipótese conside- 
rada, em que se sacrifica inteiramente o aspecto político das soluções e sob o 
aspecto militar se não conseguem os meios em tempo útil, para que fazer o 
País sacrifícios que são ou podem ser muito grandes? De modo que me parece 
que a redacção proposta pelo embaixador para as três alíneas do n.º 3 não só 
eliminou a lógica da construção portuguesa, como lhe tirou o valor e signi- 
ficado político, como ainda deslocou inteiramente o eixo das conversações. 
O essencial, o que importa, são as facilidades nos Açores em termos certos e 
seguros; o mais que é o principal passaria a subsidiário e em termos bastante 
vagos para poder ser alguma coisa ou nada. 

O embaixador seguiu a exposição com a máxima atenção, como cos- 
tuma, e teve uma saída bastante simplista. Parecia-lhe que havia lógica de 
mais nos nossos pontos de vista e que o que convinha era dar solução prática 
às dificuldades que se apresentavam mesmo fora da lógica. 

Roberts tentou ainda explicar por que o plano teria ainda valor para um 
momento ulterior ao uso das facilidades, bem como o material de guerra. [...) 
Mas a posição base foi tomada pelo embaixador; é essa que está no fundo da 
tradição e da alma britânica nas quais o interesse prático (o seu, está visto) 
parece ser a única realidade concreta, impressionante, ao lado da qual des- 
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lizam sem deixar traço os argumentos, os princípios gerais, a lógica. Muita 
razão têm sempre os grandes! 

[...] O que acontece é cada qual obter o que precisa, deixando para o 
fim verificar que não pode satisfazer. Assim se vai para a frente; é humano. 
Porém enquanto estiver à frente do Governo desejo que o meu País continue a 
comportar-se como até aqui — só adquirindo o que pode satisfazer, só tomando 
compromissos na medida em que os pode cumprir. Demais, no caso de que nos 
ocupamos trata-se de material para uma eventualidade que o Governo britâ- 
nico declara improvável e que se nos anuncia para uma data em que politica- 
mente não interessa já. la o País tomar sobre si responsabilidades pesadíssimas, 
tolhendo os seus movimentos, perturbando o seu equilíbrio, ensombrando o seu 
futuro, só para ter a veleidade de se considerar armado até três divisões? Não me 
parecia caminho aconselhável, e não estava disposto a segui-lo. 

Apontamento de conversa com o mesmo embaixador, 


de 7 de Agosto de 1943, ibidem, pp. 239-245. 


O embaixador veio a meu pedido e, como sempre, acompanhado de Roberts. [...] 

Começou por dizer que lhe parecia muito difícil ou impossível tocar na 
data de 1 de Outubro, e repisaram ambos, o embaixador e Roberts, as razões 
já conhecidas neste debate a favor de uma data mais adiantada. Roberts falou 
mesmo em que quando saíra de Londres se pensava no princípio de Setem- 
bro. Aos costumados argumentos juntava-se agora a ausência de Churchill na 
América e do chefe do Estado-Maior que o acompanhava. Eden só em Lon- 
dres, a impossibilidade de pôr de novo o problema ao Gabinete de Guerra, as 
numerosas combinações já feitas, etc. 

Procurei responder, dizendo que em Londres estava sempre um chefe 
do Estado - Maior capaz de tornar uma decisão tão insignificante como esta, e 
que um dos trunfos que Churchill poderia levar à conferência com Roosevelt 
era precisamente a realidade do acordo com Portugal, que muito interessava 
os Estados Unidos, sem que a diferença de oito dias mais ou menos, que para 
nós era fundamental, tivesse para a Inglaterra e a América o menor valor. 
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Como ouvisse dizer que o Estado-Maior tinha já fixado aquela data, 
senti-me obrigado a retorquir que o Estado-Maior não podia ter fixado data 
nenhuma que dependia exclusivamente de uma soberania estrangeira [...). 

Apontamento de conversa com o mesmo embaixador, 


de 12 de Agosto de 1943, ibidem, pp. 260, 263. 


Sr. Embaixador. — Ao regressar ontem à noite a Lisboa encontrei a carta de 
V. Ex.“ transmitindo -me a mensagem do secretário de Estado de Sua Majes- 
tade Britânica expedida de Quebeque. 

Apresso-me a agradecer a V. Ex.” a sua carta e na impossibilidade de tele- 
grafar a Mr. Anthony Eden ou, em vista da sua ausência de Londres, de lhe 
transmitir o meu agradecimento directamente pelo embaixador de Portugal, 
recorro ao amável intermédio de V. Ex.º para lhe pedir se digne transmitir ao 
secretário de Estado de Sua Majestade a seguinte mensagem: 


Agradeço expressivamente a V. Ex.' a sua mensagem a propósito da assinatura 
dos acordos de 17 de Aposto entre Portugal e a Grã-Bretanha relativos às facilida- 
des concedidas pelo Governo Português às forças britânicas nos Açores. Espero 
e descjo que a concessão feita por Portugal seja um serviço valioso à sua aliada e 
uma contribuição eficaz para o encurtamento da guerra. Confio como V. Ex.º* em 
que esta prova de fidelidade de Portugal às suas tradições dará nova vitalidade à 
aliança existente entre os dois países e será mais uma garantia da conservação e 


ainda maior estreitamento das suas amistosas relações no futuro. 


Aproveito este ensejo para reiterar a V. Ex.” os protestos da minha mais alta 
consideração. 

Carta ao embaixador da Grã-Bretanha, de 23 de Agosto de 1943, 

ibidem, pp. 289-290. 


A propósito de algumas providências militares recentemente tomadas, 
notou -se que a especulação adversa se excedeu em conjecturas fantasistas 
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com intuitos que não devem ter sido propriamente manter no espírito 
público uma séria e salutar preocupação em harmonia com a gravidade dos 
acontecimentos em todo o Mundo. Por esse motivo e para ulteriormente 
melhor se poderem definir e tomar responsabilidades, esclarece-se: 

— As recentes aquisições e recepção de material de guerra em quanti- 
dades apreciáveis, de que a revista de 1 de Agosto pôde dar ao povo de Lis- 
boa uma pequena demonstração, permitem aos Ministérios da Guerra e da 
Marinha encarar problemas de instrução e de defesa com maior amplitude 
que até ao presente; 

— Nesta conformidade, está decidida a realização no final de Setembro 
e durante o mês de Outubro de exercícios e manobras anuais para instrução 
dos quadros e adestramento de tropas; 

— Na mesma orientação serão simultaneamente executados exercícios 
de defesa civil e militar do Território, por intermédio da Legião Portuguesa 
e de outros organismos ou serviços; 

— Embora não seja de prever nenhuma alteração na situação do País 
quanto à guerra, basta o desenvolvimento da situação internacional e os peri- 
gos que comporta para que se imponham aos povos a maior gravidade e aos 
Governos a maior prudência e cuidado no desenvolvimento da sua máquina 
defensiva. 

[...] O Governo entende que a situação internacional geral, embora nos tenha 
permitido viver a nossa vida com mais ou menos dificuldades, continua a 
impor gravidade, trabalho intenso, economia, ordem, coesão e fortaleza de 
ânimo, qualidades sem as quais as nações sucumbirão nesta guerra, mesmo 
que não sejam batidas ou não tenham de bater-se. 

Nota oficiosa de 2 de Setembro de 1943, in Discursos, vol. 1v, 


cit., pp. 11-13. 
Vai V. Ex.º ocupar o posto de embaixador de Portugal em Londres num 


momento e em circunstâncias que se por um lado facilitam o exercício 
daquelas funções, por outro as tornam difíceis. 
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Entre estas últimas quero referir-me em primeiro lugar e de modo geral 
às circunstâncias do estado de guerra, existente de jure e de facto, por assim 
dizer, em todo o mundo, e a que na Europa escaparam até agora a Suécia e a 
Suíça, de tal modo ilaqueadas estas que mal se podem considerar livres nos 
seus movimentos de neutros, e as duas nações da Península Ibérica, às quais 
o mar tem concedido maior desafogo, sem embargo dos obstáculos postos à 
sua navegação pela marinha de guerra de superfície de uns, pela violência da 
marinha submarina de outros. [...) 

As dificuldades nas relações entre Portugal e a Inglaterra provêm em parte 
da variedade e complexo dos interesses que os dois países têm a tratar e de 
conciliar entre si, em parte da desigualdade de forças dos dois aliados, um pro- 
penso a abusar do seu poder em benefício próprio, o outro levado a reagir por 
defesa e por susceptibilidade. São tradicionais, de todos os tempos. Não deve- 
mos exagerar as consequências possíveis. A importância que para cada um dos 
dois países tem a amizade e apoio do outro são o fiador do encontro a tempo 
de solução honrosa e conciliadora. Sempre assim foi e já o Marquês de Pombal 
o dizia numa fórmula conhecida e pitoresca classificando as disputas dos dois 
países de «questiúnculas de marido e mulher» que vêm a acabar em bem. [...] 

Por circunstâncias várias, derivadas umas da fraqueza dos homens, 
outras da insuficiência da vontade destes para lutar com as circunstâncias do 
momento, a resistência portuguesa às reclamações britânicas a favor de inte- 
resses de súbditos seus em território português não foi sempre o que devia 
ser, quer pela frouxidão, quer pela intransigência mal pensada logo seguida 
de transigências sucessivas, quer pela inoportunidade de uma ou outra, 
quer pela falta de reacção perante pretensões ou documentos apresentados 
que deveriam provocá-la. Assim se fortaleceu uma tendência britânica em 
todo o mundo e se criou a tradição ou hábito do Governo inglês de se intro- 
meter em actos da vida portuguesa, de discutir decisões da nossa justiça, de 
querer regimes de excepção ou fora da lei para súbditos seus em Portugal 
quando os interesses dos mesmos assim o tornavam conveniente. Essas pre- 
tensões eram frequentemente apresentadas sob uma forma de pressão que a 
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correcção e o espírito diplomático inglês mal podiam esconder ou disfarçar. 

Há uma dúzia de anos sob a actual situação política que vimos lutando con- 

tra o que houvesse de excessivo nesse capítulo das relações luso-britânicas. 

A melhoria é inegável, mas o mal está sempre pronto a reaparecer quando um 
interesse o exige. 

Ofício ao embaixador de Portugal em Londres, duque de Palmela, datado de 27 de 

Setembro de 1943, in Dez Anos de Política Externa, vol. X11, cit., pp. 316-317, 321-322. 


Creio ter dito o essencial sobre a concessão de facilidades nos Açores, como 
julgo ser inútil acrescentar que o Governo não teve ao decidir -se senão uma 
preocupação — servir o interesse nacional. Este afigurou-se-lhe solidário 
com a fidelidade da Nação ao espírito dos seus compromissos externos, não 
tomados ocasionalmente contra este ou contra aquele, mas através dos sécu- 
los e a favor só da sua integridade e soberania imperial. Parece que este ponto 
não pode ser discutido. Apesar disso o Governo tem a consciência de ter 
prestado um serviço, não de ter feito um negócio; operou por patriotismo, 
e de modo algum por cálculo. 

A inteligência do acontecimento em todo o País, nas ilhas, nas províncias 
ultramarinas, entre as numerosas colónias portuguesas do estrangeiro, foi tão 
completa e inequívoca que não pode deixar de significar ter-se interpretado 
correctamente o seu mais profundo sentir. 


Discurso de 26 de Novembro de 1943, in Discursos, vol. Iv, cit., p. 39. 


Recebi Kennan [encarregado de Negócios dos Estados Unidos] em São Bento, 
pelas 17 horas. Pedira a entrevista dias antes e insistiu por ser recebido. 
A demora obrigá-lo-ia mesmo a telegrafar para Washington a dar conta dos 
motivos por que não cumpriu as suas instruções. Fez esforços para vir acom- 
panhado do ministro, justamente chegado na noite anterior, por serem muito 
importantes os assuntos de que tinha de ocupar-se. [...] 

Começou por se referir à aliança anglo-lusa, que vive não dos textos 
antigos, mas das realidades e estas eram que à Inglaterra convinha a inde- 
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pendência da Nação portuguesa e a Portugal a protecção dos domínios que 
a esquadra britânica lhe oferecia. Outras realidades têm de ser consideradas 
no momento presente. O isolacionismo americano tinha morrido definitiva- 
mente. Quisessem ou não quisessem os Estados Unidos estavam metidos nos 
negócios europeus, não podiam desembaraçar -se deles. Tinham prestado a 
sua garantia a Portugal, juntamente com a Inglaterra, porque de facto esta já 
não podia sozinha responder por aquela garantia e era precisa a dos Estados 
Unidos. Quiséssemos ou não quiséssemos, a verdade é que os Estados Unidos 
eram já nossos aliados e nós deles. As posições portuguesas são fundamen- 
tais não só para a condução da guerra mas para a política de amanhã. Ocu- 
pando grandes extensões do Atlântico cuja tranquilidade importa assegurar, 
temos necessariamente de nos entender sobre muitos problemas de interesse 
comum. Problemas económicos, culturais e outros devem ser tratados entre 
os dois países directamente e confiantemente. Os Estados Unidos são certa- 
mente poderosos e ricos, mas não têm tradição, não têm passado e por isso 
lhes faltam noções e prática da direcção de negócios mundiais. Sob o aspecto 
da vida interna, ele estava convencido como muitos outros americanos [...) 
de que era preciso reformar, modificar muito nos Estados Unidos. Confessava 
que em Portugal muito havia que estudar, aprender e imitar, não propria- 
mente no regime ou sistema de governo, mas em certos princípios funda- 
mentais de ordem moral que nós pusemos na base das nossas instituições. 

[...] Kennan continuou a expor a sua tese da necessidade do nosso auxílio. 

O que há pouco disse da passagem dos bombardeiros era uma pequena 
parte do que desejavam e de que tinham a maior necessidade. Estava averi- 
guado que o campo da Terceira não chegava, pois têm de fazer atravessar o 
Atlântico cerca de 20 por dia, o que muito perturbaria o uso do aeródromo 
pelos Ingleses. Depois os militares só podem ter ordens ou indicações muito 
simples, e os serviços mistos do campo levantariam atritos. Outro aeródromo 
era necessário nos Açores, tendo-se pensado na ilha das Flores. 

Na verdade, além da passagem dos bombardeiros, há necessidade de fazer 
passar ou parar para revisão e conserto (levantando voo de porta-aviões) aviões 
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de caça de menor raio de acção que os bombardeiros, estando indicado que o 
campo para este efeito fosse na parte mais ocidental dos Açores. 

Considerando o problema sob o aspecto das necessidades do tempo de 
paz, este campo seria igualmente útil, pois será preciso dispor de mais um 
campo de recurso. [...) 

Depois de Kennan ter feito a sua exposição, respondi em resumo o 
seguinte: 

[...] Se a Alemanha vencer a presente guerra, nenhuma dúvida haverá de 
que o centro político da Europa é Berlim. Se as Nações Unidas a ganharem, 
dificilmente esse centro pode ser Londres, pois que a Inglaterra não ganha 
a guerra senão com a influência e poderio decisivo dos Estados Unidos, nem 
pode ser Washington porque os Estados Unidos estão fora da Europa. Assim 
esse ponto onde se apoia ou de onde parte a resultante das duas grandes for- 
ças políticas — Inglaterra e Estados Unidos — pode considerar -se como um 
ponto ideal do Atlântico, com a natural consequência de poderem ou deve- 
rem trabalhar harmonicamente nos mesmos desígnios e na mesma obra os 
Estados marginais do Atlântico. Sendo assim, a aliança Portugal-Inglaterra, 
Inglaterra-Estados Unidos e os entendimentos ou arranjos Estados Unidos- 
- América do Sul estão destinados a ter uma grande importância na direcção 
da política europeia e mundial. Atendendo à origem hispânica das repúblicas 
centro e sul-americanas que [...] continuam a considerar a Espanha como 
sua mãe espiritual, e à filiação portuguesa do Brasil, nenhuma dúvida se me 
afigurava haver de que este conjunto de esforços não pode dispensar a Penin- 
sula [...). Salvaguardada, como supunha, inteiramente a plena soberania e 
independência destes Estados ribeirinhos do Atlântico, parecia-me que, na 
considerada hipótese do triunfo das Nações Unidas e da deslocação do centro 
de gravidade da política europeia para o Atlântico, política de entendimento 
se impunha com os Estados Unidos, sem necessidade de alianças formais. 

Apontamento de conversa com o encarregado de Negócios dos Estados Unidos 


da América, de 23 de Novembro de 1943, in Dez Anos de Política Externa, 


vol. XIt, cit., Pp. 477, 479-481. 
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Vai V. Ex." receber os relatos de conversas havidas em Lisboa com o encar- 
regado de Negócios dos Estados Unidos da América, Mr. Kennan, e com o 
ministro Hopkinson, da Embaixada de Inglaterra, e relativas ao assunto alu- 
dido no meu telegrama de 25 do corrente. [...] 

Salvo o caso de os Estados Unidos, uma vez acabada a guerra [...) aban- 
donarem um papel de primeira ordem nos negócios europeus, recolhendo- 
-se ao anterior isolacionismo — hipótese que não considero provável — julgo 
que a consequência principal da vitória anglo-americana será a esboçada na 
minha conversa com Kennan. Nessa conversa só não concluí o meu pensa- 
mento quanto às consequências dessa deslocação do centro de gravidade 
da política europeia para o Atlântico. Em meu pensar, o facto produzirá 
um enfraquecimento natural da acção anglo-americana no Centro e Leste 
europeus, o que deve traduzir-se na existência de maiores facilidades à 
hegemonia russa. Para isso não ser assim, seria preciso não esmagar com- 
pletamente a Alemanha, aproveitar mesmo a força germânica para oposição 
do eslavismo, e ao mesmo tempo não deixar cair na anarquia a França e a 
Itália, que, pelo contrário, deviam ser ajudadas a reconquistar a ordem e a 
coesão internas e a força necessária para servirem de factores de afirmação 
europeia em relação à Rússia. Mas não só há indícios de se estar procedendo 
nesta orientação como os acontecimentos que se têm desenrolado, naqueles 
dois países vencidos, sob inspiração anglo-americana podem conduzir ao 
desaparecimento destes núcleos de resistência por um lado e de construção 
positiva por outro. 

Seja, porém, como for, basta que os Estados Unidos, tomado o gosto à 
direcção da política mundial, [...) não voltem a isolar-se e queiram desem- 
penhar papel correspondente à sua importância e ao seu esforço de guerra, 
para que esse facto se imponha a Portugal e à Espanha e nós o devamos ter em 
consideração. Daí provirá fatalmente a tendência a partilharem as posições 
até agora usufruidas quase só pela Inglaterra. Por uma forma ou por outra 
isso se fará sentir nas relações, nos acordos, nas pretensões, na vida de todos 
os dias. 
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É muito cedo para se julgar se isto é um bem ou um mal. Por ora não temos 
motivos para manifestarmos grande contentamento com a perspectiva. Uma 
consequência inevitável parece ser que a Europa ficará diminuída; outra é que 
começará a receber impulsos do exterior quando até este século se pode dizer 
que era ela que impulsionava o mundo no bom ou no mau caminho que seguia. 
Parece que os Estados Unidos têm um regular desconhecimento dos negócios 
e problemas europeus; muito ricos, vivendo muito à larga, muito jovens, não 
sentem as nossas necessidades, não podem ter as mesmas concepções políticas. 
A sua intervenção na primeira guerra foi politicamente desastrosa mas curta; 
se depois do presente conflito for longa, oxalá que a duração não aumente o 
desastre. [...) 

As últimas posições defensivas na Europa em relação à América pode-se 
dizer que estão nas mãos de Portugal. Manter a plena disposição delas, mantê- 
-las fora de qualquer compromisso ou servidão nas mãos de uma potência euro- 
peia e não agressiva, é alto serviço prestado a toda a Europa. Se essa Nação é 
aliada da Inglaterra, é um grande serviço prestado à Inglaterra [...]. Isto, creio, 
devia estar no pensamento e no primeiro plano das preocupações inglesas, se 
a Inglaterra pode ao mesmo tempo pensar na guerra presente e na paz futura. 

Do exposto poderá V. Ex.º facilmente deduzir a directriz da actuação que 
haverá a desenvolver, conforme as circunstâncias. [...] 

Não se afigura necessário fazer diligências especiais antes de ordenadas de 
Lisboa nem provocar conversas sobre o assunto. Mas se a iniciativa delas partir 
das entidades responsáveis dos dois países, convém que V. Ex.º se mostre ao 
corrente do assunto e possa explicar a situação e modos de ver do Governo. 
Este é escrupuloso no cumprimento das suas obrigações e por isso mesmo 
muito difícil em tomá-las. 

Ofício ao embaixador de Portugal em Londres, duque de Palmela, 


datado de 30 de Novembro de 1943, ibidem, pp. 506-511. 


Kennan foi recebido pelas 11 horas [...) tendo-se conversado longa e tranqui- 
lamente. [...) 
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Aproveitou então a oportunidade para voltar ao seu assunto — facilidades 
nos Açores — e responder que não deixaria de falar em Washington, mas para 
se fazer ouvir lá precisava de ter alguma autoridade. Já antes tinha falado com 
muitas entidades americanas sobre os problemas portugueses de modo que 
elas não gostaram. Se obtivesse alguma resposta favorável acerca das facili- 
dades pedidas, isso lhe daria situação e autoridade para se fazer ouvir. [...] 

A impressão final que me ficou é que iremos sofrer pressão através dos 
abastecimentos americanos para concedermos facilidades nos Açores e recu- 
sarmos volfrâmio aos Alemães — situação difícil para os Ingleses, sobretudo, 
que se comprometeram pelos Americanos em virtude das facilidades já con- 
cedidas ao acordo anglo-luso de que estes últimos também beneficiavam. 
Quanto ao pensamento americano acerca dos Açores propriamente, continuo 
a crer que se trata de uma afirmação de prestígio das forças americanas que 
não querem depender em nada dos Ingleses além de manifestação de impe- 
rialismo que avança em direcção à Europa. Teremos de defender esta até ao 
extremo limite das nossas forças. 

Apontamento de conversa com o encarregado de Negócios dos Estados Unidos, 


de 1 de Dezembro de 1943, ibidem, pp. S13, 522, 528. 


Então o meu interlocutor citou números para demonstrar a sua necessidade 
de Santa Maria, números de que pouco sabia e nada provavam. [...] 

Tive bastante trabalho — trabalho árduo e inútil — para fazer com- 
preender ao meu interlocutor que as suas necessidades não eram razão sufi- 
ciente de pedir, que a sua posição era completamente diversa da posição 
inglesa que podia invocar uma aliança, e isso não sucedia aos Estados Unidos, 
que as concessões feitas à Inglaterra tinham sido reduzidas ao mínimo exac- 
tamente para evitar as possíveis reacções alemãs, etc. 

Tudo isto me pareceu ter muito pequeno efeito; um representante dos 
Estados Unidos parece não poder compreender que o seu país tenha menos 
direitos que qualquer outro. E passou então a dizer [...] que, se éramos agora 
neutrais, dentro em pouco seríamos também beligerantes ao lado dos Esta- 
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dos Unidos, exactamente por causa das nossas colónias do Extremo Oriente; 
que a maior parte dos aviões que se destinam ao Oriente vão passar pelos 
Açores; que por esse motivo os Açores lhes eram muito necessários, etc., 
etc., coisas que, estando fora do plano da questão, não interessavam ao caso 
nem faziam adiantar um centímetro a solução. Tive por isso que fazer sentir 
ao meu interlocutor que, mesmo quando tudo fosse como ele dizia, nada 
disso importava à solução dos problemas do momento, o que me pareceu 
desnorteá-lo um pouco, tão convencido estava do contrário. [...] 

Falou-se, a propósito da nossa situação, de neutralidade. Verifiquei que 
nega o direito de ser-se neutral, afirmando por outra vez que o conceito de 
neutralidade estava a desaparecer. 

Eu repliquei que efectivamente tanto as Nações Unidas como o Eixo 
tinham actuado de modo a negar ou a desconhecer esse conceito, o que daria 
como resultado a organização de blocos de países aos quais tinham fatalmente 
de aderir para fins de guerra todos os Estados cujos territórios se interpu- 
nham entre os beligerantes. A meu ver ia-se por um resvaladouro a aumentar 
indevida e ilegitimamente a extensão dos conflitos. Fosse porém como fosse 
esse conceito e o respectivo regime jurídico provinham de certa organização 
de sociedade internacional e portanto, antes de os mesmos serem modifica- 
dos por conferências internacionais competentes, continuariamos pautando 
o nosso comportamento pelo direito preexistente e fazendo valer nos termos 
dele os nossos direitos de neutros. [...] 

A minha impressão desta conversa e da anterior não é boa nem repou- 
sante. [...] 

O ministro parece à primeira vista ser pessoa compreensiva, mas 
algumas das suas ideias estão em pólo oposto às nossas. [...) Como americano, 
não tem nem a figura nem a maleabilidade da inteligência europeia. Tudo é 
mais simples, mais rectilíneo, menos formal. Não lhe causam impressão, isto 
é, não deixam marca no seu espírito a nossa exigência mental da lógica nem 
os escrúpulos das posições jurídicas. Tudo é oportunismo e interesses; tudo 
deve ser disposto à satisfação destes. 
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Nunca chegará a compreender que os Estados Unidos não têm título para 
pedir a Portugal favores ou serviços contrários à neutralidade e há-de fazer 
todos os esforços para conseguir um acordo próprio seu ou obter concessões 
directas [...). 

Destas situações, modos de ser e de compreender os problemas advirão 
dificuldades sérias [...). 

Talvez se não erre pensando-se que a Inglaterra, depois de dar em Lisboa 
um primeiro passo precipitado e irreflectido no sentido de satisfazermos sem 
limite os pedidos americanos, considerou mais atentamente o problema e 
procura agora canalizar as coisas para dentro do seu acordo. [...] Para nós — e 
tendo em consideração o momento presente — há um inconveniente sério em 
a Inglaterra fugir por sistema a ver questões em conjunto e seguir o método 
da resolução de cada dificuldade em separado, sem querer ver que por esse 
caminho cria outras dificuldades e torna as seguintes por vezes insolúveis. 
À supremacia dos Estados Unidos e as suas posições no Atlântico deveriam 
estar sempre presentes no espírito inglês. 

Apontamento de conversa com o embaixador dos Estados Unidos, 


de 12 de Janeiro de 1944, ibidem, pp. 5875-578. 


Senhor Embaixador — Como há amanhã mala para Londres, tiro uns momen- 
tos para escrever a V, Ex." hoje umas linhas sobre assuntos que mal comporta- 
riam serem tratados em telegrama. Não serei longo mas desejaria dizer-lhe o 
essencial. [...] Acerca da minha visita a Londres, pareceu-me logo de começo 
que se tratava não de prova de amabilidade pessoal, aliás possível, mas de 
acto interesseiramente político. Em primeiro lugar, a ida a Inglaterra do pre- 
sidente de um Governo neutro marcaria por si só uma posição política em 
relação à guerra em que esse pais se encontra envolvido. É certo que temos 
afirmado e reafirmado a nossa fidelidade à aliança inglesa e que a neutrali- 
dade declarada no começo do conflito foi sempre [... | uma neutralidade bene- 
volente para a Inglaterra. Dentro desta linha geral temos procurado viver, 
fazendo por que seja digna a nossa atitude neutral. Para tanto porém temo- 
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-nos arrogado o papel de juizes do que podemos ou não fazer, cedendo umas 
vezes, recusando outras o que nos é solicitado. No caso dos Açores parece 
termos demonstrado não ser o risco da guerra que queremos a todo o custo 
evitar, pois que o corremos. O que desejamos acima de tudo é não perder a 
linha moral que nos impusemos, sendo neutrais enquanto isso convier a Lon- 
dres, e cortando pedaços sucessivos à nossa neutralidade se isso lhe apraz. 
Esta atitude criará dificuldades constantes, talvez maiores de momento a 
momento, mas temos o dever e penso que temos o interesse em mantê-la. 
Apesar da nossa política de amizade com a Grã-Bretanha e mesmo apesar do 
serviço que lhe prestamos e às outras nações unidas com as facilidades dos 
Açores, somos geralmente considerados como mantendo uma certa impar- 
cialidade em face do conflito. E também isto é uma vantagem que desejamos 
conservar. A visita a Londres neste momento de manobras de captação e de 
grandes intrigas [...] seria porventura tida como a prova de que trabalhamos 
na guerra em inteira harmonia e coordenação com esse Governo. Demais os 
assuntos apresentados como objecto de conversação interessam para já mais 
o Governo britânico do que a nós. [...) Não me parecia conveniente aceitar 
um convite para discutir problemas cuja solução britânica pode estar e cer- 
tamente estará muito longe da nossa solução. A situação de hóspede é pouco 
cómoda para fazer vingar a justiça em detrimento da cortesia. [...) O embai- 
xador Campbell partiu para aí há dias, convocado por Londres [...). Não sei 
a que propósito disse ao nosso secretário-geral (não falou comigo antes de 
partir) que na sua opinião estava chegado o momento de «nous ranger du 
côté des Nations Unies». [...] Campbell não parece ter grande sensibilidade 
para a delicadeza moral da nossa posição. Já não falo em que a guerra é feita 
por alguns que tinham interesse em fazê-la e que a fazem para defender os 
seus interesses e por aqueles que foram violentados a aceitá-la com a inva- 
são dos seus territórios. Os convites abertos ou subentendidos a entrar na 
guerra ou a alinhar com estes ou com aqueles em guerra tão horrorosa, de 
finalidades tão misteriosas ou tão contingentes que ninguém as conhece ou 
sabe se pode estar de acordo com elas, é arrepiante. O horror que causa aos 
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espíritos imparciais e independentes não é no entanto partilhado por aque- 
les que se encontram envolvidos na luta e só desejam vencer, seja como for; 
vencer quer dizer esmagar militar e economicamente o inimigo porque mal 
se pode saber o que é na sua projecção futura a vitória. No nosso caso especial 
fomos levados por nosso interesse, sem dúvida, mas também por interesse 
e com o acordo da Inglaterra a fazer uma política de neutralidade que é ou 
foi, não o esqueçamos, uma parte da sua política de governo. Essa política 
surtiu os seus efeitos: a Península foi mantida estranha à guerra, a Espanha 
não entrou nela e só podia entrar pelo Eixo, como indicaram a sua gratidão 
por auxílios prestados, as suas simpatias e incompatibilidades de algumas 
das suas reivindicações nacionais com a política inglesa. Apoiados a nós, um 
pouco por nós, a Espanha manteve-se quieta e foi evolucionando desde a 
beligerância sentimental à não-beligerância e à neutralidade efectiva e de 
momento a momento mais próxima das Nações Unidas. Já passou o momento 
em que a Espanha podia tomar ou escolher outra atitude? Pensa alguém que 
a situação criada não tem na nossa atitude repercussão de ordem moral? 
A política que desempenhou o seu papel pode ser substituída pela política 
contrária? Aos olhos da generalidade dos ingleses talvez sim; nós temos 
porém obrigação de a defender, com os nossos interesses, a nossa honra. 
Carta ao embaixador de Portugal em Londres, duque de Palmela, datada de 7 de 
Março de 1944, apud Franco Nogueira, Salazar, vol. vt, Livraria Civilização Editora, 


Porto, 1985, Pp. 474-476. 


O oportunismo só é possível para as grandes nações, seguras da sua força e 
da sua riqueza. Nós, que somos fracos e pobres, apenas nos poderemos fazer 
respeitar à força de rectidão e de honestidade. Neste momento, podemos 
desagradar aos nossos amigos, mas, mais tarde, eles compreenderão. 


Apud Christine Garnier, Férias com Salazar, cit., p. 97. 


Caiu finalmente o pano sobre a tragédia que a Europa representou e viveu 
na sua carne e no seu espírito durante os últimos seis anos. Nenhuma dor, 
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nenhuma angústia, nenhum mal de quantos a pobre humanidade em sécu- 
los de desvario ou de expiação inventou e sofreu lhe foram poupados, a esta 
mártir, mãe de civilizações: nem conflitos trágicos de conceitos fundamen- 
tais da vida dos homens e das sociedades, nem divisões intestinas e lutas 
fratricidas, nem as maiores aberrações da inteligência e do sentimento, nem 
destruições ciclópicas de vidas e haveres, de economias e culturas, de cida- 
des e de nações. Tão extensa e profunda foi a tragédia que nem mesmo todos 
os vencedores — e lembro piedosamente o presidente Roosevelt — pude- 
ram sorrir ao claro sol da sua vitória. A terra está ensopada de sangue e de 
lágrimas; sofreu-se e sofre-se de mais para que nos entreguemos a ruidosas 
manifestações de alegria. Contudo, e embora com os olhos embaciados de 
lágrimas, um íntimo contentamento de alma é justo e devido. Apontarei, 
resumidamente, os três motivos seguintes: 


Em primeiro lugar cessar a luta e findarem os horrores que a guerra traz con- 
sigo é já de si inestimável bem. A libertação de países tão duramente experi- 
mentados e tão dignos na sua provação, a recuperação da sua independência 
e liberdade de vida, poder-se trabalhar para o bem-estar dos povos e não 
para o seu aniquilamento, dará por toda a parte a doce sensação de um que- 
brar de algemas, acordar de pesadelos e renascer para a vida e a felicidade 
possível. E, embora o futuro se ensombre de grandes preocupações e a obra 
de reconstrução material e moral se antolhe mais difícil que os trabalhos da 
mesma guerra, há-de ver-se que é tarefa a realizar em paz e na esperança, 
só por si bastantes para desoprimir o espírito, aligeirar os corações, tornar 
mais leve o esforço comum. Bendigamos a Paz! 


Depois a Providência dispôs em seus altos desígnios que pudéssemos atraves- 
sar o conflito sem sermos directa e activamente envolvidos nele e sem nele 
sacrificarmos mais que dinheiro, esforços, cuidados, algumas privações, o 
que, sendo muito em si, tudo se deve ter por pouco, em face do que outros 
houveram de sofrer. Atravessámos incólumes a guerra e, podemos dizê-lo, 
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sem sacrificar nem a dignidade da Nação nem os seus interesses e amizades. 
Sempre que foi necessário marcar posições pela palavra ou pelo acto em favor 
de amigos ou aliados, e fosse qual fosse a sua situação de momento, ou o 
fizemos espontaneamente ou acorremos de boamente ao seu apelo. Decerto 
houve que ter plena consciência das consequências possíveis, mas não exa- 
gerámos os riscos para nos desviarmos do dever: aceitámos serenamente 
e em todas as circunstâncias a parte de sacrifício que pudesse caber-nos. 
E não temos de medir ou recordar os serviços prestados, porque não são nem 
depreciados nem esquecidos. 

Não lembro neste momento dificuldades vencidas; registo que pôde 
manter-se a posição sem subserviência para com os poderosos e sem desinte- 
resse, antes com fraternal carinho, pelos fracos e pelos oprimidos em demanda 
de auxílio ou refúgio. E, tendo ficado à margem das grandes paixões que divi- 
diram os povos, pudemos, com o coração isento, debruçar -nos piedosamente 
sobre todos os sofrimentos, admirar todos os heroísmos, ser compreensivos 
para todos os erros, sem deixar de ser severos para com todos os crimes. 

Mais felizes do que aqueles que para perdoar muito terão que esquecer, 
a nossa missão está simplificada no mundo que se pretende edificar sobre o 
respeito do homem, a amigável colaboração das nações, o bem comum da 
humanidade. 

Bendigamos a Paz! 


O terceiro motivo do nosso contentamento está em que a Inglaterra se encon- 
tra entre e no primeiro plano nas nações vitoriosas. Muitos se ufanarão de o 
ter lido no livro do futuro com clareza meridiana; eu confesso humildemente 
que a esperança só se me converteu em certeza ao contemplar um esforço de 
guerra que, embora dentro das extraordinárias possibilidades do povo britá - 
nico, se duvidará de alguma vez ter sido atingido na história da humanidade. 

Ninguém entre nós deixou de considerar o interesse nacional solidário da 
posição da Inglaterra (e até da Comunidade Britânica) tal como resultasse da 
solução do conflito. Todos podiam notar que a uma visão porventura dema- 
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siado continental da Europa estava contraposta a concepção historicamente 
mais exacta da sua universalidade, e era a todos evidente que a vitória inglesa 
e dos Estados Unidos da América (em que o Brasil colaborava activamente) 
teria como resultado arrastar para o Atlântico o centro de gravidade da polí- 
tica internacional, no que importava ao Ocidente. E numa e noutra coisa nós 
somos interessados. Ora eis que, embora sangrando de inúmeras feridas, a 
Inglaterra se ergue, de entre grandes ruínas, não só vitoriosa mas invencível; 
e, tendo consolidado os laços das diversas partes do Império, se pode apre- 
sentar no mundo, e entre os maiores, como verdadeira educadora de povos, 
mãe e condutora de nações. 
Bendigamos a Vitória! 
Discurso de 8 de Maio de 1945, in Discursos, vol. 1v, cit., pp. 93-97. 


A História, serena e imparcial, como os literatos dizem que é, há-de um 
dia catalogar os nossos actos desta guerra e classificar a nossa neutralidade. 
O que digo é pois juízo antecipado; não desinteressado sem dúvida, mas de 
pessoa que tem pelo menos obrigação de saber alguma coisa do que se passou. 
A neutralidade portuguesa era possível dentro do estatuto jurídico que 
regulava, à data do começo das hostilidades, as relações dos diversos Esta- 
dos e dentro do melhor entendimento da aliança luso-britânica; prudente- 
mente, porém, foi logo no princípio definida como não sendo incondicional. 
Na verdade, de três origens poderiam derivar os factos que a subvertessem ou 
lhe impusessem flexões mais ou menos extensas e graves: a necessidade de 
garantir altos interesses nacionais, a defesa da dignidade ou da independência 
da Nação, os deveres da aliança inglesa. Pelo que respeita à guerra na Europa, 
só o último factor poderia e havia de vir a actuar. Para o compreender bem 
e ser completo nesta matéria há-de ter-se presente que a neutralidade por- 
tuguesa foi preparada de longe e tem parte importante do seu alicerce na 
política peninsular. A Espanha foi, pela sua amizade e pelo seu vivo desejo 
de manter em cooperação connosco uma zona de paz na Península, valioso 
anteparo da nossa própria neutralidade, como aliás nós fomos da sua. 
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Ficar à margem do conflito na Europa, não ser directamente envolvido nas 
operações de guerra teria para nós em primeiro lugar a vantagem de poupar a 
nossa terra e a nossa gente a inomináveis destruições, depois permitir a con- 
solidação do trabalho de restauração nacional, traduzir mais uma afirmação 
de independência no domínio mais delicado e transcendente e, finalmente, 
respeitar a consciência geral angustiada por uma certa falta de lógica ou pela 
existência no conflito de elementos contraditórios, como os próximos anos 
demonstrarão. Tudo isto representava benefício e até necessidade, tanto mais 
que, por motivos de ordem política e jurídica, bem me parece ser esta a última 
vez em que podíamos e devíamos ser neutros numa conflagração europeia. 

Para a Inglaterra o primeiro serviço prestado foi exactamente a nossa 
neutralidade: na política, entre as nações como entre os homens públicos, 
é às vezes um grande favor estar quieto, contanto que se seja atento e fiel. 
Não pode ser contestado que um interesse positivo da nação aliada foi não 
nos envolvermos no conflito nem aumentarmos com actos de impensada 
dedicação as suas dificuldades, contanto que velássemos pela nossa própria 
segurança e respondêssemos pela segurança das nossas posições no Atlân- 
tico. Quando a situação estratégica mudou tão completamente os dados do 
problema, que uma posição diversa era possível sem grandes riscos, já O 
tempo tinha de tal modo consolidado a situação inicial que, à falta de gran- 
des interesses — e todos estavam devidamente acautelados —, sentimentos 
de decoro, de dignidade, de humanidade se opunham a qualquer mudança. 

E nem era necessário, sob o aspecto do funcionamento da aliança ou do 
jogo das nossas amizades, visto que não partilhámos nunca, e pelo que se lhes 
poderia referir, do conceito de uma neutralidade egoísta ou estéril. A guarda 
activa das posições-chaves do Atlântico, a concessão de bases nos Açores, 
com muitos outros serviços anexos e aliás recíprocos, a maior e melhor parte 
da nossa economia ao serviço dos aliados, o apoio financeiro, os transportes 
marítimos para além- Atlântico — fizeram desta neutralidade uma neutrali- 
dade colaborante. (Apresento o adjectivo como traduzindo a realidade seja 
qual for a dificuldade dos internacionalistas em proceder à classificação.) 
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Do mais não há que falar. Quaisquer outros na nossa situação acolheriam 
refugiados, salvariam e agasalhariam náufragos, ajudariam a suavizar a sorte 
dos prisioneiros, enviariam donativos a necessitados, por dever de solida- 
riedade humana e também para manter no mundo convulsionado por ódios 
mortais o que poderia ser chama, embora ténue, de caridade, antevisão, 
embora pálida, da justiça e da paz. Pena foi não termos podido fazer mais. 

Não sei se diga alguma coisa das dificuldades e preocupações, passadas 
no meio de um silêncio que nem sempre as trairia. E sem dúvida as houve. 

Umas teriam nascido de um sentido porventura exagerado de inde- 
pendência, outras de uma noção porventura excessiva de correcção ou dig- 
nidade externa. Mas a principal fonte de dificuldades estava no choque, aliás 
natural e inevitável, de duas concepções — a do beligerante, que pretende 
instituir e fazer aceitar o seu direito de guerra, e a do neutro, cuja situação só 
pode defender -se com o direito da paz. Não obstante, foi exactamente a ade- 
são firme a este princípio — a guerra não cria direito — que nos levou a não 
reconhecer nem conquistas, nem ocupações, nem governos que não tivessem 
por si o cunho da legitimidade anterior, e a todos estes nos mantivemos liga- 
dos, mesmo quando reduzidos a pura expressão simbólica de uma soberania. 

Por essa e por outras formas muitas dificuldades se resolveram, muitas. 
Agora, alguns dos meus bons portugueses, precisamente muito amigos do 
seu sossego e comodidades, pretendem que tivéssemos estado na luta, assim 
como quem deseja neutralidade na guerra e beligerância na paz — mas isto 
não pude consegui-lo. 


Discurso de 18 de Maio de 1945, ibidem, pp. 102-106. 
OS NOVOS TEMPOS 


[...] Finda a guerra, acabou também a neutralidade, e Portugal é, como outro 
qualquer, um país membro da comunidade internacional; nem a nós nem a 
ninguém é possível desconhecer o facto e deixar de tirar dele todas as con- 
sequências. [...] Parece que já se pode, sem grande erro, deduzir do conjunto 
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dos textos e declarações públicas um pequeno número de grandes princi- 
pios de orientação. Assim, admite-se como base da organização o princí- 
pio nacional, ou seja a existência de nações diferenciadas, independentes e 
livres, organizadas em Estados soberanos e iguais. Ao mesmo tempo faz-se 
uma concessão à realidade da vida internacional em admitir, com base numa 
diferenciação de funções, um princípio aristocrático na direcção efectiva da 
sociedade. E para que desta forma se não resvale na constituição de hegemo- 
nias exclusivas ou coligadas, não só a actividade das grandes potências é tem- 
perada pela de outras menores, mas entender -se-á que a sociedade tem de 
inspirar -se nas suas decisões pelo princípio da justiça devida a cada um. [...] 

Quem, como nós, proclama e aceita que o Estado é limitado pela 
moral e pelo direito achará que a sociedade internacional deve igualmente 
considerar -se limitada pelos imperativos de uma justiça superior. Ainda 
quando os homens errem na sua aplicação aos casos concretos, ao invocá-la 
rendem preito ao espírito de que são dotados e ao último fim da sua activi- 
dade na terra. [...] 

Assente e respeitada a igualdade jurídica dos Estados e a plena inde- 
pendência na direcção da sua vida interna, a outros, não a nós, pode parecer 
inaceitável uma hierarquia de interesses, de valores, de sacrifícios ou de fun- 
ções e consequentemente de responsabilidades. Se a vida internacional tem 
de ser coordenada e superiormente dirigida, tem não só de admitir -se com 
lealdade órgãos capazes de deliberar com rapidez e eficiência, mas que nas 
deliberações sejam parte os que mais podem ser afectados por elas. 

[...] Simplesmente, ao buscar-se o caminho da colaboração amigável das 
nações, pode parecer a um estranho que a obsessão da segurança é maior que 
a preocupação da paz. E seria pelo menos necessário que a primeira não preju- 
dicasse a última. Se, em virtude de excessivo receio de ser perturbada a ordem 
internacional, a organização [ONU] vai nascer sob o signo da desconfiança e em 
nome da segurança própria ou alheia se pretendem impor restrições à liber - 
dade dos povos ou se lhes nega a justiça a que têm direito, bem pode acontecer 
que os germes da guerra se nutram do mesmo seio em que se quer amamentar 
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a paz. Mas nisto, como em outras coisas, é preciso confiar nalguns homens 
responsáveis, e eu não ponho malícia nenhuma em dizer que pode haver 
razões ponderosas para falar de amizade com a mão no punho da espada, A 
paz é, como a ordem nas sociedades, sobretudo uma criação do espirito: ou se 
vive ou de facto não existe. Se se alimenta da justiça, exige também a limitação 
de ambições territoriais ou de simples influência, o respeito do direito alheio, 
a consciência da solidariedade internacional, o culto dessa deliciosa flor de 
humanidade que séculos de civilização foram amorosamente cuidando e vimos 
desfolhada, calcada, desfeita pelos horrores da actual guerra. 


Discurso de 18 de Maio de 1945, in Discursos, vol. 1v, cit., pp. 106-110. 


Ao tocar nalguns aspectos e princípios da vida internacional passei em silên- 
cio o novo organismo de coordenação e cooperação designado por Nações 
Unidas. Fi-lo muito de propósito, por dois motivos: porque não fazemos 
ainda parte da organização e porque mais importa à paz do Mundo o espírito 
dos homens do que as palavras da Carta e os seus órgãos. 

Em Abril estaremos em Genebra para votar a dissolução da Sociedade 
das Nações e a liquidação e entrega dos respectivos valores às Nações Uni- 
das. Fiéis adeptos da Liga, não faltaremos ao último acto da sua existência, 
nem sempre brilhante, nem sempre coroada de êxito, mas, queremos crer, 
geralmente bem intencionada. Haverá um certo ilogismo no voto que nós e 
outros daremos, despojando-nos daquilo para que contribuímos, em favor 
de uma organização a que não pertencemos. Mas a solução só pode ser essa 
e a vida vai tão falha de lógica que não vale mesmo a pena fazê-lo notar. 

Mais estranho se afigura o desembaraço com que, na ausência e des- 
conhecimento de algumas potências interessadas, se procedeu em Londres à 
escolha dos juizes para o Tribunal Permanente de Justiça Internacional da Haia. 
De tudo concluo que o estudo da transição do anterior regime para o novo, 
aprovado em São Francisco, parece não ter sido levado muito fundo e de modo 
que se evitassem estas incongruências. O Mundo, porém, está doente e há pro- 
blemas tão graves a resolver que não se deve fazer questão de pequenas coisas, 
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Nesta primeira sessão as Nações Unidas foram ainda apenas a associação 
dos vencedores, incluindo evidentemente alguns obreiros da última hora. 
Ela tem necessidade de, após os seus primeiros trabalhos de constituição, 
começar a abrir as portas e a alargar o seu âmbito não só aos neutros (ainda 
que não tão fortemente colaborantes como nós próprios), mas aos vencidos 
de ontem. Só desta forma poderá aspirar a verdadeira representação mundial, 
sem exclusivismos injustificados. 

Por tais motivos não apresentámos ainda ao Secretariado-Geral, como 
é do regulamento, o pedido de admissão, embora a nossa Constituição polí- 
tica, nas suas disposições e no seu espirito, nos autorize e de certo modo nos 
imponha fazer parte de organizações internacionais que se propõem resolver 
pacificamente as divergências entre as nações e cooperar com todos para o 
maior bem-estar e progresso da Humanidade. Temos, porém, entendido ser 
ainda cedo para o fazer, pois a qualquer pessoa razoavelmente observadora 
não terá passado despercebido que a admissão de novos membros contende 
no momento com o equilíbrio interno das Nações Unidas. Talvez por isso 
nenhuma das nações que podia legitimamente pretendé-lo requereu a admis- 
são, como foi oficialmente declarado. 

O facto não tem no desenvolvimento da nossa vida e na defesa dos nossos 
interesses o menor significado. Nem me parece conveniente alimentar a falsa 
ideia de que qualquer organização daquele género há-de arcar com o peso 
das dificuldades internacionais e incumbir -se ainda de resolver os problemas 
de cada um. Estou convencido de que ela terá tanto mais probabilidades de 
êxito quanto menos a sobrecarregarem as questões próprias de cada nação. 
Desde que a nação, com os seus atributos de igualdade jurídica e de inde- 
pendência, continuar a ser a base da organização internacional, continua a 
ser igualmente exacto que o conjunto beneficia da ordem, do progresso e do 
trabalho de cada povo, e não são as soberanias claudicantes ou precárias que 
podem prestigiar ou facilitar a acção daquela. Isto pode ser expresso de outra 
forma: a cooperação internacional pressupõe o nacionalismo bem ordenado 
e bem entendido. 
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Dentro ou fora das Nações Unidas, a nossa política externa não tem senão 
que seguir, ao lado dos tradicionais imperativos históricos e geográficos, as 
claras indicações do último conflito. O centro de gravidade da política euro- 
peia, como já tenho afirmado, se não da política mundial, deslocou-se mais 
ainda para o oeste e situou no primeiro plano o Atlântico, com os Estados que 
o rodeiam. Em reconhecê-lo não deixamos de ser europeus; o que damos é 
mais largo sentido ao Ocidente. 

Dentro destas linhas simples queremos continuar a trabalhar, esperamos 
que sem poeira nos olhos nem ódio no coração. Acreditamos que se esteja 
construindo o futuro e que se aspire a um estado de relações mais seguro e 
pacífico do que o anterior. Mas como, entre tudo que muda, o homem é que 
menos muda, não pode perder-se de vista para o êxito de qualquer política 
o que por facilidade de expressão chamaremos as «constantes humanas». 

Estamos convencidos de que se impõe, não só para curar as feridas da 
guerra, mas normalmente e para o bem geral, estreita, amigável, confiante 
colaboração. Estendemos os braços para, dentro da nossa modéstia, ajudar, 
servir, Os que se encontram em piores condições do que nós. Assim vamos 
reatando relações económicas e financeiras com os que surgem do abismo das 
suas tribulações, e pena temos de que os recursos disponíveis da metrópole e 
do Império não sejam maiores, para nos permitirem sermos mais prestáveis. 
Podemos dizer que temos posto nos acordos económicos — será isso erro no 
actual momento? — mais coração que negócio. Penso estarmos assim bem 
dentro do melhor espírito do tempo, não porque lhe tenhamos aderido, mas 
porque, para honra nossa, o herdámos. 


Discurso de 23 de Fevereiro de 1946, ibidem, pp. 208-213. 


Da última conflagração, esmagados o Japão e a Alemanha, surgiram para 
a hegemonia mundial dois grandes poderes: os Estados Unidos e a Rússia. 
A Inglaterra, que pôde heroicamente salvar -se e à comunidade das nações 
britânicas, vê alterada a sua posição relativa, de modo que, embora fazendo 
jogo independente na defesa dos seus interesses próprios, se tem aproxi- 
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mado mais e mais da concepção dualista do mundo anglo-saxónico, a cujo 
entendimento e acção concorde as duas potências que o representam vêm 
sacrificando a inteira liberdade de se determinar. 

Os Estados Unidos sentem, como não sentiram em 1919, a responsa- 
bilidade da sua força e da sua vitória, e dá-se com eles o estranho caso, de 
ascenderem ao primeiro plano da política mundial pelo seu próprio valor, 
sem dúvida, mas também impelidos, solicitados pela generalidade das 
nações. É quase uma hegemonia plebiscitada, tal a consciência da insegu- 
rança e da possibilidade de mergulhar numa catástrofe sem a ajuda da grande 
nação americana. De onde nasce este sentimento tão geral, tão vivo e tão 
profundo que não deixou mesmo gozar o segundo minuto da vitória? 


Penso que devemos considerar os Estados Unidos e a Inglaterra como povos 
pacíficos, a avaliar pela ansiedade de regressarem à vida de trabalho depois 
dos conflitos internacionais e pela sua impreparação habitual para aqueles 
em que são obrigados pela força das coisas a participar. Ignoro se da Rússia 
se pode dizer a mesma coisa; ainda na melhor hipótese, há outras diferenças 
que convém anotar. 

Sem se esquecerem os valiosos auxílios e apoios que recebeu dos seus 
aliados, a Rússia revelou extraordinárias qualidades de resistência, de valor 
ofensivo e de organização, quer económica quer militar. Sofreu e bateu-se 
valorosamente e pôde endossar tanto às suas armas como às virtualidades do 
seu regime político parte importante do prestígio da vitória. 

Não pode duvidar-se de que o seu poder é forte, dotado de uma capa- 
cidade de deliberação e de execução com que outros não podem competir e 
liberto do peso de uma opinião pública, inexistente ou adrede preparada para 
apoio da política a seguir. A Rússia é, além disso, a fonte viva duma ideologia 
ou mística que se pretende universal, portadora de uma mensagem de liber- 
tação de todos os povos e, sobretudo, das massas supostamente escravizadas 
e contra a qual liberalismo não tem podido lutar com êxito, obrigado como 
está a reconhecer ao comunismo direitos de cidade, em igualdade de con- 
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dições com outros programas de reforma política ou social. Por virtude da 
expansão da sua ideologia, a Rússia não tem só adeptos por toda a parte; ela 
encontra-se indirectamente na raiz da inspiração e da actividade governativa 
em muito países. 

A estratégia da última fase da guerra, por exigência das operações ou da 
política, não só pôs na mão da Rússia a direcção efectiva dos negócios de algu- 
mas nações como lhe entregou as posições-chave de onde pode partir-se em 
todas as direcções à conquista do continente. E, quando se compara a vastidão 
do seu território e recursos de população e riqueza com o fio de pequenos 
países seus vizinhos na Europa, não se pode deixar de sorrir ante a insistência 
com que tem feito aceitar as imposições do seu «direito de defesa». 

Eu quero concluir o seguinte: a Rússia tem hoje todas as possibilidades 
de dominar inteiramente a Europa e pode fazê-lo sem que a maior parte dela 
possa sequer lutar. É isto pelo menos o que está na lógica do seu poderio 
incontrolável e da sua doutrina. 

Discurso de 9 de Novembro de 1946, ibidem, pp. 251-253. 


As características do momento actual são, não só na Europa mas no Mundo, 
a miséria e o medo. Estas duas realidades moldam o pensamento e a activi- 
dade dos povos e dos Governos; tomam, a par dos delegados, assento nas 
assembleias; conduzem pela mão milhões de seres errantes, de refugiados, 
de escravos, de famintos; dominam a vida — são a própria vida de hoje. Não 
sei se me vale a pena — a minha inteligência tacteia na escuridão — separá-los 
para descobrir-lhes causas independentes. Talvez não, porque tudo no fundo 
é redutível à guerra, de um lado aos seus desacertos, do outro ao imenso 
consumo de riquezas que representou. 

Sei bem que é mais fácil criticar o passado que tomar deliberações para 
futuro, mas dentro de poucos anos já não sofrerá discussão a tese de ter sido 
errada a política de guerra das potências anglo-saxónicas. E o maior número 
inclinar-se-á a ver que todos os erros derivaram de dois — a tese da rendição 
incondicional e a prioridade do teatro europeu de operações. (Em parêntese 
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direi compreender perfeitamente que os países ocupados e devastados a 
ocidente defendessem outra concepção.) 

Daquelas posições proveio o esmagamento da Alemanha para além 
dos limites em que ainda poderia representar potência produtora, força 
defensiva e factor de equilíbrio no concerto europeu; e, pior que tudo 
isso, proveio, também a inevitabilidade do avanço e ocupação russa até ao 
coração e posições dominantes da Europa. Tão longe se foi, impelido pela 
lógica dos princípios, que a acção internacional desenvolvida nos últimos 
dois anos e meio — planos, auxílios materiais, atenuação de regimes e de 
sanções impostas — para evitar a subversão completa, o caos, o desespero 
sobre a «abominação da desolação» se tem revelado inútil, pouco se dis- 
tinguindo os vencidos de alguns vencedores. Ora, se aquilo que depende 
da geografia ou é filho do sangue do povo alemão se pode ainda restaurar, 
o último facto apontado acima, como de ordem político-militar, pode 
muito bem impedi-lo, retardá-lo ou fazê-lo jogar em seu exclusivo favor. 
Está aqui a chave do problema base da Europa e um dos grandes problemas 
do Mundo. 

Discurso de 25 de Novembro de 1947, ibidem, pp. 288-289. 


O resultado da última guerra e a decisiva intervenção norte-americana, 
com o apoio de todo o hemisfério ocidental, tiveram como efeito deslocar 
para oeste, como já várias vezes tenho notado, o centro de gravidade da 
política mundial, que não é nem pode já ser europeu, mas quando muito 
euro-americano. As mesmas razões que atraíram os Estados Unidos às duas 
últimas conflagrações e acabaram por elevá-los ao acume do prestígio e 
do poder os solidarizaram e prenderam à Europa — a eles e ao continente 
americano. De modo que por imposição dos factos e independentemente 
da vontade de dirigentes ocasionais, só há para os Estados Unidos (e direi o 
mesmo para a Comunidade Britânica) uma alternativa: dividir o Mundo com 
a Rússia, o que é impossível, além de contrário aos seus interesses e aos seus 
princípios, ou bater-se com ela, e na Europa, para os salvar. 
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A fatalidade desta posição não é, a meu ver, a fatalidade da guerra; pelo 
contrário, se houver a perfeita consciência da situação, é a razão principal 
de a não sofrermos. Mas, ao considerá-lo, muitos se interrogam se a Europa 
do ocidente não estará condenada no próximo século a escolher entre ser 
americana ou ser russa. 


Ibidem, pp. 291-292. 


Através da História e ainda nos tempos de hoje, numerosos movimentos 
se têm verificado de inspiração estrangeira e muitos, apoiados por esta ou 
aquela potência, têm infelizmente vingado contra a vontade e os verdadei- 
ros interesses da nação que os suporta. A História está cheia destes pecados. 
De modo que, em face do comunismo, o que sobretudo importa não é saber 
que é protegido ou apoiado de fora — mas a essência da sua doutrina e as 
verdadeiras intenções da potência inspiradora. 

Esta última referência repõe no tabuleiro todo o problema anterior 
— ou seja a Rússia na Europa e no Mundo, a sua vida de relação com os 
mais Estados, o valor prático para ela e a aceitação voluntária por sua parte 
daquele conjunto de princípios e de conceitos (uns pura emanação da moral, 
outros adquiridos e fixados pela experiência) sobre que deve viver e pros- 
perar a comunidade internacional. Quer dizer: independentemente da 
execução do programa comunista, um problema continuaria de pé — o de 
saber -se a constituição da comunidade de nações por ela chefiada, que é o 
mesmo que dizer qual o grau de independência de cada país na gestão dos 
seus negócios internos e externos. Uma coisa me parece clara — a existência 
de pressões suficientes para se considerarem privilegiados ou preferentes 
os interesses da potência que a si própria teria reservado a posição de quase 
suserana. Já Hitler ou alguns dos seus sonharam essa construção; não julgo 
que a Europa no seu todo se pudesse submeter a semelhante fórmula. 


Ibidem, pp. 296-297. 
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direi compreender perfeitamente que os países ocupados e devastados a 
ocidente defendessem outra concepção.) 

Daquelas posições proveio o esmagamento da Alemanha para além 
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americano. De modo que por imposição dos factos e independentemente 
da vontade de dirigentes ocasionais, só há para os Estados Unidos (e direi o 
mesmo para a Comunidade Britânica) uma alternativa: dividir o Mundo com 
a Rússia, o que é impossível, além de contrário aos seus interesses e aos seus 
princípios, ou bater -se com ela, e na Europa, para os salvar. 
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A fatalidade desta posição não é, a meu ver, a fatalidade da guerra; pelo 
contrário, se houver a perfeita consciência da situação, é a razão principal 
de a não sofrermos. Mas, ao considerá-lo, muitos se interrogam se a Europa 
do ocidente não estará condenada no próximo século a escolher entre ser 
americana ou ser russa. 


Ibidem, pp. 291-292. 


Através da História e ainda nos tempos de hoje, numerosos movimentos 
se têm verificado de inspiração estrangeira e muitos, apoiados por esta ou 
aquela potência, têm infelizmente vingado contra a vontade e os verdadei- 
ros interesses da nação que os suporta. À História está cheia destes pecados. 
De modo que, em face do comunismo, o que sobretudo importa não é saber 
que é protegido ou apoiado de fora — mas a essência da sua doutrina e as 
verdadeiras intenções da potência inspiradora. 
Esta última referência repõe no tabuleiro todo o problema anterior 
— ou seja a Rússia na Europa e no Mundo, a sua vida de relação com os 
mais Estados, o valor prático para ela e a aceitação voluntária por sua parte 
daquele conjunto de princípios e de conceitos (uns pura emanação da moral, 
outros adquiridos e fixados pela experiência) sobre que deve viver e pros- 
perar a comunidade internacional. Quer dizer: independentemente da 
execução do programa comunista, um problema continuaria de pé — o de 
saber-se a constituição da comunidade de nações por ela chefiada, que é o 
mesmo que dizer qual o grau de independência de cada país na gestão dos 
seus negócios internos e externos. Uma coisa me parece clara — a existência 
de pressões suficientes para se considerarem privilegiados ou preferentes 
os interesses da potência que a si própria teria reservado a posição de quase 
suserana. Já Hitler ou alguns dos seus sonharam essa construção; não julgo 
que a Europa no seu todo se pudesse submeter a semelhante fórmula. 
Ibidem, pp. 296-297. 


435 


Pensamento e Doutrina Política 


Se não me engano, na Europa, salvo Portugal, a Espanha e a Suíça (embora 
esta última por motivos diferentes dos primeiros), e como na Europa, em 
quase todo o Mundo, o comunismo goza da liberdade de propaganda e orga- 
nização, bastando-lhe — o que não custa nada — declarar-se integrado no 
plano das forças políticas nacionais. Por muita parte está representado em 
assembleias; em numerosos países faz parte dos governos. 

Este modo de proceder não pode deixar de significar ou que se considera 
o comunismo tão legítimo como outro qualquer programa partidário e apto 
à realização do interesse nacional ou que se espera torná-lo inofensivo num 
regime de absoluta liberdade política. Todos aliás temos ouvido dizer que os 
grandes remédios contra a doença comunista são: na Europa, a democracia 
e o socialismo; na América, a liberdade e o bem-estar geral. 

Não me proponho hoje discutir estas teses, sobre as quais tenho 
naturalmente as maiores dúvidas; levar-me-ia longe o exame e ser-me-ia 
embaraçosa a referência a casos particulares que parecem contrariá-las. Direi 
apenas que, a meu ver, há-de ser muito difícil aos diversos estados manter, 
partindo de tais princípios, uma linha rigidamente lógica: alguns que por ela se 
encaminharam regressam ao ponto de partida; os que receiam usar da autori- 
dade vêem-se depois compelidos a empregar a violência e felizes se consideram 
quando, como é geralmente o caso, não são subvertidos por ela; sobretudo não 
há confiança na terapêutica, pois que os povos vivem receosos e intranquilos. O 
Mundo tem medo do comunismo e os sovietes servem-se dele para os seus fins. 

Ibidem, pp. 298-299. 


Acontece muitas vezes sobreviverem à guerra ideias dos vencidos que se 
diriam condenadas pela vitória; e, pelo contrário, alguns erros ou excessos 
que servem de razão ou de pretexto à luta parecem até prestigiar -se com ela. 

Lembro-me da pergunta tendenciosa de Mussolini: é verdadeiramente 
independente uma nação que não tem livre acesso aos grandes occeanos?, e de 
como o seu espírito foi resvalando para a ideia da guerra sobre uma verdade 
incompleta e, por isso mesmo, sobre uma tese falsa. Recordo as insistentes 
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referências do nazismo à «Alemanha cercada» e à necessidade do seu acesso 
a outros territórios, como se, grande ou maior, a Alemanha não tivesse sido 
talhada pela geografia e pela história como nação no meio de nações. Todos 
têm presente os excessos do nacionalismo, então pregado contra o facto ele- 
mentar e inelutável da solidariedade internacional, e as pretensões cientificas 
desse nacionalismo, que se estruturava sobre a geografia, a raça e condições de 
independência económica, paredes meias com a nação suíça — a essa luz o maior 
ilogismo entre as nações. Não esquecemos como daí se partiu para o princípio 
de revisão da carta da Europa e para a necessidade de ajustamentos e deslocação 
das populações. Foram então correntes as ideias que gradualmente se infiltraram 
do livre acesso às matérias-primas coloniais, da redistribuição das colónias, da 
internacionalização colonial, que minavam os fundamentos das nações, desco- 
nheciam esforços e sacrifícios seculares ou simplesmente enfraqueciam a auto- 
ridade: em benefício de quem? Tudo parecia grave ao ser enunciado, e algumas 
ideias estavam afinal muito longe do que viemos depois a ver nos factos. 

É natural a revivescência do nacionalismo que se seguiu à guerra e a 
ascensão de povos à independência política; e são até compreensíveis alguns 
excessos, filhos do entusiasmo. Mas, quando se reflecte nos acontecimentos 
dos últimos anos e em muito do que se pensa e continua a dizer pelo Mundo, 
há de sobra motivos para perguntar se os erros não eram afinal cartas de jogo, 
e só mudaram de mãos. 


Ibidem, pp. 299-301. 


As atitudes que de um modo geral o Mundo, mas muito especialmente o Oci- 
dente, podem prever no futuro próximo em relação à Rússia são: a guerra, o 
isolamento, a colaboração pacífica na sociedade internacional. Enumerei-as 
pela ordem decrescente da sua gravidade, para concluir na única desejável. 
Não pode oferecer dúvidas a ninguém que a colaboração russa no plano 
mundial seria grandemente vantajosa. Seja qual for a divergência de princípios 
fundamentais que dela nos separem e o juízo que façamos dos seus processos 
políticos, a Rússia possui imensas riquezas naturais, o valor do trabalho de 
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numerosa população, a sua técnica, a sua ciência, a sua arte. O Mundo só pode- 
ria ganhar com a colaboração que ela pudesse dar à solução de problemas gerais. 
Com uma condição evidente: que Moscovo deixasse de representar o papel de 
inimigo de toda a ordem constituída e de fomentador de revoluções. 

Discurso de 28 de Abril de 1948, ibidem, p. 328. 


A política de guerra das potências ocidentais trouxe os exércitos russos ao 
coração da Europa e às regiões de onde toda ela se pode dominar. Salvo o 
que respeita à região estratégica definida pela bacia do Aar, que tão bem 
caracteriza o reduto central helvético, naturalmente forte, todas as chaves 
do Ocidente ficaram confiadas à potencial agressividade das tropas eslavas. 
E o alcance deste facto estratégico não pode confundir -se com necessidades 
transitórias dos regimes de ocupação: ele está na base das contínuas cedências 
das potências do Ocidente, explica a sua fraqueza, condiciona a sua política. 
Não se deve falar eufemisticamente ou alimentar ilusões acerca da situação 
criada: no estado actual de depauperamento económico, de cansaço moral, 
de desagregação interna das nações a Ocidente, a Rússia poderia, se quisesse, 
ou pode, se quiser, levar os seus exércitos, numa arrancada, até à Mancha e 


aos Pirenéus. 
Discurso de 25 de Julho de 1949, ibidem, pp. 405-406. 


[...] Ao lado de um princípio de assistência mútua poderá ver-se no Pacto tam- 
bém um conteúdo ideológico? Sem dúvida, mas nos precisos termos que lhe 
são impostos pelas considerações acima. A definição dessa ideologia é manifes- 
tamente infeliz no preâmbulo do Pacto e sofre da vacuidade ou imprecisão de 
certas fórmulas já gastas e perturbadoras, porque empregadas por toda a parte 
nas mais diversas acepções. Elas compreendem-se porém no seu significado 
profundo, quando contrapostas às realidades que as provocaram, e não é o 
seu maior defeito apresentarem apenas conteúdo negativo anticomunista, em 
vez de afirmações consentâneas com os princípios de uma civilização que se 
entendeu dever defender. A verdade é que mal se podia avançar nessa orien- 
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tação quando aqui se enfrentam algumas graves consequências do liberalismo 
individualista, além se fazem tentativas para conciliar a liberdade e o socia- 
lismo e noutras partes se desperdiça tanto espírito a tentar a identidade dos 
contrários, pondo de acordo comunismo e cristianismo. 

Seja como for, sentimo-nos ligados pelas obrigações do Pacto e pela sua 
finalidade geral, não por afirmações doutrinárias tendentes à uniformização 
de regimes políticos sobre cujas virtudes no nosso país estamos suficien- 
temente esclarecidos. Todas as pretensões que na Inglaterra e nos Estados 
Unidos, e aliás da parte de pessoas sem responsabilidades de governo, sur- 
giram em sentido contrário considero-as derivadas do desconhecimento das 
origens do Pacto e sobretudo não avaliando bem o peso das circunstâncias 
nem os problemas reais da Europa Ocidental. 


Ponho agora uma questão: a adesão de Portugal ao Pacto do Atlântico pode 
considerar-se em certa medida desvio da nossa política externa tradicional? 

A aliança luso-britânica tem sido a base constante duma política que 
se inspirara na necessidade de segurança das rotas marítimas, fundamental 
para a Inglaterra e elemento essencial da vida portuguesa, tanto na parte 
continental como nos mais pedaços da Nação espalhados pelo Mundo. Essa 
mesma aliança caracteriza-se, na sua longa duração, pela fidelidade das duas 
partes ao espírito dos tratados e por uma flexibilidade que lhe tem permitido 
adaptar-se às variações dos tempos. Ela foi concebida e tem sido aplicada na 
base de cada qual decidir da atitude de neutralidade ou beligerância a manter 
nas lutas em que o outro intervenha, bem como da importância e natureza 
do auxílio a prestar. Fundamentalmente, e pondo agora de banda a defesa 
colonial a que a Inglaterra se obrigou, funcionou sempre como promessa de 
apoio mútuo para a liberdade e segurança do Atlântico. 

Esta prudente orientação foi umas tantas vezes interrompida ou 
alterada pela intervenção portuguesa nos conflitos internos da Europa. Sem- 
pre que o fizemos, livremente ou compelidos por outros e pelas circunstân- 
cias, distraímo-nos prejudicialmente das nossas tarefas ultramarinas, e sem 
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lucros, antes com graves danos e perdas de vidas e fazenda, voltámos para 
a Pátria, se às vezes com glória, sempre desiludidos das nossas interven- 
ções. Através da História estes desvios da linha mestra que é definida pelas 
necessidades vitais do povo português — face ao mar, costas à terra — não 
constituem precedentes a seguir, mas a evitar na medida do possível. 

Ao considerar a proposta de adesão ao Pacto do Atlântico a orientação 
do Governo devia pois definir -se em obediência ao duplo sentido seguinte: 
primeiro, verificar se o Pacto, devido à intervenção dos Estados Unidos e à 
sua promessa de auxílio, poderia, quanto a nós, funcionar como reforço da 
aliança inglesa na parte em que esta já actuava como fiadora da segurança 
do Atlântico Norte; segundo, que riscos se poderiam correr relativamente a 
conflitos entre nações da Europa Ocidental ou, mais claramente, se a previ- 
são desses riscos ficaria reduzida a um ataque de leste, o qual, a efectivar-se, 
deveria supor -se contra todos e contra os princípios da cultura e da civili- 
zação que representam. 

Ibidem, pp. 410-413. 


O continente asiático sofre a nossos olhos uma das suas milenárias transforma- 
ções. Não se sabe por que motivo, mas parece uma lei da história que os venci- 
dos deixem aos vencedores a execução do seu próprio programa. A hegemonia 
sob a qual se deveria operar a libertação asiática não será porventura a mesma 
por efeito da derrota e abatimento do Japão; mas são as ideias encarnadas por 
este e o seu programa que se tentará levar por diante: a solidariedade conti- 
nental contra toda a posição de domínio que lhe seja estranha. Verdade seja 
que as repúblicas do continente americano enveredaram há anos pelo mesmo 
caminho, apenas tentando conciliar na aplicação prática os novos ideais à força 
das circunstâncias e do direito existente das nações europeias. 

Os três maiores factos da Ásia de hoje são o aparecimento de dois 
grandes Estados no Indostão, a transformação que deve seguir-se à vitória 
comunista na China, a constituição da República da Indonésia. Goa é geogra- 
ficamente Índia, Macau está incrustado no território chinês, Timor paredes 
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meias com a Indonésia. Daqui as preocupações, se não as dificuldades já exis- 
tentes. A força será insuficiente para as vencer afinal; é um problema saber 
se a razão poderá evitar as violências e encontrar o caminho do respeito do 
direito e da conciliação dos interesses. 


Discurso de 20 de Outubro de 1949, ibidem, p. 446. 


Depois de muitas tergiversações e tenteios, as maiores potências do Oci- 
dente chegaram finalmente a esta dupla conclusão, aliás há muito evidente: 
a Rússia prossegue uma política de hegemonia mundial e faz do comunismo 
ao mesmo tempo veículo, fim e apoio externo dessa política; o comunismo é 
essencialmente inconciliável com os princípios da chamada civilização oci- 
dental e nenhuma fórmula de entendimento ou compromisso sério se pode 
conseguir com ele. Esta verificação não aumentou por si própria os perigos; 
pelo contrário, simplifica de certo modo as soluções. Mas a gravidade da 
situação existente não pode escapar a ninguém. 

O comunismo é cultivado e propaga-se como um fenómeno de carac- 
teristicas religiosas, ainda que puramente materialista e confessadamente 
ateu, Se o não fora, desenvolver-se-ia ou pereceria, consoante as circuns- 
tâncias. Porque o é, trouxe para o campo do combate a virulência das guerras 
de religião, com a agravante de que, sendo por essência doutrina totalitária 
de vida e de Estado, tem de ser intolerante quanto aos princípios e senhor 
tirano quanto a todo o poder. 

Quando a Rússia se sentiu ou suficientemente necessitada ou suficien- 
temente forte para declarar-se solidária com o comunismo fora de fron- 
teiras, considerando a expansão dele como um dos objectivos da sua política 
de revolução mundial e os diversos partidos comunistas como secções 
nacionais do seu partido de governo, demarcou o campo em que a sorte 
do Mundo pode ter de decidir-se, talvez para séculos. As modificações aci- 
dentais que por vezes se verificam por virtude de pequenos entendimentos 
ou desentendimentos, acalmia ou agressividade nas relações diplomáticas, 
restabelecimento ou rotura de negociações económicas ou outras são como 
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escaramuças ou fintas e não podem ter a virtude de alterar a essência das 
coisas nem mesmo de desviar a marcha dos acontecimentos. Uma política 
activa de iniciativas múltiplas tem dado à Rússia comunista na Europa e na 
Ásia sucessos de tal vulto que a tendência natural será de continuar a alargá- 
-los. Como? Até onde e até quando? 

A política europeia e americana, como parece convir ao seu paci- 
fismo estrutural, tem sido e penso continuará a ser meramente defensiva. 
É decerto uma posição moral, que no entanto deixará ao inimigo a escolha 
das armas e do terreno. Para as várias hipóteses a situação afigura-se redu- 
tível ao seguinte esquema: 

Ideológica e politicamente a situação russa parece superior à da 
generalidade dos países que se lhe opõem. A Rússia soviética tem uma 
doutrina e um governo; para todos os efeitos externos crê na doutrina e 
propaga-a servindo-se dos meios que os seus adversários lhe consentem 
ou facultam; impõe-na aos seus sequazes sempre que as circunstâncias lho 
permitem; e não pode ser doutrinariamente batida no seu próprio terri- 
tório. Contra essa ideologia, e em virtude dos seus próprios cânones, as 
democracias defendem-se com dificuldade; e, embora a civilização cristã 
do Ocidente contenha princípios vivos que podem opor-se vitoriosamente 
ao comunismo, o que vemos sobretudo invocar é a defesa dos princípios 
democráticos contra que a Rússia se precaveu a tempo, tornando-se pala- 
dina da liberdade dos povos e da chamada democracia popular, de que ela 
faz uma espécie de quinta-essência da mesma democracia. Na generali- 
dade dos países os partidos comunistas entram ainda no jogo normal das 
forças políticas nacionais, e numerosos dirigentes europeus agem como se 
estivessem convencidos de que a organização comunista da sociedade cor- 
responde a um estádio fatal da evolução humana, pelo que a atitude mais 
racional será apenas atenuar a violência do choque. Assim, e para estes, 
a luta é reconduzida ao plano de interesses transitórios, cuja conciliação 
se está sempre disposto inutilmente a tentar. A conclusão a que chego é 
que um trabalho sério de rectificação de posições doutrinárias e políticas 
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será necessário para se poder dispor da superioridade ideológica que apenas 
potencialmente possuímos. 


Discurso de 28 de Maio de 1950, ibidem, pp. 472-475. 


Externamente e no que respeita ao mundo em geral, os principais factos são 
redutíveis aos seguintes: 

Dois colossos demográficos e económicos projectam em todo o mundo 
político a sua sombra; 

Entre um e outro a Europa — restos da Europa — a despojar-se de hege- 
monias que já não pode exercer, ultrapassada em potencial financeiro e nal- 
guns sectores industriais, desorientada intelectual e moralmente; 

A Ásia e em parte a Oceânia a organizarem-se em grandes Estados inde- 
pendentes, mais que independentes, hostis a toda a influência estranha, e, 
talvez durante largos tempos, à colaboração aberta com o branco da Europa 
ou da América; 

A África igualmente agitada pelos nacionalismos árabes ao norte e por 
irredutibilidades raciais ao centro e ao sul. 

Pondo de parte o que respeita à evolução dos Estados árabes ao norte, 
sobre que não desejo pronunciar-me, a África pode ser mantida em íntima 
união e colaboração com a Europa; e o chamado «perigo amarelo» parece 
não disporá durante muitas décadas de capacidade ofensiva senão dentro do 
respectivo meio, ou para se emancipar, ou para melhor assegurar a sua defesa, 
ou para se constituir nele um Estado-guia, disputando-se por certo esse papel 
o Japão, a Índia e a China, para o que hão-de ter suas dificuldades com a Rússia. 

Em tais circunstâncias o ponto nevrálgico duma possível conflagração 
geral continua centrado no espaço euro-americano, e o perigo imediato cir - 
cunscrito ao embate leste-oeste, funcionando aqui a Rússia como potência 
europeia. Mas o eventual deflagrar de hostilidades deveria ter repercussões 
em todo o Mundo. 

Não nos embaraçando nos mil e aliás graves problemas de pormenor, 
deve concluir-se que as nações da Europa Ocidental, ante a ameaça do 
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expansionismo russo, só têm de seguir o caminho que lhes é indicado pela 
maior afinidade de interesses ou pelo maior parentesco de tipos de civiliza- 
ção, quando não pelas imposições da geografia. Que essa reduzida Europa 
possa um dia representar uma força independente ou de equilíbrio entre os 
dois blocos, é possível, mas não estão ao alcance da vista nem o prazo nem 
os caminhos por onde lá pode chegar. 

Discurso de 10 de Julho de 1953, in Discursos, vol. v, cit., pp. 130-131. 


Subindo do plano das políticas internas ao da sociedade internacional, estão 
a verificar -se no mundo dois movimentos que uns consideram complemen- 
tares, outros um tanto ou quanto contraditórios: afirma-se um movimento 
nacionalista, base da formação de numerosos Estados, e, ao lado, intensas 
manifestações de internacionalismos e uma vez ou outra mesmo suprana- 
cionais: dir-se-ia que alguns países estão fatigados da sua existência como 
nações independentes. 

É certo que outros factores, além do anseio de liberdade, se ocultam 
atrás dos movimentos de autodeterminação dos povos, mas a expressão final 
que estes movimentos revestem é de facto a multiplicação de Estados inde- 
pendentes na sociedade internacional. O maior problema que o fenómeno 
suscita, além da liquidação das situações anteriores, é o da capacidade dos 
novos Estados para se administrarem com real independência e a sua perfeita 
integração no convívio moral e jurídico das restantes nações. 

Quanto ao segundo movimento: o encurtamento das distâncias tor- 
nou o mundo mais pequeno e permitiu a progressiva intensificação da vida 
internacional. Paralelamente, a civilização parece caminhar no sentido da 
uniformidade, pelo que se não há-de estranhar um reforço de internacio- 
nalismo no direito e nas instituições encarregadas de estudá-lo e de pro- 
mover a sua aplicação. Nada custa também admitir que o alargamento de 
um espaço, por soma de espaços nacionais, possa ser condição favorável 
à solução de certo número de problemas, pelo que a cooperação entre as 
soberanias que os partilham e a adesão a estatutos comuns se podem impor 
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como a forma mais eficaz de os solucionar. — Nada disto nos suscita objec- 
ções de fundo. 

Um aspecto se afigura, porém, mais sério, apesar de alguma obscuri- 
dade em que se envolve. Refiro-me ao movimento de integração europeia 
que muitos na Europa defendem e fora dela outros parecem acalentar. Esse 
vago pensamento começa já a revestir aqui e além formas jurídicas conhe- 
cidas, como a de federação ou confederação. 

Se ao meu espírito é suficientemente nítida a razão por que alguns 
Estados defendem para o Ocidente europeu tais formas de integração, não 
consegui ainda descortinar os motivos que impelem outros a aceitar, se não 
a bendizer, esta sorte de liquidação nacional. A constituição heterogénea e 
dispersa de alguns Estados europeus, a vastidão dos seus interesses fora da 
Europa, a diversidade das instituições por que se regem, a disparidade de 
climas políticos e morais que neles se verifica, são aspectos que não consegui 
ainda compreender como seriam considerados para salvaguarda do que há 
de essencial em algumas destas formações históricas. 

Tenho considerado como favor da Providência termos uma situa- 
ção geográfica, uma formação territorial e um regime político que nos 
permitem aguardar neste canto da Península não só o desenvolvimento 
doutrinal da questão, mas algum começo de aplicação prática, se aí se 
houver de chegar. A posição prudente que temos tomado é defender e 
apoiar intensamente uma cooperação cada vez mais íntima e uma soli- 
dariedade cada vez mais firme, sem prejuízo das autonomias nacionais, 
que são ainda, tanto quanto pode ver-se no horizonte político, a forma 
mais simples de progresso e de defesa dos interesses das populações que 
agremiam. O nosso nacionalismo, construtivo sem agressividade, colabo- 
rante sem exclusivismos, mas enraizado na terra e nas almas, pode bem 
continuar a revelar-se a melhor defesa contra experiências ousadas, de 
que infelizmente se não haveriam de avaliar os benefícios possíveis senão 
depois de sofridas as desvantagens reais. 

Discurso de 19 de Janeiro de 1956, ibidem, pp. 318-320. 
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A situação mundial pode talvez definir-se a grandes traços da forma seguinte: 

Na Europa a política de guerra do Ocidente tornou possíveis à Rús- 
sia engrandecimentos territoriais importantes, e a imposição do regime 
comunista a numerosos Estados, que ficaram a constituir, sob a direcção 
daquela, uma zona de segurança e de reserva económica e militar. 

Na Ásia numerosas nações — tornadas independentes umas, afastadas 
outras de qualquer influência europeia — afirmam com vigor a sua presença 
na sociedade internacional, no geral ainda fundamente ressentidas e eivadas 
de ódios à civilização do Ocidente e ao Branco, que foi dela o generoso por- 
tador. Do Médio e Próximo Oriente às margens atlânticas, por toda a corda 
do Norte de África, processam-se novas independências e parece ensaiar - 
-se, ainda hesitante, uma comunidade pan-árabe ou pan-islâmica a definir, 
conforme as circunstâncias. 

Assim a restante África começa a agitar-se e a arder ao fogo de movi- 
mentos que, não podendo ser nacionalistas e muito dificilmente ideológicos, 
se apresentarão como rácicos, numa larga acepção do termo, aprestando-se, 
como na Ásia, a negar ao Branco todo o esforço civilizador e os direitos dele 
decorrentes. [...] 

Assim está o mundo. [...) 

E quais são, em face dos movimentos ideológicos e subversivos enun- 
ciados e da nova estruturação do mundo, quais são os princípios norteadores 
do Ocidente? [...) São talvez antes estribilhos ou slogans, trespassados dos 
jogos da política interna para a direcção internacional, e em tal imprecisão 
de conceitos e justaposição de planos, sem hoje nem amanhã, que chegam a 
perturbar os espíritos mais serenos ou esclarecidos. Exemplificarei, citando 
apenas o anticolonialismo e o direito de autodeterminação dos povos; as defi- 
ciências económicas origem do comunismo; a integração europeia; o remédio 
universal das Nações Unidas para solução dos conflitos internacionais. Teremos 
ocasião de topar um ou outro no nosso caminho e de verificar onde apenas 
foram excessivas as esperanças e onde terá havido mesmo erros de concepção. 

Discurso de 30 de Maio de 1956, ibidem, pp. 361-364. 
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A independência dos países norte-africanos só não constitui grave problema 
europeu na medida em que seja possível assegurar a sua estreita colaboração 
com a Europa. Esta não pôde nunca julgar-se segura nem efectivamente o 
esteve senão quando a extensa frente afro-mediterrânea se podia considerar, 
sob qualquer forma, amiga ou aliada. A Grécia, a Itália, a França e a Espanha, 
nós próprios não podemos ter inimigos ali. E se a actual crise levanta sérias 
dificuldades e penosíssimos atritos, ninguém entende que não sejam transi- 
tórios: solução definitiva só pode ser a resultante da própria necessidade de 
conviver e de colaborar. Os interesses criados, as relações estabelecidas, as 
deficiências ou atrasos que haja ainda que vencer, as consequentes necessida- 

des de apoio traçam uma linha de solução. Se outra vingasse é que se haviam 
perdido de vista os interesses dos povos e um vento de paixões malsãs impelia 
estes países para a aventura. É o problema de África que em parte se joga ali. 

Não nos temos cansado de dizer que a África é complemento natural da 
Europa, necessário à sua vida, à sua defesa, à sua subsistência. Sem a África, 
a Rússia pode desde já ditar ao Ocidente os termos em que lhe permite viver. 
Se os grandes aglomerados humanos estão criando uma espécie de 

consciência e solidariedade continental, como a americana ou a asiática, não 

parece fundamentada a ideia em germe ou mesmo em esboço duma África 
complementar da Ásia, negando-se essas mesmas possibilidades à Europa, 

que a descobriu na maior parte, a desbravou, a povoa, a trabalha e lhe tem 
levado com sacrifícios de sangue e de fazenda a sua própria civilização. Mas, 

se é assim, não basta proclamá-lo; é necessário encarar os problemas decor- 

rentes dessas realidades. 


Ibidem, pp. 371-372. 


A Rússia de hoje nasceu da revolução soviética mas não é filha do comunismo. 
Quero dizer com isto o seguinte: Não nego que os fautores da revolução tives- 
sem o intento de criar uma sociedade comunista. Tendo porém as realida- 
des mostrado que o comunismo é uma doutrina antinatural e irrealizável 
na prática, os dirigentes aproveitaram a força e engrenagem da revolução 
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para dar o impulso que se verifica em muitos sectores da vida russa. Com 
bom aproveitamento das circunstâncias favoráveis e também da inabilidade 
alheia, a Rússia pôde constituir-se no que é hoje — grande potência militar, 
política, industrial que desafia e a largos passos intenta aproximar-se das 
maiores potências económicas do Ocidente. 

[...] O comunismo-doutrina continua a ser erguido como bandeira, 
expressão ou esperança de uma revolução social a fazer, sobretudo em países 
estrangeiros distanciados da verificação local do fenómeno. Mas a inaplica- 
bilidade dos princípios e as experiências, nos países satélites, do domínio 
dos partidos filiados parece terem diminuído muito se não esgotado a sua 
capacidade de expansão. 

Assim nem a vitória militar e a inteligente exploração dessa vitória, nem o 
desenvolvimento das indústrias de base ou de guerra, nem a actividade política 
do Estado russo e o seu alargamento territorial me parece terem nada que ver 
com o comunismo; mas tem muito que ver com a gente que se apoderou do 
poder, as suas ideias de governo e o regime político em que lhe foi dado traba- 
lhar. [...] 

Se já não estamos, pois, segundo penso, em face de um credo que se 
expande, estamos em face de um Império em fase de crescimento, fase como 
outras que tem atravessado na História. Ora um poder em via de expansão 
não se limita a si próprio, e só é limitado pelo jogo de forças exteriores que 


se lhe oponham. 
Discurso de 1 de Novembro de 1957, ibidem, pp. 419-421. 


Sabe-se qual o pensamento comunista em relação à África: Lenine dividiu 
a evolução em três fases — anticolonialismo, nacionalismo, comunismo; e 
embora a posição leninista tenha sido revista em 1960, a linha geral manteve- 
-se e pode dizer -se que a primeira fase, ou seja a descolonização, se encontra 
quase inteiramente realizada. Seria pueril que o regime mais colonialista do 
nosso tempo, pois submeteu ao seu domínio muitos Estados livres e reduziu a 
colónias territórios que deviam ser libertados, seria pueril pensar que esta vasta 
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operação política tenha um mínimo de propósito libertador dos povos africanos. 
O que se passa é que, constituindo o conjunto de África comunidade de tipos 
diversos com os países europeus ocidentais, a desintegração do sistema provo- 
caria só por si uma diminuição do respectivo potencial económico e político. 
A satisfação com que de alguns sectores nos afirmam não verem em África cons- 
tituídas sociedades comunistas, o que demonstraria a incapacidade de Moscovo 
de aí se estabelecer, faz-nos sorrir, porque o que Moscovo desejava fazer está 
sendo feito pelo Ocidente e o resto do programa será a seu tempo executado. 
Em todo o caso sabe-se que a Rússia está por detrás de todos os movimentos de 
pseudo-emancipação, se estabelece discretamente por toda a parte e mantém 
com os chefes os contactos necessários de carácter económico, político e cul- 
tural, para marcar sem sobressaltos a sua presença e acção. Desses contactos 
nascerão os frutos que hão-de colher-se, mas só quando estiverem maduros. 

Por outro lado, os Estados Unidos não fazem segredo da sua política 
africana: são expressivas as declarações oficiais e os factos da Administração 
americana no sentido de trabalhar e ajudar com todo o seu poder, a constituir 
em toda a África Estados independentes, correspondentes às antigas coló- 
nias ou territórios integrados nas nações europeias. Sob este aspecto podem 
considerar-se paralelas as políticas americana e russa, e o facto de os Estados 
Unidos auxiliarem a chamada emancipação da África para livrá-la da influên- 
cia russa ou comunista não altera em nada a essência das coisas. Que uma 
potência parta do propósito, largamente invocado como imperativo nacional, 
de dar a liberdade a todos os homens e povos, e outra parta da sua concepção 
de revolução mundial que deve fazer a inteira felicidade dos homens, pou- 
co importa ao carácter do facto em si — as duas nações fazem uma política 
idêntica, embora aparentemente com fins diversos. 

Há, porém, além disto, uma diferença substancial: é que, enquanto a 
política russa é coerente e lógica, a política americana contém em si mesma 
um grave princípio de contradição. E este consiste em que, sendo princípio 
fundamental da política dos Estados Unidos auxiliar a defesa da Europa, à 
qual se sacrificaram já em duas grandes guerras, começam eles por provocar 
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a diminuição do potencial europeu com o qual estão aliados, em favor do 
potencial inimigo que é o comunista. A contradição é tão evidente e a posi- 
ção americana tão atreita a dúvidas que as Nações africanas se permitiram, 
quando do último Conselho de Segurança, lançar um desafio aos Estados 
Unidos para fazerem uma escolha que sabiam lhes era impossível fazer, ao 
menos sem sacrificar irremediavelmente a defesa da Europa e do Ocidente. 
Ainda se muitos destes Estados africanos estivessem dispostos a agir na 
linha da política europeia e pró-americana, haveria uma substituição de 
valores com o mesmo sinal; mas eu disse acima o bastante para se dedu- 
zir que não é esta a situação. E é mesmo duvidoso que a Europa esteja em 
certo momento disposta a bater-se por interesses que já não seriam seus. 

Pondo de lado o que importa à defesa da Europa, fortemente abalada 
pela política africana dos Estados Unidos, um facto ressalta a toda a evi- 
dência: ser hoje o continente africano o grande espaço de competição das 
duas mais poderosas nações — os Estados Unidos e a Rússia —, ou de três, 
pois que a China comunista fez ali a sua aparição. Saber-se isto, ser isto 
evidente, deu aos Estados africanos grandes possibilidades de manobra, em 
todas as negociações e reivindicações que apresentam. Neutralizadas para 
já as atitudes políticas daqueles novos Estados, que é a melhor hipótese, a 
luta deve estabelecer-se nos planos económico e técnico, com o risco de 
o fenómeno se aproximar muito das finalidades que têm demonstrado, a 
oriente, as fortes economias de Estado e, a ocidente, os grandes sindicatos 
capitalistas, com mira, uns e outros, à abertura e domínio dos mercados. 
Nós não podemos estranhar que daqui resulte começar no continente afri- 
cano, e não muito tarde, a época ali tão receada do neocolonialismo. 

Esta competição no espaço africano pode bem levar a um entendimento 
que antigamente se designava por definição de zonas de influência e agora 
poderá ter outro nome. Para o evitar, tem-se aventado que seja a ONU à 
congregar os auxílios, a juntar e a distribuir os meios de financiamento, a 
superintender no seu emprego nos diversos países. Isto é uma fórmula, mas 
não é uma solução do problema, porque, além de deixar de fora toda a con- 
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corrência privada, a falta de concordância entre as fontes de financiamento 
e da técnica e a origem e constituição da maioria estabelecida na Assembleia 
Geral não permite ao sistema funcionar capazmente. Nem está demonstrado 
que a dependência de um órgão colectivo, intoxicado de ódios políticos e 
raciais e convencido de haver achado com a independência de alguns países 
a solução de todos os problemas, seja mais fácil e mais isenta que a que se 
procura substituir. 


Discurso de 12 de Agosto de 1963, in Discursos, vol. v1, cit., pp. 323-328. 


— Que reflexões sugere a V. Ex.º a política conduzida por Washington, 
designadamente na Europa, na África e na Ásia? 


— Muito do que acima disse quanto à África aplica-se à política americana 
para com aquele continente, cuja total independência parece ser considerada 
como a sua maior realização no século actual. Ficam-nos a Europa e a Ásia. 
E a minha primeira reflexão será que tenho a maior dificuldade em compreen- 
der a política americana nestes continentes e não desejaria ser deselegante 
para com um país que apesar de tudo se diz nosso amigo e de quem somos ofi- 
cialmente aliados. Quanto à Europa a política americana baseia-se na NATO; 
mas não só esta foi criada para evitar se multiplicassem os erros cometidos ou 
consentidos no começo do pós-guerra, quanto ao leste europeu, como se vê 
atravessar ela uma crise profunda de que as recentes decisões francesas são 
mais consequência do que causa. Isto significa que a concepção da aliança não 
corresponde às exigências do momento e a maneira como é conduzida não dá 
satisfação pelo menos a alguns aliados. Na Ásia melhor do que todos conhe- 
cem os Estados Unidos a seriedade dos problemas que ali se vêem obriga- 
dos a enfrentar e que com a maior preocupação veríamos agravar-se. Repito 
ter a maior dificuldade em encontrar explicação para este estado de coisas, 
desde que os enormes esforços empregados nas duas grandes guerras, 0 seu 
potencial militar, a sua riqueza e progresso industrial, o poder político de que 
dispõem elevaram os Estados Unidos ao lugar indiscutível de líder da política 
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mundial. Haverá aqui alguma falta de experiência quanto às intrincadas com- 
plexidades da política do mundo? Dar-se-á o caso de terem dificuldade em 
fazer opções políticas, agindo sempre como se esperassem e fosse possível, 
ou até útil, que todos os países do mundo fossem sinceros amigos dos Esta- 
dos Unidos? Verificamos no entanto que tudo isto tem conduzido os Estados 
Unidos a fazer só tardiamente as opções necessárias, já quando ultrapassados 
pelos acontecimentos e com todas as consequências daí resultantes. 
Entrevista publicada no jornal Le Figaro em 5 de Novembro de 1966, 


in Entrevistas... cit., pp. 230-232. 


Um dos fenómenos mais embaraçantes do mundo de hoje é a crise do direito 
internacional que uns observam como herança da sua civilização e outros 
desprezam para se instalarem a seu gosto na terra. O alargamento da comu- 
nidade internacional não devia ter-se processado à margem da preparação 
dos Estados para aceitarem e cumprirem as normas que regulam por con- 
senso geral ou por convenção expressa a vida de relação entre as nações; mas 
seguiu-se orientação oposta com o princípio da universalidade de todas as 
organizações internacionais, como se o registo de admissão equivalesse à 
garantia de observância das normas que as regulam, o que está demonstrado 
não ser exacto. A Organização das Nações Unidas tem feito — pecaminosa- 
mente — o máximo por condescender com práticas aberrantes e até com a 
defesa de supostos interesses de muitos países irrequietos e ambiciosos contra 
os legítimos direitos de outros. Apesar disso, o desequilíbrio das situações 
apontadas é de tal ordem que nós o podemos ver na base dos numerosos 
conflitos que se espraiam pelo mundo. O princípio de que nas épocas de 
crise a lei internacional é para cada Estado a que serve o seu interesse, sem 
respeito pelo direito alheio, lançou-nos no caminho das grandes confusões 
e dos máximos perigos. 

Discurso de 18 de Fevereiro de 1965, in Discursos, vol. V1, cit., p. 362. 
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